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Editorial

Inês Morais Viegas

«Os Cadernos do Arquivo surgem integrados num projeto de trabalho que o Arquivo Municipal de Lisboa leva a 
cabo no sentido da defesa e divulgação da História e do Património Cultural da Cidade».

Há 20 anos iniciava-se assim o Editorial do primeiro número dos Cadernos do Arquivo Municipal. Então, como 
na atualidade, a sua função primordial era a divulgação do espólio à guarda do Arquivo da Câmara Municipal de 
Lisboa. Para o efeito, foram produzidos vários artigos, abrangendo as mais diversas áreas de investigação, por 
muitos autores, na sua maioria funcionários do Arquivo.

Decorrente do trabalho desenvolvido ao longo dos primeiros treze anos, julgaram-se reunidas as condições 
para abrir os Cadernos ao público em geral, constituindo-se uma segunda série, com uma nova forma de acesso 
(digital) e com o rigor científico exigido pelos repositórios internacionais de revistas científicas.

Com o presente número, foram editados 17 Cadernos, albergando 163 artigos elaborados por 125 autores. 

O sucesso da segunda série da revista tem-se verificado nas constantes propostas de temáticas para novos 
números, por elementos externos ao Arquivo, e pela contínua submissão de artigos, o que nos leva a prever a sua 
longevidade.

Este interesse constante do público pela revista é o garante não só da sua durabilidade, mas também da 
preservação e divulgação do acervo documental, objetivo a que o Arquivo Municipal de Lisboa se tem dedicado 
ao longo dos últimos 20 anos. 

Sendo este o meu último editorial para os  Cadernos do Arquivo Municipal  enquanto Chefe de Divisão deste 
Arquivo, desejo que o projeto tenha continuidade e muito sucesso, como tem vindo a acontecer graças ao esforço 
da equipa que assegura a edição de cada número.​
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Introdução

Maria João Pereira Coutinho∗

 Teresa Leonor M. Vale∗∗

O número 7 dos Cadernos do Arquivo Municipal que ora se apresenta, subordinado ao tema Lisboa e as Artes 
Decorativas: obras, artistas, projetos, consagra uma vez mais a importância da documentação existente no acervo 
deste tombo, como se comprova através do conjunto de artigos selecionados. 

A relevância das artes decorativas, enquanto domínio de investigação científica no mais vasto âmbito da 
investigação em história da arte, vê-se comprovada em anos recentes pelo número de dissertações que lhe têm 
sido consagradas e sublinhada pela quantidade e qualidade das publicações vindas a lume. Afigurou-se-nos assim 
consentâneo e pertinente dedicar a este domínio, e muito concretamente à sua presença na cidade de Lisboa, o 
presente número dos Cadernos.

Muito longe de esgotar todas as possibilidades do tema, esta publicação destaca áreas como as da ourivesaria, da 
arte de armar interiores de edifícios, do património azulejar ou da pintura e escultura decorativas. Os estudos em 
apreço, não só resgatam informações de relevo desses registos iconográficos e manuscritos, como dão a conhecer 
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as singularidades próprias de manifestações artísticas que existem, ou que existiram, no contexto da cidade de 
Lisboa e arredores. 

Dos artigos aceites para publicação, organizados numa sequência cronológica, subtrai-se, no âmbito da relação 
entre a obra decorativa e possíveis fontes ou expressões dessa obra o estudo sobre analogias entre a ornamentação 
de portais e arcos efémeros de Maria João Pereira Coutinho. Através da análise dos objetos arquitetónicos 
concebidos e realizados entre a época dos Filipes e o final do reinado de D. João V, são aqui cruzados olhares 
entre esses, perenizados na arquitetura de então, e os modelos utilizados em aparatos efémeros. 

Distingue-se também uma seleção de estudos onde se privilegia a relação entre o encomendador e a obra, como 
se compreende na leitura dos resultados das investigações de Nuno Grancho sobre os serviços que o ourives 
António Coelho [Pinhão] prestou ao arcebispo de Évora D. Diogo de Sousa, na segunda metade do século XVII, 
e de Sofia Braga acerca da intervenção de Cyrillo Volkmar Machado no palácio de Jacinto Fernandes Bandeira, 
também conhecido por palácio Porto Covo. Em ambos os casos estamos perante contributos plenos de novidade, 
pois os autores não só adicionam novos dados à identidade dos comanditários, como revelam novas expressões 
das obras desses artistas. 

No caso do estudo das obras de António Coelho, Nuno Grancho incide sobre a aquisição de um conjunto de peças 
litúrgicas como caldeiras, tríbulos, navetas e tocheiros para a Sé de Évora, mas também de objetos de ourivesaria 
civil, tais como bacias de barba, castiçais, um cofre e uma escrivaninha, ou tinteiro, entre outros. Já Sofia Braga 
dedica a sua atenção à decoração das quatro salas cyrillianas (de Receção, dos Espelhos ou de Baile, de Visitas e 
a Casa de Jantar), bem como à Sala dos Escudeiros, relacionando alguns dos programas mais eruditos com fontes 
escritas, como a Naturaliae Historia de Plínio, o Velho.

Por outro lado, evidenciam-se os artigos de Rita Carlos e de Maria João Pacheco Ferreira por explicitarem, à 
luz da documentação à guarda do arquivo, aspetos relativos aos ofícios de ensaiador da prata e de armador na 
cidade de Lisboa, entre os séculos XVII e XIX. Embora elegendo métodos distintos de abordagem da documentação 
sobre essas atividades, ambos os textos denotam a relevância das fontes enquanto alicerce das investigações 
empreendidas. A primeira autora, mais centrada nas diretrizes veiculadas no Regimento dos ourives da prata, 
permite-nos reconhecer hoje quais os deveres e privilégios destes artistas no contexto da cidade de Lisboa, 
enquanto a segunda, mais ocupada a traçar o perfil socioprofissional destes oficiais, devolve-nos o olhar sobre 
uma profissão não regulamentada e não embandeirada, mas evocada nas Posturas camarárias.

Exemplos da simbiose existente entre a arquitetura e as artes decorativas são os estudos levados a cabo por Inês 
Gato de Pinho, pela equipa de Celso Mangucci, Maria Alexandra Gago da Câmara e Teresa Verão, por António 
Cota Fevereiro e por Inês Andrade Marques, respetivamente sobre o acervo têxtil da igreja do colégio jesuíta de 
S. Francisco Xavier de Alfama, os azulejos da Fábrica do Rato para a ermida de Nossa Senhora de Monserrate, a 
azulejaria e pintura decorativa de edifícios “Arte Nova” e os “Entalados” nas fachadas dos prédios de rendimento 
de Lisboa da primeira metade do séc. XX. 
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INTRODUÇÃO

O desvio à regra do modelo de igreja de cruz latina povoada de capelas intercomunicantes, que Inês Gato de Pinho 
comprovou ter existido no colégio de Alfama, foi a base para a compreensão de uma igreja onde a policromia dos 
tecidos acentuou a comunhão entre a arquitetura e a liturgia. Também o estudo complementar entre a obra 
azulejar da Real Fábrica da Louça do Rato, com iconografia mariana documentada por Celso Mangucci, Alexandra 
Gago da Câmara e Teresa Verão, e a pouco citada ermida de Nossa Senhora de Monserrate, construída no espaço 
de um dos arcos do Aqueduto das Águas Livres, evidencia a importância da obra integrada. Já a panóplia de 
manifestações artísticas pictóricas, levantada por António Cota Fevereiro, demonstra cabalmente o quanto os 
edifícios de Lisboa e arredores influenciados pela corrente francesa Art Noveau foram devedores da ação dos mais 
prestigiados decoradores dessa época. Comprovando igualmente o quanto a estrutura pode estar comprometida 
com a sua decoração, Inês Andrade Marques dedica o seu estudo ao tema dos “entalados”, epíteto de Keil do 
Amaral aos baixos-relevos decorativos das habitações urbanas lisboetas. Salientando a dicotomia existente entre 
as obras contratadas à margem do processo de licenciamento camarário e aquelas alvo de censura por parte da 
edilidade, como ocorreu com o “homem da marreta” do edifício de Cassiano Branco, a autora destaca aquelas 
saídas das mãos de escultores como Leopoldo de Almeida, ou as integradas nos edifícios projetados por Sérgio 
Botelho de Andrade Gomes.

Por fim, expressão de uma investigação sobre a readaptação de objetos decorativos e o carácter museográfico dos 
mesmos é a pesquisa de Sílvia Ferreira em torno da readaptação de componentes de talha das casas religiosas 
extintas e da sua exposição. Através da averiguação da proveniência das peças que fizeram parte da Nau Portugal, 
ideada para integrar a Exposição do Mundo Português de 1940, compreendeu-se que possivelmente muitas das 
peças provinham dos mosteiros da Batalha e de Alcobaça e dos extintos conventos de São Domingos de Elvas, do 
Crato e de Portalegre, sendo expostas segundo uma conceção muito particular do Estado Novo.

Note-se que nenhum destes artigos teria encontrado sentido nesta publicação, sem o recurso à sustentação 
científica conseguida através da consulta de Chancelarias Régias e da Cidade, de Testamentos, de Processos 
Gerais de Secretaria, de Processos de Obra e de Fotografias, que não só nos ajudam a compreender a diversidade 
documental que o Arquivo Municipal encerra, como a amplitude cronológica desse acervo.

No que à Documenta diz respeito, salientamos o facto de, por uma questão de continuidade das linhas editoriais 
anteriormente definidas, se dar seguimento à transcrição de alguns dos regimentos de oficiais mecânicos de 
maior relevo no âmbito das artes decorativas, como sucedeu com o Regimento dos Ourives do Ouro e Lapidários, 
o Regimento dos Ourives da Prata, o Regimento dos Guadamecileiros, o Regimento dos Oleiros, o Regimento dos 
Tapeceiros e o Regimento dos Vestimenteiros que fazem ornamentos para igrejas. 

Na seção de Recensões, destacamos as críticas às obras Ourivesaria Barroca Italiana em Portugal: 
Presença e influência, de Teresa Leonor Vale, Palácio Portugal da Gama / São Roque, de autores vários, e 
Excomunhão e economia da salvação: queixas, querelas e denúncias no tribunal eclesiástico de Minas Gerais 
no século XVIII, de Patrícia dos Santos, respetivamente realizadas por Nuno Vassallo e Silva, Maria João 
Pereira Coutinho e José Subtil.
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Por último, não podemos deixar de reconhecer que este número não seria possível sem a dedicação da 
Diretora da Revista, Inês Morais Viegas, e da Coordenadora e da Comissão Editorial dos Cadernos, Marta 
Gomes, Ana Teresa Brito, Denise Santos, Nuno Martins, Sandra Cunha Pires e Sara de Menezes Loureiro.  
À Joana Pinheiro, responsável pela conceção gráfica da revista, os nossos agradecimentos. Uma palavra 
de gratidão vai também para os membros da Comissão Externa de Avaliadores da publicação, que 
generosamente reviram e potenciaram a qualidade dos trabalhos publicados. Por fim, um agradecimento 
muito especial aos autores, que, com a sua generosidade produziram cultura e contribuíram para a 
renovação do conhecimento das artes decorativas de Lisboa.
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RESUMO

O propósito do presente estudo centra-se na relação existente entre o portal arquitetónico, nas suas dimensões civil 
e religiosa, este último elemento menos considerado pela historiografia portuguesa, e os arcos triunfais efémeros, 
erigidos no âmbito de solenizações dos períodos filipino e brigantino na cidade de Lisboa, bastante estudados nas 
últimas décadas. As parecenças existentes entre modelos de molduras de portais mediterrânicos (que chegaram 
a Portugal através de diversas vias), a produção efémera de arcos e os exemplos concretizados e perenizados na 
arquitetura civil e religiosa, permitem traçar uma perspetiva alargada na área da contaminação artística produzida 
no contexto da Época Moderna, bem como reconhecer possíveis processos de transferência de arquétipos. 
Aspetos como a mimetização de soluções de festividades europeias, cuja entrada se processou através da vinda 
de estrangeiros, da deslocação de artistas portugueses a outros países, a integração de vocabulário arquitetónico 
veiculado pelos Tratados de Arte, a valorização de diversas áreas da cidade (i.e. praças e arruamentos), bem como 
de diversos equipamentos do mesmo (i.e. portas e arcos), são focados ao longo deste ensaio. 
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ABSTRACT

This study focuses on the relationship between the architectural portal in their civil and religious dimensions, this 
last element least considered by Portuguese historiography, and the ephemeral triumphal arches, erected under 
festivities of Filipino and Brigantino periods in Lisbon, extensively studied in recent decades.  The similarities 
between types of Mediterranean portal frames (who arrived in Portugal through various ways), the ephemeral 
arcing and civil and religious architecture examples, help to establish a wide area of artistic contamination 
produced in context of the Modern Age, as well as recognize possible transfer processes of archetypes. Situations 
such as the contamination of European festivals solutions, whose input is processed through the coming 
of foreigners, the movement of Portuguese artists to other countries, such as the integration of architectural 
vocabulary disclosed by the Treaties of Art, the valuation of various areas of the city (i.e. squares and streets),  
as well as many of the same equipment (i.e. doors and arches), are focused throughout this essay.

KEYSWORDS

Architecture / Ephemeral art / Triumphal arches / Portals / Festivities

ARQUITETURA E SUPREMACIA: ANALOGIAS ENTRE A DECORAÇÃO DE PORTAIS E ARCOS NO CONTEXTO DAS FESTIVIDADES 
FILIPINAS E BRIGANTINAS1

1. NOTA PRÉVIA

Não é novidade que a arquitetura, nas mais diversas dimensões: a perene e a efémera, foi um dos suportes físicos 
a que a Igreja e o Rei e a Coroa recorreram para alcançar a população em épocas críticas (QUADRO I e QUADRO II). 

1 Este estudo integra uma parte do projeto Pórtico: estruturas de pedraria em fachadas de igrejas do distrito de Lisboa do domínio filipino ao Terramoto, 
do Instituto de História da Arte da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, para o qual nos foi concedida uma bolsa 
de pós-doutoramento pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia (SFRH/BPD/85091/2012), com financiamento comparticipado pelo Fundo Social 
Europeu e por fundos nacionais do Ministério da Educação e da Ciência. 
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O portal, com toda a sua carga simbólica, foi habilmente reaproveitado em Portugal, durante os períodos filipino e 
brigantino, épocas que escolhemos analisar, para cativar as massas através de uma iconografia, que, no contexto 
do Rei e da Coroa, serviu ideais propagandísticos, e que, no caso da Igreja, se associou predominantemente aos 
dogmas tridentinos2.

No caso das festas de Lisboa, o embelezamento de algumas das portas e arcos da cidade, bem como os modelos 
criados autonomamente em praças e outros locais de maior amplitude para as entradas régias, assim como para 
as festas litúrgicas, foi determinante para a plena compreensão desse elemento arquitetónico3. Aliás, a relação 
existente entre os modelos efémeros e aqueles perenizados na arquitetura e na arte retabular haviam já sido 

2 Embora se note uma significativa escassez de estudos sobre portais, veja-se para a cidade de Lisboa: Documentário olisiponense, portas brasonadas de 
Lisboa. Lisboa: A Peninsular Editores, 1920; DIAS, Pedro – Os portais manuelinos do Mosteiro dos Jerónimos. Coimbra: Instituto de História da Arte da 
Universidade de Coimbra, 1993; GOITIA, Fernando Chueca – Herrera y la composición de las fachadas de los templos. In SIMPOSIO JUAN DE HERRERA, 
1, Camargo, 1992 – Juan de Herrera y su influencia: actas del simposio. Santander: Fundación Obra Pía Juan de Herrerra, 1993. p. 183-195; QUINTÃO, José 
César Vasconcelos – Fachadas de igrejas portuguesas de referente clássico. Porto: Faculdade de Arquitetura da Universidade do Porto, 2005; SANTOS, 
Joaquim Rodrigues dos – As Portas da Jerusalém Celeste: proposta de síntese formal para as fachadas de duas torres na arquitetura religiosa portuguesa 
entre os séculos XVI e XVIII. Artis. Lisboa: Universidade de Lisboa. N.º 7-8 (2009), p. 55-280; SANTOS, Miguel Ferreira dos – O portal da Igreja de Nossa 
Senhora da Conceição Velha. Da ornamentação de Grottesche à representação da Mater Omnium. Artis. Lisboa: Universidade de Lisboa. N.º 7-8 (2009), p. 
43-72 e SOROMENHO, Miguel – A arquitectura do ciclo filipino, (arte portuguesa da pré-história ao século XX). [s.l.]: FUBU, 2009.
3 Não podemos deixar de mencionar os mais significativos contributos individuais para o conhecimento das festas civis e religiosas da Época Moderna por 
parte de: BORGES, Nelson Correia – A arte nas festas do casamento de D. Pedro II. Porto: Paisagem Editora, [1986]; JANEIRO, Helena Pinto – A procissão do 
corpo de Deus na Lisboa barroca: o espaço e o poder. In JORNADAS SOBRE FORMAS DE ORGANIZAÇÃO E EXERCÍCIO DOS PODERES NA EUROPA DO SUL, 
SÉCULOS XIII-XVIII, 1, Lisboa, 1988 – Arqueologia do Estado: comunicações. Lisboa: História & Crítica, 1988. vol. II, p. 723-742; XAVIER, Ângela Barreto; 
CARDIM, Pedro; ALVAREZ, Fernando Bouza – Festas que se fizeram pelo casamento de Afonso VI. Lisboa: Quetzal, 1996; CARDIM, Pedro – O subtexto do 
cerimonial: a dimensão simbólica da solenidade cortesã no Portugal do século XVII. In SIMPÓSIO INTERNACIONAL STRUGGLE FOR SYNTHESIS, Braga, 
1996 – Struggle for Synthesis: a obra de arte total nos séculos XVII e XVIII. Lisboa: Instituto Português do Património Arquitectónico, 1999. vol. II, p. 345-
368; TEDIM, José Manuel – Festa régia no tempo de D. João V: poder, espectáculo, arte efémera. Porto: [s.n.], 1999. Tese de doutoramento em História 
da Arte apresentada à Universidade Portucalense Infante D. Henrique; TEDIM, José Manuel – A festa e a cidade no Portugal barroco. In CONGRESSO 
INTERNACIONAL DO BARROCO, 2, Porto, 2001. Congresso Internacional do Barroco: actas. Porto: Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2001. 
p. 317-323; PAIVA, José Pedro – As festas de corte em Portugal no período Filipino (1580-1640). Revista de História da Sociedade e da Cultura. Coimbra: 
Universidade de Coimbra. N.º 2 (2002), p. 11-28; BUESCU, Ana Isabel – Festas régias e comunicação política no Portugal Moderno (1521-1572). 
Comunicação & Cultura. Lisboa: Universidade Católica. N.º 10 (2010), p. 35-55; ROQUE, Maria Isabel – Pompas e circunstâncias da arte efémera. Lumen 
Veritatis: Boletim da Sociedade Científica da Universidade Católica Portuguesa. Lisboa: Universidade Católica Portuguesa. N.º 24 (novembro de 2011), 
p. 4-6; PAIS, Alexandre Manuel Nobre da Silva – Fabricado no Reino Lusitano o que antes nos vendeu tão caro a China: a produção de faiança em Lisboa, 
entre os reinados de Filipe II e D. João V. Porto: [s.n.], 2012. Tese de doutoramento em Artes Decorativas apresentado à Universidade Católica Portuguesa; 
MARTINS, Nuno Gomes – Império e imagem: D. João de Castro e a retórica do Vice-Rei (1505-1548). Lisboa: [s.n.], 2013. Tese de doutoramento em Ciências 
Sociais, vertente Sociologia Histórica apresentada ao Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa; RAGGI, Giuseppina – “A formosa maquina 
do Ceo e da terra”: a procissão do Corpus Domini de 1719 e o papel dos arquitetos Filippo Juvarra e João Frederico Ludovice. Cadernos do Arquivo 
Municipal [Em linha]. Lisboa: Câmara Municipal  2.ª Série N.º 1 (janeiro-junho de 2014), p. 101-123. [Consult. 2014.06.27]. Disponível na Internet: 
http://arquivomunicipal.cm-lisboa.pt/fotos/editor2/Cadernos/num1/artigo05.pdf, e ALVES, Ana Maria – As entradas régias portuguesas. Lisboa: Livros 
Horizonte, [19--].
Considere-se para o mesmo efeito os vários textos das seguintes compilações: SANTOS, Maria Helena Carvalho dos – A Festa. In CONGRESSO 
INTERNACIONAL A FESTA, 8º, Lisboa – A festa: comunicações apresentadas no VIII Congresso Internacional. Lisboa: Sociedade Portuguesa de Estudos do 
Século XVIII, 1992; PEREIRA, João Castel-Branco, coord. – Arte efémera em Portugal. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2000. Catálogo. COLÓQUIO 
DE HISTÓRIA E DE HISTÓRIA DE ARTE, Lisboa, 2009 – Lisboa e a festa: celebrações religiosas e civis na cidade medieval e moderna: actas. Lisboa: Câmara 
Municipal, 2009.
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4 Cf. SANTOS, Reinaldo dos – Oito séculos de arte portuguesa. Lisboa: Empresa Nacional de Publicidade, 1970. vol. II, p. 249; SMITH, Robert – A talha 
em Portugal. Lisboa: Livros Horizonte, 1962. p. 113-115; BORGES, Nelson Correia, op. cit., p. 106 e RUÃO, Carlos – A porta férrea ou a Joyeuse Entrée. 
Monumentos. Lisboa: Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais. Nº 8 (1998), p. 26-33.
5 Cf. ALVES, Ana Maria, op. cit., p. 37; BUESCU, Ana Isabel, op. cit., p. 49 e TEDIM, José Manuel – Arte efémera. In RODRIGUES, Dalila, coord. – Arte 
portuguesa da pré-história ao século XX. [s.l.]: Fubu Editores, 2009. vol. 13, p. 59.
6 Sobre esse comedimento na celebração de festas da Casa de Bragança vejam-se as asserções de COSTA, Leonor Freire da; CUNHA, Mafalda Soares da – D. 
João IV. Lisboa: Círculo dos Leitores, 2006. p. 37-40.
7 Ao longo de diversas décadas e mesmo séculos empreenderam-se diversas alterações nas portas de São Domingos (que mais tarde ficaram conhecidas 
por portas de Santo Antão), de Santa Catarina e de São Bento, entre outras de menor relevo. No caso particular das portas de Santo Antão, verificamos a 
notícia, em 1727, de um aviso para que o Senado mandasse alterar essas portas, fazendo-as mais altas e mais largas, segundo o risco de João Frederico 
Ludovice. Arquivo Municipal de Lisboa (AML), Livro 5º de consultas e decretos de D. João V do Senado Ocidental, f. 65. 
8 AML, Livro 1º de D. Filipe II, f. 204-205v.º; ref. por COUTINHO, Maria João Pereira – Portas e entradas da cidade de Lisboa: persistências e memórias. In 
CONGRESSO IBERO-AMERICANO, Lisboa, 2016 – Património, suas matérias e imatérias: atas. Lisboa: LNEC, 2016. p. 1-16. 
9 Em 1654, volta a surgir um novo decreto sobre a colocação de inscrições nas portas da cidade, onde se determina que as placas deveriam ser colocadas 
em lugares bem visíveis, e que deveriam ser em pedra de jaspe branco. AML, Livro 1º de consultas e decretos de D. Afonso VI, f. 69.
10 Cf. CARDIM, Pedro – Una Restauração visual? Cambio dinástico y uso político de las imágenes en el Portugal del siglo XVII. In PALOS, Joan Lluís; 
CARRIÓ-INVERNIZZI, Diana, dir. – La historia imaginada, construcciones visuales del pasado en la Edad Moderna. Madrid: Centro de Estudios Europa 
Hispánica, 2008. p. 185-206.

notados por Reinaldo dos Santos, Robert Smith, Nelson Correia Borges e Carlos Ruão, entre outros autores, 
confirmando a ideia de uma constante contaminação entre essas manifestações artísticas4.

As entradas régias e as uniões matrimoniais foram meios estratégicos de notoriedade junto das populações, 
o que motivou os monarcas para um maior investimento nessas ações. Um dos primeiros casos que recorreu 
a esse formulário de matriz imperial que foram os arcos triunfais, no contexto português, foi o das festas por 
ocasião do matrimónio de D. João (1537-1554), filho de D. João III (1502-1557), com D. Joana de Áustria (1536-
1573), onde se erigiram várias dessas estruturas na rua Nova, e artérias limítrofes, no ano de 15525. A essa festa 
sucederão outras de igual natureza, que mobilizaram indivíduos de vários ofícios, e que foram determinantes 
para a efetivação de um modelo de celebração que vingaria no período dos Filipes, e que, apesar de ter decaído 
no seio da Casa de Bragança, voltou a ter sucesso no período onde essa Sereníssima Casa se tornou soberana6.

Outro aspeto bastante significativo, e menos referido, transversal no que ao tempo concerne, foi o aformoseamento 
de várias portas da cidade7 que também adotaram esquemas compositivos e plásticos “ao moderno”, e ao sabor 
de modelos veiculados pela tratadística e subsequentemente pelos sobreditos arcos efémeros que se inspiraram 
nas suas pranchas arquitetónicas (QUADRO III). Esses melhoramentos, empreendidos pelo Senado da Câmara, 
ocorreram em diversas épocas, e tiveram diversas intenções. Confirma esta preocupação a autorização concedida 
por Filipe II em 1618 à mesma instituição para adossar às principais portas da cidade letreiros com a invocação 
de Nossa Senhora, afirmando que fora concebida sem pecado original, de acordo com a ampla propagação desse 
dogma da Imaculada Conceição8. Essa ação, essencialmente propagandística, e que não esteve só vinculada ao 
vocabulário brigantino9, como aliás também foi notado por Pedro Cardim, conduziu a uma comunhão entre o 
civil e o religioso, de que estas portas foram exemplo10. Este aspeto torna-se assim importante para confirmar 
esta associação constante entre modelos religiosos e civis, que, são modelos com uma dupla valência, laicizados 
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11 Acerca da importância dos tratados arquitetónicos, ditos internacionais, veja-se, como sendo os mais significativos para esta área em Portugal, e para 
o período em apreço: VIGNOLA, Iacomo Barozzi – Regola delli cinque ordini d`architettura. Roma: [s.n.], 1562; SERLIO, Sebastiano – De Architectura 
libri quinque ... / à Ioanne Carolo Saraceno ex italica in latinam linguam nunc primùm translati atque conuersi... Venetiis: apud Franciscum de Franciscis 
Senensem [et] Ioannem Chriegher, 1569; DIETTERLIN, Wendel – Architectura von Aubtheilung, symmetria und proportion der Fünff Seulen. Nürnberg: 
[s.n.], 1598; NICOLÁS, Fr. Lorenzo de San – Arte y uso de architectura. Madrid: [s.n.],1639-1664 e GUARINI, Guarino – Disegni di architettura civile ed 
ecclesiastica. Turim: [s.n.], 1686, entre outros que, singularmente, também influenciaram a produção portuguesa.
12 Cf. HOLANDA, Francisco de – Da fábrica que falece à cidade de Lisboa (1571). Lisboa: Livros Horizonte, 1984. p. 43 (f. 8), p. 47 (f. 10), respetivamente. 
13 Este manuscrito foi alvo da uma dissertação de mestrado de MOREIRA, Rafael – Um tratado português de arquitectura do século XVI. Lisboa: [s.n.], 1982. 
Dissertação de mestrado em História da Arte apresentada à Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa. 

no contexto das festividades e consagrados ao Divino no contexto da fachada religiosa. Assim, não é de causar 
espanto que um mesmo modelo se converta à festa através da presença de alegorias ou à prática devocional 
através da presença de veneráveis.

2. A IMPORTAÇÃO DE MODELOS INTERNACIONAIS 

A importação de modelos internacionais, muito anterior ao período abordado neste estudo, foi uma evidência 
que abriu portas para a fixação de tipologias mais clássicas. O conhecimento provindo do exterior, que decorreu 
essencialmente dos Tratados arquitetónicos, como tem sido de sobremaneira divulgado, e que abriu igualmente 
horizontes para a concretização de exemplares portugueses, filiados em modelos ítalo-flamengos, onde soluções 
diversas no que ao emprego de ilhargas, remates e vocabulário ornamental refere, foram adequadas à escala 
dessa construção11.

Embora não seja nosso propósito elencar os vários Tratados que inspiraram a criação dos construtores 
portugueses, não é de menosprezar alguns casos concretos que contribuíram para esse modo internacional 
de conduzir a produção de fachadas em Portugal e particularmente os acessos aos interiores. Comprova esta 
asserção, no caso do recebimento de novos formulários plásticos, os exemplos fixados por Francisco de Holanda 
(1517-1585), não num Tratado, mas sim na obra Da Fábrica que Falece à Cidade de Lisboa, que, ao conceber 
em 1571 a “Porta da Cruz” e uma “Porta para um castelo e para uma fortaleza”, mimetiza o conhecimento da 
realidade italiana, projetando no contexto português essa dimensão internacional12. 

O Tractado de Architectura do arquiteto António Rodrigues (c. 1525-1590), de 1579, é outro dos casos que revelou 
uma apetência pelo registo de portas13. As portas de acesso às fortificações, que proliferaram com a pacificação 
inerente à União Ibérica, foram em larga medida outra das formas de propagação de uma estética provinda de 
Tratados Artísticos. A atenção concedida a esse elemento no Tractado de Architectura, onde o autor refere “Por 
a mesma regra dada na proporção do olho, se pode fazer um portal e ficaraa em sua debita proporção com se 
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14 Cf. MOREIRA, Rafael – Idear a arquitectura. In A Arquitectura imaginária, pintura, escultura, artes decorativas. Lisboa: Museu Nacional de Arte Antiga, 
Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 2013. p. 33-38, e a entrada do mesmo autor, constante no mesmo catálogo, sobre esse tratado, nas p. 53-55.
15 Biblioteca Nacional de Portugal (BNP), Secção de Reservados, LANGRES, Nicolau de – Desenhos e plantas de todas as praças do Reyno de Portugal Pello 
Tenente General Nicolao de Langres Francez que serviu na guerra da Acclamação. c. 1661. Cód. 7445. 
16 Cf. ALVES, Ana Maria, op. cit., p. 52.
17 Cf. OLIVEIRA, Eduardo Freire de – Elementos para a história do município de Lisboa. Lisboa: Typographia Universal, 1899. tomo XI, p. 552-553.
18 Cf. OLIVEIRA, Eduardo Freire de, op. cit., p. 519. Para além dessa avaliação, sabe-se que esse artista teve uma intervenção mais direta na conceção dessa 
festividade, pois a 2 de maio de 1719 o Senado emite um aviso para que as ruas por onde a procissão ia passar fossem toldadas e ornamentadas, sob a sua 
direção. Cf. AML, Livro 1º de consultas e decretos de D. João V do Senado Ocidental, f. 195. Cit. por RAGGI, Giuseppina, op. cit., 110.

guardar a dita regra (...)”14, confirma a ideia da fixação de modelos, que, neste caso, resultaram da estadia de 
António Rodrigues em Itália, à semelhança do que acontecera com Francisco de Holanda.

Na sequência da anterior ideia, sobre modelos de sabor internacional inclusos em tratados de cariz militar, 
importa referir o caso daqueles registados pelo tenente francês Nicolau de Langres (?-1665), em 1661, contantes 
no álbum “Desenhos e plantas de todas as praças do Reyno (...)”, que, apesar de se tratarem de exemplares aplicados 
à arquitetura militar, espelham tipologias a que alguns dos portais das edificações civis da cidade são devedores, 
tais como o palácio dos condes da Figueira, o palácio Galveias ou a quinta dos marqueses de Abrantes, na rua do 
Açúcar, todos em Lisboa15 (QUADRO II). Em qualquer um destes casos, a utilização de aparelho rusticado, também 
filiado nos desenhos veiculados no Tratado de Sebastiano Serlio (1475-1554), juntamente com a carga bélica 
patente na decoração de alguns, aproxima estes exemplos da realidade militar (QUADRO III).

Quanto à dimensão internacional das festividades, objeto maior da nossa atenção neste estudo, ocorridas nos 
períodos filipinos e brigantinos, atente-se ainda ao envolvimento de alguns estrangeiros nas suas realizações, 
bem como à deslocação de alguns portugueses ao estrangeiro, que consigo transportaram saberes e ideias 
para a concretização dessas efemérides. Filipe Terzi (1520-1597), como é sabido, foi um dos intervenientes 
na preparação da entrada de Filipe II, e Teodósio de Frias I foi enviado a Madrid com a incumbência de 
estudar as decorações realizadas aquando do casamento do monarca, por forma a mimetizar o seu estilo16. Já 
o francês Claude Laprade (1682-1738) terá executado obras para a procissão dos Corpus Christi em 171917, 
obra essa ideada, e que anos mais tarde viria a ser avaliada, pelo alemão Frederico Ludovice (1673-1752), a 
pedido de D. João V18.
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3. AS FESTAS FILIPINAS

Os aparatos efémeros decorrentes das entradas de Filipe I (1527-1598), em 1581, e Filipe II (1578-1621), em 
1519, são talvez dos mais significativos no contexto das celebrações régias19. Com efeito, e tal como já foi 
notado por diversos autores, a vinda do primeiro monarca Habsburgo a Lisboa conduziu a uma transformação 

Figura 2 Desenho de porta não identificada, dimensões: 36 x 48 cm, [Lisboa, c. 1661]. 

BNP, Secção de Reservados, LANGRES, Nicolau de – Desenhos e plantas de todas as 

praças do Reyno de Portugal... Cód. 7445.

Figura 1 Desenho de porta não identificada, dimensões: 36 x 48 cm, [Lisboa, c. 1661]. Biblioteca 

Nacional de Portugal (BNP), Secção de Reservados, LANGRES, Nicolau de – Desenhos e plantas 

de todas as praças do Reyno de Portugal…. Cód. 7445.

19 Cf. LOPES, António; GUINOTE, Paulo – Os tempos da festa: elementos para uma definição, caracterização e calendário da festa na primeira metade do 
século XVIII. In SANTOS, Maria Helena Carvalho dos, op. cit., vol. I, p. 365-385.
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20 Sobre a transformação da cidade de Lisboa, particularmente da zona ribeirinha, durante a Monarquia Dual, vide: BOUZA, Fernando – Sola Lisboa casi 
viuda: la ciudad y la mudanza de la Corte en el Portugal de los Felipes. In Imagen y propaganda, capítulos de historia cultural del reinado de Felipe II. Madrid: 
Akal, 1998. p. 95-120 e SOROMENHO, Miguel – O Paço da Ribeira à medida da Corte de Filipe I a D. Pedro II. In FARIA, Miguel Figueira, coord. – Do 
Terreiro do Paço à Praça do Comércio, história de um espaço urbano. Lisboa: Universidade Autónoma de Lisboa, Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 2012. 
p. 37-71.
21 Cf. GUERREIRO, Afonso -  [Relação] das festas que se fizeram na cidade de Lisboa na entrada del Rey D. Philippe primeiro de Portugal. Lisboa: Casa de 
Francisco Correa, 1581. Sobre esse assunto vide ainda as asserções de SERRÃO, Vítor – A entrada de Filipe I de Portugal em Lisboa em 1581 e o seu 
programa iconográfico à luz dos conceitos de aurea aetatis e de ubilicus mundi. In COLÓQUIO DE HISTÓRIA E DE HISTÓRIA DE ARTE, Lisboa, 2009, op. 
cit., p. 201-221.

do Terreiro do Paço, que se alargou a várias artérias da zona baixa da cidade20. Na descrição das festas que se 
fizeram nessa ocasião, compreende-se claramente a importância concedida aos arcos triunfais, quer aqueles 
que mimetizavam e integravam fachadas, como os de ordem dórica que imitavam pedra e que se encontravam no 
cais da Alfândega, quer aqueles autónomos, concebidos por indivíduos de outras nações (como os mercadores 
alemães), ou por mesteirais (como ocorreu com o arco erigido pelos ourives da prata)21. Para além desse óbvio 
destaque dado a alguns oficiais mecânicos, o relato deixa compreender ainda uma particular atenção dada 
a determinados arruamentos, que receberam arcos triunfais em lugares estratégicos, como sucedeu com os 

Figura 3 Vista de Lisboa a partir do Tejo. Gravura. SCHORKENS, Hans, [Madrid, 1621]. 

LAVANHA, João Baptista - Viagem da Catholica Real Magestade del Rey D. Filipe II N.S. ao Reyno de Portvgal e rellaçao do solene recebimento que nelle se lhe fez S. Magestade a mandou. 

Madrid: Thomas Iunti, 1621. Gravura extratexto entre p. 14-15. 
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que decoravam as portas da Ribeira, a rua de A-Ver-o-Peso, a rua da Padaria, a porta dita “do Ferro”, o poço 
da Açoteia, a rua da Tanoaria ou a travessa de São Francisco22. Embora não haja uma relação direta conhecida 
entre estas festas e a produção lisboeta de portais dessa época, com modelos austeros de vergas direitas e 
frontões triangulares ou semicirculares, o impacto que esta ação performativa teve na cidade, não podia deixar 
de ser assinalado.

Já as celebrações aquando da Joyeuse Entrée de Filipe II foram muito mais elaboradas no que concerne aos 
preparativos para essa ocasião. O monarca começa logo no ano de 1612 a preparar a sua chegada a Lisboa, 
solicitando ao Senado da Câmara um rol de diligências necessárias para o bom sucesso da sua entrada23. Todavia, 
só em 1619 é que iria concretizar o seu desejo de visitar essa cidade, para jurar herdeiro o seu filho nas cortes 
de Lisboa, conforme se sabe, quer pelos processos que decorreram para a adequação de alguns espaços ao 
recebimento do rei, quer pelas crónicas que perenizaram a memória desse acontecimento24. Aliás, a marca que 
essa entrada régia deixou impressa na cidade foi igualmente testemunhada no Memorial de Pero Roiz Soares onde 
se pode compreender o grau de demolições empreendidas25. No que à expressão que os arcos triunfais tiveram 
nesse contexto, atente-se quer à narrativa de João Baptista Lavanha (c. 1550-1624)26, quer às gravuras abertas por 
Hans Schorkens, segundo possíveis desenhos de Domingos Vieira Serrão (c. 1570-1632), que muito manifestaram 
o peso socioeconómico dos homens de negócios e de alguns grupos de mesteirais (como correeiros, atafoneiros, 
oleiros, sapateiros, cerieiros, pintores, ourives, lapidários, moedeiros e alfaiates), bem como de indivíduos de 
outras nações (ingleses27, italianos, flamengos e alemães) e Familiares do Santo Ofício. 

22 Cf. GUERREIRO, Afonso, op. cit.
23 A 4 de setembro de 1612 dá-se esse pedido e a 28 do mesmo mês o monarca agradece à Câmara as diligências efetuadas. Cf. AML, Livro 1º de Filipe II, f. 
168-169 v.º e f. 171-171v.º, respetivamente.
24 Veja-se para a primeira situação o processo relativo à demolição de umas casas pertencentes ao mosteiro de Santa Clara, com o intuito de ampliar 
as “Portas da Ribeira” para a entrada régia de Filipe II, decorrido entre abril e maio de 1619; cf. AML, Livro de festas, f. 217-225 v.º. Sobre a festividade 
consulte-se a obra de LAVANHA, João Baptista – Viagem da Catholica Real Magestade del Rey D. Filipe II N.S. ao Reyno de Portvgal e rellaçao do solene 
recebimento que nelle se lhe fez S. Magestade a mandou. Madrid: Thomas Iunti, 1621.
25 Memorial de Pero Roiz Soares. Coimbra: Por ordem da Universidade, 1953. p. 419: “(...) fizerão mais os Ingrezes outro arco triunfall as portas da ribeira 
entrando pera o pilourinho uelho pera o qual deribarão as portas ambas e as cassas que por sima dellas estauam que Importauão de Renda duzentos mil 
reis e como cada qual queria leuar uentagem no feitio dos arcos fizerão tambem estes Ingrezes outro arco quazi tam bom e custosso como o asima dos 
purtuguezes mercadores (...)”.
26 Sobre a importância desse artista veja-se um dos últimos trabalhos coligidos: D`AGOSTINO, Mário Henrique Simão – João Baptista Lavanha, Vitruvio e 
la diffusione dei Trattati Itliani di Architettura in Portogallo e Spagna nel XVI secolo. In MOREIRA, Rafael; RODRIGUES, Ana Duarte, coord. – Tratados de 
arte em Portugal. Lisboa: Scribe, 2011. p. 63-71.
27 A edificação do arco dos ingleses foi de tal forma significativa que justificou a existência de um relato a propósito da mesma, intitulado: Porta e arco 
trivnfal que a naçaõ ingresa ordenou ao recebimento, e entrada em Lisboa da S. C. R. M. del Rei Filippe III. de Espanha, e II. de Portugal, o Anno de 1619. 
Lisboa: Officina de Jorge Rodrigues, 1619.
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28 A autora agradece a Andreas Gehlert a cedência da imagem.
29 Sobre esta pintura vejam-se os vários trabalhos da autoria de GEHLERT, Andreas – Uma esplêndida vista de Lisboa no Castelo de Weilburg, Alemanha. 
Monumentos. Lisboa: IHRU. Nº 28 (2008), p. 209-213; Masterpiece in a german castle, the royal entry of King Philip III into Lisbon in 1619.  Rossio. [Em 
linha] Lisboa: Câmara Municipal. N.º 1 (maio de 2013), p. 114-123. [Consult. 2014.06.27]. Disponível na Internet: http://issuu.com/camara_municipal_lis-
boa/docs/revista_rossio?e=6409185/2407541, e The Weilburg Painting showing the Lisbon entry of 1619 in its historical and pictorial context. Revista 
de História da Arte. Lisboa: IHA-FCSH/NOVA. N.º 11 (2014), p. 69-85 e ainda Joyeuse Entrée, a vista de Lisboa do Castelo de Weilburg. Lisboa: Museu 
Nacional de Arte Antiga, 2015.
30 LAVANHA, João Baptista, op. cit.

Figura 4 Arco dos Italianos. Gravura. SCHORKENS, Hans, [Madrid, 1621]. LAVANHA, João Baptista – Viagem da 

Catholica Real Magestade del Rey D. Filipe II N.S. ao Reyno de Portvgal e rellaçao do solene recebimento que nelle 

se lhe fez S. Magestade a mandou. Madrid: Thomas Iunti, 1621. Gravura extratexto p. 32.

Figura 5 Representação do Arco dos Italianos na Sé de Lisboa. Pormenor da Vista de Lisboa, do Castelo de 

Weilburg. © Andreas Gehlert28.

Curioso é observar num pormenor de uma pintura de Lisboa, hoje no castelo de Weilburg, a representação de 
um destes arcos justaposto à fachada da Sé29 e que Lavanha descreve como sendo dos italianos e de “(...) mui 
boa architetura, que pintado de branco, & negro representava ser todo de pedraria. Tinha este Arco huma so 
entrada grande (...)”30. Dos arcos descritos e representados, salientam-se particularmente o Arco dos Ourives 
e Lapidários, e dos Alfaiates, por ostentarem no vão principal peanhas, similares aos modelos de tronos 
desenvolvidos na retabulística, e o Arco dos Moedeiros, pelo tipo de remate em edícula ladeado por nichos que 



ARQUITETURA E SUPREMACIA: ANALOGIAS ENTRE A DECORAÇÃO DE PORTAIS E ARCOS NO CONTEXTO DAS FESTIVIDADES FILIPINAS E BRIGANTINAS 

      29

VII

albergavam imagens, neste caso as alegorias às minas de ouro e prata das conquistas portuguesas, com clara 
analogia a modelos replicados no contexto religioso, com imagens devocionais. O modelo preconiza mesmo o 
que, como voltaremos a referir mais adiante é o esquema compositivo utilizado no portal da igreja do convento 
dos Cardais de Lisboa (QUADRO I).

Figura 6 Arco dos Moedeiros. Gravura. SCHORKENS, Hans, [Madrid, 1621]. LAVANHA, 

João Baptista – Viagem da Catholica Real Magestade del Rey D. Filipe II N.S. ao Reyno 

de Portvgal e rellaçao do solene recebimento que nelle s e lhe fez S. Magestade a mandou. 

Madrid: Thomas Iunti, 1621. Gravura extratexto p. 49-50.

Figura 7 Pormenor do portal da igreja do convento de Nossa Senhora dos Cardais (Lisboa). © 

Fotografia da autora.
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31 Sobre este assunto veja-se Biblioteca da Ajuda (BA), 54-XI-38 (a): “Carta e relação do recebimento que se fes as Santas Reliquias que deu Dom João de 
Borja em Janeiro de 88”, e consulte-se também o estudo de BROCKEY, Liam M. – Jesuit Pastoral Theater on a urban stage: Lisbon, 1588- 1593. Journal of 
Early Modern History. Leiden: Brill. Vol. 9 Nº 1 (2005), p. 1-50.
32 BA, 54-XI-38 (a). 
33 Consulte-se, para uma visão mais dilatada destas solenidades, o artigo de GOMES, Ana Cristina Cardoso da Costa – Alianças, poder e festa. Os 
casamentos de D. Afonso VI e de D. Pedro II. In PEREIRA, João Castel-Branco, coord., op. cit., p. 51-73.
34 Para uma análise mais aturada desta gravura consulte-se a entrada de SOROMENHO, Miguel – Cat. 14. Cortejo real no Terreiro do Paço. Partida de D. 
Catarina de Bragança. In PEREIRA, João Castel-Branco, coord., op. cit., p. 46, e o estudo mais recente de FLOR, Susana Varela – Aurum Regina or Queen 
Gold, retratos de D. Catarina de Bragança: entre Portugal e a Inglaterra de Seiscentos. Vila Viçosa: Fundação da Casa de Bragança, 2012.
35 Cf. BRAZÃO, Eduardo – A recepção de uma rainha, festas lisboetas no século XVII. Boletim Cultural e Estatístico da Câmara Municipal de Lisboa. Lisboa: 
Câmara Municipal. Vol. I N.º 2 (1937), p. 5-20 e FLOR, Susana Varela, op. cit., p. 132-133.
36 COELHO, Teresa Maria da Trindade Campos – Os Nunes Tinoco, uma dinastia de arquitectos régios dos séculos XVII e XVIII. Lisboa: [s.n.], 2014. Tese de 
doutoramento em História da Arte, especialidade em História da Arte Moderna em Portugal apresentada à Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade Nova de Lisboa. 
37 FLOR, Susana Varela, op. cit., p. 139.
38 O conhecimento que Luís Nunes Tinoco tinha de portais é bem visível na portada dos Estatutos da Irmandade do Senhor dos Passos do Mosteiro dos 
Jerónimos, de 1672, publ. por FRANCO, Anísio, dir.  – Jerónimos – Quatro séculos de pintura. Lisboa: IPPAR, 1992. vol. II, p. 202-205.

Na esfera religiosa, importa salientar a festa realizada em torno da vinda das relíquias ofertadas por D. João 
de Borja aos padres da igreja de São Roque, que mobilizou a corte, assim como a clerezia, no ano de 158831. O 
relato menciona alguns arcos, nomeadamente o que se armou junto ao postigo da Trindade, com obra coríntia, 
pirâmides nas ilhargas e dupla face, onde se exibiam uma pintura dedicada a Nossa Senhora (o que patenteia mais 
uma vez a preocupação com as invocações marianas), vários hieróglifos e empresas. Para além desse, armou-se 
ainda outro arco na rua Nova, perto do templo dedicado a Nossa Senhora da Oliveira, onde também abundavam 
empresas e hieróglifos a enquadrar os Doutores da Igreja32. 

4. AS FESTAS BRIGANTINAS

As festas régias mais significativas no contexto das primeiras décadas do período brigantino foram 
indubitavelmente as que se encontram associadas aos esponsórios e matrimónios dos filhos de D. João IV (1604-
1656): D. Catarina (1638-1705), D. Afonso (1643-1683) e D. Pedro (1648-1706)33. Na ocasião da partida de D. 
Catarina de Bragança para Inglaterra, os cortejos e outras manifestações de alegria registadas graficamente 
nas gravuras de Dirk Stoop em 1662, particularmente aquele que representa a sua passagem pelo Terreiro do 
Paço, continuam a refletir o gosto pela construção de arcos triunfais34. Os arcos erigidos, em número de doze, 
nos locais onde estrategicamente os monarcas passaram, deram continuidade a uma tradição festiva, onde as 
várias comunidades de estrangeiros e os mesteirais marcavam a sua presença através da construção dessas 
estruturas35. Apesar de se desconhecerem os intervenientes nessas obras, foram aventados os nomes de João 
Nunes Tinoco (c. 1616-1690) e de Luís Nunes Tinoco (1642-1719)36, como sendo os mais prováveis arquitetos 
associados a essa empreitada37. Aliás, a sua ligação, antes e após este evento, ao mosteiro de S. Vicente de Fora, 
onde os mesmos acompanharam obras de portais (como o da portaria, os do claustro, um deles datado de 
1691, ou o da porta da sacristia) reforça a ideia de projetarem este tipo de objetos38.
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39 Sobre essa figura não podemos deixar de referir o estudo de SALDANHA, Nuno – António de Sousa de Macedo na teoria artística do barroco 
seiscentista: contributo para o estudo das ideias estéticas no Portugal do século XVII. Cultura – História e Filosofia. Lisboa: Centro de História da Cultura 
da Universidade Nova de Lisboa. Vol. VII (1993), p. 113-155.
40 Cf. XAVIER, Ângela Barreto; CARDIM, Pedro; ALVAREZ, Fernando Bouza, op. cit., e o capítulo VII – O maior triunfo, que pôde ser que o mundo haja 
visto, de XAVIER, Ângela Barreto, CARDIM, Pedro – D. Afonso VI. Lisboa: Círculo dos Leitores, 2006. p. 165-182. Para além desses estudos deve-se fazer o 
confronto com PAIVA, Sebastião da Fonseca – Applausos festivos e solemnes triumphos com que os heroes portuguezes celebrarão o feliz casamento dos dous 
monarchas D. Affonso VI e D. Maria Francisca Isabel de Saboya reys felicissimos de Portugal. Lisboa: Officina de Antonio Craesbeeck de Mello, 1666.
41 Cf. XAVIER, Ângela Barreto; CARDIM, Pedro, op. cit., p. 173-182.

Outra das realizações no âmbito dos matrimónios a que não podemos ser indiferentes é o casamento de D. 
Afonso VI com D. Maria Francisca Isabel de Saboia (1646-1683) em 1666, ideado programaticamente por 
António de Sousa de Macedo (1606-1682)39 e perenizado no álbum de desenhos Festas que se fizerão pelo 
Cazamento del Rey D. Affonso VI, onde se fixou todo o programa decorativo, com responsabilidade de membros 
das Academias dos Singulares e dos Generosos40. Um conjunto de arcos, a cargo dos pasteleiros, vinhateiros, 
alfaiates, ourives do ouro, ourives da prata, cerieiros e mercadores, juntou-se mais uma vez ao dos franceses, 
ingleses, alemães, e embora as ornamentações convergissem genericamente para a temática da fertilidade, 
pululavam outras temáticas como o Mar, a Guerra e a União entre Portugal e França41. O casamento em 1687 

Figura 8 Portal da sacristia do mosteiro de S. Vicente de Fora 

(Lisboa). © Fotografia da autora.

Figura 9 Portal de um dos claustros do mosteiro de S. Vicente 

de Fora (Lisboa). © Fotografia da autora.

Figura 10 Portal da portaria do mosteiro de S. Vicente de Fora 

(Lisboa). © Fotografia da autora.
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42 Cf. PAIVA, Sebastião da Fonseca e – Relaçam da feliz chegada da... Senhora D. Maria Sofia Isabel, Raynha de Portugal, à Cidade & Corte de Lisboa, em 11. 
de Agosto de 1687. & descripção da ponte da Casa da India. Lisboa: Officina de Domingos Carneyro, 1687. E do mesmo autor: Segunda parte da relaçam do 
triumpho que fez a cidade de Lisboa, quando os monarcas de Portugal forão á Sé desta Côrte, & noticia dos arcos triumphaes. Lisboa: Officina de Domingos 
Carneyro, 1687. 
A mobilização era tal que os cônsules de outras nações residentes em Lisboa tinham a obrigatoriedade de se envolver nas festividades. Confirma esta 
determinação um pleito gerado em torno da recusa do cônsul de Castela de participar nas demonstrações públicas de atos festivos, com a construção 
de um arco. AML, Livro 9º de consultas e decretos de D. Pedro II, f. 208-209. Lisboa, 18 de junho de 1687: “Forão chamados a este Senado os Consules das 
nações residentes nesta Cidade para fazerem os arcos de sua obrigação conforme o estylo antigo que sempre se praticou neste Reino em occaziões de 
festas Reaes, e Recomendando se a cada hum arco, que lhe foy repartido, Recuzou o Consul de Castella Francisco Baranda fazer o que lhe tocava com 
fundamento de que nesta Corte não havia gente de sua nação, que podesse concorrer para as despezas delle (...)”. O mesmo tipo de alegação foi proferido 
por Lourenço Ginori, cônsul da nação florentina, em junho desse ano, por não existirem mais do que duas casas de florentinos em Lisboa, foi dada razão: 
“(...) e duas pessoas sómente he impossivel fazerem hum arco E se as outras nações fazem arcos, he porque são muitos e toca a cada hum pagar uinte ou 
trinta mil reis; porem se duas pessoas sómente fizerem hum arco, custara a cada hum mais de seisçentos mil reis, com o que se escuzou o supplicante 
porque considerando os tempos, e a falta que há no negocio e pouco comerçio que de prezente hâ por cauza da prematica, e retenção de dinheiro na 
moeda e os muitos homens quebrados, que se lhe tem leuantado com sua fazenda, se achou incapaz, para poder fazer o dito arco (...)”, AML, Livro 9º de 
consultas e decretos de D. Pedro II, f. 222-224 v.º.
43 COSTA, António Rodrigues da – Embaixada que fes o Excelentissimo Senhor Conde de Villar-Maior (Hoje Marques de Alegrete) dos Conselhos de Estado, & 
Guerra del El Rei N.S. (…) conduçam da Rainha Nossa Senhora a estes Reinos, festas, & applausos (…). Lisboa: Officina de Miguel Manescal, 1694. p. 121-219.
44 BNP, Secção de Reservados, AT 317: REIS, João dos – Copia dos Reaes Aparatos e Obras que se ficeram em Lixboa na occasiam da Entrada e dos 
Desposorios de suas Majestades. 1687, parcialmente publ. em PEREIRA, João Castel-Branco coord., op. cit., p. 74-86. 
45 Sobre a diversidade de espiralados constantes no fuste de uma coluna veja-se Sobre colunas vide TUZI, Stefania – Le colonne e il tempio di Salomone, la 
storia, la leggenda, la fortuna. Roma: Gangemi Editore, 2002.

de D. Pedro II com D. Maria Sofia de Neuburgo (1666-1699) foi outra das festas que, na senda das anteriores, 
mobilizou uma parte significativa da população42. A chegada de D. Maria Sofia foi o primeiro momento alto 
desse aparato régio, construindo-se para esse fim um portal que dava para o pátio da capela “(...) com duas 
columnas por cada lado, & no meio huma que dividia as duas entradas (...)”43 que tinha o sobredito portal. 
Apesar da austeridade e classicismo da descrição, sabemos que, por aquilo que nos é dado a visualizar no álbum 
de João dos Reis, foi uma das festividades dessa centúria que maior excentricidade ostentou no que à produção 
de modelos efémeros concerne44. Com efeito, ao observarmos o Arco dos Alemães compreende-se toda uma 
exuberância decorativa que transforma planimetricamente e visualmente um arco triunfal numa construção 
de maior porte. Atente-se no entanto ao facto de essa mesma estrutura exibir no seu último registo colunas 
de fuste espiralado45, elemento compositivo por excelência comum à arquitetura, à retabulística e aos portais 
do período barroco, como ainda hoje se observa no portal do nártex da igreja de Santa Engrácia e como se 
verifica em muitas memórias desses últimos espécimes desse momento cronológico, que figura como moldura 
e simultaneamente como suporte de remates de diversas morfologias. Aliás, esse recurso decorativo é visível 
no Arco dos Moedeiros, no dos Alfaiates, no dos Mercadores e nos Arcos dos Italianos e dos Ingleses. Outra das 
soluções empreendidas neste conjunto, à qual não podemos ser indiferentes, prende-se com a diversidade de 
remates em edícula, com nichos albergando imagens, em tudo idênticos aos produzidos em pedra no contexto 
religioso. Note-se particularmente os modelos dos Arcos dos Confeiteiros e dos Esparteiros, muito idênticos 
aos que ainda hoje se observam nos portais da igreja e da portaria do convento dos Cardais ou da igreja do 
antigo cenóbio de Santa Mónica, todos em Lisboa (QUADRO III). 
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46 Arco Triunfal Idea, E Allegoria sobre a Fabula de Hyppomens, e Athalanta, cuia Ficçam ha de Servir Para o Arco, Que os Ourives do Ouro Celebram em 
Applauso dos Felicissimos Desponsorios das Augustas Magestades de Portugal. Lisboa: Officina dos Herdeiros de Domingos Carneyro, 1708; Descripçam 
do Arco Triunfal que a Naçam Ingleza Mandou levantar na occasião em que as Magestades dos Sereníssimos Reys de Portugal D. Joam o V & D. Marianna de 
Austria forão à Cathedral de Lisboa. Lisboa: Officina de Valentim da Costa Deslandes, 1708. 
47 TEDIM, José Manuel – Festa régia no tempo de D. João V: poder, espectáculo, arte efémera, op. cit., PIMENTEL, António Filipe – D. João V e a festa devota 
do espectáculo da política à política do espectáculo. In PEREIRA, João Castel-Branco, coord., op. cit., p. 151-167.
48 Cf. Arquivo Nacional da Torre do Tombo (ANTT), Cartório Notarial de Lisboa, N.º 7 A (atual n.º 15), Cx. 85, f. 84 –85 v.º, publ. por CARVALHO, Ayres 
de - Documentário artístico do primeiro quartel de setecentos exarado nas notas dos tabeliães de Lisboa. Bracara Augusta. Braga. Vol. XXVII Fasc. 63/75 
(1973), p. 37. Separata.

O casamento de D. João V com D. Mariana de Áustria (1683-1754), em 1708, também foi profícuo no que à 
construção de arcos diz respeito. Através de várias fontes46 e estudos47, sabe-se hoje da proliferação destes 
espécimes pelas várias artérias da capital, sendo particularmente curioso aquele erguido junto do Pelourinho, 
pelos pormenores que o contrato para a sua feitura nos dá48. Esse arco, com acabamento pictórico encomendado 
a 19 de outubro de 1708 aos pintores Manuel Miranda e Pedro Baptista, apresentava “(…) o enuazamento e 

Figura 11 Portal da igreja de Santa Engrácia (Lisboa). © Fotografia da autora.
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49 Idem, ibidem.
50Descripçam do Arco Triunfal que a Naçam Ingleza Mandou levantar na occasião em que as Magestades dos Sereníssimos Reys de Portugal D. Joam o V & D. 
Marianna de Austria forão à Cathedral de Lisboa..., p. 4 e 5. 
51 Sobre este conjunto iconográfico veja-se SIMÕES, J. M. dos Santos – Iconografia lisboeta em azulejos no Brasil: vistas de Lisboa em painéis de azulejos 
na cidade do Salvador. Oceanos. Lisboa: Comissão Nacional para a Comemoração dos Descobrimentos Portugueses (1998-1999). N.º 36-37, p. 20-51, e 
TEDIM, José Manuel - O triunfo da festa barroca: a troca das princesas. In PEREIRA, João Castel-Branco, coord., op. cit., p. 175-193.
52 Entre o final do ano de 1728 e o início do ano seguinte, o Senado emite um aviso para que os arcos triunfais que irão ser utilizados para a comemoração 
do casamento e entrada dos príncipes estejam prontos até ao final do primeiro mês desse ano. AML, Livro 9º de consultas e decretos de D. João V do Senado 
Oriental, f. 35-60.
53 GRAÇA, Manuel Coelho da – Breve Noticia das entradas, que por mar, e terra se fizerão nesta corte suas Magestades com os Serenissimos Princepes do 
Brasil, e Altezas em 12 de Fevereiro de 1729. Lisboa: Officina de Bernardo da Costa, 1729. p. 5-6.

pilares capiteis frizos e simalhas tudo fingido de pedras embutidas de varias cores (…)”49. Outro arco, a propósito 
da mesma celebração, delineado pelo maltês Carlos Gimac, dava, por sua vez, pela seguinte descrição: 

A ordem Jonica formaua a architectura do primeiro corpo ornado de duas columnas, que sahindo mais do ordinário, 
servião de Atlantes à fac[h]Ada de huma grande varanda com quatro pilares, cujos pedestaes assentados em hum 
cepo de altura de hum pé, & hum terço, tinhão aberto nas faces a meyo relevo de claro escuro em tarjas amoresinhos, 
no meyo armados de arcos, & alfavas, & com coraçoens abrazados enlaçados com diversos festões de flores ao natural, 
para fazer mais agradavel a vista, & mais própria a allusão, & com semelhantes trofeos do amor estavão ornados os 
seguintes do Arco”50. 

Embora os portais da Lisboa joanina não comportassem toda esta carga escultórica, a verdade é que nas propostas 
para remates desse período e das duas décadas que o antecederam abundavam os amorini a ladear cartelas, com 
emblemas heráldicos indicadores dos seus proprietários. São exemplo disso, os casos do portal principal do 
palácio dos condes de Óbidos e do portal do palácio Palhavã (QUADROS II e III).

O casamento de D. José (1714-1777) com D. Mariana Vitória de Bourbon (1718-1781) em 1729, deixou-nos 
um dos mais importantes legados gráficos do que eram os arcos efémeros do final do período barroco, não só 
fixado nas memórias coligidas, como também registado numa das mais significativas narrativas azulejares, de 
c. de 1746-1748, a que se encontra no claustro da Ordem Terceira de São Francisco na Baía51. Para além desse 
registo, importa ainda reconhecer outros aspetos de pormenor que nos foram deixados, não pela via gráfica, mais 
esquemática, mas sim por testemunhos, como aqueles expressos na documentação camarária52, ou ainda os de 
alguns cronistas, como Manuel Coelho da Graça, que refere que

(…) por ordem do Senado destas cidades se tinhão mandado concertar as ruas, por onde havia de passar a comitiva 
(…) em observância do mesmo Edito mediavão as ruas vinte triunfaes Arcos, que tinhão mandado levantar todos os 
Officios das Cidades (…)53.
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Todavia, é na mimetização dos arcos, supostamente desenhados por Quillard (c. 1700-1733), que encontramos 
similitudes com a realidade dos portais de edificações religiosas. O Arcos dos Confeiteiros, assim como o de S. 
José, recorreram abundantemente a cartelas circulares ou ovais com baixos-relevos, tal como ocorreu com o 
remate do portal da igreja da Pena em Lisboa, um dos poucos que remanesceu dessa época, apontando já para 
uma nova linguagem e subsequentemente para um novo formulário visual.

Embora as festas régias tenham um peso significativo face às religiosas, importa salientar que estas últimas 
também marcavam uma posição no que à arte efémera diz respeito, mormente ao nível da presença de arcos 
triunfais. A entrada do núncio Giorgio Cornaro (1658-1722) na capital lusa, ocorrida em 1692, e efetivada 
com toda a pompa e solenidade no ano seguinte, foi um dos acontecimentos que pontuou o final do séc. XVII, 
como se observa numa pintura que fixa esse acontecimento54. Esta representação dessa chegada testemunha 
a necessidade de aformosear o espaço de consagração da efeméride, quer através da quase total decoração do 
edificado, quer através da construção de alguns arcos triunfais. Apesar destes não diferirem formalmente dos 
que foram anteriormente mencionados, este é um dos poucos exemplos na esfera da receção religiosa.

Já em 1717, e apesar de não estar associado a nenhuma celebração mais concreta, é realizado um aviso ao 
Senado para que se enfeitem as ruas, na ocasião da passagem do Cardeal Patriarca, determinando-se que 
algumas das portas da cidade deviam ser especialmente decoradas com as armas reais a par das cardinalícias55. 
Tal procedimento, volta a enfatizar estes elementos arquitetónicos, que, apesar de não constituir o principal 
objeto do nosso trabalho, configura um importante vetor para a perceção da sua importância no domínio dos 
cortejos litúrgicos.

Outro dos momentos de grande significado na cidade foi a procissão do Corpus Christi, que, embora a saibamos 
com outros rituais desde épocas mais recuadas, atingiu maior fausto no reinado de D. João V56. Na muito citada 
memória coligida por Inácio Barbosa Machado, o cronista refere-se curiosamente a propósito da capela patriarcal 
que a porta, de notável altura, excedia “(...) no elevado a muitos arcos triunfaes, na perfeição da arte, às melhores 
de Lisboa, não tendo semelhança na grandeza, e symetria (...)”, observação assaz singular no que à relação entre 
a arquitetura pétrea e a efémera diz respeito57. Não obstante este tipo de afirmação, o relato enuncia ainda alguns 
dos arcos que se encontravam em diversas vias, como aquele por onde se saía para a Tanoaria, ou mesmo aquele 
que se rasgou para o acesso ao Terreiro do Paço ficar mais desafogado.

54 Cf. FLOR, Susana Varela – A entrada pública do Núncio Giorgio Cornaro em Lisboa (1693). In  ALESSANDRINI, Nunziatella; FLOR, Pedro; RUSSO, 
Mariagrazia; SABATINI, Gaetano, orgs. – Le Nove son tanto e tante buone, che dir non se pò. Lisboa dos Italianos: história e arte (sécs. XIV-XVIII). Lisboa: 
Cátedra de Estudos Sefarditas «Alberto Benveniste» da Universidade de Lisboa, 2013. p. 137-158. 
55 Cf. AML, Livro 1º de consultas e decretos de D. João V do Senado Ocidental, f. 105.
56 Cf. TEDIM, José Manuel – A procissão das procissões: a festa do Corpo de Deus. In PEREIRA, João Castel-Branco, coord., op. cit., p. 216-223 e RAGGI, 
Giuseppina, op. cit., p. 101-123.
57 MACHADO, Inácio Barbosa – Historia critico-chronologica da instituiçam da festa, procissam, e officio do Corpo Santissimo de Christo. Lisboa: Officina 
Patriarcal de Francisco Luiz Ameno, 1759. p. 151.
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5. NOTA FINAL	

Embora, tal como afirmámos no início desta síntese, o estudo das festividades ocorridas nos períodos filipino 
e brigantino na cidade de Lisboa não seja inédito, a relação existente entre os portais pétreos das edificações 
religiosas e civis e possíveis mimetizações de modelos utilizados em arcos de festividades, era algo que ainda 
estava por fazer. Com efeito, como pudemos constatar através da discrepante produção bibliográfica sobre 
portais, arcos de festividades e tratados, a historiografia de arte portuguesa, privilegiou muito mais a análise da 
arte efémera do que da perene. 

Tendo, portanto, como propósito o entendimento de possíveis analogias entre portais e arcos, a nossa abordagem 
não se cingiu à constatação de semelhanças, mas também a uma tentativa de perceber que fontes poderão ter 
estado na génese dos programas aplicados. Suportando o estudo a partir do que considerámos ser a área mais 
estruturada pela historiografia – a dos arcos triunfais em festividades – traçámos um breve percurso em torno 
daqueles que sabemos terem sido erigidos no âmbito de algumas dessa solenizações, e procurámos abrir portas 
para a identificação de uma das vias de conhecimento a que os construtores portugueses não foram indiferentes 
para a concretização de portais, nas várias dimensões arquitetónicas.

Apesar de muitos dos espécimes efémeros que foram erigidos terem sido exuberantes no que à componente 
decorativa refere, e sobredimensionados de acordo com a escala dos espaços para onde se destinavam, a verdade 
é que mimetizaram um gosto internacional, veiculado através de tratados e de registos gráficos de artistas 
portugueses que se deslocavam a outros países, ou ainda através da vinda de artistas estrangeiros que consigo 
transportavam outros saberes. 
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ANEXO
QUADRO I - PORTAIS EM EDIFÍCIOS RELIGIOSOS DA CIDADE DE LISBOA (SELEÇÃO DE ESPÉCIMES EXISTENTES)

LOCAL DATA AUTOR BREVE DESCRIÇÃO OBSERVAÇÕES

PORTAL DA 

IGREJA DE 

SÃO LUÍS DOS 

FRANCESES

c. 1619
O mestre 
pedreiro Adrião 
João. 

O portal da igreja apresenta uma feição maneirista 
através da presença de colunas destacadas, de 
fuste estriado, que ladeiam as obreiras, e pelo 
remate em edícula. Esse remate, reentrante, 
exibe dois anjos adultos a segurar o escudo real 
francês e é fechado superiormente por um frontão 
triangular. Assinale-se ainda o facto de na prumada 
das colunas se erguerem pináculos piramidais. 

A data e autoria da empreitada 
constam em ANTT, Cartório Notarial 
de Lisboa, n.º 9 A (atual n.º 7), Caixa 
n.º 18, Livro n.º 80, f. 132-133. Esta 
informação é veiculada por SERRÃO, 
Vítor – Documentos dos protocolos 
notariais de Lisboa referentes a artes 
e artistas portugueses (1563-1650). 
Boletim Cultural. Lisboa: Assembleia 
Distrital. 1.º e 2.º Tomos N.º 90 
(1989), p. 77-78.

Observável em PORTUGAL, Eduardo 
Macedo – Igreja de São Luís da Pena 
ou de França: fachada principal. 
[194-]. AML, PT/AMLSB/CMLSBAH/
PCSP/004/EDP/001643

PORTAL DA 

IGREJA DO 

MOSTEIRO DA 

ENCARNAÇÃO 

(COMENDADEI-

RAS DE AVIS)

Primeira 
metade do séc.
XVII. c. 1630

Desconhecido

O portal de acesso à igreja do estrutura-se com 
ombreiras paralelepipédicas, ladeadas por 
colunas de fuste canelado. Apresenta superior 
e centralmente o escudo em lisonja da infanta 
D. Maria, filha de D. Manuel I e de D. Leonor, 
ladeado por elementos curvados e contracurvados, 
rematados por pináculos com gomos.

Observável em PORTUGAL, Eduardo 
– Convento das Comendadeiras de 
Avis. [entre 1935 e 1955]. AML, PT/
AMLSB/POR/059197

PORTAL DA 

IGREJA DO 

MOSTEIRO DO 

BOM SUCESSO

Primeira 
metade do séc. 
XVII c. 1620-
1640

Desconhecido

Após se ultrapassar o pátio do mosteiro de 
dominicanas consagrado ao Bom Sucesso surge 
um portal de duplas ombreiras, com lintel com 
tríglifos, que sustenta um nicho, central e em 
edícula, que alberga a figuração do orago do 
templo. Esta estrutura, ladeada por pequenas 
aletas e por pináculos piramidais, replica as duplas 
colunas das ombreiras, sendo, por fim, rematada 
por um frontão triangular. 

A datação do portal é feita por GOMES, 
Paulo Varela – Arquitectura, religião 
e política em Portugal no século XVII: 
a planta centralizada. Porto: FAUP 
Publicações, 2001. p. 128.
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PORTAL 

LATERAL 

DA IGREJA 

DE NOSSA 

SENHORA DO 

LORETO

c. 1651-
1661, mas 
restaurado em 
1785

Atrib. ao 
arquiteto Marcos 
de Magalhães

O portal lateral da igreja do Loreto apresenta 
moldura (constituída por ombreiras e verga) 
com caneluras e encimada por edícula retangular 
com baixo-relevo representando A Virgem com 
o Menino e dois anjos. Esse registo é rematado 
superiormente por um frontão tripartido com cruz 
e vários pináculos.

Observável em PORTUGAL, Eduardo 
– Praça Luís de Camões. [entre 1935 e 
1955]. AML, PT/AMLSB/POR/050800

PORTAL DA 

IGREJA DE SÃO 

CRISTÓVÃO

Segunda 
metade do séc. 
XVII

Desconhecido 

O portal principal da igreja de São Cristóvão é 
constituído por molduras paralelepipédicas lisas, 
a ladear a escada de acesso à porta, e rematado 
superiormente por um nicho, em edícula. Esse 
nicho é, por sua vez, enquadrado por motivos 
curvados e contracurvados de alvenaria de pedra, 
terminados com pináculos. Por fim, a edícula é 
rematada por frontão de volutas. 

Observável em SOUZA, MACHADO & – 
Largo de São Cristóvão [Igreja de São 
Cristóvão]. 1901. AML, PT/AMLSB/
CMLSBAH/PCSP/003/FAN/001854

PORTAL DA 

IGREJA DO 

CONVENTO DO 

SANTÍSSIMO 

SACRAMENTO 

Séc. xvii Desconhecido

O portal da igreja ergue-se com molduras 
paralelepipédicas lisas, revelando maior 
investimento decorativo na parte superior. O seu 
lintel enquadra uma inscrição epigráfica – LOVVADO 
SEIA O SANTISSIMO SACRAMENTO – alusiva 
ao orago do templo, sendo essa representação 
reforçada no remate, em volutas, que delimitam 
o desenho de uma custódia. O conjunto é ainda 
enfatizado por alguns elementos de cantaria, 
recortados, que contrastam com a alvenaria pintada, 
e que emolduram o referido portal.

Observável em PORTUGAL, Eduardo – 
Convento do Sacramento. [entre 1935 e 
1955]. AML, PT/AMLSB/POR/059712

PORTAL 

DA IGREJA 

DE SANTO 

AGOSTINHO DE 

MARVILA

Séc. xvii Desconhecido

Decorado nas ombreiras com duplas pilastras, o 
portal da igreja de Santo Agostinho de Marvila 
apresenta edícula trapezoidal, ladeada por 
pináculos com gomos e rematada superiormente 
por frontão semicircular preenchido por concha, 
encimado por cruz. Ao centro as insígnias da 
ordem de Santa Brígida.  

PORTAL DA 

IGREJA DO 

CONVENTO 

DE SANTO 

ALBERTO 

Segunda 
metade do 
séc. xvii, mas 
refeito após o 
terramoto de 
1755

Desconhecido

O portal de acesso à igreja do antigo cenóbio 
de carmelitas descalças apresenta ombreiras 
paralelepipédicas, lisas, ostentando unicamente 
um remate em edícula, com as armas da ordem ao 
centro, que nasce a partir de um frontão de aletas. 
A edícula é, por sua vez, rematadas por um frontão 
triangular, interrompido por uma cruz. 
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PORTAIS DA 

IGREJA DO 

CONVENTO DOS 

CARDAIS 

Finais do séc. 
xvii

Desconhecido

O convento de Nossa da Conceição dos Cardais 
exibe na sua fachada dois portais: o primeiro 
por onde se acede à portaria do cenóbio e o 
segundo por onde se acede à igreja. Em ambos a 
componente decorativa centra-se na parte superior 
do conjunto. O primeiro, com nicho em edícula, 
ladeado por aletas, ostenta a imagem de São José. 
O segundo, com maior complexidade ornamental, 
conseguida através da presença de maior número 
de apainelados, de tríglifos e de pináculos, encerra 
no interior do seu nicho a imagem de Nossa 
Senhora da Conceição, orago do templo.

Observável em PORTUGAL, Eduardo 
– Convento dos Cardais. 1929. PT/
AMLSB/POR/003394 e AML, PT/
AMLSB/POR/003397

PORTAL DA 

IGREJA DO 

CONVENTO DE 

SANTA MÓNICA 

Finais do séc. 
xvii

Desconhecido

O portal da igreja de Santa Mónica estrutura-se 
através de ombreiras com apainelados e de um 
remate em edícula, sob a forma de nicho, ladeado 
por aletas e duplos pináculos de diferentes 
dimensões. O nicho que ostentou a imagem da 
Santa, orago do templo, é acabado por mais dois 
pináculos e uma cruz, central.

Observável em PORTUGAL, Eduardo 
Macedo – Igreja das Mónica: portal 
com nicho. 1949. AML, PT/AMLSB/
CMLSBAH/PCSP/004/EDP/000892

PORTAIS 

DA IGREJA 

DE SANTA 

ENGRÁCIA

Final do 
séc. xvii e 
restauros 
no início 
da segunda 
metade do séc. 
xx (1966)

Traça atrib. ao 
arquiteto régio 
João Antunes

A igreja de Santa Engrácia apresenta dentro 
do seu pórtico um conjunto de três portais 
similares. O principal apresenta ombreiras 
com colunas de fuste espiralado, entablamento 
exuberante no que à aplicação de elementos 
florais, vegetalistas e geométricos diz respeito. É 
rematado superiormente por frontão recortado 
e contracurvado, onde dois anjos sustentam, 
ao centro, as armas de Portugal. Os portais que 
o ladeiam apresentam maior sobriedade nas 
ombreiras e são sobrepujados por edículas de 
feição maneirista com pináculos, e com baixos-
relevos alusivos ao orago do templo - Santa 
Engrácia.

Observável em DUARTE, António 
da Silva Fernandes – Igreja de Santa 
Engrácia: pedra de armas, porta 
principal e igreja de Santa Engrácia: 
baixo-relevo de Santa Engrácia. 1969. 
AML, PT/AMLSB/CMLSBAH/
PCSP/004/AND/S00571 e PT/
AMLSB/CMLSBAH/PCSP/004/AND/
S00573
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PORTAIS DO 

MOSTEIRO DE 

SÃO VICENTE 

DE FORA 

(LATERAL, DO 

CLAUSTRO E DA 

SACRISTIA)

1691 - Portal 
do claustro 
c. 1691 - 
Portal da 
sacristia c. 
1700 - Portal 
da portaria

Atrib. a Luís 
Nunes Tinoco o 
portal lateral (da 
portaria) e da 
sacristia

No claustro, um dos portais apresenta ombreiras 
direitas e despojadas de decoração, entablamento 
com almofadas com elementos fitomórficos e com 
almofadas com caneluras, frontão interrompido por 
urna e com a inscrição “1691”. 
Na sacristia ergue-se um portal enquadrado por 
colunas de fuste estriado e terço inferior decorado 
com almofadas. Esse conjunto é encimado por 
capitéis e por um entablamento com friso com 
motivos vegetalistas. Na parte superior apresenta 
edícula com baixo-relevo, onde figuram as armas de 
Portugal sustentadas por dois anjos, rematadas por 
frontão interrompido com festa de frutos.
Dando acesso à portaria, ergue-se o portal mais 
exuberante do mosteiro de São Vicente. Com 
ombreiras decoradas por duplas pilastras estriadas 
nos terços superiores, ergue um lintel de mísulas, 
capiteis e faixa de tríglifos que sustenta um balcão 
e janela. Estes elementos, enquadrados por 
elementos vegetalistas de cantaria, são rematados 
superiormente por escudo com as armas de Portugal.

Note-se, tal como foi recentemente 
dado a conhecer por Sandra Costa 
Saldanha, que o portal da sacristia 
recebeu esculturas de Alessandro 
Tanzi. SALDANHA, Sandra Costa – 
Alessandro Tanzi: um escultor de 
carrara na Lisboa de setecentos. 
Revista de História da Arte. Lisboa: 
Instituto de História de Arte/FCSH/
NOVA. N.º 11 (2014), p. 352-359. No 
nosso entender essa empreitada foi 
certamente diferenciada daquela da 
estrutura que acolheu a componente 
escultórica.
Observável em SOUZA, MACHADO & – 
Largo de São Vicente, anexo da igreja 
de São Vicente de Fora. 1899. AML, 
PT/AMLSB/CMLSBAH/PCSP/003/
FAN/001871.

PORTAL 

DA CAPELA 

DA ORDEM 

TERCEIRA 

DE NOSSA 

SENHORA DE 

JESUS

1696 Desconhecido

Com ombreiras paralelepipédicas, o portal ostenta 
um remate em edícula preenchido por um baixo-
relevo onde se observa São Francisco reconfortado 
pelos Anjos a seguir à sua estigmatização. Essa 
estrutura, ladeada por aletas e pináculos, exibe 
ainda um frontão de volutas, com cruz ao centro.

A data da realização do portal 
encontra-se grafada no mesmo.

PORTAL DA 

IGREJA DO 

NOVICIADO 

DE NOSSA 

SENHORA 

DA NAZARÉ 

DE ARROIOS 

(1705/6)

1705/6
Atrib. ao 
arquiteto régio 
João Antunes

O portal de acesso à igreja apresenta ombreiras 
direitas, assente em pedestais com pontas 
de diamante, e é encimado por um conjunto 
escultórico onde se destaca centralmente a pedra 
de armas da fundadora – D. Catarina de Bragança. 
O escudo, bipartido, exibe no primeiro campo as 
armas de Inglaterra e no segundo, as de Portugal, 
e encontra-se ladeado por um leão coroado e por 
um unicórnio.

A datação é proposta a partir da 
documentação da edificação do 
edifício.
Observável em PORTUGAL, Eduardo 
Macedo – Convento de Nossa Senhora 
da Conceição de Arroios, depois 
hospital de Arroios. Porta brasonada. 
1948. AML, PT/AMLSB/CMLSBAH/
PCSP/004/EDP/000841
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QUADRO II PORTAIS EM EDIFÍCIOS CIVIS DA CIDADE DE LISBOA (SELEÇÃO DE ESPÉCIMES EXISTENTES)

LOCAL DATA AUTOR BREVE DESCRIÇÃO OBSERVAÇÕES

PORTAL DO 
PALÁCIO DOS 
CONDES DA 
FIGUEIRA 
(MENDONÇA-
AVE-MARIA)

Primeira metade 
do séc. xvii

Desconhecido

Estrutura em aparelho rusticado, constituída 
por ombreiras onde se destacam duas colunas 
de idêntico tratamento plástico. A parte superior 
é rematada por um frontão semicircular onde, 
centralmente, se exibem as armas da família 
Mendonça.

Observável em BÁRCIA, José Artur 
Leitão – Palácio dos Condes da 
Figueira, portal. [entre 1890 e 
1945]. AML, PT/AMLSB/CMLSBAH/
PCSP/004/BAR/000098

PORTAL DO 
PALÁCIO DOS 
MARQUESES 
DE ABRANTES 
(MARVILA)

Primeira metade 
do séc. xvii

Desconhecido

O portal apresenta uma estrutura de ombreiras 
direitas, animadas, assim como a verga com 
elementos quadrangulares de aparelho rusticado, 
que criam diferentes ritmos. O remate, em frontão 
trapezoidal, que ostenta uma pedra rasurada ao 
centro (onde deverão ter estado as armas dos 
proprietários da casa), e encimado por um outro 
elemento, em forma de arco abatido, e ladeado 
por volutas.

Observável em FILMARTE – Palácio 
dos marqueses de Abrantes. [19-
-]. AML, PT/AMLSB/CMLSBAH/
PCSP/004/FIL/000136

PORTAL DO 
PALÁCIO DA 
PALHAVÃ 
(SARZEDAS) 

Séc. XVII (c. 
1660), com 
transformações 
e aditamentos do 
séc. xviii e xx

Desconhecido

O portal de acesso ao pátio de honra que 
antecede o palácio ergue-se em vistosos blocos 
de pedra aparelhada ao gosto romano, com lintel 
de tríglifos e lacrimais. O remate, que insinua 
ser um frontão semicircular interrompido por 
volutas que ladeiam as armas dos Mendonça da 
casa dos condes de Azambuja, sustenta figuras 
adultas que direcionam o olhar do leitor para o 
brasão. O conjunto exibe ainda grandes pináculos 
piramidais.

Observável em SERÔDIO, Armando 
Maia – Palácio Palhavã: portal nobre. 
1959. AML, PT/AMLSB/CMLSBAH/
PCSP/004/SER/I00198

PORTAL DO 
PALÁCIO 
GALVEIAS 
(TÁVORA)

Séc. XVII, com 
alterações no 
séc. XX

Desconhecido

O portal apresenta uma estrutura composta 
por colunas decoradas com anéis e motivos 
geométricos de feição maneirista. É encimado por 
um entablamento com friso dórico, sobrepujado 
por um frontão com aletas que enquadram uma 
pedra de armas. Se hoje se observa a heráldica 
da cidade, aí colocada em 1930, originalmente 
possuía as armas dos Távora. O conjunto, 
enquadrável em espécimes militares, é ainda 
adornado com dois canhões, que se situam nos 
remates do frontão. 

Observável em BRANCO, António 
Castelo – Palácio Galveias: porta 
principal. [194-]. AML, PT/AMLSB/
CMLSBAH/PCSP/004/ACB/000027
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PORTAL DO 
PALÁCIO DO 
SALVADOR OU 
DOS CONDES 
DOS ARCOS OU 
CONDES DE SÃO 
MIGUEL

Século XVII Desconhecido

Localizado em Alfama, este portal observa-
se a partir do largo do Salvador. De 
grandes proporções, apresenta ombreiras 
paralelepipédicas e lintel com vazamento 
semicircular. É rematado superiormente por um 
escudo esquartelado: no primeiro e no quarto 
as quinas de Portugal e no segundo e terceiro as 
antigas armas de Castela. A bordadura tem sete 
castelos e a coroa é de conde.

Observável em SERÔDIO, Armando 
Maia – Palácio dos condes de São 
Miguel: portal. 1959. AML, PT/
AMLSB/CMLSBAH/PCSP/004/SER/
I00799

PORTAL DO 
PALÁCIO DOS 
CONDES DE 
BELMONTE

Segunda metade 
do séc. XVII

Desconhecido

Portal de ordem dórica, constituído por pilastras 
estriadas ladeadas por enrolamentos e rematado 
superiormente por um friso de pontas de 
diamante e tríglifos. O remate, invulgar, apresenta 
frontão interrompido (que termina em volutas), a 
partir do qual se ergue uma fenestração rematada 
pelas armas dos Figueiredo, senhores da Casa 
de Figueiredo e do morgado da Ota. O frontão 
encontra-se ainda decorado por dois exuberantes 
pináculos, com gomos.

Observável em SOUZA, MACHADO 
& – Pátio de dom Fradique.1907. AML, 
PT/AMLSB/CMLSBAH/PCSP/003/
FAN/000938

PORTAL DO 
PALÁCIO DO 
POÇO NOVO, OU 
DE ANTÓNIO 
DE SOUSA DE 
MACEDO OU 
DOS CONDES DE 
MESQUITELA

Segunda metade 
do séc. XVII

Desconhecido

O portal deste edifício, de largas proporções, 
apresenta ombreiras direitas, adornadas 
superiormente por um friso de pontas de 
diamante. É encimado por um frontão triangular, 
rematado por pináculos e interrompido ao centro 
pela pedra de armas dos Sousa de Macedo, 
assentes sobre uma Cruz de Cristo. 

Observável em SERÔDIO, Armando 
Maia – Palácio dos condes de 
Mesquitela. 1959. AML, PT/AMLSB/
CMLSBAH/PCSP/004/SER/I00809

PORTAL DO 
PALÁCIO DO 
CONDE DE 
ÓBIDOS

Último quartel 
do séc. xvii / 
Primeiro quartel 
do séc. XVIII

Desconhecido 

Apresenta ombreiras direitas, sobrepujadas por 
frontão (curvo) interrompido, ostentando ao 
centro as armas da família Mascarenhas. A pedra 
de armas é ladeada por dois meninos que se 
inclinam sobre o frontão.

Observável em DUARTE, António da 
Silva Fernandes – Palácio Óbidos-
Sabugal: brasão em alto-relevo na 
porta principal. 1969. AML, PT/
AMLSB/CMLSBAH/PCSP/004/AND/
S00560

PORTAIS DO 
PALÁCIO 
DOS CONDES 
DE ALVOR 
(TÁVORA)

Último quartel 
do séc. XVII (c. 
1690), mas com 
alterações da 
segunda metade 
do séc. XVIII

Desconhecido

Os dois portais deste palácio, de idêntico risco, 
exibem uma estrutura seiscentista com vergas 
direitas, encimadas por janelas ladeadas por 
frontões interrompidos, rematados superiormente 
por duplos pináculos. Em virtude da sua passagem 
para a Casa Pombal na segunda metade do séc. 
xviii, receberam decorações, em baixo-relevo, 
onde se pode observar as armas dos Carvalho 
enquadradas por anjos que sustentam uma coroa 
de marquês.

Observável em SERÔDIO, Armando 
Maia – Museu Nacional de Arte 
Antiga: palácio Alvor-Pombal. Portal 
brasonado. 1959. AML, PT/AMLSB/
CMLSBAH/PCSP/004/SER/I00804



ARQUITETURA E SUPREMACIA: ANALOGIAS ENTRE A DECORAÇÃO DE PORTAIS E ARCOS NO CONTEXTO DAS FESTIVIDADES FILIPINAS E BRIGANTINAS 

      51

VII

PORTAL DO 
PALÁCIO DOS 
CONDES DE 
ALMADA 

Século xviii, com 
alterações do séc. 
XIX

Desconhecido

A porta principal, que dá acesso ao pátio de honra, 
apresenta decoração acântica nas molduras que a 
ladeiam e é encimada por janela e balcão. A ladear 
essa composição erguem-se urnas de grandes 
dimensões, de feição oitocentista, e a encimar a 
janela, o escudo dos Almada, de onde pendem 
feixes de túlipas imbrincadas. 

Observável em SERÔDIO, Armando 
Maia – Palácio Almada ou da 
Independência: portal e janela 
armoriada. 1959. AML, PT/AMLSB/
CMLSBAH/PCSP/004/SER/I00800

PORTAL DO 
PALÁCIO DOS 
MARQUESES 
GOUVEIA 
OU DOS 
MARQUESES DE 
LAVRADIO 

Início do séc. XVIII Desconhecido

O portal, apeado e recolocado, apresenta 
duplas ombreiras retilíneas e verga decorada 
com elementos retangulares. Termina com 
janela envolta em enrolamentos de cantaria e 
sobrepujada por frontão interrompido por pedra 
de armas de Mascarenhas. O conjunto é ainda 
animado com a presença de duplos pináculos.

Observável em PORTUGAL, Eduardo 
Macedo – Palácio do marquês de 
Gouveia: portal. [194-]. AML, PT/
AMLSB/CMLSBAH/PCSP/004/
EDP/000828
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QUADRO III ANALOGIAS ENTRE PORTAIS DE EDIFÍCIOS RELIGIOSOS E CIVIS DA CIDADE DE LISBOA E FONTES (TRATADOS E 
ARQUITETURA EFÉMERA)

Objeto
Tipo de 
ombreiras

Possíveis Fontes 
ou mimetizações do 
modelo

Tipo de Remate
Possíveis Fontes 
ou mimetizações 
do modelo

PORTAL DA 
IGREJA DE 
SÃO LUÍS DOS 
FRANCESES

Colunas de 
fuste estriado 
destacadas da 
moldura, de feição 
maneirista.

SERLIO, Sebastiano – De 
Architectura libri quinque ... 
/ à Ioanne Carolo Saraceno 
ex italica in latinam linguam 
nunc primùm translati atque 
conuersi... Venetiis: apud 
Franciscum de Franciscis 
Senensem [et] Ioannem 
Chriegher, 1569. p. 434.

Edícula reentrante com dois anjos a 
segurar o escudo real francês.

Modelo idêntico ao do remate do 
arco dos Alemães em LAVANHA, João 
Baptista – Viagem da Catholica Real 
Magestade del Rey D. Filipe II N.S. ao 
Reyno de Portvgal e rellaçao do solene 
recebimento que nelle se lhe fez S. 
Magestade a mandou. Madrid: Thomas 
Iunti, 1621.

PORTAL DA 
IGREJA DO 
MOSTEIRO DA 
ENCARNAÇÃO 
(COMENDADEI-
RAS DE AVIS)

Ombreiras 
paralelepipédicas, 
ladeadas por 
colunas de fuste 
canelado.  

SERLIO, Sebastiano, op. cit., 
p. 445.

Insinuação de frontão 
com elementos curvados e 
contracurvados e presença de 
heráldica.

Acerca da proliferação de heráldica 
a encimar vãos, veja-se a solução 
oferecidas no arco dos Familiares 
do Santo Ofício em LAVANHA, João 
Baptista, op. cit., s.n.f.

PORTAL DA 
IGREJA DO 
MOSTEIRO DO 
BOM SUCESSO

Duplas ombreiras.
SERLIO, Sebastiano, op. cit., 
p. 416.  

Lintel com tríglifos e edícula com um 
nicho, ladeado por pequenas aletas 
e por pináculos piramidais, sendo, 
por fim, rematado por um frontão 
triangular.

Sobre edículas com nichos veja-se o 
frontispício de NICOLÁS, Fr. Lorenzo 
de San – Arte y uso de architectura. 
Madrid: [s.n.], 1639-1664 e 
LAVANHA, João Baptista, op. cit. 
Sobre pináculos piramidais veja-se o 
Arco do postigo da Trindade relatado 
em BA, 54-XI-38 (a).

PORTAL DO 
PALÁCIO DOS 
CONDES DA 
FIGUEIRA 
(MENDONÇA-
AVE-MARIA)

Colunas em 
aparelho 
rusticado, 
destacadas da 
superfície. 

SERLIO, Sebastiano, op. cit., 
p. 399, 402-404 e LANGRES, 
Nicolau de – Desenhos e 
plantas de todas as praças 
do Reyno de Portugal Pello 
Tenente General Nicolao de 
Langres Francez que serviu 
na guerra da Acclamação. c. 
1661.

Frontão semicircular com as armas 
da família ao centro. 

SERLIO, Sebastiano, op. cit., p. 399, 
402-404 e LANGRES, Nicolau de, op. 
cit.
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PORTAL DO 
PALÁCIO DOS 
MARQUESES 
DE ABRANTES 
(MARVILA)

Ombreiras 
direitas, animadas 
com elementos 
quadrangulares 
de aparelho 
rusticado.

SERLIO, Sebastiano, op. 
cit., p. 399, 402-404  e 
DIETTERLIN, Wendel – 
Architectura von Aubtheilung, 
symmetria und proportion 
der Fünff Seulen. Nürnberg: 
[s.n.], 1598.

Frontão trapezoidal, que ostenta 
uma pedra rasurada ao centro, 
encimado por um outro elemento, 
em forma de arco abatido, e ladeado 
por volutas.

SERLIO, Sebastiano, op. cit., p. 399, 402-
404 e LANGRES, Nicolau de, op. cit.

PORTAL DO 
PALÁCIO 
PALHAVÃ 
(SARZEDAS)

Obreiras largas em 
blocos de pedra 
aparelhados.

Acerca deste tipo de 
aparelho pétreo veja-se 
SERLIO, Sebastiano, op. cit., 
p. 399 e LANGRES, Nicolau 
de, op. cit..

Frontão semicircular com volutas 
e grandes pináculos piramidais. 
Apresenta ainda armas de família ao 
centro, ladeadas por figuras adultas.

Quanto ao aparelho veja-se a 
solução para porta de fortaleza 
de HOLANDA, Francisco de – Da 
fábrica que falece à cidade de Lisboa 
(1571). Lisboa: Livros Horizonte, 
1984. Relativamente ao remate 
ver a representação do Arco dos 
Ourives da Prata de REIS, João dos, 
op. cit., f. 34. Quanto aos pináculos 
sobredimensionados compare-se 
com os do Arco dos Alfaiates de 
LAVANHA, João Baptista, op. cit., s.n.f. 

PORTAL DO 
PALÁCIO 
GALVEIAS 
(TÁVORA)

Colunas 
decoradas com 
anéis e motivos 
geométricos de 
feição maneirista.

LANGRES, Nicolau de, op. cit.

Entablamento dórico e frontão com 
aletas e pedra de armas ao centro. 
Nos remates do frontão figuram 
ainda dois canhões de pedra.

A parte central do remate foi 
demasiado adulterada para se poder 
traçar um paralelismo com fontes.

PORTAL DO 
PALÁCIO DO 
SALVADOR OU 
DOS CONDES 
DOS ARCOS OU 
DOS CONDES DE 
SÃO MIGUEL

Ombreiras 
paralelepipédicas 
lisas. 

SERLIO, Sebastiano, op. cit., 
p. 416.

Lintel com vazamento semicircular 
e presença de pedra de armas ao 
centro.

O conjunto recorda vagamente a 
sobriedade do desenho do arco 
triunfal erguido pela comunidade 
de italianos aquando do casamento 
de D. Afonso IV e D. Maria Francisca 
Isabel de Sabóia; publ. por PEREIRA, 
João Castel-Branco, coord. – Arte 
efémera em Portugal. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian, 2000. 
p. 55. Catálogo.

PORTAL 
LATERAL 
DA IGREJA 
DE NOSSA 
SENHORA DO 
LORETO

Obreiras 
decoradas com 
caneluras.

SERLIO, Sebastiano, op. cit., 
p. 432.

Edícula com baixo-relevo, rematado 
superiormente por frontão 
tripartido.

Sobre a solução de edícula com baixo 
relevo vejam-se as verosimilhanças 
entre o remate do portal e o Arco da 
irmandade de S. Jorge em LAVANHA, 
João Baptista, op. cit.
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PORTAL DA 
IGREJA DE SÃO 
CRISTÓVÃO

Molduras 
e aduelas 
paralelepipédicas. 

SERLIO, Sebastiano, op. cit., 
p. 416.

Edícula com nicho, enquadrado por 
motivos curvados e contracurvados, 
rematado por frontão de volutas.

Observe-se, por exemplo, a solução 
do Arco da irmandade de S. Jorge em 
LAVANHA, João Baptista, op. cit. ou o 
remate do Arco dos Confeiteiros de 
REIS, João dos, op. cit., f. 9.

PORTAL DA 
IGREJA DO 
CONVENTO DO 
SANTÍSSIMO 
SACRAMENTO

Molduras 
e aduelas 
paralelepipédicas. 

SERLIO, Sebastiano, op. cit., 
p. 416.

Frontão com volutas interrompido 
com a figuração do Santíssimo 
Sacramento.

Remate idêntico ao do corpo central 
do arco dos Moedeiros em LAVANHA, 
João Baptista, op. cit.

PORTAL 
DA IGREJA 
DE SANTO 
AGOSTINHO DE 
MARVILA

Duplas pilastras.

Semelhança com duplas 
colunas utilizadas nos Arcos 
dos Alfaiates, dos Ingleses, 
dos Moedeiros e dos 
Alemães em LAVANHA, João 
Baptista, op. cit. 

Edícula trapezoidal ladeada por 
pináculos com gomos e rematada 
por frontão semicircular encimado 
por cruz.

Acerca da utilização de pináculos 
com gomos confronte-se com o 
desenho de João Nunes Tinoco para 
o palanque construído por ocasião 
do matrimónio de D. Afonso VI; publ. 
por PEREIRA, João Castel-Branco, 
coord., op. cit., p. 54.

PORTAL DA 
IGREJA DO 
CONVENTO 
DE SANTO 
ALBERTO

Ombreiras 
paralelepipédicas 
lisas.

SERLIO, Sebastiano, op. cit., 
p. 416.

Fontão de aletas com edícula com 
as armas da ordem ao centro, 
rematadas por frontão triangular 
com cruz.

Veja-se o Arco dos Esparteiros em 
REIS, João dos, op. cit., f. 13.

PORTAIS DA 
IGREJA DO 
CONVENTO DOS 
CARDAIS 

Ombreiras 
paralelepipédicas 
lisas.

SERLIO, Sebastiano, op. cit., 
p. 416. 

Edículas em nicho ladeado por 
aletas com imagens, com diferentes 
cambiantes ornamentais.

Confira-se a estampa do Arco dos 
Moedeiros em LAVANHA, João 
Baptista, op. cit. e com o Arco dos 
Esparteiros em REIS, João dos, op. 
cit., f. 13.

PORTAL DA 
IGREJA DE 
SANTA MÓNICA

Ombreira com 
apainelados.

SERLIO, Sebastiano, op. cit., 
p. 424.

Edícula sob a forma de nicho, 
ladeada por aletas e duplos 
pináculos.

Coteje-se com o remate do Arco 
dos Esparteiros ou com o Arco dos 
Vinhateiros de REIS, João dos, op. cit., 
f. 13 e 16.

PORTAIS 
DA IGREJA 
DE SANTA 
ENGRÁCIA

(1) Portal 
principal: 
ombreiras com 
colunas de fuste 
espiralado.
(2) Portais 
laterais: 
ombreiras 
paralelepipédicas 
lisas.

Relativamente às colunas 
de fuste espiralado ver 
as representações dos 
Arcos dos Italianos e dos 
Moedeiros de REIS, João dos, 
op. cit., f. 8 e 10.

(1) Portal principal: Frontão 
recortado e contracurvado, onde 
dois anjos sustentam as armas de 
Portugal.
(2) Portais laterais: Edículas de 
feição maneirista com pináculos e 
baixos-relevos com representações 
de Santa Engrácia.

(1) Relativamente ao remate ver a 
representação do Arco dos Ourives 
da Prata de REIS, João dos, op. cit., 
f. 34.
(2) Recorda as proporções do remate 
da proposta de portal de SERLIO, 
Sebastiano, op. cit., p. 429.
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PORTAIS DO 
MOSTEIRO DE 
SÃO VICENTE 
DE FORA)

(1) Portal 
do claustro: 
ombreiras direitas 
e despojadas de 
decoração.
(2) Portal da 
sacristia: colunas 
de fuste estriado 
e terço inferior 
com decoração 
maneirista. 
(3) Portal 
da portaria: 
ombreiras 
decoradas por 
duplas pilastras 
estriadas nos dois 
terços superiores.

(1) SERLIO, Sebastiano, op. 
cit., p. 416.
(2) Idênticas às do Arco dos 
Moedeiros em LAVANHA, 
João Baptista, op. cit.
(3) Similares às do 1.º registo 
do Arco dos Familiares do 
Santo Ofício em LAVANHA, 
João Baptista, op. cit.

(1) Portal do claustro: entablamento 
com almofadas e remate com frontão 
interrompido por urna.
(2) Portal da sacristia: entablamento 
com elementos vegetalistas e edícula 
com baixo-relevo sobrepujado de 
frontão interrompido por cesta de 
frutos. 
(3) Portal da portaria: lintel de 
mísulas, capitéis e tríglifos. Janela e 
balcão enquadrados por elementos 
vegetalistas e rematados por escudo.

(1) Idêntico ao remate da edícula do 
Arco dos Confeiteiros em REIS, João 
dos, op. cit., f. 9.
(2) Recorda formalmente a solução 
da parte cimeira do Arco dos 
Alfaiates em REIS, João dos, op. cit., 
f.12.
(3) O frontão que enquadra as armas 
de Portugal apresenta formas e 
proporções idênticas às do frontão 
que remata o Arco dos Moedeiros em 
LAVANHA, João Baptista, op. cit.

PORTAL 
DA CAPELA 
DA ORDEM 
TERCEIRA 
DE NOSSA 
SENHORA DE 
JESUS

Ombreiras 
paralelepipédicas.

SERLIO, Sebastiano, op. cit., 
p. 416.

Edícula com baixo-relevo, rematada 
por frontão com volutas e decorada 
externamente por aletas e pináculos. 

Coteje-se com a composição da parte 
superior do Arco dos Carpinteiros de 
REIS, João dos, op. cit., f. 17.

PORTAL DO 
PALÁCIO DOS 
CONDES DE 
BELMONTE

Pilastras estriadas, 
ladeadas por 
enrolamentos.

Sobre pilastras estriadas 
veja-se a solução de SERLIO, 
Sebastiano, op. cit., p. 432.

Frontão interrompido, que termina 
em volutas, onde se ergue uma 
janela sobrepujada com uma pedra 
de armas. O conjunto é ainda 
rematado por dois pináculos com 
gomos.

Veja-se sobre esta tipologia de 
frontão o frontispício da obra de 
VIGNOLA, Iacomo Barozzi – Regola 
delli cinque ordini d`architettura. 
Roma: [s.n.], 1562.

PORTAL DO 
PALÁCIO DO 
POÇO NOVO, OU 
DE ANTÓNIO 
DE SOUSA DE 
MACEDO OU 
DOS CONDES DE 
MESQUITELA

Ombreiras direitas 
e desadornadas.

SERLIO, Sebastiano, op. cit., 
p. 416.

Frontão triangular rematado por 
pináculos e interrompido por pedra 
de armas.

Coteje-se com a fórmula e as 
proporções do Arco dos Flamengos 
de REIS, João dos, op. cit., f. 14.

PORTAL DO 
PALÁCIO DO 
CONDE DE 
ÓBIDOS

Ombreiras 
paralelepipédicas. 

SERLIO, Sebastiano, op. cit., 
p. 416.

Frontão curvo, interrompido, 
ostentando pedra de armas ladeada 
por meninos que se reclinam sobre 
os lados do frontão.

Relativamente ao remate ver a 
representação do Arco dos Ourives 
da Prata de REIS, João dos, op. cit., 
f. 34.
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PORTAIS DO 
PALÁCIO 
DOS CONDES 
DE ALVOR 
(TÁVORA)

Ombreiras direitas 
e desadornadas.

SERLIO, Sebastiano, op. cit., 
p. 416.

Remate com lintel e com janela que 
nasce a partir da interrupção de um 
frontão. Apresenta duplos pináculos.

A sugestão de janela ou fenestração 
a encimar o portal é veiculada 
ao longo do tratado de Serlio 
e particularmente em SERLIO, 
Sebastiano, op. cit., p. 440 e 445.

PORTAL DA 
IGREJA DO 
NOVICIADO 
DE NOSSA 
SENHORA DA 
NAZARÉ DE 
ARROIOS

Ombreiras 
paralelepipédicas, 
assentes em 
pedestais com 
pontas de 
diamante.

Veja-se o Arco dos Italianos 
de REIS, João dos, op. cit., f. 8, 
onde figuram pedestais com 
pontas de diamante.

Insinuação de remate triangular, 
criado através da presença de 
escultura: armas da fundadora ao 
centro ladeadas por leão coroado e 
unicórnio.

Com o sentido de remate que vive 
essencialmente da presença de 
pedra de armas veja-se o Arco dos 
Atafoneiros de REIS, João dos, op. 
cit., f. 3.

PORTAL DO 
PALÁCIO DOS 
CONDES DE 
ALMADA

Ombreiras 
com decoração 
acântica.

GUARINI, Guarino – Disegni 
di architettura civile 
ed ecclesiastica. Turim: 
[s.n.],1686.

Janela e balcão com urnas de 
grandes dimensões. A janela 
apresenta o escudo dos Almada, 
de onde pendem feixes de túlipas 
imbrincadas.  

SERLIO, Sebastiano, op. cit., p. 440 
e 445.

PORTAL DO 
PALÁCIO DOS 
MARQUESES 
DE GOUVEIA 
OU DOS 
MARQUESES DE 
LAVRADIO

Duplas ombreiras 
retilíneas.

SERLIO, Sebastiano, op. cit., 
p. 416.

Remate que integra janela ladeada 
por elementos recortados e 
encimada por frontão interrompido 
com pedra de armas e duplos 
pináculos.

SERLIO, Sebastiano, op. cit., p. 440 
e 445.
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RESUMO

O presente estudo revela-nos a existência de António Coelho [Pinhão], um ourives lisboeta na 2.ª metade do 
século XVII, autor de peças – religiosas e civis – encomendadas por D. Diogo de Sousa, arcebispo de Évora. A 
documentação conhecida possibilita traçar os percursos individuais e conjuntos de ambos os medianeiros, 
possibilitando-nos uma maior proximidade às questões artísticas. Entre estas salientamos os processos de 
encomenda, as tipologias e até mesmo perceções de gosto do referido arcebispo, que a correspondência trocada 
entre ambos os interlocutores permite identificar.
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1 GUERREIRO, J. Alcântara – Galeria dos prelados de Évora. Évora: Gráfica Eborense, 1971. p. 62. 
2 SOUSA, D. António Caetano – História genealógica da Casa Real Portuguesa. Coimbra: Atlântida-Livraria Editora, 1954. tomo XII, parte II, p. 82. Na presente 
obra, a mãe de D. Diogo de Sousa aparece como sendo Maria de Sousa, contrariando J. Alcântara Guerreiro, que a refere como Mariana de Sousa.
3 Idem, p. 83.

ABSTRACT

The present study discloses the existence of António Coelho [Pinhão], a Lisbon silversmith in the second half of the 
17th century, the author of the innumerable objects – civil and religious - ordered by Diogo de Sousa, Archbishop 
of Évora. The documents allow us to trace the individual and joint passages of the mediators, enabling a bigger 
proximity to the artistic questions. Between these, we point out the ordering processes, the typologies and even 
perceptions of taste of the mentioned archbishop, as referred by the correspondence between both of them. 

KEYWORDS

Évora / D. Diogo de Sousa / 17th Century / Silversmith / António Coelho

D. DIOGO DE SOUSA ( ? / 1678): PERCURSO

D. Diogo de Sousa, natural de Vila Viçosa1, era o terceiro filho do segundo casamento de Fernão de Sousa 
com D. Maria de Castro. Foi seu pai VI senhor de Gouveia, moço fidalgo do infante D. Henrique e vedor da 
Casa de D. Teodósio II, duque de Bragança. Foi ainda empossado no cargo de governador e capitão-geral de 
Angola por Filipe III de Portugal, para além de outros títulos honoríficos com que foi agraciado em vida, os 
quais atestavam de igual modo a sua condição de nobre2. Seria a linhagem nobiliárquica de seu progenitor e a 
proximidade ao ducado de Bragança que proporcionariam ao futuro prelado eborense uma educação cuidada 
no Paço de Vila Viçosa. 

Ingressou na Universidade de Coimbra, onde se formou em Direito Canónico, tendo seguidamente entrado no 
Colégio de S. Pedro da mesma cidade. Em novembro de 1630 seria eleito arcediago de Santa Cristina e, quatro 
anos mais tarde, feito deputado do Santo Ofício de Évora. Em setembro do ano seguinte, seria promovido a 
deputado do Santo Ofício da cidade de Lisboa, encontrando-se em 1637 como inquisidor de Coimbra, tendo sido 
promovido no mesmo cargo na cidade de Lisboa dois anos mais tarde. Sabemos que em 1642 desempenhava o 
cargo de deputado do Conselho Geral do Santo Ofício, seguido do lugar de deputado da Mesa da Consciência e 
Ordens em 16443.
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Quatro anos mais tarde, vamos encontrá-lo como juiz da Confraria do Santíssimo Sacramento da Igreja de 
S. Paulo4, para só na segunda metade da década de cinquenta, voltarmos a ter notícia de D. Diogo de Sousa 
em diversos outros lugares, nomeadamente no desempenho do cargo de visitador das inquisições do reino, 
sumilher de cortina, esmoler-mor e reformador das ordens militares. Em janeiro de 1666, tornou-se membro 
do Conselho de Estado de D. Afonso VI e do príncipe regente D. Pedro II, altura em que é eleito bispo de 
Leiria, cargo que recusou5. Entre 1664 e 1667, desempenhou o lugar de provedor da Misericórdia da vila de 
Messejana, concelho de Aljustrel6.

A vida eclesiástica, no sentido do desempenho de uma prelatura, começava e acabava no arcebispado de Évora, 
o único que ocupou no decorrer de todo o seu percurso. A sua escolha em 22 de junho de 1671, por D. João IV, 
efetivou-se num primeiro momento por intermédio do seu procurador D. João Velho, vigário-geral de Évora, 
tendo-se apenas oficializado com a sua entrada na cidade em novembro desse mesmo ano7. Por essa ocasião, foi 
da competência dos senhores cónegos mais velhos levar as varas do pálio, conforme ficara assente em cabido 
ordinário de 29 de outubro desse mesmo ano8. 

Sabemos que em 1674, o arcebispo solicitou aos capuchos descalços do Convento da Piedade de Vila Viçosa, 

(…) para seu jazigo na Capella maior do nosso convento de S. Antonio de Evora hua sepultura que esta defronte do 
altar collateral das Chagas de Nosso Padre S. Francisco, ao lado da Sepulura do Illm.º Senhor D. Theotonio. (…) tendo 
respeito a sua singular devoção, e grande obrigação que lhe temos pellas muitas charidades, esmolas que tem feito 
de continuo faz, e deseja fazer a ditta caza (…) e ao muito amor (…) outorgamos sua petição e lhe concedemos a sobre 
ditta sepultura pera seu jazigo perpetuo, em tal maneira que nem hua outra pessoa se possa nella enterrar e lhe 
possa mandar por hua sepultura raza a maneira da do Illm.º Sr. D. Theotonio em testemunho do qual mandei passar 
a prezente segunda de meu nome, e dos charisimos Irmãos Diffinidores e selado9.

4 Biblioteca da Ajuda (BA), Inventário, 51-X-10, f. 537. A referência ao ter sido juiz da dita confraria surge por via de um recibo passado pelo tesoureiro da 
Mesa do Santíssimo Sacramento da igreja de S. Paulo, João de Carvalho, em como recebeu do padre Pedro Álvares, capelão do senhor Diogo de Sousa, o 
valor de 40.000 reis, que mandou dar de esmola por ter servido de juiz na dita confraria no presente ano de 1648.
5 Idem, ibidem. Quanto ao primeiro bispado para que é eleito, vamos encontrar algumas divergências entre os autores. Uma vez mais, J. Alcântara 
Guerreiro refere ter sido o bispado de Lamego e não o de Leiria. O facto de termos encontrado na documentação arquivística uma alusão a Leiria, 
optamos por dar como válida essa mesma referência. Veja-se BA, Inventário, 51-X-10, f. 5.
6 BARATA, António Francisco – Memoria histórica sobre a fundação de Évora e suas antiguidades com os esboços chronologicos-biographicos dos bispos e 
arcebispos d’ella. 2.ª ed. Évora: Minerva Commercial, 1903. p. 77.
7 SOUSA, D. António Caetano, op. cit., p. 83.
8 Ver Arquivo da Sé de Évora (ASE), Livro dos acórdãos do Cabido (1659-1673), f. 142, PT/ASE/CSE/C/002/ Lv. 006.
9 BA, Inventário, 51-X-10, f. 389-389v. Trata-se de um documento, “Pera sepultura do Senhor D. Diogo de Souza”, do Convento da Piedade de Vila Viçosa 
em abril de 1674. O pedido feito pelo dito prelado para que fosse concedido.
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10 Agradecemos ao Inventário Artístico de Évora, na pessoa do Professor Goulart, a disponibilidade, cedência e respetiva autorização para a publicação da 
imagem acima constante. 
11 SOUSA, D. António Caetano, op. cit., 84. Para além do que herdara da 1.ª condessa de Figueiró, sabemos ser senhor de outros bens patrimoniais, 
nomeadamente rendimentos na província do Alentejo (Borba, Campo de Ourique (Messejana), Elvas, Redondo e Vila Viçosa), Lisboa e seu termo, Entre 
Douro e Minho, Beira e Trás-os-Montes, os quais passaram a pertencer a seu sobrinho Fernão de Sousa, senhor de Gouveia, segundo a relação dos 
rendimentos feita em Lisboa a 21 de março de 1651.Veja-se Arquivo Nacional da Torre do Tombo (ANTT), D. Diogo de Sousa, Inventário de bens, Livro 1, 
1678, f. 1, e BA, Inventário, 51-X-10, f. 9.
12 ANTT, D. Diogo de Sousa, Inventário de bens, Livro 1, 1678, f. 44v.
13 Idem, ibidem. Devemos acrescentar ainda o facto de D. Diogo de Sousa ter ficado responsável pela educação de seu sobrinho João de Sousa, futuro bispo 
do Porto e arcebispo de Braga e Lisboa, tendo sido um fator singular na sua formação, nomeadamente artística.

Este pedido, para o qual obtivera resposta favorável, nunca se chegou a efetivar por razões que desconhecemos. 

No ano de 1677 celebrou o sínodo provincial, no mesmo ano em que se tornou senhor de Figueiró e Pedrógão, por 
morte de D. Ana de Meneses – 1.ª condessa de Figueiró – de quem não havia sucessão11. E “por não saber o que 
Deus nosso senhor quer fazer de myor e quando seja servido de me levar a si; e porque a morte he certa, ho dia 
incerto fasso este testamento”12 elegendo como seus herdeiros Fernão e João de Sousa, ambos seus sobrinhos13. 

Figura 1 Retrato de D. Diogo de Sousa, arcebispo de Évora (1671-1672), 113cm x  92cm.  

Catedral de Évora10.
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14 SOUSA, D. António Caetano, op. cit., 84. Para o ano da sua morte, os autores dividem-se entre o ano de 1678, como defende aquele por nós citado, 
com base no epitáfio que se encontra na sua sepultura, ou 1677, como avançam Fortunato de Almeida e Túlio Espanca, que se fundamentam na data da 
bula passada ao seu sucessor no arcebispado de Évora. Veja-se para essa questão ALMEIDA, Fortunato – História da Igreja em Portugal. Porto: Livraria 
Civilização, 1968. vol. II, p. 624. Uma pequena nota fora referida em cabido extraordinário de 23 de janeiro de 1678, na presença do Senhor Deão: 
“Faleceo o Senhor Arcebispo”. Ver ASE, Livro dos acórdãos do Cabido (1659-1673), f. 77v., PT/ASE/CSE/ C/002/Lv 006.
15 ANTT, D. Diogo de Sousa, Inventário de bens, Livro 1, 1678, f. 45.
16 Idem, ibidem.
17 Idem, f. 46.
18 Veja-se, para outras informações relativas a Vicente Coelho Borges, GRANCHO, Nuno Cruz – O «melhor amigo» de D. João de Sousa: a prata no mecenato 
artístico nos arcebispados de Braga e de Lisboa (1696-1670). Bracara Augusta. Braga: Câmara Municipal. Vol. 61 Tomo I (2016), p. 57-99.
19 ANTT, D. Diogo de Sousa, Inventário de bens, Livro 1, 1678, f. 46v.
20 BARATA, António Francisco, op. cit., p. 78.
21 Como destinatários das esmolas encontramos inúmeras casas conventuais em Lisboa, como o convento de Carnide com 100.000 reis (1673), das 
flamengas com 20.000 reis (1673), dos capuchinhos franceses com 20.000 reis (1672), e das irmãs franciscanas do convento do Calvário de Lisboa 
(1672). Acresce ainda a despesa paga pelos consertos na igreja de S. Vicente, com a construção e reparo de pontes na cadeia e na casa da audiência. 
Devemos acrescentar, embora não constitua uma obra pia, o patrocínio dos consertos nas casas de Fernão de Sousa – que supomos ser o seu sobrinho, e 
um dos herdeiros, juntamente com João de Sousa – em Lisboa, no valor de 133.870 reis pagos a João Dias, mestre pedreiro; Francisco Simões, carpinteiro 
e, João Carvalho, gesseiro (1674). Outra referência encontramos numa carta de Diogo Velho para o arcebispo de Évora, D. Diogo de Sousa, cuja referência 
acreditamos ser a mesma que encontramos numa carta endereçada por Diogo Velho ao arcebispo de Évora, D. Diogo de Sousa, onde “em primeiro lugar 
dou a V. S. os parabens de merce que V. M. S. foy servido fazer ao Sr. Fernão de Sousa e sua casa, Assi lhe dei a elle logo com a carta de V. S e com os 560 
mil reis”. BA, Inventário, 51-X-10, f. 417, 420v, 421, 423, 474, 482 e 539.

O seu governo à frente da arquidiocese de Évora, durante aproximadamente oito anos, terminaria por sua morte 
a 23 de janeiro de 167814, pelo que “mando que o meu corpo seja mortalhado na forma que ordena o cerimonial 
romano” 15, tendo ainda pedido que fosse enterrado na Santa Sé desta cidade defronte da capela do Santíssimo 
Sacramento em campa rasa e “enterrado com o Pontifical de damasco negro que para esse efeito tenho feito” 16.

Ainda assim, não deixou de contemplar com algumas peças de prata o bispo de Targa, a quem deixou um cálice 
pequeno e “avendo respeito a não ter calix, a see substituira hua tocheira piquena, que qua esta, e lhe dou caldeira 
de agoa benta com o isope, Turibulo e naveta he dous castiçais Ponteficais pequenos”17. A mesma virtude de 
generosidade levou-o a contemplar com cem mil reis Vicente Coelho Borges18, seu protegido e responsável pela 
realização do dito testamento, mandado fazer por ordem de D. Diogo, no ano de 167819.

AO SERVIÇO DO ARCEBISPADO DE ÉVORA: DA ESMOLA À AÇÃO MECENÁTICA

Visto pelos autores como um prelado “de muita caridade e pobreza”20, como refere António Francisco Barata, a 
sua ação pia pode ser dividida em dois núcleos: por um lado, um desempenho na órbita do seu arcebispado e, 
por outro, todo um conjunto de ações maioritariamente pias, mas fora do contexto da sua jurisdição geográfica, 
sobretudo na Corte onde se conhece uma demorada permanência deste prelado. Para esta última, a documentação 
permite-nos uma vasta informação da relação de esmolas ao clero regular21 atribuídas por D. Diogo de Sousa, 
arcebispo de Évora.
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22 Idem, f. 427, 447, 476, 470 e 478.
23 Idem, f. 473. Refira-se neste contexto concreto, pelo interesse na perspetiva da artística, a esmola de trinta alqueires dados a Hermínia de Azevedo, 
viúva de Pero Lopes, que foi pintor e criado de D. António.
24 Idem, f. 306 e 485.
25 Idem, f. 485, 571. Conhece-se, entre outros exemplos, a esmola de 20.000 reis dados ao convento da Esperança, segundo recibo passado por Soror Ana 
de Jesus (1677).
26 Idem, f. 580 e 582.
27 Idem, f. 580.
28 Idem, f. 583.
29 Idem, f. 584.
30 Idem, f. 590.
31 É este mesmo Diogo Velho – enquanto secretário-geral do Santo Ofício da Inquisição – que vamos encontrar a certificar no processo de habilitação 
de Vicente Coelho Borges, conforme consta no ASE, PT/ASE/E/A/001/004/Mç 002, f. 4. Trata-se do mesmo Diogo Velho que lavrou o testamento do 
inquisidor-geral D. Francisco de Castro, como se atesta na obra de Teresa Vale, na qual se transcreve a partir do original, à guarda do Arquivo Municipal 
de Lisboa, veja-se Arquivo Municipal de Lisboa (AML),  Livro 2.º de testamentos, f. 4-16v. Veja-se VALE, Teresa – O convento de S. Domingos de Benfica, 
D. João de Castro e o Instituto Militar dos Pupilos do Exército. Lisboa: Instituto Militar dos Pupilos do Exército, 1996. p. 217, e ainda VALE, Teresa Leonor 
M. – Um convento dentro do convento: a intervenção do inquisidor geral D. Francisco de Castro no convento de S. Domingos de Benfica à luz do seu 
testamento e outras fontes. In COLÓQUIO UM ACERVO PARA A HISTÓRIA, 2, Lisboa, 2015 – Atas. Lisboa: Arquivo Municipal, 2015. p. 111-123.
32 BA, Inventário, 51-X-10, f. 588v.-589.

No contexto do arcebispado eborense – que constituía à data o maior território eclesiástico português – as suas 
dádivas dividiram-se entre esmolas de cereais em “socorro a pessoas ordinárias” 22, viúvas e órfãos23, pessoas 
particulares24 e a conventos diversos, estes últimos, por vezes com periodicidade mensal25. No tocante ao clero 
secular, os exemplos assumem um maior interesse na perspetiva das artes decorativas, sendo apenas por 
nós conhecidos casos circunscritos ao seu governo arcebispal e muito concretamente às igrejas da cidade de 
Évora. Entre outros exemplos conhecidos, citamos o da igreja de Santo Antão com os quatro frontais e quatro 
vestimentas pelos quais se pagaram 87.900 reis, ou ainda as doze vestimentas feitas para a mesma igreja, pelo 
valor de 155.275 reis, ambos os recibos pagos ao vestimenteiro Manuel Álvares26. 

A este mesmo artífice seriam encomendados outros conjuntos, sem que tenhamos qualquer conhecimento quanto 
ao seu local de destino, como é exemplo o ornamento de festa branco27 pelo qual se pagaram 427.615 reis e três 
véus e quatro bolsas de corporais pelo valor de 36.265 reis28. Para o ano de 1676 foi feita a despesa de 236.410 
reis com o pontifical para o dito arcebispo29. Novo pagamento seria processado, desta vez a António Ferreira 
Cardoso, por uns panos para as cadeiras e outras miudezas no valor de 87.617 reis30.

Presumimos que muitas outras encomendas foram realizadas por D. Diogo de Sousa – para além dos paramentos 
– tendo em consideração o rol de contas de Diogo Velho, secretário-geral do Santo Ofício da Inquisição31, datadas 
de 24 de outubro de 1676 em diante, onde consta a título exemplificativo a dívida de 13.189 reis despendidos com 
quadros, para além de outros 8.800 reis pagos a António Freitas pela pintura de Nossa Senhora32.
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33 ANTT, Habilitações do Santo Ofício, Diligência de habilitação de António Coelho, 1635. Refiram-se, paralelamente a António Coelho, outros ourives 
constantes no processo na condição de testemunhas, a saber Duarte, de idade de 51 anos, ourives e familiar da Santa Inquisição, morador na Rua dos 
Ourives da dita cidade de Lisboa. António de Sousa, de 37 anos, era igualmente ourives da prata, ainda Domingos Antunes, de 40 anos de idade, também 
ele vizinho de António Coelho na Rua dos Ourives, e um outro ourives da prata de 44 anos de idade, chamado de António de Paiva.
34 É com esse nome que vem referenciado na diligência para familiar do Santo Ofício de seu filho Vicente Coelho Borges. Veja-se ANTT, Habilitações do 
Santo Ofício, Conselho Geral, Habilitações, Vicente, Maço 2, doc. 33, f. 1, 7v, 15v-16.
35 SOUSA, Gonçalo Vasconcelos e – Arte e devoção: a ourivesaria nas colecções da Santa Casa da Misericórdia do Porto. Porto: Santa Casa da Misericórdia do 
Porto, 2013. p. 25.
36 ANTT, Habilitações do Santo Ofício, Diligência de habilitação de António Coelho, 1635, f. 4. Foram seus avós paternos Pedro Anes Pinhão e Clara Coelha, 
moradores no lugar de Bocharda, termo de Cascais. Manuel Luís e Águeda Esteves, moradores na dita Ribeira da Penha Longa, foram seus avós maternos.
37 Idem, ibidem. Seus avós paternos eram Diogo Leal e Isabel Gonçalves, naturais da vila de Colares, e pelo lado materno António Lourenço e Justa 
Gonçalves, moradores na freguesia de S. Nicolau, na cidade de Lisboa.
38 Relativamente à Rua da Prata, onde António Coelho passa a residir, encontramos no Arquivo Municipal de Lisboa, referência a uma postura 
quinhentista sobre esse mesmo arruamento, no qual se alude a obras do canto da travessa abaixo da Rua da Madalena no sentido da Conceição, pela rua 
abaixo da Ourivesaria até à Alfândega (junto ao Pelourinho Velho). Deveria ser nestes arruamentos que se deviam situar os ourives da prata, sob pena de 
penalização a todos os que tenham oficina aberta em outras partes. Pretendia-se assim contribuir para o enobrecimento da cidade e, para uma melhor 
fiscalização dos vereadores, de cada um dos ofícios. Veja-se AML, Livro 2.º da Casa da Almotaçaria, doc. 30, f. 13v.-14v.
39 Idem, f. 3.
40 Idem, ibidem.

ANTÓNIO COELHO: UM DESCONHECIDO OURIVES DE LISBOA NO SÉCULO XVII 

As primeiras informações de foro pessoal encontradas no decorrer da nossa investigação no que concerne a 
António Coelho encontram-se à guarda da Biblioteca da Ajuda, não obstante os dados mais significantes tivessem 
sido facultados pelas habilitações do Santo Ofício, conforme teremos oportunidade de divulgar no decorrer do 
presente capítulo. Não se tendo encontrado qualquer outra referência da esfera pessoal e profissional do dito 
ourives na historiografia de arte portuguesa, poderão ser estas um conjunto de novas achegas para o estudo da 
ourivesaria seiscentista produzida em Lisboa.

Seriam as diligências genealógicas de habilitação do Santo Ofício (1635) relativamente a António Coelho, como 
referimos anteriormente, que nos revelariam a quase totalidade da informação por nós conhecida33. Na verdade, 
trata-se de António Coelho Pinhão34, embora assine toda a documentação, analisada, como António Coelho, facto 
que Gonçalo Vasconcelos e Sousa justifica – ainda que em universos geográficos e artísticos distintos – como 
prática comum, de maneira a evitar possíveis enganos, já que o não tratamento pelo apelido evitava uma menor 
probabilidade de coincidências35.

António Coelho era ourives da prata, filho de André Coelho e de Isabel Luís, ambos moradores no sítio da Ribeira 
da Penha Longa, termo de Cascais, de onde era natural36. Casou com Maria dos Reis, filha de Manuel Leal e 
Bárbara Borges, moradores na Rua dos Douradores, freguesia de S. Nicolau, na dita cidade de Lisboa37. Sabemos 
que no ano de 1623 já residia na Rua dos Ourives da Prata, freguesia da Madalena da dita cidade38, residência que 
acreditamos deter logo após a concretização do seu matrimónio. Em 1635 já trabalhava como ourives da prata, 
passando a partir desse mesmo ano “e por sua devoção”39 a integrar a família do Santo Ofício, desejo que o levaria 
a servir essa instituição de “tudo o que lhe for mandado” 40.
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41 BA, Inventário, 51-X-10, f. 528.
42 Idem, f. 527.
43 Idem, f. 553. Para além do ourives da prata António Coelho ter sido contratado para executar um número significativo de encomendas para D. Diogo de 
Sousa, enquanto arcebispo de Évora, também seu filho, Vicente Coelho Borges, gozou dessa proteção, nomeadamente nos seus estudos em Arte e Teologia 
desenvolvidos na Universidade de Évora, tendo assistido, nesse mesmo período, no serviço do dito prelado eborense, como já tivemos oportunidade de 
referir num outro estudo, dedicado à encomenda de prataria de D. João de Sousa, enquanto à frente do arcebispado de Braga e Lisboa, sobrinho de D. 
Diogo, e na esfera do qual vamos encontrar o cónego Vicente Coelho Borges, seu assistente no bispado do Porto e arcebispado de Braga.
44 Agradecemos à sr.ª diretora da Biblioteca da Ajuda, dr.ª Cristina Pinto Basto, a disponibilidade, cedência e respetiva autorização para a publicação da 
imagem acima constante. 
45 ESPANCA, Túlio – Inventário artístico de Portugal. Lisboa: Academia Nacional de Belas-Artes, 1966. vol. 7, p. 52.

Houve do referido matrimónio um descendente conhecido, de seu nome Vicente Coelho Borges, que, à semelhança 
de seu pai, contou com a proteção de D. Diogo de Sousa, como transparece nas missivas deste para o dito prelado, 
onde são constantes as manifestações de reconhecimento e gratidão que “devo he tenho obrigação” 41, pelos 
“favores e honras que me faz” 42, nomeadamente da “lembransa que tem do estudo do meu filho” 43. 

António Coelho, enquanto ourives da prata eleito por D. Diogo de Sousa, teve oportunidade de desenvolver alguns 
trabalhos agora revelados, para o período correspondente aos anos entre 1671 e 1677, constituindo estes, até à 
data, os únicos conhecidos. 

AS ENCOMENDAS 

As referências a encomendas de prataria feitas por D. Diogo de Sousa são praticamente inexistentes na 
historiografia de arte nacional, se excetuarmos um cálice de prata dourada “ostentando as imagens de alto-relevo 
dos quatro Evangelistas, Virgem Maria e o brasão do Arcebispo de Évora D. Diogo de Sousa”45, datado de 1672. 

Figura 2 Assinatura do ourives António Coelho. BA, Inventário, 51-X-10, f. 54144.
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46 Idem, ibidem. Descreve o autor o cálice acima mencionado como tendo um “nó cilíndrico de dois andares vasado de edículas envieiradas e a 
congregação dos Apóstolos. Copa de seis tintinábulos suportados por anjos brutescos e serafins amparando os símbolos da Paixão de Cristo, também 
esculpidos”.
47 BA, Inventário, 51-X-10, f. 527.
48 Idem, f. 566.
49 ASE, PT/ASE/E/A/001/004/ Mç. 002.

Trata-se de uma peça do período denominado protobarroco, mas ainda manifestamente arcaizante na opinião 
de Túlio Espanca46.

A documentação existente à guarda na Biblioteca da Ajuda foi reveladora de algumas encomendas empreendidas 
por D. Diogo de Sousa, entre a baliza cronológica anteriormente referida, abrangendo praticamente todo o 
período temporal em que foi governador do arcebispado eborense. O mesmo conjunto documental permitiria 
trazer ao conhecimento do panorama artístico nacional, mais um ourives da prata durante a década de setenta 
do século XVII, período para o qual lhe conhecemos atividade. A total ausência de qualquer referência a obras 
de autoria de António Coelho, por nós conhecida, permite-nos atribuir a esta documentação um caráter inédito, 
conferindo uma certa singularidade ao presente estudo. A abordagem por nós empreendida, ao conjunto em 
análise, proceder-se-á segundo um critério cronológico, remetendo para último as peças cujas datas não nos são 
reveladas pelos registos escritos.

A primeira menção encontrada surge numa missiva na qual o ourives António Coelho refere, sem mencionar 
tipologias, a feitura de uma peça com o peso de três marcos de prata que vale em dinheiro 14.400 reis, a 4.800 
reis cada marco, valor fixo para as demais peças constantes neste estudo. Sabemos, relativamente ao seu feitio, 
terem sido cobrados 4.000 reis, acrescidos de outros 2.500 pelo seu douramento, totalizando a soma de todas as 
parcelas 20.900 reis47. 

No fim do mês de fevereiro de 1672, surgem referenciadas sete tigelas, entregues em uma bolsa ao portador 
Manuel Gomes da Inquisição48, pesando todas seis marcos, seis onças e cinco oitavas. Correspondia o seu 
peso em dinheiro a 32.770 reis, mais 6.000 pelo trabalho do ourives, somando a despesa 38.770 reis, valor 
pago por D. Diogo de Sousa, arcebispo de Évora, por intermédio de Vicente Coelho, mestre na Sé de Évora e 
filho do dito ourives49.

Aos onze dias do mês de março de 1673, seriam dadas quarenta moedas de ouro a António Coelho, segundo 
atesta o recibo por este assinado, como pagamento de uma caldeira de água benta, turibulo e naveta. As alusões 
constantes no referido documento permitem-nos saber que a caldeirinha com o seu hissope pesava cinco marcos, 
quatro onças e uma oitava, que valem a dinheiro aproximadamente 24.000 reis, acrescidos de outros 8.000 reis 
pelo seu fabrico. Relativamente à naveta e respetiva colher, somavam ambas três marcos, quatro onças e uma 
oitava, enquanto o seu feitio apontava para um valor inferior, na ordem dos 6.000 reis. Incluía ainda um turíbulo 
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50 Idem, f. 541.
51 Idem, f. 555.
52 Idem, f. 553.
53 Idem, ibidem.
54 Idem, f. 542v. A marcação da prataria por parte do ourives responsável, como se atesta por parte de António Coelho nas encomendas empreendidas 
para o arcebispo de Évora, resulta do facto de esta constituir uma preocupação no decorrer da 2.ª metade do século XVII – muito particularmente em 
Lisboa – devido ao avanço legislativo e a um significativo peso que a organização gremial dos ourives possuía.
55 Idem, f. 568.
56 Idem, f. 523-523v.

com sete marcos e sete oitavas, acrescidos de 8.000 reis pelo trabalho do mesmo50. A proximidade dos valores 
mencionados poderá ser indicativa de uma certa homogeneidade do dito conjunto, possibilidade essa exigida por 
parte do seu encomendador.

Uma missiva do ourives com data do dia seguinte informava da impossibilidade de concluir a encomenda para a 
Páscoa, conforme havia pedido D. Diogo de Sousa, possivelmente pelas peças que tinha em mãos para o senhor 
Fernão de Sousa, “he pasarão muitos dias que ahora as tenho no torneiro he por estar muito ocupado” 51, ainda 
assim, procederá à realização do pedido com a maior brevidade possível. Tratar-se-ia possivelmente de peças 
que, ainda desconhecidas quanto às suas tipologias, surgem referidas como sendo o seu valor de 2.000 reis cada 
uma, esperando-se que fossem a gosto no tocante aos feitios52.

Somem-se ainda três pratos “que farei logo he os remeterei pela ordem”53, questionando o seu encomendador 
se a marca constante na banda de fora do prato – que fora por modelo – era para manter nos novos54. A respeito 
destes, sabemos terem sido remetidos ao senhor arcebispo D. Diogo de Sousa juntamente com o exemplar que 
serviu de modelo, seguindo juntamente a relação dos valores correspondentes ao dito encargo. Deste modo, 
sabemos terem os três novos pratos um peso de oito marcos, sete onças e três oitavas, valendo em dinheiro um 
total de 42.320, pelo feitio dos mesmos 4.500 reis, cada um a 1.500 reis55. 

A ourivesaria civil encontra alguma expressão nas encomendas empreendidas pelo dito arcebispo de Évora, 
desta feita com uma bacia de barba terminada no primeiro dia de setembro de 1673, a qual totalizou 35.400 reis. 
O referido montante dividia-se em 29.400 reis, correspondentes ao peso de seis marcos e uma onça, e 6.000 reis 
pelo seu feitio. A encomenda seria entregue ao arcebispo pelo portador, uma vez “que não se pode acabar para 
que o meu filho a levasse ontem quinta-feira estimarei que va a gosto”56. O mesmo documento refere o abate 
desta despesa no dinheiro que tinha em sua posse António Coelho, o que nos leva a depreender a existência de 
uma conta permanente que permitia este e outros ajustes, demonstrativos de uma certa confiança entre ambas 
as partes, permissiva de tais acordos. 
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57 Os três castiçais imediatamente acima mencionados constituem as únicas peças com alusão às armas de D. Diogo de Sousa no contexto das inúmeras 
encomendas que a documentação dá a conhecer. Todavia, como tivemos oportunidade de mencionar no presente capítulo, Túlio Espanca havia já 
referenciado a existência de um cálice que evidenciava as armas do referido prelado, distintivo que apenas conhecemos nestas três peças.
58 Idem, f. 551.
59 Idem, f. 557.
60 Idem, ibidem.
61 Idem, ibidem.
62 Idem, f. 527v.
63 Idem, ibidem.
64 Este estudo foi recentemente publicado veja-se GRANCHO, Nuno Cruz, op. cit., p. 83.
65 BA, Inventário, 51-X-10, f. 396.
66 Temos conhecimento que a 9 de maio de 1675, já os mesmos doze tocheiros se encontravam em posse do arcebispo de Évora D. Diogo de Sousa. Veja-se 
Idem, f. 548v. 

As peças até agora dadas a conhecer denotam um caráter civil e religioso, revelador de uma capacidade por parte 
do ourives António Coelho em trabalhar em ambos os registos, pese embora as especificidades muito próprias 
de cada um dos universos. A frequência de encomenda de peças em prata, num ritmo que podemos afirmar 
contínuo, levar-nos-ia a registar desta vez três castiçais remetidos nos primeiros dias de janeiro de 1674 pelo 
portador, sendo um deles o que serviu de modelo – como era prática frequente nos processos de encomenda – 
cuja prata importou em 30.570 reis. Sabemos terem ambos os exemplares as armas de D. Diogo de Sousa, já que 
constava do rol remetido juntamente com estes o registo de uma parcela no valor de 150 reis, derivados de “abrir 
armas” 57. O pagamento seria feito uma vez mais a dinheiro, por mão de Vicente Coelho Borges, filho de António 
Coelho, pelo que “de corenta mill reis (…) restão nove mil e duzentos he oitenta reis” 58.

Para a realização de uma peça que “logo me porei a fazela”59, da qual desconhecemos uma vez mais a sua tipologia, 
recebeu o ourives uns castiçais de prata do arcebispo de Évora, os quais foram pesados sem se “habachar nem hum 
marco”60. Após se lhe retirar “a sera que trazião os canos”61 foram os mesmos devidamente pesados, totalizando 
quinze marcos, sete onças e duas oitavas. 

De um conjunto composto de cálice e quatro tigelas, rececionados por D. Diogo de Sousa a 24 de maio de 1674, 
apenas vamos encontrar na documentação menção ao valor de 2.900 reis para o cálice62. Permite-nos saber ainda, 
esse mesmo documento, que “toda esta prata dei a João de Sousa”63, embora as tigelas não constem da relação 
dos bens de seu sobrinho, realizada no ano de 1705, a qual tivemos oportunidade de estudar, no contexto das 
encomendas de prata para o dito arcebispado de Braga e de Lisboa64.

Obra de maior relevância no conjunto de encomendas que aqui damos a conhecer, são os doze tocheiros para 
a Sé de Évora “todos irmãos, com três triângulos”65 – remetidos a 2 de maio de 167566 – desde logo pelos seus 
quatrocentos e quarenta e seis marcos e uma onça, que à razão dos mesmos 4.800 reis o marco, somavam a 
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67 Idem, f. 546-546v.
68 Idem, f. 547.
69 Idem, ibidem.
70 Idem, ibidem. Num outro “instrumento de pura e irrevogável doação”, refere-se, a propósito dos doze tocheiros, gastos miúdos com “ferro, madeiras 
torneadas, e caixas em que estão fechados, e as bolças de baeta verde importam noventa, e dous mil duzentos, e doze mil reis e doze quaixas emcouradas, 
que custarão dose mil reis”. Veja-se Idem, f. 396v.
71 Idem, f. 546-546v.
72 Idem, f. 546v.
73 ANTT, D. Diogo de Sousa, Inventário de bens, Livro 1, f. 46v.
74 BA, Inventário, 51-X-10, f. 396v.-397.

significativa quantia de 2.141.400 reis. Acrescia por sua vez mais 1.115.000 reis pelo trabalho de feitio (a 2.500 
reis o marco) perfazendo a importância total de 3.256.400 reis67. 

António Coelho recebera ainda o valor de 100.000 reis para “gasto meudos das tocheras”68, os quais incluíam 
20.000 reis para o torneiro onde se trabalhariam as madeiras, 16.000 reis pagos ao marceneiro pela feitura dos 
balaustres e outros 7.000 reis para os gastos com ferros e parafusos. A caixa das ferragens obrigava à despesa de 
33.000 reis, aos quais acrescentamos mais 6.000 reis por as pintar, com as bolsas de frisas seriam despendidos 
mais 7.660 reis, com folha-de-flandres para se aplicar nas arandelas mais 1.200 reis e 1.400 com outros gastos 
não discriminados69. Somadas todas as parcelas, obtinha-se o valor de 92.260 reis, que deviam juntar-se à demais 
despesa apresentada anteriormente. 

Os doze tocheiros para a catedral eborense tornam-se o conjunto de maior relevância do ponto de vista da 
informação do seu processo de encomenda. Além dos dados sobre a morfologia dos mesmos, detemos também 
a informação do seu peso, do valor da prata e do feitio, assim como de uma quantidade de gastos ditos menores. 
Tenha-se igualmente em conta, no tocante ao pagamento, que este se realizou em frações efetivadas de formas 
distintas, primeiro a quantia equivalente a 2.400.000 reis à qual se segue uma porção de prata com vinte e dois 
marcos, duas onças e quatro oitavas, equivalentes a 107.100 reis recebidos por António Coelho. Refiram-se ainda 
100.00 reis aplicados em gastos considerados menores70.

Restava segundo o ourives “pera se me agustar há minha conta do que se me deve”71 714.560, que recebeu por 
mão do senhor Diogo Velho, intermediário de D. Diogo de Sousa, pelo que se declarava inteiramente pago72. 
Fez o senhor arcebispo doação perpétua destes tocheiros à Sé de Évora, para serem usados, à semelhança de 
outras peças devidamente identificadas, nas festas de Cristo, Nossa Senhora, Espírito Santo e Apóstolos, vontade 
expressa pelo referido prelado no seu testamento73. Era condição que não se

pudesse vender a ditta prata, trocar, e se amular, nem emprestar a pessoa alguma particular, nem em geral, nem a 
alguma relligião, sob pena desde logo ouvessem os Padres da Companhia de Jesus desta cidade seis dos doze tocheiros 
sobreditos, e os outros seis os Religiosos da Cartuxa extramuros desta mesma e se pudessem servir delles, para cujo 
effeito em tal caso lhes fazia delles doação74. 
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75 Idem, f. 586.
76 Idem, f. 562.
77 Idem, f. 396-396v.
78 Idem, f. 559. Ainda assim, os valores para o dito cofre, apresentados no citado documento, apresentam algumas diferenças comparativamente com 
outras mencionadas a fólio 397 e 397v. A opção pelas primeiras justifica-se por serem essas as mesmas constantes nas parcelas do rol de despesa da peça 
em análise.
79 Idem, f. 562. 
80 Idem, f. 539v.
81 Idem, ibidem.
82 Idem, f. 544.

Numa missiva datada de 12 de setembro de 1676, endereçada por Diogo Velho ao arcebispo de Évora, referia-
-se que António Coelho não tinha nenhuma peça terminada75. Embora, uma vez mais, não seja especificada a 
tipologia das mesmas, podemos contudo depreender tratar-se do cofre e tinteiros enviados pelo reverendo, 
segundo refere o mesmo remetente numa carta escrita alguns dias depois. Descritas como sendo todas da mesma 
mão, estas foram remetidas com o valor de 96.100 reis de feitios76.

Tratava-se efetivamente de um cofre, do qual D. Diogo de Sousa fez doação à sua catedral para servir o Santíssimo 
Sacramento, sendo que qualquer contrariedade na execução da sua vontade, este passaria para posse dos 
religiosos do Salvador da cidade de Évora77. Sabemos ter sido o seu custo total de aproximadamente 109.770 reis, 
valor que se distribuía pelas seguintes parcelas, a saber 74.170 pelo peso de quinze marcos, três onças e cinco 
oitavas, conferindo-se pelo trabalho do ourives os restantes 35.000 reis78. 

No âmbito das encomendas realizadas ao ourives António Coelho, temos vindo a observar que Diogo Velho se 
apresenta como um dos principais intermediários na concretização deste processo. Relativamente aos tinteiros, 
encontramos numa missiva endereçada por este último a D. Diogo de Sousa, na qual refere o envio de um cofre e 
tinteiros que lhe parecia “que tudo vai como obra de sua mão. Aqui me trouxe o rol da despesa que vay com esta, 
os 96$100 dos feitios lhe paguei, da plata da razão no mesmo rol” 79.

Resultante da análise da documentação a que procedemos, sabemos que o ano de 1677 viria a acolher as 
últimas encomendas empreendidas pelo dito prelado. Posto isto, António Coelho, único ourives autor das obras 
aqui referidas, envia em 28 de julho do dito ano, segundo refere Diogo Velho, uns castiçais descritos como 
“perfeitíssimos”80, qualificação que poderá justificar os valores elevados cobrados pelos mesmos, como se atesta 
da missiva onde refere “ele pagasse bem mas tudo merece sua obra” 81.

Pesava todo o conjunto cento e seis marcos e quatro oitavas, que valiam a dinheiro 509.100 reis82, sendo o seu 
feitio de 2.000 reis cada marco, totalizando 212.000 reis. Acrescia o custo das madeiras de 4.000 reis, pelas caixas 
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83 Idem, f. 561-561v.
84 Idem, f. 539.
85 Idem, ibidem.
86 Idem, ibidem.
87 Idem, ibidem.
88 Num outro documento encontramos, para o que julgamos ser esta mesma peça, uma referência para o peso da cruz sem o elemento escultórico da 
imagem de Cristo, totalizando vinte marcos e uma onça. Ver Idem, f. 543.
89 Idem, f. 544.
90 Idem, f. 543.  
91 Idem, f. 543 e 561-561v.
92 Idem, f. 396v.-397.

7.400 reis, 600 reis pelos ferros e pela folha-de-flandres 300 reis. Esta relação de despesa permite-nos, ainda, uma 
noção bastante prática de como as peças eram acondicionadas para serem remetidas ao seu destinatário com a 
segurança pretendida83.

Acreditamos de igual modo – embora a documentação não seja completamente esclarecedora – serem os 
mesmos seis castiçais referidos num outro documento como sendo “irmãos da cruz para a mesma sé”84, cujas 
peças António Coelho esperava “acertar no gosto de V. S.” 85. Quanto ao seu feitio “desta falamos devagar”86 pois 
“o que agora se pratica aqui nas confrarias (…) a cruz com seus remates nas pontas, porque pede panela redonda, 
tem se já por cousa de Aldea” 87.

Esta interessante referência tem a particularidade de nos dar informações valiosas na atualização do gosto 
vigente, desde logo pelo papel desempenhado pelas confrarias e irmandades enquanto organizações com uma 
importância singular na dinâmica artística no seio da Igreja portuguesa. A esse facto devemos acrescentar um 
outro que se prende com a Corte, como oposição à aldeia, onde as suas elites se caracterizavam, na generalidade 
das vezes, pela pouca cultura artística, por um gosto arcaizante e por uma manifesta dificuldade em acompanhar 
as novidades estilísticas em seu tempo útil. 

Regressando à referida cruz e crucifixo, sabemos que detinham o peso de vinte marcos e uma onça88, que valiam a 
dinheiro a quantia de 106.200 reis89, para além dos 30.000 reis pelo feitio da mesma (1.500 reis por cada marco) e 
pela madeira para o pé da cruz deu-se 570 reis. Ao valor de 136.950 reis seriam abatidos 41.550 do valor da prata 
de uma cruz que fora enviada para esse mesmo efeito90.

Quanto ao pagamento pelo trabalho, António Coelho recebeu uma cruz velha que pesava a quantia de oito marcos 
e duas oitavas, correspondentes a 41.550 reis, valor que seria abatido ao montante total da despesa. Segundo a 
relação apresentada, encontramos ainda a quantia de 3.000 reis cobrados pela caixa para transporte da mesma91. 
A cruz, à semelhança de outras peças já aqui mencionadas, integrava o conjunto doado por D. Diogo de Sousa 
à Catedral de Évora, para ser usado em dias específicos sob pena de se fazer doação à Misericórdia eborense92.
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Nova relação de despesa – não assinada – refere uma encomenda de piveteiros com o peso de 44 marcos, seis 
onças e cinco oitavas, à qual se soma uma caldeira, turíbulo e naveta, que pesavam no seu conjunto 19 marcos, 
uma onça e três oitavas, totalizando o dito conjunto 64 marcos, os quais valiam em dinheiro 307.200 reis. 
Acresce ainda o valor 96.000 reis pelo feitio das peças (1.500 reis cada marco), 4.750 reis pelas duas caixas que se 
mandaram fazer para um correto transporte dos objetos. Somavam todas as parcelas 407.950 reis93.

A questão do transporte destas peças de Lisboa para Évora encontra resposta nesta documentação, que refere 
bolsas e caixas para esse mesmo efeito, distintos meios para distintas tipologias de peças, mais precisamente 
para as diferentes dimensões como podemos constatar dos exemplos aqui referidos. Em síntese, para peças de 
maior vulto o seu transporte fazia-se através de caixas de madeira, onde eram devidamente acondicionadas, 
destinando-se as bolsas para peças de reduzida dimensão. 

Tal como havíamos alertado anteriormente, terminamos esta exposição com o conjunto de peças  cujas 
encomendas não se encontram datadas, mas que continuam a ter D. Diogo de Sousa e o ourives António Coelho 
como os principais intervenientes. Maioritariamente no contexto da ourivesaria civil, este conjunto compõe-se 
de prato e jarro com o peso de dez marcos e três onças de prata, dois castiçais com três marcos, quatro onças e 
seis oitavas e seis pratos com nove marcos, seis onças e duas oitavas. No que aos feitios diz respeito, e começando 
pelos valores mais elevados, vamos encontrar a quantia de 53.850 reis pelo custo dos seis pratos (a sete tostões 
cada um), um jarro que totalizou 9.000 reis e, por fim, uns castiçais com um valor de 2.000 reis94. À totalidade 
destas parcelas seriam abatidos quinze marcos, sete onças e duas oitavas de prata velha.

Encomenda distinta seria o cofre com o peso de quinze marcos, três onças e cinco oitavas que, à razão de 4.800 
reis cada marco, remontava a 74.170 reis, pedindo António Coelho pelo trabalho nele despendido 35.000 reis, 
auferindo mais 600 reis por pratear a chave do dito cofre95. Na mesma relação de despesa apresentada pelo 
mesmo ourives, constava uma escrivaninha – por vezes referenciada apenas como tinteiros – trabalho em 
prata que pesava 13 marcos, 3 onças e 3 oitavas, equivalente a 64.720 reis, aos quais acrescem mais 15.000 
reis pelo feitio correspondente. Reunia esta última peça três outros itens, a saber uma tesoura, um canivete e 
uma campainha, cobrando-se pelos dois primeiros 600 reis e pelo outro 700 reis, respetivamente96. No mesmo 
rol de encomenda, umas galhetas, duas colherinhas e duas chaves de candeeiros e mais “meudesas”97 que 
custaram 4.500 reis. 

93 Idem, f. 586-586v. A documentação permite-nos, ainda assim, saber que os piveteiros detinham o peso de 44 marcos, seis onças e cinco oitavas, 
totalizando as restantes três - caldeirinha, turíbulo e naveta - dezanove marcos, uma onça e três oitavas.  
94 Idem, f. 525.  
95 Idem, f.559 e 562v.  
96 Idem, ibidem. Os pagamentos foram feitos com vinte sete marcos e cinco oitavas de prata velha, que lhe tinham sido entregues, e mais sete marcos, três 
onças e quatro oitavas. Pagou Diogo Velho o valor de 56.100 reis. 
97 Idem, f. 559.  
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98 Idem, f. 396v.  
99 Idem, f. 544 e 397.  
100 Idem, f. 397.  
101 Idem, f. 521. Curiosamente, encontramos neste mesmo documento, assinado pelo ourives da prata António Coelho, a aquisição de “sette mil he 
duzentos reis de seda (…) carmezim he roxo” para se fazerem dois pares de meias e luvas, referindo conjuntamente no rol das pratas acima mencionadas, 
o valor pelos feitios destas. A existência destas peças, que se encontram descontextualizadas das obras de prataria, deve-se em nossa opinião ao facto de 
ter ficado António Coelho responsável pela aquisição dos tecidos e fabrico das peças, assim como o envio destas, juntamente com as peças de prata, para 
D. Diogo de Sousa, arcebispo de Évora.

Quatro outros piveteiros “com piramidas”98, que pesavam quinze marcos, cinco onças e sete oitavas, levaram a 
que D. Diogo de Sousa despendesse o montante de 75.529 reis em dinheiro, acrescido de 30.000 reis pelo feitio. 
Note-se que este conjunto de peças doadas à Sé deveria ter, à semelhança de outros exemplares aqui referidos, 
uma utilização criteriosamente definida pelo seu doador, sob pena de poderem reverter estes exemplares, para 
a Misericórdia da dita cidade99. Integra ainda, o conjunto doado à Sé, duas tocheiras pequenas que custaram 
258.550 reis, assim como uma bacia “pera servir no lava peês”100 pelo valor de 69.250 reis.

O conjunto de ourivesaria civil mandado obrar ao ourives António Coelho contava com diversos espécimes, entre 
eles doze colheres e os doze garfos, cujo rol de despesa se conhece. O peso destas vinte e quatro peças valia em 
dinheiro 20.930 reis, não se encontrando qualquer diferença de valores, no feitio das duas tipologias de talheres, 
custando cada um deles seis vinténs, que todos somados ascendiam a 2.880 reis101.

NOTAS CONCLUSIVAS

Finalizados os processos de encomenda por nós conhecidos, entre o arcebispo de Évora e o ourives António 
Coelho, podemos resumir do estudo aqui apresentado, o percurso individual de ambas as personalidades, 
para além do percurso conjunto, visando a relação estabelecida entre os interlocutores, relacionamento esse, 
que se estendia ao filho deste último, também ele protegido do referido arcebispo eborense. Estes e outros 
factos permitiram-nos uma proximidade a estes personagens, facilitando a compreensão dos processos de 
encomenda, amplamente enriquecidos pelos inúmeros pormenores constantes na documentação à guarda da 
Biblioteca da Ajuda.

Desde logo, a produção de ourivesaria civil e religiosa, encomendada por D. Diogo de Sousa, expressa a 
capacidade do dito ourives em trabalhar em ambos os registos, o que naturalmente implicava técnicas 
distintas. A esta versatilidade do autor, podemos associar uma qualidade artística meritória – pese embora 
não tenhamos conhecimento da existência das peças aqui mencionadas – comprovada pelas diversas 
observações à qualidade dos referidos espécimes, nomeadamente nos valores cobrados, como pudemos 
atestar na correspondência conhecida.
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A escolha de António Coelho, ativo no decorrer de todo o percurso de D. Diogo de Sousa à frente da cátedra 
eborense e responsável por um número apreciável de peças, evidenciava igualmente um encomendador com 
um sólido gosto artístico, a par de uma exigência verificada nos processos de encomenda. Por outro lado, a 
percetibilidade de que a posse de tais objetos de prata, a par da sua utilidade prática, detinha também todo um 
valor simbólico facilmente associado ao poder, ao prestígio e à memória do seu encomendador.

Não menos importante, constitui o contributo das confrarias no estímulo à dinâmica artística, papel que se 
encontra ainda mais fortalecido, quando no interior do país tais mecanismos de empreendedorismo artístico são 
amplamente mais escassos, comparativamente à cidade de Lisboa e à Corte, muito particularmente. É nesse sentido 
que encontramos de forma bastante explícita uma permanente preocupação de proximidade ao gosto cortês, tão 
presente na esfera de certos prelados nacionais nos quais se inclui D. Diogo de Sousa, arcebispo de Évora.

Tabela 1 Cronologia de D. Diogo de Sousa

Cronologia Acontecimento

Estudou na Universidade de Coimbra, Direito Canónico.	

Frequentou o Colégio de S. Pedro da cidade de Coimbra.

18-11-1630  Eleito arcediago de Santa Cristina.

12-07-1634 Deputado do Santo Ofício de Évora.

27-09-1635 Promovido a deputado do Santo Ofício de Lisboa.

22-02-1637 Inquisidor de Coimbra.

05-08-1639 Promovido a inquisidor de Lisboa.

27-09-1642 Deputado do Conselho Geral do Santo Ofício.

15-11-1644 Deputado da Mesa da Consciência e Ordens.

1648 Foi juiz da Confraria do Santíssimo Sacramento da igreja de S. Paulo.

28-09-1656

Visitador das Inquisições do Reino.
Sumilher de Cortina.
Esmoler-mor.
Reformador das ordens militares.

01-1666 Membro do Conselho de Estado de D. Afonso VI e do príncipe regente e de D. Pedro II.

01-1666 Eleito bispo de Leiria (não aceite).
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Tabela 2 Cronologia de António Coelho, ourives da prata

1 6 6 4 - 1 6 6 7 
(?) Provedor da Misericórdia da vila de Messejana.

22-06-1671 Eleito arcebispo de Évora, tendo tomado posse o procurador D. João Velho, vigário geral de Évora.

11-1671 Entra oficialmente na cidade de Évora.

1674
Pedido aos Capuchos Descalços do Convento da Piedade de Vila Viçosa para que lhe seja concedido para 
seu jazigo uma sepultura na capela-mor do Convento de Santo António de Évora, ao lado de D. Teotónio. 
Pedido aceite.

25-09-1676 Doação à Sé de Évora de um conjunto de objetos de prata.

10-05-1677
Celebrou sínodo provincial.
Tornou-se senhor de Figueiró e Pedrógão, por morte de D. Ana de Meneses, 1.ª condessa de Figueiró, de 
quem não havia sucessão.

23-01-1678 Faleceu e foi sepultado em campa rasa em frente à capela do Santíssimo Sacramento.
 

Cronologia Acontecimento

Natural e morador no sítio da Ribeira da Penha Longa (Cascais), era filho de André Coelho e Isabel Luís.

Contraiu matrimónio com Maria dos Reis de que houve descendência, um filho batizado com o nome 
Vicente Coelho Borges.

1623 Residia na Rua dos Ourives da Prata, na cidade de Lisboa, freguesia da Madalena.

1635 Ativo como ourives da prata.

1635 Integra a família do Santo Ofício.

1671-1678 Procedeu a um conjunto de encomendas para D. Diogo de Sousa, arcebispo de Évora.
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Tabela 3 Obras produzidas pelo ourives António Coelho (1671-1678), para D. Diogo

Peça Peso Valores Total Ano Pagamento

Tijelas (7) 6-6-5 32.770 reis (valor da prata)
6.000 reis (valor do feitio) 38.770 reis 1672 -----

Caldeira de água 
benta e hissope 5-4-1 24.000 reis (valor da prata)

8.000 reis (valor do feitio)

99.470 reis 1673 Pago com quarentas 
moedas de ouroNaveta e colher 3-4-1 14.400 reis (valor da prata)

6.000 reis (valor do feitio)

Turíbulo 7-0-7 33.600 reis (valor da prata)
8.000 reis (valor do feitio)

Desconhecida 2.000 reis (unidade) ----- 1673 -----

Pratos (3) 8-7-3 43.320 reis (valor da prata)
4.500 reis (valor do feitio) 47.820 reis 1673 Pago a dinheiro

Bacia de barba 6-1-0 29.400 reis (valor da prata)
6.000 reis (valor do feitio) 35.400 reis 1673 Pago a dinheiro

Castiçais (3) ----- 30.570 reis (valor da prata)
150 reis (colocação das armas) 30.720 reis 1674 Pago a dinheiro

Desconhecida ----- ----- ----- 1674 Pago com prata velha (15-
7-2)

Cálice ----- 2.900 reis ----- 1674 -----
Tijelas (4) ----- ----- ----- 1674 -----

Tocheiros (12) 446-
1-0

2.141.400 reis (valor da prata)
1.115.000 reis (valor do feitio, a 
2.500 reis cada marco)
20.000 reis (torneiro)
16.000 reis (marceneiro)
7.000 reis (pregos e parafusos)
33.000 reis (12 caixas de ferragens)
6.000 reis (pintar caixas)
7.660 reis (bolsas de frisa)
1.200 reis (folha-de-flandres)
1.400 reis (gastos não 
discriminados)

3.348.660 
reis 1675

Pago a dinheiro 3.249.300 
reis
Uma porção de 
prata velha (22-2-4), 
equivalente a 107.100 reis

Cofre 
15-
3-5 74.170 reis (valor da prata)

35.000 reis (valor do feitio)
600 reis (pratear a chave)

109.770 reis 1676 Prata velha (27-0-5)
Prata velha (7-3-4)
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Escrivaninha 13-
3-3

64.720 reis (valor da prata)
15.000 reis (valor do feitio)
600 reis (tesoura e canivete de ferro)
700 reis (campainha)

1676

Galhetas 4.500 reis (valor do feitio e 
miudezas) -----

1676
-----Colherinhas (2)

Chaves de 
candeeiros (2)

Castiçais (6) 106-
0-4

509.100 reis (valor da prata)
212.000 reis (valor do feitio, a 2.000 
reis cada marco)
4.000 reis (madeiras)
7.400 reis (caixas de transporte)
600 reis (ferros)
300 reis (folha-de-flandres)

733.400 reis. 1677 -----

Desconhecida 3-0-0
14.400 reis (valor da prata)
4.000 reis (valor do feitio)
2.500 reis (valor do douramento)

20.900 reis ----- -----

Piveteiros 44-
6-5 307.200 reis (valor da prata)

96.000 reis (valor do feitio, a 1.500 
cada marco)
4.750 reis (2 caixas de transporte)

407.950 reis 1677 -----Caldeira 19-
1-3Turibulo

Naveta

Cruz 21-
1-0

106.200 reis (valor em dinheiro)
30.000 reis (valor do feitio)
570 reis (madeira)
3.000 reis (caixas de transporte)

139.770 reis -----
Paga uma parcela com 
prata velha (8-5-2), 
equivalente a 41.550 reis

Prato 10-
3-0

----- ----- Paga uma parcela com 
prata velha (15-7-2)

Jarro 9.000 reis (valor do feitio)

Castiçais (2) 3-4-6 2.000 reis (valor do feitio)

Pratos (6) 9-6-2 3.850 reis (valor do feitio, a sete 
tostões cada um) ----- -----

Piveteiros (4) 15-
5-7

75.529 reis (valor da prata)
30.000 reis (valor do feitio) 105. 529 reis ----- -----

Colheres (12) -----

Garfos (12)
20.930 reis (valor da prata)
2.880 reis (valor do feitio, cada um a 
6 vinténs)

-----
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RESUMO

Do rigor e da complexidade do ofício dos ourives da prata, traduzido nas normas patentes no Regimento dos 
ourivezes da prata de 1572, definiu-se um importante preceito relacionado com a exigência pela qualidade e 
legalidade das obras argênteas – o da sua marcação, por via da afirmação das marcas indicativas do seu centro 
de fabrico. Embora já um século antes, em 1460, uma provisão afonsina estabelecesse que os ourives de Lisboa 
fizessem marcar os seus artefactos com a marca da cidade, assegurando o toque mínimo da prata de onze 
dinheiros, a obrigatoriedade da lei nem sempre terá sido cumprida. Seria apenas em 1688, que uma consulta do 
Senado da Câmara de Lisboa determinava a necessidade de um regimento para o cargo de ensaiador da cidade, 
que, após resolução régia concordante, seria decretado em julho de 1689. 

Constata-se, nesse documento, a alteração do antigo costume que conferia aos juízes do ofício o dever de marcar 
as peças que lhes fossem apresentadas pelos ourives da prata, cujo cargo, agora vitalício, era de nomeação 
municipal. A importância do papel do ensaiador enquanto garante oficial da legalidade do toque da prata utilizada 
pelos ourives assumiu-se essencial no decurso de toda a centúria de Setecentos e na seguinte, na medida em que 
figurava como o responsável pelo exame das peças produzidas por estes profissionais.
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PALAVRAS-CHAVE
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ABSTRACT

From the rigor and complexity of the silversmith’s work, translated into the rules in the Regimento dos ourivezes 
da prata of 1572, an important precept was defined in relation to the requirement for the quality and artistic 
guarantee of the silver objects – the marking of the silver works – by asserting the city hallmarks. Although a 
century earlier, in 1460, an provision had established that the silversmiths of Lisbon mark their objects with 
the city’s hallmark, the law was not always enforced. It was only in 1688 that a consultation of the Senate of the 
Lisbon City Council determined the necessity of a regiment for the position of assay office in the city, which, after 
a concordant royal resolution, would be decreed in July 1689.

In this document there is an alteration of the old custom which gave the judges of the corporation the duty to 
mark the pieces presented to them by the silversmiths. From now on, this position was of municipal appointment. 
The importance of the role of the assay office as the guarantor of the legality of the  silver used by the silversmiths 
became essential throughout the whole XVIII century and the following, as he was responsable for the examination 
of the silver objects produced. 

KEYWORDS

Silversmiths / Silver / Lisbon / Silver marks / Assay office

O REGIMENTO DOS ENSAIADORES DA PRATA DE 1689

A marcação das peças de prata, que caíra em desuso durante o domínio filipino1, seria retomada com caráter 
obrigatório durante o reinado de D. Pedro II, após consulta do Senado da Câmara, efetuada a 6 de setembro de 
1688 ao monarca. No documento refere-se a necessidade da existência de “dous Officios de Ensayadores”2 de 
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modo a executar a lei publicada a 4 de agosto do mesmo ano, referente aos teores legais do ouro e da prata3. 
A concretização e eficácia desta lei dependiam de uma correta fiscalização, de onde surgiu a necessidade de 
as peças executadas pelos ourives serem sujeitas ao exame dos dois oficiais. Ficavam assim estabelecidas as 
características que ambos os ensaiadores deveriam possuir para prover do seu ofício, devendo eleger 

para estas occupações hum Ourives do Ouro, e outro da Prata, pessoas de toda a confiança, com a sciencia necessária, 
para cada hum delles, pela parte que lhe tocar, examinar todas as peças, que os Ourives de hum, e outro Officio 
lavrarem, apurando se tem os quilates, dinheiros, e grãos, que na Lei se especificão, e achando-as ajustadas em tudo 
as marcassem; e estes officios occupassem em dias de suas vidas4. 

Após resolução régia concordante, assentou o Senado da Câmara fazer o Regimento que se deu aos Ourives [da 
Prata] de Lisboa, decretado em 13 de julho de 1689. Nesse documento alterava-se o antigo costume que conferia 
aos juízes do ofício o dever de marcar as peças que lhes fossem apresentadas pelos ourives, cujo cargo, agora 
vitalício e de nomeação municipal5, passava a ser atribuído a dois ourives – um para cada corporação. A esses 
especialistas competia verificar, através do exame ou ensaio, se a liga metálica utilizada pelos ourives nos objetos 
fabricados tinha o toque e, em caso afirmativo, puncionar-lhes a sua marca pessoal. O punção desta marca por 
parte dos ensaiadores, representativa do certificado de qualidade e legalidade do toque do ouro e da prata 
utilizados, implicava para os ourives que “em todas as materias tocantes ao ensayo, respeitarão, e obedecerão ao 
Ensayador, da mesma maneira que são obrigados a fazerem-no aos Juizes do Officio na forma do Regimento”6.

No Regimento para os Ensayadores dos officios dos ourives do ouro e da prata de 1689, no qual se esboça o perfil 
exigido à figura do ensaiador municipal e se regulamenta o exercício da respetiva atividade, a marcação das 
obras saídas das oficinas dos ourives seria um dos mais importantes preceitos exigidos pelas rigorosas normas. 
O documento, no qual o Senado refere que se “gastarão mtos meses para q se fizesse com todo aquele acerto q 
convinha tanto ao bem comum, como ao particular dos mesmos ourives”7, resultou de inúmeras diligências e 
averiguações, “tomando-se informações, assim com pessoas dezenteressadas, practicas, e versadas nesta materia, 
como em ourives de melhor nota, verdade e mais sientes, averiguando se o q neste particullar se observava nos 
Reynos Estrangos (...)”8.

3 A prata de lei era então fixada em dez dinheiros e seis grãos, em vez dos onze dinheiros anteriores, que nos séculos XVIII e XIX viria a estar associada a 
peças de origem estrangeira (veja-se, ANTT, Ministério do Reino, maço 475  – “a prata que vem de fora do Reyno hé comummente de onze dinheiros”), 
mas também portuguesas, servindo para marcar obras apresentadas à Contrastaria, com ou sem marcas, de forma a garantir o toque de 0,916, vd. 
QUILHÓ, Irene; SANTOS, Reynaldo dos – Ourivesaria portuguesa nas colecções particulares. Lisboa: [s.n.], 1974. p. 228.
4 Vd. Ordenações, e Leys do Reyno de Portugal, Confirmadas, e estabelecidas pelo Senhor Rey D. João IV. Novamente impressas, E acrescentadas com tres 
collecções; a primeira, de Leys Extravagantes; a segunda de Decretos, e Cartas; a terceira de Assentos da Casa da Supplicação, E Relaçaõ do Porto. Por 
mandado do muito alto e poderoso rey D. João V. Lisboa: Mosteiro de São Vicente de Fora, 1747. tomo V, p. 163.
5 O novo ofício de ensaiador detinha total independência face aos restantes ourives e colegas de profissão, passando a ser provido por nomeação 
municipal, após a qual se confirmava por provisão régia.
6 Vd. Capítulo XIV do Regimento dos Ensaiadores de 1689, vd. Regimento para os ensayadores dos officios dos ourives do ouro, e da prata. [S.l.]: Régia 
Typographia Sylviana, 1689.
7 Vd. Arquivo Municipal de Lisboa (AML), Livro 11.º de consultas e decretos de D. Pedro II, f. 313v.
8 Vd. AML, Livro 11.º de consultas e decretos de D. Pedro II, f. 313v.
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9 Exame que consistia na colheita de uma pequena quantidade de prata do objeto, a qual, uma vez aquecida, era comparada com amostras-padrão, 
permitindo verificar se o objeto possuía o teor de prata fixado por lei, vd. ALMEIDA, Fernando Moitinho – Marcas de contrastes e ourives portugueses. 
Lisboa: Imprensa Nacional da Casa da Moeda, 1996. p. 11.
10 Vd. Regimento para os ensayadores dos officios dos ourives do ouro, e da prata. [S.l.]: Régia Typographia Sylviana, 1689. s.p.  
11 Vd. Regimento para os ensayadores dos officios dos ourives do ouro, e da prata. [S.l.]: Régia Typographia Sylviana, 1689. s.p.
12 Vd. Regimento para os ensayadores dos officios dos ourives do ouro, e da prata. [S.l.]: Régia Typographia Sylviana, 1689. s.p.
13 Vd. Regimento para os ensayadores dos officios dos ourives do ouro, e da prata. [S.l.]: Régia Typographia Sylviana, 1689. s.p.
14 A faculdade de se quebrarem as peças mal lavradas, ou de as mandar corrigir, encontrava-se igualmente estabelecida no regimento dos ourives de 
1572, no qual se estipulava que “quando quer que o juiz achar que as dittas peças que assi lhe forem trazidas a marcar não são as que devem assi do feitio 
como da ley da prata as poderaa quebrar por qualquer destes defeitos que nellas achar salvo se tevere algua emenda e corregimento”(...), vd. CORREIA, 
Virgílio – Livro dos Regimetos dos Officiaes Mecanicos da mui nobre e sempre leal cidade de Lisboa (1572). Coimbra: Imprensa da Universidade, 1926.
15 Vd. Regimento para os ensayadores dos officios dos ourives do ouro, e da prata. [S.l.]: Régia Typographia Sylviana, 1689. s.p.

Neste documento, composto por 15 capítulos, o Senado de Lisboa regulamenta minuciosamente o exercício 
prático da profissão, começando desde logo por se estabelecer o provimento no cargo a título vitalício, o qual 
estes oficiais “occupassem em dias de sua vida”9. O primeiro capítulo do regimento descreve de forma sucinta o 
papel do ensaiador, enquanto oficial que “ensayarà todas as pessas de prata, que de novo se fizerem” na cidade 
de Lisboa, mas também aquelas que os “ourives tiverem em suas logeas, & casas já feitas”, sendo este exame feito 
por “burilada”10, método que referiam ser prática comum em “todos os reinos”.

O segundo capítulo11 explicita a obrigatoriedade de marcação das peças pelos ourives, referindo que as peças que 
se pretendessem ensaiar e aprovar deveriam apresentar a marcação do respetivo artífice. Sem cuja marcação, 
o ensaiador “as não acceitará para o ensaio”. No capítulo seguinte, menciona-se a importância da averiguação 
dos “dez dinheiros e seis grãos que a prata lavrada deve ter”12, referindo que, caso a peça não os possuísse, o 
ensaiador requisitaria a presença do ourives e, perante a sua aprovação, a mesma seria quebrada, de modo a 
que pudesse novamente ser fundida. Refere-se igualmente que, caso o artífice não reconhecesse essa diminuição 
dos dinheiros e grãos, o ensaiador “hirà com elle à Casa da Moeda, aonde em presença do Ensayador della (...) 
tornará a Ensayar a peça duvidada”13. Desta nova averiguação poderiam resultar duas situações – se a dúvida do 
ensaiador da cidade fosse genuína, assim a peça seria quebrada, caso contrário, tendo a prata os “dinheiros & 
grãos, que a Ley manda”, o ensaiador procedia à respetiva marcação14.

Ainda relativamente à marcação das peças examinadas, o capítulo quarto refere que, em sinal de aprovação das 
mesmas, as peças seriam marcadas com a marca particular do ensaiador, “na qual estará a letra L. circullada com 
hua divisa, que o Ensayador elleger”15, que ficaria registada no Senado da Câmara, “para que senão possa mudar 
em tempo algum”.
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16 Vd. Regimento para os ensayadores dos officios dos ourives do ouro, e da prata. [S.l.]: Régia Typographia Sylviana, 1689. s.p.
17 Penas previstas nas Ordenações do Reino, L.º 5, título 56, § 4.
18 Vd. Regimento para os ensayadores dos officios dos ourives do ouro, e da prata. [S.l.]: Régia Typographia Sylviana, 1689. s.p.
19 Vd. Regimento para os ensayadores dos officios dos ourives do ouro, e da prata. [S.l.]: Régia Typographia Sylviana, 1689. s.p.
20 Vd. Regimento para os ensayadores dos officios dos ourives do ouro, e da prata. [S.l.]: Régia Typographia Sylviana, 1689. s.p.
21 Vd. Regimento para os ensayadores dos officios dos ourives do ouro, e da prata. [S.l.]: Régia Typographia Sylviana, 1689. s.p.

No capítulo 5 estipula-se o valor que o ensaiador irá receber por cada peça que ensaiar e marcar. Os ourives 
que as fabricassem pagavam as quantias de acordo com os pesos dos exemplares argênteos, variando o valor da 
remuneração devida ao ensaiador: do peso reduzido, até três marcos, eram-lhe pagos dois réis de marca; três réis 
para as de peso entre três e dez marcos; quatro réis pelas de peso entre os dez e os vinte; cinco réis pelas de vinte 
a cinquenta; seis réis pelas de cinquenta a cem; dez réis pelas que pesassem mais de cem marcos. O ensaiador 
auferiria, contudo, o mesmo salário pelo ensaio das peças que não reunissem condições para ser marcadas16.

O sexto capítulo menciona a pena prevista17 em que o ensaiador pode incorrer no caso de aprovação de uma peça 
ensaiada por burilada, sabendo-a inferior ao valor legal dos dez dinheiros e seis grãos. Semelhante pena será 
aplicada ao ourives que tiver realizado a peça.

O capítulo 718 refere a obrigação do ensaiador em ensinar até seis ourives da prata na arte de ensaiar, os quais 
seriam nomeados pelo Senado da Câmara, de modo a permitir que “haja pessoas suficientes nesta materia, & 
nos impedimentos do Ensayador se possa nomear pessoa, que saiba fazer os ditos Ensayos”. A transmissão 
do cargo, por morte do titular, concedia ao filho do proprietário preferência sobre os demais candidatos que 
estivessem em iguais circunstâncias de aprendizagem, desde que reunissem a necessária “ciencia de Ensayador 
para occupar este officio”.

No oitavo capítulo19 declara-se que o ensaiador deveria marcar com punção próprio as peças que executasse, 
“como os mais Ourives”, podendo exercer ambas as funções cumulativamente. Devia, contudo, conduzir os 
objetos da sua oficina ao ensaiador da Casa da Moeda para que este as ensaiasse, do mesmo modo como procede 
“nas peças dos mais Ourives”, sendo que, caso não apresentassem o valor legal, incorreriam o ourives e ensaiador 
nas mesmas penas impostas aos restantes ourives.

No capítulo 920 refere-se novamente a importância de os ourives marcarem as suas peças logo que as terminassem, 
após o que as entregariam ao ensaiador para as ensaiar a marcar, quer no que respeitava às peças para venda na 
loja quer para as peças encomendadas. Estas marcas deveriam estar registadas no Senado da Câmara, para “que 
senão possa mudar a forma dellas”.

O capítulo 1021 enuncia que o ourives que possuísse uma peça por marcar teria de efetuar um pagamento de dez 
cruzados, sendo metade para o denunciante e outra metade para as despesas do Senado da Câmara. Caso a peça 
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22 Vd. Regimento para os ensayadores dos officios dos ourives do ouro, e da prata. [S.l.]: Régia Typographia Sylviana, 1689. s.p.
23 Vd. Regimento para os ensayadores dos officios dos ourives do ouro, e da prata. [S.l.]: Régia Typographia Sylviana, 1689. s.p.
24 Vd. Regimento para os ensayadores dos officios dos ourives do ouro, e da prata. [S.l.]: Régia Typographia Sylviana, 1689. s.p.
25 Vd. Regimento para os ensayadores dos officios dos ourives do ouro, e da prata. [S.l.]: Régia Typographia Sylviana, 1689. s.p.
26 Vd. Regimento para os ensayadores dos officios dos ourives do ouro, e da prata. [S.l.]: Régia Typographia Sylviana, 1689. s.p.
27 AML, Livro 11.º de consultas e decretos de D. Pedro II, f. 310v.

não apresentasse os dez dinheiros e seis grãos o ourives perderia a mesma, sendo-lhe aplicada uma pena de 
trinta dias de cadeia e vinte cruzados de multa.

No 11.º capítulo22 menciona-se que os almotacés haviam de realizar buscas nas casas dos ourives sempre que 
houvesse alguma denúncia, cujos “varejos & buscas” serão mandados executar por um dos juízes do Crime, 
conforme a consulta de D. Pedro II de 13 de agosto de 1689.

O Regimento estabelece ainda, no seu capítulo 1223, que caso se provasse que o ourives havia falsificado a marca 
do ensaiador ou qualquer outra marca de ourives, seria castigado de acordo com as Ordenações.

O capítulo 1324 previa que, caso o ourives vendesse alguma peça de prata sem estar marcada pelo ensaiador, 
ainda que fosse do “mais limitado pezo”, seria preso durante 30 dias, pagando ainda 20 cruzados – metade deste 
valor seria pago ao denunciante, sendo a outra metade canalizada para financiamento das obras da cidade. Caso 
a peça – entretanto marcada – não possuísse o teor legal de prata, ser-lhe-iam aplicadas as penas previstas na 
Ordenação do Reino.

O capítulo 1425 menciona a obediência e o respeito que os ourives haveriam de ter para com o ensaiador em todas 
as matérias respeitantes aos ensaios, do mesmo modo a que eram obrigados a fazê-lo relativamente aos juízes do 
ofício. Caso tal não sucedesse, deveria ser chamado o escrivão do ofício dos ourives da prata, de forma a lavrar 
um auto contra o prevaricador.

No 15.º capítulo refere-se que, de modo a impedir a falsificação parcial dos objetos de prata com vários 
componentes, cada um deles seria marcado pelo ensaiador, exceto as pequenas peças, que fossem insignificantes 
no seu valor, de forma a evitar que “estas taes se falsifiquem depois das peças estarem marcadas”26.

Este documento, um dos primeiros passos na regulamentação do ofício de ensaiador, demonstrou uma vontade 
clara na regimentação e regulação premente da profissão de ensaiador municipal, encontrando-se o exercício 
da função minuciosamente regulamentado no seu Regimento. A importância da sua marca colocada nos objetos 
argênteos representava uma espécie de certificado da qualidade da matéria-prima pois, “com a marca levão a 
segurança de ser a prata legitima e verdadeira”27.
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28 Na bibliografia portuguesa aparece frequentemente a referência ao cargo de contraste, em parte confundido com o de ensaiador. Na realidade, 
conforme observava Laurindo da Costa (vd. COSTA, Laurindo da – As contrastarias em Portugal. Porto: Tipografia Fonseca, 1927), o contraste avaliava de 
acordo com o respetivo peso quando para tal fosse solicitado, mas não lhe competia a marcação após o ensaio. Em Lisboa e no Porto, embora o ensaiador 
não se confundisse com o contraste, onde eram pessoas diferentes e com funções distintas, em Guimarães, por exemplo, os dois cargos recaiam sobre 
uma única pessoa, designada de ensaiador e contraste ou ensaiador-contraste. Para o caso de Lisboa, inúmeros provimentos foram passados ao ofício 
de contraste – em 1719 a Manuel da Costa (vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1719), f. 48), no impedimento do proprietário Manuel 
Leitão, com carta de contraste passada em março de 1685 (vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1785), f. 32); em 1739 a Francisco Xavier 
da Costa Ribeiro (vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1739), f. 61v.), a quem sucessivamente foi passado provimento até 1743; em 1792 
a João Paulo da Silva (vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1792), f. 88), em 1793 a José Rodrigues Marques (vd. AML, Livro de registo da 
Chancelaria da Cidade (1795), f. 77v.), ou ainda Manuel José Lourenço, que recebe a carta de propriedade vitalícia do ofício em dezembro de 1800 (vd. 
AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1800), f. 23). Sobre este assunto deve ser referenciada uma consulta do Senado da Câmara, relativa ao 
requerimento do Contraste da Corte, João de Sousa Jorge, de 23 de outubro de 1775, vd. ANTT, Ministério do Reino, maço 475. 
29 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1690-1691), f. 47v.
30 Vd. AML, Livro 11.º de consultas e decretos de D. Pedro II, f. 309.
31 Vd. AML, Livro 11.º de consultas e decretos de D. Pedro II, f. 309.
32 Vd. AML, Livro 11.º de consultas e decretos de D. Pedro II, f. 309.
33 Vd. AML, Livro 11.º de consultas e decretos de D. Pedro II, f. 310v.
34 Vd. AML, Livro 11.º de consultas e decretos de D. Pedro II, f. 319.

OS HOMENS E AS MARCAS DE CONTROLO

No que se refere aos oficiais que ocuparam o cargo de ensaiador municipal28 da cidade de Lisboa ao longo do 
século XVIII, poderemos mencionar os nomes de António da Silva, Vitorino dos Santos Pereira, Guilherme dos 
Santos Pereira, João Francisco Rosado, Luís Gonzaga da Costa, André dos Santos e José Joaquim da Costa, ainda 
que o primeiro ourives da prata a ser nomeado tenha sido Manuel de Sousa, a quem é atribuída a propriedade do 
ofício em 169029.

Não obstante a aprovação do Regimento dos Ensaiadores em 1689, o facto de Manuel de Sousa apenas ser nomeado 
cerca de um ano mais tarde, poderá encontrar a sua justificação numa petição efetuada pelos juízes do ofício dos 
ourives da prata a 29 de julho de 168930. Nesta petição pretendiam apresentar as razões que acreditavam ser 
necessárias para que se alterasse ou moderasse o referido regimento. Neste documento, entregue ao Senado 
da Câmara – e entre as oito súplicas levantadas pelos ourives – destacava-se o seu segundo e quarto ponto. No 
primeiro, pediam os ourives que se proibisse “com gravissimas penas” a não existência de ourives do ouro e 
da prata a praticar o ofício além das cidades de Lisboa, Évora e Porto, “porque só nestas trez pode javer boa 
observância n’este novo Regimento dos Ensaiadores”31. Contudo, o Senado considerava esta súplica indigna de 
se propor, por haver no “dito Reyno muytas cidades, e villas notáveis, mto populosas com grandissimo número 
de ourives da prata e ouro”32.

Na quarta súplica, os ourives defendem que deveriam ser os juízes do ofício a exercer o cargo de ensaiador da 
prata, conforme disposto no seu regimento33. Propunham que, de acordo com o regimento dos ourives de 1572, 
fossem os juízes a ensaiar por burilada todas as peças, sendo responsáveis pela respetiva marcação, “sem por 
isso lucrarem cousa alguma (...) e caso houvesse discordância entre o oficial da peça e os dois juizes, se vá decidir 
esta questão pelo ensaiador da cidade q agora é criado”34.
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35 Vd. AML, Livro 11.º de consultas e decretos de D. Pedro II, f. 334.
36 Vd. AML, Livro 11.º de consultas e decretos de D. Pedro II, f. 309.
37 Vd. AML, Livro 11.º de consultas e decretos de D. Pedro II, f. 334.
38 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1686-1687), f. 22.
39 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1690-1691), f. 47v.
40 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1690-1691), f. 48.
41 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1690-1691), f. 47v.
42 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1690-1691), f. 48.
43 Vd. LEVY, Fortunée – Moedeiros. Anais do Museu Histórico Nacional. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional. vol. 3 (1942), p. 373.
44 Vd. ANTT, Registo Geral de Mercês, D. Pedro II, Livro 4, f. 365v.
45 Vd. LEVY, Fortunée – Moedeiros. Anais do Museu Histórico Nacional. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional. vol. 3 (1942), p. 374.

A petição teria a sua consulta definitiva a 13 de agosto de 1690, defendendo o Senado que não havia razão 
alguma para deixar de se “executar inviolavelmente o regimento que se fez para os ensaiadores”35, nem qualquer 
fundamento para que se moderasse ou alterasse o mesmo, alegando que com a petição os ourives apenas 
procuravam "por todos os meios que o regimento (...) se não puzesse em praxe, ou ao menos se espaçasse a sua 
execução por tão dilatado tempo que se fossem conservando no uso em que estavam de obrarem as peças de 
prata a seu arbitrio, sem terem os dinheiros e grãos declarados pela lei (...)"36. 

Terminava assim a questão levantada pelos ourives relativa à execução do Regimento dos Ensaiadores, referindo 
o Senado “não ser justo que o mesmo esteja empatado ha hu anno com semelhantes requerimentos frivolos”37.

Junto do Senado da Câmara de Lisboa, também Manuel de Sousa, ourives da prata, com carta de examinação do 
ofício passada pelo mesmo Senado a 22 de setembro de 168638, efetuou uma petição na qual afirmava que “a sua 
noticia chegara q este Senado queria prover ao officio de ensaiador da prata”39. Referia o Senado que, "a pessoa 
que ouvesse de ter o exercicio fosse de mayor satisfação e confiança por depender de sua verde e inteligencia, 
segurança de qualidade e contas dos dinheiros que deve ter a prata lavrada para que não haja engano das pessoas 
q as comprão aos oficiais deste officio"40. 

Concorrendo em Manuel de Sousa os preceitos e requisitos necessários para a ocupação do cargo, o Senado 
haveria de lhe fazer “mercê de o prover na propriedade do officio”41, para cujo ofício lhe provinham a propriedade 
“em dias de sua vida se antes o Senado não mandar o contrário”42, a 12 de maio de 1690.

Em 1694, no auge da crise financeira luso-brasileira, assiste-se à abertura da primeira Casa da Moeda do Brasil43. 
Manuel de Sousa, então ensaiador da cidade e segundo ensaiador da Casa da Moeda de Lisboa44, é um dos oficiais 
que chegam de Portugal, para cujo ofício recebe 1$000 por dia45. Com a sua ausência, ficava vago o cargo na 
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46 Roque Francisco, filho de Domingos Francisco e Isabel Fernandes, nascido a 16 de agosto de 1658 em São Miguel das Caldas de Vizela, no concelho de 
Guimarães (vd. SILVA, Inocêncio Francisco da; ARANHA, Pedro Wenceslau Brito – Dicionário bibliográfico português. Lisboa: Imprensa Nacional, 1923. 
tomo VII, p. 187), ocupava desde agosto de 1688 o cargo de abridor de cunhos, ofício no qual iniciou as suas funções na Casa da Moeda, e pelo qual 
recebia anualmente 20 mil réis de ajuda de custo, vd. ANTT, Registo Geral de Mercês, D. Pedro II, Livro 4, f. 348v. Em 1695, por ausência de Manuel de 
Sousa no Brasil, ocupa o cargo de segundo ensaiador da Casa da Moeda simultaneamente com o seu posto habitual. Em abril de 1717 recebe a mercê da 
propriedade do ofício de ensaiador-mor da mesma Casa da Moeda, “na mesma forma que havia em Castela e nas mais cortes e reinos da europa para ver 
e examinar o bem e o mal que obravao os mais ensayadores”, o qual ocupava ainda em setembro de 1728, sendo “o mays singular na arte de ensayar e 
como tal conhecido nas nações da europa”, vd. ANTT, Registo Geral de Mercês, D. João V, Livro 9, f. 95v. Era irmão de Manuel Alves Guimarães, ourives do 
ouro e ensaiador supranumerário da Casa da Moeda de Lisboa, cuja mercê obteve a 17 janeiro de 1722, após examinação pelo ensaiador António da Silva, 
vd. ANTT, Registo Geral de Mercês, D. João V, Livro 13, f. 257.
47 Vd. ANTT, Registo Geral de Mercês, D. Pedro II, Livro 4, f. 365v. Depois do ofício de ensaiador na Casa da Moeda da Baía, onde iniciou funções em março 
de 1694 (vd. SOMBRA, Severino – História monetária do Brasil colonial. Rio de Janeiro: Oficinas Gráficas da Emp. Almanak Laemmert, 1938. p. 103), 
Manuel de Sousa trabalhou como provedor na instituição congénere de Pernambuco. Seguiu-se o Rio de Janeiro, onde ocupou o mesmo cargo a partir 
de 1703 (vd. BOXER, Charles – Catálogo das cartas dirigidas a Manuel de Sousa, oficial das Casas da Moeda do Brasil (1665-1721). Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro. Rio de Janeiro: Departamento de Imprensa Nacional. vol. 266 (1965), p. 4). Em 1721 é aposentado do ofício, no qual 
seria substituído por Francisco da Silva Teixeira a 15 de outubro (vd. SOMBRA, Severino – História monetária do Brasil colonial. Rio de Janeiro: Oficinas 
Gráficas da Emp. Almanak Laemmert, 1938. p. 149). Voltava a Portugal no final desse ano, onde viria a falecer a 22 de março de 1722 – vd. SOMBRA, 
Severino – História monetária do Brasil colonial. Rio de Janeiro: Oficinas Gráficas da Emp. Almanak Laemmert, 1938. p. 190.
48 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1693-1694), f. 220.
49 De acordo com marca de ourives existente na peça, as iniciais do ourives M.R.F. poderão ser atribuíveis a Mateus Rodrigues de Faria que, em 1707, 
possuía loja aberta em Lisboa, na Rua dos Ourives da Prata, ano em que recebeu a carta de oficio de ourives da prata da Casa de Santo António, “por 
ser bom official” e por ter vagado o lugar por morte do proprietário anterior, o ourives Manuel Martins, vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da 
Cidade (1707-1708), f. 11v.
50 Vd. Arte sacra nos antigos coutos de Alcobaça. Lisboa: IPPAR, 1995. p. 158.
51 Temos conhecimento de uma píxide com a mesma marca de ensaiador, existente numa igreja da Diocese de Lisboa, e de uma salva de pé alto 
pertencente a uma igreja da Diocese de Setúbal, com a marca de ourives “LD” (L-392).
52 Vd. QUILHÓ, Irene; SANTOS, Reynaldo dos – Os primeiros punções de Lisboa e Porto. Revista de Belas Artes, Lisboa: Empresa Nacional de Publicidade. 
(1953), p.19.

Casa da Moeda em Lisboa, ocupado em 30 de julho de 1695 por Roque Francisco46, cuja serventia haveria de lhe 
pertencer enquanto durasse a permanência do proprietário no Brasil47. Também o cargo de ensaiador da prata 
da cidade de Lisboa ficava vago, sendo o provimento do ofício passado ao ourives António da Silva a 5 de maio 
de 169448.

A Manuel de Sousa, enquanto ensaiador da prata da cidade de Lisboa, poderá ser atribuída a marca puncionada 
numa píxide49, outrora um relicário, pertencente à coleção do Lambeth Palace. Datada de 1690, em cujo pé se lê a 
inscrição: “ESTA RELIQUIA DO PRECIOSSIMO. SANGUE. DE CHRISTO. SÑR. Nº FOI. DE HV. CARDEAL. E VEIO. AMÃO. 
DO P. FREI SEBASTIAN. SOTO.MAIOR. Q. ADEU.A ESTE. REAL MOST RO. DES.M.ª DE ALCOB.A ANº 1690”50, esta peça 
permite o cruzamento da marca do ensaiador com um limite cronológico, neste caso coincidente com a tomada 
do cargo de Manuel de Sousa em 1690. Estamos, pois, perante uma obra que, além de detentora de um raro 
punção da cidade de Lisboa, possui uma data que revela a sua utilização em 1690.

A raridade deste punção aplicado nas peças de prata51, característica já afirmada por Reynaldo dos Santos, que 
referia não ter tido uma utilização duradoura52, poderá prender-se, a nosso ver, pelo facto de o seu emprego ter 
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53 Vd. Marca L-17, em ALMEIDA, Fernando Moitinho – Marcas de contrastes e ourives portugueses. Lisboa: Imprensa Nacional da Casa da Moeda, 1996. p. 78.
54 João de Andrade, ensaiador da prata e do ouro da Casa da Moeda de Lisboa, na qual serviu ao longo de 26 anos, desde a centúria de 70 do século XVII, 
sendo aposentado do ofício a 15 de dezembro de 1696, embora continuasse com “todo o ordenado de 120 mil réis”, vd. ANTT, Registo Geral de Mercês, 
D. Pedro II, Livro 10, f. 393. Em julho de 1705 ocupava o cargo de proprietário do ofício de escrivão da Mesa Grande da Alfândega de Lisboa; em abril 
de 1706, proprietário do ofício de executor do Almoxarifado de Campo de Ourique, cargo ao qual renuncia em fevereiro de 1707 por não poder exercer 
ambas as propriedades, vd. ANTT, Registo Geral de Mercês, D. Pedro II, Livro 17, f. 314v. Terá falecido cerca de 1717, uma vez que a 18 de abril de 1719 
Roque Francisco é nomeado ensaiador-mor da Casa da Moeda por falecimento do ensaiador mais antigo, João de Andrade, vd. ANTT, Registo Geral de 
Mercês, D. Pedro II, Livro 9, f. 42.
55 Vd. ANTT, Registo Geral de Mercês, D. Pedro II, Livro 10, f. 393.
56 Vd. ALMEIDA, Fernando Moitinho – Marcas de contrastes e ourives portugueses. Lisboa: Imprensa Nacional da Casa da Moeda, 1996. p. 78.
57 Vd. BRANCO, Pedro Bourbon de Aguiar; VASSALLO E SILVA, Nuno – Prataria do século XVI ao século XIX em Portugal. Porto: Pedro Bourbon de Aguiar 
Branco, 2009. p. 52.
58 Ourives a quem é atribuível a marca L-369, publicada em, ALMEIDA, Fernando Moitinho – Marcas de contrastes e ourives portugueses. Lisboa: Imprensa 
Nacional da Casa da Moeda, 1996. p. 143. Natural de Almada, onde nasceu nos anos 70 de Seiscentos, encontrando-se em 1785 num estado de grande 
pobreza e doença, vd.  ANTT, Associação dos Ourives da Prata Lisbonenses, Provimento de Socorros a Confrades, Livro 300, f. 38.
59 Ourives a quem é atribuível a marca L-402, publicada em ALMEIDA, Fernando Moitinho – Marcas de contrastes e ourives portugueses. Lisboa: Imprensa 
Nacional da Casa da Moeda, 1996. p. 149. Natural de Palmela, pai do ourives da prata Lourenço do Vale, avô de um outro ourives, António do Vale, e sogro 
de outro, Manuel Nogueira.
60 Vd. ANTT, Registo Geral de Mercês, D. Pedro II, Livro 10, f. 393.
61 Vd. SILVA, António – Directorio Practico da prata, e ouro. Lisboa: Régia Officina Typographica, 1771.
62 Vd. MACHADO, Diogo Barbosa – Bibliotheca lusitana histórica, critica e cronológica. Lisboa: António Isidoro da Fonseca, 1741. tomo I, p. 389.
63 Vd. ANTT, Registo Geral de Mercês, D. Pedro II, Livro 12, f. 167.

estado limitado aos quatro anos em que Manuel de Sousa manteve a propriedade do ofício, até 1694, ano em que 
o ensaiador António da Silva iniciava funções e assumiria uma nova marca. Parece-nos plausível que a marca 
da referida píxide53 possa ser atribuível a Manuel de Sousa, embora Fernando Moitinho de Almeida coloque a 
hipótese de a mesma poder ser atribuída a João de Andrade54, que à data ocupava o cargo de ensaiador-mor da 
Casa da Moeda de Lisboa55. 

Poder-se-á no entanto colocar a hipótese de ser atribuída a João de Andrade a marca L-1856, conhecida num 
reduzido número de peças. Com esta marca foi puncionado o retábulo de prata da Igreja das Comendadeiras de 
S. Bento de Avis, no Convento da Encarnação, em Lisboa, trabalho iniciado em 169957 e no qual laboraram os 
ourives José Rodrigues de Macedo58 e Luís Rodrigues Palma59. Marca atribuível a finais do século XVII ou inícios 
do século XVIII poderá, pela sua raridade e desenho, pertencer ao ensaiador-mor da Casa da Moeda, João de 
Andrade, que apesar da mercê recebida para a sua aposentação em 15 de dezembro de 1696, “ficava obrigado a 
ir a ella todas as vezes que pelo Procurador for mandado chamar pa cauzas do serviço Real”60.

A Manuel de Sousa seguiu-se António da Silva que foi, além de ourives da prata e ensaiador da cidade de Lisboa, 
o autor do “Directório prático da prata e ouro”61, redigido em 1720, no qual procurava instruir os “artifices desta 
fabrica na perfeição”62. Seria aprovado nos exames de ensaios do ouro e da prata pelo ensaiador João de Andrade 
e outros ensaiadores da Casa da Moeda, tendo posteriormente obtido mercê para ensaiador supranumerário da 
Casa da Moeda de Lisboa, a 9 de novembro de 1698, cargo para o qual não auferia de ordenado e “nem propina”63. 
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64 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1693-1694),  f. 220.
65 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1693-1694), f. 220.
66 Ourives do ouro e ensaiador da Casa da Moeda desde 30 de agosto de 1693, vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1693-1694),  f. 67.
67 Vd.  ANTT, Registo Geral de Mercês, D. Pedro II, Livro 12, f. 167.
68 Vd. AML, Livro 3.º de consultas e decretos de D. João V do Senado Ocidental, f. 318.
69 Vd. AML, Livro 3.º de consultas e decretos de D. João V do Senado Ocidental, f. 305.
70 Vd. AML, Livro 3.º de consultas e decretos de D. João V do Senado Ocidental, f. 305v.
71 Vd. AML, Livro 3.º de consultas e decretos de D. João V do Senado Ocidental, f. 318.
72 Vd. AML, Livro 3.º de consultas e decretos de D. João V do Senado Ocidental, f. 314.
73 Vd. AML, Livro 3.º de consultas e decretos de D. João V do Senado Ocidental, f. 306.
74 Vd. AML, Livro 3.º de consultas e decretos de D. João V do Senado Ocidental, f. 306.

Quatro anos antes, a 5 de maio de 1694, em consequência do envio de Manuel de Sousa para a Casa da Moeda 
do Rio de Janeiro, à data proprietário do ofício de ensaiador da cidade de Lisboa, António da Silva recebe o 
provimento do Senado da Câmara, no qual passava a servir o referido ofício como “ensaiador das peças de prata 
que lavram os oficiais do mesmo officio”64. Embora a propriedade do ofício pertencesse a Manuel de Sousa, 
António da Silva teria, no entanto, que possuir uma marca diferente daquela que possuía o proprietário – Manuel 
de Sousa –, lendo-se no referido provimento que “fará sua marca com a letra L com diversa devisa no circulo da 
que tem o proprietário”65. Mais tarde, a 27 de setembro de 1704, na consequência da aposentação de Manuel de 
Morais66, segundo ensaiador da Casa da Moeda, António da Silva é nomeado para o referido cargo, recebendo um 
salário anual de 50 mil réis67, o qual ainda ocupava em 1718.

A 3 de novembro de 1717 apresenta uma petição ao Senado da Câmara de Lisboa, no âmbito do provimento 
do seu cargo de ensaiador da cidade, ao qual fora “obrigado por este senado a servir”68. Na petição expunha a 
necessidade de se realizar um novo ajustamento do salário que auferia no âmbito do exercício dos ensaios e 
marcas que realizava nas peças de prata, nos quais ocupava todo o seu tempo, “com grande prejuizo de sua caza 
e familia” 69. Mencionava António da Silva que não conseguia cumprir o seu ofício de ourives, o qual afirmava 
trazer-lhe bastantes lucros, mencionando que “sem o qual não era possivel que continuasse a ditta occupação”70. 
Alegava ainda que o regimento se regulava pelas marcas e não pelos ensaios, ao preço de dois a 10 réis. Sucedia, 
contudo, que inúmeras peças eram constituídas por várias partes, por essa razão carecendo de vários ensaios. 
No entanto, levavam apenas uma marca, “não ficando o salário igual ao trabalho”71. Enviado pelo Senado ao 
vereador do pelouro da Almotaçaria, o desembargador Pedro Nunes Gadelha, é efetuado um questionário aos 
juízes do ofício de ourives da prata e do ouro, relativo ao requerimento entregue por António da Silva, os quais 
confessaram ser justo e merecido o pedido do suplicante, e digno o dito acrescentamento do salário72. 

A resposta ao seu pedido não tardaria e António da Silva, o “unico Ensayador intelligente nesta arte”73, vê 
reconhecido o seu cargo, “visto o trabalho que elle representa e se lhe considera, não só nos ensayos e nas 
marcas, mas em ensinar pessoas de ourives da prata para ensayadores, que sao muito necessarias para este 
Reyno para se evitarem os enganos que sem este meyo hão de haver”74. Neste ponto é referida a importância que 
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75 Vd. AML, Livro 3.º de consultas e decretos de D. João V do Senado Ocidental, f. 306v.
76 Vd. AML, Livro 3.º de consultas e decretos de D. João V do Senado Ocidental, f. 305v.
77 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1720), f. 63.
78 Uma vez que o proprietário vitalício do ofício de ensaiador da prata da cidade de Lisboa continuava a ser Manuel de Sousa, ausente no Brasil, diversos 
são os provimentos temporários, geralmente a cada seis meses, passados pelo Senado da Câmara a António da Silva, veja-se, AML, Livro de registo da 
Chancelaria da Cidade (1721), f. 121v.
79 Vd. MACHADO, Diogo Barbosa – Bibliotheca lusitana histórica, critica e cronológica. Lisboa: António Isidoro da Fonseca, 1741. tomo I, p. 389.
80 Sabemos que esta marca estaria em uso em 1695, conforme inscrição numa bilha de Santos-Óleos pertencente a igreja da Diocese de Lisboa.
81 Sabemos que esta marca estaria em uso em 1713, de acordo com inscrição existente numa tembladeira pertencente à coleção do MNAA (n.º inv. 1137), 
na qual pode ser observada juntamente com a marca de ourives atribuível a Manuel Leal (L-428).
82 Marca conhecida em peça datada de 1707, com marca de ourives L-331A.
83 Sabemos que esta marca estaria em uso em 1717, conforme inscrição em custódia pertencente a igreja da Diocese de Setúbal.
84 Obteve a carta de examinação do ofício de ourives da prata passada pelo Senado da Câmara de Lisboa a 17 de abril de 1725, sendo seus examinadores 
os ourives José Rodrigues de Brito e Manuel Gonçalves da Cruz, e como escrivão António Martins de Almeida, vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da 
Cidade (1725), f. 284v.
85 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1725), f. 284v.
86 Vd. ANTT, Registos Paroquiais, freguesia de Santa Justa (Lisboa), Livro 10-C, f. 240v.

haveria de ter em ensinar o número de oficiais disposto no Regimento dos Ensaiadores, para que “em nenhum 
tempo ouvesse falta de Ensayador”75, algo que António da Silva mencionava não ter feito até então, por não lhe 
dobrarem o salário, e “nem podia fazer pelo tenue emolumento por cujo motivo não havia quem por tão pouco se 
quizesse sojeitar a aprender”76.

Em 172077 ainda encontramos referência a António da Silva enquanto ensaiador da cidade, de acordo com o 
provimento78 passado pelo Senado da Câmara, visto o impedimento do proprietário Manuel de Sousa. De acordo 
com Diogo Barbosa Machado, António da Silva haveria de morrer poucos anos mais tarde, a 8 de novembro de 
1723, sendo sepultado no Convento do Carmo, em Lisboa79.

Poderemos colocar a hipótese de António da Silva ser o titular das marcas de ensaiador apresentadas por 
Fernando Moitinho de Almeida, com os números L-1980, L-2081, L-21, L-2282 e L-2383, datáveis de finais do século 
XVII até cerca de 1720. A semelhança evidente entre as marcas (que poderão indiciar variantes), assim como 
as balizas cronológicas, que coincidem com o início do cargo ocupado pelo referido ensaiador da cidade – de 
1694 a cerca de 1723 –, apontam para que as mesmas possam ser atribuíveis a este ensaiador. As características 
estilísticas presentes nas peças detentoras das respetivas marcas apontam no mesmo sentido.

Sucedia a António da Silva o ourives da prata Vitorino dos Santos Pereira84, natural do Lumiar85, filho de Phillippe 
Pereira e de sua mulher, Mariana dos Santos86. Vitorino dos Santos Pereira viria a receber do Senado da Câmara 
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87 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1727), f. 18v.
88 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1727), f. 18v.
89 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1727), f. 19.
90 José da Silva e Costa, ourives da prata, natural de Santarém, filho de Agostinho da Costa, admitido por ajudante do ensaiador António da Silva por 
despacho do Conselho da Fazenda de 10 de abril de 1720, sendo Roque Francisco o ensaiador-mor, ocupou o cargo de ensaiador supranumerário em 
15 de maio de 1722. Foi terceiro ensaiador da Casa da Moeda com carta passada a 17 de julho de 1730, cargo no qual assistiu “com notória satisfação e 
acerto nas occupações dos ensaios” durante mais de cinco anos, por impossibilidade de Roque Francisco; chegando ao lugar de segundo ensaiador em 29 
de outubro de 1745, com 50 mil réis de ordenado anual, por promoção de Vitorino dos Santos Pereira para primeiro ensaiador da Casa da Moeda nessa 
mesma data, que por sua vez ocupava o cargo que ficara vago pelo falecimento de Roque Francisco, vd. ANTT, Registo Geral de Mercês, D. João V, Livro 13, 
f. 470; ANTT, Registo Geral de Mercês, D. João V, Livro 36, f. 11. Faleceu a 16 de outubro de 1753 em Pontevel, Santarém, onde possuía a chamada Quinta 
do Anjo, segundo ato notarial de partilha entre os seus três filhos, Luís Gonzaga da Costa, Joana Margarida Rosa da Silva e Manuel José da Silva, vd. ANTT, 
Cartórios Notariais, 3.º Cartório (Lisboa), Cx. 139, Livro 633 (livros de notas), f. 14v.
91 Vd. ANTT, Registo Geral de Mercês, D. João V, Livro 16, f. 323v.
92 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1727), f. 20.
93 Vd. ANTT, Registo Geral de Mercês, D. João V, Livro 16, f. 323v.
94 Vd. ANTT, Registo Geral de Mercês, D. João V, Livro 16, f. 323v.
95 Vd. ANTT, Registo Geral de Mercês, D. João V, Livro 16, f. 323v.
96 Vd. ANTT, Registos Paroquiais, freguesia de Santa Justa (Lisboa), Livro 10-C, f. 240v.

de Lisboa a carta do ofício de ensaiador dos ourives da prata da cidade a 9 de dezembro de 1727, passando a 
exercer o ofício “todos os dias de sua vida se antes os Senados não mandarem o contrario”87. Resultava esta 
decisão municipal de uma petição entregue por Vitorino dos Santos Pereira, na qual alegava que tendo António 
da Silva, ensaiador até ao presente, “falecido da vida sem deixar filho algum”88, ficava o requerente em “legitima 
graduação de preferencia para a ditta propriedade”89. Por opositor tinha José da Silva e Costa90, que, como ele, 
ocupava o cargo de ensaiador supranumerário na Casa da Moeda em Lisboa, desde abril de 172591. Na referida 
petição, Vitorino dos Santos Pereira mencionava que havia sido o primeiro a aprender a arte de ensaiar com 
António da Silva, por nomeação do Senado92 e despacho do Conselho da Fazenda de 14 de março de 171493, tendo 
sido examinado pelo então ensaiador-mor, Roque Francisco94.

Vitorino dos Santos Pereira sucederia novamente a António da Silva, desta feita enquanto segundo ensaiador da 
Casa da Moeda, na consequência do falecimento do último proprietário, cuja mercê seria passada a 30 de junho 
de 1731. Tendo uma vez mais por opositor José da Silva e Costa, Vitorino deteria os “requesitos necessarios que 
se requerem para o ditto exercicio”95.

Em julho de 1735 encontramos Vitorino dos Santos Pereira enquanto testemunha no casamento do seu irmão, 
Manuel Pereira, sendo à data morador na freguesia de Nossa Senhora da Conceição, em Lisboa96. A 30 de janeiro 
de 1748, ainda ensaiador da cidade e segundo ensaiador da Casa da Moeda, recebe mercê de D. João V, para a 
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97 Vd. ANTT, Registo Geral de Mercês, D. João V, Livro 36, f. 11.
98 Filho de Vitorino dos Santos Pereira e de Antónia Maria, natural da freguesia de Nossa Senhora da Conceição da Rua Nova, em Lisboa, onde foi batizado 
a 10 de julho de 1717, sendo os seus pais moradores no Largo da Igreja Nova – vd. ANTT, Registos Paroquiais, freguesia de Conceição Nova (Lisboa), Livro 
5-B, f. 64v. Em dezembro de 1733 recebe mercê para ajudante do ensaiador da Casa da Moeda, vd. ANTT, Registo Geral de Mercês, D. João V, Livro 25, f. 
52. E, em 28 de abril de 1745, obteve a sua carta de examinação no ofício de ourives da prata, passada pelo Senado da Câmara, sendo seus examinadores 
os ourives Manuel Carvalho e Miguel Machado, vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1746), f. 269v.
99 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1735), f. 126.
100 Vd. AML,  Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1744), f. 67v.
101 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1750), f. 78v.
102 João Francisco Rosado, a quem poderá ser atribuível a marca de ourives L-475 (vd. ALMEIDA, Fernando Moitinho – Marcas de contrastes e ourives 
portugueses. Lisboa: Imprensa Nacional da Casa da Moeda, 1996. p. 163). À data, Rosado residia na Rua dos Ourives da Prata (vd. ANTT, Registos 
Paroquiais, freguesia de Santa Maria Madalena (Lisboa), Livro 1-C, f. 50). Sendo natural da freguesia de Nossa Senhora da Misericórdia, Belas, e filho de 
João Francisco Rosado e de sua mulher, Isabel da Costa, vd. ANTT, Registos Paroquiais, freguesia de Conceição Nova (Lisboa), Livro 4-C, f. 168v. Casado 
em 1736 com Escolástica Maria do Espírito Santo, filha do ourives da prata Eugénio da Costa (vd. ANTT, Registos Paroquiais, freguesia da Conceição 
Nova, Lisboa, Livro 4-C, f. 168v.), e uma segunda vez com Joana Teresa Rosa (vd. ANTT, Inventários Orfanológicos, Letra J, maço 265, nº 10). Teve a 
carta de examinação do ofício de ourives da prata passada pelo Senado da Câmara em 1738, sendo seus examinadores os ourives António Martins de 
Almeida e António Jorge de Carvalho, vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1758), f. 216. Viria a falecer a 6 de setembro de 1765, vd. ANTT, 
Inventários Orfanológicos,Letra J, maço 265, n.º 10, f. 4.
103 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1754-1755), f. 66.
104 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1754-1755), f. 107.

propriedade do ofício de ensaiador-mor das Casas da Moeda do Reino, cujo lugar havia vagado pelo falecimento 
de Roque Francisco, concorrendo numa ocupação cujos requisitos haviam sido adquiridos no decurso de 

31 anos de assistencia da dita casa em praticante e ajudante dos ensaiadores della supranumerário e do nº no dito lugar 
segundo substituindo varios impedimentos do ensayador Antonio da Silva e dito Roque Francisco (...) continuando 
neste desde 14 de Abril de 1728 té presente com notária aceitação e suprindo as faltas do dto ensayador mor em 
todas as operações dos ensayos e contas (...) sendo tão laborioso o seu trabalho (...) consumando todo este exercicio 
no ultimo primor da arte de ensayar97.

Enquanto proprietário do ofício de ensaiador da prata da cidade de Lisboa, Vitorino dos Santos Pereira teve a 
seu cargo, como aprendizes e serventuários, os ourives Guilherme dos Santos Pereira98 e João Francisco Rosado. 
O primeiro, seu filho, recebeu o provimento passado pelo Senado da Câmara para que, no impedimento de seu 
pai, exercesse o ofício por um período de doze meses, com início a 5 de dezembro de 173599. Seguiram-se dois 
novos provimentos – o primeiro, datado de 26 de julho de 1744100, por um período de seis meses; o segundo 
passado a 22 de maio de 1750101, cujo cargo Guilherme dos Santos Pereira haveria de exercer durante três meses 
no impedimento do proprietário. 

A João Francisco Rosado102 seriam passados dois provimentos por impedimento temporário de Vitorino dos Santos 
Pereira. O primeiro, a 20 de maio de 1754103, por um breve período de dois meses; e um segundo, por outros dois 
meses, a 13 de julho de 1754104. Enquanto serventuário do proprietário do ofício de ensaiador da prata da cidade, 
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João Francisco Rosado entrega a 16 de setembro de 1754 um requerimento, juntamente com Vitorino dos Santos 
Pereira105. Ao Senado da Câmara referiam que, embora ordenando o Regimento dos Ensaiadores que as obras 
que os ourives executassem fossem levadas ao ensaiador para as ensaiar e marcar, impondo penas aos ourives 
que colocassem à venda peças que não tivessem sido devidamente ensaiadas e marcadas, mesmo possuindo o 
toque da lei, havia claramente um “desprezo desta justissima determinação”106. Em resultado das diligências, 
mandou o Senado que se procedesse ao varejo em três lojas, onde muitas eram as peças sem marca, sem ensaio e 
sem o toque da lei, incluindo fivelas e outras peças, com os mesmos defeitos e falsidades, como na loja do ourives 
Pedro Francisco Nogueira107. Referia ainda o Senado, que as desordens causadas, das quais “rezultava à Republica 
grande prejuizo por serem as pratas falsificadas”108, eram consequência do não cumprimento dos juízes do ofício 
dos ourives da prata, por não efetuarem as buscas mensais nas lojas, conforme obrigação do seu regimento.

Terminado o provimento de dois meses passado pelo Senado da Câmara a João Francisco Rosado, em setembro 
de 1754, o proprietário do ofício de ensaiador da prata da cidade, Vitorino dos Santos Pereira, obtém a resposta 
a um requerimento entregue ao Supremo Tribunal, a 17 de outubro do mesmo ano, no qual havia requerido em 
1753 a serventia interina para que seu filho, Bartolomeu dos Santos, servisse o ofício de ensaiador da cidade no 
seu impedimento109, derivado de licença para “se haver de curar”110. Da súplica enviada, resultou um inquérito 
do Senado da Câmara aos juízes e vários ourives da prata, que implicou um pedido de suspensão da serventia 
a Bartolomeu dos Santos devido às alegações obtidas. A 9 de setembro de 1753, os testemunhos dos diversos 
ourives da prata alegavam maioritariamente a falta de capacidade do filho de Vitorino dos Santos Pereira em 
obter a serventia do ofício. Assim informou o juiz dos ourives, José da Fonseca, para quem Bartolomeu dos Santos 
não detinha a ciência necessária ao exercício do cargo, “por não ter aprendido a de ourives e a de ensayador”111. 
Além disso, haveriam de verificar-se incompatibilidades quanto ao facto de Bartolomeu dos Santos ser ensaiador 
da cidade, sendo seu pai o ensaiador-mor da Casa da Moeda, situação passível de gerar favorecimentos quando 
surgissem dúvidas nos ensaios das peças que lhe fossem apresentadas. Essa mesma posição defendeu o juiz do 
ofício José Tavares Delgado, bem como os ourives José de Sousa Teles, José Carvalho, José Alves Correia e António 
Garcia de Carvalho112. Manuel Luís Coelho revelou-se o único ourives a defender a capacidade do filho de Vitorino 
dos Santos Pereira, alegando que “athe agora servio de ensayador com boa aceitação”113. 

105 Vd. AML, Livro 6.º de consultas, decretos e avisos de D. José I, f.147-148v.
106 Vd. AML, Livro 6.º de consultas, decretos e avisos de D. José I, f.147.
107 Pedro Francisco Nogueira, natural da freguesia de Santa Maria de Serraguinhos, Braga (vd. ANTT, Registos Paroquiais, freguesia de Santa Maria 
Madalena (Lisboa), Livro 1-B, f. 104),, pai do ourives Francisco José Nogueira, viria a falecer a 30 de abril de 1767 (vd. ANTT, Registos Paroquiais, 
freguesia de Santa Maria Madalena (Lisboa), Livro 1-O, f. 21v). Marca de ourives atribuível: L-453.
108 Vd. AML, Livro 6.º de consultas, decretos e avisos de D. José I, f.147.
109 Vd. AML, Livro 6.º de consultas, decretos e avisos de D. José I, f.149.
110 Vd. AML, Livro 6.º de consultas, decretos e avisos de D. José I, f.160.
111 Vd. AML, Livro 6.º de consultas, decretos e avisos de D. José I, f.154.
112 Vd. AML, Livro 6.º de consultas, decretos e avisos de D. José I, f.154v.
113 Vd. AML, Livro 6.º de consultas, decretos e avisos de D. José I, f.155.
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Os restantes ourives questionados pelo desembargador Gaspar Ferreira e Aranha, reiteraram a ausência de 
capacidade de Bartolomeu dos Santos para o exercício da ocupação, sugerindo que fosse Luís Gonzaga da Costa, 
que à data exercia funções como segundo ensaiador da Casa da Moeda, nomeado ensaiador da cidade. Matias 
de Barros alegava que todas as questões seriam evitadas “se conforme o regimento nomear o Sennado para 
ensaiador da cidade a Luis Gonzaga ensayador da moeda”114. Da mesma opinião comungavam António Dias 
dos Reis, Alexandre da Silva Barbosa – para quem “ficava tudo composto e sossegado”115 caso nomeassem Luís 
Gonzaga da Costa – e Manuel Roque Ferrão. No entanto, este último assumia um posicionamento ambíguo, ao 
defender que o filho de Vitorino dos Santos Pereira possuía os conhecimentos e a experiência necessários ao 
exercício das funções em causa, embora o regimento o “embarassase por ser seo pay ensayador mor (...) e que so 
nomeando o senado o segundo ensayador da Caza da Moeda ficava sosegado o arruamento e officio”116. 

Anos mais tarde, em fevereiro de 1765, ainda residente no Pátio da Casa da Moeda com sua filha Engrácia Maria 
dos Santos Pereira e o seu genro, o ourives da prata Bento Dias Pereira Chaves117, Vitorino dos Santos Pereira 
faz uma doação ao casal, como agradecimento por dele terem cuidado desde o terramoto, assistindo-o nas suas 
enfermidades. A doação incluiu as casas que Vitorino dos Santos Pereira possuía na Rua Nova do Almada, com 
todos os seus pertences118. Em 1768 encontramos nova referência a Vitorino dos Santos Pereira, mencionado 
num ato notarial de reconhecimento, datado de 4 de fevereiro, sendo ainda morador na Casa da Moeda119. A 20 
de dezembro de 1769 já teria falecido, segundo mercê dada ao ourives António Gomes Vieira120, a quem é passada 
carta de propriedade vitalícia do ofício de ensaiador-mor, visto o lugar se encontrar vago por falecimento do 
proprietário Vitorino dos Santos Pereira121.

Assumindo o cargo de ensaiador da prata da cidade de Lisboa de 1727 até 1755, a Vitorino dos Santos Pereira 
cremos poderem ser atribuídas as marcas publicadas por Fernando Moitinho de Almeida – L-24, L-24A e L-25122, 

114 Vd. AML, Livro 6.º de consultas, decretos e avisos de D. José I, f.155.
115 Vd. AML, Livro 6.º de consultas, decretos e avisos de D. José I, f.156.
116 Vd. AML, Livro 6.º de consultas, decretos e avisos de D. José I, f.156.
117 Bento Dias Pereira Chaves, natural de Montalegre, onde nasceu cerca de 1714. Em 1738 já vivia “abastadamente” do seu ofício, conforme descrição 
no seu processo de Familiar do Santo Ofício (vd. ANTT, Habilitações para o Santo Ofício, Bento, maço 10, diligência 141, f. 2).). Em 1753 ocupava o cargo 
de fundidor da Casa da Moeda (vd. ANTT, Registo Geral de Mercês, D. José I, Livro 7, f. 36), e a 15 de abril de 1779 falecia na freguesia da Encarnação, em 
Lisboa (vd. ANTT, Registos Paroquiais, freguesia da Encarnação (Lisboa), Livro 12-O, f. 232v.).
118 Vd. ANTT, Cartórios Notariais, Lisboa, 3.º Cartório, Cx. 141, Livro 645, f. 59v.
119 Vd. ANTT, Cartórios Notariais, Lisboa, 1.º Cartório, Cx. 109, Livro 491, f. 60v.
120 António Gomes Vieira, que havia exercido como terceiro ensaiador da Casa da Moeda antes de ser nomeado a 16 de março de 1751 para servir de 
ensaiador da Real Casa da Fundição de Vila Rica das Minas, no Brasil, embora conservando “a antiguidade que tinha de serviço”, podendo voltar a 
qualquer momento e ocupar o seu cargo na Casa da Moeda de Lisboa. Regressa a Lisboa a 12 de agosto de 1756, sendo nomeado segundo ensaiador da 
Casa da Moeda, vd. ANTT, Registo Geral de Mercês, D. José I, Livro 23, f. 83.
121 Vd. ANTT, Registo Geral de Mercês, D. José I, Livro 23, f. 83.
122 Vd. ALMEIDA, Fernando Moitinho – Marcas de contrastes e ourives portugueses. Lisboa: Imprensa Nacional da Casa da Moeda, 1996. p. 79.
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123 Marca de ourives “IC”.
124 Vd. AML, Livro 7.º de registo de consultas, decretos de D. José I, f. 192v.
125 Vd. AML, Livro 2.º de registo de decretos de D. José I, f. 20v.
126 Ocupação que exerceu logo a 15 de janeiro de 1755, conforme se lê num decreto, no qual se perdoam todos os ourives, fundidores e vazadores 
responsáveis por peças de prata apreendidas, sendo as mesmas ensaiadas por Luís Gonzaga da Costa, segundo ensaiador da Casa da Moeda e ensaiador 
da cidade. Há ainda referência a uma eventual nomeação do Senado para sobrejuiz um ensaiador idóneo, caso fosse necessário, conquanto não fosse 
Vitorino dos Santos Pereira e João Francisco Rosado, ou outro ensaiador que tivesse sido interveniente nos ensaios que deram origem à apreensão das 
referidas peças, vd. OLIVEIRA, Eduardo Freire de – Elementos para a história do município de Lisboa. Lisboa: Tipografia Universal, 1906. vol. 16, p. 40.
127 Vd. AML, Livro 7.º de registo de consultas, decretos de D. José I, f. 193.
128 Vd. AML, Livro 7.º de registo de consultas, decretos de D. José I, f. 192.
129 Vd. AML, Livro 7.º de registo de consultas, decretos de D. José I, f. 192.
130 Vd. AML, Livro 7.º de registo de consultas, decretos de D. José I, f. 192v.

datáveis de um período temporal compreendido entre cerca de 1720 e cerca de 1750, segundo o estudioso. Estas 
marcas são coincidentes com as características estilísticas apresentadas nas peças que ostentam estes punções, 
e também na datação inscrita em duas peças que nos permitem balizar o uso de pelo menos uma das marcas 
– L-24 – numa bandeja de galhetas, pertencente à Igreja de Santa Luzia, em Cacilhas, com a inscrição “ESTE 
PRATO E GALHETAS HE DE STA LUZIA DE CASILHAS FITO EM 6 Mco DE 1742”, atribuível a ourives desconhecido123. 
Coincidem ainda com um gomil e bacia, da Igreja de Santo António, em Lisboa, datados de 1748, e da autoria do 
ourives Manuel Roque Ferrão.

Em janeiro de 1755, Vitorino dos Santos Pereira, então proprietário do ofício de ensaiador da prata da cidade, 
apresenta ao Tribunal do Senado da Câmara a sua carta de desistência do lugar de proprietário, o qual sempre 
fora vitalício, por servir “actualmente hum oficio incompativel”124 com o de ensaiador da cidade, o de ensaiador-
mor da Casa da Moeda. A 21 de janeiro de 1755, Luís Gonzaga da Costa, segundo ensaiador da Casa da Moeda, 
entrega um requerimento ao Senado da Câmara, no qual refere ter sido nomeado por decreto real, datado de 
15 de janeiro de 1755125, para exercer o ofício de ensaiador da cidade126, “sem limitação de tempo”, e “enquanto 
Sua Magestade não mandar o contrario”127, solicitando ao Senado que lhe passasse a carta para com ela poder 
exercer o ofício. A resposta é dada em 17 de maio de 1755, na qual se refere que apenas seria possível passar 
provimento de seis meses, renováveis sucessivamente, por “não ter o Senado jurisdição para passar provimentos 
das serventias de officios por mais tempo q o de seis mezes”128. 

Independentemente da aparente controvérsia em torno da nomeação de Luís Gonzaga da Costa, a quem o 
Senado inicialmente referia que o decreto real não lhe atribuía a propriedade do ofício, mas apenas a serventia 
do mesmo, daí não lhe passarem a carta de propriedade, mas apenas o provimento do ofício, “pois a distinção 
que tem a respeito delles, he o ser elle vitalicio, e os outros serem amoviveis”129, os quatro procuradores dos 
mesteres determinam que o provimento, de caráter temporário, não se compadecia com o decreto real, sem 
limitação de tempo, ficando o suplicante “livre da penção de recorrer ao Senado todos os seis meses”130. Ficava 
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131 Vd. AML, Livro 7.º de registo de consultas, decretos de D. José I, f. 194.
132 Vd. ANTT, Registos Paroquiais, Freguesia de São Paulo (Lisboa), Livro 1-C, f. 42v.
133 Vd. ANTT, Registos Paroquiais, Freguesia de Conceição Nova (Lisboa), Livro 5-B, f. 292.
134 Foram seus examinadores, os ourives José Tavares Delgado e José da Fonseca, vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1753), f. 237.
135 Vd. ANTT, Registo Geral de Mercês, D. José I, Livro 5, f. 149.
136 Vd.  ANTT, Registo Geral de Mercês, D. José I, Livro 5, f. 149.
137 Vd. ANTT, Registos Paroquiais, freguesia de São Paulo (Lisboa), Livro 1-C, f. 42v.
138 Vd. ANTT, Cartórios Notariais, 3.º Cartório (Lisboa), Cx. 139, Livro 633 (livros de notas), f. 14v.
139 Vd. ANTT, Registos Paroquiais, freguesia de São Paulo (Lisboa), Livro 2-B, f. 53v.
140 Vd. ANTT, Registos Paroquiais, freguesia de São Paulo (Lisboa), Livro 4-O, f. 25v.
141 Vd. ANTT, Associação dos Ourives da Prata Lisbonenses, Assentos de Confrades, Livro 198, f. 15.
142 Vd. ANTT, Associação dos Ourives da Prata Lisbonenses, Matrícula de Aprendizes, Livro 198-A, f. 27.

deste modo ocupado o lugar que vagara por desistência de Vitorino dos Santos Pereira, ocupando Luís Gonzaga 
da Costa o ofício pelo seu “prestimo, intelligencia e bom procidimento”131. Um ano mais tarde, também o seu 
cargo de segundo ensaiador na Casa da Moeda ficaria vago, sucedendo-lhe o terceiro ensaiador, o ourives 
António Gomes Vieira.

Luís Gonzaga da Costa, filho do ourives da prata José da Silva e Costa, também ele ensaiador da Casa da Moeda, e 
de sua mulher, Agostinha Maria de São José132, nasceu a 8 de julho de 1731, tendo sido batizado na freguesia de 
Nossa Senhora da Conceição Nova, em Lisboa, no dia 21 do referido mês133. Apenas a 22 de novembro de 1753 
a sua carta de examinação é passada pelo Senado da Câmara de Lisboa134, não obstante um ano antes ter obtido 
alvará para ajudante do segundo ensaiador da Casa da Moeda, seu pai, em virtude de o irmão, Manuel José da 
Silva ter deixado o cargo vago ao ser enviado como ensaiador para a Casa da Fundição da cidade de São Paulo, 
no Brasil. Exerceu este ofício – que iniciou em outubro de 1752 – com “todo o accerto e sahtisfação”135, no qual 
achando-se o seu pai impedido, ordenou o Provedor que “servisse e fizesse os ensayos para o expediente da 
Fábrica”136, por cujo exercício recebia 40 mil réis de ajuda de custo anualmente, prática comum no que respeita 
aos ajudantes dos ensaiadores. Aliás, este processo estava em conformidade com o capítulo 49 do regimento da 
Casa da Moeda.

No ano de 1753 Luís Gonzaga da Costa casava-se com D. Teresa Joaquina de Jesus, na freguesia de São Paulo, em 
Lisboa137, onde ainda habitava em outubro de 1759, morador dentro do Pátio da Casa da Moeda138. Na mesma 
freguesia, a 16 de maio de 1762139, seria batizado o seu filho, José Joaquim da Costa, também ele futuro ourives da 
prata e ensaiador da cidade. Já viúvo, Luís Gonzaga da Costa falecia na freguesia de São Paulo, na Casa da Moeda, 
a 5 de janeiro de 1810140, com todos os sacramentos, sem deixar testamento, e com dois filhos “quadragenários”. 
Foi sepultado no Convento do Carmo.	

Enquanto mestre ourives da prata, apenas se lhe conhece um aprendiz, Frutuoso do Vale, assente como 
confrade da Confraria de Santo Elói a 21 de março de 1759141, além do seu filho, José Joaquim da Costa, assente 
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143 Vd. ANTT, Associação dos Ourives da Prata Lisbonenses, Assentos de Confrades, Livro 194-A.
144 Vd. ANTT, Associação dos Ourives da Prata Lisbonenses, Contas, Livro 192-B, f. 20.
145 Vd. ANTT, Patriarcal: igreja e fábrica, Cx. 5, maço 5, n.º 308.
146 Vd. ANTT, Cartório dos Conventos, Convento de Santa Joana, Cx. 116.
147 Vd. ANTT, Associação dos Ourives da Prata Lisbonenses, Inventário do Cartório, Livro 201-B, f. 28v.-30v., 35, 71v., 104.
148 Vd. ALMEIDA, Fernando Moitinho – Marcas de contrastes e ourives portugueses. Lisboa: Imprensa Nacional da Casa da Moeda, 1996. p. 80.
149 Ourives batizado em Lisboa no ano de 1720, com carta de exame do ofício de 1738 (vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1748), f. 325), e 
ainda ativo em 1793. Marca atribuída: L-144.
150 Vd. ALMEIDA, Fernando Moitinho – Marcas de contrastes e ourives portugueses. Lisboa: Imprensa Nacional da Casa da Moeda, 1996. p. 81.
151 Conhecida em peças datadas de 1758 e 1761.
152 Hipótese defendida por Fernando Moitinho de Almeida, vd. ALMEIDA, Fernando Moitinho – Marcas de contrastes e ourives portugueses. Lisboa: 
Imprensa Nacional da Casa da Moeda, 1996. p. 80.

como aprendiz a 22 de fevereiro de 1774142 “para aprender a dita arte de ensayar”. Na mesma Confraria 
exerceu o cargo de escrivão, no ano de 1761143, e o de procurador do ofício em 1765, juntamente com João 
Rodrigues144. Enquanto ensaiador da cidade, há conhecimento de ter certificado peças apresentadas para 
ensaio, nomeadamente para a Patriarcal de Lisboa145, mas também barras de prata e diversas outras, como 
castiçais “à Romana”, que o ourives Joaquim Caetano de Carvalho realizou para o antigo Convento de Santa 
Joana, respetivamente em 1768 e 1770146, bem como inúmeras referências a ensaios decorrentes de apreensões 
realizadas nas correições às lojas dos ourives147.

Julgamos que ao ensaiador Luís Gonzaga da Costa devem pertencer as marcas L-26 e L-27148, do rol elaborado por 
Fernando Moitinho de Almeida, e que cujo possível detentor estava até agora por identificar. Tendo exercido o 
ofício de ensaiador da cidade desde 1755 até à data em que o seu filho recebe a carta de propriedade em 1810, as 
balizas cronológicas das peças que por si terão sido ensaiadas e marcadas serão as mais longas do século XVIII, 
prolongando-se a sua atividade ao longo de 55 anos. 

Ainda que André dos Santos149 e José Joaquim da Costa hajam ocasionalmente recebido provimento no 
impedimento do proprietário ensaiador da cidade, também as marcas L-28, L-29, L-30, L-31, L-32, L-33 e L-34150 
se inscrevem no referido período de quase meio século. Cremos que a marca L-28 terá sido a menos utilizada 
na marcação das peças, atendendo a que o número de peças que a possuem é bastante mais reduzido que 
comparativamente às restantes marcas. Questionamo-nos mesmo se eventualmente não terá sido adotada 
previamente à marca L-26151, segundo as características estilísticas patentes nos exemplares argênteos 
visualizados. A mesma questão colocamos em relação à marca L-29, que eventualmente – e apenas tendo em 
consideração a análise estilística das peças estudadas – pertencerá a um ensaiador-substituto152 e cuja data 
poderá ser anterior a 1760.

À marca L-27, a mais comummente encontrada nos exemplares rococó, e que Fernando Moitinho de Almeida 
refere ser datável de cerca de 1750 a 1770, prolongamos as suas balizas cronológicas, de 1755 até cerca de 1789. 
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153 Como exemplos, veja-se uma salva no MNAA (n.º inv. 2049), atribuível ao ourives António Nunes Raposo (L.130), bem como uma colher, também da 
coleção do MNAA (n.º inv. 1565), atribuível ao ourives João da Mata de Sousa (L.325).
154 Como o ourives Bento Joaquim da Silva Nobre, José Maria, Jacinto da Fonseca Torres ou José Marcelino de Barros.
155 Um cálice em prata dourada pertencente a igreja da Diocese de Lisboa, atribuível ao ourives Ricardo José de Sousa (L-495).
156 Vd. LOPES, Luís Castelo; MATOS, Maria António Pinto; OREY, Leonor – António Firmo da Costa: um ourives de Lisboa através da sua obra. Lisboa: IPM, 
2000. p. 179.
157 Com marca de ourives L-441, atribuível ao ourives Manuel Ribeiro Gomes.
158 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1756), f. 85.
159 André dos Santos, natural da freguesia de Santa Justa, de Lisboa, onde nasceu em fevereiro de 1720, filho de Filipe dos Santos, alfaiate, e de sua 
mulher, Maria José. Terá iniciado a aprendizagem do ofício de ourives da prata por volta do ano 1734, vd.  ANTT, Habilitações para o Santo Ofício, André, 
maço 10, diligência 167, f. 8v., 52. A 13 de novembro de 1738 recebia a sua carta de examinação do ofício por parte do Senado da Câmara, sendo seus 
examinadores, José Tavares Delgado e Luís Rodrigues Moreira, vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1748), f. 325. Em 1750 era um dos 
ourives assinantes do Compromisso da Confraria de Santo Elói (vd. ANTT, Associação dos Ourives da Prata Lisbonenses, Compromisso da Confraria 
de Santo Elói, Livro 197-A, f. 22v.), na qual exerceu diversos cargos, nomeadamente o de juiz do ofício em 1759 (vd. ANTT, Associação dos Ourives da 
Prata Lisbonenses, Cartas de Exame, Livro 200-A, f. 8) e 1765, ANTT, Associação dos Ourives da Prata Lisbonenses, Cartas de Exame, Livro 200-A, f. 24). 
Detentor de uma loja aberta na Rua dos Ourives em 1754, ANTT, Habilitações para o Santo Ofício, André, maço 10, diligência 167, f. 7v., mestre de vários 
aprendizes, como Ricardo José de Sousa, José Baptista de Amaral e José da Silva, efetuava em 1767 um requerimento de pedido de esmola à Confraria 
de Santo Elói na consequência de “molestia que sofria”  (vd. ANTT, Associação dos Ourives da Prata Lisbonenses, Contas das Despesas dos Procuradores, 
1767, Livro 188-C, f. 2). Em 1768 renova o pedido de esmola, por se encontrar em grande pobreza e necessitado (vd. ANTT, Associação dos Ourives da 
Prata Lisbonenses, Contas das Despesas dos Procuradores, 1768, Livro 188-D, f. 4), e novamente em março de 1772, última referência que temos do 
ourives, no qual menciona não ter como se sustentar, e a cujo pedido é socorrido com 4.800 réis (vd. ANTT, Associação dos Ourives da Prata Lisbonenses, 
Contas das Despesas dos Procuradores, 1772, Livro 189-C, f. 14).
160 Vd. AML, Livro de Registo da Chancelaria da Cidade (1756), f. 98.
161 Vd. AML, Livro de Registo da Chancelaria da Cidade (1778), f. 127.
162 Vd. AML, Livro de Registo da Chancelaria da Cidade (1783), f. 80.
163 Vd. AML, Livro de Registo da Chancelaria da Cidade (1789), f. 11v.

Uma vez mais, não apenas pelo estilo e gramática decorativa manifestos nas peças – nas quais, por vezes, nos 
deparamos com um rococó imbuído de pormenores neoclássicos, nomeadamente no uso dos perlados153 –, como 
pelo facto de muitas das marcas de ourives serem atribuídas a quem terá tido carta de exame já em plena centúria 
de setenta154, mas também pela datação inscrita num cálice155, que permite atestar que em 1789 essa marca ainda 
terá sido utilizada. Quanto à marca L-31, utilizada pelo seu filho, José Joaquim da Costa, revela-se datável de cerca 
de 1795 a 1804156, tendo uso conhecido em 1799, conforme inscrição numa cruz processional da Igreja Matriz de 
Santo Ildefonso, em Almodôvar, até pelo menos 1803, de acordo com datação numa peça pertencente à Igreja de 
São João Degolado, em Terrugem157.

Durante a vigência do seu ofício de ensaiador da cidade, e em consequência do seu impedimento em várias 
ocasiões, o provimento do ofício foi ocasionalmente passado a dois ourives. Em agosto de 1756158, o Senado da 
Câmara entregava o provimento de um mês a André dos Santos159, revalidando o mesmo a 19 de outubro de 1756, 
por mais dois meses, período durante o qual servisse de “ensayador dos ourives da prata”160. Novos provimentos 
foram passados pelo Senado, todos eles ao filho de Luís Gonzaga da Costa, José Joaquim da Costa. O primeiro 
deu-se em 1778, no qual José Joaquim da Costa iria servir pelos “primros seis mezes de Ensayador da prata da 
cidade nos impedimentos do proprietario seu Pay”161; o segundo ocorreu em fevereiro de 1783162, por novos seis 
meses, no impedimento do seu pai; o terceiro aconteceria em 1789163, por mais seis meses. Em 1790 terá exercido 
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164 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1790), f. 79.
165 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1790), f. 137.
166 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1791), f. 116v.
167 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1794), f. 106v.
168 O provimento foi passado em outubro de 1795 e, em fevereiro do mesmo ano, ainda Luís Gonzaga da Costa ensaiava e marcava peças, de acordo com 
certificado de uma maças de prata apresentadas pelo ourives António José, vd. Boletim da Academia Nacional de Belas-Artes: documentos relativos a 
ourivesaria, pintura, arquitectura, tapeçaria, etc (docs. I-II). Lisboa: Academia Nacional de Belas Artes. vol. 2 (1936).
169 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1795), f. 108v.
170 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1810), f. 4v.
171 Vd. ANTT, Associação dos Ourives da Prata Lisbonenses, Matrícula de Aprendizes, Livro 85, f. 63v.
172 Casado com D. Gertrudes Luísa na freguesia de São Paulo, Lisboa, foi o mestre dos dois filhos – Maurício Gonzaga da Costa, nascido em 1796; e Luís 
Gonzaga da Costa, batizado a 23 de maio de 1800 na freguesia do Santíssimo Sacramento (vd. ANTT, Registos Paroquiais, freguesia de Sacramento 
(Lisboa), Livro 9-B, f. 113), sendo seu padrinho o avô, Luís Gonzaga da Costa, e madrinha por devoção Nossa Senhora da Penha de França. À data, José 
Joaquim da Costa era morador na Rua da Condessa. 
173 Vd. ANTT, Registos Paroquiais, freguesia de São Paulo (Lisboa), Livro 2-B, f. 53v.
174 Vd. Vd. ANTT, Associação dos Ourives da Prata Lisbonenses, Assentos de Confrades, Livro 198, f. 84.
175 Vd. ANTT, Registo Geral de Mercês, D. Maria I, Livro 3, f. 268v.
176 Vd. ANTT, Associação dos Ourives da Prata Lisbonenses, Requerimentos, Cx. 87, cap. 19.

o ofício durante todo o ano, tendo em conta os dois provimentos de seis meses, o primeiro datado de fevereiro164, 
e um segundo em novembro165. Em setembro de 1791 verificou-se um novo provimento de mais seis meses166, 
tendo- -se repetido semelhante cenário em 1794167 e 1795168  “por impedimento do proprietário encartado”169.

Até à data da morte de Luís Gonzaga da Costa nenhum outro provimento é passado, o que nos leva a crer que 
não terá tido outro impedimento no exercício da sua função de ensaiador da cidade. Apenas a 21 de fevereiro de 
1810, cerca de um mês após o seu falecimento, é encontrada referência ao novo ensaiador da prata da cidade, o 
seu filho José Joaquim da Costa, a quem é passada a carta de propriedade do ofício pelo Senado da Câmara, “por 
ter falecido seu pay, que era ensayador da cidade, e concorrerem no dito officio todas as abilitações que o fazem 
digno de lhe recahir a merce de tal offo”170. Contudo, em 1809 já era referido como ensaiador da cidade, conforme 
se menciona na matrícula de aprendiz do seu filho, Maurício Gonzaga da Costa, de 13 anos171.

José Joaquim da Costa172, natural da freguesia de São Paulo, em Lisboa, onde nasceu a 20 de abril de 1762173, 
entrava com apenas 15 anos como oficial na Confraria de Santo Elói, após aprendizagem do ofício com o seu 
pai174. No ano seguinte, em maio de 1778, recebia alvará para o lugar de ajudante supranumerário do ensaiador 
da Casa da Moeda, cargo que há cerca de cinco anos aprendia com seu pai175. A partir desse ano recebe vários 
provimentos para ensaiador da cidade, no impedimento do seu pai. Em novembro de 1809, ocupando Luís 
Gonzaga da Costa o cargo de ensaiador-mor da Casa da Moeda, ocupava seu filho o cargo de ensaiador, embora 
temporariamente impossibilitado de o exercer por ter sido baleado176.
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177 Vd. ANTT, Associação dos Ourives da Prata Lisbonenses, Termos dos negócios do ofício, Livro 202-A, f. 129v.
178 Vd. ALMEIDA, Fernando Moitinho de – Inventário de marcas de pratas portuguesas e brasileiras: século XV a 1887. Lisboa: Imprensa Nacional-Casa da 
Moeda, 1991.
179 Conhecida em peça datada de 1793.
180 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1821), f. 164.

A 9 de janeiro de 1804, na Casa de Conferências da Confraria de Santo Elói, na Rua Bela da Rainha, em data na 
qual se ajustavam para a realização da futura correição no arruamento, José Joaquim da Costa, assumido como 
ensaiador da cidade, refere que tinha tido conhecimento de “haverem algumas pratas marcadas sem terem o 
toque da ley”. Ainda que referindo que acreditava não serem verdade, coloca a hipótese de que “quando o seja 
talvez serão com marca falça”, pelo que, a esse respeito, aproveitou a reunião para apresentar em mesa a sua 
nova marca, “para evitar este damno”. A marca apresentada seria registada “ao lado deste termo”, anunciando 
que não queria usar “mais da dita marca antiga”, motivo pelo qual se registava que o ensaiador “em presença 
da mesa desmanchou a marca velha”177 (figura 1). Pelas imagens das marcas registadas no documento em 
análise, depreende-se que a marca antiga, e que se “desmanchou”, é a correspondente à L-31, apresentando 
algum desgaste na lateral direita. Esta marca já estaria em uso pelo menos desde 1799, como já anteriormente 
referimos. A nova marca corresponde à L-35, conforme regista Moitinho de Almeida, de acordo com registo na 
Secretaria do Senado da Câmara, na qual constava que a anterior marca era “recortada na circunferência e se 
teria amassado”178. Depreende-se que, se a marca L-31 precedeu a L-35, as marcas L-32179 e L-33 terão precedido 
a utilização da L-31. A este ensaiador é ainda atribuída a marca L-36, em uso entre 1810 e 1822, baliza cronológica 
atestada em peças datadas de 1810, 1816 e 1822. 

Em 1821180 é passado um provimento do ofício de ensaiador da cidade a Maurício Gonzaga da Costa, por 
impedimento do seu pai e proprietário. A 29 de novembro de 1822, José Joaquim da Costa já teria falecido, 

Figura 1 Pormenor do termo no qual se regista a marca desmanchada de José Joaquim da Costa, em 1804, e a nova marca apresentada na mesa da Confraria de 

Santo Elói. ANTT, Associação dos Ourives da Prata Lisbonenses, Termos dos negócios do ofício, Livro 202-A, f. 129.
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conforme atesta a carta de propriedade do ofício de ensaiador da cidade passada pelo Senado da Câmara de 
Lisboa ao seu filho e sucessor, o ourives Maurício Gonzaga da Costa181, visto concorrerem no “suplicante todas 
as habilitações que o fazião digno de lhe recahir a mercê do dito officio (...) enquanto Sua Magestade não mandar 
o contrário”182. Durante a vigência do seu cargo, há conhecimento de um aprendiz de ensaiador da cidade, não 
obstante o regimento ditasse o ensinamento de seis aprendizes183. Assento registado no Senado da Câmara a 10 
de março de 1824, a escolha feita pelo ensaiador da cidade recaiu no ourives Elias Germano de Freitas “visto 
constarmos ser hum dos mais capazes”184. Os restantes eleitos para aprendizes do ensaiador, eram os mestres 
ourives Joaquim Ferreira Garcês, com 55 votos, Alexandre Norberto Torres, com 52 votos, Miguel José de Nis, 
com 50, seguidamente, Agostinho José Freire, com 47, Elias Germano, com 38, João Ramos Ortis, com 37 votos, e 
Caetano Félix da Silva, com apenas 28 votos185.

Até 1833 Maurício Gonzaga da Costa exerce a propriedade do ofício de ensaiador da cidade de Lisboa, sendo-lhe 
atribuída a marca L-40 e, a 12 de fevereiro de 1834, recebe mercê para ocupar o cargo de primeiro ensaiador da 
Casa da Moeda186. Falecia em janeiro de 1860187.

181 Maurício Gonzaga da Costa, ourives da prata, natural da freguesia de São João Baptista, Lumiar, onde nasceu em 1796, fruto do casamento de José 
Joaquim da Costa e de sua mulher, Gertrudes Luísa, vd. ANTT, Registos Paroquiais, freguesia de São Paulo (Lisboa), Livro 4-C, f. 4v.
182 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1822), f. 29v.
183 A nomeação dos aprendizes de ensaiadores era assente pelo escrivão dos ourives da prata, após determinação de Portaria do Senado da Câmara, como 
se observa no termo de 2 de junho de 1804 “para que hajam seis aprendizes de ensaiadores”. Nessa data, assentava-se na casa das conferências nos ourives 
da prata, na Rua Bela da Rainha, os nomes de João Ramos Ortiz, João Gomes Barroso, José Ferreira Silvão, Manuel Pires Esteves da Fonseca, Isidoro José dos 
Santos e Joaquim José de Abreu, aos quais se lia a Portaria de 23 de maio, na qual se referenciavam os respetivos nomes, em observância do capítulo 7.º do 
Regimento dos Ensaiadores, vd. ANTT, Associação dos Ourives da Prata Lisbonenses, Termos dos negócios do ofício, Livro 202-A, f. 141v.
184 Vd. AML, Livro de registo da Chancelaria da Cidade (1824), f. 85.
185 Vd. ANTT, Associação dos Ourives da Prata Lisbonenses, Termos dos negócios do ofício, Livro 202-A, f. 21v.
186 Vd. ANTT, Registo Geral de Mercês, D. Maria II, Livro 5, f. 12.
187  Vd. ANTT, Associação dos Ourives da Prata Lisbonenses, Livro 6.º de receita e despesa do procurador do culto, f. 75.
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QUADRO DE ENSAIADORES DA PRATA DA CIDADE DE LISBOA

Nome Propriedade do ofício Provimento do ofício

Manuel de Sousa 12 maio 1690

António da Silva 5 maio 1694

Vitorino dos Santos Pereira 9 dezembro 1727

Guilherme dos Santos Pereira
5 dezembro 1735

26 julho 1744
22 maio 1750

João Francisco Rosado 20 maio 1754

Luís Gonzaga da Costa 15 janeiro 1755

André dos Santos 30 agosto 1756
19 outubro 1756

José Joaquim da Costa 21 fevereiro 1810

10 novembro 1778
19 fevereiro 1783

29 julho 1789
27 fevereiro 1790
23 setembro 1791
11 setembro 1794

9 outubro 1795

Maurício Gonzaga da Costa 22 novembro 1822
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RESUMO

O presente texto incide nas armações têxteis ao serviço das comemorações religiosas assinaladas nas igrejas da 
capital do reino. Apesar dos estudos já consagrados ao tema das festas, pouca atenção foi ainda concedida aos 
profissionais responsáveis pela conceção e execução dos programas ornamentais em que consistem, afinal, estes 
complexos decorativos. Nesse sentido, e com base nos elementos recolhidos até ao momento, designadamente, 
naqueles camarários de teor regulador, propomo-nos clarificar o modus operandi e o âmbito de atuação dos 
armadores de igreja na cidade de Lisboa durante os séculos XVII e XVIII.
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ABSTRACT

This paper focuses on textile decorations (armações) used to celebrate religious events in churches in Lisbon, 
during the 17th and 18th centuries. Several studies have looked at the ceremonies, but very little attention has been 
given to the professionals who were responsible for the conception and execution of the ornamental programs. 
Through a careful analysis of the content of contemporary municipal regulations, it is possible to clarify the 
modus operandi of these decorators of the church and the scope and impact of their work.

KEYWORDS

Decorator of the church / Religious celebrations / Lisbon / Textiles / Decorative arts.

DAS ARMAÇÕES E DO OFÍCIO DE ARMADOR NA CIDADE DE LISBOA NO PERÍODO MODERNO

(...) jà por vezes considerei que armadores tão insignes, não deixaõ de parecer celebrados pintores; pois com os 
pincéis de seus alfenetes, cõ as cores daquelles velilhos de seda, & ouro, & com o curioso daquellas almofadas, 
pintao tudo quanto querem, & com o debuxo sò da sua imaginativa, formão aquellas figuras, & lavores, tanto ao vivo, 
que podem ser mais attractivo ao gosto, do que âs próprias realidades, de que saõ remedo. Cuidei tambem serem 
extravagantes escultores; em cujas mãos os alfenetes parecem buris, pois cõ elles fazem as almofadas, & dos velilhos, 
quanto de admiravel inventou a escultura. Formão vistosas simalhas, traçao realçados frisos, delineaõ carrancas, 
dispõem imagens, levantaõ columnas, imitaõ jaspes, disfarçao alabastros, & blasonaõ de fazer com suas sedas tudo o 
que com seus martelos fez Fidias; que senão alcançaõ na duraçaõ às obras deste grande artífice, he porque he próprio 
das cousas mui lozanas durarem pouco. Finalmente tive pera mi, serião bordadores tão extraordinários, que zõbando 
da agulhas mais primorosas de Frigia, & dos engenhos mais nomeados de Susa, & de Damasco: sò com seus alfenetes 
repartem no bastidor de huma parede com tanta proporção as cores dos seus velilhos, & almofadas, que formão 
matizes, mostrão realces, manifestaõ sombras, revivaõ claridades, tiraõ perfis, & representao tudo, o que pode fazer 
Palas, quando a desafiou a Soberba Aragnes, ou quãto bordou no seu vêo a affligida Filomena, quando aquelle Rey 
de Trácia lhe cortou cruelmente a lingoa; & assim creio eu, que usaõ só de alfenetes, volantes, & almofadas, porque 
só com seus alfenetes fica picado o gosto, ó cõ seus volãtes voa a admiração atè o Ceo, & em suas almofadas, sò pode 
descansar a ostentação mais lustrosa.1
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2 Cf. LAFAGE, Gaelle – Charles Le Brun décorateur de fêtes. Rennes: Presses Univesitaires de France, 2015. p. 13. Em Portugal a bibliografia produzida 
em torno do tema da festa é já expressiva. Veja-se a título de exemplo: GOMES, Maria Eugénia Reis – Contribuição para o estudo da festa em Lisboa no 
antigo regime. Lisboa: Instituto Português do Ensino à Distância, 1985; FERREIRA-ALVES, Joaquim Jaime – A festa barroca no Porto ao serviço da família 
real na segunda metade do século XVIII. Revista da Faculdade de Letras do Porto. Porto: Universidade do Porto. 5 (1988), p. 9-67. Separata; CONGRESSO 
INTERNACIONAL A FESTA, 8.º, Lisboa – A festa: comunicações apresentadas no VIII Congresso Internacional. Lisboa: Sociedade Portuguesa de Estudos do 
Século XVIII, 1992. 2 vols.; FERREIRA-ALVES, Joaquim Jaime – O “Magnifico Aparato”: formas da festa ao serviço da família real no século XVIII. Revista de 
História. Porto. XII (1993), p. 155-220; TEDIM, José Manuel – Festa régia no tempo de D. João V. Poder, espectáculo, arte efémera. Porto: [s.n.], 1999. Tese de 
doutoramento em História da Arte pela Universidade Portucalense Infante D. Henrique. p. 11-18, em cuja investigação o autor contempla um estado da 
questão em relação ao estudo da festa em contexto nacional e internacional; FERNANDES, Maria Manuela de Campos Milheiro – Braga: a cidade e a festa 
no século XVIII. Guimarães: Núcleo de Estudos de População e Sociedade – Instituto de Ciências Sociais, 2003; SILVA, Carlos Guardado da, coord. – História 
das festas, Turres Veteras. Torres Vedras: Ed. Colibri; Câmara Municipal de Torres Vedras; Lisboa: Universidade de Lisboa, 2006. VIII.
3 Para uma aproximação ao universo da arte efémera em Portugal veja-se PEREIRA, João Castel-Branco, coord. – Arte efémera em Portugal. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian, 2000; FERNANDES, Maria Manuela de Campos Milheiro – A festa barroca e a arte efémera. Cadernos do Noroeste. Braga. 
1-2: 20 (2003), p. 27-42. Série História.
4 MONTEZ, Paulino – As belas artes nas festas públicas em Portugal. Lisboa: Tipografia da Parceria António Maria Pereira, 1931. p. 22.

INTRODUÇÃO

O desinteresse dos historiadores da arte pelas decorações das festas e cerimónias é antigo e, em certa medida, 
perdura2 sobretudo nalgumas vertentes, como é o caso do contributo da componente têxtil na arte efémera3. Raras 
são as abordagens neste domínio que reconhecem o desempenho dos têxteis, antes focando-se nas estruturas 
de cariz arquitetónico e escultórico edificado ainda que, também elas ou parte das suas componentes (de que 
são exemplo os arcos), sejam constituídas por peças têxteis. De facto, uma análise atenta revela o quanto a sua 
presença, além de obrigatória, se afigura amíude preponderante, do ponto de vista visual e decorativo, levando 
mesmo alguns autores a notar o quanto “os efeitos decorativos viveriam menos das formas e das proporções 
arquitectónicas que do arranjo pitoresco e policromo das tapeçarias – brocados, veludos, damascos, sedas e 
panos de Arraz – que tudo revestiam”4. 

O campo de estudo das ornamentações têxteis no domínio da arte efémera é vasto e difícil de abordar: contempla 
diversos tipos de celebração e de estruturas com as mais variadas funcionalidades, ao mesmo tempo que se 
debate com sérios obstáculos inerentes à fugacidade do tempo que caracteriza tal contexto de produção artística, 
bem como ao desaparecimento dos testemunhos visuais que podiam ajudar a materializar este universo, de 
autoria tendencialmente anónima. Nessa medida, a presente abordagem circunscreve-se às armações têxteis ao 
serviço das comemorações religiosas assinaladas nas igrejas da capital do reino. 

Apesar da existência de numerosos estudos já consagrados ao tema da festa, pouca atenção foi ainda concedida aos 
profissionais responsáveis pela execução dos programas ornamentais em que consistem, afinal, estes complexos 
decorativos. Nesse sentido, e com base nos elementos recolhidos até ao momento, designadamente naqueles 
camarários de teor regulador, propomo-nos clarificar o modus operandi e o âmbito de atuação dos armadores de 
igreja na cidade de Lisboa durante os séculos XVII e XVIII. 
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5 BLUTEAU, Rafael – Vocabulário portuguez e latino. Coimbra: no Collegio das Artes da Companhia de Jesu, 1712. vol. 1, p. 498 (mal numerado).
6 Idem.
7 SILVA, António de Moraes – Diccionario da lingua portugueza. Lisboa: Typographia Lacerdina, 1789. vol. 1, p. 180.
8 Batizado no dia 23 de outubro de 1715, Luís Lopes dos Santos era natural de Passos de Baixo, comarca da Guarda, bispado de Coimbra. Era filho de Luís 
Lopes dos Santos e de Maria Gonçalves e a 16 de agosto de 1761 casou-se com Caetana Maria de Assunção; cf. Arquivo Nacional Torre do Tombo (ANTT), 
Tribunal do Santo Ofício, Conselho Geral, Habilitações, mç. 25, doc. 474, Diligências de habilitação para o cargo de familiar do Santo Ofício de Luís Lopes 
dos Santos e diligências para casar com Caetana Maria de Assunção; LOPES, Paula – Genealogy [Em linha]. [Consult. 22.01.2017]. Disponível na Internet: 
http://www.de-paula-lopes.nl/pedigree/pedigree-vi---x/generation-vii/index.html#01c2c49d9b0d4550b.
9 Interpretação defendida em LOPES, Paula – Genealogy [Em linha]. [Consult. 22.01.2017]. Disponível na Internet: http://www.de-paula-lopes.nl/
pedigree/pedigree-vi---x/generation-vii/index.html#01c2c49d9b0d4550b.

1. DO OFÍCIO DE ARMADOR 

No mais antigo dicionário de português, dado à estampa a partir de 1712 por iniciativa do padre Rafael Bluteau, 
a primeira definição do vocábulo armador remete o leitor para o domínio da marinha e das embarcações: 

Armador de navios. aquelle, que cõ licença do Princepe arma contra o inimigo hum, ou muytos navios de guerra. 
Differe de pirata, porque este não tem licença para armar. Tambem se chama Armador a quelle, que tem parte, & está 
interessado neste genero de navios5.

No entanto, o armador é também “o oficial, que com almofadas, & outros tecidos orna as Igrejas”6, tomando, neste 
caso, a designação específica de armador de igrejas. Sobre este termo, António Moraes da Silva adianta no seu 
dicionário, do final do século XVIII, que “Armador de Igrejas, casas; [é] o que as concerta, e adorna de festa”7. É 
justamente neste ofício e no produto do seu trabalho que são as armações ou máquinas, como à época também 
se designam, que incide a presente abordagem. 

Embora, com o progredir do tempo, o ofício dos armadores conheça especialização, passível de distinguir 
os armadores que intervêm em contexto sacro daqueles que atuam em contexto civil, o termo presta-se a 
uma enorme ambiguidade, que muito dificulta a identificação de profissionais ligados ao mester assim como 
a reconstituição do seu universo sócio-profissional e artístico; tanto mais numa cidade portuária, com um 
quotidiano e uma população profundamente ligados à atividade marítima. Com efeito, conquanto que por via 
da consulta de documentação correlativa a entidades religiosas a questão não se coloque (porque de imediato 
se reconhece o seu campo de atuação), o mesmo não sucede com outro tipo de fontes documentais em que 
apenas se assinalam, de forma sumária, as profissões das pessoas visadas. Serve de exemplo, o caso de Luís 
Lopes dos Santos (1715-1794), familiar do Santo Ofício, em cujo processo de habilitação, aprovado em 1752, é 
simplesmente apresentado como mestre armador8. Assim, pela informação constante do respetivo processo, 
poder-se-ia inferir que Luís dos Santos era proprietário de uma loja que vendia produtos relacionados com 
navios9. Todavia, pela análise do inventário de bens patrimoniais deixados por sua morte (1754) permitimo-
nos afirmar, com toda a segurança, que se tratava, efetivamente, de um armador de igreja, como veremos mais 
adiante. Mas não são muitas as circunstâncias em que ao historiador se afigura possível dispor e cruzar com 
sucesso tais mananciais de informação.
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10 Cf. CAETANO, Marcello – A antiga organização dos mesteres da cidade de Lisboa. In LANGHANS, Franz-Paul – As corporações dos ofícios mecânicos: 
subsídios para a sua história. Lisboa: Imprensa Nacional de Lisboa, 1943. vol. I, p. IX-LXXV; LANGHANS, Franz-Paul – As antigas corporações dos ofícios 
mecânicos e a Câmara de Lisboa: a polícia dos ofícios mecânicos. Revista Municipal. Lisboa: Câmara Municipal de Lisboa. Ano 11 N.º 7, 8 e 9 (1942). 
Separata; CORREIA,Virgílio – Livro dos regimẽtos dos officiaes mecânicos da mui nobre e sẽpre leal cidade de Lixboa (1572). Coimbra: Imprensa da 
Universidade, 1926.
11 Arquivo Municipal de Lisboa (AML), Livro 1.º dos acrescentamentos dos regimentos dos oficiais mecânicos, f. 215-221v. publ. por LANGHANS, Franz-Paul 
– As corporações dos ofícios mecânicos. subsídios para a sua história. Lisboa: Imprensa Nacional de Lisboa, 1943. vol. II, p. 767.
12 MIMOSO, Juan Sardina – Relacion de la Real Real Tragicomedia con qve los Padres de la Compania de Iesvs en su Colegio de S. Anton de Lisboa recibieron 
a la Magestad Catolica de Felipe II.de Portugasl, y de su entrada en este Reino, cõ lo que se hizo en las Villas, y Ciudades en que entrò. Lisboa: of. de Iorge 
Rodriguez, 1620. p. 154.
13 OLIVEIRA, Frei Nicolau de – Livro das grandezas de Lisboa.  Ed. fac-similada.. Lisboa: Vega, 1991. fl. 13. (1ª ed. 1620) e AML, Livro 3.º de registo de 
regimentos dos oficiais mecânicos, Regimento Dado pelo Senado da Camara ao Officio de Agulheiro “anno de 1777”, f. 153-165 publ. por LANGHANS, 
Franz-Paul – As corporações dos ofícios mecânicos: subsídios para a sua história. Lisboa: Imprensa Nacional de Lisboa, 1943. vol. I, p. 8. 

O ofício de armador, exclusivo do sexo masculino, parece não ter beneficiado de regimento corporativo nem ter 
sido embandeirado. Pelo menos não consta do Livro de regimentos dos ofícios mecânicos da cidade de Lisboa, pela 
primeira vez compilado em 1572 por Duarte Nunes de Leão, nem dos acrescentamentos feitos ao documento 
regulador no decurso dos séculos XVII e XVIII, por ocasião das atualizações que se foram operando, em virtude 
do surgimento, do desdobramento e até da extinção de alguns mesteres10. Esta não é, todavia, uma situação 
inédita, porquanto o mesmo sucedeu com outras tantas profissões, por vezes até, na sequência do número 
limitado de representantes ativos ou dos seus interesses corporativos, como sucedeu com os tiradores de prata 
e os agulheiros, por exemplo. Assim o explicam os “offeçiais de tirar prata pella fieira” na petição que submetem 
à câmara solicitando regimento próprio, em 1619, ao declararem que este não existira até então

porque não havia mais que dous offiçiais e porque hoje havia já dez ou dose tendas do dito offiçio e eram 
bastantes para em sy faserem Juises como havia nos mais offiçios desta cidade o que era muito necessário para 
o desengano do povo11.

Já os agulheiros mantiveram-se por muito mais tempo sem respaldo regulamentar oficinal. Apesar de Frei 
Nicolau de Oliveira contabilizar cinco agulheiros ativos em Lisboa, em 1620, com evidente capacidade financeira 
e estatutária para erguerem, no ano anterior, um arco triunfal para a entrada de Filipe II na cidade12, a verdade é 
que este ofício não se encontra incluído nas regulações anteriores e posteriores de 1539 e de 1771, só conhecendo 
regimento em 1777 quando, afinal, o número permanecia limitado a cerca de seis ou sete mestres13. 

Mas não nos parece que fosse este o caso do ofício dos armadores, sobretudo quando ponderada a relevância do 
culto católico e, muito em particular, da festa sacra, na sua multiplicidade de manifestações, na vivência quotidiana 
dos portugueses, reforçada que era pela impressionante proliferação de lugares de culto na capital. Como é sabido, 
na centúria de Seiscentos, somente Lisboa integrava quarenta paróquias urbanas, pelas quais se distribuíam 
mais de cento e trinta igrejas, além de um expressivo número de conventos que foi aumentando até ao final do 
século, perfazendo um total na ordem da meia centena de edifícios (entre cenóbios masculinos e femininos). 
Assim sendo, mesmo admitindo que apenas metade destas igrejas beneficiava dos serviços de um armador, 
existiriam profissionais suficientes na cidade para agremiar, acaso fosse da sua conveniência. Colateralmente, 
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14 O calendário litúrgico contempla as festas religiosas ordinárias (de natureza cristológica, mariana e em honra dos santos) fixas e móveis sendo que, 
embora todas se repitam anualmente, as primeiras decorrem sempre no mesmo dia e as segundas, como a designação sugere, variam na data, como se 
reconhece com as festividades relacionadas com a Quaresma, a Páscoa, o Corpo de Deus e a Ascensão de Cristo. Complementarmente a estas há outras, 
ditas extraordinárias, que surgem quando por qualquer motivo se organizam procissões, festas de beatificação e de canonização, missas de louvor, 
sufrágio, etc. A bibliografia concernente às festas cristãs é extensa pelo que nos permitimos apenas nomear a obra de síntese de ROUILLARD, Philippe - 
Les fêtes chrétiennes en occident. Paris: Les Éditions du Cerf, 2003.
15 Veja-se o texto de COUTINHO, Maria João Pereira; FERREIRA, Sílvia – Devoção e recreação: celebrações na igreja inaciana de S. Roque. In COLÓQUIO 
DE HISTÓRIA E DE HISTÓRIA DE ARTE, Lisboa, 2009 – Lisboa e a festa: celebrações religiosas e civis na cidade medieval e moderna: actas. Lisboa: Câmara 
Municipal, 2009. p. 269-291.
16 Na casa professa da Companhia esta festa processava-se em dois dias distintos: um, coincidente com a festa do Corpo de Deus da cidade, em que saía 
a grandiosa procissão promovida pela Senado da Câmara de Lisboa, e outro, em cuja celebração, instituída em 1617, era exclusivamente celebrada no 
contexto das casas e colégios da Companhia de Jesus; Idem, p. 278. Neste contexto, depreendemos que a referida armação da igreja dava-se na festa 
celebrada internamente.
17 Certamente por engano, a festa surge no documento como tendo lugar a 10 de setembro; cf. Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa (ASCML), 
Liuro de Receita da Igreja de Sam Roque & Despeza da mesma, 1689, f. 24.
18 ASCML - Liuro de Receita da Igreja de Sam Roque & Despeza da mesma, 1689. f. 24.
19 COUTINHO, Maria João Pereira; FERREIRA, Sílvia – op. cit., p. 274.
20 Cf. COUTINHO, Maria João Pereira; FERREIRA, Sílvia – Artistas e artífices da Lisboa barroca: a Irmandade de Nossa Senhora da Doutrina da Igreja de São 
Roque. Lisboa: Esfera do Caos, 2014. p. 69-70.
21 COUTINHO, Maria João Pereira; FERREIRA, Sílvia – Devoção e recreação..., p. 276.

e talvez devido à necessidade de uma maior proximidade dos armadores às edificações onde prestam serviços, 
dispersas por toda a malha urbana, por ora não conseguimos distinguir uma maior concentração de profissionais 
numa determinada área urbana, como o senado estipulava, responsável que era pelo arruamento das profissões 
dentro da cidade.

No cômputo geral, e segundo os relatos coevos, Lisboa apresentava-se como uma cidade continuamente em festa. 
Todavia, os templos obedeciam aos respetivos calendários litúrgicos pelo que, nessas circunstâncias, o recurso 
a armações oscilava entre si ao longo do ano, dependendo dos ciclos festivos ordinários e extraordinários 
estabelecidos14. Tomemos como exemplo a igreja de São Roque, importantíssima na dinâmica festiva da urbe, 
onde, apesar dos frequentes louvores consagrados a variadíssimas devoções15, somente em quatro ocasiões por 
ano é que os religiosos da Companhia de Jesus pagaram, “por conta da Igreja”, os préstimos do seu armador José 
da Silva: eram estas as festas móveis de teor cristológico, das Quarenta Horas e do Corpus Christi16, e aquelas 
fixas consagradas a dois dos Santos da Companhia, Santo Inácio de Loiola e São Francisco de Borja (a 31 de julho 
e 10 de outubro17), para as quais estavam definidos montantes específicos, de doze e quinze mil reis, nos anos 
de 1680, destinando-se o valor mais elevado para a festa do Santo Patriarca, “que se fas com maior empenho”18. 
Nas outras situações, em função da natureza da celebração, a ornamentação do templo podia ficar a cargo (e ao 
gosto) dos padres da Companhia, dos devotos, como sucedia com a festa dedicada a Santo António, cuja armação 
seria “à vontade de quem fizer a festa”19 ou das irmandades ali sediadas, designadamente, a de Nossa Senhora 
da Doutrina, constituída, salvo raras exceções, por artesãos – dos quais, entre os anos de 1675 e 1703, nove 
eram armadores20. Os irmãos da Doutrina eram diretamente responsáveis pelas suas próprias festas, como a da 
Ascensão do Senhor, sendo que nessas ocasiões tinham a cargo a armação de toda a igreja21. 
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Cerca de um século mais tarde, também Joaquim da Costa Pereira, mestre armador da Real Casa de Santo António, 
efetuava pelo menos quatro armações anuais na velha igreja de Santo António: uma no mês de agosto para a 
festividade do Lausperene, outra no mês de novembro para o ofício geral dos cidadãos, uma terceira na época do 
Natal, e a última no mês de fevereiro, pela trasladação de Santo António, orago do templo22. A primeira e quarta 
festas emergem como as iniciativas mais dispendiosas, pelas quais o armador “costuma” receber do Senado pelos 
serviços prestados 20000 réis por cada, aos quais acresce 12800 e 16000 réis pelas duas festividades intermédias, 
tudo num único pagamento. Mas, pelo requerimento do armador no sentido de lhe pagarem “a armação pela 
festividade das endomas (sic) pela qual se lhe costuma pagar 20000 reis”23, infere-se que a estas acresciam outras 
colaborações ainda que, porventura, pontuais.

Nesta conformidade, em função do ritmo de atividade a que estavam sujeitos e das verbas com que eram 
remunerados, compreende-se que o regime de colaboração dos armadores com as instituições religiosas podia 
ou não implicar a sua dedicação a título exclusivo. Na década de 80 de Seiscentos, o já citado José da Silva era 
simultaneamente armador da igreja de S. Roque e da igreja do convento do Carmo, em cujas proximidades 
residia24. Pelos mesmos motivos, os armadores de igreja podiam acumular funções noutros ofícios ligados ao 
setor têxtil. Foi o caso dos irmãos Luís Álvares e António Simões que, em 1604 e 1618 (data da sua prisão pelo 
Santo Ofício), além de armadores de igrejas eram respetivamente, alfaiate e calceteiro, este ultimo na esteira do 
ofício paterno, também ele calceteiro, isto é, fabricante de calças25.

Grosso modo, o ofício de armador parece desenvolver-se no seio familiar, à semelhança de tantos outros mesteres, 
passando de pais para filhos. Assim o testemunha a seguinte transferência do cargo, na igreja de São Roque, em 
julho de 1691, quando

nomeou o Padre Sebastião de Magalhaes Preposito desta caza por armador della a Antonio da Sylva familiar de Joseph 
da Sylva respeitando o bem que tem servido o dito seu pay na nossa Igreja (…); e he o dito Antonio da Sylva tam 
perfeito armador como seu pay, e se porta com toda a modestia, e desejo de agradar aos Padres. E correm as armações 
per sua conta daqui em diante com os mesmos partidos26.

Efetivamente, e como bem atestam os comprovativos de pagamento, António da Silva assim se manteve como 
armador daquela casa, durante pelo menos 15 anos, até outubro de 170627. Além dos mais convencionais 
argumentos que poderíamos apontar para a atribuição do cargo, numa perspetiva de continuidade geracional 
ou de clã familiar - como a questão de uma mais eficaz e circunscrita transmissão dos segredos do ofício - outros 

22 AML, Processos gerais de secretaria, Requerimento de Joaquim da Costa Pereira, Mestre Armador da Real Casa de Santo António, 1.4.1767.
23 AML, Processos gerais de secretaria, Requerimento de Joaquim da Costa Pereira, mestre armador da Real Casa de Santo António, 11.9.1767.
24 ASCML, Liuro de Receita da Igreja de Sam Roque & Despeza da mesma, 1689, f. 24.
25 ANTT, Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Lisboa, proc. 5105 e 2392.
26 ASCML/IG – Liuro de Receita da Igreja de Sam Roque & Despeza da mesma, 1689, f. 24v.
27 Idem.
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motivos justificavam a manutenção de tal procedimento por parte dos contratadores: desde logo, a necessidade 
de segurança, confiança e proteção das alfaias que elencavam, afinal, o tesouro das instituições religiosas. De 
facto, os armadores lidavam com ricos e onerosos materiais (que não unicamente os têxteis), cuja manutenção 
implicava graves cuidados. Por esse motivo havia interesse em concentrar tais tarefas num único responsável, 
como bem sintetiza a Lembransa do contrato com o armador, e noticia dos pressos das armações ordinarias, que 
todos os anos se faziam na igreja de São Roque: 

e assim sempre he rezão que o armador da Casa, seja armador tambem para todas as mais festas da nossa Igreja, que 
o contrario tem grandes inconvenientes; nem he bem que a nossa prata, tellas, ramalhetes, cortinas, escadas, e mais 
fabrica da Igreja, corra por diversas mãos senão pella de hum armador, a quem possamos pedir conta28.

Ora, foi justamente com base neste argumento que se conseguiu chegar ao culpado do incêndio que, a 10 de maio 
de 1769, destruiu grande parte do edificio da Patriarcal, reconstruído em madeira no sítio da Cotovia, depois 
do terramoto de 175529: Alexandre Franco Vicente Vale, seu armador. Merece a pena recordar este célebre e 
hediondo caso que agitou a vida da capital no último quartel do século XVIII: com o fito de ocultar os roubos de 
algumas das ricas armações e paramentos pertencentes à igreja Patriarcal, Alexandre Vicente ateou fogo à casa 
das armações. Após uma tentativa de fuga frustrada, acabaria por ser julgado em 1773, na sequência deste e de 
outros dois incêndios que entretanto promoveu nos mosteiros de São Bento da Saúde e de São Vicente de Fora, 
precisamente pelos mesmos motivos, quando a Patriarcal transitou de instalações a título provisório30. 

O relato que nos chega dos acontecimentos afigura-se do maior interesse para um melhor entendimento do valor 
e da importância que os têxteis comportaram durante o o antigo regime, ao ponto de justificar o encobrimento 
de um crime que o responsável pagou, com a própria vida, condenado que foi a ser queimado vivo “até seu corpo 
se reduzir a cinzas, para dele não haver mais memoria”31. Na verdade, o crime não só foi muito além do roubo e 
envolveu diversos protagonistas, como as notícias que dele nos chegam dão conta de um dinâmico mercado negro 
no setor: é que, como se veio a esclarecer pela devassa acionada pela Secretaria de Estado dos Negócios do Reino, 
Alexandre Vicente vendera a várias pessoas, e por mais do que uma ocasião, panejamentos e passamanarias 
furtados avaliados num total de 185$600 reis. Só a Silvestre da Silva Barbosa, meirinho geral das três ordens 
militares e do tribunal da Mesa de Consciência e Ordens32, vendeu “doze pedaços de veludo lavrado de côr rôxa 

28 Idem.
29 Inaugurada a 16 de junho de 1756 (e concluída em 1761) a partir de projeto de Eugénio dos Santos, na zona do Príncipe Real, no sítio do palácio dos 
Conde de Tarouca. Sobre o sítio da Cotovia e a nova Patriarcal veja-se COSTA, Mário – A Patriarcal queimada: uma síntese da sua história. Lisboa: Câmara 
Municipal, 1959 e SEQUEIRA, Gustavo Matos – Depois do Terramoto: subsídios para a história dos bairos ocidentais de Lisboa. Lisboa: Academia das 
Sciências de Lisboa, 1916. vol. 1.
30 Logo a seguir ao incêndio, D. José I determina que a celebração dos ofícios divinos, até à data efetuados na igreja Patriarcal, passasse a ter lugar 
na igreja de São Bento da Saúde; cf. ANTT, Manuscritos da Livraria, Aviso de Sebastião José de Carvalho e Melo, conde de Oeiras, ao abade geral da 
Congregação de São Bento, n.º 1140 (189).
31 CONCEIÇÃO, Fr. Cláudio da – Gabinete Histórico. Lisboa: Imprensa Nacional, 1894. vol. XVII, p. 98.
32 Cf. ANTT, Registo Geral de Mercês de D. José I, liv. 21, f. 363 e Registo Geral de Mercês de D. Maria I, liv. 25, f. 266v. Silvestre da Silva Barbosa obteve 
carta de propriedade de ofício a 5.2.1747; Registo Geral de Mercês de D. João V, liv. 35, f. 517.
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33 Natural da freguesia de Nossa Senhora do Socorro, em Lisboa, era filho de Francisco Carvalho, oficial da Inquisição. A 25 de agosto obtem carta de 
exame do ofício de ourives de prata na confraria de Santo Elói; cf. FONSECA, Rita Sofia Carlos da – A ourivesaria da prata em Lisboa, no período rococó 
(1750-1777): os mestres e as obras. Porto: [s.n.], 2016. vol. II, p. 189-190, p. 987. Tese de doutoramento em Estudos do Património apresentada à 
Universidade Católica.
34 CONCEIÇÃO, Fr. Cláudio da, op. cit., p. 89-93.
35 Uma vez mais, parte destas vendas coube ao meirinho, além de duas mulheres: “dez pernas de cortinas de damasco encarnado, e huns pedaços de 
veludo carmesim lavrado, e quatro pernas mais do mesmo damasco a Anna Mesquita, moradora na Rua dos Calafates, e outras quatro a Eugenia da Silva, 
mulher de Joaquim José assistente na Mouta". CONCEIÇÃO, Fr. Cláudio da, op. cit., p. 94.
36 Idem, p. 93-94.
37 Mas, de facto, pelo levamento de Gustavo Matos Sequeira infere-se que, imediatamente após o terramoto, se retomaram as aquisições de armações 
e a intensa laboração de alfaias bordadas para a nova igreja, sobretudo entre os anos de 1756 e 1759, por mestres como Francisco Roberto, bordador 
da Casa Real e colaborador da Reverenda Fábrica, uma oficina que a Patriarcal possuía de bordado; António de Sousa, Simeão da Costa, José Camanha e 
Manuel Gomes Rêgo, mestre da oficina dos bordadores da Congregação Patriarcal. (p. 98); cf.  SEQUEIRA, Gustavo Matos, op. cit., p. 97-99.

com fundos de ouro, e varias fazendas de damasco”, os quais se veio a verificar “serem os taes pedaços de veludo 
pertença das sanefas dos docéis ricos de tella rôxa, que se havião dado por incendiados no memorável incendio, 
que houve na mesma Igreja Patriarchal”; “onze, ou doze pernas de cortinas de damasco carmesim” de uma vez e 
“por outra cinco, e por outra sete, como também vinte e dous côvados de damasco roxo em pedaços, que declarou 
serem de hum docel roxo, que havia roubado á mesma Igreja” e “hum panno de gorgorão de cobrir huma banca 
comprida, cercado de damasco verde á roda, do qual damasco disse o tal meirinho fizera hum cobertor para a 
cama”. A Miguel Diniz, contínuo da congregação da mesma Patriarcal vendeu também “duas pernas de cortinas 
de damasco encarnado”; ao ourives Antonio Moreira de Carvalho33 vendeu franjas de ouro finas, por duas vezes, 
e “huma dalmática de seda rôxa, já velha bordada de ouro, por 11$500 reis, que era da mesma Patriachal”, 
certamente com vista ao aproveitamento dos respetivos filamentos de ouro; e a “Francisco Collaço, ourives sem 
loja, morador à Pampulha” vendeu também parte das mesmas franjas “por cinco ou seis vezes”34. 

O negócio seria de tal modo profícuo que o réu chegou a furtar e a vender parte de armações alugadas pelo já 
referido Luís Lopes dos Santos e Fernando António Fide, mestres armadores, a João Franco de Sousa, pai de 
Alexandre Vicente, para a primeira função do Corpo de Deus que a Patriarcal celebrou no mosteiro de S. Bento, 
depois de ali instalada35. Sendo certo que o pai era detentor de cabedais suficientes para suportar o pagamento 
da dívida do filho, no valor de mais de 500$000 reis, com recurso aos “rendimentos de humas propriedades de 
casas”36, ignora-se, todavia, se também era armador. 

Os factos citados atestam o impressionante investimento que os paramentos religiosos têxteis continuavam 
a merecer, pelo 3.º quartel do século XVIII; ganham ainda maior projeção, uma vez presente o pouco tempo 
que passara desde o grande terramoto e os terríveis danos que este infligira aos edifícios e demais património 
artístico da cidade de Lisboa, como fôra justamente o caso da Patriarcal, célebre, entre outros aspetos, pelas ricas 
alfaias que D. João V mandara vir de Roma, designadamente, ourivesaria e paramentos litúrgicos37. 

Por outro lado, o mesmo caso chama-nos a atenção para o modus operandi destes profissionais, acerca do qual 
nos faltam muitos dados. Na ausência de um regimento, que nos poderia facultar uma aproximação ao modo de 
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38 CONCEIÇÃO, Fr. Cláudio da, op. cit., p. 87-88.
39 Idem, p. 90.
40 ANTT, Conventos Vários – Teatinos, Livro 11, Liuro de Receita e despesa da Caza Continuando no seu gouerno o muito Reuerendo Padre D. Luis Maria 
Saque Preposito de nossa Senhora da diuina Prouidençia Anno 1685, f. 66-68.

trabalho e à organização do mester, quanto à existência de aprendizes, mestres e simples ajudantes, não são ainda 
bem conhecidos os moldes em que se processava ou dividia a atividade do armador, porquanto o seu âmbito 
era diversificado. Enquanto responsável que exercia “o dito officio por Provimento, que para isso tinha, e como 
tal tendo debaixo da sua chave, e administração todas as armações (...)”, Alexandre Vicente devia “conserva-los 
no mesmo estado, em que lhe forão entregues”38. Nessa conformidade, pôde intervir a título isolado, sem que 
ninguém se apercebesse do furto de peças nem da substituição de franjas de ouro verdadeiras por outras falsas, 
para depois as vender, “facto que não podia praticar outra qualquer pessoa”39. 

Mas além da manutenção das alfaias era também função dos armadores montar as armações sempre que 
assim se estabelecia. E este era forçosamente um trabalho de equipa, uma vez ponderadas as proporções e a 
complexidade que as armações foram adquirindo, ao longo do tempo. Enquanto projetos artísticos que eram, 
de facto, muitas destas armações, não raras vezes, tais intervenções implicavam uma atuação coordenada entre 
variados mesteres e a diversas mãos, quanto mais não fosse, por questões de índole muito prática, como seria 
tão-só a fixação de grandes panejamentos a elevada altura. 

É admissível que a amplitude das equipas variasse conforme a dimensão e a dificuldade dos empreendimentos. 
No entanto, não é claro o modo como as tarefas eram distribuídas pelos colaboradores e, até que ponto, os 
responsáveis pela conceptualização das máquinas se distinguiam dos executantes que davam corpo às 
propostas; muito menos se sabe o local onde os membros das equipas se concentravam em cada uma destas 
fases projetuais, se em oficinas ou diretamente nos espaços em que intervinham. Em todo caso, merece atenção 
a “conta-corrente” de despezas pagas com regularidade ao armador (ou armadores na medida em que não 
surgem nomes associados) do Convento da Ordem dos Clérigos Regulares Teatinos da Divina Providência, no 
Bairro Alto, entre os anos de 1685 e 1688. Durante este período foram registadas diversas despesas relativas 
a materiais avulsos (ignoramos se foram adquiridos ou alugados), que incluem cinco parcelas de volantes, 
uma delas de “61 volantes para a festa de S. Caetano”, no valor de 2140 reis, além de “pano para as portas da 
igreja” e “papeis de alfinetes”, indispensáveis auxiliares na fixação e montagem dos adereços. Constam, de igual 
modo, pagamentos pelas armações de sexta-feira de Endoenças, dia da Ascensão, festas de S. Caetano Tiene e 
Santo André Avelino (santos da ordem, cujas festas tinham lugar nos dias 7 de agosto e 10 de novembro), bem 
como da Divina Providência e das quarenta horas, além de duas outras, destinadas às exéquias de D. Brites e 
D. Gracia, certamente patronas da instituição. Mas os registos mais interessantes reportam-se a pagamentos 
“pelo feitio de tres passos”, “pelo seu trabalho” e “Para as mãos do armador”,40 que deixam entrever um leque 
de possibilidades de colaboração suficientemente matizado. 
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41 AML, Livro de posturas antigas, Ordenação da Câmara de Lisboa sobre preços e condições de aluguer de tecidos para armações, 1671-I-22, Lisboa, f. 362 
publ. por LINO, Raul; SILVEIRA, Luís, coord. – Documentos para a história da arte em Portugal: Arquivo Histórico da Câmara Municipal de Lisboa: posturas 
diversas dos séculos XVI a XVIII. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1969. vol. 2, p. 82.
42 LACERDA, Fernando Correia de – História da vida, morte, milagres, canonisação, e trasladação de Sancta Isabel Sexta Rainha de Portugal. Lisboa: Off. de 
João Galrão, 1680. p. 16, 18, 21.
43 Não só o programa efémero das colunatas do Terreiro do Paço e do Rossio, das medalhas que pendiam das colunas e frisos foram da sua 
responsabilidade, como ainda os toldos, tal como se pode ler em carta de 2 de maio de 1719, enviada ao Senado da Câmara: “S. Magestade, que Deus 
guarde, tem resoluto se toldem as ruas por onde faz transito a procissão do Corpo de Deus d‘esta cidade occidental, e é servido que V. Ex.a disponha e 
passe as ordens necessarias para esse effeito; e a direcção e fórma de como se devem toldar as ruas, a ha de dar João Frederico Ludovice; (...)”; “Carta 
do secretário de estado Diogo de Mendonça Côrte Real ao presidente do senado da camara occidental”, 2 de maio de 1719 publ. por OLIVEIRA, Eduardo 
Freire – Elementos para a história do município de Lisboa. Lisboa: Tip. Universal, 1899. vol. XI, p. 316. 
44 TEDIM, José Manuel, op. cit., p. 341.
45 Sobre este assunto leia-se o cap. de WORSDALE, Marc – Arti decorative, apparati, scenografie. In comitato vaticano per l’anno berniniano – Bernini in 
Vaticano. Roma: de Luca Editore, 1981. p. 229-278.
46 Sobre este assunto veja-se LAFAGE, Gaelle, op. cit.

Do que é dado compreender, a partir de uma ordenação camarária, contemporânea, datada de 1671, 
independentemente de uma atuação mais ou menos criativa, de onde podia resultar a parcela “pelo feitio”, 
cumpria aos armadores o trabalho prático de montagem dos panos, cuja remuneração ficava assim fixada: 
“poderão fazer de mãos levando o mestre por cada dia, pondo pregos e alfeneites, cinco tostois, e pondo tambem 
as escadas, e os obreiros a tres tostois”41.

De resto, em circunstâncias pontuais, coincidentes com episódios extraordinários de celebração, também 
importantes figuras de outros quadrantes do panorama artístico contemporâneo português participavam 
diretamente no processo. Em 1677, por ocasião da cerimónia da trasladação do corpo da rainha Santa Isabel para a 
nova igreja de Santa Clara de Coimbra, coube a Mateus do Couto (c. 1620-1696), engenheiro militar de fortificações 
e arquiteto da casa real, a responsabilidade de dispor de tudo o que se afigurasse necessário a uma celebração 
digna e com toda a “circunspecção”42. Também João Frederico Ludovice (1670-1752), um artista multifacetado 
com amplos conhecimentos no domínio da arquitetura e da ourivesaria parece dominar as armações têxteis de 
caráter efémero, uma vez presente a sua colaboração na projeção dos monumentais toldos concebidos para as 
praças de Lisboa, no âmbito do préstito do Corpo de Deus de 171943 e, mais tarde, nos programas efémeros que 
enriqueceram o interior da igreja jesuíta de São Roque, pelas festas de canonização de São João Francisco de 
Régis em 173744. Este e outro tipo de parcerias no âmbito dos têxteis e das celebrações religiosas constituíam 
prática corrente nos grandes centros artísticos europeus, como Roma e Paris. Ainda que até ao momento se 
desconheça a real amplitude do trabalho de Gian Lorenzo Bernini (1598-1680) no domínio das artes decorativas, 
estudos mais recentes comprovam a sua intervenção aturada e diversificada neste campo artístico, em concreto, 
no domínio da paramentaria e dos têxteis para armações45. Sensivelmente pelos mesmos anos, entre 1660 e 1687, 
também Charles Le Brun concilia a atividade de pintor com projetos no domínio da festa e da arte efémera junto 
da corte francesa46.
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47 ANTT, Orfanológicos, Letra L, maço 47, n.º 2, Inventário que se fez dos bens que ficaram por falecimento de Luis Lopes dos Santos continuado com a viúva 
sua mulher Caetana Maria da Assunção, 1794 (Transcrição paleográfica de Lina Maria Marrafa de Oliveira no âmbito do projeto: “A Casa Senhorial em 
Lisboa e no Rio de Janeiro, Séculos XVII, XVIII e XIX”).
48 AML, Livro das posturas antigas, Ordenação da Câmara de Lisboa sobre preços e condições de aluguer de tecidos para armações, 1671-I-22, Lisboa, f. 
361-362 publ. por LINO, Raul; SILVEIRA, Luís, coord., op. cit. p. 82.
49 Esta estava longe de ser uma situação isolada, como com facilidade se conclui pela leitura dos regimentos dos ofícios, designadamente, daqueles 
relacionados com os têxteis, como os bordadores e os vestimenteiros ou os alfaiates, aljubeteiros e calceteiros, cujos campos de atuação amiúde se 
sobrepunham.
50 FERREIRA, Maria João Pacheco – Os têxteis chineses em Portugal nas opções decorativas sacras de aparato (séculos XVI-XVIII). Porto: [s.n.], 2011. Tese de 
doutoramento em História da Arte apresentada na Faculdade de Letras da Universidade do Porto. vol. 1, cap. 3. A angariação de adereços e a manufactura 
dos têxteis utilizados na celebração, em especial p. 257-275.
51 Cf. OLIVEIRA, Fr. Nicolau de – op. cit., f. 93-93v.
52 CONFALONIERI, Gianbattista – Da grandeza e magnificência da cidade de Lisboa. In VILLALBA Y ESTAÑA, Bartolomé de, ed. – Por terras de Portugal no 
século XVI. Lisboa: Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, 2002. p. 195 (Ms. 1593).

1.1 OS ALUGADORES DE PANOS

Como se pôde concluir pelo surpreendente caso da Patriarcal, Luís dos Santos era simultaneamente armador e 
alugador de panos, por sinal, de fôlego, como o extenso rol de adereços registados e o montante por que foram 
avaliados no inventário, ascendente a mais de 10 contos, permitem corroborar47. Todavia, a não ser que a moldura 
reguladora se tenha alterado, este armador (e outros) encontrava-se em situação ilegal, à luz da ordenação da 
Câmara de Lisboa sobre preços e condições de aluguer de tecidos para armações de 1671, muito clara a este 
respeito: “a pessoa que exercitar o oficio de armador, não possa por sy, nem por outrem alugar cedas de nenhũ 
genero, nem pera autos funerais (…)”48. De onde se conclui que existia um conflito de interesses entre ambos os 
ofícios ainda que, sob o ponto de vista prático, os mesmos se complementassem49. 

Como o investimento nos paramentos de igreja era muito dispendioso, nem sempre as entidades promotoras das 
celebrações dispunham de adereços em quantidade e qualidade suficientes, capazes de garantir um engalanamento 
condigno. Nessas circunstâncias, não só o armador podia trabalhar a partir do que a comunidade dispensava 
temporariamente para a ocasião (religiosa e laica), quando a tal era exortada, como alugar os elementos em falta50. 
O aluguer temporário destes mesmos adereços emergia como uma boa alternativa aos templos e uma excelente 
forma de negócio a quem a ele se dedicava. De acordo com frei Nicolau de Oliveira, no início da década de vinte de 
Seiscentos só em Lisboa existiam doze alugadores de vestidos de homens e mulheres, dois alugadores de panos de 
raz – cabendo a um deles o aluguer de trinta panos e, ao outro, cinquenta –, e três alugadores de seda, sendo que 

O primeiro aluga de cento & vinte tellas pera cima. De noventa veludos pera cima. Duzentos damascos. Trezentos 
tafetàs. O segundo aluga cento & setenta & cinco tellas. Duzentos veludos. Trezentos e vinte damascos. Quatrocentos 
tafetàs. O terceiro aluga quarenta tellas. Sincoenta velludos. Sincoenta damascos. Doze taffetas.51 

Seria um negócio bem rentável e, nas palavras de Oliveira, “cada dia em mayor crecimento” que, já em 1593, 
levara o sacerdote italiano Gianbattista Confalonieri (1561-1648), a observar que “todos estes panos, aquele que 
faz esta mercadoria os põe ali, e em poucos dias ganha mais de vinte mil escudos, tanta é frequência das festas 
que se fazem e o número de panos que [se] põe nas ditas festas”52. 
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53 Cf. SILVA, José Justino Andrade e - Colecção chronologica da legislação portugueza: 1603-1612. [Em linha]. Lisboa: Imprensa de J. J. A. Silva, 1854 
[Consult. 27.01.2017]. p. 11. Disponível em: http://www.iuslusitaniae.fcsh.unl.pt/verlivro.php?id_parte=94&id_obra=63&pagina=62 .
54 AML, Livro de posturas da cidade de Lisboa, Ordenação da Câmara de Lisboa que taxa o preço do aluguer de panos de brocado, tela, veludo, damasco e 
taffeta com que se armam as igrejas, 1602-VII-1, Lisboa, Fl. 157-157v. publ. por LINO, Raul; SILVEIRA, Luís, coord., op. cit., p. 47-48.
55 BLUTEAU, Rafael, op. cit. 1728. vol. 8, p. 67.
56 AML, Livro de posturas da cidade de Lisboa, Ordenação da Câmara de Lisboa que taxa o preço do aluguer de panos de brocado, tela, veludo, damasco e 
taffeta com que se armam as igrejas, 1603-XII-21, Lisboa, f. 161-161v. e Livro de posturas, Ordenação, s/d, Lisboa, f. 161 publ. por LINO, Raul; SILVEIRA, 
Luís, coord., op. cit.  p. 48 e 76.
57 LINO, Raul; SILVEIRA, Luís, coord., op. cit., p. 81-82.

Confrontado com o 

excesso que ha no preço, por que se alugam os panos de tella, e de seda, para armação das Igrejas, assim nesta Cidade, 
como fóra della, e do muito, por que os donos dos mesmos panos, e outras pessoas se contratam, sobre as armarem, 
com excessivo ganho,

a 9 de maio de 1603 Filipe II de Portugal (1578-1621) decreta uma provisão taxando os preços que doravante se 
deviam praticar no reino, “de maneira que com as ditas armações as Igrejas fiquem decentemente ornadas, e os 
donos dos panos com ganho moderado”53. Mas já um ano antes a edilidade camarária lisboeta havia procedido 
no mesmo sentido, fixando o tempo de aluguer, os tipos e as dimensões dos suportes têxteis autorizados e os 
respetivos montantes, ao mesmo tempo que definia as penalizações em que incorriam os prevaricadores54. 
Conforme sugere a comparação do conteúdo de ambos os documentos, este parece até ter servido de base à 
formulação do decreto régio, assente nas mesmas possibilidades (entre telas, isto é, panos tecidos com fios 
metálicos55, veludos, damascos e tafetás), cuja maior diferença incide na tentativa de separar os contextos de 
utilização sacro daquele profano assim como na atualização dos preços, em cerca de mais 25 a 33% num espaço 
de um ano (cf. Quadro 1, em anexo).

Em 1603, e provavelmente com o objetivo de acautelar a monopolização, a Câmara Municipal de Lisboa promove 
uma outra ordenação estabelecendo que se “nam alugem (sic) panos de seda pera se armarem nas (…) egreias 
por junto a modo darmasam antes os alugaram pesa por pesa pela taxa que he posta (…)”56. Deste modo, o esforço 
dos promotores dos festejos era menor, pois além das alfaias que as igrejas possuíam e daquelas que lhes eram 
emprestadas já só tinham de pagar as peças em falta.

Apesar do esforço, tal realidade de proventos em excesso ter-se-á mantido e até acentuado, levando a que, em 
1671, o Senado da Câmara de novo intentasse regulamentar os alugueres de panos para as armações das igrejas. 
Nesse sentido, reduziu o período limite de aluguer para três dias, ao invés dos seis estipulados no início de 
Seiscentos, e definiu nova tabela de preços a cobrar para um leque de opções bem mais extenso do que no início 
da centúria, só de si revelador da maior oferta de opções ao dispor dos armadores e, por inerência, da crescente 
complexidade dos projetos (cf. Quadro 1, em anexo)57. 
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A avaliar pela quantidade de adereços de que Luís Lopes dos Santos era proprietário, a capacidade de resposta 
de alguns dos alugadores era ampla, permitindo-lhes disponibilizar adereços para mais do que uma festa em 
simultâneo. Por outro lado, e de acordo com os casos estudados, os alugadores não limitavam o seu campo de 
ação à cidade, dispensando também os seus pertences para celebrações organizadas fora do termo de Lisboa. 
Assim aconteceu, em 1622, pela comemorações da canonização de Santa Teresa de Jesus celebradas em Cascais, 
para as quais os moradores daquela vila “armàrão as paredes, & janellas com colchas, tafetás, & outras sedas, que 
trouxerao de Lisboa alugadas”58; de idêntica forma se atuou pela mesma ocasião no convento de Nossa Senhora 
do Carmo, de Figueiró dos Vinhos, com cuja armação à base de “peças de ouro, & varias castas de flores de cera, 
& seda, leuadas de Lisboa” ficou a sua igreja um brinco”59.

Na globalidade, impressiona a quantidade e a diversidade de morfologias de peças e de suportes têxteis que Luís 
dos Santos tinha ao seu dispor. Graças ao inventário dos bens que ficaram por sua morte afigura-se possível uma 
aproximação ao universo material e até oficinal destes profissionais. Nele surgem detalhadas as quantidades 
de peças assim como as suas particularidades, no que respeita a dimensões, cromia, decoração, estado de 
conservação e preço de avaliação, sendo que também as proveniências italiana, castelhana e macaense surgem 
com alguma frequência (e apenas uma vez a francesa). Grosso modo, distinguem-se: 1) tecidos avulsos, sob a 
forma de pedaços, larguras e retalhos, de tafetá, veludo, lhama, damasco, ló, ruão, baeta, lustrina e nobreza, entre 
outros, na ordem das centenas e de preço variável, sendo que o conjunto mais caro consistia em vinte e quatro 
larguras de “damasco de ouro roxo fino novo” avaliadas em 230$400 reis; 2) tipologias de peças, das quais as 
sanefas de veludo e as cortinas de damasco claramente prevalecem, com mais de mil objectos de cada uma, além 
de frontaleiras, alcatifas, espaldares, cobertores, tectos de docéis, etc.; 3) passamanarias, em concreto, rendas 
(4770 varas), galões (722 varas) e franjas de ouro (12 marcos). Em termos cromáticos, e como seria expectável, 
distinguem-se peças nas cores litúrgicas, como o branco, preto e o roxo, mas o carmesim, a cor da festa, da 
majestade e da opulência, predomina de forma evidente. Como consequência do seu uso e manipulação assíduos, 
a maior parte dos têxteis apresenta um estado de conservação deficitário, como bem denunciam as expressões 
“muito velho” e muito uzada” tantas vezes localizada. Ainda assim infere-se, se não alguma rotatividade, pelo 
menos, a renovação do material, já que se encontram peças “em bom uzo” e outras (em minoria) “novas”, de que 
são exemplo algumas sanefas em lhama branca e amarela, umas peças de damasco roxo, conjuntos de frontaleiras 
e uns maços de franjas.

Mas o negócio deste armador, também alugador, não se limitava aos panos. Além destes, possuía peças de 
vestuário, em estado de conservação muito variável, provavelmente destinadas aos participantes dos cortejos, 
como mantilhas (9), “capas dos Passos” (59), murças (6), túnica (1) e vestidos (26), 10 deles “de anjos de gala”60. 

58 Cf. SANTA ANNA, Fr. Belchior de – Chronica de Carmelitas Descalços, Particvlar do Reyno de Portugal e Província de Sam Felippe. Lisboa: off. De Henrique 
Valente de Oliueira, 1657. I tomo, p. 604, cols. 729-730.
59 Cf. SANTA ANNA, Fr. Belchior de, op. cit., p. 604 cols. 729-730.
60 ANTT, Orfanológicos, Letra L, maço 47, n.º 2, f. 183v.-184v.
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Do rol consta ainda outro tipo de objetos, como candeeiros, e alfaias religiosas de função litúrgica, cuja existência 
nos templos se suporia a priori, como era uma pala de sacrário, um pálio de damasco roxo de seis varas e diversos 
conjuntos de tocheiros prateados e dourados, num total de 44 objetos de tamanho e morfologia variada, uns 
“com pe de triangulo” e outros com “feitio de coluna”, sendo que doze eram “de China pratiadas”61. Constam 
inclusive, duas banquetas de seis castiçais cada, uma com e outra sem cruz, destinadas a ser expostas no altar nos 
dias festivos e “Vinte e quatro castiçaes de estanho de bojo redondos” 62.

Colateralmente, e com base no tipo de equipamento e mobiliário também elencado no inventário, compatível 
com o de uma loja, supõe-se que além de um inevitável armazém para albergar todos estes adereços e ainda mais 
um expressivo conjunto de quarenta e três escadas com número variável de degraus (entre os 43 e 8) existiria 
um espaço de âmbito mais público e comercial. Senão vejamos: a “caza da armação” como o referido espaço 
surge designado no documento, ostentava dezasseis corpos de armários, em madeira da Flandres, de portas e 
meias-portas, com seus lemes e aldrabagatos, isto é, com sistema de dobradiças e de fecho definido por pequenas 
trancas formadas por uma barrinha de ferro articulada, tendo na extremidade uma argola ou encaixe63, exceto 
três, que eram “com suas portas de calhas”, portanto, com portas de correr64. Por forma a melhor poder separar 
os tipos de tecido e as passamanarias, todos apresentavam repartimentos ou divisões, também de madeira (mas 
de pior qualidade). No mesmo espaço existiam ainda “Vinte e quatro taboas da terra em grosso que servem 
de parteleiras”, “Duas bancas de madeira [mesas] de pinho pintadas de nove palmos de comprido tres e meio 
de largo quatro de alto com duas gavetas cada huma com suas fechaduras” e “Hum mostrador em dois corpos 
com seus armarios por baixo em que há sete meias-portinhas de feitio de calhas”65. Um conjunto de 6 canastras 
encouradas grandes e pequenas, para transporte dos materiais, e “Dois cachotes que vem com fazenda de fora 
cobertos de pele de viado”66, completavam o cenário.

Pela descrição é evidente a dimensão expositiva que subjaz ao modo como a fazenda do armador era arrumada; 
mesmo que nada ali se vendesse havia a preocupação em acessibilizar ou mostrar o lote de opções ao alcance de 
potenciais interessados. 

61 Idem, f. 92v.-193v.
62 Idem, f. 193v.-194.
63 COLÉGIO DE ARQUITETOS – Terminologias arquitectónicas [Em linha]. [Consult. 30.01.2017]. Disponível na Internet: http://www.colegiodearquitetos.
com.br/dicionario/2009/02/o-que-e-aldrabagato/.
64 ANTT, Orfanológicos, Letra L, maço 47, n.º 2, f. 183v.-185.
65 Idem, f. 184v.-185.
66 Idem, f. 190v.
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67 SILVA, António de Moraes, op.cit., vol.1, p.180.
68 BLUTEAU, Rafael, op. cit., 1712, vol.1, p. 497.
69 Sobre este assunto veja-se FERREIRA, Maria João Pacheco, op. cit., vol. 1, sub-cap. 1.3 Proveniência e sacralidade dos têxteis religiosos. 
70 Cf. PAIVA, Pedro - Constituições Diocesanas. In AZEVEDO, Carlos Moreira de, dir. – Dicionário de história religiosa de Portugal. Lisboa: Círculo de 
Leitores, 2000. vol. C-I, p. 14.
71 Cf. SILVA, José Justino Andrade e, op. cit., 1854. p. 11.

2. DAS ARMAÇÕES

No seu dicionário, de 1789, António de Moraes congrega num único conceito de armação, “Tudo o que serve 
de adorno, e ornato ás casas, e templos, como cortinas, sanefas, placas, trumões, &c”67. Todavia, assim como 
o domínio dos armadores se distinguia entre aqueles que operavam em contexto civil e religioso, também as 
armações “das casas” e “dos templos” diferiam. Nesse sentido, a explanação de Rafael Bluteau para cada uma delas 
alerta, justamente, para algumas das respetivas particularidades: enquanto a primeira “tomase genericamente 
por todo o tecido que se arma nas casas, para ornato dellas, v. gr. Panos de armar, cortinados, reposteyros, &c. 
(...)”, a armação de uma igreja designa o conjunto de “Volantes, almofadas, cobertores, tafetazes, passemanes, 
&c, com que se armaõ as paredes, o tecto, as janelas, arcos, colummnas, &c” 68. Embora daqui se depreenda que o 
campo de ação e as tipologias de têxteis usadas divergiam entre os dois géneros de armação, uma outra realidade 
sobressai, em que a fronteira que os separava podia ser ténue, quando não mesmo inexistente. 

Com efeito, excetuando os adereços específicos de cada um dos tipos de armação, uma parte das tipologias 
têxteis adotadas era comum, como bem atesta o decreto municipal olisiponense de 1671: enquanto o preço das 
frontaleiras remete apenas para o seu uso na igreja, outras opções, como as almofadas, cobertores, cortinas e 
doceis são assinalados no quadro da armação na igreja e na da casa (cf. Quadro 1, em anexo). Pelo que muitos 
dos adereços (senão mesmo a maior parte) que Luís Lopes dos Santos alugava se prestariam a armações com 
ambas as finalidades.

Em teoria, o seu uso não devia ser partilhado pelos dois universos. Na prática, os têxteis destinados às “casas”, 
acabavam por participar nos projetos religiosos, sempre que os membros da comunidade civil contribuíam com 
os seus pertences, como os reposteiros, tapeçarias e outros panejamentos sofisticados, apesar das Constituições 
Sinodais condenarem o empréstimo de adereços profanos para funções religiosas69. Curiosamente, o mesmo zelo 
pastoral, advogado pelo espírito reformista pós-tridentino, no sentido de cada vez mais distinguir os espaços e 
comportamentos sagrados daqueles profanos70 reflete-se também na já citada provisão régia de 1603, que taxa 
os preços de aluguer de panos para armações de igreja:

Os dittos panos de qualquer sorte que forem, se não poderão alugar, nem emprestar, para se armarem em casas 
particulares, por não ser decente que os panos que servem nas Igrejas e logares sagrados, sirvam em outro uso.71 
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Consequentemente, quem alugasse não só perdia a fazenda como incorria numa pena de vinte cruzados, o mesmo 
sucedendo com a pessoa que os alugava ou tomava emprestados, condenada que era a pagar quarenta cruzados 
“tudo applicado para captivos e acusador”72.

Com o passar do tempo, uma nova variável emerge nos dispositivos reguladores, dando conta da projeção das 
armações noutros espaços que não estritamente a igreja e a casa mas, antes, a rua. Este fenómeno dá conta do peso 
crescente da dimensão mais pública e interativa das celebrações, numa lógica de equiparação dir-se-ia, mesmo, 
de competição, entre a ornamentação do templo e a das ruas, por onde passavam as procissões e a comunidade 
civil assumia um maior protagonismo73. No documento camarário de 1671, os valores anunciados reportam-
se agora às armações na igreja, na casa particular e na rua, sendo que os das duas primeiras são idênticos e 
as armações da rua mais dispendiosas, em “Razão do dano que as cedas podem receber”74. A mesma provisão 
concede, ainda, condições para o recurso a adereços alugados usados e velhos. Esta é uma cláusula compreensível, 
face a uma mais frequente realização de festejos no decurso do século XVII, alguns deles de grande impacte, como 
as sucessivas comemorações de beatificações e canonizações de santos que pontuaram de forma massiva esse 
período75, e aos elevadíssimos custos que tais campanhas podiam comportar.

Ainda que Bluteau não o explicite, as motivações e finalidades de ambas as armações diferiam, sendo que, a 
priori, as primeiras subentendiam um tempo de vida mais prolongado, conquanto que sazonal76, do que as 
segundas, concebidas que eram para celebrar uma determinada efeméride, durante um curto espaço de tempo. 
Tal limitação não obsta ao maior dos empenhos, no sentido de distinguir, tanto quanto possível, o tempo festivo 
do tempo comum no calendário litúrgico, independentemente da natureza da comemoração e do seu teor mais 
ou menos excecional. Nesse contexto, e sob o ponto de vista artístico, o recurso às armações dos templos visa 
o aprimoramento daquela que é a realidade quotidiana; alheando-se e até sobrepondo-se (literalmente) aos 
programas que caracterizam em permanência os espaços eleitos para as comemorações, as armações visam 
marcar a diferença em relação ao habitual nível de decoração das estruturas edificadas - independentemente de 
se tratar de pintura, talha dourada, embutidos marmóreos ou azulejo, e sob pena de as danificar, na sequência 
dos estragos provocados pela sua constante montagem e desmontagem sobre as estruturas pré-existentes77.

72 Idem.
73 Cf. FERREIRA, Maria João Pacheco, op. cit., p. 246-249.
74 AML, Livro posturas antigas, Ordenação da Câmara de Lisboa sobre preços e condições de aluguer de tecidos para armações, 1671-I-22, Lisboa, f. 361 
publ. por LINO, Raul; SILVEIRA, Luís, coord., op. cit., p. 81.
75 Sobre a questão dos têxteis nestes contextos festivos veja-se, a título de exemplo, FERREIRA, Maria João Pacheco – O protagonismo dos têxteis nas 
celebrações realizadas em Lisboa por ocasião das canonizações de Santo Inácio de Loyola e São Francisco Xavier (1622). In VALE, Teresa Leonor M.; 
FERREIRA, Maria João Pacheco; FERREIRA, Sílvia, coord., op. cit., p. 155-168.
76 RODOLFO, Alessandra; FERREIRA, Caterina, coord. – Vestire i palazzi: stoffe, tessuti e parati negli arredi e nell’arte del Barocco. Vaticano: Edizioni Musei 
Vaticani, 2014. vol. 1; FERREIRA,  Maria João – Ecos de hábitos e usos nos inventários: os adereços têxteis nos interiores das residências senhoriais 
lisboetas seiscentistas e setecentistas. In MENDONÇA, Isabel; CARITA, Hélder e MALTA, Marise, coord. – A casa senhorial em Lisboa e no Rio de Janeiro: 
anatomia dos interiores. Lisboa: Instituto de História da Arte da FCSH-UNL; Rio de Janeiro: Escola de Belas Artes da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
2014. p. 536-561.
77 Cf. BORGES, Nelson Correia – O inventário dos ornamentos e joias da Igreja de Santiago de Coimbra, em 1607. Coimbra: Instituto de História de Arte da 
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 1980. p. 11.
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Embora nem sempre usados em exclusivo, os adereços têxteis, na sua multiplicidade de morfologias, materiais, 
cromias e texturas, promovem intensos efeitos de riqueza, ilusão e artifício que, reforçados pela sua versatilidade, 
se prestam especialmente bem à construção de cenografias envolventes, as quais se pretendem arrebatadoras 
e potencialmente eficazes na captação dos sentidos e da fé dos fiéis. Com efeito, os têxteis comungam do que 
José Manuel Tedim denomina de “manifestações lúdico-encantatórias”78, em que o elemento decorativo funciona 
como um canal de acesso do homem comum à grandeza do Criador. Por esse motivo, o tema da decoração dos 
templos é abordado nos textos que constituem a série típica dos livros publicados pela autoridade da igreja de 
Roma nos anos seguintes a Trento, como o Pontifical e o Cerimonial dos Bispos. O seu conteúdo reflete bem a 
importância deste tipo de intervenção e a presunção de que cada um dos elementos que compõem o corpo da 
igreja deve dispor do seu próprio adorno, desde que salvaguardada a forma e a nobreza de materiais empregues79. 

No contexto português, o recurso a armações têxteis subentende uma intervenção o mais abrangente possível 
sobre o complexo edificado, que afeta muros, tetos e chão assim como arcarias, tribunas, retábulos e cruzeiros dos 
templos. Tal abordagem presta-se a complexos construídos das mais variadas amplitudes e o facto da armação se 
adaptar à dimensão em causa, constitui de per se, um motivo de regozijo e de sucesso do festejo, como se infere 
das palavras de fr. Manuel das Chagas, a propósito da armação montada na igreja do antigo convento do Carmo, 
em 1629, pelas festas de canonização de Santo André Corsini: 

esteue a Igreja toda armada, & bastaua diser toda armada, para isto ficar sendo hũa das notaueis grandesas, que a 
festa teue; porque absolutamẽte he a mais capax de toda Lisboa: tem de comprimento cento, & desoito passos, que 
vem a ser 325. palmos, com largura proporcionada de cem palmos em tres naues, tem de altura cento & vinte & sinco 
palmos, & o cruzeiro mui alteroso de modo que raramente se vio armada toda, & como agora esteue numqua, porque 
a fermosura riquesa, & concerto della milhor se ouuera de manifestar pintando do que pintar escreuendo80.

Dois aspetos, entre outros, sobressaem de modo determinante para a crescente complexidade que reveste estas 
iniciativas: desde logo, a dimensão coletiva que enforma estes momentos, a qual se traduz numa participação 
direta da comunidade – que ora empresta, oferece, faz ou financia a obtenção dos adereços – que é, em si própria, 
uma oportunidade de afirmação mas também de devoção pessoal. Por outro lado, importa notar as sucessivas 
pragmáticas que, desde a segunda metade do século XVI, de forma sistemática limitam o investimento na 
ornamentação das pessoas e bens, exceto naqueles correlativos ao culto litúrgico, como explicitamente o declara 
a pragmática de 167781. Mais do que interligados, tais fatores atuam como verdadeiros agentes catalisadores 

78 Cf. TEDIM, José Manuel, op. cit., p. 6.
79 Cf. MONTELLI, Piero – Sacerdos, omnibus paramentis indutus. In LANDINI, Roberta Orsi, coord. – I tesori salvati di Montecassino: antichi tessuti e 
paramenti sacri. Pescara: Carsa Edizioni, 2004. p. 37.
80 CHAGAS, Fr. Manoel das – Festas qve o Real Convento do Carmo fes à Canonizaçaõ de S. Andre Cursino, Bispo da Cidade de Fesula, & Religioso de sua Ordẽ. 
Em Setembro de 1629 ao Excellentissimo Senhor Dom Duarte. Lisboa: Off. de Pedro Creasbeeck, [1632]. f. 64-64v.
81 Pregmatica e Ley por qve Sva Alteza ha por bem pellos respeitos nella declarados prohibir os trajes, vestidos, de Seda com ouro, guarniçoẽs de fitas, ouro, 
prata, dourados, bordados coches de seis mullas, & o mais que nella se declara. Lisboa: Antonio Craesbeeck de Mello, 1677. p. 2.
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82 FERREIRA, Maria João Pacheco – Os têxteis chineses… vol. I, p. 227-228; FERREIRA, Maria João – A tradição das armações têxteis aos olhos dos 
estrangeiros que visitam Lisboa (séculos XVI-XVIII). In FERREIRA, Maria João; FLOR, Pedro; VALE, Teresa Leonor M., coord. – Lisboa e os estrangeiros 
|Lisboa dos estrangeiros até ao Terramoto de 1755. Lisboa: Câmara Municipal, 2013. p.123-133.

cuja ação, contínua e concertada, fomenta a imagem de excesso e de transgressão que transparece das armações 
têxteis portuguesas em contexto sacro a qual, à época, tantas críticas suscita82. 

Perante a escassez de fontes visuais conhecidas que ilustrem o recurso a armações em contexto português, e no 
sentido de melhor se compreender estes complexos, hoje dificeis de apreender nas suas múltiplas dimensões, 
valem-nos as prolíferas e indispensáveis descrições de acontecimentos que pontuaram a vida dos portugueses 
durante o período moderno. Pese embora a sua natureza estereotipada e tendencialmente assente no superlativo, 
na globalidade, trata-se de formas textuais que primam por conteúdos assaz densos e aturados – potenciados 
pela natureza panegírica que lhes subjaz –, reveladores de uma grande êmpatia com o universo têxtil. Graças à 
atenção que os autores lhe concedem e à forma minuciosa como o descrevem, estas fontes documentais oferecem 
retratos de uma impressionante vivacidade, capazes de proporcionar uma imagem extraordinariamente nítida 
acerca das potencialidades das armações têxteis e do seu impacto sobre os fiéis. Nesse sentido ninguém melhor 
para caracterizar o âmbito o trabalho dos armadores do que Siro Ulperni – pseudónimo conhecido de uma das 
mais eloquentes descrições de armações erigidas nas igrejas da capital do reino, por ocasião da comemoração da 
canonização de Santa Maria Madalena de Pazzi, em 1669, no já assinalado convento do Carmo –, como tão bem o 
demonstra o excerto que elegemos para abrir o presente artigo. 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar do desconhecimento que subsiste em torno do armador é, por fim, possível começar a esboçar o perfil 
sócio-profissional destes ofíciais, verdadeiramente multifuncionais. Como se conclui a partir dos casos estudados, 
podiam desempenhar e acumular diferentes tarefas, como ser responsáveis pela manutenção das alfaias, conceber 
e montar as armações e alugar adereços têxteis. Embora, decerto, não fosse o caso de todos os armadores, a 
prática deste ofício era virtualmente geradora de algum poder económico e social, por via dos conhecimentos 
e da esfera de influência gerados a partir do seu relacionamento e colaboração com as mais diversas entidades 
promotoras ou patrocinadoras dos festejos religiosos da capital.

Esperamos que na continuidade da investigação seja possível compreender uma outra faceta que ainda nos 
escapa: a da formação dos armadores, designadamente, da cultura visual e dos modelos que tomavam como 
referência, logo, o alcance e o limite das suas competências artísticas as quais, como com facilidade cremos ter 
demonstrado, muito ultrapassavam a mera disposição de panejamentos.
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QUADRO 1. PROVISÕES DE ALUGUER DE PANOS NA CIDADE DE LISBOA DURANTE O SÉCULO XVII.
INFORMAÇÕES PROVISÃO DE ALUGUER DE 

PANOS DE 1602
PROVISÃO DE ALUGUER DE 
PANOS DE 1603

PROVISÃO DE ALUGUER DE PANOS DE 1671

Tempo de 
aluguer 
autorizado

6 dias 6 dias 3 dias

Tipos de teci-
dos e preços

Panos todos de tela a 
dusentos reaes
Panos de veludo tella a 
cento e cinquenta reaes
Panos de damasco e 
veludo a oitenta reis de 
aluger
Pano de taffeta a corenta 
reaes

Panos de tella a do-
zentos e cincoenta reis 
cada hum. 
Panos de veludo e tella 
a dozentos reis. 
Panos de veludo e 
damasco a cem reis. 
Panos de damasco a 
oitenta reis. 
Panos de tafetá a cin-
coenta reis.

Cada pano de damasco, veludo, e brucatel, seis vinteis (…) sendo na igreja, e 
em caza particular, e na rua a outo vinteis 
Tafetás novos, a tres vinteis sendo na Igreja, ou em caza particular, e quatro 
vinteis sendo na rua, ou em outra parte publica, e tafetás vzados na igreja 
meyo tostão e na rua tres vinteis.
Hũ cobertor bordado, coalhado de ouro sendo novo, na igreja cinco tostois, e 
na rua sette. 
Hũ cubertor se não for todo bordado de ouro, sendo na igreja, ou em caza 
particular tres tostois, e na rua quatro.
Almofadas bordadas de ouro na igreja, ou caza particular quatro vinteis, e na 
rua sento e vinte reis
Hũa frontaleira bordada de ouro hũ tostão sendo na igreja e na rua sento, e 
sincoenta reis
Almofadas bordadas sem ouro, na igreja tres vinteis e na rua quatro.
Duceis bordados, o mesmo que cubertores
Guartinas de ceda, com qualquer guarnição que tenhão sendo na igreja, ou em 
caza particular, meyo tostão cada ũa e na rua quarto vinteis.
Os volantes novos, sendo na igreja meyo tostão, e na Rua tres vinteis, e sendo 
velhos trinta reis e dous vinteis.
Baetas negras de largura ordinaria não levarão mais de outo reis por covado, 
em qualquer parte que armada esteja cada dia. E a de castelete cinco reis
Felpilhas, e veludos, a vintem o covado pelo dia que estiverem armados.
Passamanes de ouro, e prata, a des reis a vaza, e as rendas a quinze reis

Dimensões os panos todos de tela 
de cinqo larguras e outra 
tanta altura

cada hum dos dittos pa-
nos de cinco larguras, e 
outras tantas de altura

Todos os pannos de taffetas, brucateis, damascos veludos, tellas, e de qualquer 
outra sorte que sejão terá cada ũ delles cinco larguras de ceda, e tres covados, 
e meyo de queda
Os volantes cada hũ delles terá de comprido desaseis covados, e a largura 
ordinaria. 

INFORMAÇÕES PROVISÃO DE ALUGUER DE 
PANOS DE 1602

PROVISÃO DE ALUGUER DE PANOS DE 1603

Penalização Sob pena de cinquoenta 
crusados e degredo per 
hũ anno pera hũ dos 
luguares dAfrica”

As pessoas, que assim nesta Cidade como fóra della, ou em qualquer parte deste Reino, alugarem os 
dittos panos por mais preço que nesta declarado, perderão os panos que assim alugarem, e pagarão mais 
vinte cruzados, ametade (assim dos panos, como do dinheiro) para captivos, e outa ametade para quem 
os acusar.
E sendo armador, sera preso, e com pregão em audiencia, sera degradado por um anno, para um dos 
logares de Africa, e pagará vinte cruzados ametade para captivos, e outra ametade para quem o accusar.
E o que alugar, ou emprestar os dittos pannos para se armarem em casas particulares, os perderá e 
incorrerá em pena de vinte cruzados; e a pessoa, ou pessoas que os alugarem, ou tomarem emprestados, 
pagarão quarenta cruzados, tudo applicado para captivos e acusador.
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RESUMO

Falar de Lisboa e das artes decorativas conduz-nos aos espaços sacros que povoam esta cidade. A Companhia de 
Jesus, com seis fundações na capital, notabilizou-se por conceber espaços em que arquitetura e artes decorativas 
compõem um projeto integrado ao serviço da espiritualidade e propaganda cristã. Um desses edifícios é o Colégio 
de São Francisco Xavier, fundado em 1682 e adaptado a Hospital da Marinha no final do século XVIII2. Apesar do 
edifício militar ter sido alvo de vários estudos, a ocupação jesuíta tem sido tratada de forma menos incisiva, bem 
como o seu acervo decorativo. Por esse motivo, propomo-nos, com esta investigação, analisar fontes primárias 
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de diferentes tipos e proveniências, de forma a coligir os detalhes da fundação e construção do colégio. Propomo-
-nos também analisar uma igreja com um modelo arquitetónico diferente do que é normalmente atribuído ao 
templo jesuíta, e que, longe da grandiosidade e fausto de S. Roque e Santo Antão, merece atenção no que se refere 
à forma como se socorreu do ornamento para dignificar o seu espaço litúrgico.

PALAVRAS-CHAVE

Companhia de Jesus / Reforma católica / Arquitetura / Ornamento / Colégio

ABSTRACT

Speaking of Lisbon and the decorative arts leads us to the sacred spaces that populate this city. The Society of 
Jesus, with six foundations in the capital, was notable for designing spaces in which architecture and decorative 
arts make up an integrated project at the service of spirituality and christian propaganda. One such building is 
the São Francisco Xavier College, adapted to Hospital da Marinha. Although the military building has been the 
subject of several studies, the Jesuit occupation has been treated less incisively, as well as its decorative heritage. 
For this reason, we propose, with this investigation, to analyze primary sources of different types and origins, in 
order to collect the details of the foundation and construction of the college. We also propose to analyze a church 
with an architectural model different from that normally attributed to the Jesuit temple, and which, far from the 
grandeur and pomp of S. Roque and Santo Antão, deserves attention in regard to the way in which the ornament 
dignify its liturgical space.

KEYWORDS

Society of Jesus / Catholic reformation / Architecture / Ornament / College

NOTA INTRODUTÓRIA

Tal como em qualquer cidade portuguesa, os edifícios religiosos de Lisboa são marcos fundamentais na estrutura 
urbana. Igrejas paroquiais, ermidas, conventos e mosteiros de diferentes ordens religiosas são, muitas vezes, 
polos geradores de microurbanidades que compõem a grande urbe e verdadeiros repositórios de arte no que 
se refere à sua ornamentação interior. Aos primeiros edifícios religiosos construídos no período medieval, 
juntaram-se, na Idade Moderna, novos complexos decorrentes do crescimento da cidade e alteraram-se formas 
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3 Casa professa de S. Roque, Noviciado da Cotovia, Noviciado de Arroios, Colégio de Santo Antão-o-Novo (que vem substituir a fundação inicial de Santo 
Antão-o-Velho, conhecido como Coleginho), Seminário de S. Patrício e Colégio de S. Francisco Xavier. Sobre este assunto leia-se, entre outros, o artigo 
de GARCIA, José Manuel – A dinâmica da ocupação do espaço em Lisboa pela Companhia de Jesus. Cescontexto. Debates [Em linha]. Coimbra: Centro 
de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra. N.º 6 (junho 2014), p. 125-138. [Consult. 07.12.2016]. Disponível na Internet: http://www.ces.uc.pt/
publicacoes/cescontexto/ficheiros/cescontexto_debates_vi.pdf.

e organizações espaciais resultantes de transformações ideológicas, políticas e religiosas. À diversidade de 
formas juntou-se a multiplicidade de acabamentos decorativos, fruto das tendências e recursos materiais de cada 
época e da imaginação e mestria de diferentes artistas. Às fundações existentes, e acompanhando a cidade em 
crescimento, foram-se adicionando e multiplicando novas implantações das mesmas ordens, de congregações 
reformadas e de novas organizações religiosas. Destas, destacamos um novo instituto fundado por Inácio de 
Loyola – a Companhia de Jesus (CJ) – que só em Lisboa teve seis casas3. 

Figura 1 Localização do antigo Colégio de S. Francisco Xavier da CJ (a castanho o edifício do colégio e a verde a cerca), desenho da autora sobre planta da “Freguezia de Santa Engracia”. 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo (ANTT), Códices e documentos de proveniência desconhecida, n.º 153, PT/TT/CF/153. Imagem cedida pelo ANTT
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4 Sobre esta adaptação e a intervenção de Xavier Fabri, consulte-se: SILVA, Raquel Henriques da – Lisboa romântica: urbanismo e arquitectura, 1777-1874. 
Lisboa: [s.n.], 1997. Tese de doutoramento em História da Arte apresentada à Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa; 
e CALDAS, Maria Adélia – Lisboa de 1731 a 1833: da desordem à ordem no espaço urbano. Lisboa: [s.n.], 2012. Tese de doutoramento em História da Arte 
apresentada à Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa.

Grande parte das igrejas que mantiveram o culto até à atualidade e que perpetuam a ornamentação do período 
áureo jesuíta (1540-1759) apresenta uma imensa complexidade decorativa, conjugando azulejaria, talha, 
embutidos de pedra, escultura, pintura e ourivesaria. Mas desta Lisboa sacra de uma riqueza patrimonial imensa, 
para além da herança móvel e imóvel, chega-nos também a evocação de um património imaterial: a memória de 
edifícios outrora sagrados, palco de diferentes manifestações artísticas, que foram transformados em laicos pelas 
convulsões sociais e políticas que afetaram o país, nomeadamente a extinção das ordens religiosas (1834) e a 
implantação da república (1910).

Há ainda muito por investigar relativamente à organização espacial e complexidade ornamental de grande parte 
das igrejas inseridas em complexos colegiais jesuítas (hoje muito adulterados), construídos nos séculos XVII e 
XVIII, num momento pautado por fundações sistemáticas de colégios de pequena e média dimensão. É neste grupo 
que se insere a igreja e o Colégio de S. Francisco Xavier de Lisboa, localizado no Campo de Santa Clara [figura 
1], que terá sido adaptado pelo arquiteto Francisco Xavier Fabri (1761-1817) a Hospital da Marinha [figuras 2 
e 3] após a expulsão dos jesuítas4. No entanto, é possível ter um entendimento geral do que seria aquele espaço 
e lançar hipóteses relativas à forma e decoração da sua igreja, através da análise de fontes disseminadas por 
diferentes arquivos e bibliotecas, e que nos propomos explorar no presente estudo.

Figura 2 Hospital da Marinha, MACHADO & SOUZA, 1907. Arquivo Municipal de Lisboa 

(AML), PT/AMLSB/CMLSBAH/PCSP/003/FAN/001679.

Figura 3 Hospital da Marinha, MACHADO & SOUZA, [entre 1898 e 1908]. AML,  

PT/AMLSB/CMLSBAH/PCSP/003/FAN/002029.
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5 Designação abreviada de Ratio atque Institutio Studiorum Societatis Iesu, cuja tradução se deve interpretar como plano e organização de estudos da 
Companhia de Jesus.
6  ... Georgius Fernandius Villanova, vir nobilis, pius, dives & sin haerede. FRANCO, António – Synopsis annalium Societatis Iesu. Augustae-Vindelicorum 
Graecii: sumptibus Philippi, Martini, & Joannis Veith, Haeredum, 1726. p. 362.
7 Códice 145 da Biblioteca Nacional de Portugal (BNP), que integrava a livraria do antigo Colégio de S. Francisco Xavier de Alfama, como comprova a 
informação presente no início do manuscrito: “Do Collegio de São Francisco Xavier da Companhia de JESUS do Bairro de Alfama”; BNP, Reservados, Cód. 145.
8 Durval Pires de Lima, autor da “Advertência” (p. IX a XII) que encabeça a obra impressa História dos mosteiros, conventos e casas religiosas de Lisboa... 
que em 1950 dá à estampa o citado manuscrito, lança a hipótese do autor ser o padre Jerónimo de Castilho (1674-1730), morador no Colégio de S. 
Francisco Xavier de Alfama. Ainda que sem certezas relativamente à sua identidade, Pires de Lima garante que o autor era jesuíta: “Não consegui por 
ora resolver o problema da autoria do códice, mas, pelo menos, tenho a certeza de que foi escrito por um padre da Companhia de Jesus (...). Não que o 
desenvolvimento com que trata os dois institutos inacianos de S. Roque e Sto Antão seja motivo para uma certeza, pois eram no século XVIII as duas casas 
religiosas mais importantes de Lisboa, e tal importância dava-lhes foros de maior circunstância. Há porém um tal ou qual carinho que se não encontra na 
descrição das restantes (...) e há, o que é categórico, expressões que denunciam o autor como jesuíta.” Destacamos dois dos exemplos dados pelo autor: 
“nam só na nossa pequena igreja”, referindo-se ao Coleginho; e na referência feita ao Padre Cipriano Soares – “foy lente muytos annos no nosso Collegio 
das Artes”; cf. LIMA, Durval Pires de – História dos mosteiros, conventos e casas religiosas de Lisboa na qual se dá notícia da fundação e fundadores das 
instituições religiosas, igrejas, capelas e irmandades desta cidade. Lisboa: Imprensa Municipal, 1950-1972. tomo I.
9 Idem, tomo II, p. 155.

A FUNDAÇÃO DO COLÉGIO DE S. FRANCISCO XAVIER

Num estudo desta natureza, ainda que direcionado para as artes decorativas, é fundamental contextualizar a 
génese do edifício. O colégio é uma tipologia arquitetónica específica da Companhia de Jesus. Não sendo o objetivo 
primeiro deste instituto religioso a construção de estabelecimentos escolares, o sucesso do ratio studorium5 
jesuíta suscitou o interesse de diferentes monarcas, que solicitaram a criação de colégios nos seus territórios 
tornando esta a tipologia arquitetónica inaciana mais difundida pelo mundo.

O ensino ministrado nestes colégios balizava-se entre o que é hoje o ensino primário e a universidade. Muito para 
além de lecionar as primeiras letras, ensinavam-se ciências sociais (moral, filosofia, latim, retórica, etc.) e ciências 
exatas (astronomia, fortificação, arte de navegar, etc.). Nos grandes colégios, como Santo Antão, ministravam-se 
disciplinas num grau que hoje poderia corresponder ao ensino secundário e nos colégios de menor dimensão 
complementava-se essa formação com o ensino básico, socorrendo populações menos letradas. As aulas eram 
gratuitas e recebiam todo o tipo de público, incluindo a juventude laica de todos os níveis socioeconómicos. 

Terá sido esta conjugação de fatores, que impressionava Lisboa através do êxito do ensino do Colégio de Santo 
Antão-o-Novo, que terá levado Jorge Fernandes Vila Nova, homem nobre, piedoso, rico e sem herdeiros6, 
a patrocinar a fundação de um novo colégio na mesma cidade. O autor do manuscrito História dos mosteiros, 
conventos e casas religiosas de Lisboa7, membro da Companhia de Jesus8, dá-nos informações mais precisas sobre 
o fundador, descrevendo-o como “homem nobre natural e morador desta cidade [de Lisboa], na qual servio 
a republica com ocupaçam honrada e rendosa que junta com a fazenda herdada de seos pays lhe dava pera 
viver nam só com sufficiencia mas tambem com larguesa e abundancia”9. Afirma também que Vila Nova sempre 
admirou a CJ, reconhecendo-lhe a qualidade do ensino. Preocupado com a educação dos jovens, considerava 
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10 Vila Nova argumentava, relativamente à distância do Colégio de Santo Antão: “pera se poderem aproveytar todos os filhos dos moradores de Lisboa 
dos dittos estudos, fica o Collegio em sitio que nam podem quantos querem acodir às lições manhã e tarde, sem grande incommodidade pella distancia 
em que vivem do ditto Collegio, a qual pera vencerem, sem serem obrigados a ir a casa jantar e tornar depoys de jantar outra vez ao Collégio, às lições da 
tarde, sam obrigados os pays a lhe buscar commodo na casa de algum parente ou amigo, e os que nam tem ordem pera isso são forçados, (...) a ficarem 
sem jantar, que nam he pequena pensam pera a primeyra idade, fazendo os contentar (...) com o almoço que recebem pella manhã em casa, e com alguma 
cousa que trasem na algibeyra para entreter a falta do jantar”; cf. História dos mosteiros, conventos e casas religiosas de Lisboa ..., tomo II, p. 156.
11 Idem, p. 156 e 157.
12 Idem, p. 158.
13 Idem, ibidem.
14 Idem, p.157.

que Lisboa, pela forma desenfreada como crescia e pela sua extensão, precisava de mais dois colégios jesuítas, 
para além de Santo Antão-o-Novo10. Na sua opinião, os locais ideais para as novas fundações seriam em Alfama 
e junto do convento das Religiosas da Esperança, “pera os que vivem naquele sitio, e se avisinham à nova porta 
de Alcantera”11. 

Como não teve capacidade financeira para fundar os dois colégios, optou por patrocinar apenas o de Alfama, 
tornando-o seu herdeiro universal e deixando claras as suas intenções na redação do seu testamento, assinado 
antes da sua morte que ocorreu a 7 de março de 1677. Pretendia que se fundasse um colégio onde se ensinasse a 
ler, a escrever e contar às crianças, mas também a doutrina cristã. Queria que o ensino fosse ministrado aos mais 
pequenos, “mas que também alcançasse os mesmos pays, dos quaes sam muytos homens do mar, e como taes 
lhe[s] seria muy conveniente poderem tomar huma liçam de Nautica”12, acrescentando ainda que esta deveria ter 
lugar aos domingos e dias santos, por serem esses os dias em que os homens do mar estavam menos ocupados.

Para além da obrigação do ensino, impôs como condições que o colégio doasse todos os anos uma esmola de 
sessenta mil réis a favor dos missionários jesuítas da China e outro tanto anual para os cativos. Deixou ainda a 
obrigação de se rezarem duas missas quotidianas pela sua alma e outras duas pela de seu pai13. 

Relativamente à localização do edifício, o fundador deixou escrito que gostaria que se implantasse 

no lugar mays commodo que pera isso ouvesse, qual lhe parecia ser o de Nossa Senhora do Paraiso, se os Irmãos, a 
quem pertence a dita igreja, fossem contentes de conseder a ditta igreja pera que ella o fosse do Collegio que naquelle 
sitio desejava se fundase, o que entendia seria muyto conveniente pera a igreja se melhorar, sem que a irmandade 
recebesse detrimento algum antes muyta utilidade, como tinham bem experimentado a Irmandade de Sam Roque, 
(...), continuando o governo da Irmandade os mesmos que a governavam, e administrando tudo o que pertencia à 
Irmandade, do mesmo modo que faziam antes da doaçam que da ermida fizeram aos Padres14.
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Apesar do apoio régio15, a fundação em Alfama não foi pacífica. Francisco Rodrigues16, historiador da Companhia 
de Jesus, dá-nos conta de uma carta escrita a 12 de julho de 1678 pelo padre António Vieira (1608-1697) e enviada 
a Duarte Ribeiro de Macedo (1618-1680), revelando as dificuldades: 

Ficamos ao presente em um grande pleito com Manuel Roiz Leitão e a Congregação dos Quentais, a qual se atravessou 
a querer fundar nova casa no sitio e igreja de N. S.ª do Paraíso, tendo a Companhia licença para fundar naquele bairro, 
com obrigação de três classes, uma de ler e escrever, outra de latim e a terceira de náutica, dotadas por um defunto. 
Defende e patrocina a parte dos Quentais o Conde de Vilar Maior, e tem aplicado a isso tôda a sua omnipotência, com 
meios tão violentos que chegou a proibir os administradores da dita igreja que não fizessem petição a S. A. sôbre a 
quererem dar antes à Companhia, como quer parte dêles17.  

No ano seguinte, em março de 1679, o procurador da Companhia de Jesus, Agostinho Lousado, escreve uma carta 
aos superiores dando notícia dos negócios relativos à fundação18. Nesta, refere a pressão que tem sido exercida 
para se transferir a licença de fundação em Alfama para uma quinta a duas léguas fora da cidade, pedida pelo 
vigário geral do Arcebispado. Apesar disso, a 16 de setembro de 1681 é redigida uma informação pelo Senado da 
Câmara de Lisboa e endereçada ao rei. Expõe a petição do provincial da Companhia de Jesus que, conjuntamente 
com Luís Sodré Ferreira, pede a remissão do foro (o fim do contrato de aforamento) de modo a ser utilizado pela 
CJ para a fundação do colégio. 

Por Decreto de 11 de Agosto deste anno he Vossa Alteza servido se veja, e consulte neste senado a petição do Provençial 
da Companhia de jhesus em que Reprezenta que Vossa Alteza foy seruido Conceder liçenca para se fundar hum Colegio 
da Companhia no bairro de Alfama, E por que se offereçe hum sitio acomodado, que hé hum assento de cazas, posso, e 
orta que fica fora das portas da crus de luis sodré Ferreira, E he foreiro a este senado em dous mil E outenta reis cada 
anno, o qual este supplicante quer rimir 19. 

15 Veja-se o testemunho do Padre António Cordeiro, S.J.: “Havendo nesta grande Corte de Lisboa quatro Cazas jà da Companhia de Jesvs, primeira a 
sempre Regia São Roque, segunda, o Real Collegio de Santo Antão, terceyra, a devotissima Caza do Noviciado, chamado da Cotovia, quarta o Seminario de 
São Patricio, de Irlandezes Catholicos, & Portuguezes muytos Porcionistas; havendo comtudo jà tantas Cazas da Companhia em Lisboa, houve tambem 
tal devoto, que nesta mesma corte quis fundar de novo quinta Caza da Companhia no dilatado bayrro de Alfama, com titulo de Collegio de São Francisco 
Xavier, a que o vulgo chama o Collegio do Paraiso, por se fundar junto à freguesia, que chamão Paraiso; & não querendo a Companhia aceytar a fundação 
sem Real Licença do Serenissimo Rey, chamou este Senhor o seu supremo Conselho d’ Estado, & mandou votar em a materia de conceder a licença: 
succedeu isto ha cousa de trinta annos, & o primeyro que votou, & que ainda vive, foy o Excellentissimo Duque do Cadaval, Marques de Ferreira, Conde 
de Tentugal, &c. varonil e legitimo descendente da Serenissima Casa de Bragança; votou pois, dizendo que, se Sua Majestade queria ter sua corte em tudo 
doutrinada, sempre fiel & segura, não só havia ter nella cinco Cazas da Companhia, mas huma em cada rua de Lisboa & então teria corte, a mais sujeyta & 
sempre obediente a Deos, & a seu Rey em toda a parte. Este foi o voto de tam Excellente Principe, a que ninguem encontrou. Tanta era a estimação, que 
da Companhia se fazia”. CORDEIRO, António – Loreto lusitano: Virgem Senhora da Lapa, residencia milagrosa do Real Collegio de Coimbra, da Companhia 
de Jesvs a Provincia da Beyra, bispado de Lamego, verdadeyra, & puramente de novo historiada por seu zeloso devoto o padre Antonio Cordeyro da mesma 
Companhia de Jesus, lusitano, insulano. Angrense. Lisboa: oficina de Filipe de Sousa Vilela, 1719. p. 161 e 162.
16 RODRIGUES, Francisco – História da Companhia de Jesus na assistência de Portugal. Porto: Apostolado da Imprensa, 1944. tomo III, vol. 1. 
17 Transcrição de Francisco Rodrigues – Op. cit., p. 49.
18 Archivum Romanum Societatis Iesu (ARSI), Lus.75, f. 205 a 207.
19 AML, Livro 7.º de consultas e decretos de D. Pedro II, f. 85 a 86v. Documento transcrito na íntegra no anexo 2.
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20 AML, Livro 7.º de consultas e decretos de D. Pedro II, f. 37 a 38v. Documento transcrito na íntegra no anexo 1.
21 Idem, ibidem.

Face ao exposto, afirmam que os ministros do Senado devem analisar “o sitio em que os Padres determinão 
fundar este Colegio, e mandalo em sua prezença medir, e confrontar pelos medidores da Cidade e examinar 
se prejudica de algum modo esta obra a servidão pública”. A 12 de novembro de 1681, o Senado da Câmara de 
Lisboa dirige-se ao rei, expondo a sua apreciação positiva sobre a petição do provincial da Companhia de Jesus, 
acerca da compra da propriedade em Alfama:

Por resolução de Vossa Alteza de 18 de Septembro do presente anno Em consulta, que este senado fez a Vossa Alteza 
sobre o foro de 2$80 reis imposto em huas cazas, poço, e horta sitas em Alfama / de que o Senado he direyto senhorio 
/ que pertende rimir o Provincial da Companhia de Jesus para a nova edificação do Collegio, que intenta naquelle sitio 
para a educação da puericia, E ensino da navegação20. 

O Senado, dando conta da vistoria e medições que teve que fazer para avaliar a pretensão, refere que “se achou ser 
de grande utilidade a fundação deste Collegio; pois alem de não perjudicar o terceiro por não tomar couza alguma 
do publico, que seja de impedimento a serbentia dos moradores nem de pejamento a passagem livre do povo”, 
ainda aponta como muito conveniente a existência de um colégio que ministre as aulas referidas, viabilizando 
a remissão do foro pretendido. No entanto, adverte o monarca para a resistência que a Irmandade de Nossa 
Senhora do Paraíso está a demonstrar face ao negócio:

(...) E no cazo que Vossa Alteza seja servido permittir que se lhe venda na forma referida, deve ser sem que o tal foro 
ande em pregão; por quanto os jrmãos, E Mordomos da jrmandade de Nossa Senhora do Paraizo fizerão petição a 
este senado, em que pedião, que a venda do foro fosse á praça, por que querião lançar nelle como senhores de alguas 
propriedades vizinhas ao sitio: E neste requerimento se entende haver emulação, E dolo contra a pertenção dos 
Padres da Companhia, de maneira que chegando a hum excessivo lanço, ou os devirtão deste seu intento, ou se lhes 
remate o foro por muy exorbitante preço21. 

Mais uma vez, o manuscrito História dos mosteiros, conventos e casas religiosas de Lisboa dá-nos informações 
importantes relativamente à fixação dos jesuítas na zona de Alfama: segundo o autor, os primeiros padres 
acomodaram-se em casas alugadas até que, 4 anos passados, 

escolheram sitio proximo à igreja do Paraiso, e da mesma parte da igreja comprando humas casas que ainda nam 
erão largas, nellas acommodaram em dous pequenos corredores alguns aposentos em que assiste de ordinario como 
superior o Mestre de Latim e o da Eschola, e outro sogeyto mays que tem cuydado das cousas da casa. 
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22 História dos mosteiros, conventos e casas religiosas de Lisboa ..., tomo II, p. 159 e 160.
23 Desconhece-se a data exata da produção do manuscrito e o seu autor, mas estudos feitos em torno desta obra levam-nos a crer que a produção se baliza 
entre 1704-1708; cf. História dos mosteiros, conventos e casas religiosas de Lisboa..., tomo I, “Advertência”, p. IX.
24 COSTA, António Carvalho da – Corografia portugueza, e descripçam topografica do famoso reyno de Portugal... Lisboa: Oficina Real Deslandesiana, 1712. 
p. 366.
25 RODRIGUES, Francisco, Op. cit., p. 50.
26 ANTT, Cartório Jesuítico, Mç. 81, n.º 9.
27 ANTT, Cartório Jesuítico, Mç. 81, n.º 11.
28 CUNHA, Rui Maneira – As medidas na arquitectura, séculos XIII-XVIII: o estudo de Monsaraz. Casal de Cambra: Caleidoscópio, 2003.
29 “Moer - (it.) Tecido de seda brilhante ou tecido de lã jaspeada”. COSTA, Manuela Pinto da – Glossário de termos têxteis e afins. Ciências e técnicas do 
património: revista da Faculdade de Letras. Porto: Faculdade de Letras. I Série Vol. III (2004), p. 151.
30 “Ormesino - (it.) Tecido de seda ligeiro e leve, utilizado na confecção de vestidos e indumentária de elevado preço”. COSTA, Manuela Pinto da, Op. cit., p. 153.

O culto e o apoio espiritual à população fazia-se numa “pequenina igreja, em que se colocou o Senhor em Dezembro 
de 1682, tempo do qual se começa a contar a fundaçãm”. Quanto à igreja definitiva diz-nos que 

tendo começado ha vinte sinco annos se tem adiantado tam pouco que se pode dizer que ainda nam começou, porque 
na igreja que há de ser ainda se nam lançou a primeyra pedra, e da fabrica que se determina fazer nada está feyto por 
difficuldades que se tem offerecido22. 

Note-se que se trata de um testemunho redigido entre os anos de 1704 e 170823, contemporâneo ao período de 
funcionamento do colégio. 

A IGREJA DO COLÉGIO: DA IMPLANTAÇÃO AO ORNAMENTO

Em 1712, o colégio já era referido pelo padre António Carvalho da Costa24 como um dos edifícios sacros da 
freguesia de Santa Engrácia. Quanto ao edifício, refere apenas que tinha a porta a norte. Será Francisco Rodrigues 
quem nos dá conta do início da obra do colégio afirmando que “só em 1727 se pôs mão à obra, lançando-se a 
primeira pedra no dia 28 de Junho. O edifício era de construção sólida e ostentava certa grandiosidade”25.

Apesar de Rodrigues não referir a proveniência desta informação, podemos atestar que se faziam obras 
no colégio por esta época. O Arquivo Nacional Torre do Tombo conserva o documento Rol da obra que fiz de 
vedraças e consertos para o coleio [sic] desde o mes de Janeiro de 172826. A obra é maioritariamente na sacristia e 
não existem referências a outras zonas do colégio nesta data. No mesmo maço, encontramos outro documento 
interessante referente a despesas: em 1741, referia-se a conta de 378$325 “pagos em Génova ao Padre Tambini 
por 200 côvados de amoer ondado roxo, e 200 de ormezim carmezim, incluindo o frete, e descarga”27. Um côvado 
do sistema craveiro equivale, na escala métrica, a 0,6781m28; assim, estamos perante uma encomenda de cerca de 
135 metros de moer29 roxo e outros tantos de ormezino30 carmesim. Desconhecemos a finalidade da compra de 
tamanha quantidade de tecido, mas sugerimos que poderia ser para a decoração da zona do templo que, apesar 
de pequeno, teria que responder às exigências de decoração do espaço litúrgico. 
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Conseguimos apurar, na transcrição de um outro documento guardado no ANTT e que cremos inédito31, a data 
aproximada da construção da igreja. Trata-se de uma escritura32 que, a 12 de maio de 1744, oficializa o contrato 
de obras entre o colégio de S. Francisco Xavier de Alfama e o mestre pedreiro Domingos da Silva Lobo. Referindo-
-se ao padre Estêvão de Sequeira, superior do colégio, o tabelião refere que o contrato é relativo a “huma igreja 
nova cuja ja tem principiado” e que o ajuste é feito com o mestre apenas no que se refere ao “seu officio de 
pedreyro, e canteyro”. Apesar de não ser feita qualquer referência a um arquiteto, a construção foi devidamente 
estudada e muito provavelmente alvo de apreciação superior por parte do padre geral da Companhia de Jesus33. 
Uma das obrigações do mestre pedreiro é cumprir de forma rigorosa a planta fornecida pelo padre:  

(...)o dito Mestre se obriga e toma por sua conta a fazer o dito edeficio e obra delle comforme a planta dada pello 
dito Padre Suprior isto somente  pello que toca a pedreyro a qual sera a medição e avalliação da manufatura do dito 
edeficio e tão bem do lavor das pedras que se forem lavrando despois que elle Mestre principiar a fazer a dita obra34 
(...) Item que elle Mestre nunca se apartará da metade ou risco que elle Padre Suprior lhe tem dado salvo fará com seu 
consentimento entendendo que a obra asim ficará mais prefeyta(...)35

Apesar de estar já começada a igreja do colégio, não sabemos se por respeito à vontade do fundador, se por 
obstinação da própria CJ, a discussão pela cedência da ermida de Nossa Senhora do Paraíso ao Colégio de  
S. Francisco Xavier continuava acesa. A igreja situava-se na freguesia de Santa Engrácia, na rua do Paraíso [figura 1, 
letra A da legenda original]. Com uma situação privilegiada, sobranceira ao Tejo, apresentava-se como o local 
ideal para o culto jesuíta.

Segundo Gonzaga Pereira36, a ermida do Paraíso passou a ser sede de paróquia de Santa Engrácia depois de uma 
tempestade, ocorrida a 15 de janeiro de 1630, ter inviabilizado o culto na igreja paroquial dessa freguesia. A nave 
comportava 300 pessoas e tinha apenas 3 capelas: a capela-mor, onde estava colocado o Santíssimo Sacramento, e 
duas capelas laterais. Na capela do lado do Evangelho estava colocada uma imagem de madeira de Nossa Senhora 
da Esperança e na capela do lado da Epístola uma imagem de madeira do Santo Cristo. De resto, toda a igreja 
tinha um grande número de imagens esculpidas neste material. No que se refere a pintura, possuía um quadro de 
Nossa Senhora das Dores e, no teto, uma pintura com uma alegoria ao Santíssimo Sacramento.  

31 Agradecemos a gentileza da indicação da existência deste documento à Doutora Sílvia Ferreira. 
32 ANTT, 3.º Cartório de Lisboa, Livro n.º 564, caixa 128, f. 85 a 86v. Documento transcrito na íntegra no anexo 3.
33 Relativamente a esta questão, leia-se o artigo da autora: De ratione aedificiorum e a implementação do sistema jesuíta de licenciamento de edifícios jesuítas 
(séc. XVI-XVIII): o caso do Colégio de Santarém. In CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA CONSTRUÇÃO LUSO-BRASILEIRA, 2, Porto, 2016 – Livro 
de actas. Porto: Centro de Estudos de Arquitectura e Urbanismo da Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto, 2016. vol. II, p. 627-639.
34 ANTT, 3.º Cartório de Lisboa, Livro n.º 564, Cx. 128, f. 85v. 
35 Idem, f. 86.
36 PEREIRA, Luís Gonzaga – Descripção dos monumentos sacros de Lisboa, ou collecção de todos os conventos, mosteiros, e parochiaes no recinto da cidade de 
Lisboa. Lisboa: Oficinas Gráficas da Biblioteca Nacional, 1927. p. 395-398.
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Um outro documento, igualmente à guarda do ANTT, mostra-nos que, a 15 de maio de 1748, ainda se discutia 
a pretensão jesuíta em ocupar a igreja. O parecer, dirigido ao Conde de Unhão por remetente desconhecido37, 
conclui que havia vontade dos padres da CJ em manter os privilégios concedidos à irmandade de Nossa Senhora 
do Paraíso:

Vi com effeito os papeis, e o dos Padres da Companhia só contem a proposta, que fazem á Irmandade de hum ajuste, 
que com ella pertendem fazer para fundarem huma nova igreja no sitio em que  prezentemente existe a de Nossa 
Senhora do Paraizo, e para persuadirem a Irmandade, dizem que para caza e collocação da Senhora, escolhera a 
mesma Irmandade na nova igreja a Cappela, que milhor lhe parecer, que ficara perpetuamente da Irmandade, sendo 
esta administradora, como presentemente he, de todos os bens pertencentes á Senhora, e que os Padres da Companhia, 
lhe farião sancristia particular e caza de despejo, e que de nenhum modo contrarião em governo, ou administraçam da 
Irmandade; nem da sua Cappela;38 

O redator dá ainda a entender que a irmandade terá rejeitado a pretensão sem justificações válidas e que, se 
quisesse justificar condignamente a objeção, até teria do seu lado a legislação, que não permitia que alguém 
fizesse contratos contra a sua vontade. Ainda assim, sugere-se que para a CJ ser bem-sucedida na empresa teria 
apenas que endereçar um pedido bem fundamentado ao rei, uma vez que, havendo interesses da igreja contra a 
igreja, ganharia a causa a parte que mais demonstrasse ir ao encontro do interesse público.

Sensivelmente um ano depois, o desembargador do Paço, frei Sebastião Pereira de Castro, envia um ofício ao 
secretário de estado do reino39 analisando a proposta inaciana e as justificações da irmandade. Na sua análise 
dá claramente razão à CJ, examinando um por um todos os entraves que a irmandade colocou, considerando-os 
insuficientes. O processo é, no entanto, inconclusivo e não conseguimos localizar qualquer sentença a favor do 
colégio de Alfama. 

Os tempos que se seguiram a esta discussão não foram fáceis para os jesuítas. Em 1755, o grande terramoto 
afeta Lisboa. Apesar de nada ser referido relativamente ao colégio nas memórias paroquiais de 175840, o pároco 
da freguesia relata que os edifícios sacros de Santa Engrácia sofreram sérios danos. E ainda que o colégio não 
tenha sido afetado, certo é que a cidade e o país se encontravam num profundo alvoroço. Face a isto, a questão da 
cedência ou não da ermida seria certamente um assunto secundário. 

Em 1759, a CJ é expulsa de Portugal e os padres do Colégio de S. Francisco Xavier enviados para a casa professa 
de S. Roque41. O edifício é provisoriamente administrado pelo Estado, que se responsabiliza pela manutenção do 

37 A assinatura é impercetível porque o manuscrito estava muito deteriorado e foi alvo de restauro.
38 ANTT, Armário Jesuítico, Livro 16, f. 117 a 122. 
39 Arquivo Histórico Ultramarino (AHU), Conselho Ultramarino, Reino, Cx. 22, pasta 6. 
40 Note-se que as informações desta freguesia são fornecidas com grande detalhe, referindo igrejas, ermidas, conventos, e até palácios. Curiosamente, o 
colégio não é referido em nenhum fólio. 
41 CAEIRO, José – História da expulsão da Companhia de Jesus da Província de Portugal (séc. XVIII). Lisboa: Editorial Verbo, 1999. vol. 3, p. 57-58.
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42 Arquivo Histórico do Tribunal de Contas (AHTC), Junta da Inconfidência, N.º 116, Conta do colégio de S. Francisco Xavier do Bairro de Alfama dos annos 
de 1758/1766. Alguns dos itens aqui citados estão presentes na obra: LINO, Raul; SILVEIRA, Luís – Documentos para a história da arte em Portugal. 
Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1969. vol. 5: Colégios de Santo Antão, São Roque, São Francisco Xavier e Noviciado de Arroios.
43 AHTC, Junta da Inconfidência, Mç. 30, n.º 113, Traslado dos autos de sequestro e inventário e termos de arrematação dos bens do Colégio de S. Francisco 
Xavier do Bairro de Alfama ao Paraízo... Alguns dos itens aqui citados estão presentes na obra: LINO, Raul; SILVEIRA, Luís – Documentos para a história da 
arte em Portugal. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1969. vol. 5: Colégios de Santo Antão, São Roque, São Francisco Xavier e Noviciado de Arroios.
44 Sobre este assunto e a importância dos têxteis nas práticas litúrgicas jesuítas, leia-se: FERREIRA, Maria João – O exótico ao serviço de Deus: a presença 
dos têxteis chineses nas comemorações religiosas inacianas no Portugal de seiscentos (1622). In Portugal, a Europa e o Oriente. Circulação de artistas, 
modelos e obras. Lisboa: Fundação das Casas de Fronteira e Alorna, 2015. p. 293-305.
45 “Tipo de seda muito leve”. COSTA, Manuela Pinto da, Op. cit., p. 141.
46 “Tecido de pêlo ou de lã, de várias cores, geralmente misturado com alguma seda.” Idem, p. 142.
47 “Renda ou galão tecido, estreito, rematado com bicos”. Idem, p. 145.

complexo. A documentação à guarda do Arquivo Histórico do Tribunal de Contas ilustra os gastos empregues 
nessas obras. Em 1760, pagava-se ao mestre pedreiro Jerónimo Francisco “pelas obras que foram precisas no dito 
colégio”, a Patrício dos Reis “pela madeira, pregos e jornaes que se dispendem na mesma obra” e ao serralheiro 
Silvestre Pereira por ferragens para o edifício; em 1761, pagava-se a Joaquim da Costa e José Gomes, “os materiaes 
e jornaes da obra que fizerão nos telhados da livraria”; em 1763 pagava-se a Manuel Joaquim “pella despezas que 
fez com materiaes e jornaes, na obra que se fez no telhado do dito colegio” e ao mestre Manuel Soares por obras 
feitas no edifício42.

Os documentos relativos ao sequestro dos bens do colégio43, que nos permitem conhecer os ornamentos, 
são fundamentais para caraterizar a igreja naquela época. Demonstram que, apesar de o culto se desenrolar 
numa pequena igreja, a atenção à decoração não era esquecida, até porque as artes decorativas auxiliavam 
diretamente a eucaristia. 

A importância dos têxteis é normalmente subvalorizada e, no entanto, é fundamental para criar o ambiente do 
rito católico44. As cores são simbólicas e escolhidas de acordo com o calendário litúrgico. A paleta contém os tons 
branco, amarelo, dourado, encarnado, carmesim, rosa, roxo, verde e azul. Para além disso, a qualidade dos têxteis 
e o recurso a passamanaria nos remates eram alvo de especial atenção. Da listagem dos tecidos que se destinavam 
ao adorno da igreja do colégio, salientamos tecidos provenientes da Índia (“duas cortininhas e uma sanefa de 
damasco encarnado da Índia muito velho”, “duas sanefas pequenas de cetim branco da Índia”, “uma sanefinha de 
damasco da Índia carmezim”, “quatro pedaços de damasco verde da Índia”) e uma grande diversidade de outros 
têxteis: damascos, sedas, cetins, cabaia45, chamalote46, tafetá e veludo. A passamanaria variava entre galões de 
seda, espiguilhas47 (de ouro e de prata), franjas de seda e rendas de ouro e prata. No momento da expulsão dos 
jesuítas do colégio, a igreja tinha uma paleta de cores predominantemente encarnada, com apontamentos rosa e 
branco [figura 4], estando adornada com as seguintes peças:

um docel de damasco encarnado com duas cortinas irmãs, guarnecidas de franja amarela e o docel com franja de 
ouro falsa 
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48 AHTC, Junta da Inconfidência, Mç. 30, n.º 113, Traslado dos autos de sequestro e inventário e termos de arrematação dos bens do Colégio de S. Francisco 
Xavier do Bairro de Alfama ao Paraízo...
49 Agradecemos a amabilidade e o acompanhamento de Cláudia Lino e Nelson Seixas Freitas, da FRESS.
50 AHTC, Junta da Inconfidência, Mç. 30, n.º 113, Traslado dos autos de sequestro e inventário e termos de arrematação dos bens do Colégio de S. Francisco 
Xavier do Bairro de Alfama ao Paraízo...

quatro portas de cortinas pequenas de damasco encarnado com algum uso; duas cortininhas com duas sanefas 
do mesmo

três cortinas de cetim cor de rosa com matizes, duas das quais se acham guarnecendo os nichos de Santo Inácio e  
S. Francisco Xavier, com duas sanefas irmãs, guarnecidas com renda de prata com bastante uso

[um pavilhão de sacrário] de seda branco com matizes de prata guarnecido de galão branco que actualmente se 
acha no sacrário.48

Figura 4 Esquema compositivo que pretende 

recriar por aproximação as cores e tecidos do 

século XVIII (damascos encarnados e rosa e 

seda branca) em uso na igreja no momento da 

expulsão do colégio. Fotografias da autora, 

captadas no Museu de Artes Decorativas 

Portuguesas – Fundação Ricardo do Espírito 

Santo Silva49.

Outro tipo de arte de apoio ao culto é a ourivesaria. O rol dos bens sequestrados50 dá conta de imensos objetos, 
alguns deles guardados noutros espaços do colégio, expostos quando o culto o exigisse. Damos como exemplo 
“uma alampada de prata com cinco balaustres, lavrada, que actualmente serve na igreja”, “uma custódia de prata 
dourada com quatro campainhas que sustentam a Capela”, “um purificatorio de prata com sua tampa, liso, que 
serve na igreja” e “uma cruz de pau com seu crucifixo de marfim com cantoneiras e situlo de prata, suas marchetas 
da mesma e seu calvário”. No que se refere a relíquias, destacamos uma cruz de ouro com uma relíquia do Santo 
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51 Através das anotações escritas à margem do manuscrito, sabemos que parte dos trabalhos de ourivesaria foram incorporados nos bens do Estado.
52 ANTT, Ministério do Reino, Mç. 983, Cx. 1101, caderno avulso, sem numeração.
53 Idem. 
54  Idem.
55 Idem.

Lenho, um relicário de prata contendo parte dos intestinos de S. Francisco Xavier e outra relíquia do mesmo 
santo “metida em uma filigrana de prata do feitio de uma custódia”51. 

Relativamente a escultura, são referidas nos autos as imagens de Santo António e de S. Francisco Xavier. 

Durante a administração do Estado, e apesar das obras de manutenção da década de sessenta de setecentos, o 
edifício apresentava, em 1787, um avançado estado de degradação. Podemos tecer esta afirmação pelo relato 
que fazem as novas residentes do extinto colégio, antigas recolhidas do Castelo. A informação52 dada pelo 
deputado provedor do recolhimento, Francisco António Marques Geraldes de Andrade, relata-nos como foi feita 
a passagem para a nova morada: o edifício onde funcionava o  recolhimento situava-se “no Castello desta cidade” 
e “se achava composto (...) e bem reparado”; no entanto, com o terramoto de 1755 ficara totalmente arruinado 
“em tal maneira que se virão precizadas as recolhidas a viverem grande incómodo em humas pequenas barracas 
de madeira” até que D. José (1714-1777) “lhe fez a grassa de as mudar para o arruinado collegio do Paraizo que 
dos extintos jezuitas”53.

As recolhidas, porém, terão passado para uma casa com condições algo precárias. Em 1787 (depois de um 
primeiro pedido feito três anos antes) solicitam a D. Maria I (1734-1816) ajuda nas obras necessárias à adaptação 
do edifício à habitação das recolhidas:

(...)tendo reprezentado immediatamente a Vossa Magestade havia mais de tres annos o lastimozo estado em que 
se achava aquela caza, para que mandasse reparar como sua, athe o prezente não fora deferida; que novamente 
reprezentava agora que os madeiramentos dos telhados estavão podres não sustentavão a agoa, chovia athe sobre o 
Altar em que se dizia a Missa estando amiaçando tudo temível ruina(...)54.

O arquiteto das três ordens militares, Manuel Caetano de Sousa (1738-1802), é encarregado de estudar a forma 
mais económica de resolver a situação, apresentando para isso uma proposta feita em duas plantas [figuras 5 e 6]. 

Pelo que se pode constatar no projeto, as religiosas viviam no extremo poente do antigo complexo jesuíta e 
necessitavam de verbas para recuperar a outra zona do edifício. A leitura destes desenhos leva-nos a especular e 
a tentar reconstruir mentalmente o colégio inaciano. Seriam estas duas alas, dispostas em “L” e organizadas por 
dois corredores, vestígios ainda das duas casas de aluguer originalmente aforadas para a primeira comunidade? 
E o espaço de culto? Seria a este pequeno espaço que acorriam as populações em busca de apoio espiritual, 
quando ainda não se tinha começado a igreja definitiva? A zona ocidental do complexo representa, parcialmente, 
uma “igreja incompleta”, atestando que os jesuítas nunca terão conseguido finalizar a sua igreja. De resto, o 
próprio arquiteto responsável pelo projeto para acomodação das recolhidas refere que a sua reconstrução não 
seria contemplada neste plano “desprezando a obra da Igreja por muito despendioza”55.
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Figura 5 “Planta N.º I do Recolhimento de N. Snr.ª do Amparo cito no Colegio dos extintos 

Iezuitas denominado do Paraizo; com o projecto para acomodação das Recolhidas”, 1787. 

ANTT, Ministério do Reino, Mç. 983, Cx. 1101, PT/TT/MR/EXP/038/01/1.  

Imagem cedida pelo ANTT

Figura 6 “Planta N.º II do Recolhimento de N. Snr.ª do Amparo cito no Colegio dos extintos 

Iezuitas denominado do Paraizo; com o projecto para maior numero de Recolhidas”. 1787. 

ANTT, Ministério do Reino, Mç. 983, Cx. 1101, PT/TT/MR/EXP/038/01/1.  

Imagem cedida pelo ANTT

Manuel Caetano de Sousa opta por não fazer o registo gráfico da zona da igreja, por considerar que o recolhimento 
pode prescindir deste espaço. Será uma nova proposta de adequação do espaço, pouco mais tardia, que nos dá 
uma ideia das intenções formais que os jesuítas tinham para a nova igreja do colégio. Pelo final de setecentos 
assumia-se a necessidade de encontrar um edifício para acomodar o Hospital da Marinha. Em 1797, a informação 
redigida por Pina Manique (1733-1805), então intendente geral da polícia, aponta o antigo colégio jesuíta como 
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Figura 7 “Configuração do terreno que ocupava o Ospicio que foi dos Padres Jezuitas, junto com o das recolhidas do Castello cujo terreno se acha situado o Norte fazendo frente as cazas do 

Almirante; o Sul aos Quarteis do Caes; o Leste as cazas do Conde Sampayo; e Oeste com a Igreja do Paraizo cuja configuração se tirou com aprocimação possivel, podendosse medir unicamente 

o que não era clauzura; e sem moradores”, autor não identificado, c.1797 [data provável]. AHU, Cartografia, Reino, D.19.
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o local ideal para a nova instalação56. Provavelmente, pela mesma data em que escreve a informação, determina 
também que se levante graficamente o complexo jesuíta, entretanto ocupado pelas recolhidas. O desenho  
[figura 7] mostra apenas o interior nascente do antigo colégio, uma vez que a zona poente é agora zona de clausura 
das recolhidas e, portanto, interdita a laicos. Este desenho é para nós de maior importância pela representação 
que faz da igreja iniciada pela CJ e porque, pela primeira vez, é feita uma representação rigorosa do edifício57.

Através dele podemos especular que se pretendia criar uma igreja composta por uma nave única, formada por um 
volume paralelepipédico de cantos chanfrados, com capela-mor destacada. Não há qualquer tipo de referência à 
existência de um transepto ou alusão a uma composição em cruz latina. Não nos é possível aferir mais informações 
com base nesta planta. No entanto, se analisarmos outros exemplos de igrejas de Lisboa, podemos aproximar-nos 
do que seria a solução pretendida para o Colégio de S. Francisco Xavier de Lisboa.

A IGREJA DO COLÉGIO: INFLUÊNCIAS ARQUITETÓNICAS

O século XVI representou um momento de profunda transformação para a Igreja católica. Alvo de acérrimas 
críticas por parte do movimento protestante, que censurava tanto os hábitos dos padres seculares como as 
condutas dos regulares das diferentes ordens religiosas, a Igreja viu-se obrigada a reagir, iniciando o processo 
conhecido como Reforma Católica. Entre 1545 e 1563 reuniram-se em Trento os representantes dos diferentes 
episcopados, naquele que terá sido o 19.º concílio ecuménico do catolicismo e o mais longo da história, cujas 
diretivas perduraram por mais de 300 anos, até ao concílio seguinte. Das diferentes sessões resultaram normas 
direcionadas ao mundo católico, reforçando a fé e ritos cristãos e sancionando os costumes ditos heréticos. De 
uma maneira geral, existiu um esforço para voltar a captar seguidores, sendo o templo o palco principal para a 
captação de fiéis. A igreja, como edifício, passou a ser muito mais que o local onde se desenvolvem as cerimónias 
litúrgicas: apresentando-se como um catecismo gigante e atraente, uma forma de propaganda ou até mesmo 
o teatro onde os atores principais narravam a palavra de Deus, a história de Cristo, da Virgem e dos santos. A 
ornamentação, como complemento do espaço arquitetónico, compunha um espaço cenográfico que se pretendia 
apelativo, sendo para isso usados materiais ricos e faustosos, com forte impacte visual. Arquitetura, pintura, 
escultura e artes decorativas caminharam em paralelo aplicando-se noções precisas de ótica e perspetiva. 

Surge assim uma necessidade de conceção diferente do espaço eucarístico, até então compartimentado e quase 
segregador, procurando-se uma igreja una, onde todos conseguem observar o palco principal – o altar – onde se 
desenrola todo o rito cristão. Os símbolos são, no entanto, algo a perpetuar, aludindo-se à necessidade de manter 
o esquema planimétrico da cruz latina, contrariando uma tendência crescente do Renascimento para a utilização 
da planta centralizada, entendida depois como própria das religiões pagãs.  

56 AHU, Conselho Ultramarino, caixa 393.
57 Apesar de considerarmos pouco precisa a legenda que refere que a igreja está “ruinada”, uma vez que consideramos que esta nunca terá sido 
terminada, conforme está patente nas plantas do projeto de beneficiação do Recolhimento de Nossa Senhora do Amparo.
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Coube aos arquitetos da época criar novos modelos que contribuíssem para a unidade da assembleia. Uma das 
fórmulas mais eficazes e de maior difusão terá sido o modelo de nave única ladeada por duas alas de capelas 
intercomunicantes. Não só o espaço central se apresentava amplo e liberto de obstáculos visuais, como se 
fomentava o culto dos santos representados nas capelas laterais que, permeáveis entre si, permitiam também 
a circulação perimetral do corpo da igreja, sem criar distrações à assembleia. Neste tipo de templo, o espaço 
do transepto torna-se mais curto, ao ponto de se perder pelo exterior a perceção da existência de uma cruz 
latina. Pelo interior, o espaço correspondente aos dois braços da cruz toma a forma de capelas e a marcação 
desse símbolo é, muitas vezes, feita pela diferenciação da altura em relação às restantes, criando capelas mais 
altas e visualmente destacadas. Os tetos abobadados dão, por vezes, lugar a tetos planos, de construção mais 
rápida e económica. Ainda assim, e pela sinergia entre arquitetura, pintura e ótica, surgem falsas abóbadas em 
trompe l’oeil estudadas nos tratados de perspetiva. A cenografia fica completa pelo cuidado visual conferido às 
diversas capelas ou altares dispostos lateralmente à assembleia. Não se pretende desvirtuar a atenção dada à 
capela-mor, mas criar ambientes secundários, permitindo uma individualização no tratamento decorativo dos 
altares dedicados à Virgem e aos santos. Este modelo terá sido muito utilizado na construção das igrejas da CJ na 
Assistência Portuguesa. Com efeito, tendo sido fundada em 1540, em plena crise religiosa, a nova congregação 
está liberta dos hábitos e posturas muito criticados pelo protestantismo e pronta a abraçar as novas diretivas 
tridentinas. Procurando uma solução que respondesse às imposições litúrgicas do concílio, os jesuítas elegeram 
um tipo de templo que foi simultaneamente ao encontro das exigências que Inácio de Loyola (1491-1556) havia 
prescrito para as fundações inacianas: solidez, economia na construção e funcionalidade. E ainda que a igreja de 
uma nova fundação jesuíta seja doada e esteja já totalmente edificada, são inúmeros os casos em que o antigo 
templo dá lugar a um novo, que responda às necessidades da liturgia pós-Trento.

É sobejamente conhecido o caso da igreja da casa professa de S. Roque, construída no lugar da antiga ermida do 
mesmo orago. Projetada inicialmente sob o modelo de hallenkirchen58 dá lugar, após longa discussão, a uma igreja 
de nave única com capelas intercomunicantes [figuras 8 e 15]. 

No caso da igreja do Colégio de Santo Antão-o-Novo, recorre-se ao sistema de nave única ladeada de capelas 
intercomunicantes. Ao contrário de São Roque, a marcação da cruz latina é claramente percetível no interior, 
através da marcação clara do transepto e de uma capela-mor nitidamente destacada [figuras 9 e 15].

Falámos de duas igrejas jesuítas de grande dimensão, capazes de comportar uma nave central ampla e duas alas 
de capelas intercomunicantes. Como se resolveria a questão em igrejas de menor dimensão? Como seria a do 
Colégio de S. Francisco Xavier de Alfama?

O espaço destinado à construção da igreja é estreito, não permitindo a inserção de capelas intercomunicantes. 
Aparentemente, a escolha recaiu sobre um modelo de nave única de cantos chanfrados, sem transepto e com a 

58  Ou igreja salão. Genericamente, este termo designa o tipo de igreja composta por três naves, separadas por colunas ou pilares, mas com tetos à mesma 
altura. A este respeito leia-se a obra: CHICÓ, Mário – A arquitectura gótica em Portugal. 4.ª ed. Lisboa: Livros Horizonte, 2005.
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capela-mor destacada [figura 15]. A igreja localizar-se-ia no extremo nascente do complexo [figura 10] e o remate 
do lote, num ângulo inferior a 90o, seria resolvido com outro volume. Se hoje este volume se apresenta alto, nas 
fotografias à guarda do Arquivo Municipal de Lisboa [figura 3] é bastante mais baixo, permitindo o destaque do 
corpo outrora pertencente à igreja.

Supomos que as paredes da nave estivessem destinadas a acolher capelas pouco profundas, à semelhança de 
outras igrejas lisboetas com a mesma tipologia. Salientamos o caso da desaparecida igreja da Divina Providência 
[figura 11], desenhada para os teatinos e que se encontrava em construção em 1748, e de igrejas que, apesar de 
apresentarem uma proporção diferente, exibem a mesma solução de cantos chanfrados e capelas parietais pouco 
profundas. É o caso da igreja do Menino Deus [figura 12] – construída entre 1711 e 1737 e atribuída ao arquiteto 
régio João Antunes (1643-1712)59 – e a igreja paroquial de Santo Estêvão [figura 13], reconstruída em 1733 sob 
o plano do arquiteto Manuel da Costa Negreiros (1701-1750)60. Um outro exemplo, este de planta centralizada, é 

Figura 8 Igreja de S. Roque, interior, 

António Castelo Branco, [195-]. AML, 

PT/AMLSB/CMLSBAH/PCSP/004/

ACB/000096.

59 CARVALHO, Ayres de – D. João V e a arte do seu tempo. Lisboa: Edição do Autor, 1962. vol. 2, p. 184 e BRANCO, Ricardo – Enquadramento histórico-
artístico da igreja e convento do Menino Deus. In Igreja do Menino Deus: intervenção de conservação e restauro. Lisboa: Câmara Municipal, 2005. 
(Reabilitação urbana; 1). p. 85-94.
60 BERGER, Francisco José Gentil – Lisboa e os arquitectos de D. João V: Manuel da Costa Negreiros no estudo sistemático do barroco joanino na região de Lisboa. 
Lisboa: Cosmos, 1994. (Cosmos Arquitectura; 1). p. 111-126; COUTINHO, Maria João Pereira – Mas antes ficara mais magnífica: renovações espaciais e 
estéticas em espaços culturais de Alfama (1666-1733). O Ideário Patrimonial. Tomar: Instituto Politécnico de Tomar. N.º 4 (julho 2015), p. 11-29.
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a igreja do Noviciado jesuíta de Arroios [figuras 14 e 15] atribuída a João Antunes. Segundo Paulo Varela Gomes, 
“a igreja tem uma nave quadrada com os cantos cortados que constitui o centro de uma cruz grega definida 
pelo eixo longitudinal entre a galilé sob o coro e a capela-mor e pelo eixo transversal entre as duas capelas 
laterais”61. Segundo o autor, a capela-mor, entaipada para arrecadação do extinto Hospital de Arroios, teria a 
mesma profundidade da galilé, inserindo-se a totalidade da igreja num duplo quadrado. Esta solução mostra a 
abertura dos jesuítas a novos modelos formais, contrariando a ideia, ainda muito vincada, de que todas as suas 
igrejas teriam que seguir os modelos de S. Roque, do Espírito Santo de Évora ou de Il Gesú de Roma.

Ainda no que se refere à igreja projetada para o colégio, colocamos a hipótese de se tratar de uma igreja temporária 
que mais tarde se transformaria numa capela doméstica. Tecemos esta consideração baseados na incessante 
busca pela cedência da ermida de Nossa Sra. do Paraíso. Se conseguissem esta demanda proposta pelo próprio 
fundador, ganhariam uma igreja substancialmente mais ampla e desafogada.  

Figura 10 Fotografia atual do edifício, onde se destaca (a cores) a zona correspondente à antiga 

fachada da igreja, 2017. Fotografia da autora.

Figura 9 Ruínas da igreja de Santo Antão, gravura de madeira, desenho de 

Barbosa Lima, gravura de Coelho J. Pedroso, fotografia de José Artur Leitão 

Bárcia, [entre 1900 e 1945].  

AML, PT/AMLSB/CMLSBAH/PCSP/004/BAR/000817.

61 GOMES, Paulo Varela – Arquitectura, religião e política em Portugal no século XVII: a planta centralizada. Porto: Faculdade de Arquitetura da 
Universidade do Porto, 2001. p. 357.
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62 Fazemos um agradecimento especial à Dr.ª Rita Mégre, à Arq.ª Hélia Silva e à Arq.ª Ana Gil, pelas informações cedidas, levantadas no âmbito do Projeto 
LXConventos. Estas informações foram recolhidas antes da venda do edifício. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O antigo Colégio de S. Francisco Xavier de Alfama, adaptado ao Hospital da Marinha e recentemente vendido pelo 
Estado a um particular, apesar de praticamente desaparecido, encerra uma história que merece ser valorizada.  
Pela observação exterior do imóvel, pela recolha de informações em fontes primárias e secundárias, como 
manuscritos, impressos e registos fotográficos, e pelo relato de quem ultimamente o analisou pelo interior62, 
sabemos hoje que ainda existem vestígios formais da ocupação jesuíta. Essas fontes, que destacam aspetos 
importantes para o entendimento da implantação do imóvel e da espacialidade, como se constata na 

Figura 11 Convento da Divina Providencia, Guilherme Joaquim Paes de Menezes, 1748. BNP, Iconografia, D. 12 R.
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documentação do AML, que prova que se pode recuar cronologicamente a história do colégio, e nas fotografias 
do mesmo acervo, que nos permitem compreender o local da implantação do colégio, salientam também a 
importância dos pormenores decorativos que povoavam o interior da igreja. A diversidade de cores provindas 
dos têxteis e, particularmente, dos tecidos da Índia, a existência de relíquias não menos significativas do que 
aquelas existentes em outros espaços da CJ e de outras alfaias, como as descritas nos róis de bens sequestrados, 
dão-nos hoje uma outra dimensão do que foi o colégio de Alfama. Todo este cuidado com o ornamento é 
empregue a uma igreja provisória e de pequenas dimensões, uma vez que a definitiva nunca foi concluída. Isto 
demonstra a importância das artes decorativas e como estas podem, mesmo num espaço precário, contribuir 
para a dignificação do culto católico.

Por fim, não nos esquecendo que o estudo deste edifício se encontra em aberto, insistimos na ideia de que deve 
continuar a ser alvo de uma investigação aprofundada, pluridisciplinar e cripto-histórica63, de forma a que novas 
intervenções nesse espaço perpetuem a construção hospitalar, mas também a memória e vestígios formais 
daquela que foi uma das casas jesuítas da capital.  

Figura 12 Igreja do Menino Deus, interior, Estúdio Mário Novais, [19--]. AML, PT/AMLSB/

CMLSBAH/PCSP/004/MNV/000671.

Figura 13 Igreja de Santo Estêvão, interior, Armando Serôdio, 1963. AML, PT/AMLSB/

CMLSBAH/PCSP/004/SER/S02096.

63 A este respeito leia-se: SERRÃO, Vítor – A cripto-história de arte: análise de obras de arte inexistentes. Lisboa: Livros Horizonte, 2001.
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Figura 14 Interior da igreja do Noviciado de Arroios. Imagens retiradas do site 

http://patrimoniocultural.cm-lisboa.pt/lxconventos/ficha.aspx?t=i&id=652 

[consultado em 21.01.2017].

Figura 15 Plantas esquemáticas de igrejas jesuítas de Lisboa. Da esquerda para a direita: igreja da casa professa de São Roque, igreja do colégio de Santo Antão-o-Novo, igreja do colégio de 

São Francisco Xavier de Alfama e igreja do Noviciado de Arroios (representação apenas da nave – zona da capela-mor está representada em mancha). Desenho da autora.
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ANEXOS

ANEXO 1

Consulta sobre a aquisição de uma propriedade pela Companhia de Jesus

AML, Livro 7.º de consultas e decretos de D. Pedro II, f. 37 a 38v. Transcrição nossa.

Senhor
64Por resolução de Vossa Alteza de 18 de septembro do presente amno Em consulta que este senado fez a Vossa 
Alteza sobre o foro de 2$80 reis imposto em huas cazas, poço, e horta sitas em Alfama (de que o senado he direyto 
senhorio) que pertende rimir o Provincial da Companhia de Jesus para a nova edificação do Collegio, que intenta 
naquelle sitio para a educação da puericia, E ensino da navegação foy Vossa Alteza seruido, que se fizesse vistoria 
no mesmo sitio antes de se defirir ao foro.

Em cumprimento do decreto, E resolução de Vossa Alteza fez o senado vistoria na parte da edificação, de que 
se tratta, com assistencia dos Ministros delle, officiaes E Mestres da Cidade, em cuja presença se fez medição 
na forma do estylo; E se achou ser de grande utilidade a fundação deste Collegio; pois alem de não perjudicar a 
terceiro por não <tomar> couza algua do publico, que seja de impedimento a serventia dos moradores, nem de 
pejamento a passagem livre do povo, se considera conveniencia ao bem comum em razão de ser o intento, para 
que se edifica o tal collegio, dirigido ao servico de Deus, como he o de ensinar mininos a ler e escrever instruindo 
os na doctrina Christã, e a navegação, que para o serviço de Vossa Alteza E bem de seus vassalos, he tão necessaria.

Parece ao senado que Vossa Alteza deve ser servido conceder que se possa rimir o foro pelo seu justo valor, pagando 
se os laudemios costumados, ou para que estes não faltem á fazenda da Cidade, cujo rendimento fica nesta  parte 
cessando com a fundação do Collegio, querendo o Provincial da Companhia sorrogar outro foro da mesma calidade 
que se possa admittir a sorrogação delle: E no cazo que Vossa Alteza seja servido permittir que se lhe venda na forma 
referida, deve ser sem que o tal foro ande em pregão; por quanto os jrmãos, E Mordomos da jrmandade de Nossa 
senhora do Paraizo fizerão petição a este senado, em que [f. 37v.] pedião, que a venda do foro fosse á praça, por 
que querião lançar nelle como senhores de alguas propriedades vizinhas ao sitio: E neste requerimento se entende 
haver emulação, E dolo contra a pertenção dos Padres da Companhia, de maneira que chegando a hum excessivo 
lanço, ou os devirtão deste seu intento, ou se lhes remate o foro por muy exorbitante preço. 

Lixboa 12 de Novembro de 1681.

	 Dom Marcos de Noronha                                      Barão Conde
	 Luis da Costa            Antonio Pereira de uiueiros          Antonio Aguiar Silva
	 Manuel henriques           Manuel de oliueira
	 sebastião gonsalues                Domingos francisco

64 À margem esquerda: “Como pareçe no que toca admitir ce a sobrrogação Lixboa 14 de Novembro de 1681”.
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ANEXO 2

Consulta sobre uma petição do provincial da Companhia de Jesus

AML, Livro 7.º de consultas e decretos de D. Pedro II, f. 85 a 86v. Transcrição nossa.

[f. 85] Senhor

65Por Decreto de 11 de Agosto deste anno he Vossa Alteza servido se veja, e consulte neste senado a petição do 
Provençial da Companhia de jhesus em que Representa que Vossa Alteza foy seruido Conceder liçenca para se 
fundar hum Colegio da Companhia no bairro de Alfama, E por que se offereçe hum sitio acomodado, que hé hum 
assento de cazas, posso, e orta que fica fora das portas da crus de luis sodré Ferreira, E he foreiro a este senado 
em dous mil E outenta reis cada anno, o qual este supplicante quer rimir. Pede a Vossa Alteza seja seruido ordenar 
que este senado largue ao supplicante o foro da dita propriedade por seu justo vallor, para com effeito se fundar 
o colegio que he em seruico de Deus, Educação da pueriçia, E emsigno da arte de navegar. 

Sendo vista no senado a petição referida, E Consideradas as razões desta. Pareçe que Vossa Alteza deve ser 
seruido Conceder que o supplicante possa remir os dous mil E outenta reis que esta propriedade paga de foro a 
este senado, na Consideração da utilidade que se segue Com a fundação daquelle Colegio. 

Ao Barão Conde, D. Antonio de Aguiar da Silva, Procurador da Cidade Antonio Pereira de Viueiros, E a dous 
mesteres pareçeo [f.85v.] que antes de se tratar do foro que os religiozos da Companhia querem remir para a 
obra do Colegio de que se trata, deuem os Menistros do senado ver o sitio Em que os Padres determinão fundar 
este Colegio, e manda lo em sua prezença medir, E confrontrar pelos medidores da Cidade, E Examinar se 
prejudica de algum modo esta obra â servidão publica, E esta diligençia se deue fazer antes de começárem ábrir 
os alicerses della, por ser assy despozição do regimento, E depois da uistoria feita, Como ele ordena, se tratará do 
foro que os padres pretendem, sendo que sem se verem os tittulos da obrigação deste foro, senão podia Consultar 
a Vossa Alteza nada, E menos quando os supplicantes não tem ainda selebrádo a compra, nem licença para ella, 
do dereito senhorio que hé ordenado.

Lixboa 16 de setembro de 1681. 

	 Luis da Costa                                   Barão Conde  
                  António Aguiar da Silva 
	 Miguel de Mello                  Antonio Pereira de uiueiros 
	 Manuel henriques                        Manuel de oliueira

65 À margem esquerda: “Como pareçe aos Vltimos Votos e feita a diligencia se [ilegível] consta do que pareçer Lixboa 18 de setembro de 681”.
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ANEXO 3

Contrato de obras entre o padre Estêvão Sequeira, s.j. e o mestre pedreiro Domingos da Silva Lobo para 
construção da igreja do Colégio de S. Francisco Xavier de Alfama

ANTT, 3.º Cartório de Lisboa, livro n.º 564, caixa 128, f. 85 a 86v. Transcrição nossa.

Em nome de Deos Amen Saybam quantos este instromento de contrato de obras e obrigaçam virem que no anno 
do Nascimento de Nosso Senhor Jezus Christo de mil e sete centos e quarenta e quatro em doze dias do mes de 
Mayo na cidade de Lixboa na rua direita de Nossa Senhora dos Remedios e cazas de morada de mim tabaliam a 
honde nellas pareceo prezente o Padre Estevão de Siqueira da Companhia de Jezus e Suprior do collegio de Sao 
Francisco Xavier do bayrro de Alfama desta cidade isto de huma parte e da outra estava Domingos da Silva Lobo 
Mestre pedreyro e morador aos Barbadinhos junto a Santa Apollonia logo por elles partes foy dito perante mim 
Tabaliam e testemunhas ao diante [f. 85v.] nomeadas que elle Padre Suprior está edeficando no dito seu collegio 
de Sao Francisco Xavier deste bayrro de Alfama huma igreja nova cuja ja tem principiado a qual esta ele padre 
ajustado em que elle Mestre a faça  pello que toca só ao seu officio de pedreyro, e canteyro e o seu contrato entre 
elles partes ajustado he na forma seguinte que o dito Mestre se obriga e toma por sua conta a fazer o dito edeficio 
e obra delle comforme a planta dada pello dito Padre Suprior isto somente  pello que toca a pedreyro a qual sera a 
medição e avalliação da manufatura do dito edeficio e tão bem do lavor das pedras que se forem lavrando despois 
que elle Mestre principiar a fazer a dita obra a qual medição e avalliação se fara por dous mestres pedreyros em 
que os contrahentes se louvarem e quando a alguem delles padres parecer medir o que estiver feyto o poderá 
fazer sem contradição alguma comtanto que os gastos que então para essa medição se fizerem correrão somente 
por conta daquella parte que requerer a mesma medição sem que a outra seja obrigada a concorrer couza alguma 
para essa tal medição mas esta sempre se fará com asistencia ou ciencia da outra parte que a não requerer que 
aliás de outro modo lhe não prejudicará em couza alguma  Item  que o Mestre se obriga a satisfazer todos os 
jornaes áquelles officiaes que elle troucer na dita obra os quaes trará todos aquelles que a dita obra premetir e 
tãobem da mesma sorte será elle Mestre obrigado como desde logo o fica áquelles materiaes que o dito Padre 
Suprior despuzer que elle t[r]ouce por sua conta e [manuscrito initeligível] promptos; dos quaes materiays e seus 
custos. Será elle Mestre obrigado como o fica a fazer rol a parte em cada hum dos mezes que o estiver posto e 
deste rol ficará tresllado na mão dele Padre Suprior e tanto no rol original como na copia se assinará ele Mestre, 
e o Padre Suprior; e as custas deste materiais serão pagas fora da avaliação da manufactura da obra e lavor das 
pedras que pertencer ao dito Mestre e tem que toda a obra que ele Mestre fizer a fara e mandara fazer com toda 
a fortalleza pocivel e muito bem feyta e prefeyto sem erro nem defeyto e havendo qualquer erro ou defeyto nella 
ou não estando bem fortificada [f. 86] tudo elle Mestre emmendará e fara de novo á sua custa não o fazendo asim 
elle Padre Suprior ou quem em seu lugar estiver o podera mandar fazer por quem lhe parecer e o que emportar 
o tal erro, defeyto, ou fortificação o haverão delle Mestre seos bens e herdeiros que logo o satisfará em hum so 
pagamento sem a hiso por a menor duvida Item que elle Mestre nunca se apartará da metade ou risco que elle 
Padre Suprior lhe tem dado salvo fará com seu consentimento entendendo que a obra asim ficará mais prefeyta 
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Item que elle Mestre se obriga a satisfazer todo o damno que sobrevier na tal obra dentro de dous annos depois de 
acabada Item que elle Padre Suprior e o que lhe suceder se obriga de sempre asistir e comtrebuhir com sincoenta 
mil reis cada mes a elle Mestre pagos no principio de cada hum delle para comsignação da dita obra e comforme a 
tal comsignação metera elle Mestre os officiais e no caso que o dito Padre Suprior ou seu Suprior queyra dar mais 
algum dinheiro para adiantar a obra o podera fazer e nesse caso será obrigado elle Mestre a meter mais gente 
isto sempre conforme o dinheiro que para a assistencia dela se lhe der e os ditos offeciais que ele Mestre puzer 
e meter na obra serão sempre dos melhores. Item que despois de finda que seja a obra se fara conta ao que elle 
Mestre tiuer recebido em dinheiro o que constará por recibos seos os quaes vallerão como parte desta escritura 
ahinda que sejam somente por elle asinados e o que se lhe restar a dever se lhe pagara ou em hum so pagamento 
ou na forma da consignação sobredita dos ditos sincoenta mil reis por mes ou como elle Padre Suprior e quem lhe 
suceder lhe parecer. E nesta forma dicerão elles partes ser o seu ajuste e contrato o qual elles partes se obrigão 
em todo comprir e guardar e não revogar reclamar ou contradizer por nenhuma via que seja a cujo comprimento 
com as custas disserão cada hum delles que obrigão a saber elle Padre Suprior os bens e rendas de seu collegio 
e o melhor parado delles e elle Mestre todos seus bens moveis [f. 86v.] e de raiz e o melhor parado delles e pelo 
comprimento de tudo responderão nesta cidade de Lixboa perante as testemunhas a que forem requeridos pera 
e que renuncião juizes de seu foro domicillio e todos seos previllegios presentes e futuros ferias geraes especiaes 
e o mais que a seu favor alegar poção e de nada usarão contra o comprimento desta  escritura E em testemunho 
de verdade asim o outorgarão sendo testemunhas prezentes Francisco Ferreira meu tio e Joachim Joze de Campos 
que me [es]creveu e todos conhecemos a eles partes são os proprios aqui contheudos e todo asinaram nesta Nota 
Pedro Arculiano da Fonseca Tabeliam o escrevi

	 Estevão de Sequeira

	 Suprior			

			   Domingos da Silua Lobo 

			   Joachim Joze de Campos 

			   Francisco Ferreira 
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RESUMO

A Ermida de Nossa Senhora de Monserrate, sagrada em 15 de agosto de 1768, dia de festa da padroeira, conserva, 
ainda hoje, o programa artístico original. Construída no espaço de um dos arcos do Aqueduto das Águas Livres, 
pelos fabricantes de seda, é parte integrante de um novo projeto urbanístico para o Bairro das Amoreiras. No 
seu interior, os azulejos, pintados a azul-cobalto sobre branco, uma encomenda de 1783, representam um dos 
raros conjuntos da produção da Real Fábrica da Louça do Rato, documentados e ainda em situ. O estudo do 
edifício, da forma de organização da Irmandade e a identificação do conjunto de gravuras que estiveram na 
origem dos azulejos com emblemas marianos é um contributo fundamental para o conhecimento da produção da 
Real Fábrica de Louça.

PALAVRAS-CHAVE

Azulejo / Artes decorativas / Real Fábrica de Louça do Rato / Irmandade de Nossa Senhora de Monserrate

ABSTRACT

The Our Lady of Monserrate hermitage chapel, which construction began in 1761, was sacred on the 15th of 
August 1768, the patroness’ feast day. It still preserves the essential of the original artistic program. The chapel 
was built inside one of the arches of the Águas Livres Aqueduct by the silk manufacturers in the context of the 
urban project of the quarter and of the Praça Nova das Fábricas. It is part of the large complex of the Real Fábrica 
das Sedas (Silk Royal Factory). In its interior, the blue and white tiles, which were ordered in 1783, represent 
one of the rare documented and in situ ensembles of the production of the Real Fábrica da Louça do Rato (Pottery 
Royal Factory of Rato). The study of the building, of the Brotherhood’s organization and of the tiles with symbols 
of the Cult of the Virgin Mary is crucial for understanding the production of the Real Fábrica da Louça. 

KEYWORDS

Tiles / Decorative arts / Royal Pottery Factory of Rato / Our Lady of Monserrate Brotherhood
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1 Elevation du château d’eau et de l’Aqueduc das Ágoas Livres des eaux libres du côté de la Place das Amoreiras. Arquivo Histórico do Ministério de Obras 
Públicas. Cota D 2614 C. Publicado no Catálogo da exposição MOITA, Irisalva, dir. – D. João V e o abastecimento de água a Lisboa. Lisboa: Câmara Municipal, 
1990. vol. II, p. 84.

1. O LUGAR DA CAPELA REAL DE NOSSA SENHORA DE MONSERRATE E A HISTÓRIA DO EDIFÍCIO

No belo desenho dos alçados e da planta da Mãe d’Água das Amoreiras [fig.1]1, realizado em 1861, o autor, 
não identificado, prefere não representar a Ermida de Nossa Senhora de Monserrate e faz notar que “on n’á 
pas marquee cette Chapelle, et bien des petites maisons, et baraques construes sous les arches, comme étant 
des choses heterogénies au but, et a l’Architecture de l’Aqued.e”. Com vista da Praça das Amoreiras, o desenho 
pretendia devolver o caráter monumental e original das arcarias da grandiosa obra joanina, que se julgava 
maculado pela introdução de outras construções espúrias e anacrónicas, onde se incluía a Ermida, construída 
no vão do arco central.

Se recuperarmos a cronologia das intervenções nessa nova área de expansão da cidade, consubstanciada nos 
desenhos do arquiteto Carlos Mardel, é evidente que existem dois tempos na definição do projeto urbanístico 

Figura 1 Elevation du château d’eau et de 

l’Aqueduc das Ágoas Livres des eaux libres 

du côté de la Place das Amoreiras. In MOITA, 

Irisalva, dir. – D. João V e o abastecimento 

de Água à Lisboa. Lisboa: Câmara Municipal 

1990. vol. II, p.84.
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2 Tal como refere o aviso de 22 de maio de 1759, do Ministério do Reino, assinado pelo monarca: “Por decreto de 14 de março do corrente anno, fui servido 
ordenar ao Dezembargador Pedro Gonsalves Cordeiro Pereira, do meu conselho, que serve de regedor, mandasse terraplenar a praça imediata aos Arcos 
das Aguas Livres, no sitio do Rato e desimpedir todo o mais terreno em que se hade edificar o novo bairro dos fabricantes de sedas, na forma da planta do 
Tenente-Coronel Engenheiro Carlos Mardel: E para que esta minha Real determinação, tenha logo o seu devido cumprimento, sou outrossim servido que 
a Junta do Comércio destes Reinos e seus domínios mande fazer a referida obra pela direcção do sobredito tenente-coronel Engenheiro (..)”. SEQUEIRA, 
Gustavo Matos – Depois do terremoto: subsídios para a história dos bairros ocidentais de Lisboa. Coimbra: Imprensa da Universidade, 1922. p. 167-168.
3 Arquivo da Irmandade de Nossa Senhora de Monserrate (AINSM), 1766 (maço). Veja-se a transcrição do documento, em anexo [doc.1].

das Amoreiras. Um primeiro, monumental, se quisermos, marcado pela conclusão das obras do aqueduto, com 
o arco triunfal, as arcarias e a Mãe d’Água, representado em desenho de 1745 e, depois, um segundo, submetido 
a um caráter mais pragmático, com a definição da praça e da nova malha ortogonal do Bairro das Fábricas, cujas 
primeiras 60 moradias começam a ser construídas, por iniciativa estatal, após a terraplanagem2 ordenada em 1759. 

A construção da Ermida, apesar da arquitetura singela e da sua localização pretensamente desagradável [fig.2], 
integra-se nessa segunda fase. Foi possível graças aos donativos dos fabricantes de seda, que reuniram cerca de 
727 mil reis3, e sustentaram o início das obras em 1761, ainda em vida do arquiteto Carlos Mardel que, como 
diretor das obras do Aqueduto, planeou e dirigiu as obras da praça e do novo bairro. 

Figura 2 Alçados e Planta da Ermida de Nossa Senhora de Monserrate. Carlos Mardel, c. 1761.  

Museu Nacional de Arte Antiga (MNAA), número de inventário 1651.
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O templo estava concluído em 1768, e a imagem da Virgem de Monserrate, que se encontrava anteriormente 
numa capela de madeira, foi transferida com solenes festas em honra da padroeira, na presença da família real. 
Foi também nesse ano que D. José confirmou a doação do chão e das casas à Irmandade e isentou a Ermida de 
sujeição ao domínio eclesiástico da paróquia de Santa Isabel, ficando sob a sua direta proteção.4

2. A IRMANDADE DE NOSSA SENHORA DE MONSERRATE E OS FABRICANTES DA SEDA

Como bem notou Walter Rossa5, a reforma manufatureira conduzida pelo marquês de Pombal conduziu também 
a uma reforma urbana [fig.3] seguindo de muito perto as ideias expostas pelo mestre Roberto Godin que, numa 
petição dirigida ao rei D. José, expõe as suas ideias para a revitalização das unidades fabris em Portugal:

Por este respeito as outras Naçoens não tem as suas Fabricas unidas em hum só Corpo de Caza, mas as conservão 
distribuídas pelas Cazas dos officiaes; e para esse fim os decretos dos Soberanos, e determinaçoens das Cidades, onde 
há estes estabelecimentos, obrigão, que as Cazas do povo em certos bayrros ás Fabricas determinados tenhão os 
últimos andares de uma certa largueza, tal altura, e tantaas genelas; o qual modo de estabelecimento hé tãobem mais 
útil aos officiaes, porque tendo os teares nas suas próprias Cazas assistem com mais comodid.e ao trabalho, e cazando 
como convem a Monarquia, são ajudados de suas milheres, e família, com que adiantão as obras, que se entregão, e 
sustentão luzidamente as suas casas(…)6.

De maneira um pouco surpreendente, o antigo proprietário e responsável da primeira fábrica das sedas do 
período joanino, era o novo arauto das novas políticas pombalinas e, contrariando o modelo da grande fábrica, 
propunha que o novo bairro fosse formado pelo aglomerado em quarteirões de pequenas unidades familiares que 
eram ao mesmo tempo residência e oficina dos mestres fabricantes. Apesar de utilizar um modelo tradicional, o 
programa respondia ao principal desiderato da Fábrica-Escola, que ao formar dezenas de aprendizes de cinco 
em cinco anos, necessitava de garantir ao mesmo tempo a multiplicação do modelo e a ampliação de novas 
unidades industriais. Para garantir o sucesso económico, o aumento da produção e a manutenção dos padrões 
de qualidade, os novos teares ficavam associados à Fabrica Real e gozavam dos mesmos privilégios, assumindo 
coletivamente a execução das encomendas.

Para além de formalmente pertencerem à Fábrica Real, os fabricantes de seda filiavam-se numa segunda estrutura 
social, e estavam congregados na Irmandade de Nossa Senhora de Monserrate, uma outra solução tradicional de 
organização coletiva dos profissionais do mesmo ofício, com forte tradição em Lisboa, a exemplo dos pintores 
na Irmandade de São Lucas, dos carpinteiros e pedreiros na Irmandade de São José e dos escultores na Ordem 
Terceira da Penitência de São Francisco, em Mafra7. 

4 AINSM, Breve de estar fora do dominio da parrochia, esta real capella, 11 de agosto de 1786.
5 ROSSA, Walter – Além da Baixa: indícios de planeamento urbano na Lisboa setecentista. Lisboa: Instituto Português do Património Arquitetónico, 1998. p. 121.
6 Apresentamos apenas um excerto do documento transcrito por ROSSA, Walter, op. cit., apêndice 13, p. 153.
7 FLOR, Susana Varela; FLOR, Pedro – Pintores de Lisboa: séculos XVII-XVIII: a Irmandade de S. Lucas. Lisboa: Scribe, 2016 e COUTINHO, Maria João Pereira; 
FERREIRA, Sílvia – A Irmandade de Nossa Senhora da Doutrina da Igreja de São Roque. Lisboa: Editora do Caos, 2014. Agradecemos a Dr.ª Sandra Saldanha 
as informações referentes à Ordem Terceira de Mafra.
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8 Como se pode depreender por esse assento, a pertença na Confraria era obrigatória para os fabricantes de seda: "Lisboa 7 de Mayo de 1787 Dizem o 
Juiz, e mais Mezarios da Irmandade de Nossa Senhora do Monserrate, que esta Irmandade se erigio para nella se emcorporarem todos os Artifices das 
Corporaçoens das Reaes Fabricas, seguindo estes o exemplo de todas as Corporaçoens de Artistas, os quaes em suas diferentes claces, são rigorozamente 
obrigados a alistar se nas suas Irmandades, não lhe permetindo, sem esta circinstancia, exame, ou carta de aprovação; e assim formarão os supplicantes 
seu Compromisso, o qual foi aprovado e confirmado por sua Magestade Fidelicima, determinando na rua Regia Provizão, que sejão indespençavelmente 
Irmaos desta Irmandade todos os individuos que laborarem em teares de seda para que desta forma possa subsistir, e nestes termos." AINSM, 1787 
(maço), 7 de maio de 1787.
9 PENTEADO, Pedro – Confrarias portuguesas da época moderna: problemas, resultados e tendências de investigação. Lusitana Sacra. 2º Série Nº7 
(1995), p. 15-52.
10 AINSM, Livro de Receitas e Despezas dos nossos Irmãos Pobres da Irmandade de Nossa Senhora de Monserrate.
11 O início da arborização contou com a presença do marquês de Pombal que, em gesto simbólico, plantou a primeira amoreira. Ver SEQUEIRA, Gustavo 
Matos – Depois do terremoto: subsídios para a história dos bairros ocidentais de Lisboa. Coimbra: Imprensa da Universidade, 1922. p. 238 e 247.
12 AINSM. Livro das Eleições de Nossa Senhora de Monserrate, Eleição dos Irmãos que andam a servir a Meza o ano de 1769 a 1770 e Pauta dos Mezarios que 
hão de Sevir na Meza de Nossa Senhora de Monserrate.

Com pouca surpresa, Roberto Godin é o primeiro irmão da confraria de Nossa Senhora de Monserrate, registando-
-se em 1761. A confraria cumpria as habituais funções de reconhecimento profissional8, de comunhão de prática 
religiosa e de proteção social9, auxiliando os irmãos em caso de doença10. Nesse novo modelo urbano e industrial, 
podia desempenhar funções ainda mais específicas, como a responsabilidade pela manutenção das mais de três 
centenas de amoreiras plantadas na praça, em 1771, e ainda custear a criação de bichos da seda11.

No início, a irmandade era constituída apenas pelos fabricantes “de Seda do Largo(… )os primeiros que se offerecerão 
e obrigarão a erigir e sustentar esta Irmandade”. Mais tarde uniram-se a estes os fabricantes de “estreito”, das 
obras de seda mais correntes, e depois os artífices das novas fábricas criadas12. Em 1774, por exemplo, o pintor 
de azulejos e mestre da Fábrica da Louça, Sebastião de Almeida, inscreve-se entre os irmãos da confraria.

Figura 3 Planta do encanamento de águas desde as Amoreiras até São Pedro de Alcântara, desenho aguarelado. Museu de Lisboa (ML), inventário n.º 140/136.
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3- A ENCOMENDA DOS AZULEJOS

Basta comparar o desenho da planta e os alçados [fig.4], muito provavelmente de autoria de Carlos Mardel, com o 
atual edifício da Ermida de Nossa Senhora de Monserrate, para notarmos algumas diferenças importantes com o 
projeto construído, que contou, após a morte do arquiteto, com o acompanhamento de Miguel Ângelo de Blasco. 
Toda a fachada avançou ligeiramente para fora dos arcos, ganhando-se alguma altura e fazendo a concordância 
com a arquitrave dos pilares do aqueduto. A abertura de um grande janelão central, em detrimento de duas 
janelas menores, acabou por impedir a definição da sanca e do frontão triangular, o que tornou a fachada sem 
graça. No interior, acrescentaram-se duas capelas colaterais, definindo claramente o espaço da nave. Mas, no 
essencial, para o plano geral da Praça das Amoreiras, manteve-se a ideia do arquiteto de Bratislava, com um 
passeio livre, a toda a largura da praça, ao lado das majestosas arcarias do Aqueduto, a verdadeira razão de ser 
da existência da praça.

Figura 4 Ermida de Monserrate, painel, Unica naufragio superest. Fotografia dos autores.

Figura 4a Gravura, Gabriel Ehringer, Unica naufragio superest.  

Fotografia dos autores.
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13 AINSM, 1761 (maço), 12 de junho de 1761.
14 Idem, 1764 (maço), 6 de dezembro de 1764.
15 Idem, 1761 (maço), 16 de agosto de 1761.
16 Idem, 1761 (maço), 18 de agosto de 1761.
17 GUEDES, Natália Correia – O palácio dos senhores do Infantado em Queluz. Lisboa: Livros Horizonte, 1971. p. 339. Veja-se também a nota de pagamento: 
“pello que despendeu o nosso irmão thezoureiro para acabar de pagar a factura do sacrário a Silvestre de Faria L., como consta do seu recido de dezasseis mil 
reis.” Livro de Despesa de Nossa Senhora de Monserrate, f. 7, ano 1773.
18 Idem, 1766 (maço), 6 de setembro de 1766.
19 Idem, 1769 (maço), 11 de agosto de 1769.
20 SIMÕES, J. M. dos Santos – Rua das Amoreiras, Lisboa: Capela de Nossa Senhora de Monserrate, Ábside [Em linha]. In Colecção Santos Simões, Inventário 
e Estudos sobre Azulejaria. Lisboa. [Consult. Janeiro de 2017]. Disponível na Internet: http://digitile.gulbenkian.pt.

As obras do templo decorreram a bom ritmo, sem sobressaltos, como demonstram os recibos de pagamento de 
oficiais de canteiro13, serradores14 e o fornecimento de materiais de construção, como tijolos15 e pedraria “ordinária”16.

O retábulo da capela-mor, de elegante recorte neoclássico, e os dois laterais, os castiçais e o sacrário são da 
autoria do conceituado mestre entalhador Silvestre Faria Lobo17. Já estariam prontos em setembro de 1766, 
quando se despendeu com as pinturas e dourados das “capellas e toda a mais igreja”, em “jornais e ouro e tintas”, 
catorze mil e seiscentos reis18.

Com a sagração da Igreja, as despesas elencadas passam a ser de outra natureza, e dizem respeito a alfaias e 
ornamentos. Em 1769, são doadas três lâmpadas de prata “huma para o altar de Nossa Senhora de Monserrate 
de valor de quatrocentos mil reis, e outra para o altar de Senhor Jesus colocado na mesma capella de valor de 
trezentos e cincoenta mil reis e outra para o altar do Senhor Sam José também colocado na mesma capela de valor 
de trezentos mil reis”19.

Encomendados em 1783 e, portanto, mais de uma década depois da sagração do templo, os painéis de azulejos, 
fabricados no Rato, parecem não ter feito parte do projeto decorativo original. Em azul e branco, com as suas 
teimosas cartelas rocaille dão conta de um gosto serôdio, em contraciclo com o próprio projeto do edifício. 

No livro de receitas e despesas, os montantes despendidos fazem menção de um pagamento dividido em três 
parcelas: “(…) pelo que pertence á Fábrica a 14, 36$876/ 12 alizares, $60, 7$200/ pagou-ce ao pintor, a 13/ o 
valor de 34$242/ pagou-ce e ao ladrilhador 23$706”. O historiador Santos Simões transcreve um recibo com um 
registo ainda mais completo, com a assinatura do mestre da Fábrica, João Anastácio Botelho de Almeida:

Recebi do Senhor José Goncalvez, como Procurador da Irmandade de Nossa Senhora de Monserrate a quantia de 
noventa e cinco mil quinhentos e quarenta e quatro reis importância do Azulejo que se fez nesta Real Fábrica de Louça 
para a dita Irmandade e por estar pago e satisfeito da dita quantia lhe passei o presente recibo. Lisboa 9 de Set.o de 
1783. João Anastacio Bottelho de Almeida São 95$544rs20. 

http://digitile.gulbenkian.pt
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21 A prática de remuneração fora da contabilidade quotidiana manteve-se mesmo quando o pintor de azulejos é empregado da fábrica, e está na origem 
das acusações de António Vandelli sobre aproveitamento económico ilícito contra Francisco de Paula e Oliveira, no famoso “negócio dos azulejos”. 
PEREIRA, João Castel Branco – Notícias para a história dos azulejos na Real Fábrica de Louça. In PAIS, Alexandre Nobre; MONTEIRO, João Pedro; 
HENRIQUES Paulo, coord. – Real Fábrica de Louça, ao Rato. Lisboa: Instituto Português de Museus, Museu Nacional do Azulejo, 2003. p. 436-447.
22 “Concedido por Sua Majestade, tive por meu Ajudante nas Obras Reais, de Mafra, e Ajuda, Bernardo António d’Oliveira Goes, filho de Manoel António 
de Goes, natural do lugar da Lobageira, Freguesia de São Domingos da Fanga da Fé, termo da Vila de Torres Vedras: seu pai também foi Pintor de figura 
empregado pelo Marquês de Pombal na fábrica dos azulejos, da qual se retirou para as Províncias por desgosto de intriga: pintou, em Torres Vedras na casa 
do Despacho da Irmandade dos Clérigos Pobres, na Igreja de São Pedro, os 4 Evangelistas, na Vila da Ericeira; e em Mortágua existem obras suas; porém 
depois que casou deu-se ao trabalho de cuidar nas suas fazendas, e em uma dizimaria que alcançou, por cujas ocupações, se deixou totalmente da Arte.” 
MACHADO, Cirilo Volkmar – Collecção de memorias, relativas às vidas dos pintores, e escultores, architetos, e gravadores portuguezes, e dos estrangeiros, 
que estiverão em Portugal. Lisboa: Imprensa de Victorino Rodrigues da Silva, 1823. p. 318.
23  SFONDRATI, Celetino – Innocentia Vindicata. In Qua Gravissimis Argumentis Ex S. Thoma Petitis Ostenditur, Angelicum Doctorem Pro Immaculato 
Conceptu Deipar’ Sensisse & Scripsissue de Celestino Sfondrati, S. Galli : Typis ejusdem Monasterij, excudebat Jacobus Müller, 1698.
24 Gabriel Ehringer (1652-1736) um pintor e gravador ativo em Augsburgo, assina a primeira gravura antes da coleção dos emblemas. É provável que se 
apoie em desenhos de um artista não identificado, próximo de Sfondrati, que elaborou os emblemas e cada uma das cartelas.

Embora seja relativamente consensual que a Fábrica de Louça tenha começado a produzir azulejos durante a 
gestão do pintor Sebastião de Almeida, é preciso relembrar que as encomendas mais complexas, de azulejaria 
figurativa com medidas específicas para um espaço arquitetónico, não faziam parte da gestão corrente da fábrica. 
É fácil perceber que para uma Fábrica-Escola, vocacionada para a produção de louça de mesa, era mais fácil 
introduzir a produção de azulejaria seriada, produzida seguindo um modelo pré-determinado pelo diretor 
artístico, exatamente como a restante produção cerâmica. Além do mais, toda a mercadoria, louça e azulejos, 
estaria disponível nos armazéns em quantidades variáveis, segundo a necessidade dos clientes, e facilmente 
disponíveis para exportação.

Mais importante, a Real Fábrica de Louça, como demonstra a documentação, formava oleiros e pintores de louça 
e o próprio Francisco de Paula e Oliveira, a quem Vandelli maldosamente imputa interesses no “negócio do 
azulejo”21, formado como oleiro e depois de uma aprendizagem na pintura de louça, faz questão de reclamar um 
aprendizado de desenho fora da Fábrica do Rato, fundamental para o seu estatuto de pintor de azulejos e para as 
suas pretensões como diretor da fábrica.

Mesmo a informação de Cirilo Volkmar Machado de que o pintor de azulejos Manuel António de Góis (1732-1790), 
teria sido contratado no tempo do marquês de Pombal como pintor de figura para a Real Fábrica do Rato22, não 
encontra correspondência documental. Essa ideia de “contratação”, ou seja, a existência de um vínculo estável 
com o aparelho produtivo da fábrica, parece pouco consentânea com o que conhecemos do modus operandi no 
Rato, decididamente apostada na produção de azulejaria seriada e onde as composições para a decoração de 
igrejas e palácios passava pelo tradicional circuito mestre ladrilhador-pintor, por força da necessária adaptação 
das composições a um espaço arquitetónico específico. 

Demonstrando outra característica importante da produção da azulejaria figurativa, os emblemas representados 
nos azulejos da Ermida de Monserrate foram retirados da obra Innocentia Vindicata, de Celestino Sfondrati23, 
com gravuras de Gabriel Ehringer24, uma obra com edições sucessivas na primeira metade do século XVIII.



Celso Mangucci, Maria Alexandra Trindade Gago da Câmara e Teresa Verão

180       

VII

A obra do bispo do cantão suíço de St. Gallen apresenta uma qualidade gráfica assinalável, como é apanágio das 
impressões de Augsburgo, e está dividida em duas partes. A primeira, na melhor tradição escolástica, contém 
um longo comentário ao pensamento de São Tomás de Aquino, corroborando o dogma da conceção sem mácula 
no pensamento do doutor angélico; enquanto a segunda apresenta uma coleção portentosa de 42 emblemas 
ricamente emoldurados.

Do extenso conjunto de gravuras presentes nesta obra para justificar e comunicar todo o mistério da Imaculada 
Conceção de Maria foram escolhidos para representar nos azulejos, os símbolos da oliveira, com o lema "unica 
naufragio superest" [fig.4], "vis fortior arcet" [fig.5], a videira "intacta placet" [fig.6], a serpente "inimicitias 
ponam" [fig.7], o eclipse "noli me tangere" [fig.8] e a pirâmide "umbra procul" [fig.9]. 

Figura 5 Ermida de Monserrate, painel, Vis fortior arcet. Fotografia dos autores. Figura 5a Gravura, Gabriel Ehringer, Vis fortior arcet. Fotografia dos autores.
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Não deixa de ser curioso que o resultado de uma obra profundamente didática e decorativa apresente-se ontem 
como hoje, profundamente erudita e indecifrável. É que a relação desses símbolos, necessariamente metafórica 
e propositadamente poética com o tema da Mãe de Deus, são por sua vez explicados num pequeno texto que 
acompanha cada uma das gravuras, mas que obviamente não tem lugar nos azulejos.

A Ermida das Cruz das Almas, em Campolide, possui painéis de azulejos polícromos, com cartelas com simbologia 
idêntica, com origem na mesma obra, mas pelo menos com um emblema diferente. Provavelmente, tal como os 
de Monserrate, foram executados na Fábrica do Rato, nesse caso com um emolduramento neoclássico. Nessas 
duas obras é evidente a presença de um iconógrafo com erudição e responsabilidades catequéticas na escolha 
dos temas, com o pintor de azulejos a ficar responsável pelo programa ornamental.

4 - PEQUENAS OBRAS DE CONSERVAÇÃO E A NOVA PRAÇA
Se excetuarmos as constantes obras de ampliação das casas anexas, seja para residência do pároco, seja para 
serviço da confraria, poucas mudanças foram realizadas no edifício. O camarim para o trono da imagem da Nossa 

Figura 6 Ermida de Monserrate, painel, Intacta placet. Fotografia dos autores.
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25 SEQUEIRA, op.cit., p. 244.
26 A Junta das Obras Públicas reparou os telhados e a Irmandade de Monserrate procedeu às restantes intervenções. HENRIQUES, António José – 
Monographias historicas e descritivas das capellas de Nossa Senhora de Monserrate e Santo António de Lisboa, convento de Nossa Senhora do Desterro e 
hospital de Todos os Santos. Lisboa, Imprensa Nacional, 1904. p. 7, 8.

Senhora de Monserrate foi refeito em 1787, substituindo-se o tabique por obra de alvenaria, obra sinalizada com 
uma cruz de azulejos com o respetivo cronograma. Confirmando a manutenção das linhas originais do edifício, 
as poucas intervenções conduzidas nos dois séculos seguintes foram reduzidas, encontrando-se suficientemente 
documentadas. No século XIX, apenas duas campanhas de obras são dignas de menção, uma efetuada em 1821 
e outra em 187825 ou 1879. Esta última motivou a realização de cerimónia solene de bênção e reabertura26 e 
deve estar associada ao programa da nova praça que, infelizmente, ditou a remoção das amoreiras, em 1863. É 
desse período e dessa vocação monumental e restauradora o desenho que mencionamos na abertura desse texto 
(1861) e, provavelmente, a demolição de alguns anexos da Ermida de Monserrate.

No século XX, a documentação do Arquivo Municipal de Lisboa confirma obras diminutas de manutenção e 
conservação. A primeira destas intervenções ocorre em 1928, com “limpezas e reparações interiores e exteriores, 

Figura 7 Ermida de Monserrate, painel, Inimicitias ponam. Fotografia dos autores.

Figura 7a Gravura, Gabriel Ehringer, Inimicitias ponam. Fotografia dos autores.
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27 Arquivo Municipal de Lisboa (AML), Processo de obra n.º 35406, pedido de licença para obras particulares de 27 de agosto de 1928. Igreja de Nossa 
Senhora de Monserrate.
28 AML, Processo de obra n.º 35406, Pedido de licença para obras particulares de 30 de setembro de 1932. Igreja de Nossa Senhora de Monserrate.
29  AML, Processo de obra n.º 35406, Requisição de licença para pequenas obras de 4 de setembro de 1937. Igreja de Nossa Senhora de Monserrate. Idem, 
Requisição de licença para limpeza de prédios de 8 de outubro de 1937.
30 AML, Processo de obra n.º 35406, Informação de 7 de agosto de 1940, Processo n.º 4.ª/O/2385/1940.
31 AML, Processo de obra n.º 35406, Processo n.º 40566/1940.
32 AML, Processo de obra n.º 35406, Processo n.º 36131/1942.

exceto pintar cantarias: reparações de canos de esgoto”27. O mesmo tipo de intervenções volta a surgir em 193228 
e 193729. Em 1940 a irmandade é intimada pelo Serviço de Urbanização e Obras camarário a efetuar obras, sendo 
referida a limpeza da propriedade30 e, a que responde dizendo que em 1937 já tinha efetuado intervenções, 
argumentando que “esta capela vive somente de esmolas”31. Ainda assim, em 1942, procede-se à reparação do 
telhado e algerozes32.

Figura 8 Ermida de Monserrate, painel, Noli me tangere. Fotografia dos autores.

Figura 8a Gravura, Gabriel Ehringer, Noli me tangere. Fotografia dos autores.
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33  AML, Processo de obra n.º 35406, Processo n.º 31320/DAG/PG/1953.
34  AML, Processo de obra n.º 35406, Processo n.º 28551/PET/1956.
35 AML, Processo de obra n.º 35406, Processo n.º 15263/PET/1964.
36 AML, Processo de obra n.º 35406, Processo n.º 25877/PET/1965. Requerimento de 25 de outubro de 1965. 
37  AML, Processo de obra n.º 35406, Processo n.º 25877/PET/1965. Informação de 29 de dezembro de 1965. 

Novas “beneficiações e limpezas” seguem-se em 195333, sendo que em 1956 é concedida uma licença para 
proceder à reparação do telhado da capela34.

Após mais uma intervenção efetuada em 196435, no ano seguinte é solicitada licença para reparações após os 
estragos provocados por temporal36, bem como autorização a aquisição de um anexo à capela37.

Figura 9 Ermida de Monserrate, Painel, Umbra procul. Fotografia dos autores. Figura 9a Gravura, Gabriel Ehringer, Umbra procul. Fotografia dos autores
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38 Sobre a colaboração entre o pintor português e o estucador em obras para o barão de Quintela, veja-se: BRAGA, Helena Sofia – “The council of Gods” 
from Cyrillo Volkmar Machado: analysis of the decorative painting in the ceiling of the ballroom from the barão de quintela palace (Lisbon). Artis on, 
Lisboa: Universidade de Lisboa. N.º 1 (2015), p. 100-112.
39 MACHADO, Cirilo Volkmar – Collecção de memorias, relativas às vidas dos pintores, e escultores, architetos, e gravadores portuguezes, e dos estrangeiros, 
que estiverão em Portugal. Lisboa: Imprensa de Victorino Rodrigues da Silva, 1823. p. 271-272.

CONCLUSÃO

Marcada por uma conjuntura artística de transição e onde se definem mudanças tanto ao nível da arquitetura, 
como da sua respetiva decoração, a Ermida de Nossa Senhora acompanhou neste novo gosto num programa 
decorativo integrado destacando-se a encomenda dos azulejos à sua vizinha Fábrica do Rato.

Como exemplo característico da produção do Rato, entre os anos de 1780-1785, durante o período do mestre 
Manuel José do Nascimento, e gestão de João Anastácio Botelho de Almeida, este conjunto privilegia os painéis de 
cabeceiras recortadas com emolduramentos rococó.

Cirilo Wolkmar Machado, nas suas memórias sobre os pintores, refere que a depuração do vocabulário 
ornamental neoclássico foi principiada por Félix Salla38, um mestre estucador italiano, que teria com grande 
sucesso colaborado nas decorações do Palácio dos Condes de Farrobo, nas Laranjeiras: 

Quando Joaquim Pedro Quintela fez o seu palacio nas Larangeiras debaixo da direcção de seu tio o Padre Bartholomeu 
Quintela da Congregação do Oratorio, fez João Paulo a maior parte dos tectos, por desenhos do mesmo Padre. Já quasi 
no fim da Obra appareceo o Salla; e o seu gosto de desenho, e modo de trabalhar agradou por estremo, ao dito Padre. 
Era elle discípulo do celebre Albertoli, Milanez, que renovou na Italia o gosto dos bellos ornamentos usados no tempo 
de Augusto, e dos Gregos.39

Bem informado, o nosso pintor historiador que interveio nessas decorações pictóricas, identifica a formação do 
estucador Félix Salla com o suíço Giacomo Albertolli (1761–1805), nascido na província de Ticino, terra natal de 
vários estucadores que se haviam fixado em Lisboa, na segunda metade do século XVIII. Por certo, Cirilo estava 
familiarizado com a obra do professor de desenho de ornato da Universidade de Pádua, impressa em vários 
manuais didáticos, e uma das mais influentes obras na renovação do vocabulário neoclássico europeu. 

A profunda inserção dos pintores de azulejos no métier dos pedreiros, mestres ladrilhadores e estucadores 
ativos nas campanhas decorativas dos edifícios parece ser a origem da renovação do vocabulário ornamental 
também na azulejaria, mais uma vez corroborando a especial relação dos azulejos com o desenho de ornatos para 
a arquitetura, fonte primordial para a renovação da produção também da Real Fábrica de Louça do Rato. 
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ANEXOS
DOCUMENTO 1

Arquivo da Irmandade de Nossa Senhora de Monserrate, s/ cota e a data é 1761.

[f. 1] Em o primeiro de Agosto de 1761 derão principio os Mestres Fabricantes de Sedas Largas que se achavão 
estabelecidos a nossa Capella de N. Senhora de Monserrate sita debaixo do quinto arco de Agoas Livres pera 
nella se venerar a mesma Senhora que se achava em huma barraca de madeira, que tinha sido dos Religiosos de 
N. Senhora do monte do Carmo, na qual tinhão prezestido por causa do terremoto do primeiro de setembro de 
1755 em te o dia em que se colocou a dita barraca aos mesmos Religiosos sendo a dita Imagem feita por esmolas 
que derão varios devotos, e o darem principio à mesma obra, derão os mesmos Fabricantes, e mais pessoas 
anexas à mesma Fabrica, de esmola a quantia de setecentos vinte sete mil e duzentos reais, e pello Alvará que 
se alcançou o primeiro de Agosto de 1763 o qual se cha copiado no Compromisso a (?) em que S. Magestade foi 
servido que admitissem na sua Irmandade a que tinhão da do principio Irmãos de outra qualquer ocupação, e 
foram admitidos na forma do mesmo Alvara.

Findou a obra da nossa Capela em o primeiro de Agosto de 1768 e foi tresladada a Imagem de N. Senhora de 
Monserrate pera a nossa Capella no dia 15 do mesmo mes dia em que se venera a gloriossa Asunção.

A obra da nossa Capela [f. 2] E cazas em trinta e seis mil cruzados; forão continuando todos os Mestres Fabricantes 
oficiais pesoas da mesma Laboração com as suas esmolas e meio por sento que prometerão dar de todos os 
lucros das suas manufaturas the o dezemparo da dita obra ficando isentos de pagar anuais enquanto durase o 
dito emprestimo como consta do termo que se acha lansado esmola dos termos, e porque segundo a ordem e 
despuzição he preciso declarar no conhecimento do que tem dado os nossos Irmãos e devotos que são de outras 
ocupaçoins desde que thomou conta da obra por sua devoção o Nosso Irmão Theotonio Alexandre da Costa, 
mostrou se terem dado os nossos Irmãos Fabricantes dous contos de reis o Nosso Irmão Antonio de Carvalho 
2.000000 reis

O Nosso Irmão Francisco Goncalvez Cosme                                                        6.00000 reis

De vários devotos       			                                                                  6.00000 reis

O Nosso Theotonio Alexandre da Costa                                                      	     9.200000 reis

De que se lhes fes escriptura somente de divida 3:347$700 e ao fazer escriptura de esmola da dita quantia de 
que se lhe fes escriptura pera tres alampedas de prata                                  8.050000 reis

E pera o Cofre dos pobres                                                                  		      207800 reis

Como consta da mesma escriptura que se acha na nossa Secretaria
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DOCUMENTO 2

Arquivo da Irmandade de Nossa Senhora de Monserrate, 1787 (maço), 7 de maio de 1787

Lisboa 7 de Mayo de 1787

Dizem o Juiz, e mais Mezarios da Irmandade de Nossa Senhora do Monserrate, que esta irmandade se erigio 
pera nella se emcorporarem todos os Artifices das Corporaçoens das Reaes Fabricas, seguindo estes o exemplo 
de todas as Corporaçõens de Artistas, os quaes em suas diferentes claces, são rigorozamente obrigados a alistar 
se nas suas Irmandades, não se lhe premetindo, sem estar circunstancia, exame, ou carta de aprovação; e assim 
formarão os supplicantes seu Comprimisso, o qual foi aprovado e confirmado por sua Magestade Fidelicima, 
determinando na Sua Regia Provizão, que sejão indespençavelmente Irmaos desta Irmandade todos os individuos 
que laborarem em teares de seda para que desta forma possa subsistir, e nestes termos (...).

DOCUMENTO 3

Arquivo Municipal de Lisboa, Documentação avulsa sobre a administração municipal (1628-1887), f. 382-385v.

[f. 384] Jrmida do Monserrate na Praça das Amoreiras

Publica forma Legal

Do Alvara d El Rey D. Joze datado do Palacio de Ajuda de 17 de Junho de 1768, com as formas seguintes

Hey por bem, e me apráz fazer para perpetua, e irrevogauel Merce, Doação, e Esmola aos Jrmãos da Senhora do 
Monsarrate do chão em que está fundada a mesma Jrmida no vão do 5.º arco das Aguas livres fora da Praça da 
Fabrica da seda para a parte da Estrada, e das cazas do seu Dotte, que estão contiguas á dita Jrmida, transferindo 
désde logo nos sobreditos Jrmãos, o pleno e inteiro Dominio, e posse do referido chão para que nunca se lhes 
possa tirar, nem alhear por qualquer Cauza o pretexto que seja, e o possuirem para sempre como Administradores 
da mesma Jrmida, e Cazas da sua Sacrestia, e fábrica em vertude deste Alvará que, quero, e Mando se cumpra e 
guarde tão inteiramente como nelle se conthem sem duvida, ou Embargo algum que lhe seja posto, agora, ou pelo 
tempo adiante para que assim hé muita Vontade, e Merce E valerá como Carta com effeito de muitos annos
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RESUMO

Em 1793, após a conclusão do seu palácio, Jacinto Fernandes Bandeira inicia o processo de decoração dos 
interiores da sua casa. Encomenda objetos de decoração móvel de qualidade elevada, e contrata alguns dos 
melhores artistas da cidade de Lisboa para embelezarem as paredes e os tetos da sua nova casa, com as temáticas 
alegórico-mitológicas em voga na segunda metade do século xviii. Desta empreitada nasceu um testemunho 
peculiar de património imóvel, dos mais completos da cidade de Lisboa, ao nível das artes decorativas. No ciclo 
de pintura mural do Palácio Porto Covo encontram-se expressos nos seus tetos histórias de artistas célebres da 
era clássica grega, bem como personagens do antigo imaginário mitológico. E, desta forma, o incorpóreo ganha 
contornos inéditos, em conformidade com o universo pessoal do artista Cyrillo Volkmar Machado, na transmissão 
de mensagens subliminares que vão de encontro às ansiedades e circunstâncias socioculturais do seu tempo. 
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ABSTRACT

In the year 1793, having accomplished the construction of his Palace, Jacinto Fernandes Bandeira began the 
project of interior decorative process. He ordered high quality decorative objects, and hired some of the best 
artists in Lisbon to embellish the walls and ceilings of his new house, making use of allegorical-mythological 
themes quiet in vogue in the second half of the eighteenth century. From this endeavor was born a peculiar 
testimony of immovable heritage, one the most complete in the city of Lisbon at the level of decorative arts. In the 
cycle of mural painting of the Porto Covo Palace we find in its ceilings histories of renowned artists of the classic 
Greek age and as well characters of ancient mythology imaginary. And, in this way, the incorporeal wins original 
contours, in accordance with the individual universe of the artist Cyrillo Volkmar Machado, diffusing subliminal 
messages that go against his anxieties and the social-cultural circumstances of his time. 

KEYWORDS

Palace Porto Covo / Cyrillo Volkmar Machado / Jacinto Fernandes Bandeira / Painting / Decorative arts

INTRODUÇÃO

O Bairro da Lapa, em Lisboa, é constituído por vários edifícios de interesse patrimonial; deste conjunto faz parte 
um vasto palácio, cuja fachada de tonalidade rosa com um frontão rematado por três urnas, a ocupar uma vasta 
franja da rua S. Domingos: o palácio Porto Covo, outrora propriedade do abastado comerciante Jacinto Fernandes 
Bandeira (1745-1806).

O processo de construção da sua casa iniciou-se na segunda metade do século xviii, em data indefinida. Ao certo, 
a sua utilização efetiva como espaço vivencial teve início no ano de 1793-94. Foi pois a partir desta data que 
este homem de negócios da praça de Lisboa, iniciou as práticas de embelezamento dos interiores do seu palácio. 
Conforme se pode testemunhar através da singular memória descritiva de Ignacio de Sousa Menezes (1796), 
Jacinto Bandeira encomendou para o seu palácio os melhores objetos artísticos, em voga na altura, para compor o 
décor da sua casa. Além da aquisição de objetos de grande valor, contratou alguns dos melhores artistas da cidade 
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de Lisboa, como Cyrillo Volkmar Machado e Gaspar Vaz Raposo, para engradecerem os tetos de algumas das salas 
do seu palácio, com temáticas do universo da alegoria e da mitologia clássica. 

Neste âmbito, o presente artigo tem a intenção de dar a conhecer a valorização da função estética por parte de 
uma elite endinheirada e ascendente, que muito contribuiu para as dinâmicas artísticas da cidade de Lisboa ao 
encomendar grandes empreitadas murais aos artistas do seu tempo, e também ao adquirirem “painéis” para as 
suas pinacotecas de deleite privado.

Como ponto de partida, iniciar-se-á com uma breve síntese relativamente à decoração móvel que se encontravam 
em algumas salas do palácio Porto Covo, referidas por Ignacio de Sousa Menezes, com particular foco na galeria 
de pintura da Sala dos Escudeiros, discorrendo posteriormente sobre o temário de âmbito alegórico e mitológico 
que se encontra representado nos seus tetos, com maior incidência na Sala de Visitas, e as possíveis ligações ao 
artista Cyrillo Volkmar Machado. 

Cyrillo Volkmar Machado foi um dos artistas mais empreendedores do panorama cultural e artístico da segunda 
metade do século xviii. A sua intensa atividade no âmbito da pintura em suporte mural foi bastante extensa, mas 
bastante ignorada e ainda desconhecida pela historiografia da arte portuguesa. Protagonizou diversos ciclos de 
pintura, nomeadamente para as principais casas da burguesia endinheirada, assim como para a elite nobre da 
altura – a Casa dos Grandes.

As pinturas do palácio Porto Covo foram provavelmente iniciadas no ano de 1793, compondo um dos mais 
completos ciclos originais deste artista que ainda remanesce na cidade de Lisboa, e que foram referenciadas 
pelo próprio na adenda biográfico-laboral acrescentada à sua obra literária Colecção de Memórias (1823), 
especificando muito ligeiramente que pintou para o “Bandeira” (Jacinto Bandeira). Um outro elemento que 
muito contribuiu para a atribuição de algumas destas pinturas a Cyrillo tem a ver com a proximidade entre o 
encomendador e Joaquim Pedro Quintela (1748-1817). Na altura da elaboração das pinturas, o artista já tinha 
elaborado um Concílio dos Deuses (1787) para um dos tetos da Sala de Baile do palácio Quintela, situado na rua do 
Alecrim. A proximidade entre Jacinto e Joaquim Pedro Quintela poderá ter influenciado certamente a encomenda 
das pinturas a este artista.

Sabe-se igualmente, através da Colecção de Memórias, do envolvimento de Gaspar Vaz Raposo (†1803) – artista 
contemporâneo de Cyrillo Volkmar Machado – na pintura decorativa de alguns tetos do palácio Porto Covo; 
mas face ao depauperamento em termos de confirmação documental, é difícil determinar quais os que foram 
executados por este artista. De referir que também não se encontraram dados relevantes relativamente aos 
moldes da encomenda entre Jacinto Bandeira e Cyrillo Volkmar Machado. 

A história do palácio Porto Covo torna-se assim, testemunha silenciosa dos rituais e das práticas de sociabilidade 
emergentes na segunda metade do século xviii e dos artistas que aqui laboraram. Assume-se igualmente, como 
um eco dialogante da importância do palácio na dinâmica estrutural da cidade e da forma como a pintura 
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1 CALADO, Maria; CASTELO BRANCO, Fernando – Palácio Porto Covo. Embaixada Britânica. Lisboa: Centro Nacional de Cultura, 1992. p. 18-23. Não 
mencionam o nome de Cyrillo Volkmar Machado.
2 ROMÃO, José António de Arez – Palácio Porto Côvo. Lisboa: ARTing Editores, 2010.
3 CALADO, Maria; CASTELO BRANCO, Fernando – Palácio Porto Covo. Embaixada Britânica. p. 20.
4 MENEZES, Ignacio de Souza e – Memórias históricas do Serenissimo Senhor Don Antonio Principe da Beira. Segunda parte, em a qual se referem as acçõens 
de graças a Deos N. Senhor, pelo felicissimo nascimento de Sua Alteza, e as festas publicas, com que este foi aplaudido pelo Intendente Geral da Policia da 
Corte, e Reyno de Portugal; e pelos Fidalgos da primeira Nobreza em seu lugar mencionados. Lisboa: Offic. de Jozé de Aquino Bulhoens, 1796. p. 43.
5 ROMÃO, José António de Arez – Palácio Porto Côvo. p. 65.

mural assumia na altura um papel determinante, não só na complementaridade do décor, mas também como 
coadjuvante na transmissão do potencial cultural do dono da casa ou húmus cultural, ou quem sabe, talvez, 
ad pompam et ostentationem, assim como o importante papel do artista na divulgação de mensagens de teor 
sociocultural próprias do seu tempo.

TESTEMUNHOS DOCUMENTAIS AUSENTES, DATAÇÕES PROVÁVEIS, ATRIBUIÇÕES VEROSÍMEIS…

Os testemunhos documentais, relativamente a uma data de início e conclusão das pinturas cyrillianas, são 
inexistentes. O estudo de Maria Calado e Fernando Castelo-Branco1 e a monografia de José de Arez Romão2 
constituem as únicas referências ao trabalho de Cyrillo no dito palácio: o primeiro comenta que “a pintura mural 
animou exuberantemente uma arquitectura qualificada mas austera. Nas paredes e nos tectos existe um conjunto 
importante ao longo das diversas salas com temáticas neoclássicas e românticas”3; José Romão atribui a pintura 
da Sala dos Espelhos (Sala de Baile no tempo de Jacinto Bandeira) a Cyrillo, inclusive o medalhão que ornamenta 
o teto da escadaria principal. Ora, da análise in loco das pinturas e do conhecimento que já se tem alusivo à 
plasticidade assumida pelo artista, pode-se fazer a seguinte constatação: existem quatro salas que se podem 
atribuir a Cyrillo (Sala de Receção, Sala dos Espelhos ou Sala de Baile, Sala de Visitas e a Casa de Jantar), já a 
pintura de teto da escadaria não pode ser tributada ao artista, pois não se encontra dentro dos seus parâmetros 
estilísticos. Relativamente a uma provável datação das pinturas, apenas é possível ter uma certeza: em 1796 
estas já se encontravam concluídas. Na descrição das salas do palácio, Ignácio Menezes indelevelmente menciona 
o “tecto [da Casa de Jantar], que é de estuque doirado, com suas pinturas de galantíssimo grutesco…”4. Perante 
este cenário, aponta-se a data de maio de 1793 para o início do ciclo de pinturas do palácio Porto Covo. Pode-
se afirmar que algumas das salas deste palácio são o testemunho mais completo que chegou aos nossos dias 
relativamente às campanhas de pintura mural de temática alegórico-mitológica preconizadas por Cyrillo. Estas 
localizam-se no andar nobre do palácio, formado por duas alas – uma nascente e outra a poente –, integrando a 
primeira cinco salões interligados entre si, dando diretamente para a rua de S. Domingos5.
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6 Idem, ibidem, p. 26.
7 Arquivo Nacional da Torre do Tombo (ANTT), Tribunal do Santo Ofício, Conselho Geral, Habilitações, Jacinto, mç. 6, doc. 69.
8 José Norton, no estudo não publicado Biografia do Barão de Porto Côvo (Lisboa, 2010), refere que ser reconhecido pelo Santo Ofício era um passo 
comum para muitos negociantes e um degrau importante na difícil e restrita escalada do reconhecimento social. Ser familiar do Santo Ofício ou cavaleiro 
de ordens militares, não passaria de uma notoriedade simbólica e não conferia a dignidade de um título, era uma distinção que permitia transposição do 
sucesso comercial para a escala mais difícil do êxito social. In ROMÃO, José António de Arez – Palácio Porto Côvo. p. 27.
9 ANTT, Tribunal do Santo Ofício, Conselho Geral, Habilitações, Jacinto, mç. 6, doc. 69.
10 Cf. ROMÃO, José António de Arez – Palácio Porto Côvo. p. 16.
11 Cf. Gazeta de Lisboa. Lisboa. N.º 19 (2 Maio de 1780). Vem referido o seguinte: “Por determinação de S.M. se formou nesta cidade nova Junta do 
Comércio, para que foi nomeado provedor João Henriques de Sousa, deputado: Jacinto Fernandes Bandeira.”
12 Almanach de Lisboa para o anno de 1782. Lisboa: Officina Patriarcal. p. 242-245. 

JACINTO FERNANDES BANDEIRA, “SENHOR DE PORTO COVO” E O SEU PALÁCIO NA LAPA

Jacinto Fernandes Bandeira nasceu no seio de uma família humilde (o pai, Luís Fernandes era sapateiro) na 
cidade de Viana do Castelo (denominava-se antes Viana da Foz do Lima) tendo modificado substancialmente o 
seu percurso de vida ao ter ido trabalhar como caixeiro para a casa do capitão Domingos Dias da Silva na rua de 
S. Domingos, freguesia de Santos-o-Velho (Lisboa)6. 

Sabe-se que Jacinto Bandeira se habilita em 1767 à qualidade de familiar do Santo Ofício7, o que poderá ser 
revelador de uma certa ambição pessoal, visto que a uma pessoa sem antecedentes familiares com ligações a 
um título nobiliárquico, seria muito mais dificultada a sua ascensão social8. Na data em questão, além de exercer 
a profissão de caixeiro, já realizava “negócios para o Brasil e era capaz de ser encarregado de negócios de 
importância e segredo”9.

Estavam assim criadas as condições necessárias para a sua aceitação no meio social lisboeta de então.

Foi devido à proximidade com Domingos Dias da Silva que se tornou íntimo do seu “patrocinador” José Alves 
Bandeira (sócio de Domingos da Silva), ao ponto deste lhe ter deixado a sua fortuna pessoal, assumindo 
notoriamente a posição do filho que José Bandeira “nunca teve”. A morte deste perfilou o destino de Jacinto 
Bandeira: destina a sua fortuna, assim como a casa, ao seu aprendiz (e depois sócio), conforme se atesta no seu 
testamento datado de 1780: "além da sexta parte do contrato do das baleias e do sal do Brasil, deixo estas minhas 
casas em que vivo, na Rua de São Domingos, freguesia de Nossa Senhora da Lapa, com todos os seus pertences e 
com todos os móveis e prata e todo o recheio das minhas casas."10 

O ano de 1780 é marcante para este negociante, pois a par da herança inicia-se como deputado na nova Junta 
do Comércio11; dois anos depois é nomeado diretor da Junta da Administração dos Fundos da Companhia de 
Pernambuco e Paraíba12, cargos prestigiantes ligados sobretudo à gestão empresarial. Na Gazeta de Lisboa 
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13 Como se testemunha no testamento de Jacinto Fernandes Bandeira que nomeia Joaquim Pedro Quintela tutor do seu sobrinho e herdeiro: “Recomendo 
ao meu íntimo amigo e Respeitável colega o Senhor Barão de Quintela o dito meu sobrinho (…) para que o tenha debacho das suas vistas.” Cf. ROMÃO, 
José António de Arez – Palácio Porto Côvo, 2010. p. 104.
14 Idem, ibidem, p. 34.
15 RUDERS, Carl Israel – Viagem em Portugal, 1798-1802. Lisboa: Biblioteca Nacional, 2002. p. 27.
16 Arquivo Histórico do Tribunal de Contas (AHTC), Livros da Décima da Cidade, Arruamentos, Freguesia de Santos e Lapa, 1762-1834.” Cf. ROMÃO, José 
António de Arez – Palácio Porto Côvo. p. 59.
17 SILVA, Raquel Henriques da Silva – Lisboa romântica, urbanismo e arquitectura, 1777-1874. Lisboa: [s.n.], 1997. Tese de doutoramento em História da 
Arte apresentada à Universidade Nova de Lisboa. p. 108.

referente ao ano de 1783, o seu nome consta já da lista dos negociantes consideráveis da praça de Lisboa, a par 
de Joaquim Pedro Quintela, de quem foi bastante próximo13 (desde a partilha da administração da Real Fábrica 
de Lanifícios da Covilhã). Ainda na década de oitenta, arremata a exploração do monopólio régio do pau-brasil, 
negócio que conservaria por mais de vinte anos; detém ainda o lucrativo negócio do abastecimento a navios 
franceses empregues no tráfico de escravos e do fretamento de navios para transporte de tabaco e trigo14.

Como se pode constatar, nos anos oitenta do século xviii, Jacinto Bandeira detém uma fortuna considerável, 
devido ao seu envolvimento no mundo negocial. É por isso bastante provável que o início da construção do seu 
palácio se tenha iniciado a partir de 1788–89.

Anteriormente à construção do seu palácio, já existiam neste sítio as casas de José Alves Bandeira. Alguns anos 
após a morte do seu benfeitor, decidiu transformar as casas que herdou num palácio único, encomendando um 
projeto de carácter grandioso com vista a conferir-lhe uma certa notoriedade, própria da visibilidade social 
que entretanto foi adquirindo. Como se sabe, o palácio (ou a casa nobre) em todos os períodos da história 
assumia no tecido urbanístico da cidade um destaque preeminente, reveladora materialização do poder do seu 
proprietário e do respetivo grau de importância na escala social. E, como se sabe, a classe burguesa procurou 
igualmente destacar-se por esta via, principalmente após a ascensão ao trono de D. Maria I, onde se assiste a uma 
“liberalização” da arquitetura civil, conforme se depreende pela descrição de Carl Israel Ruders: “Hoje, porém, 
cada qual tem direito de edificar segundo o seu próprio gosto, o que não impede que o tipo de construções seja 
quase o mesmo”15 (ver Figura 1).

Não existe uma data concisa para o começo das obras da nova moradia de Jacinto Bandeira, mas presume-se 
que se tenham iniciado nos últimos anos da década de oitenta do século XVIII. Nos Livros da Décima referentes 
aos anos “1791 e 1792 os números 971, 972 e 973 contém a menção de devolutos e não está fixada a décima, 
presumivelmente porque estavam em curso as obras de construção do Palácio”16. Raquel Henriques da Silva 
corrobora esta afirmação: “em 1791 e 1792 são sinalizadas obras nas pequenas propriedades anexas à mesma 
casa. Estas mesmas obras são dadas como terminadas em 1795 e a casa nobre passa a designação de “palácio”17.
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18 ROMÃO, José António de Arez – Palácio Porto Côvo. p. 51.
19 CORREA, Honorato José – Memórias comunicadas ao pintor Cirillo Volkemar Machado pelo Arqt.º Honorato Jose Correa em 1820 para juntar a sua 
obra artística. Escriptos por L. [Luis] G. [Gonzaga] P. [Pereira], seu discípulo e admirador. In LUND, Christopher C.; KATHLER, Mary Ellis, comp. – The 
portuguese manuscripts collection of the Library of the Congress. Washington: Library of Congress, 1980. Cota: P-34. Agradeço ao bibliotecário da 
biblioteca do Congresso de Washington, Bruce Kirby as diligências que empreendeu para encontrar este manuscrito, mencionado pela primeira vez por 
Manuel Gandra no Boletim Cultural de Mafra. N.º 95 (1996). 
20 MOITA, Irisalva – Palacetes e casas notáveis da Lapa. In ATAÍDE, M. Maia, coord. – Monumentos e edifícios notáveis do distrito de Lisboa. Lisboa: 
Assembleia Distrital, 1988. 3.º tomo, p. 52.

Não existe qualquer tipo de documentação que comprove o nome do arquiteto envolvido, mas, e segundo José 
Romão, este atribui o risco do palácio a “Joaquim de Oliveira e não Manuel Caetano de Sousa como durante 
muito tempo se admitiu”18. Baseia esta sua pesquisa na verosimilhança arquitetónica entre o frontão da capela do 
palácio Porto Covo e a igreja Nossa Senhora Jesus (igreja paroquial das Mercês). De fato, numa nota manuscrita de 
Honorato José Correia de Macedo e Sá, e na entrada referente a Joaquim de Oliveira diz-se assim: “he seo o desenho 
do frontispício da igreja de Jesus, e todo o convento por ele reformado”19.  Apesar das notórias semelhanças 
entre a capela do palácio Porto Covo e a igreja de Nossa Senhora de Jesus, importa salientar que, a título de 
exemplo, a igreja de Corpus Christi, na rua dos Fanqueiros, apresenta igualmente um frontão contracurvado 
encimado por fogaréus, decorrente das obras de reconstrução empreendidas pelo arquiteto do Senado, Remígio 
Francisco de Abreu, após o terramoto de 1755. É por isso difícil definir o arquiteto do palácio Porto Covo sem 
base documental. Uma coisa é certa: é um palácio com reminiscências fortemente vinculadas a um formulário 
de cariz barroquizante, muito na senda de Manuel Mateus Vicente, “traindo uma tradição que ainda não tinha 
morrido completamente”20.

Figura 1 Palácio dos Viscondes de Porto Covo da Bandeira [Em linha]. Fotografia 

do estúdio de Mário Novais da aguarela do pintor inglês David Ponsonby, datada 

de 1968. Lisboa: Arquivo Municipal de Lisboa (AML),  

PT/AMLSB/CMLSBAH/PCSP/004/MNV/001334. 
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21 Idem, ibidem, p. 51.
22 CAETANO, Joaquim de Oliveira – Os projectos do arquitecto Joaquim de Oliveira para as bibliotecas-museu de Frei Manuel do Cenáculo. Revista de 
História de Arte. Lisboa: Instituto de História de Arte da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas. N.º 8 (2010), p. 49-69.
23 Almanache para o ano de 1788. Lisboa: Off. Academia Real das Sciencias.
24 MENEZES, Ignacio de Sousa – Memorias historicas dos aplausos com que a corte, e cidade de Lisboa celebrou o nascimento, e bapismo da sereníssima 
senhora Princeza da Beira, precedendo algumas antecedências memoráveis, com que se esperou este feliz successo, ao que se lhe seguio de piedade, e de 
grandeza. Lisboa: Offic. de Jozé de Aquino Bulhoens, 1793. p. 70.
25 ANTT, Registo Geral de Mercês, D. Maria I, Livro 21, f. 322v.
26 MENEZES, Ignacio de Souza – Memórias históricas do Serenissimo Senhor Don Antonio Principe da Beira… Lisboa: Offic. de José de Aquino Bulhoens, 1796. p. 39.
27 PALMA, Maria Rita Appleton Themudo Jardim – O luxo e o aparato das artes de mesa no Portugal oitocentista: a baixela Porto Côvo da Bandeira-Pierre 
Philippe Thomire. Lisboa, [s.n.] 2005. Dissertação de mestrado em História da Arte apresentada à Universidade de Letras de Lisboa.

É evidente que não se pode descartar o envolvimento de Joaquim de Oliveira, pois é bastante notória a relação de 
proximidade, por razões profissionais, entre o dito arquiteto e Jacinto Fernandes Bandeira21, devido sobretudo ao 
projeto de urbanização de Porto Covo concebido pelo atelier de Joaquim de Oliveira em 1796. É presumível que 
o conhecimento entre ambos seja anterior, talvez mesmo desde o exercício de Jacinto Bandeira como deputado 
na Junta do Comércio, e de Joaquim de Oliveira como arquiteto da Casa do Risco22. Joaquim de Oliveira foi, de 
resto, um arquiteto com intensa atividade arquitetónica. Em 1788, encontra-se ativo como arquiteto das obras do 
Conselho da Fazenda23, ano que poderá corresponder à altura do começo das obras do palácio Porto Covo. Uma 
coisa é certa, o arquiteto envolvido teve um percurso formativo com base nos estaleiros da tradição formativa de 
Mateus Vicente de Oliveira (1706-1786).

É imperante que em abril de 1793 o palácio Porto Covo já se encontrava concluído. Esta afirmação é corroborada 
pelo relato de Ignacio Menezes relativo à descrição das festas que se realizaram por ocasião do nascimento de 
Maria Teresa de Bragança (1793-1874), primeira filha do futuro D. João VI: “O Palácio em que reside este Cavalleiro 
fica do lado ocidental da rua de S. Domingos, do Bairro da Lapa, iluminou com tochas de cera as dezasseis janelas 
do andar nobre, e único do mesmo palácio”24. Verifica-se por estas palavras que já se está perante um único 
palácio e não um conjunto de casas. O alvará de 25 de agosto de 1794, concedendo “certa pressão de águas livres 
que entra no sítio da Rasgoeira, e sahe para o palácio da rua de S. Domingos à Lapa”25, contribui claramente para a 
definição urbanística do palácio e a necessidade efetiva de abastecimento para a sua residência agora aumentada.

O palácio Porto Covo viveu momentos únicos no tempo de Jacinto Bandeira, “uma casa para a qual era convidada 
a Corte de Portugal, e os Ministros de Estado, e Estrangeiros”26.

Poucos meses antes de morrer, redige o seu testamento delegando grande parte da sua colossal fortuna ao seu 
sobrinho Jacinto Fernandes da Costa Bandeira (1777-1818), 1.º visconde de Porto Covo, que por sua vez, e à 
semelhança do seu tio, morre sem deixar descendentes. Deve-se a este a aquisição de mais elementos da famosa 
baixela Pierre-Philippe Thomire, que segundo Rita Palma, foi iniciada por Jacinto Fernandes Bandeira ainda no 
século XVIII27. Costa Bandeira, muito à semelhança do seu tio, deve ter adquirido algumas peças desta famosa 
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28 ROMÃO, José António de Arez – Palácio Porto Côvo. p. 62.
29 Idem, ibidem, p. 112.
30 AML, Processo de obra n.º 4525, processo n.º 1376/DMPGU/OB/1985, f. 4.
31 CALADO, Maria; CASTELO BRANCO, Fernando – Palácio Porto Covo. Embaixada Britânica. p. 31. Não se sabe até que ponto esta história poderá 
ser verdadeira.
32 Palácio Porto Côvo. AML, Processo de obra n.º 4525, processo n.º 22069/SEC/PET/1936, f. 3.
33 Palácio Porto Côvo. AML, Processo de obra n.º 4525, processo n.º 3243/1.ª REP/PG/1907. Esta adaptação deve ter sido para aumentar as cocheiras 
do palácio.

baixela, enobrecendo desta forma o recheio do palácio Porto Covo. O herdeiro deste foi o seu irmão Joaquim 
da Costa Bandeira (1786-1856), 2.º barão e 1.º conde de Porto Covo, par do Reino, fundador e presidente do 
Banco de Lisboa (antecessor do Banco de Portugal), o qual terá acrescentado o brasão de armas ao palácio Porto 
Covo28 (retirado quando foi adquirido pela Embaixada de Inglaterra). Ainda segundo José Romão, “este terceiro 
Bandeira geriu muito bem os negócios herdados e aumentou, em muito, a fortuna da família”29.

Desde a sua fundação o palácio Porto Covo passou por bastantes alterações e sucessivas intervenções. Das peças 
móveis ornamentais nada resta, a não ser a pintura decorativa das várias salas do palácio. Relativamente às 
pinturas murais cyrillianas, estas saíram incólumes das diversas ocupações, seja pela família Bandeira, que 
habitou este palácio até 1941, seja, posteriormente pela Embaixada Britânica (1941-1995). O governo britânico 
adquiriu o palácio após a catastrófica derrocada da família Bandeira, reconstruindo partes do interior do edifício, 
“já muito atacado pelo bicho da madeira”, realizando igualmente “alterações do plano do interior do mesmo”30. 

Anteriormente à aquisição do palácio Porto Covo pelo governo britânico, o último habitante do ramo da família 
Bandeira, Alberto Júlio Costa Lobo da Bandeira – a antítese do primeiro Bandeira pois viveu “isolado em seus 
palácios sem cultivar relações ou amizades”31 – realizou intensas e faseadas obras no seu palácio. Não se sabe 
com que tipo de obras embelezou o seu palácio, mas fez efetivamente alterações ao nível dos seus exteriores. 
Por exemplo, em 1936, foi autorizada a “abertura de um vão de porta no lugar onde existe uma janela na fachada 
principal do prédio da rua de São Domingos à Lapa 37”32; e nos anos anteriores adaptou algumas dependências 
do palácio, nomeadamente o rés do chão do palácio para albergar animais33 (ver Figura 2).
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34 Presume-se que tenha sido a Embaixada Britânica a grande causadora da desvirtuação do palácio, pois na monografia de José Romão, e mais 
especificamente na parte referente à reabilitação do edifício, é explícita a menção que se deveriam retirar todas as intervenções que o desvirtuaram, 
como portas blindadas, paredes e tetos falsos, serpentinas de aquecimento a óleo (…) e reposição de portas que haviam sido inutilizadas. Cf. ROMÃO, José 
António de Arez – O Palácio Porto Côvo. p. 125.
35 Além das quatro salas com pintura cyrilliana, existem pinturas à “maneira” de Pillement, e outros tetos mais com pintura decorativa.
36 ROMÃO, José António de Arez – O Palácio Porto Côvo. p. 126. Não faz menção quais foram os medalhões intervencionados.

Por último, em 1995, a Lusitânia, Companhia de Seguros adquiriu o palácio para instalar a sua sede social, 
implementando zelosas intervenções pela integridade do edifício, respeitando o traçado original ao contrário da 
Embaixada Britânica, que desvirtuou bastante o edifício34. 

Durante dois anos (1995-1998) o palácio e a pintura decorativa das suas diversas salas35 foram alvo de 
intervenções, nomeadamente o restauro dos “medalhões do teto”36. 

Figura 2 Planta referente a uma 

intervenção realizada em 1907, por um dos 

últimos descendentes do barão de Porto 

Covo. AML, Processo de obra n.º 4525, 

processo n.º 3243/1.ª REP/PG/1907, f. 2.
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Desta forma, foi recuperado um valioso património lisboeta, recheado de valências artísticas, iniciando-se um 
outro tipo de vivência para o palácio Porto Covo, desta vez mediante a adaptação de um espaço familiar outrora 
íntimo ao ramo empresarial.

CYRILLO VOLKMAR MACHADO E AS PINTURAS ALEGÓRICO-MITOLÓGICAS DO PALÁCIO PORTO COVO

Na década de noventa do século XVIII, Jacinto Fernandes Bandeira era considerado um abastado e confiante 
homem de negócios.

Como se constata na Memória Histórica de Ignacio Sousa Menezes, em 1796 já vem referido como “fidalgo da 
Caza de sua majestade, Senhor de Porto Côvo, Commendador da Ordem de Santiago, Commisario Geral da 
Marinha”37. Além de um considerado homem de negócios junto da elite lisboeta da altura, possuía amizades 
bastante influentes na corte de D. Maria I.

Para além da sua visão negocial, possuía uma atividade paralela: foi um colecionador de obras de arte, muito 
à semelhança de outros ricos negociantes da altura, como Joaquim Pedro Quintela. Atesta-se esta sua vertente 
pelas descrições de Ignácio de Souza e Menezes38, e fundamentalmente no catálogo que foi elaborado por ocasião 
do leilão das peças decorativas da família Bandeira, em 194139. No prólogo deste catálogo o autor não deixa de 
comentar “a magnificência do conjunto de objetos de indiscutível autenticidade, que compunham o recheio do 
palácio, provenientes na sua maioria de aquisições feitas no século xviii e começo do XIX”40.

Inicie-se, então, o “roteiro” pelas artes ornamentais do Palácio Porto Covo no tempo de Jacinto Bandeira, pela 
escadaria de acesso ao primeiro piso, zona social e privada do palácio (ver Figura 3):

37 MENEZES, Ignacio de Souza e – Memórias históricas do Serenissimo Senhor Don Antonio Principe da Beira. Lisboa: Offic. de José de Aquino Bulhoens, 
1796. p. 39.
38 MENEZES, Ignacio de Souza e – Memórias históricas do Serenissimo Senhor Don Antonio Principe da Beira. Lisboa: Offic. de José de Aquino Bulhoens, 1796.
39 Catálogo dos Quadros, objectos de Arte, Pratas, Mobiliário e Porcelanas que guarneciam o Palácio Porto Covo e a cujo leilão se prodecederá na Casa 
Liquidadora. Lisboa: Leiria & Nascimento, 1941. Segundo o mesmo catálogo, além das pinturas, a coleção de Jacinto era composta de sumptuoso 
mobiliário Luís xvi e Império, assim como de raras porcelanas europeias e orientais, pratas estrangeiras (francesas, inglesas e russas de grande 
qualidade).
40 Idem, ibidem, p. 1.



Sofia Braga

204       

VII

41 Cf. SERRÃO, Vítor – António Pereira Ravasco, ou a influência francesa na arte do tempo de D. Pedro II. In BARROCA, Mário Jorge, coord. – Carlos Alberto 
Ferreira de Almeida in memorium. Porto: Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 1999. vol. II,  p. 347-362.

ESCADARIA DE ACESSO AO PISO SUPERIOR (1): neste espaço, depara-se um medalhão de teto com a representação de 
Júpiter, de autor incógnito. A composição iconográfica envolvendo o deus Júpiter é uma cópia fiel de uma pintura 
de Simon Vouet, gravada por Michel Dorigny. Os modelos iconográficos presentes neste medalhão são bastante 
sintomáticos do enfoque dado aos modelos de influência francesa, em circulação desde o reinado de D. Pedro II,41 
sendo ainda bastante utilizados nos últimos anos do século xviii, em pleno século ilustrado, como se constata 
(ver Figuras 4 e 5).

Na monografia de José Romão, atribui-se esta pintura a Cyrillo Volkmar Machado; contudo, este método de cópia 
integral dos elementos que se encontram delineados na gravura para a pintura é contrário ao método seguido 
pelo artista. O seu processo artístico é efetuado, geralmente, através da colagem de diversas figuras até atingir o 
objetivo premeditado, ou seja, realiza um trabalho de síntese quase sempre com base em diversos autores, cuja 
admiração é comum pelos modelos rafaelescos, tais como: os italianos Gulio Romano, Annibale Carracci, Guido 
Reni, Domenichino (admirado pela escola francesa e discípulo de Carracci); mas igualmente do barroco romano 
de Pietro Cortona, e de um círculo de artistas com inegáveis coligações à Academia Real de Escultura e Pintura 

Figura 3 Visualização geral da localização das salas do andar nobre do Palácio Porto Covo, com as pinturas murais de Cyrillo Volkmar Machado [Em linha].  [Consultado 20.10.2016]. Disponível 

na internet: http://www.casaruibarbosa.gov.br/acasasenhorial/ (números acrescentados pela autora).

http://www.casaruibarbosa.gov.br/acasasenhorial/
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42 Cyrillo possuía as Conferências da Academia Real de Pintura e Escultura proferidas no ano de 1667, em Paris: Academia Nacional de Belas-Artes – 
Espólio de Cyrillo Volkmar Machado. Pasta n.º 14, Conferências da Academia de Pintura e Esculptura de Paris no anno de 1667.
43 Existiam em Portugal pinturas de autores consagrados em coleções religiosas e particulares: pinturas originais de Júlio Romano, seguidor de Rafael (O 
Descendimento da Cruz, A Ressurreição de Cristo); o famoso S. Jerónimo de Miguel Ângelo, de Guido Reni existia uma N. Senhora do Silêncio; Pedro de Cortona 
(meio corpo de uma santa), e no Convento de Brancanes em Setúbal, existia uma Santa Virgem de Rafael de Urbino. Cf. Relação dos quadros que se achavão no 
Depósito Geral dos Extintos Conventos, e que estavam a cargo da comissão administrativa do referido depósito, os quaes a Academia das Belas Artes escolheu 
e separou para formar a Galeria Nacional. Disponível em ANTT, PT/MNAA/RPE/0002/000001. Mas infelizmente não existia uma prática de desenho em torno 
destas obras, como acontecia em Roma e constatada por Cyrillo: “o S. Miguel do Guido [Reni] está em huma capela da Igreja dos capuchinhos: os pintores a tem 
sempre ocupada, e estão continuamente copiando aquele painel”. In VI.ª Conversação, 1796, p. 53. 

(fundada em 1648)42, como Pierre Charles Tremoliéres. Na generalidade, este método era seguido pelos pintores 
de História (veja-se o caso de Nicolas Poussin) e pressupunha o conhecimento de inúmeras fontes gravadas, pois 
era o meio por excelência do método de criação artística em Portugal. O país confrontava-se com a inexistência de 
um ensino académico estruturante, bem como das obras de pintores consideradas casos de estudo nas melhores 
academias europeias, pois promoviam a “fecunda imaginação”43.

Figuras 4 e 5 Pintura de teto da escadaria do palácio Porto Covo (Fotografia: autora, 2013), realizada a partir de gravura de Michel Dorigny de uma pintura de Simon Vouet.  
In VOUET, Simon; DORIGNY, Michel – Porticus bibliothecae illustrissimi. Segurerii Galliae Cancellarii a Simone Voüet pictore regio depicta, Paris: [s.n.], 1640.
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44 Cf. BRAGA, Sofia – O concílio dos deuses de Cyrillo Volkmar Machado: análise da pintura decorativa no tecto do salão de baile do Palácio Barão de 
Quintela e Conde de Farrobo (Lisboa). Revista ARTis ON. Lisboa: Universidade de Lisboa. N.º 1 (2015), p. 100-112.
45 BRAGA, Sofia Ferreira – Pintura mural neoclássica em Lisboa: Cyrillo Volkmar Machado no Palácio do Duque de Lafões e Pombeiro Belas. Lisboa: Scribe, 
2012.
46 Cyrillo refere mesmo que “todos principiavão pela Galeria de Annibal, como o nosso Vieira [Lusitano]. In MACHADO, Cyrillo Volkmar – Conversações 
sobre a pintura, escultura e architectura. Lisboa: Of. Simão Thaddeo Ferreira, 1798. V.ª conversação, p. 67.
47 Idem, ibidem, 1798. V.ª conversação, p. 188.
48 Idem, ibidem, 1798. VI.ª conversação, p. 98.

Refira-se que este método de síntese já tinha sido adotado na construção imagética do ciclo pictórico com a 
representação do Concílio dos Deuses para o palácio Quintela, realizado pelo mesmo artista44. Com base na obra 
que já se conhece de Cyrillo, pode-se mesmo afirmar que este foi o introdutor, ao nível da pintura mural na cidade 
de Lisboa, dos receituários plásticos associados a Rafael Sanzio e de uma geração posterior de seguidores – de que 
se inclui igualmente a escola bolonhesa –, assim como temas e figuras derivados da antiguidade clássica, como se 
constatou na adoção da escultura do Gladiador da Vila Borghese, no ciclo de pinturas do palácio Pombeiro-Belas, 
e nas pinturas da Sala da Academia do palácio Duque de Lafões, com Diana de Éfeso45. Pode-se afirmar que houve 
da parte do artista uma tentativa deliberada de introdução no panorama artístico português, destes modelos com 
base nos autores anteriormente referidos, bem como da antiguidade greco-romana.

A estética do neo-classicismo propagada pelo artista revela a sua indissociável ligação a Roma durante um ano 
(1776-77), acarretando a inegável familiarização com as obras de Rafael, da galeria de pintura do bolonhês 
Annibale Carracci46 e Miguel Ângelo, nomes que ele próprio nomeia nas Conversações47, assim como o gosto 
efetivo pelo repertório all antico e a sua inserção na pintura cyrilliana.

Outro elemento de análise que influenciou a atribuição das pinturas a Cyrillo é o uso de uma paleta cromática mais 
suave, contrário ao medalhão da escadaria principal, com cores bastante mais garridas. O uso da cor que Cyrillo 
utiliza em muitos dos seus ciclos vão mais de encontro, aos tons utilizadas por Guido Reni, um dos seguidores de 
Rafael, procurando a “harmonia das cores”. 

Reportando novamente ao medalhão de autor incógnito, é possível visualizar notoriamente que o artista concebe 
a figura masculina associada a Júpiter com os músculos do peito e abdómen bem vincados e salientes; porém 
esta prática não se coaduna com os parâmetros estéticos defendidos por Cyrillo e que vão mais de encontro às 
plasticidades preconizadas pelo círculo de Rafael e da escola bolonhesa, aliados a uma representação mais suave 
da anatomia do corpo humano e dos seus estudos do antigo, como ele próprio refere: “Os Carracci seguirão a 
natureza, e se tivessem visto mais cedo o Antigo, as suas obras terião toda a perfeição que se pode desejar”48. 
Apesar de Cyrillo ter sido professor de desenho para principiantes e de anatomia na primeira academia de 
desenho da cidade de Lisboa, raramente dá enfase à musculatura humana nas suas obras pictóricas.
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49 Idem, p. 54.
50 MENEZES, Ignacio de Souza e – Memórias históricas do Serenissimo Senhor Don Antonio Principe da Beira. Lisboa: Offic. de José de Aquino Bulhoens, 
1796. p. 39-40.
51 MACHADO, Cyrillo Volkmar – Conversações sobre a pintura, escultura e architectura. Lisboa: Of. Simão Thaddeo Ferreira, 1798. V.ª conversação, p. 38.
52 Bernard Picart foi um famoso gravador francês, tendo-se dedicado à elaboração de diversas obras gráficas ao longo do seu percurso artístico. A sua 
obra mais emblemática e aquela que lhe granjeou mais fama denomina-se Impostures Innocentes, ou Recueil d`estampes d`aprés divers peintres illustres 
(1734). Participou, juntamente com outros artistas da sua área, na elaboração gráfica da obra Le Temple des Muses (1733) de Michel de Marolles, cuja 
base de inspiração remete para as Metamorfoses de Ovídio. Também foi autor da obra Gemma Antiquae Celatae (1724), e um admirador incondicional da 
obra de Rafael Sanzio, dos artistas bolonheses e de Nicolas Poussin. Para mais detalhes, veja-se: HUNT, Lynn [et al.] – Bernard Picart and the first global 
vision of religion. Nova Yorque: Getty Research Institute, 2010.
53 VI.ª conversação, p. 94. Refere-se à obra de LE BRUN, Charles – Méthode pour apprendre à dessiner les passions. Hildesheim: G. Olms, 1702, com 
gravuras de Bernard Picart.

No ciclo de pinturas de Porto Côvo perpassa igualmente o valor determinante que o desenho assume na obra 
deste artista, um traço bem vincado e preponderante: “He hum preceito da pintura, que nunca se principie a 
pintar o painel sem ter primeiro examinado o desenho, aperfeiçoados os contornos”49.

SALA DE RECEÇÃO (2): 

anima-se a primeira sala de setim amarelo adamascado com ramos, e flores de outras cores (...), entre as duas portas 
do lado setentrional uma belissima banca; e sobre a sua preciosa pedra um preciosissimo relógio de orgam, que a 
cada quatro, e hora toca diversos minuetes: as cadeiras d`esta sala sam de almofadas do dito cetim; e do tecto pende 
um riquissimo lustre de guarniçoens doiradas, e todo lapidado, e abrilhantado50. 

A complementar a decoração da sala existe uma pintura de teto, em que Mercúrio, deus do comércio e mensageiro 
dos deuses acolhe os visitantes. Transparece aqui, nesta escolha, a atividade comercial a que Jacinto Bandeira 
desde sempre se dedicou e Mercúrio assume aqui o papel de deus protetor, e o galo que também se visualiza 
na pintura assume o caráter da diligência. Cyrillo, nas suas Conversações, comenta que “o galo tanto esgravata 
na terra, até que acha o sustento que busca, por isso, e por ser tão solicito, he outra imagem da diligência”51. 
Ora, esta ave assume talvez a personalidade zelosa de Jacinto Bandeira. Para construir a imagem de Mercúrio 
apoia-se na obra do gravador francês Bernard Picart52, intimamente ligado a Charles Le Brun (ver Figuras 6 e 7). 
Cyrillo revela conhecimento da obra deste artista na sua obra Conversações, pois comenta: “Também será mui útil 
estudar as Paixões d`alma no excellente Tratado de Le Brun, da edição original de Picart”53.
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54 ACADEMIA NACIONAL DE BELAS-ARTES – Espólio de Cyrillo Volkmar Machado, Tratado de Simetria dos Corpos. Pasta N.º 3 – Princípios de desenho, e 
simetria, f. 56.

A escolha iconográfica aponta para ligações com a academia francesa de Roma, muito provavelmente desde os 
seus tempos de permanência nesta cidade. Esta academia teve um papel decisivo e influente na vida artística em 
Roma aquando da sua fundação em 1666, promovendo obras que divulgavam o lastro deixado pela cultura greco-
-romana. A admiração pelos artistas relacionados com a Academia de França em Roma é percecionada através do 
seu Tratado de Simetria: “Poussin, Le Brun, Le Seur, Mignarde, foram mestres que transferirão à França o gosto 
da Itália e dos antigos”54.

Figuras 6 e 7 Deus Mercúrio na pintura de teto da Sala de Receção do palácio Porto Covo (fotografia da autora, 2013), realizada a partir de gravura de Bernard Picart.  In l`Asie 

& ses parfums, les trésors de l`Afrique, et de l`une & autre Amerique, 1719.
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SALA DE VISITAS (3):

De morfologia retangular, esta sala encontrava-se ricamente composta. Era um espaço social, divisando-se 
portanto um ambiente de acolhimento ao visitante, que tanto podia assumir um valor formal como informal. No 
tempo de Jacinto Bandeira estava 

armada de setim azul adamascado, com flores, e figuras de diversas cores, imitando tapeçaria (…) em cada lado seu 
espelho de sette palmos de largura, e doze de altura, com cada seu canapé doirado, e estofado da mesma seda: entre 
as quatro janelas trez bellisimos tremos com cada (...); nos quatro angulos tem quatro columnas, e sobre os capiteis, 
que correm iguais com a simalha de toda esta peça, quatro vasos de flores de brilhantes, e rubins cravados em oiro, 
de que tambem são feitos estes vasos (...). Além d`isto varias peças preciozas de loiça da Saxónia em todos os tremós 

Figura 8 Visualização geral do teto da Sala de Visitas do Palácio Porto Covo, de Cyrillo Volkmar Machado [Em linha]. [Consultado 20.10.2016]. Disponível na internet:  

http://www.casaruibarbosa.gov.br/acasasenhorial/.



Sofia Braga

210       

VII

55 MENEZES, Igancio de Souza e – Memórias históricas do Serenissimo Senhor Don Antonio Principe da Beira..., 1796. p. 40.
56 SALDANHA, Nuno – A cópia na pintura portuguesa do século XVIII: o gosto do encomendador como forma de poder na representação. In CONGRESSO DE 
ARQUEOLOGIA DO ESTADO, 1, Lisboa, 1988 - 1.º Congresso de Arqueologia do Estado: actas. Lisboa: FLUL, 1988. p. 773.

mencionados. Nos angulos da sala quatro bancas doiradas com cada sua serpentina de cristal, todo lapidado, com suas 
guarnições, e peanhas magnificamente lavradas, e doiradas55.

A compor este conjunto, a conspícua pintura de Cyrillo com a sanca elegantemente decorada com colunas-tritões 
em grisaille, intercalados com cartelas recheadas de elementos alusivos à ciência da navegação, à história e à 
justiça, que deveriam causar um impacto inesperado ao espetador (ver Figura 8).

No teto desta sala, um medalhão de forma oval, onde ao nível central da composição se encontram representados 
o pintor grego Parrásio, uma figura feminina (tem uma figura grotesca pendurada ao pescoço, podendo indiciar 
um daemon, ou genius) que, com a mão direita, segura o braço do pintor enquanto a mão esquerda aponta na 
direção de Júpiter, o qual se encontra na parte superior da composição. Na parcela inferior, uma cena alusiva a 
um sacrifício. A pintura é envolvida por estuque decorativo bastante singelo, não interferindo com o espaço da 
representação cénica. 

Para a execução da figura de Júpiter é notória a utilização, como base iconográfica, da gravura realizada a partir 
da obra de Rafael, A Visão de Ezequiel (ver Figuras 9 e 10).

Como se comprova, Cyrillo despoja os elementos figurativos aliados da temática religiosa e adapta somente o 
que lhe interessa reproduzir na pintura, conferindo assim um novo significado à imagem pictórica. Este método 
indicia que se está perante uma conceção do artista-criador, em que a estampa se encontra ao serviço do artista e 
não o contrário. Como refere Nuno Saldanha: “A obra de arte propende deste modo a tornar-se individual e única, 
onde a criatividade e a originalidade do artista se elevam como novos valores a seguir”56.

Neste espaço intimista, Cyrillo executou um tema de difícil perceção para um observador iletrado. Só uma elite 
culta reconheceria as figuras aqui representadas: para as entender, o observador teria de estar ciente dos grandes 
literatos clássicos. No presente caso, o historiador Plínio, o Velho e a sua obra Naturaliae Historia, mas também 
Xenofonte (Memorabilia), Quintiliano, e mesmo Clearchus Soli, autores que abordaram aspetos diversos da vida e 
a obra plástica de Parrásio e, claro, as personagens que compunham a religião pagã, como Júpiter, deus supremo 
do Olimpo.

Mas porquê a utilização deste famoso artista grego numa pintura de teto, e quem foi afinal Parrásio? Foi 

um dos mais importantes pintores da Antiguidade. Apenas Apeles, Zêuxis e Polignoto foram mais vezes mencionados 
na literatura antiga que chegou até nós. A sua fama ressoa desde o tempo dos seus contemporâneos, Xenofonte a 
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57 RUMPF, Andreas – Parrhasios. American Journal of Archaelogy. New York: Archaeological Institute of America. Vol. 55 N. º 1 (1951), p. 1.
58 Idem, ibidem, p. 3.

Isócrates, até à época de Cícero, Horácio, Diodoro da Sicília (…). A reputação de Parrásio acompanhou a cultura antiga 
desde sempre. E o que é mais importante é que não só as suas obras são descritas, mas a sua arte e técnica são 
igualmente caracterizadas, assim como em períodos posteriores os seus desenhos foram utilizados como modelos 
para os artistas57. 

É, pois, um pintor grego tão famoso quanto Zêuxis, distinguindo-se na forma como utilizou a linha para dar 
expressão e volume às suas figuras. “A linae extremae de Parrásio era, conforme Xenócrates e Antígono, o conjunto 
de linhas que conferiam solidez às figuras e transmitiam muito mais do que o mero visível”58.

Figuras 9 e 10 Pormenor do deus Júpiter no teto da Sala de Visitas do palácio Porto Covo, de Cyrillo Volkmar Machado (Fotografia: autora), realizado a partir de gravura 

de Nicolas Larmessin, da pintura de Rafael Sanzio A visão de Ezequiel. In BASAN, François – Recueil d`estampes d`aprés les plus beaux tableaux et d`aprés les plus beaux 

desseins qui sont en France. Paris: Chez Basan, 1763. tome premier.
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Mas o que pretendeu o artista, ao insuflar vida a Parrásio, num país como Portugal, que pouco apreciava a obra 
plástica dos seus artistas e com poucos hábitos de leitura dos historiadores clássicos, quase sempre reservados 
a uma elite letrada e minoritária?

Decorrente da leitura dos autores clássicos, como Plínio e a sua obra Naturalia Historiae, Cyrillo familiarizou-se 
com Parrásio, pois nas suas Conversações refere que “foi o primeiro que observou a symmetria, e que deo vida, 
movimento, e acção ás figuras, e muito vulto aos córpos; fez bem os cabellos, e era assaz expressivo”59, mas sem 
que haja menção à linae extremae, através da qual se notabilizou e vincada por Plínio. Esta frase das Conversações 
é derivada da obra citada de Plínio (Livro 35: 67), que diz o seguinte relativamente a Parrásio: 

Parrásio nasceu em Éfeso e muito contribui para a pintura. Foi o primeiro a dotar a pintura de proporções, o primeiro 
a traduzir a vigor da expressão, a elegância dos cabelos, o charme da boca, reconhecido pelos artistas como o detentor 
da palma na execução dos contornos. Isto é o supremo requinte da pintura (…). Essa glória reconheceram nele 
Antígono e Xenócrates, que escreveram sobre pintura.

É pois com base na obra de Plínio, e não descurando o conhecimento da obra de Xenofonte60 – onde se inclui 
o famoso diálogo de Parrásio com o filósofo Sócrates –, vislumbra-se num teto da cidade de Lisboa, um dos 
melhores artistas gregos do tempo da era clássica, talvez, quem sabe a primeira idealização de um retrato do 
pintor Parrásio, contemporâneo de Zêuxis, que tendo vivido na cidade de Atenas em 400-396 a.C., foi o primeiro 
a introduzir a “linha funcional”.

O artista denuncia igualmente a obra plástica de Parrásio no Tratado de Simetria, pois faz citações à pintura 
realizada por este artista relativamente à guerra dos Lápitas e Centauros: “esta batalha era muito celebrada dos 
antigos. Em Athenas havião quadros mui celebres desta historia. Hu em esculptura feito por Phidias outro em 
pintura feito por Parrhasio”61.

Na presente pintura deparamo-nos com a divinização do pintor grego (talvez a matrona com o colar com a figura 
grotesca seja a representação do Génius). Esta figura feminina, tão ao gosto pessoal de Cyrillo – vejam-se as 
matronas cyrillianas traçadas segundo o modelo flamengo de Goltzius –, poderão aqui assumir o conceito de 
génio pessoal, a inata caraterística que permite o difícil acesso a um patamar de reconhecimento imortal. E é esta 
qualidade intrínseca que permitiu a Parrásio o acesso à morada dos deuses imortais (neste caso a imortalidade), 

59 MACHADO, Cyrillo Volkmar – Conversações sobre a pintura, escultura e architectura. Lisboa: Of. Simão Thaddeo Ferreira, 1794. II.ª conversação, p. 33-34.
60 Memorabilia – Ditos Memoráveis de Sócrates, III. Para mais detalhes sobre os ditos memoráveis de Sócrates, consultar: ECO, Humberto – História da 
beleza. Lisboa: Círculo de Leitores, 2002. p. 48.
61 Academia Nacional de Belas Artes (ANBA), Espólio de Cyrillo Volkmar Machado, Tratado de simetria dos corpos. Pasta n.º 3, Princípios de desenho 
e simetria, f. 77. Não se sabe até que ponto esta informação é fidedigna, pois à luz de investigações históricas sobre o artista grego, quase não existem 
vestígios da pintura de Parrásio, à exceção de pintura cerâmica grega. 
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daí a elevação do braço de Parrásio e o facto da matrona se encontrar a apontar para Júpiter. Um conjunto de 
fatores determinou a conquista do título de Príncipe da Pintura por parte de Parrásio: o génio, o sacrifício pessoal, 
e o conhecimento dos preceitos da pintura. É extremamente reveladora uma frase das Conversações: 

Os que se engolfão no vasto oceano da Pintura, guiados somente pelo Génio, são como os descobridores, que navegando 
por mares não conhecidos, correm o risco, a cada passo, de serem despedaçados nos escolhos; mas os que estudão 
e sabem as regras, e preceitos, são como os hábeis pilotos, que navegão os mesmos mares, guiados por huma carta 
aonde os rumos, as costas, e os perigos estão todos apontados (…)62.

A própria posição de acolhimento de Júpiter reporta à condição do artista divinus, que devido à sua dedicação é 
consagrado como um dos melhores artistas do seu tempo. No discurso de Giovani Pietro Bellori – traduzido por 
Cyrillo em 1815 –, este faz a apologia de Parrásio e do valor da sua arte: 

Foi visto Parrásio coberto de purpura, recamada também de ouro, com a coroa na cabeça como Príncipe da Pintura; 
cuja arte exaltou com o seu profundo saber, e por esse motivo costumava escrever o próprio nome nas suas obras com 
ornadíssimos títulos. Desde os tempos mais antigos foi concedida aos Pintores, e aos Esculptores a prerrogativa de 
eternizarem os seus nomes com as pinturas, ou com as estátuas que expunham á publica admiração63.

Concomitantemente, poder-se-á afirmar com toda a certeza que a escolha temática seja da total responsabilidade 
do artista, com o crivo provatório de Jacinto Bandeira, um homem bastante atento à cultura do seu tempo. 
Estas temáticas encontram-se em consonância com o nível de erudição do próprio artista: como já se constatou 
anteriormente, Cyrillo foi bastante dado à leitura de obras bastante diversas ao longo de toda a sua vida artística, 
não só para compor as suas composições iconográficas para um público ávido de novidade, mas também porque 
um artista de história deveria abarcar e dominar um amplo campo de conhecimentos artísticos, literários e, de 
poesia. O pintor tem “necessidade de hum fundo suficiente de História, tanto antiga, como moderna”64. É neste 
contexto que Cyrillo perscruta os autores antigos, e partindo deles, não se inibe de construir a imagem reveladora 
da sua “alma”. 

SALA DE BAILE (4): 

toda de espelhos, que enchem tres claro de parede entre as quatro janelas, e outros trez entre as portas, que lhes 
correspondem: em cada um dos angulos ha duas pilastras sobre os seus pedestaes, e entre ellas um espelho, igual 
na altura a todos os outros, que todos tocam Na simalha geral d`esta sala, e sam guarnecidos de bellisimas molduras 

62 MACHADO, Cyrillo Volkmar – Conversações sobre a pintura, escultura e architectura. Lisboa: Of. Simão Thaddeo Ferreira, 1798. VI.ª conversação, p. 49.
63 BELLORI, Giovanni Pietro; MACHADO, Cyrillo Volkmar – As honras da pintura, escultura, e architectura: discurso de João Pedro Bellori, recitado na 
Academia de Romana de S. Lucas, na segunda Dominga de Novembro de 1677, dia em que distribuirão os premios aos estudantes das tres artes, cujas obras 
foram coroadas; sendo Principe da mesma Academia Mr. Le Brun. Lisboa: Impressão Régia, 1815. p. 27-28.
64 MACHADO, Cyrillo Volkmar – Conversações sobre a pintura, escultura e architectura. Lisboa: Of. Simão Thaddeo Ferreira, 1798. V.ª conversação, p. 80.
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doiradas: o tecto é ovado, e d`elle pendem dois lustres de dez luzes cada um, e do mesmo artificio, e riqueza que os 
outros65 (ver Figura 11).

A pintura alegórica no teto, da autoria de Cyrillo Volkmar Machado, é integralmente decorada com motivos all 
antico, divisando-se igualmente Mercúrio, Apolo e oito Musas. Nesta composição pictórica, Mercúrio e Apolo, 
o deus da Poesia, assumem uma posição distinta e representam a oferta de paz por parte do primeiro para o 
segundo. Após Mercúrio ter surripiado as vacas ao seu irmão Apolo, ofereceu-lhe em troca um novo instrumento 
musical, que tinha inventado. Cyrillo homenageia assim o deus Apolo, protetor das artes maiores, e a amizade 
(ver Figura 12). Encontram-se aqui representados os mesmos valores estéticos que já foram explicitados, daí a 
autora deste artigo não se inibir de o atribuir ao artista.

SALA DOS ESCUDEIROS (5):

Na descrição de Ignácio de Souza e Menezes é bastante interessante a menção à Sala dos Escudeiros e ao seu 
recheio decorativo, onde consta o seguinte: “é armada de setenta e cinco preciosíssimos painéis entre grandes, 

65 MENEZES, Igancio de Souza e – Memórias históricas do Serenissimo Senhor Don Antonio Principe da Beira..., 1796. p. 41.

Figura 11 Visualização geral da Sala de Baile 

do Palácio Porto Covo [Em linha]. [Consultado 

20.10.2016]. Disponível na internet: http://

www.casaruibarbosa.gov.br/acasasenhorial/.
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e pequenos; porém todos de auctor conhecido, e celebre; colocados em simetria, e capazes de divertir muito 
tempo a qualquer entendimento hábil”66. Além das pinturas, a sala era composta de “excelentes cadeiras de pau 
magno com almofadas de damasco verde; e duas bancas, uma defronte da outra com um relógio, e em ambas 
várias peças preciosas de loiça da India”67. No Catálogo dos Objectos de Arte..., citado anteriormente, existem 
descrições de inúmeras peças que podem corresponder às descrições de Ignácio Menezes – seria uma tarefa 

Figura 12 Pormenor dos deuses Apolo, Mercúrio e as musas de Cyrillo Volkmar Machado. 

Fotografia da autora, 2013.

66 Idem, ibidem, p. 42. 
67 Idem, ibidem, p. 42.
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hercúlea estabelecer essa relação. Contudo, pode-se atestar uma ligação com as pinturas de alguns autores 
célebres que outrora ornamentavam esta sala: quatro obras flamengas de Jan Van Kessel, o Jovem (1626-
1679)68; várias pinturas de paisagem, incluindo-se duas telas do francês Jean Pillement (datadas de 1785); 
temas bíblicos (cerca de seis telas); cenas campestres; cenas de caça; cena de marinha com vista de porto, do 
holandês Johannes Sturckenburg (bastante raro); quadros com vistas de Veneza; pintura de história (A Morte 
de Lucrécia); pinturas do italiano Domenico Pellegrini que incluía dois retratos e uma tela de representação 
mitológica, Adónis e Cupido (1803) – que se encontra presentemente no Museu Nacional de Arte Antiga –; 
retrato anónimo do espanhol António Carnicero; e uma cena de caçada do alemão August Querfurth (1696-
1761). Além de artistas estrangeiros, a galeria possuía igualmente obras de Francisco Vieira Lusitano (Narciso 
enamorado de si mesmo) e de Joaquim Manuel da Rocha, bastante revelador da “máquina” do mecenatismo de 
carácter particular em torno de artistas portugueses.

Os temas dominantes da galeria de pintura do palácio Porto Covo reportavam-se aos temas da mitologia clássica e 
naturezas mortas, muito provavelmente em coesão com o gosto pessoal de Jacinto Bandeira. A pintura de temário 
mitológico também se encontrava bastante em voga na segunda metade do século xviii, talvez por perfilar o nível 
de erudição dos seus possuidores, assumindo por isso papel de destaque nestes pequenos “museus” privados 
de observação pinturesca, e por constituir igualmente uma novidade no panorama artístico da altura. Não se 
encontram muitos artistas portugueses cuja dedicação aos temas da mitologia clássica tenha sido constante, 
com a exceção de Vieira Lusitano e, posteriormente, Francisco Vieira Portuense e Domingos Sequeira, e o próprio 
Cyrillo Volkmar Machado. Anteriormente a estes artistas, as Troias abrasadas de Diogo Pereira foram fonte de 
fruição particular, mas num contexto reservado a uma elite minoritária pós guerra da Restauração.

Infelizmente o catálogo não especifica a autoria da maioria das obras mencionadas, mas não obstante não existem 
dúvidas que nesta sala existiu um rol bastante precioso de obras de arte. Da sua análise também se apercebe o 
gosto eclético de Jacinto Fernandes Bandeira e o seu grande interesse na procura de obras de arte estrangeiras 
e nacionais no mercado artístico da altura, para compor a sua galeria de arte. É bastante provável que as obras 
fossem na sua maioria adquiridas através de “compra direta aos artistas, negociantes e agentes presentes em 
Portugal e em outros lugares da Europa”69, e também em leilões particulares que se realizavam após a morte de 
um colecionador, como se depreende nas Memórias de Cyrillo Volkmar Machado referente a D. Maria Leonor 
Rouks, “ilustre lisbonense” que pintou bastantes telas: “na de Geraldes [comendador] havia 14 ou 15 paineis 
seus, alguns dos quais passarão por sua morte para casa de Bandeira”70.

68 Estas quatro telas a óleo sobre cobre representando vários continentes (Europa, Ásia, África, América), encontram-se presentemente no Museu de Arte 
de Munique: Alte Pinakotek.
69 Cf. DELAFORCE, Angela – Art and patronage in eighteenth century Portugal. Cambridge: University Press, 2002. p. 317.
70 MACHADO, Cyrillo Volkmar – Collecção de memórias relativas às vidas dos pintores e escultores, architectos e gravadores portuguezes, e dos estrangeiros, 
que estiverão em Portugal, recolhidas, e ordenadas por Cyrillo Volkmar Machado, Pintor ao Serviço de S. Magestade. O Senhor D. João VI. Lisboa: Imp. de 
Victorino Rodrigues da Silva, 1823. p. 132.



AS DINÂMICAS DECORATIVAS DE CYRILLO VOLKMAR MACHADO (1748-1823) NO PALÁCIO DE JACINTO FERNANDES BANDEIRA

      217

VII

Jacinto era, portanto, um homem bastante atento aos movimentos artísticos do seu tempo, tentando manter-se 
a par “das modas.” Só assim se entende que tenha adquirido em 1803 uma tela do italiano Domenico Pellegrini 
(Vénus, Adónis e Cupido), data que coincide com a chegada deste pintor a Lisboa. As galerias de pintura e os 
gabinetes particulares assumiam na altura ambivalências notórias: por um lado eram reveladoras do poder 
económico dos seus proprietários, e por outro do seu capital cultural, encontrando-se por isso na sua maioria 
ligadas a uma elite, pelo que se tornaram substancialmente importantes para homens negociantes de origens 
humildes. Pode-se mesmo referir que estes gabinetes estabeleciam um padrão social distinto, visto que só as 
famílias de elite os possuíam, conferindo prestígio aos seus detentores. Na segunda metade do século xviii, 
segundo o relato atribuído a José da Cunha Taborda, algumas das casas nobres mais importantes da altura, como a 
casa do marquês de Borba e a casa do marquês de Penalva (Alegrete), conservavam em seu poder pinturas de um 
extraordinário valor. O marquês de Borba possuía uma galeria de pinturas com autores bastante diversificados, 
desde Joaquim Manoel da Rocha, a Grão Vasco e a Pedro Alexandrino; mas a galeria de pintura mais rica e ampla 
da cidade de Lisboa era, sem dúvida, a dos marqueses de Penalva, com obras de Amaro do Vale, Sebastiano Conca, 
Corregio, Ticiano, Guido Reni, Diogo Pereira…71 O que é interessante constatar é que não é muito usual nestas 
galerias se encontrarem obras de Domenico Pellegrini ou mesmo de outros artistas considerados neoclássicos, 
como Pompeo Batoni, cuja obra era conhecida em Portugal. Os marqueses de Penalva, por exemplo, só possuíam 
um desenho de Domingos Sequeira, o que leva a indagações várias sobre o papel motivador das elites nobres 
desta altura em torno do mecenato particular pelas obras dos artistas da sua altura. Existe um assincronismo 
entre as preferências de mercado da nobreza e de uma nova burguesia endinheirada, sedenta de um estatuto 
proporcionado pela posse de obras de arte, alterando de certo modo “os modelos de mecenato da segunda 
metade do século xiv”72.

É evidente que além do caráter prestigiante, tem de se ter em conta a sensibilidade artística do próprio 
colecionador, e as variações sintomáticas da moda e do gosto.

SALA DE JANTAR (6): 

com quatro janelas para o jardim, e quatro portas em symmetria para o interior da palacio, e duas em cada fundo 
com sua commoda em meyo; sobre estas dois magnificos espelhos; e n`elles admiravelmente pregada, bem no centro 
do vidro, uma serpentina de bronze dourado. Entre as janelas, e portas, que lhe correspondem, seis espelhos ovados 
com suas molduras delicadissimas de bronze doirado, e suas serpentinas do mesmo em baixo: do tecto, que é de 
estuque doirado, com suas pinturas de galantissimo brutesco, pendem dois preciosos lustres, cujas luzes com as das 
serpentinas mencionadas sam noventa e seis73 (ver Figura 13).

71 TABORDA, José da Cunha (?) – Igrejas, Conventos, Cazas, Quintas em Lisboa, e em alguns subúrbios, que conservão pinturas e outros objectos dignos de 
atenção. Sem data. (Manuscrito)
72 DELAFORCE, Angela – Art and patronage… p. 317.
73 MENEZES, Ignacio de Souza e – Memórias históricas do Serenissimo Senhor Don Antonio Principe da Beira..., 1796. p. 43.
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Mais uma vez, a par dos espelhos e dos lustres da Sala de Jantar, uma figura feminina concebida por Cyrillo 
convive em diálogo harmonioso com os convidados de Jacinto Bandeira, a deusa Hebe, personificação da eterna 
juventude e servidora do néctar da imortalidade aos deuses do Olimpo. Esta figura feminina pode refletir a 
prosperidade da casa, repleta de comida e bebida.

As paredes deste salão estão profusamente decoradas com elementos vegetalistas, cisnes, e figuras híbridas, 
as hermae. Além da representativa e exuberante pintura de carácter exótico, convivem também neste espaço – 
outrora zona de jantar do palácio –, uma outra linguagem decorativa: os estuques (ver Figura 14).

Do que já se conhece da obra de Cyrillo, pode-se afirmar que estamos perante mais uma pintura elaborada por 
si. Mas o que é interessante constatar é que a execução da figura feminina deixa muito a desejar por parte do 
artista ao nível da conceção da figura humana, o que leva a indagar se terá havido algum impedimento que o 
levasse a conceber uma obra que apresenta valores bastante mais deficitários, em comparação com as restantes 

Figura 13 Visualização geral da Sala de Jantar do Palácio Porto Covo [Em linha].  

[Consultado 20.10.2016]. Disponível na internet: http://www.casaruibarbosa.gov.br/acasasenhorial/.
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pinturas. Nas Reflexões que o artista escreve em 1793, ele encontra-se, de certa forma, já bastante dececionado 
com o panorama artístico de finais de Setecentos, referindo que ficou odiado por um conjunto de arquitetos da 
sua altura74. Poderá tudo isto ter influenciado o artista? Talvez nunca se encontre uma resposta plausível, mas é 
bastante provável que se escondam as mesmas motivações aquando da sua nomeação como pintor de sua “Alteza 
Real”, para o palácio de Mafra em 1796, pela qual ele tanto lutou.

74 ANBA, Espólio de Cyrillo Volkmar Machado. Alguas Reflexoens sobre os inconvenientes da architectura, escritas aos 21 de Julho de 1793. Pasta n.º 5, 
Papeis desordenados em que se trata da pintura, esculptura e architectura. 

Figura 14 Pormenor da deusa Hebe de Cyrillo Volkmar Machado  

Fotografia da autora, 2013.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Várias ilações se podem deduzir da análise aqui representada: a dinâmica no mercado de arte da altura 
empreendida por Jacinto Fernandes Bandeira, que em 1806 foi agraciado com o título de barão de Porto Covo. O 
destaque dado por Ignacio de Souza e Menezes à decoração da residência de Jacinto Bandeira, concentrando-se 
nos detalhes decorativos, é igualmente revelador da ambição pessoal deste importante homem de negócios no 
contexto ilustrado lisboeta, com ampla rede de contatos, e igualmente da sua vertente de colecionador de objetos 
de arte como forma de notabilização. Mas também de gosto, um gosto individualizado, manifestando desta 
forma a medida exata da sua ostentação. O relato pormenorizado de Ignacio transmite outra ideia subjacente: a 
importância dada ao preenchimento das salas para conferir-lhes conforto, aliada à decoração estética. 

Além do importante conjunto de pintura mural ainda remanescente, não só do artista Cyrillo Volkmar Machado 
mas também de outros que não foram abordados no presente artigo, as artes decorativas móveis, como as 
porcelanas da Saxónia, cómodas, lustres e outros elementos artísticos, assumiam no período em análise a 
complementaridade do décor da casa, num conceito de arte total.

As temáticas da alegoria e da mitologia clássica assumiram um claro protagonismo na segunda metade do século 
xviii, porque se adaptavam ao ambiente civil. A sua utilização também presumia uma assunção declarada: o 
nível de erudição do encomendador, mesmo que este não tivesse um vasto repertório cultural. E o papel do 
artista, neste caso Cyrillo Volkmar Machado, foi determinante para a escolha dos temas representados no palácio 
Porto Covo, conforme se pode aferir na história do pintor Parrásio, fruto da sua leitura de obras clássicas como 
a de Plínio. Não parece que Jacinto Bandeira, um homem de negócios de origens humildes, estivesse dentro 
deste tipo de conhecimento literário. Existia pois um diálogo entre ambos, mas sempre deixando ao artista a 
vertente de criação artística. O que é sintomático da segunda metade do século xviii: a permissão dada ao artista 
para construir no seu espaço privado a representação do universo pessoal do próprio, e talvez um respeito e 
consideração pelo seu imaginário pessoal, pelos seus conceitos criativos.

Estava-se já longe dos caminhos trilhados em nome do decoro e do espartilhamento da liberdade criativa dos 
artistas, um processo germinado no seio do período contra-reformista, que se prolongou sensivelmente até ao 
início do reinado de D. João V.

O conhecimento de obras clássicas tem a ver com a própria reivindicação por parte dos artistas do valor 
intelectual da arte da pintura, e a sua tentativa de elevar as artes (principalmente a escultura e a pintura) ao 
grau de profissionalizantes que neste tempo se torna mote entre uma elite de artistas, de que se nomeia Cyrillo 
Volkmar Machado e Joaquim Machado de Castro. No fundo as obras clássicas constituíam o corpus historiográfico 
que deveriam constar da biblioteca pessoal do artista erudito-letrado75.

75 Machado de Castro possuía a edição de 1476 da Historia Naturale di G. Plinio. Cf. FARIA, Miguel Figueira de – Machado de Castro (1731-1822). Lisboa: 
Livros Horizonte, 2008. p. 142.



AS DINÂMICAS DECORATIVAS DE CYRILLO VOLKMAR MACHADO (1748-1823) NO PALÁCIO DE JACINTO FERNANDES BANDEIRA

      221

VII

No ano de execução do ciclo de Porto Covo, o artista já se considerava um pintor de História. A condição para 
aceder a este patamar determinava um vasto domínio das diversas áreas do saber artístico, desde as teorias 
renascentistas de Leon Baptista Alberti, aos neoclássicos Johann Joachim Winckelmann e Anton Rafael Mengs, 
passando pelo imprescindível conhecimento plástico com base nos mestres do renascimento italiano (Rafael 
era o grande expoente), da escola de Bolonha sob a tutela de Annibale Carracci, os artistas maneiristas (Cyrillo 
admira Tintoretto, por exemplo), da escola veneziana com a pintura de Ticiano, do classicismo veiculado pelos 
académicos franceses (Nicolas Poussin e Le Brun), e do barroco romano de Pietro Cortona e de Pietro Testa. 
Mas Cyrillo revela ainda domínio das mensagens estéticas divulgadas pelos artistas flamengos e alemães, como 
Abraham Bloemaert, Peter Paul Rubens e Joacquim Sandrart. Como se constata, Cyrillo não se fecha nos círculos 
clássicos, apesar da sua admiração incontestada pelo universo greco-romano e pelos artistas de derivação 
clássica. 

Existe uma outra elação que se pode deduzir da obra cyrilliana: a consciência por parte do artista da importância 
do valor da obra artística como veículo transmissor da idea germinada do interior, e que se reproduz, com base 
no génio pessoal e na praxis, na materialidade: é o advento do artista-criador. 

Também se pode considerar Cyrillo como um dos principais introdutores do neo-classicismo na pintura mural 
da segunda metade do século xviii, através dos modelos clássicos inspirados em Rafael, como franqueou também 
as dialéticas operantes da cultura grega clássica, que vinha a ser desde 1648 profundamente divulgada pelo 
círculo da Academia de Escultura e Pintura de França, e posteriormente veiculadas por inúmeras obras de cariz 
nitidamente neo-classizante76.

76 Tais como: Antiquité Expliqué … de Bernard Montfoucou (1719), que Cyrilo possuía; Antiquities of Athens de James Stuart e Nicholas Revett (1762); 
The ruins of the Palace of the Emperor Diocletian at Spalatro de Robert Adam (1764); Joachim Winckelmman, com as suas obras História da arte da 
antiguidade (1764) e Monumenti antichi inediti (1767)…
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RESUMO

A Arte Nova foi um movimento estilístico internacional que ocorreu em vários países, entre eles, Portugal. 
Na cidade de Lisboa os primeiros registos deste movimento surgiram no domínio da ilustração. Influenciou 
gradualmente outros modos de expressão artística, em particular o azulejo, o vitral, a pintura a fresco e a pintura 
sobre vidro. Neste artigo debruçar-nos-emos sobre as influências estrangeiras na criação destas obras em Lisboa, 
suas especificidades e originalidade no panorama da Arte Nova.
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1 No decurso de uma investigação em torno dos candeeiros da Casa Real, iniciada em 2015, tivemos acesso a inúmeros catálogos franceses, ingleses e 
alemães do início do século XX. Verificamos que, em 1901 o número de objetos Arte Nova era reduzido. Em 1912 este número já era considerável. O 
declínio da Arte Nova acentua-se a partir desta data e gradualmente desaparece a partir de 1914.

ABSTRACT

Art Nouveau was an international stylistic movement developed in several countries, including Portugal. The 
first records that appeared in the city of Lisbon were several illustrations and it gradually influenced other 
artistic creations, partculary the tiles, fresco painting, stained glass and painting on glass. In this article we will 
focus on these works made in Lisbon, its foreign artistic influences, its characteristics and originality in the Art 
Nouveau panorama.

KEYWORDS

Art Nouveau / Architecture / Tile / Fresco painting / Stained glass

INTRODUÇÃO

No início do século XX, a Arte Nova influenciou a obra de vários artistas lisboetas, o que levou à criação de 
obras em azulejo, em vitral, em pintura e em vidro, especificamente encomendadas. As obras aqui reunidas 
foram escolhidas, entre outras, devido à sua qualidade e originalidade, as quais valorizam e caracterizam a 
Arte Nova portuguesa. 

A ARTE NOVA

No ano de 1895, foi inaugurada em Paris, a Maison de l’Art Nouveau pelo alemão Siegfried Bing, cujo nome 
comercial definiu uma corrente estilística em oposição ao academismo nos objetos que comercializou. A Arte 
Nova privilegiou as formas orgânicas, de plantas e de flores, e influenciou as artes decorativas, as artes gráficas e 
os objetos de uso quotidiano1, entre outras manifestações artísticas. O gosto pelas linhas sinuosas, gradualmente, 
influenciou diversos países como a Bélgica, a Itália, o Reino Unido e a Alemanha, entre outros. Neste último país 
o estilo é denominado por Jugendstil, onde se exploraram, além das linhas curvilíneas, as figuras geométricas. O 
mesmo gosto pela geometria foi desenvolvido na Áustria onde o movimento é denominado Secession.
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2 Esta prática era recorrente na segunda metade do século XIX em França, como por exemplo, as fachadas da fábrica de chocolates Menier em Noisiel. O 
gosto pela cerâmica continuou durante a fase Arte Nova naquele país, embora com outro tipo de estilizações. 
3 FRANÇA, Patryst – La culture à la carte [Em linha]. Neuilly-sur-Seine: Villa Jassede, 2009 a 2012 [Consult. 01.01.2017]. Disponível na internet: http://
www.patryst.com/fr-FR/curiosities/3404-villa-jassede.
4 SEMBACH, Klaus-Jürgen – Art Nouveau. Köln: Benedikt Taschen Verlag GmbH, 1996. p. 209.
5 Idem, p. 146-147.
6 Os projectos são de três habitações, nos números 27, 29 e 31 da Boulevard Général Jacques. O edifício com o número de porta 27 não tem revestimentos 
cerâmicos e foi construído com tijolos polícromos.
7 BORSI, Franco; WIESER, Hans – Bruxelles capitale de l’Art Nouveau. Braine-l’Alleud: J. M. Collet, 1996. p. 281. BÉLGICA. Région de Bruxelles-Capitale 
- Inventaire du patrimoine architectural [Em linha]. Bruxelas: Boulevard Général Jacques 27, 29, 31, 2011 a 2013 [Consult. 01.01.2017]. Disponível na 
internet: http://www.irismonument.be/fr.Ixelles.Boulevard_General_Jacques.27.html.
8 BORSI, Franco; WIESER, Hans – Op. cit., p. 159-163.
9 BORSI, Franco; WIESER, Hans – Op. cit., p. 349-353. Os azulejos e peças em cerâmica empregues nos edifícios belgas são de várias manufaturas, tais como 
as belgas Maison Helman, Manufacture de céramiques décoratives de Hasselt, Le Glaive e Manufactures Céramiques d’Hemixem, Gilliot Frères. De manufaturas 
alemãs há exemplares da Tonwerk Offstein e da Ernst Teichert. A britânica Minton Hollins também tem azulejos empregues nos edifícios bruxelenses.

No campo da arquitetura, entre outras características, os projetistas franceses exploraram o uso de tijolos 
policromos em frisos, em cercaduras e noutros motivos, assim como os revestimentos cerâmicos2, como por 
exemplo duas habitações projetadas pelo arquiteto Hector Guimard. Nelas foram integradas peças em cerâmica 
especificamente desenhadas por ele e realizadas na manufatura Émile Müller. A primeira foi construída para 
o fabricante de luvas e espartilhos Camille Roszé, em 1891, na rue Boileau. O desenho arquitetónico ao estilo 
italianizante foi complementado pelo uso de tijolos polícromos, elementos construtivos em pedra e superfícies 
em cerâmica. A segunda pertenceu ao negociante Louis Jassedé, em 1893, na rue Chardon-Lagache. O arquiteto 
explorou a assimetria e o uso dos mesmos materiais referidos3. Este último projeto é considerado uma das suas 
primeiras obras ao gosto da Arte Nova.

A Arte Nova foi-se assim generalizando, tendo sido preponderante a proliferação dos catálogos de diversas 
manufaturas de cerâmica, nomeadamente das francesas Gilardoni fils & Cie e Hautin-Boulenger & Co em Choisy le Roi.

O uso da azulejaria e peças em cerâmica também influenciou o trabalho do arquiteto austríaco Otto Koloman 
Wagner, num dos seus mais famosos projetos a Majolikahaus4, construída de 1898 a 1899 em Viena. Também o 
arquiteto austríaco Joseph Maria Ölbrich usou o azulejo em faixa na sua moradia, construída em 1901 na cidade 
alemã de Darmstadt, unificando assim as fachadas5. Todavia, o uso das superfícies em cerâmica teve maior 
expressividade no trabalho dos arquitetos belgas, como, por exemplo, no de Ernest Delune em Bruxelas. No 
trabalho que desenvolveu há pelo menos dois projetos onde a arquitetura foi realçada pela cerâmica6. São duas 
habitações construídas na boulevard Général Jacques, em 1895, ao gosto oitocentista e com peças em cerâmica da 
manufatura belga Vermeren-Coché de Arte Nova. Uma tem a fachada totalmente revestida e a outra, uma faixa na 
cimalha7. O arquiteto Gustave Strauven, em 1906, também recorreu a revestimentos cerâmicos para um edifício 
de habitação e comércio na avenue Louis Bertrand8. Além destes dois edifícios há pelo menos mais dezasseis onde 
foram empregues superfícies azulejares9. Neste período, os arquitetos belgas tiveram uma predileção especial 

http://www.patryst.com/fr-FR/curiosities/3404-villa-jassede
http://www.patryst.com/fr-FR/curiosities/3404-villa-jassede
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10 O rés do chão do edifício tem peças relevadas em cerâmica nos pilaretes, assim como nas molduras dos vãos. Na Lungotevere de Cenci há outro edifício 
Arte Nova mas só com decorações em sgraffito. Outro edifício com decorações Arte Nova fica na Via Marco Minghetti. Sobre os janelões das sobrelojas do 
rés do chão, as mísulas das varandas foram decoradas com flores e folhagens sinuosas.
11 Foi um dos artistas que reavivou a arte do azulejo no século XIX. O seu trabalho reflete o gosto oitocentista pelas formas inspiradas na Natureza, onde 
também mesclou influências exóticas e de épocas anteriores. No presente estudo apresentamos, pela primeira vez, dados biográficos sobre a vida e obra 
do pintor Luís António Ferreira da Silva * Lisboa, Santa Engrácia 03.06.1806 † Lisboa, São Paulo 28.04.1873 (Luiz das Taboletas). Era filho de Francisco 
Ferreira da Silva, sargento de brigada, e de Teresa de Jesus Iria. Casou em Lisboa, Anjos, 05.11.1827, com Maria Carlota do Pilar Reboredo.
Nas anotações biográficas que se seguem o símbolo * significa nascimento e † morte, seguidos da sede de concelho e freguesia.
12 Palacete no gaveto das ruas José Estêvão e Pascoal de Melo: Arquivo Municipal de Lisboa (AML), Processo de obra n.º 9435, processo n.º 6705/1.ª 
REP/PG/1888, f. 1. Ficou terminado em 1890 e foi demolido em 1971. Edifício na rua José Estêvão: AML, Processo de obra n.º 10213, processo n.º 65/1.
ªREP/PG/1889, f. 1. Foi demolido em 1967. Edifício na rua Pascoal de Melo: AML, Processo de obra n.º 12193, processo n.º 66/1.ªREP/PG/1889, f. 1. 
COLLARES, E. Nunes – Casa da ex.ma sr.ª D. Feliciana Maria da Luz: no bairro Estephania: Cunhal formado pelas ruas José Estêvão e Pascoal de Mello, na 
frente do Jardim Constantino: Architecto, sr. Antonio José Dias da Silva. A Construcção Moderna. Lisboa. Anno II N.º 43 (1 de novembro de 1901), p. 1-3. 
Só os edifícios de rendimento foram revestidos a azulejo nas fachadas principais, cobrindo-as na totalidade com um motivo padronizado relevado, fundo 
branco, em tons de amarelo e azul.
13 Temos vindo a fazer um levantamento sistemático de vários projetos datados da segunda metade do século XIX e início do XX. Estas obras têm vindo a 
ser localizadas nos arquivos de Lisboa, Cascais e Oeiras.

pela técnica decorativa denominada sgraffito (esgrafito). Este recurso foi de novo utilizado no período Arte Nova, 
numa grande percentagem dos edifícios construídos, então, em Bruxelas e noutros países europeus. Estes foram 
decorados com painéis, com faixas e com outros enquadramentos onde empregaram esta técnica.

O mesmo recurso foi também utilizado em alguns edifícios na cidade de Roma, como num edifício para habitação 
Arte Nova na Via dei Gracchi. A cimalha, de grande dimensão, foi decorada com estilizações de flores em esgrafito10.

São todas estas influências que deverão ter sido fonte de inspiração para o trabalho dos artistas portugueses no 
período Arte Nova, como iremos abordar.

A EVOLUÇÃO DO AZULEJO DO SÉCULO XIX PARA O INÍCIO DO SÉCULO XX EM LISBOA

Na segunda metade do século XIX, os azulejos foram muitas vezes utilizados para cobrir fachadas ou um 
determinado piso. Desta forma, as superfícies azulejares adaptavam-se às formas arquitetónicas. Dois dos 
principais pintores deste período foram Luís António Ferreira da Silva, mais conhecido por Luiz das Taboletas 
(1806-1873)11, e José Maria Pereira Júnior, ou Pereira Cão (1841-1921), que reavivaram esta arte. 

Outro modo de utilizar o azulejo foi o revestimento total de fachadas com motivos padronizados, como nos 
projetos da autoria do arquiteto António José Dias da Silva, datados de 1888 a 1889, para a senhora Dona 
Feliciana Maria da Luz. Estes projetos foram para a habitação da proprietária, ladeada por dois edifícios ditos 
de rendimento, num lote de gaveto em Lisboa12. Efetivamente, temos vindo a verificar que na grande maioria 
dos desenhos técnicos consultados, elaborados por vários projetistas, não encontramos quaisquer referências a 
superfícies azulejares nesta época13. Uma das primeiras referências à utilização do azulejo, como parte integrante 
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Figura 1 Chalet Montrose por ocasião da estadia da rainha Dona Maria Pia, negativo de gelatina e prata em vidro, 

18x24 cm, autor não identificado. AML, PT/AMLSB/CMLSBAH/PCSP/004/LSM/000909.

no projeto de arquitetura, é a da Casa Conde de Castro Guimarães no pátio do Torel, da autoria do arquiteto 
José Luís Monteiro, em 188514. Os desenhos técnicos apresentam uma malha, a sugerir uma faixa azulejar, como 
remate superior nas fachadas do torreão15.

Outra abordagem ao uso da azulejaria em painéis ou em faixas, foi utilizada nas habitações de veraneio. Na 
praia da Granja, a Villa Amelia, que pertenceu à família Burnay, tinha pelo menos dois painéis nas fachadas16. 
Esta abordagem em painel foi também explorada noutra estância balnear, nomeadamente nos Estoris. No 
Monte Estoril foi construído o Chalet Montrose na avenida de Sabóia, por volta de 1890, assim como outros pela 
Companhia Mont’Estoril. Desconhecendo-se o projetista, foi logo adquirido pela família Reynolds. No ano de 

14 AML, Processo de obra n.º 45155, processo n.º 543/1.ªREP/PG/1885, f. 1.
15 CARVALHEIRA, Rosendo Garcia de Araújo – Casa de habitação do Sr. Dr. Manuel de Castro Guimarães: Architecto Sr. José Luiz Monteiro. A Architectura 
Portugueza. Lisboa. Anno II N.º 1 (1909), p. 1-4.
16 Localiza-se na rua da Estação e rua Quinta do Bispo. No ano de 1891 hospedou a rainha Dona Maria Pia durante a época de banhos. SILVA, Caetano 
Alberto da – Chronica Occidental. Occidente: Revista Illustrada de Portugal e do Extrangeiro. Lisboa: Empreza do Occidente. Anno 14 Volume 14 N.º 459 
(1891), p. 209.
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17 SILVA, Caetano Alberto da – Chronica Occidental. Occidente: Revista Illustrada de Portugal e do Extrangeiro. Lisboa: Empreza do Occidente. Anno 15 
Volume 15 N.º 496 (1892), p. 217-218. O historiador de arte Manuel Rio de Carvalho em 1986 salientou o desinteresse da Corte e da alta aristocracia 
pela Arte Nova. No trabalho sobre os candeeiros da Casa Real verificamos que a rainha Maria Pia tinha peças relevantes Arte Nova: uma mesa da autoria 
de Louis Majorelle no guarda-roupa (vendida em leilão); uma estante no Atelier (não localizada); um álbum com o projeto Castel Béranger de Hector 
Guimard; um álbum com interiores denominado L’Art Nouveau – Decoration et Ameublement; dois candeeiros elétricos do escultor François-Raoul Larche 
representado a dançarina americana Loie Fuller; figurinhas em porcelana de Sèvres representando a mesma dançarina; almofadas; tecidos e outras 
peças. No interior do palácio da Ajuda sobreviveram vários candeeiros de teto Arte Nova. No arrolamento dos Paços, iniciado em novembro de 1910, os 
inventariantes descreveram várias peças de Arte Nova, o que comprova o conhecimento em Portugal desta corrente estética.
18 MARQUES, Henrique – O Chalet da Rainha D. Maria Pia, no Estoril. Branco e Negro: Semanario Illustrado. Lisboa: António Maria Pereira. Anno 1 N.º 31 
(1896), p. 74-75.
19 No rés do chão os parapeitos de duas janelas têm, cada uma, dois painéis emoldurados. O motivo padronizado consiste em ramos com folhas, sobre 
fundo azul e parece ser da manufatura belga Royal Boch La Louvière. No volume da torre há faixas em azulejo, não emolduradas, com um motivo 
padronizado. O motivo é composto pela interseção de círculos com estilizações vegetalistas polícromas, em tons de vermelho e verde. Este parece ser da 
Fabrica Ceramica e de Fundição das Devezas, mais conhecida por Fábrica das Devesas. QUEIROZ, Francisco – Os catálogos da Fábrica das Devesas. Lisboa: 
Chiado Editora, 2016. p. 85.
20 As duas moradias ficaram terminadas em 1897. A primeira situa-se na rua do Prior e a segunda na de São Caetano.

1892 hospedou a rainha Dona Maria Pia17 que, no ano seguinte, adquiriu um chalet que viria a ser o Paço do 
Estoril18. Nas fachadas ao nível do primeiro andar havia faixas azulejares, emolduradas por baixo da cimalha, já 
desaparecidas.

Outro edifício relevante com azulejaria é o Chalet Grinalda, em São João do Estoril, que em 1895 pertencia a John 
Watts Garland. A composição volumétrica é hierarquizada pelo enquadramento exterior. O volume da torre e 
determinados vãos possuem faixas em azulejo. Estas estão emolduradas por frisos em reboco19.

Na mesma época, residia em Paris o arquiteto Miguel Ventura Terra que regressou a Portugal em meados da 
década de noventa. Dos primeiros projetos realizados em Lisboa, em 1896, destacamos duas moradias construídas 
na freguesia da Lapa. A primeira pertenceu ao conde de Nova Goa e a segunda ao engenheiro Alfredo Bensaúde. 
Nestes projetos, o arquiteto explora o uso do tijolo em frisos, dispostos em ângulo, conjugados com a cantaria 
dos vãos, emoldurando as faixas azulejares. Estas integram-se nas formas arquitetónicas tendo sido traçadas por 
Ventura Terra nos desenhos técnicos20. O uso do tijolo e do azulejo tem semelhanças com o trabalho de outros 
projetistas franceses. Importa aqui realçar a interpretação que Ventura Terra fez dessa conjugação, adaptando-a 
ao gosto português. Este arquiteto compreendeu a vantagem do azulejo como recurso decorativo, como material 
resistente às intempéries, cuja pintura não se deteriora facilmente e tem boa durabilidade. Esta abordagem foi 
posteriormente seguida por outros projetistas como veremos.
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21 De acordo com a investigação, por nós efetuada, foi esta a data mais recuada que conseguimos apurar até agora. No semanário O Berro publicou-se 
um anúncio aos gravadores Pires Marinho & C.ª, cujos traços denunciam um certo gosto pela Arte Nova. Na Brasil-Portugal, o ilustrador fez um desenho 
nitidamente Arte Nova para a capa do número 4, que foi sendo impresso nos números seguintes.
22 Na última publicação mencionada também colaboraram o pintor António Tomás da Conceição e Silva, Jorge Rey Colaço, A. Campos e o arquiteto Manuel 
Joaquim Norte Júnior.
23 Algumas das capas propostas foram inspiradas nas publicações francesas, com candeeiros para petróleo e figuras femininas a ler, intensificando assim 
os contrastes de luz e sombra. Foram publicadas no número 1 da 2.ª série e infelizmente não indicam os seus autores, só o vencedor, que foi o pintor 
Alfredo Roque Gameiro.
24 SANTOS, António Maria dos Anjos – Para o estudo da arquitectura industrial na região de Lisboa (1846-1918). Lisboa: [s.n.], 1996. Dissertação de 
mestrado em História da Arte Contemporânea. vol II, p. 162. AML, Processo de obra n.º 28086, processo n.º 2525/1.ªREP/PG/1900, f.1. O edificio foi 
construído pela Vieillard & Touzet e foi demolido em 1974.
25 O motivo padronizado da sobreloja tem sido atribuído à referida manufatura. Tem fundo azul, estilizações de flores brancas e suas folhagens em verde 
ao estilo Arte Nova. O motivo do andar nobre parece ter sido o número 67 da manufatura gaiense. O motivo do segundo andar não foi identificado e do 
terceiro é o número 70, da manufatura mencionada.

3. A INTERPRETAÇÃO DA ARTE NOVA EM LISBOA, OS ILUSTRADORES, A CRIAÇÃO DE AZULEJARIA E OS PROJETISTAS

Um dos primeiros registos de Arte Nova realizados em Lisboa é o grafismo do semanário satírico O Berro, em 
1896, da autoria do ilustrador e caricaturista Celso Hermínio de Freitas Carneiro21. Em 1899 colaborou também 
nas publicações Brasil-Portugal (quinzenal) e O Branco e Negro: semanario ilustrado22. 

Outras publicações lisboetas com grafismo de excelência são: o Boletim Photographico (1900-1912); o Album 
Açoriano (1903-1909) com ilustrações da autoria de Joaquim Guilherme Santos Silva, conhecido pelo pseudónimo 
Alonso; as capas da renovada publicação Serões em 190423; a Illustração Portugueza em 1906, onde também 
trabalhou Alonso, assim como os ilustradores Cândido e MCespis.

Os primeiros registos de Arte Nova em azulejaria, ainda que ténues, foram realizados para a habitação e as 
cocheiras/cavalariças do conde de Sabrosa, de 1899 a 1901, na praça Marquês de Pombal. O autor do projeto 
foi o arquiteto Miguel Ventura Terra. A azulejaria foi especificamente executada, enquadrada por elementos 
arquitetónicos, tendo sido pintadas estilizações de flores-de-lis e folhagens.

O arquiteto Ventura Terra utilizará o mesmo recurso à azulejaria no edifício para habitação de Manuel Gomes 
Barroso24, construído na avenida da Liberdade, entre 1899 e 1903. Para cada piso foram utilizados quatro 
motivos padronizados, de acordo com a sua proporção e altura, enriquecendo cromaticamente o alçado principal. 
Pelo menos três dos motivos parecem-nos ter sido da Fábrica das Devesas25, sendo um deles nitidamente Arte 
Nova. Todos estes azulejos foram fabricados em série, eram acessíveis e é vulgar encontrarmos exemplares em 
vários edifícios. O que os torna únicos neste projeto é a forma sofisticada como foram utilizados, perfeitamente 
integrados na arquitetura.

No ano de 1903, o edifício para habitação de Miguel Ventura Terra, na rua Alexandre Herculano, foi 
galardoado com o Prémio Valmor. O emprego do azulejo foi elogiado, por ser um produto nacional e foi 
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26 COLLARES, E. Nunes – Casa que obteve o premio Valmôr, na rua Alexandre Herculano, junto ao largo do Rato: Architecto e proprietario, sr. Ventura 
Terra. A Construcção Moderna. Lisboa. Ano II N.º 135 (20 de junho de 1904), p. 115.
27 XARDONÉ, Tereza; COSTA, Rui Costa; RUFINO, Maria de Lurde – Arquitecto Ventura Terra (1866-1919). Lisboa: Assembleia da República, 2009. p. 435.
28 AML, Processo de obra n.º 87, processo n.º 1644/1.ªREP/PG/1903, f.1. O projeto está assinado pelo arquiteto e datado de março de 1902 mas só foi 
entregue nos serviços camarários, no ano seguinte. A moradia foi construída em 1902 e demolida em 1961.

especificamente colocado segundo o projeto do mesmo arquiteto26. Os azulejos têm sido atribuídos à já 
mencionada manufatura das Devesas27.

Em 1902, o arquiteto José Alexandre Soares explorou a azulejaria na arquitetura conjugando-as com a pintura 
decorativa. Tratou-se de um projeto para a moradia de Domingos de Sousa Andrade28 que, por se ter ausentado 
para o estrangeiro, a vendeu ao comendador e empresário do Coliseu dos Recreios, António dos Santos. O desenho 
arquitetónico foi inspirado em motivos clássicos e complementado por azulejaria. Nela foram representados 

Figura 2 Montagem das fotografias emolduradas com a Família Real Portuguesa, o grafismo é da 

autoria de Alonso. Album Açoriano Oliveira & Baptista (1903).
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29 CARVALHEIRA, Rosendo Garcia de Araújo – Casa do Sr. Commendador António Santos: na Avenida Antonio Augusto d`Aguiar, 58: Architecto J. 
Alexandre Soares. A Architectura Portugueza. Lisboa. Ano I N.º 11 (novembro de 1908), p. 41.
30 Os rostos femininos pintados por Domingos Costa tinham como brincos, flores, semelhantes a um cartaz desenhado por Alfons Mucha para a atriz 
Sarah Bernhardt em 1896. A representação de rostos femininos, envoltos por flores, teve grande expressividade na Arte Nova. Na cidade de Bruxelas há 
painéis em azulejo e em esgrafito com o mesmo tema. Foi também um tema recorrente nos catálogos, nas ilustrações e noutras manifestações artísticas.
31 AML, Processo de obra n.º 11315, processo n.º 2415/1.ªREP/PG/1902, f. 1. Ficava nos números 124A e 126 do referido arruamento. O edifício foi 
demolido em 1951.
32 FEVEREIRO, António Francisco Arruda de Melo Cota – The Art Nouveau tiles as frames to architecture in Lisbon. ARTis ON - Special issue [Em linha]. 2 
(2016), p. 63. [Consult. 03.01.2017]. Disponível na internet: http://artison.letras.ulisboa.pt/index.php/ao/issue/view/7/showToc.

motivos de tulipas e suas folhas Arte Nova, sobre fundo escuro. Os motivos foram desenhados por José Alexandre 
Soares e os azulejos fabricados na Fábrica das Devesas29. Os janelões foram decorados pelo pintor Domingos 
Maria da Costa. Eram pinturas de rostos femininos enquadrados por flores ao estilo Arte Nova, semelhantes 
às ilustrações do checo Alfons Mucha30. No mesmo estilo, aquele pintor, decorou com ramagens e flores os 
janelões do vestíbulo. A voluptuosidade dos traços foi assim alcançada, cujas proporções foram adaptadas aos 
elementos arquitetónicos. Este tipo de pintura exterior parece ter sido o primeiro de que temos registo, tendo 
sido, posteriormente, seguido por outros projetistas e artistas. O projeto para a moradia de Domingos de Sousa 
Andrade foi o mais significativo, senão o único, do arquiteto José Alexandre Soares com decorações Arte Nova.

Temos vindo a mencionar a famosa manufatura das Devesas como presença constante em alguns projetos 
construídos em Lisboa, o que nos coloca várias questões: as manufaturas lisboetas não se dedicavam à 
encomenda específica de conjuntos azulejares? Os preços praticados nas Devesas eram mais aliciantes? A 
qualidade seria superior às manufaturas de Lisboa? A manufatura estaria melhor equipada para responder a 
determinado tipo de exigências? 

É curioso verificar-se que por esta altura surgiram vários ateliers na cidade de Lisboa, cujos proprietários eram 
pintores, a maioria dos quais frequentou a então Real Academia de Belas Artes de Lisboa e enveredou pela Arte 
Nova. O seu papel foi fundamental e complementar na arquitetura, tendo realizado um conjunto considerável de 
obras nesse estilo para vários projetistas e clientes.

Um dos primeiros projetos Arte Nova construídos em Lisboa, datado de 1902, é o da remodelação e ampliação 
do Café/Restaurante/Cervejaria Imperial31, na rua 1.º de Dezembro, que se expressou no desenho dos vãos, das 
guarnições e dos painéis em azulejo, com pinturas de flores e folhas estilizadas. Todo este conjunto era de grande 
qualidade estética e plástica mas, infelizmente, não conhecemos os seus autores.

No mesmo ano, publicou-se o projeto da Casa Júlio César de Mouta e Vasconcelos, para ser construída em Benfica, 
do arquiteto Álvaro Augusto Machado. A modernidade foi expressa na manipulação dos volumes consoante a 
sua importância e relações que estabelecem entre si. Nas fachadas, o arquiteto desenhou painéis em azulejo, 
onde propôs um motivo padronizado, emoldurado por frisos32. O trabalho desenvolvido posteriormente é um 
dos mais originais em termos da volumetria e integração de elementos de Arte Nova. Temos observado uma 
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33 AML, Processo de obra n.º 41462, processo n.º 3135/1.ªREP/PG/1904, f.1. O edifício foi demolido em 1962.
34 COLLARES, E. Nunes – Casa do ex.mo sr. J. J. Ferreira: na Avenida Ressano Garcia: projecto do architecto, sr. Raul Lino. A Construcção Moderna. Lisboa. 
Ano V N.º 136 (1 de julho de 1904), p. 121-123.
35 Os projetos mais significativos encontram-se em Cascais, Estoril e Sintra.

influência francófona no seu trabalho, além do gosto pelas formas geométricas do Jugendstil. Uma percentagem 
razoável dos seus projetos foi decorada com azulejaria realizada pelo pintor José António Jorge Pinto, como 
iremos abordar.

Outro arquiteto a desenvolver de forma inovadora a volumetria, novas vivências espaciais e o recurso a 
azulejaria Arte Nova foi Raúl Lino da Silva. Raúl Lino estudou no Reino Unido e na Alemanha antes de se instalar 
definitivamente em Portugal. Um dos primeiros projetos realizados em Lisboa foi a Casa Joaquim de Jesus 
Ferreira, terminada em 1905 na avenida da República33, um dos seus projetos mais originais, no qual chegou a 
propor um motivo padronizado ao gosto Jugendstil34. A grande maioria da sua obra com azulejaria, nesta época, 
encontra-se fora da cidade de Lisboa35.

Figura 3 Café/Restaurante/Cervejaria Imperial, 

lado esquerdo, e ao centro a Tabacaria Marécos, 

remodelada em 1912, negativo de gelatina e prata em 

vidro, 9x12 cm, Alberto Carlos Lima, [191-].  

AML, PT/AMLSB/CMLSBAH/ PCSP/004/LIM/001050.
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36 No ano de 2014 participamos no colóquio Norte Júnior ou o Triunfo do Eclectismo, em Lisboa, sobre a vida e obra do arquiteto, com a comunicação: 
Norte Júnior, o desenvolvimento volumétrico e a intemporalidade da sua obra. (atas no prelo)
37 Manuel Joaquim Norte Júnior desenhou uma grelha em determinadas superfícies para serem revestidas a azulejo. Essa intenção foi substituída por 
pinturas a fresco, cujos desenhos foram da autoria de Malhoa e do pintor António Ramalho, os quais foram executados pelo pintor Eloy Ferreira do Amaral.
38 Temos vindo a levantar a obra do construtor, a qual ainda é inédita, e a identificar uma quantidade de projetos Arte Nova. São projetos de edifícios, 
moradias e estabelecimentos comerciais.
39 COLLARES, E. Nunes – Casa do sr. Abel José da Cruz: na Avenida Ressano Garcia: projecto e execução do constructor civil, sr. J. R. Prieto. A Construcção 
Moderna. Lisboa. Ano VII N.º 202 (20 de outubro de 1906), p. 73-74.
40 AML, Processo de obra n.º 27356, processo n.º 4992/1.ªREP/PG/1906, f. 1.
41 Nicola Bigaglia, além da profissão de arquiteto, era construtor civil, inscrito segundo o n.º 91 na Câmara Municipal de Lisboa. AML, Processo de obra n.º 
32052, processo n.º 3503/1.ªREP/PG/1906, f. 1.
42 Nicola Bigaglia inspirou-se nos edifícios então construídos em Itália. Temos vindo a verificar que os arquitetos italianos se inspiraram na arquitetura 
renascentista mas estilizada ao gosto Arte Nova, como os edifícios que encontramos na cidade de Roma, por exemplo.
43 COLLARES, E. Nunes – Frente de estabelecimento. A Construcção Moderna. Lisboa. Ano VI N.º 170 (1 de julho de 1905), p. 107. Os intervenientes foram: 
Cardoso Dargent & C.ª (peças metálicas), Germano José de Salles & F.os (cantaria), João José Vaz (pinturas decorativas) e os mosaicos vieram de Veneza.
44 No ano de 1914 foi remodelada de novo e tornou-se na Ourivesaria Aliança. AML, Processo de obra n.º 12448, processo n.º 1134/1.ªREP/PG/1903, f. 1.

O construtor civil Rafael Duarte de Melo também explorou a volumetria conjugando-a com a azulejaria. A grande 
maioria foi realizada no atelier do pintor Joaquim Luís Cardoso, também aqui abordado.

O desenvolvimento da volumetria foi igualmente explorado pelo arquiteto Manuel Joaquim Norte Júnior. O 
recurso à Arte Nova é visível nas ferragens e em muitos elementos arquitetónicos36. Umas das primeiras obras 
realizadas em Lisboa é a habitação que pertenceu ao pintor José Malhoa, tendo sido galardoada com o Prémio 
Valmor de 1905. Foi decorada com pinturas a fresco exteriores37 e parece ter sido a segunda, com este recurso 
decorativo empregue séculos antes na arquitetura e reavivado no início do século XX em Lisboa. Nos projetos que 
desenvolveu posteriormente recorreu frequentemente à pintura a fresco, estando documentada a participação 
do pintor Gabriel Mateus Constante, cujo papel iremos focar.

Na cidade de Lisboa instalou-se o construtor civil espanhol José Rodriguez Prieto que realizou vários projetos 
Arte Nova38, como o edifício para habitação Abel José da Cruz39, na avenida da República, construído entre 1906 e 
190740. Foi decorado com pinturas a fresco exteriores e pinturas em vidro nos vãos Arte Nova.

A pintura a fresco foi também um recurso decorativo nas moradias geminadas do arquiteto italiano Nicola Bigaglia, 
construídas na rua das Taipas41. Estas representavam vinhas e cachos de uva de linhas sinuosas e estilizadas em 
Arte Nova, que se complementavam com a arquitetura42. Contudo, temos de mencionar um projeto de sua autoria 
que é o da remodelação integral da Ourivesaria In Arte Laetitia43 ao gosto Arte Nova, em 1903, na rua Garrett44.

O trabalho destes projetistas, inevitavelmente, apoiou-se nos artistas mencionados, os quais iremos abordar 
em seguida.
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45 A sua obra encontra-se espalhada por vários edifícios em Portugal continental. No Museu de Lisboa foram salvaguardados alguns dos seus painéis 
em azulejo. No Museu Nacional do Azulejo há dois azulejos e um painel. A nível de coleções particulares temos conhecimento de pelo menos quatro 
azulejos, um dos quais nos pertence. O filho Pedro Jorge Pinto foi aluno da Academia de Belas Artes de Lisboa. Foi pintor a óleo e também enveredou pela 
cerâmica, tendo criado painéis em azulejo e peças decorativas. Nas diversas fontes é mencionado que nasceu em 1900, não se sabia o local, o dia e o mês 
que são aqui apresentados pela primeira vez. José António Jorge Pinto * Lisboa, Lapa 20.09.1875 † Lisboa, Santa Maria de Belém 09.09.1945. Casou em 
Lisboa, Santa Isabel 11.06.1900 com Maria da Piedade Aparício, filho: Pedro Jorge Pinto * Lisboa, Alcântara 10.11.1900.
46 No início da carreira trabalhou na manufatura das Janelas Verdes (Constância) e posteriormente na de Campolide. Pintou sobre azulejos fabricados por 
estas manufaturas e nos da Real Fábrica de Louça de Sacavém. A partir de 1910 pintou sobre azulejos fabricados na manufatura Arcolena (em Lisboa na 
freguesia de Santa Maria de Belém), na das Devesas e fabricados por si.
47 FEVEREIRO, António Francisco Arruda de Melo Cota – Genealogia, dados biográficos e obra de arquitetos, artistas e construtores civis portugueses do 
século XIX e XX. Raízes e Memórias. Lisboa: Associação Portuguesa de Genealogia. N.º 29 (dezembro de 2012), p. 241-292.

Figura 4 José António Jorge Pinto, 1900 a 1910. Fotografia gentilmente cedida pelo primo do 

pintor o arquiteto Luís Borges da Gama, bisneto de Manuel Henrique Pinto.

4. OS ARTISTAS LISBOETAS QUE ENVEREDARAM PELA ARTE NOVA, AZULEJARIA, PINTURA A FRESCO, VITRAL E PINTURA 
SOBRE VIDRO
4.1. PINTURA EM AZULEJO
4.1.1. JOSÉ ANTÓNIO JORGE PINTO (1875-1945)

Um dos principais pintores de azulejo Arte Nova foi José António Jorge Pinto45. Teve formação em pintura 
decorativa e enveredou, a partir de 1893, para a cerâmica. Teve o seu atelier na freguesia da Ajuda, onde residiu 
e onde cozia as suas obras46. Participou, entre outras, nas exposições promovidas pelo Grémio Artístico e pela 
Sociedade Nacional de Belas Artes, tendo sido galardoado. Era sobrinho do pintor Manuel Henrique Pinto, grande 
amigo do pintor José Malhoa47.

A primeira grande obra documentada que o pintor executou em azulejo, em 1904, foi a dos painéis para o Jardim 
de Inverno do Sanatório de Sant’Anna, na Parede. Os desenhos foram de sua autoria, do pintor Ricardo Ruivo 
Júnior e do ilustrador Miguel da Torre do Vale Queriol. A representação dos espécimes botânicos, entre outras 
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48 Os desenhos dos azulejos exteriores são do pintor Ricardo Ruivo Júnior e pintados por Carlos Alberto Nunes. Carlos Alberto Nunes foi discípulo de José 
Maria Pereira Júnior ou Pereira Cão, os quais restauraram os azulejos do canal do Palácio de Queluz. Carlos Alberto Nunes * Lisboa, Ajuda 24.03.1877 † 
Lisboa, Anjos 25.02.1955. Era filho de João Maria Nunes, empregado na Casa Real, e de Inês Maria da Conceição dos Reis. Casou em Lisboa, Santa Maria 
de Belém 28.08.1899 com Guilhermina Maria de Oliveira. Ricardo Ruivo Júnior foi um dos alunos promissores da então Real Academia de Belas Artes de 
Lisboa, cuja obra foi elogiada pelos seus mestres. Participou em exposições, tendo sido galardoado, e teve uma bolsa do Prémio Valmor para estudar em 
Paris. Nessa cidade adoeceu e acabou por morrer. Ricardo Ruivo Júnior * Coimbra, Santa Cruz 15.09.1877 † Paris 07.1910. Era filho de António Ruivo 
Júnior e de Maria do Rosário.
49 BORSI, Franco; WIESER, Hans – Op cit. p. 349-351. O lado naturalista das representações das aves e dos espécimes botânicos também tem semelhanças 
com a azulejaria produzida em França. A representação, em alguns casos, é realista e realçada por molduras estilizadas ao gosto Arte Nova.
50 FEVEREIRO, António Francisco Arruda de Melo Cota – Álvaro Augusto Machado, José António Jorge Pinto e o movimento Arte Nova em Portugal. Lisboa: 
[s.n.], 2011. Dissertação de mestrado em Arquitectura apresentada à Universidade Lusíada de Lisboa. p. 575-580.
51 QUEIRÓS, José – Ceramica portugueza. Lisboa: Typographia do Annuario Commercial, 1907. p. 245. As manufaturas e pintores mencionados na região 
de Lisboa foram: Fábrica da rua de Campo de Ourique, Lisboa, do pintor António Luís de Jesus; na Real Fábrica de Louça em Sacavém trabalhou o pintor 
Jorge Rey Colaço; na Fábrica Viúva Lamego o pintor José Maria Pereira Júnior ou Pereira Cão, e seu genro José Estevão Cacela de Victoria Pereira e a 
Fábrica de Campolide, onde trabalhava José António Jorge Pinto. Os pintores Benvindo António Ceia, Enrique Casanova e Joaquim Luís Cardoso não 
estavam associados a uma só manufatura, cozendo em várias, os seus trabalhos em azulejo.
52 FEVEREIRO, António Francisco Arruda de Melo Cota; ANTUNES, Alexandra Paula de Carvalho – Casas de Álvaro Machado, no Alto do Estoril, e a 
azulejaria de José António Jorge Pinto: resumo biográfico e obra. Revista Arquitectura Lusíada [Em linha]. N.º 4 (1.º semestre 2013), p. 51-60. [Consult. 
03.01.2017]. Disponível na internet: http://repositorio.ulusiada.pt/handle/11067/464?locale=pt.
53 VELOSO, António Barros; ALMASQUÉ, Isabel – O azulejo português e a Arte Nova. Lisboa: INAPA, 2000. p. 77.

estilizações, é ao gosto Arte Nova48. Este gosto pelas linhas curvilíneas, nomeadamente da Arte Nova francófona, 
foi explorado de forma inovadora no seu trabalho. Um dos melhores exemplos é o grande painel com o nome 
comercial da garagem Auto-Palace, terminado em 1907, cujas molduras se adaptaram aos elementos arquitónicos.

No mesmo registo pintou a azulejaria do edifício Doutor Guilherme Augusto Coelho, na avenida Almirante Reis, 
projetado pelo arquiteto Arnaldo Redondo Adães Bermudes, tendo sido galardoado com o Prémio Valmor de 
1908. Nos painéis, o pintor explorou tons quentes e contrastantes. Representou aves em diferentes cenários 
ligados à natureza, tendo sido incluído um cupido com a sua seta, transmitindo assim uma mensagem de amor. 
Todo este conjunto anima o “movimentado” desenho arquitetónico. Curiosamente este tipo de pintura, temas e 
estilizações têm semelhanças com conjuntos azulejares da cidade de Bruxelas e da manufatura francesa Hautin-
Boulenger & Co49. Na altura, o pintor foi considerado um fervoroso adepto do ressurgimento desta arte em 
cerâmica50, constando o seu nome na lista dos principais artistas51.

No mesmo ano terminou o revestimento para a fachada da leitaria A Camponeza, segundo projeto do construtor 
civil Domingos de Almeida Pinto. Marcadamente Arte Nova, foi assim intensificado pelo entrelaçar sinuoso de 
papoilas e suas folhas, em azul sobre fundo branco, que acompanharam o desenho dos vãos. No interior, a sanca 
dos tetos tem um motivo padronizado polícromo, cujas estilizações o pintor repetirá no Estoril.

No Estoril participou em três projetos do arquiteto Álvaro Machado, cuja obra conjunta é um dos melhores 
exemplares da Arte Nova portuguesa. Tratam-se das moradias geminadas que pertenceram ao referido arquiteto, 
da moradia para o médico psiquiatra José Caetano de Sousa Pereira de Lacerda e o Bairro das Roseiras, que não foi 
concluído52. Nas moradias do arquiteto, o pintor mesclou formas geométricas com um certo gosto pelo trabalho 
do pintor austríaco Gustav Klimt53. No motivo padronizado do vestíbulo de entrada, o pintor ter-se-á inspirado no 
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54 Nomeadamente a azulejaria produzida na unidade fabril de Mettlach na Alemanha. Na cidade de Lisboa havia um importador direto de azulejos e 
mosaicos alemães, era a C. Mahony & Amaral, sediada na rua d`El Rei número 73. A Goarmon & C.ª vendia azulejos nacionais e estrangeiros. A Casimiro 
Jose Sabido também importava azulejos estrangeiros em 1905. O pintor em 1906 começou a trabalhar na manufatura de Campolide, também pertencente 
a Casimiro José Sabido.
55 BORSI, Franco; WIESER, Hans, Op. cit., p. 222-230.
56 A representação das flores tinha características semelhantes com as que foram pintadas para as casas de Álvaro Machado, leitaria A Camponeza e uma 
moradia em Esgueira (1909). No ano de 1906 o arquiteto Álvaro Machado desenhou estilizações de flores Arte Nova no projeto para a nova Muralha do 
Carmo, as quais são semelhantes às que foram pintadas por José António Jorge Pinto. Todavia, é curioso notar-se que estas representações de flores têm 
parecenças com as que foram pintadas na fachada principal da Boulangerie Timmermans e do projeto do arquiteto belga Paul Hankar, em 1896, na cidade 
de Bruxelas. Encontramos novamente a mesma representação das flores no trabalho de Mucha, nomeadamente no cartaz F. Champenois Imprimeur de 
1898. O trabalho de Mucha parece ter sido inspirador para as cercaduras da azulejaria, na rua da Junqueira em Lisboa, atribuídas ao pintor, nomeadamente 
as que aparecem no cartaz alusivo à Dança (1898), à Pintura (1898) e à Poesia (1898) de Mucha. BORSI, Franco; WIESER, Hans, Op. cit., p. 54.

trabalho do arquiteto escocês Charles Rennie Mackintosh, ao representar as rosas. Esta representação também foi 
seguida pela manufatura alemã Grohner Wandplattenfabrik e pela Villeroy & Boch54. Em Bruxelas existe este tipo 
de rosas em esgrafito, nomeadamente: num edifício na rue des Eburons, datado de 1898, e na fachada principal da 
casa do arquiteto Paul Cauchie, construída em 190555.

No ano de 1909 terminou a azulejaria do edifício para habitação do doutor Fortunato Jorge Guimarães, projetado 
pelo arquiteto Adolfo António Marques da Silva, na avenida Duque de Loulé, e galardoado com a menção honrosa 
do Prémio Valmor desse ano. Entre os vãos havia painéis emoldurados com flores estilizadas56. A cimalha tinha uma 

Figura 5 Motivo padronizado no vestíbulo de entrada de uma das Casas Alvaro Machado no Estoril, em azul. A originalidade na 

interpretação da Arte Nova, deste conjunto, foi adaptada ao gosto português pelo uso do azul sobre fundo branco no azulejo. 

Fotografia do autor, 8 de janeiro de 2010.



A ARTE NOVA EM LISBOA

      241

VII

57 A Real Fábrica de Louça em Sacavém produziu um padrão semelhante. As flores são enlaçadas por fitas azuis.
58 O edifício foi totalmente demolido em 1965.
59 Os suportes dos algerozes têm semelhanças com um portão em ferro românico que está na Sé de Lisboa. Na mesma época, o gosto pelo românico foi a 
fonte de inspiração para muitos arquitetos europeus e americanos.
60 Efetivamente alguns dos motivos parecem inspirados nas iluminuras do mosteiro do Lorvão.
61 Este painel é encimado por um arco com tijolos polícromos e fecho em pedra. Esta solução também foi empregue na cidade de Bruxelas. Os painéis 
na capital belga, em esgrafito, também são de figuras femininas envoltas por flores. Este enquadramento também tem semelhanças com os painéis em 
azulejo produzidos pela manufatura belga Maison Helman, ao gosto da Renascença.
62 As cores escolhidas remetem-nos para a bandeira de Itália. Para mais informação sobre as obras em azulejo referentes aos edifícios com obra do pintor 
ver: FEVEREIRO, António Francisco Arruda de Melo Cota, Op. cit., p. 65-71. [Consult. 03.01.2017]. Disponível na internet: http://artison.letras.ulisboa.pt/
index.php/ao/issue/view/7/showToc.

faixa com um motivo padronizado de flores que curiosamente apresentava semelhanças com azulejaria corrente 
produzida por manufaturas nacionais57 e estrangeiras. Esta cimalha adaptava-se e envolvia superiormente uma 
escultura feminina, da autoria do escultor José Isidoro de Oliveira de Carvalho Neto58.

Um dos últimos registos de Arte Nova francófona é o conjunto azulejar do edifício para habitação António Tomás 
Quartin. Foi projetado por Ventura Terra e construído na rua Alexandre Herculano, tendo recebido o Prémio 
Valmor de 1911. Os motivos são de flores, de folhas e de outras estilizações abstratas, cujos tons opacos revelam 
grande qualidade.

José António Jorge Pinto foi dos poucos artistas a explorar o gosto pelo Jugendstil, além dos arquitetos Álvaro 
Machado e Raúl Lino, acima referidos. O primeiro trabalho realizado neste estilo foi para o Colégio Roussel, 
projetado pelo arquiteto Álvaro Machado ao gosto românico59 e construído na avenida da República, entre 1904 
e 1905. O pintor criou seis motivos padronizados polícromos para as fachadas exteriores. A fonte de inspiração 
também é o românico60 mas estilizado ao gosto Jugendstil. O motivo padronizado da varanda coberta sugere 
movimento devido à sobreposição dos motivos geométricos. No interior criou um dos mais belos lambris em 
azulejo, até agora identificados, para a antiga sala de jantar, cujas estilizações se aproximam da Arte Nova 
francófona. São representações de frutas e que se coadunam com a função inicial do espaço. O recurso a frutas é 
pouco comum no período.

O mesmo gosto pelo Jugendstil é visível nas faixas e painel que realizou para a Casa Viscondessa de Valmor,   
construída na avenida da República, segundo projeto de Ventura Terra, e galardoada com o Prémio Valmor de 
1906. O motivo é composto por ziguezagues, figuras geométricas e flores estilizadas, cujos tons se enquadram 
com a cor das esculturas e cantarias.

Esta predileção foi repetida nas faixas azulejares dos Armazéns Casa do Povo d’Alcântara onde sugeriu um certo 
dinamismo intensificado pela sobreposição das figuras geométricas. O painel no cunhal da fachada tem um rosto 
feminino emoldurado por flores abstratas em Arte Nova61.

A mesma sugestão de movimento e sobreposição de figuras é visível nos painéis colocados no edifício das massas 
alimentícias, do então complexo fabril A Napolitana em Alcântara em 190962.



ANTÓNIO FRANCISCO ARRUDA DE MELO COTA FEVEREIRO

242       

VII

63 O pintor também enveredou pela pintura a óleo. Participou nas exposições do Grémio Artístico (1892) e do Porto (1893). Na Sociedade Nacional de 
Belas Artes expôs, nas exposições de 1903, 1904, 1905 e 1906. Nesta última, levou pintura a óleo e pela primeira vez, trabalhos em azulejo. Na exposição 
do Rio de Janeiro, em 1908, expôs telas a óleo e painéis em azulejo sous couverte (que significa pintura antes de ser vidrada), tendo sido galardoado com 
a medalha de prata. No decurso da investigação identificamos vários azulejos para a igreja de São Sebastião em Lisboa. No interior, o pintor realizou os 
painéis do baptistério, em 1939, e o painel do confessionário, em 1945. No exterior há um painel que representa Nossa Senhora do Carmo, datado de 
1950, em tons de azul. Até agora, só encontramos a sua assinatura nestes painéis.

A maestria de José António Jorge Pinto no uso de cores, dos seus tons e técnicas comprova o engenho que tinha 
na arte da cerâmica. A capacidade notável em reinterpretar as diversas influências estrangeiras foi expressa num 
variado conjunto de azulejaria, o que o torna num dos pintores mais profícuos e originais deste período. Parte do 
seu trabalho encontra-se em edifícios que foram contemplados pelo Prémio Valmor.

Também se dedicou à pintura a óleo, à aguarela, ao desenho e à pintura decorativa.

4.1.2. JOAQUIM LUÍS CARDOSO (1868-1967)

Na mesma altura, outro pintor, aluno da Real Academia de Belas Artes de Lisboa do curso de desenho, dedicou-se 
à azulejaria. Trata-se de Joaquim Luís Cardoso63 com atelier na travessa Nova de São Domingos e posteriormente, 

Figura 6 Lambril em azulejo na sala de jantar do Colégio Roussel 

(hoje Académico). Fotografia do autor, 21 de dezembro de 2010.

Figura 7 Frisos azulejares na fachada poente do edifício Armazéns Casa do Povo d’Alcântara. Fotografia do autor, 3 

de maio de 2011.
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Figura 8 Painéis no grande janelão da fachada nascente do Chalet Malvina, 

fotografia do autor, 18 de setembro de 2011.

64 QUEIRÓS, José, Op. cit., p. 245.
65 AML, Processo de obra n.º 18844, processo n.º 2596/1.ªREP/PG/1909, f. 1.
66 MOREIRA, Alberto – Casa do Sr. Agnello Barbosa: na rua do Abarracamento de Peniche : Architecto – Leonel Gaia. A Architectura Portugueza. Lisboa. 
Ano III N.º 8 (Agosto de 1908), p. 32.

após o seu casamento, em 1906, na rua Tomás Ribeiro. Participou em várias exposições e parece ter enveredado, 
a partir de 1906, pela azulejaria. Efetivamente, na sua obra, temos vindo a constatar uma influência da Arte Nova 
francófona e o gosto pela época da Renascença (em voga no início do século XX), nomeadamente na azulejaria 
produzida pelas já referidas manufaturas Hautin-Boulenger & Co e Maison Helman. Explorou o constraste 
entre cores, o emprego de tons lustrosos e outras características muito peculiares. Não parece ter trabalhado 
diretamente com uma única manufatura mas cozido em várias oficinas, as suas obras em azulejo64.

Uma das primeiras intervenções datadas, até hoje estabelecidas, é a azulejaria para o Chalet Malvina, pertencente 
a Manuel Ferreira dos Santos, no Monte Estoril. Foi construído na avenida Sanfré, de 1907 a 1908, segundo 
projeto do construtor civil Rafael Duarte de Melo. A volumetria do edificio foi realçada por um conjunto notável 
de azulejaria, em faixas e em painéis, prevista pelo projetista. O pintor criou diversos motivos, consoante a 
sua dimensão e colocação, onde explorou tons sedosos e contrastantes. A fonte de inspiração foi a época da 
Renascença e a Arte Nova, ao representar flores, animais, cercaduras, entre outros motivos. Curiosamente há 
um motivo padronizado, no cunhal da fachada sul, que tem semelhanças com motivos padronizados ingleses ao 
gosto Arts and Crafts.

A primeira obra documentada em Lisboa é a azulejaria, entretanto desaparecida, da Casa Agnelo Augusto Teixeira 
Barbosa na rua da Palmeira. Foi projetada pelo arquiteto Leonel Gaia, ficou terminada em 1910, e a azulejaria foi 
prevista nos desenhos técnicos65. A cimalha emoldurava-a, adaptando-se às formas arquitetónicas. O pintor criou 
um motivo padronizado, com fundo em dégradé, de flores e folhas estilizadas66.
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67 AML, Processo de obra n.º 35023, processo n.º 5703/1.ªREP/PG/1912, f. 1.
CORREIA, Sousa – Casa do Ex.mo Sr. José Braz Simões: no bairro Braz Simões, à Avenida Almirante Reis: arquitecto sr. Rafael Duarte de Mello. A 
Architectura Portugueza. Lisboa. Ano VII N.º 6 (junho de 1914), p. 21-23. Na documentação consultada não mencionam o autor da azulejaria mas, de 
acordo com a investigação, deverá tratar-se de mais um trabalho do pintor.
68 Aluno da Real Academia de Belas Artes de Lisboa, no curso geral de Desenho. Foi desenhador, professor de desenho e ilustrador. Miguel da Torre do 
Vale Queriol * Lisboa, São José 05.05.1873. Filho de António Maria Ferreira de Gouveia Pimentel Franco Queriol, empregado público, e de Júlia Emília 
Ciríaca de Almeida Lobo da Torre do Vale. Casou em Lisboa, Alcântara 26.08.1896 com Amélia Augusta Gomes.
69 O ilustrador belga Henri Privat-Livemont fez pelo menos dois cartazes para bicos de gás com camisa incandescente. Um para o Bec Liais, em 1904, e 
outro para Bec Auer, em 1896. Estes últimos queimadores eram comercializados em Lisboa, visto terem existido duas lojas Bico Auer, uma na rua Garrett 
e outra na rua da Prata. Vendiam candeeiros, queimadores para gás, globos e chaminés. O artista fez uma ilustração, para a citada A Construcção Moderna, 
em 1905, cujas estilizações têm semelhanças com o trabalho de Mucha, sobretudo o arco com decorações estilizadas e a figura feminina.
70 O pintor foi aluno na Real Academia de Belas Artes de Lisboa, tendo-se dedicado à pintura a óleo e à aguarela. Na altura foi considerado um pintor 
histórico e foi o autor da azulejaria da Fabrica de Cerveja Germania, que alterou o nome para Portugália depois da Primeira Grande Guerra. Júlio Adolfo 
César da Silva * Lisboa 11.11.1872 † Lisboa, São Jorge de Arroios 17.12.1962. Era filho de António Rodrigues da Silva, professor de desenho, e de Maria da 
Luz. Casou na 4.ª Conservatória de Lisboa 21.05.1896 com Sara Bensliman.

Na rua Cidade de Liverpool foi projetada por Rafael Duarte de Melo uma moradia para José Braz Simões de Sousa, 
no bairro que promoveu, e teve a menção honrosa do Prémio Valmor de 191467. Foi construída num promontório, 
com escadaria exterior de desenho sinuoso, em planta e ferragens Arte Nova. Na fachada principal o pintor 
criou um motivo padronizado de flores polícromas. Estas emolduram um leão representado de forma realista. 
A originalidade deste conjunto é sublimada pelas estilizações Arte Nova, cujos tons denotam uma certa fantasia.

Na obra de Joaquim Luís Cardoso encontramos referências ecléticas e Arte Nova, eximiamente exploradas. O 
traço e o rigor no desenho são de qualidade excecional, além de dominar a técnica das cores durante a cozedura. 
Também desenvolveu, de forma original, o contraste e dégradés cromáticos, conseguindo assim um certo efeito 
de luz e fantasia nas composições criadas.

4.1.3. OUTROS PINTORES COM OBRA RELEVANTE

Os dois pintores, José António Jorge Pinto e Joaquim Luís Cardoso, tiveram a oportunidade de desenvolver um 
trabalho consistente em azulejaria ao gosto Arte Nova. Na mesma altura, outros artistas enveredaram pelo 
mesmo estilo, embora com menor número de obras, nomeadamente o já citado Miguel da Torre do Vale Queriol68. 
São de sua autoria os desenhos para os painéis do Anymatographo do Rossio, inaugurado em 1907, compostos 
por duas mulheres que seguram candeeiros elétricos, envoltas por uma atmosfera sonhadora e esfuziante. Não 
conseguimos ainda averiguar se os desenhos foram baseados numa ilustração, visto em Bruxelas existir um 
painel em cerâmica com características semelhantes69.

Na mesma altura o estabelecimento comercial Julio Gomes Ferreira & C.ª foi remodelado na rua Áurea. Foi um 
dos fornecedores da Casa Real e de canalização para água, luz elétrica e gás. Na fachada foi colocado um painel 
em azulejo da autoria do pintor Júlio Adolfo César da Silva70. Ao centro tem uma figura feminina a andar sobre 
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Figura 9 Painel do projeto Phantasia sobre motivos mythologicos 

exposto no atelier do pintor Jorge Colaço. Illustração Portugueza  

2.ª Série N.º 227 (27 de junho de 1910), p. 823. Coleção do autor.

71 A fábrica foi fundada pelo pintor no mês de abril. Além da fachada mencionada, foi autor de outra, na rua da Âlfandega, em Lisboa. O pintor e José Maria 
Pereira Júnior ou Pereira Cão foram dois restauradores de azulejaria antiga, tendo recuperado muitos conjuntos em vários edifícios. O pai do pintor foi 
o ceramista António Manuel de Jesus, filho de outro que era Manuel Joaquim de Jesus. O avô foi aprendiz na Real Fábrica de Louça ao Rato, de desenho 
e modelação, tendo-se distinguido. Terminou o curso em cinco anos e foi nomeado oficial pintor de louça (matriculado no dia 15 de abril de 1801). 
Manuel Joaquim de Jesus * Lisboa, Santa Isabel 17.01.1790. Casou em Lisboa, Santa Isabel 11.04.1812 com Maria José, filho: António Manuel de Jesus * 
Lisboa, Santa Isabel 12.03.1816. Casou em Lisboa, Anjos 30.06.1839 com Henriqueta Maria do Espírito-Santo, filho: António Luís de Jesus * Lisboa, Anjos 
19.06.1844 (pintor de louça, como vem referido no seu casamento). Casou em Lisboa, Santa Isabel 23.07.1864 com Mariana das Dores.
72 QUEIRÓS, José, Op. cit., p. 102-104.
73 Idem, p. 243.
74 DIAS, Carlos Malheiro – A Exposição Jorge Collaço. Illustração Portugueza. Lisboa: Empreza do Jornal O Século. 2ª Série N.º 227 (27 de junho de 1910), p. 823.

o globo terrestre e na mão segura um candeeiro elétrico. Os traços enfatizam o esvoaçar dos tecidos e do corpo 
feminino ao gosto Arte Nova.

O pintor António Luís de Jesus71 fundou a Fábrica da Rua de Campo de Ourique em 1905. Teve uma predileção 
pela época da Renascença italiana na obra produzida. Este estilo revelou-se nas estilizações empregues, na 
modelagem das peças e nas cores72. Todas estas influências são visíveis na conceção do conjunto azulejar que 
recobre a fachada do antigo estabelecimento comercial Manuel Alves Ferreira Callado & C.ª no largo do Corpo 
Santo73, nomeadamente no uso do azul e do amarelo. As cercaduras são vincadamente Arte Nova e com pequenas 
molduras ao centro.

O pintor Jorge Rey Colaço também enveredou pelas estilizações Arte Nova. No ano de 1910 promoveu uma 
exposição no seu atelier, na qual expôs um conjunto notável de painéis Arte Nova para uma casa de banho 
denominados por Phantasia sobre motivos mythologicos74.
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75 A obra do pintor Alfredo António Pinto é pouco conhecida. Existe um projeto para a decoração da igreja de São Mamede, em Lisboa, datado de 1922. 
Biblioteca Nacional de Portugal (BNP), D-356-A. Alfredo António Pinto * Setúbal, Nossa Senhora da Anunciada 04.11.1874. Era filho de Manuel Severino 
Pinto e de Maria da Conceição de Barros Coutinho. Casou em Lisboa, Santa Catarina 09.09.1897 com Leonor Vitorina da Conceição Santos.
76 O desenho a guache encontra-se no espólio do Museu Nacional do Azulejo. MNA, inventário n.º MNAz 1 Proj.
77 Foi construída na avenida Marques Leal n.º 34, em São João do Estoril, e foi demolida. RIBEIRO, Almeida – Chalet “Tertuliano”: em S. João do Estoril: 
Arquitecto, sr. Tertuliano de L. Marques. A Architectura Portugueza. Lisboa. Ano VI N.º 9 (setembro de 1913), p. 36.

No ano seguinte ficou terminada uma das mais originais fachadas Arte Nova na avenida Almirante Reis em Lisboa. 
O seu autor foi o pintor Alfredo António Pinto75, existindo ainda o projeto de sua autoria76. O pintor criou uma 
cercadura Arte Nova, com grinaldas de flores ao gosto ortodoxo, para o primeiro andar. Na cimalha há duas faixas 
de flores ao gosto Arte Nova. O restante revestimento integral do edifício é em azulejaria de fabrico corrente, 
estendendo-se aos elementos arquitetónicos, pouco comum na cidade.

O último pintor de azulejaria que focaremos neste estudo é Benvindo António Ceia, colega de curso de José 
António Jorge Pinto. Em 1913, finaliza um significativo conjunto de azulejos para a habitação de veraneio do 
arquiteto Tertuliano Marques77. O desenho arquitetónico tinha semelhanças com edifícios construídos em Itália, 
no período Arte Nova, sobretudo a cimalha. Esta foi decorada com estilizações ao estilo renascentista, assim 
como os vãos.

Figura 10 Habitação de veraneio do arquiteto Tertuliano Marques, o Chalet Tertuliano. A Architectura Portugueza Ano VI N.º 9 

(setembro de 1913), Intercalar XVIII.
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78 O pintor também enveredou pela cerâmica, nomeadamente os painéis decorativos da casa de José Luís Vinagre na avenida da República, datados 
de 1912. A moradia foi projetada pelo construtor civil Fernando Vitorino dos Santos Soares. No lote adjacente, a esta moradia, o mesmo proprietário, 
dois anos antes, mandou construir um edifício para habitação projetado pelo arquiteto Manuel Joaquim Norte Júnior (AML, Processo de obra n.º 30052, 
processo n.º 3723/1.ªREP/PG/1909, f. 1. O edifício foi demolido em 1959). Tinha duas esculturas na fachada principal e pinturas decorativas (MOREIRA, 
Arnaldo – Predio do Sr. José Luiz Vinagre: Architecto: Norte Junior. A Architectura Portugueza. Lisboa. Ano IV N.º 3 (março de 1911), p. 11-12). Estas eram 
de laços, urnas e flores ao estilo renascentista. Tinham parecenças com a obra desenvolvida pelo pintor. Gabriel Mateus Constante * Seixal, Arrentela 
15.05.1876 † Lisboa, Camões 04.04.1950. Era filho de José Mateus Constante, carpinteiro, e de Esperança Maria. Casou Lisboa, Beato 30.01.1902 com 
Maria Amélia Pinheiro.
79 AML, Processo de obra n.º 44543, processo n.º 3770/1.ªREP/PG/1908, f. 1.
80 LACERDA, Heitor de – Casa do Sr. Antonio Pinto da Fonseca Motta: na rua Pinheiro Chagas: architecto Norte Junior. A Architectura Portugueza. Lisboa. 
Ano III N.º 2 (fevereiro de 1910), p. 6.
81 AML, Processo de obra n.º 24310, processo n.º 4506/1.ªREP/PG/1908, f. 1.
82 MENDONÇA, Hugo de – Casa da Ex.ma Sr.ª D. Amélia Augusta Pereira Leite: nas Avenidas Ressano Garcia e Martinho Guimarães: Architecto – Norte 
Junior. A Architectura Portugueza. Lisboa. Ano III N.º 3 (março de 1910), p. 11.
83 AML, Processo de obra n.º 1871, processo n.º 4115/1.ªREP/PG/1910, f. 1.
84 COLLARES, E. Nunes – Villa Catatau: propriedade da Ex.ma Sr. ª D. Elvira Augusta Correia de Freitas Rosa: em Santo Antonio da Convalescença, estrada 
de Bemfica: Architecto, sr. Norte Junior. A Construcção Moderna. Lisboa. Ano XII N.º 369 (5 de maio de 1912), p. 65-66.
85 AML, Processo de obra n.º 21377, processo n.º 2546/1.ªREP/PG/1910, f. 1.

4.2. PINTURAS A FRESCO
4.2.1. GABRIEL MATEUS CONSTANTE (1876-1950)

O uso do azulejo foi sendo gradualmente interpretado de variadas maneiras pelos artistas mencionados, em 
parceria com os projetistas com quem trabalharam.

Na mesma época a pintura a fresco foi reavivada, talvez, pelo pintor Domingos Maria da Costa, como já referimos. 
Todavia este recurso teve maior expressividade na obra do pintor Gabriel Mateus Constante78. Foi aluno na Real 
Academia de Belas Artes de Lisboa, enveredou pela pintura a óleo, azulejaria e pintura a fresco. Neste último 
recurso decorativo desenvolveu uma vasta obra, sobretudo em projetos do arquiteto Manuel Joaquim Norte 
Júnior. O primeiro registo, até agora identificado, é o da Casa António Pinto da Fonseca Mota, na rua Pinheiro 
Chagas, construída em 190879. Na fachada principal criou vários motivos padronizados de flores, nomeadamente 
rosas, lírios e nenúfares. Um deles tinha uma cercadura estilizada. Estes extraordinários motivos foram descritos 
como "imitação dos azulejos em pintura a fresco"80.

Outro projeto com pintura decorativa Arte Nova é o edifício de Amélia Augusta Pereira Leite, mãe do já citado 
António da Costa Correia Leite. Ficou terminado em 1910 e tinha dois apartamentos81. O pintor criou um conjunto 
impressionante de vários motivos, onde representou flores (lírios, jacintos e dálias?) e as suas folhas. Na fachada 
da entrada principal havia estilizações de flores com laços pendentes82.

No ano de 1912 ficaram terminados pelo menos dois projetos do arquiteto. O primeiro era a Vila Catatau e ficava 
na estrada de Benfica83. As pinturas decorativas e os estuques foram de Gabriel Constante e de Manuel Viegas84. O 
segundo projeto obteve a menção honrosa do Prémio Valmor e foi construído para Nuno Pereira de Oliveira, no 
gaveto da praça Duque de Saldanha85. O dinamismo sugerido pela arquitetura foi complementado pela pintura a 
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86 MATTOS, Mello de – Casa do Ex.mo Sr. Nuno P. de Oliveira: na Praça Duque de Saldanha tornejando para a Avenida Praia da Victoria: Arquitecto sr. 
Norte Junior. A Architectura Portugueza. Lisboa. Ano VI N.º 1 (janeiro de 1913), p. 4. Nos registos de pintura a fresco que temos vindo a identificar são 
raras as representações de figuras humanas.
87 AML, Processo de obra n.º 32067, processo n.º 6832/1.ªREP/PG/1912, f. 1. A moradia foi demolida em 1969.
88 ALMEIDA, Ribeiro de – Casa do Ex.mo Sr. José Malheiros Nogueira: na Avenida Cinco de Outubro tornejando para a Rua das Picôas: Arquitecto, sr. 
Miguel José Nogueira Junior. A Architectura Portugueza. Lisboa. Ano VII N.º 3 (março de 1914), p. 11.
89 No estrangeiro e em Portugal houve uma predileção por lírios, papoilas, girassóis e nenúfares.
90 Os arquitetos belgas que utilizaram o esgrafito nos seus projetos foram Paul Hankar, Édouard Pelseneer, Léon Sneyers, Ernest Blerot, Albert 
Roosenboom e Henri Jacobs. Na maioria, houve uma predileção pelas flores e suas folhas. Também foram representadas figuras femininas, os astros (o 
sol, a lua e as estrelas), animais (como galos, morcegos e corujas) e outros motivos em menor número. BORSI, Franco; WIESER, Hans, Op. cit.

fôsco de Gabriel Constante. Estas eram em faixa na cimalha, tinha dois medalhões com rostos femininos e rosas 
enlaçadas. Na fachada para a praça foram pintadas flores enlaçadas por fitas86.

O último trabalho de Gabriel Constante, neste período, foi a decoração do edifício para habitação de José Malheiros 
Nogueira87. O proprietário era primo do arquiteto Miguel José Nogueira Júnior, ao qual encomendou o projeto. 
Foi construído na rua das Picoas de 1911 a 1913. As pinturas foram realizadas pelo pintor, onde explorou de novo 
estilizações Arte Nova, ao representar cercaduras e flores88.

O trabalho de Gabriel Constante é marcadamente influenciado pela Arte Nova francófona. A abordagem estilística 
que fez com a pintura a fresco tem semelhanças com a que foi realizada em esgrafito na cidade de Bruxelas, 
nomeadamente as flores estilizadas89 e as cercaduras90. A forma fluida, não sobrecarregada, das formas orgânicas 
dos espécimes botânicos representados são de uma originalidade ímpar. O pintor soube criar vários motivos, de 
acordo com a sua escala, para os integrar nos edifícios.

Figura 11 Casa António Pinto da Fonseca Mota, rua Pinheiro Chagas, negativo de gelatina e 

prata em vidro, 13x18 cm, Paulo Guedes, [19--].  

AML, PT/AMLSB/CMLSBAH/PCSP/004/PAG/000664.

Figura 12 Edifício Amélia Augusta Pereira Leite. A Architectura Portugueza  

Ano III N.º 3 (março de 1910), Intercalar VI.
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4.3. VITRAL 

O papel de Cláudio Augusto de Azambuja Martins91 neste período é importante por ter reavivado a arte do vitral 
e pela sua interpretação da Arte Nova92. O seu atelier era na rua da Escola Politécnica n.º 225 a 229.

Um dos primeiros registos em vitral, que temos conhecimento, foi realizado para a Casa António da Costa 
Correia Leite (Mário de Artagão), em 1906 e projetada por Norte Júnior93. A parceria em projetos do arquiteto 
foi profícua e fez, em 1908, os vitrais para a Casa José Cândido Branco Rodrigues94 e Casa António Pinto da 
Fonseca Mota. Nestes dois trabalhos explorou a representação de aves, borboletas e flores, envoltas por uma 
certa fantasia95. No edifício de Amélia Augusta Pereira Leite, acima referido, fez os vitrais do grande janelão da 

Figura 13 Fotografia no interior do atelier de Ricardo Leone, sem data e autor não identificado. Esta fotografia  

foi-nos oferecida pela senhora Dona Isabel da Silveira Godinho, da Loja das Colecções, em 2011. Coleção do autor.

91 Além da pintura vitralista, também se dedicou aos esmaltes e aos mosaicos. Teve como aprendiz Ricardo Leone, que continuou à frente do atelier após 
a sua morte. Cláudio Augusto de Azambuja Martins * Lisboa, Lapa 11.04.1879 † 1919 (vitralista). Era filho natural de Augusto António Soares Martins, 
oficial do Exército e viúvo, e de Maria Eduarda de Azambuja.
92 Temos vindo a registar vitrais de origem estrangeira em edifícios construídos em Lisboa, no período correspondente à segunda metade do século XIX e 
início do XX. Nos catálogos, sobretudo, dos grandes armazéns, podiam ser especificamente encomendados vitrais de acordo com as medidas enviadas.
93 A moradia foi demolida e nas fotografias existentes pode-se observar que eram folhas estilizadas.
94 Foi construída na avenida da República, teve a menção honrosa do Prémio Valmor de 1908 e foi demolida em 1950.
95 As representações têm semelhanças com os vitrais produzidos em França.
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96 Nas fotografias existentes podemos constatar que eram estilizações de árvores e flores. No interior da escadaria foi fotografado, em 1910, parte de um 
painel com vitrais ao gosto do Jugendstil.
97 A representação dos automóveis tem semelhanças com os anúncios publicitários da Sociedade Portugueza de Automoveis, proprietária da garagem 
Auto-Palace. Estes, por sua vez, foram inspirados nas ilustrações francesas. A cercadura tem semelhanças com a obra desenvolvida por Charles Rennie 
Mackintosh, como Manuel Rio de Carvalho sugere. Todavia encontramos as mesmas estilizações no trabalho do arquiteto belga Paul Cauchie.
98 Neste estudo mencionamos as pinturas sobre vidro conhecidas do pintor. No entanto sabe-se que decorou outros estabelecimentos comerciais em 
Lisboa mas, infelizmente, não sabemos quais foram. O gosto pela Arte Nova foi marcante na cidade, expresso num conjunto significativo de painéis 
decorativos e publicitários. Todavia o pintor é mais conhecido pela sua obra em pintura decorativa, em aguarela e a óleo. Também pintou azulejos, 
nomeadamente vários painéis para a igreja matriz de Barcelos. Domingos Maria da Costa * Campo Maior, Nossa Senhora da Expectação Matriz 
27.08.1867 † Lisboa, São Sebastião da Pedreira 13.02.1954. Era filho de António Joaquim da Costa, artista, e de Ana José dos Santos. Casou com Maria 
Júlia Mendonça de Freitas.
99 A qual é realizada no reverso, para se poder expôr no exterior e ser vista do lado oposto.
100 COSTA, Bernardino Camilo Cincinnato da – Exposição Nacional no Rio de Janeiro em 1908: Bellas Artes: Secção Portugueza. Lisboa: Typographia «A 
Editora», 1908. p. 42.
101 DIAS, Carlos Malheiro – O pintor decorador Domingos Costa. Illustração Portugueza. Lisboa: Empreza do Jornal O Século. 2.ª Série N.º 264 (13 de março 
de 1911), p. 350-352.

escadaria, já desaparecidos. Eram estilizações Arte Nova que se adaptaram ao desenho da caixilharia96. No ano 
de 1912 terminou os vitrais para a Vila Catatau e finalizou, no mesmo ano, outros para a Casa Nuno Pereira de 
Oliveira. No ano de 1907 terminou vários vitrais para a mencionada garagem Auto-Palace. O grande janelão tinha 
estilizações Arte Nova, atualmente desaparecidos. As duas janelas laterais ainda conservam os dois vitrais, nos 
quais representou automóveis com os seus ocupantes. As cercaduras e toda a ambiência transmitida são ao gosto 
Arte Nova97.

Infelizmente a maioria da sua obra inicial desapareceu. Nos vitrais, além de outras estilizações, explorou a flora 
e a fauna, indo ao encontro do projeto arquitetónico e das proporções dos vãos.

4.4. PINTURA SOBRE VIDRO
4.4.1. DOMINGOS MARIA DA COSTA (1867-1954)

Na mesma época, trabalhou o pintor Domingos Maria da Costa98 que foi um dos mais extraordinários intérpretes 
da Arte Nova. O seu atelier era na rua Ivens n.º 9, 4.º andar. Foi aluno da Real Academia de Belas Artes de Lisboa e 
dedicou-se à pintura decorativa, aguarela, pintura a óleo, azulejaria e à difícil pintura em vidro99. O pintor  ter-se-á 
tornado um especialista neste último tipo de pintura, tendo sido solicitado para decorar vários estabelecimentos 
comerciais na baixa100 ao gosto Arte Nova101, o que coincidiu com uma grande vaga de remodelações de 
estabelecimentos comerciais, em Lisboa. Para esse fim, foram criadas especificamente para cada ramo de negócio, 
alegorias, reclamos e ornamentações.
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Figura 14 O pintor Domingos Maria da Costa. Illustração Portugueza 2.ª 

Série N.º 264 (13 de março de 1911), p.350.

Figura 15 Painel para a fachada do Armazém 

de Novidades João Cardozo, em cima. Alegoria 

ao Chá e ao Café, em baixo, e que figuraram as 

duas na Exposição Nacional no Rio de Janeiro em 

1908. Illustração Portugueza. 2.ª Série N.º 264 

(13 de março de 1911), p. 352.

102 AML, Processo de obra n.º 27280, processo n.º 3662/1.ªREP/PG/1902, f. 1. Ficava nos números 112 a 116.
103 COLLARES, E. Nunes – Interior e exterior d`um estabelecimento commercial: proprietarios os ex.mos srs. Sebastião M. dos Santos & C.ª: projecto do 
sr. Joaquim Antonio Vieira. A Construcção Moderna. Lisboa. Ano V N.º 124 (1 de março de 1904), p. 25-27. O mobiliário, trabalhos de marcenaria e de 
carpintaria foram feitos nas oficinas do construtor.
104 Temos vindo a identificar diversas peças Arte Nova, de fabrico alemão e francês, que têm aparecido à venda no mercado nacional e marcadas para esta 
casa comercial.

Um dos primeiros trabalhos é o da decoração da Camisaria Santos, que ficava na rua Áurea, em 1902. O projeto é do 
construtor civil Joaquim António Vieira102 e no interior havia pequenos painéis em vidro, no topo das prateleiras, 
com pinturas Arte Nova, assim como no exterior103.

No ano de 1904, o pintor decorou o Armazém de Novidades João Cardozo na rua Nova do Carmo n.º 64. Na fachada 
existia um painel com uma figura feminina ao centro, cuja sensualidade era intensificada por ter na mão uma 
estatueta feminina nua. Esta casa comercial vendia peças em vidro, cerâmica e metal, utilitárias e decorativas104. 
O interior também foi decorado com pinturas na parede e candeeiros de suspensão para gás, todos em Arte Nova. 
Na mesma rua, o pintor fez pelo menos três painéis para o estabelecimento pertencente a Joaquim Gonçalves 
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Costa, ao estilo Arte Nova, com molduras de grande qualidade plástica, flores e outros motivos como fundo105. Nos 
restantes painéis foram pintadas alegorias ao Chá e ao Café, compostas por figuras femininas em corpo inteiro, 
com as vestes dos respetivos países de origem das bebidas, segurando taças e outras peças em cerâmica.

Nestes trabalhos podemos constatar a elevada qualidade do pintor, não só no engenho em criar estilizações 
Arte Nova, como na perfeição com que retratava a figura humana, ao nível do corpo, da sensualidade e da 
expressividade dos rostos. No seu trabalho também há uma clara influência da Arte Nova francófona, sobretudo 
das ilustrações de Alfons Mucha e de Henri Privat-Livemont.

Além destas obras em vidro, o pintor decorou uma sala no palácio Sotto Mayor106 e fez vários painéis para a 
pastelaria Foz107.

CONCLUSÃO

O estudo da Arte Nova realizada em Lisboa tem vindo a ser apoiado nos exemplares sobreviventes, o que nos 
parece redutor face a outros que entretanto foram desaparecendo, na primeira metade do século XX. Um certo 
menosprezo pelo período contribuíu, inevitavelmente, para que não fosse devidamente valorizado.

Os primeiros registos Arte Nova portugueses apareceram poucos anos depois de esta corrente estética florescer 
na Europa central. Teve início no grafismo e, gradualmente, foi fonte de inspiração para outras manifestações 
artísticas. No campo da arquitetura vários projetistas exploraram a volumetria e integraram recursos decorativos 
como o azulejo, a pintura a fresco, o vitral e a pintura sobre vidro. Efetivamente, em determinados projetos, foi 
integrada azulejaria especificamente executada, o que levou a uma procura deste tipo de decoração. Para esse 
fim, foram criados ateliers por uma nova geração de pintores académicos. O conhecimento das técnicas, o traço 
e a forma de pintar a óleo foram empregues na azulejaria. No entanto, é fundamental focarmos a reinterpretação 
que os pintores fizeram de diversas influências artísticas estrangeiras. Esta assimilação foi expressa em variados 
conjuntos azulejares de grande originalidade, cuidadosamente apreendidas e adaptadas ao gosto nacional. Toda 
esta produção artística é original e única no mundo. Outro recurso decorativo exterior empregue na arquitetura 
foi a pintura a fresco, cuja maioria dos exemplares foram realizados em Lisboa. Constata-se ainda que a maioria 
dos edifícios decorados desta forma pertenceu a portugueses que estiveram no Brasil.

105 COSTA, Bernardino Camilo Cincinnato da – Exposição Nacional no Rio de Janeiro em 1908: Bellas Artes: Secção Portugueza. Lisboa: Typographia «A 
Editora», 1908. p. 132.
106 DIAS, Carlos Malheiro – As novas construcções de Lisboa I O Palacio Sotto Maior. Illustração Portugueza. Lisboa: Empreza do Jornal O Século. 2ª Série 
N.º 3 (12 de março de 1906), p. 91.
107 COLLARES, E. Nunes – A Pastelaria da Foz e o seu anexo “A Abadia” na P. dos Restauradores em Lisboa: Arquitecto, sr. Rozendo Carvalheira. A 
Construcção Moderna. Lisboa. Ano XVII N.º 496 (25 de agosto de 1917), p. 119-120.
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Outro ponto relevante foi a arte do vitral ter sido reavivada neste período. A pintura sobre vidro também teve 
grande expressão, sobretudo nas decorações de vários estabelecimentos comercais.

A Arte Nova criada na cidade de Lisboa reflete um conhecimento do que se passava no estrangeiro. Foi 
especificamente encomendada por um grupo social culto e cosmopolita. Os artistas que enveredaram por esta 
corrente reinterpretaram-na sabiamente em variadas obras de grande qualidade estética. Toda esta obra, 
realizada nos variados ateliers, deverá ser difundida e valorizada.
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RESUMO

Construída para integrar a Exposição do Mundo Português de 1940, a Nau Portugal foi idealizada com o objetivo 
de mimetizar um galeão português da carreira da Índia. O projeto coadunava-se com o espírito de exaltação 
nacional que perpassava pela Exposição. A imponência do navio e a sua decoração interior faustosa, conseguida 
com recurso maioritariamente a talha oriunda de conventos extintos, seria um cartão de visita de Portugal nas 
viagens que estaria destinada a fazer. No entanto, bem diverso foi o seu destino. Imprópria para navegar, por 
erros cometidos na sua projeção, terá adornado logo no dia da inauguração, na Gafanha da Nazaré. Rebocada 
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para Belém, e acabada a sua função na Exposição do Mundo Português, sofreu estragos irreparáveis com o ciclone 
de fevereiro de 1941, acabando os seus dias como batelão de mercadorias no Tejo.

Com o presente texto pretendemos traçar a história desta nau, no contexto da opção pela talha como elemento 
decorativo dos seus interiores.

PALAVRAS-CHAVE

Exposição do Mundo Português / Nau Portugal / Talha / Conventos extintos / Dispersão

ABSTRACT

Built to integrate the Portuguese World Exhibition of 1940, the Nau Portugal was conceived to simulate a 
Portuguese galleon of India’s career, keeping with the spirit of national exultation that permeated the exhibition. 
The grandeur of the ship and its faustous interior decoration, obtained mainly with the use of woodcarving from 
extinct convents, would be a business card from Portugal on the trips that it was destined to do. However its 
destiny was very different. Unsuitable for navigation, due to mistakes made in its projection, it adorned on the 
day of its inauguration. Limited to being anchored on the dock in Belém, after its function, the vessel suffered 
irreparable damages with the cyclone of 1941, finishing its days like barge of transport in the Tagus River.

With the present text we intend to trace the history of this vessel in the context of the option for the woodcarving 
as decorative element of its interiors.

KEYWORDS

Portuguese World Exhibition / Vessel Portugal / Woodcarving / Extinct convents / Dispersal.

INTRODUÇÃO

A presente investigação em torno da história subjacente à construção da Nau Portugal e decoração dos seus 
interiores, com recorrência maioritariamente a talha dos extintos conventos e igrejas desafetas ao culto, alicerça-
se num projeto mais vasto de compreensão do fenómeno da dispersão deste património sacro. O caso Nau 
Portugal apresentou-se como singular no cômputo geral deste movimento de recolocação e reinvenção de peças 
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originais de conventos, mosteiros e igrejas seculares, pois configura uma situação em que o próprio Estado gere 
o património à sua guarda com o objetivo muito preciso de o colocar ao serviço de uma ideologia. 

Recorrendo em grande medida ao acervo documental das entidades que tutelaram o processo de remoção, 
armazenamento e cessão da talha destinada a decorar a Nau, a investigação encontrou um caminho, que permitiu 
seguir os trâmites de grande parte do processo e, consequentemente retirar as ilações pretendidas sobre a 
valoração conferida a este património no período histórico em causa. Se a documentação escrita é essencial no 
decorrer desta investigação, pois permite conhecer as instituições intervenientes, os agentes envolvidos, cujos 
cargos nessas mesmas instituições lhes permitiram tomar as decisões conformes aos pedidos superiores, mas 
também as múltiplas situações derivadas desses mesmos pedidos e as consequências posteriores e a gestão 
de processos finda a Exposição do Mundo Português, não é menos verdade que os registos visuais permitem a 
memória da concretização do projeto, que despoletou a cadeia burocrática: a embarcação Nau Portugal ancorada 
na doca de Belém.

Fundamentais para aferir conclusões e ilustrar as mesmas foram as fotografias da Nau Portugal, à guarda do 
fundo fotográfico do Arquivo Municipal de Lisboa. Constantes desses registos visuais assinalam-se pormenores 
dos aspetos decorativos exteriores da Nau, que permitem, pela primeira, vez leituras mais concretas do espólio 
de talha remanescente, nomeadamente das figuras de vulto que se observavam a ladear o escudo português, 
na proa. Toda a decoração de talha aplicada no exterior da Nau é passível de ser visualizada, graças também à 
excelente qualidade das imagens, nomeadamente os ornamentos constantes dos varandins ou ainda aqueles 
que pontuam na popa. Fotografada de quase todos os ângulos, a Nau documenta-se, assim, abandonando-se às 
leituras e às interrogações da contemporaneidade.

1. A EXPOSIÇÃO DO MUNDO PORTUGUÊS DE 1940: IDEÁRIO E CONCRETIZAÇÃO

A 27 de março de 1938, Salazar anuncia oficialmente a realização de uma exposição monumental a ter lugar 
em 1940, a qual teria como objetivo a comemoração de um duplo centenário: da independência de 1140 e da 
restauração de 1640. A iniciativa, que adotou a designação de Exposição do Mundo Português, alcançou uma 
dimensão até ao momento única, na forma como mobilizou e geriu instrumentos materiais e recursos humanos. 
A sua ambição e realização, até então inédita, consagrou-a como o mais marcante evento político-cultural ideado 
pelo Estado Novo. 

O empenho político nas comemorações resultou da compreensão do desafio proposto: a consagração pública da 
legitimidade representativa do Estado Novo, que não assentava em plebiscito direto, mas antes, e à semelhança 
de outros regimes ditatoriais, em provas dadas através da ação política e da história. Compreende-se, assim, a 
estratégia empreendida: semear subliminarmente no espírito dos portugueses, recorrendo à grandiosidade e 
magnificência do evento, a ideia de desígnio maior de um país historicamente destinado à grandeza, que nunca 
interrompeu as glórias do passado, unindo-as antes às presentes e àquelas que se projetavam no futuro.   
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2 DANTAS, Júlio; MATA, Caeiro da – Sessão Inaugural do Congresso do Mundo Português. Revista dos Centenários. Lisboa: Comissão Executiva dos 
Centenários. Ano II N.º 19 e 20 (1940), p. 44-49.
3 Sobre o ideário que esteve subjacente à Exposição e, genericamente, sobre a sua concretização, cf. entre outros, os seguintes títulos: FRANÇA, 
José-Augusto – Os anos 40 na arte portuguesa. In FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN – Os anos 40 na Arte Portuguesa. Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbenkian, 1982. tomo I, p. 23-42; SANTOS, Rui Afonso – A Exposição do Mundo Português. Celebração Magna do Estado-Novo salazarista. In 
FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, Arquivo de Arte do Serviço de Belas Artes – Mário Novaes: Exposição do Mundo Português 1940. Lisboa: Fundação 
Calouste Gulbenkian, 1998, p. 57-79. Catálogo de exposição. ACCIAIUOLLI, Margarida – Os anos 40 em Portugal: o país, o regime e as artes: “restauração” 
e “celebração”. Lisboa: [s.n]. 1991. Tese de doutoramento em História da Arte Contemporânea apresentada à Universidade Nova de Lisboa; BARROS, 
Júlia Leitão de – Exposição do Mundo Português. In BRITO, J. M. Brandão de; ROSAS, Fernando – Dicionário de história do Estado Novo. Lisboa: Círculo 
de Leitores, 1996. vol. I, p. 325-327; MÓNICA, Maria Filomena – Exposição do Mundo Português. In BARRETO, António; MÓNICA, Maria Filomena – 
Dicionário de história de Portugal. Lisboa: Livraria Figueirinhas, 1999. vol. 7, p. 710-711; FERNANDES, José Manuel – Português Suave: arquiteturas 
do Estado Novo. Lisboa: IPPAR-Departamento de Estudos, 2003; ALMEIDA, José Carlos – Memória e identidade nacional: as comemorações públicas, 
as grandes exposições e o processo de (re)construção da nação. In CONGRESSO LUSO-AFRO-BRASILEIRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS, 8, Coimbra, 2004 – 
Congresso Luso-Afro-Brasileiro de Ciências Sociais: actas [Em linha]. Coimbra: Universidade de Coimbra, 2004. p. 8-11. [Consult. 20.12.2016]. Disponível 
na internet: http://www.ces.fe.uc.pt/lab2004/pdfs/JoseCarlosAlmeida.pdf; ACCIAIUOLI, Margarida – Exposições do Estado Novo. 1934-1940. Lisboa: 
Livros Horizonte, 1998. RAMALHO, Margarida de Magalhães; BELÉM, Margarida Cunha – Exposição do Mundo Português: explicação de um lugar. Lisboa: 
Fundação Centro Cultural de Belém, 2016.

A Exposição foi, para além do seu mais imediato impacto, um “tomar de pulso” à capacidade de realização e 
mobilização do Estado Novo. Ao aliar e tornar cúmplices a arte e a política, os idealizadores do evento repetiam 
os feitos dos antepassados, espelhados nos grandes monumentos e obras de arte executados no contexto do 
Portugal expansionista e heróico. A evocação histórica, mas também essencialmente política, dos momentos 
marcantes da história de Portugal, legitimavam as ações do presente, projetavam a glória do futuro, unindo e 
guiando, qual fio de Ariadne, a gesta portuguesa e o seu lugar no mundo.

A Exposição decorreu de 23 de junho a 2 de dezembro de 1940. Erigiram-se os vários pavilhões temáticos e 
decorreram no local as cerimónias, espetáculos e desfiles que exaltavam os grandes feitos da história de 
Portugal, a sua economia, os seus valores e as culturas típicas das várias regiões, com destaque para os territórios 
ultramarinos. Ao Brasil, único país convidado, foi atribuído também um pavilhão. 

A Exposição do Mundo Português não se limitou a ser uma mera mostra das conquistas de Portugal, mas alargou o 
seu âmbito, ao promover, em paralelo, atividades e obras que demonstravam a proatividade do Estado, trilhando 
o caminho da história gloriosa de um Portugal feito de conquistas de novéis mundos da geografia e do saber. 
Encontros científicos, como foi o caso do Congresso do Mundo Português, no qual participaram historiadores 
portugueses e estrangeiros, em vários dias de debates profícuos2, as intervenções de restauro em monumentos 
nacionais como o teatro de S. Carlos ou ainda o plano concertado de obras públicas, de que são exemplos destacados 
a construção do Aeroporto da Portela e do Estádio Nacional, projetaram as comemorações da efeméride para 
além da marca das ações transitórias3. 
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4 Cf. Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Comissão Nacional dos Centenários, História Administrativa/ Biográfica /Familiar [em linha]. [Consult. 
5.1.2017]. Disponível na internet: http://digitarq.arquivos.pt/details?id=4161624.
5 CASTRO, Augusto de – A Exposição do Mundo Português e a sua finalidade nacional. Lisboa: Empresa Nacional de Publicidade, 1940. p. 15.
6 Idem, ibidem, p. 16.

A 11 de abril e a 2 de junho de 1938 foram publicadas duas portarias a indicar os responsáveis máximos pela 
organização e gestão do evento, na forma de uma Comissão Executiva. A 28 de outubro do mesmo ano, através 
do Decreto-Lei nº 29:087, foi criada a Comissão Nacional dos Centenários. Foi seu presidente e diretor da Secção 
de Congressos e presidente do Congresso do Mundo Português, Júlio Dantas. Para comissário da Exposição foi 
nomeado Augusto de Castro e, para comissário-adjunto e engenheiro-chefe, Manuel Sá e Melo. 

O programa das festividades de 1940 foi dividido em três épocas, medieval, imperial e brigantina, e teve 
inauguração solene com um Te Deum na sé de Lisboa, no dia 2 de junho de 1940. O encerramento das 
comemorações teve lugar no dia 2 de dezembro do mesmo ano4.

A nomeação de uma equipa que iria coordenar todo o processo relativo à Exposição, principiou, como acima 
já mencionado, com a escolha de Augusto de Castro para comissário-geral, a 28 de dezembro de 1938, a que se 
vieram juntar, em janeiro do ano seguinte, o engenheiro Sá e Melo como comissário adjunto e Cotinelli Telmo na 
qualidade de arquiteto chefe. A equipa coordenava-se com a Comissão Executiva dos Centenários e respondia 
perante o ministro das Obras Públicas5.

O local escolhido foi Belém, assim justificado por Augusto de Castro: 

Pareceu-me desde o primeiro momento que uma Exposição do Mundo Português - quer dizer, uma Exposição da 
História de Portugal - não poderia afastar-se da vida do Tejo, nossa estrada universal, caminho histórico da nossa 
imortalidade, centro geográfico da nossa civilização latina e atlântica6.

Tratou-se de privilegiar a relação simbólica e simbiótica de Portugal com o rio Tejo, e em particular com o local 
de onde, desde o século XIV, zarpavam os navios rumo a novos horizontes de mares, terras e povos ignotos.

A Exposição projetava-se em frente ao mosteiro dos Jerónimos, tendo como fronteiras a praça Afonso de 
Albuquerque e a Torre de Belém. Em redor da praça do Império edificaram-se os dez pavilhões e as secções 
especiais da Exposição, distribuídos de forma a tirarem o máximo partido visual da relação com o rio e com o 
emblemático mosteiro dos padres de S. Jerónimo, marca indelével da paisagem do sítio de Belém.

De forma quadrangular e tendo como centro a Fonte Monumental, a praça era delimitada pelos principais 
pavilhões da exposição; a oeste pelo Pavilhão dos Portugueses no Mundo, de Cottinelli Telmo e a este pelo 
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7 Veja-se elenco de estudos referidos na nota 3.

Pavilhão da Honra e de Lisboa, de Cristino da Silva, perpendiculares ao rio e separados do mesmo pela avenida 
da Índia e linha férrea.

A rematar a praça, a sul, encontrava-se o Espelho de Água, de António Lino, e o monumento Padrão dos 
Descobrimentos, também da autoria de Cottinelli Telmo, em colaboração com Leopoldo de Almeida, colocado 
sobre a doca de Belém em eixo axial com a praça. 

A Exposição implicou a requalificação da zona ribeirinha, cujos efeitos são ainda hoje visíveis: casos do Padrão dos 
Descobrimentos ou do museu de Arte Popular. A zona, algo degradada, era ocupada essencialmente por antigas 
fábricas. O projeto visava criar uma zona urbana renovada, preservando a memória histórica e monumental do 
sítio de Belém (mosteiro dos Jerónimos, torre e palácio de Belém).

Os pavilhões erigidos e os seus respetivos arquitetos foram os seguintes:  

1. Pavilhão da Fundação de Portugal (Raul Rodrigues de Lima); 2. Pavilhão da Formação e Conquista (Raul 
Rodrigues de Lima); 3. Pavilhão da Independência (Raul Rodrigues de Lima); 4. Pavilhão dos Descobrimentos 
(Pardal Monteiro); 5. Pavilhão da Colonização (Carlos Ramos); 6. Pavilhão do Brasil (Raul Lino); 7. Pavilhão de 
Honra e de Lisboa (Luís Cristino da Silva); 8. Pavilhão dos Portugueses no Mundo (Cottinelli Telmo); 9. Pavilhão 
de Etnografia Metropolitana, com a reconstrução das aldeias portuguesas (Almeida Segurado); 10. Pavilhão da 
Vida Popular (Veloso Reis).

2. O PROJETO NAU PORTUGAL

Podendo-se considerar vasta e multidisciplinar a bibliografia existente sobre a Exposição do Mundo Português, 
abordagens concretas, sistemáticas e interpretativas sobre a Nau Portugal são, em contrapartida, escassas. 
As questões relacionadas com o planeamento urbanístico levado a cabo para o sítio de Belém, antes e depois 
da Exposição, estudos sobre a arquitetura dos vários pavilhões, ensaios dedicados às figuras dos arquitetos 
envolvidos no processo, bem como enfoques nos monumentos que perduraram para além da efeméride, têm sido 
constantes, principalmente a partir dos anos 80 do século XX. Teses de doutoramento, entradas de dicionário 
ou textos publicados em revistas de carácter científico têm percorrido as inúmeras questões relacionadas com 
a Exposição, desde o seu caráter político e ideológico, passando pela leitura das relações dos artistas com o 
regime, até culminar nas implicações da Exposição na urbanística atual e projetos futuros para o sítio de Belém7. 
Apesar da multidisciplinaridade de olhares sobre o referido evento, que tem vindo a ser construída em anos 
recentes, a Nau não alcançou a mesma dimensão de reflexão. Referida, essencialmente, enquanto caso de estudo 
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8 REIS, Pedro Batalha – A Exposição do Ouro a Bordo da Nau Portugal. Revista Municipal. N.º 28 e 29. Lisboa: Câmara Municipal de Lisboa. 1947. Separata.
9 SEQUEIRA, Gustavo Matos – Mundo Português. Imagens de uma exposição histórica. Lisboa: SNI, 1940. Imagem igualmente interessante, constante 
de um arquivo particular, esteve em Exposição do Mundo Português [Consult. 20.10.2014]. Disponível na Internet: http://tavares1952.no.sapo.pt/
Expo1940/Lisboa1940ExpoMundoPortugues_16.JPG. Apesar da página se encontrar atualmente descontinuada, a foto visualizada em 2014, permitia 
descortinar três senhoras e um homem, no interior da Nau, fazendo-se fotografar encostados a duas colunas salomónicas de talha. As várias fotografias 
que se disponibilizam na internet são de imprescindível consulta para a construção da iconografia da Nau. Assim, cf. também disponível na internet: 
GARROCHINHO, António – Nau Portugal. Construída nos estaleiros de Mestre Manuel Maria Bolais Mónica, na Gafanha da Nazaré, para fazer parte da 
Exposição do Mundo Português de 1940 [Em linha]. [Consult. 25.1.2017]. Disponível na Internet: https://desenvolturasedesacatos.blogspot.pt/2016/06/
nau-portugal-construida-nos-estaleiros.html, LEITE, José Augusto – Nau “Portugal” [Em linha]. [Consult. 25.1.2017]. Disponível na Internet: http://
restosdecoleccao.blogspot.pt/2015/05/nau-portugal.html, AMARO, Rui – Batelão “Nazaré” ex Nau “Portugal” [Em linha]. [Consult. 25.1.2017]. Disponível 
na Internet: http://naviosavista.blogspot.pt/2011/05/batelao-nazare-ex-nau-portugal.html.
10 CASTRO, Augusto de, op. cit.
11 Veja-se nota 9.
12  NOGUEIRA, Salvador de Sá – “Nau Portugal”. Salvamento, libertação e sua condução de Aveiro para Lisboa. Boletim da Ordem dos Engenheiros. 48 
(1940). Separata.
13 RIBEIRO, António Lopes realização e narração – Documentário A Nau Portugal [Em linha]. [Consult. 4.1.2017]. Disponível na internet: http://www.
cinept.ubi.pt/pt/filme/8644/A+Nau+Portugal.

de um projeto naval que se revelou desastroso, a embarcação recebeu atenção por parte de engenheiros navais 
e demais curiosos, que se debruçam sobre a história marítima portuguesa. Mesmo ao tempo da Exposição, e 
apesar da pompa com que foi inaugurado no Tejo, deste navio nunca se descolou a etiqueta do fracasso, facto que, 
possivelmente, contribuiu para o seu progressivo esquecimento enquanto objeto de estudo. 

Se a bibliografia escrita é escassa, a informação visual sobre os seus interiores pauta pela quase inexistência nos 
arquivos públicos. As fotografias dos interiores da Nau resumem-se, essencialmente, àquelas publicadas por 
Pedro Batalha Reis na sua obra dedicada à Exposição do Ouro8 que teve lugar no interior da Nau, e às que Gustavo 
de Matos Sequeira divulga na edição: Mundo Português. Imagens de uma exposição histórica9.

As informações mais acuradas sobre as motivações e ideais subjacentes à construção da Nau e ao seu papel no 
contexto narrativo e ideológico da Exposição do Mundo Português são-nos oferecidas por Augusto de Castro, nos 
diversos textos que foi publicando na imprensa portuguesa, e que mais tarde foram compilados em monografia10. 
De forma idêntica, a Nau é enaltecida em texto de Gustavo de Matos Sequeira, profusamente ilustrado com 
fotografias de Amadeu Ferrari, António Santos de Almeida Júnior, Carvalho Henriques, Fernando Vicente, Horácio 
Novais, João Martins e Mário Novais11. 

A embarcação tornou-se motivo de interesse acrescido devido, especialmente, ao destaque dado ao seu 
polémico afundamento no dia da sua inauguração. A reflexão e crítica sobre o infeliz evento foram proferidas 
maioritariamente por parte de engenheiros navais como Sá Nogueira, responsável pela sua posterior recuperação12. 

Sobre o desaire ocorrido do dia em que foi lançada à água, adornando e virando-se completamente em poucos 
minutos, existe registo visual e áudio, em filme realizado e narrado por António Lopes Ribeiro13.
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14 CASTRO, Augusto de,  op. cit., p. 24-25.
15 Idem, ibidem.
16 Exposição do Mundo Português. Revista dos Centenários. Lisboa: Comissão Executiva dos Centenários. Ano II N.º 19 e 20 (1940), p. 30.

A 3 de fevereiro de 1939, Augusto de Castro, ainda distante dos acontecimentos infelizes do dia do lançamento à 
água da embarcação e, antecipando o impacto da Nau Portugal, antevê: 

Uma das curiosidades e atrações da Exposição será certamente representada pela reconstituição, nas suas dimensões 
e na sua admirável decoração, de uma das antigas naus comerciais da Carreira da Índia (…) Essa nau fundeada no 
Tejo, na doca da Exposição, será aberta ao público; nela haverá salas de festas, restaurantes, diante dum dos mais 
belos panoramas do Mundo – donde os nossos visitantes poderão participar nas festas marítimas que constituirão 
uma das atrações de 1940. A Construção da nau, de acordo com o sr. Ministro do Comércio, far-se-á por forma que, 
finda a Exposição, ela poderá ser utilizada como mostruário da propaganda industrial e comercial portuguesa14. 

Também Gustavo de Matos Sequeira, referindo-se à Nau enquanto elemento fulcral da Exposição, afirmava:

Sem ele [Tejo], Portugal teria ficado diminuído nas suas possibilidades rácicas, apertadas num contorno 
geográfico de simples recursos agrários. Foi ele que nos abriu as maiores fronteiras (…), foi este o significado da 
Nau Portugal15.

O projecto Nau Portugal foi concebido e coordenado por Leitão de Barros, com base nos estudos do artista 
Martins Barata, coadjuvados pelo comandante da marinha Quirino da Fonseca. A escolha deste trio justificou-se, 
segundo os responsáveis pela Exposição, pela paixão e saber reconhecidos que partilhavam sobre o tema das 
embarcações portuguesas da época dos Descobrimentos. 

A construção da Nau foi levada a cabo nos estaleiros Mónica, de mestre Manuel Maria Bolais Mónica, na Gafanha 
da Nazaré, um dos estaleiros mais conceituados, à época, na arte da construção naval em madeira. 

Com 1300 toneladas e 50 metros de comprimento, caracterizava-se pelo escudo real nacional do fim de Seiscentos 
e pela escultura e lanternas em ferro que ostentava. O castelo da proa media cerca de 12 metros de altura e estava 
artilhada com 48 peças em bronze16.

No dia 7 de julho de 1940, com tudo a postos para o lançamento à água da Nau, juntou-se na Gafanha da Nazaré 
uma pequena multidão, entre representantes do governo, a sociedade ilustre de Aveiro, os mentores da conceção 
e da execução do navio e, naturalmente, o arcebispo de Aveiro, D. João Evangelista de Lima Vidal, a quem cabia 
abençoar a embarcação. A expectativa de ver a Nau navegar era proporcional à solenidade e pompa com que 
o evento fora planeado. No entanto e, para surpresa e choque dos presentes, o navio começou lentamente a 
adornar, até se virar completamente.
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Figura 1 Comemorações do Duplo Centenário – Exposição do Mundo Português. Vista panorâmica da Exposição do Mundo Português com a Nau Portugal ancorada no Tejo. Paulo Guedes,1940. 

Arquivo Municipal de Lisboa (AML), PT/AMLSB/CMLSBAH/PCSP/004/PAG/000356.

Um dos relatos mais contristados sobre o desastre teve por autor, o então arcebispo de Aveiro, D. João Evangelista 
Vidal que, no dia seguinte ao incidente, escreve: 

(…) Eu dei-lhe a bênção do meu ritual (…) a esposa de Portugal cortou em triunfo pelo estaleiro e acordou alegremente 
a ria à entrada (…) de repente, porém, vimo-la nós todos entristecer, ela tombou a face para o lado, como quem já não 
tem força para resistir à morte, e caiu fulminada no leito das águas (…) Mónica, ó mestre, não foste tu só, durante a 
noite, a arrepelar os cabelos, a molhar das tuas lágrimas uma cama de febre (…) Mas sossega. Esta morte há-de ter a 
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17 Jornal Correio do Vouga (13 de julho de 1940). Transcrito no blogue: TEIXEIRA, Fernando – A Nau Portugal [Em linha]. [Consult. 22.1.2017]. Disponível 
na Internet: http://amigosdeaveiro.blogs.sapo.pt/3741.html. O autor da referida publicação salienta que o texto, embora indubitavelmente escrito pelo 
arcebispo de Aveiro, D. João Evangelista Vidal, não está assinado.
18 NOGUEIRA, Salvador de Sá, op. cit., p. 5.
19 CASTRO, Augusto de, op. cit., p. 188-189.

sua ressurreição. Lázaro poderá estar quatro dias na sepultura, mas virá o taumaturgo que lhe há-de dizer:
– Levanta-te!17.

O taumaturgo, a que se referia D. João Evangelista Vidal, revelou-se na figura do engenheiro, de seu nome 
profético, Salvador de Sá Nogueira - administrador do Porto de Lisboa. Chamado, a fim de solucionar o problema, 
colocou-se como tarefa primeira a compreensão dos motivos de tal desastre e de “salvar” a Nau, de modo a que 
ainda integrasse a tempo a Exposição do Mundo Português.

Seguindo o texto publicado no Boletim da Ordem dos Engenheiros por Sá Nogueira, somos informados de que: 

Além de um plano geométrico ou de formas que serviu para a construção da Nau nenhum outro elemento logrei 
obter (…) Porque se tratava de reprodução, com modificações não julgadas de substância, de tipo experimentado, 
entendeu-se (…) que tais elementos eram de dispensar (…) Esqueceu-se de recorrer ao eng.º naval para o estudo da 
nau e do esquecimento resultou um acontecimento triste18.

Depois de devidamente reparada, a Nau Portugal entra na barra de Lisboa no dia 2 de setembro e é formalmente 
inaugurada, como parte integrante da Exposição do Mundo Português, no dia 7 desse mesmo mês.

No discurso de inauguração da Nau, proferido na doca de Belém, o comissário geral da Exposição, Augusto de 
Castro, nunca se referindo ao incidente ocorrido aquando do lançamento do navio ao mar na Gafanha da Nazaré, 
empreende, pelo contrário, uma narrativa na qual frisa as fontes literárias e científicas utilizadas no planeamento 
e execução do navio. Assim, destacou com autoridade que: 

A nau “Portugal” inicia hoje, neste histórico lugar, a alegórica viagem do Mundo Português… representa esta nau um 
galeão da Carreira da Índia (…) A sua reconstituição foi escrupulosamente feita sobre obras nacionais, desde as crónicas 
de Garcia de Rezende e o “Livro das Armadas”, até aos estudos de Lopes de Mendonça, Quirino da Fonseca, a “História 
da Colonização Portuguesa”, de malheiro Dias e Roque Gameiro, onde colaboraram muitas ilustres competências. 
Nas obras de La Roérie, de Carl Laughton, de Laird Clowers, director conservador do Museu de Londres, nos modelos 
dos museus navais de Paris do “Science Museum Maritime”, do Museu de Greenwich, e investigação indispensável à 
realização de um empreendimento deste género (…)19.

Continuando o seu discurso, salienta ainda o facto de na construção da Nau ter-se recorrido exclusivamente a 
mão-de-obra e materiais exclusivamente portugueses. “Tudo nesta nau é português, desde o plano, desde as 
folhas de ouro batidas que recobrem o painel monumental do seu castelo da popa, até à artilharia da época saída 
da nossa fábrica de Braço de Prata”. 
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Figura 2 Página da revista O Século Ilustrado figurando a inauguração da Nau Portugal. 

Salazar e o cardeal Cerejeira são servidos a bordo da Nau. O Século Ilustrado. Nº 141 (14 

setembro 1940), p. 9.

Numa primeira e única referência à talha, que adornava exteriormente a nau, refere que a mesma foi esculpida 
por mestre Abraão de Carvalho, natural do Porto.

Augusto de Castro qualifica nestes moldes a talha portuguesa: “rural, primitiva, com o seu gosto e ingénua (…) 
distingue-se da talha espanhola, mais sumptuosa, ou da talha italiana, mais escultural”20.

O seu interior era forrado de talha dourada e ostentava damascos, tapeçarias, arcas, cofres, bronzes, vitrais e 
ferraria a completar a decoração. Nela decorreu a Exposição do Ouro, com exemplares de moedas portuguesas21.

20 Idem, p. 191.
21 REIS, Pedro Batalha, op. cit.
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22 Exposição do Mundo Português. Revista dos Centenários. Lisboa: Comissão Executiva dos Centenários. Ano II N.º 19 e 20 (1940), p. 30.
23 Arquivo Contemporâneo do Ministério das Finanças (ACMF), Direção Geral da Fazenda Pública. Nau Portugal, (PT/ACMF/DGFP/RP/MOVMB/048). 
[Consult. 15.01.2017]. Disponível na internet: http://purl.sgmf.pt/319927/1/319927_item1/index.html.

Esteve ainda patente a Exposição de Diamantes da Companhia dos Diamantes de Angola, e fizeram-se também 
representar a Companhia Nacional e Colonial de Navegação, o Instituto do Vinho do Porto, a Real Companhia e a 
Vista Alegre.

A coberta principal albergou uma evocação da “Ala dos Mercadores”, com a exposição de tapeçarias, joias, pratas, 
antiguidades, marfins, tecidos orientais em arcas da Índia. Nos porões, foram instaladas duas adegas e à proa 
um luxuoso restaurante, que serviu de sala de receção oficial para as delegações estrangeiras que visitavam a 
exposição22.

3. O PROCESSO DE DECORAÇÃO DOS INTERIORES DA NAU: A ELEIÇÃO DA TALHA DOURADA

A Nau Portugal foi maioritariamente decorada nos seus interiores com talha dourada dos séculos XVII e XVIII. Para 
a compreensão desse processo, tutelado por várias entidades, consultou-se a documentação produzida à época, 
e hoje maioritariamente à guarda do Arquivo Histórico da Antiga Direção Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais (DGEMN), tutelado pela Direção Geral do Património Cultural (DGPC) e do Arquivo Contemporâneo do 
Ministério das Finanças (ACMF).

O primeiro documento localizado sobre o processo de cedência de talha destinada a decorar os interiores da Nau 
data de 17 de março de 1939 e nele se refere que, o Ministério das Obras Públicas e Comunicações, através do 
seu ministro, solicitara à DGEMN que pusesse à disposição do Dr. Leitão de Barros e do Comandante Quirino da 
Fonseca alguma talha retirada dos Monumentos Nacionais, a qual poderia servir para enriquecer os interiores 
da Nau. Compreende-se, assim, que o processo teve início cerca de um ano antes da data prevista para a 
inauguração do navio como elemento integrante da Exposição do Mundo Português. As diligências empreendidas 
pelo responsável pela decoração e mise-en-scène dos interiores da Nau, Leitão de Barros, com recorrência a talha 
dourada, são constantes e assertivas, envolvendo todas as instituições portuguesas responsáveis pelo acervo de 
talha, considerada já desapropriada para o culto.

Na carta dirigida ao diretor da DGEMN, datada de 17 de março de 1939, António de Almeida e Brito, chefe de 
gabinete do ministro das Obras Públicas e Comunicações, confirma o despacho do seu ministro, datado do dia 15 
do mesmo mês, no qual se autoriza Leitão de Barros e Martins Barata a coordenarem-se com o diretor da DGEMN, 
a fim de escolherem “entre a talha dourada de entre os séculos XVII e XVIII, retirada dos Monumentos Nacionais 
alguma que possa ser adaptável ao enriquecimento decorativo da referida Nau”23.
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24 Idem, ibidem.
25 Sobre os processos de restauro de edifícios românicos e góticos portugueses, levados a cabo pela DGEMN, os quais implicaram frequentemente o 
apeamento, dispersão e perda de estruturas de talha dourada, veja-se o estudo de NETO, Maria João – Memória, propaganda e poder: o restauro dos 
monumentos nacionais (1929-1960). Porto: FAUP, 2001.
26 ACMF, Direção Geral da Fazenda Pública. Nau Portugal [Em linha], (PT/ACMF/DGFP/RP/MOVMB/048). [Consult. 15.01.2017]. Disponível na internet: 
http://purl.sgmf.pt/319927/1/319927_item1/index.html.
27 Nau de Portugal para a Exposição do Mundo Português 1939. In PORTUGAL, Direção Geral do Património Cultural – Sistema de Informação para o 
Património Arquitetónico [Em linha]. (PT DGEMN:DSARH-010/000-0252). [Consult. 2.1.2017]. Disponível na internet: http://www.monumentos.pt.
28 ACMF, op. cit.

Na missiva seguinte, emitida pelo comissário adjunto da Exposição, Manuel Sá e Melo, a 22 de junho de 1939, e 
dirigida ao diretor geral da Fazenda Pública, solicita-se autorização à DGEMN para cedência de talha “arrancada 
dos edifícios que a mesma Direcção geral tem restaurado e que se encontra em depósito, a qual aplicada agora 
na Nau Portugal, também património do Estado, ficaria assim valorizada”24. O pretexto torna-se assim duplo: 
para além do enriquecimento decorativo da Nau, à talha confere-se a possibilidade de valoração, resgatando-a 
da situação de depreciação e consequente degeneração a que estava condenada, sobretudo pela forma como se 
encontrava acondicionada nos armazéns da DGEMN e, ainda, em dependências de antigos conventos e igrejas25.

O despacho ministerial autorizando a DGEMN a ceder talha dos Monumentos Nacionais intervencionados por 
essa instituição foi emitido a 28 de junho do mesmo ano, sendo comunicado pelo diretor da Fazenda Pública, Luís 
Gomes, ao comissário adjunto da Exposição, Manuel de Sá e Melo, no dia 1 de julho desse mesmo ano26. 

A carta seguinte, datada de 12 de julho de 1939, a qual consta igualmente do processo Nau Portugal, à guarda do 
arquivo da antiga DGEMN, revela-se de importância fulcral para o presente estudo. Nela, o arquiteto diretor da 
DGEMN, informa o diretor geral da Fazenda Pública, que ao Sr. Leitão de Barros já tinham sido mostradas:

algumas talhas de altares e outras peças, retiradas com as obras de restauro do Mosteiro da Batalha, Alcobaça e Matriz 
da Lourinhã… devendo, no fim da próxima semana ser-lhe mostradas as referentes às igrejas de Jesus, em Setúbal, 
de S. Francisco, de Evora; de S. Domingos, de Elvas; do Crato; de Sta Clara, de Portalegre; Sé de Portalegre e outras27.

Paralelas ao decorrer destas diligências, outras de carácter mais sensível e imprescindíveis ao bom andamento 
das obras na Nau, não foram descuradas. A 25 de julho de 1939 é emitida uma carta assinada pelo padre Amadeu 
Pena, do Seminário dos Olivais, endereçada ao Dr. António Luís Gomes, dando a saber que, da conversa havida 
com o Cardeal Patriarca de Lisboa, sobre a utilização de talha dourada proveniente de igrejas e conventos, tinha 
saído a seguinte conclusão: a talha que se encontrasse “dispersa ou arrumada” proveniente de culto já não 
existente, poderia ser livremente utilizada. No entanto, esta intervenção teria de ser rodeada do máximo cuidado, 
pois, segundo o Cardeal Patriarca, desmanchar objetos ainda úteis ao culto poderia ser considerado profanação 
e até contra os princípios constitucionais28.
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29 Idem, ibidem.
30 Talhas douradas para a Nau de Portugal. In PORTUGAL, Direção Geral do Património Cultural, Sistema de Informação para o Património Arquitetónico  
[Em linha]. (PT DGEMN:DSMN-001-0348/03. [Consult. 2.1.2017]. Disponível na internet: http://www.monumentos.pt.

Na sequência do aval dado pelo Cardeal Patriarca de Lisboa, D. Manuel Cerejeira, à utilização de talha de altares 
desmanchados, surge a carta de 31 de julho de 1939 emitida pelo diretor geral da Fazenda Pública, António Luís 
Gomes, e endereçada ao diretor geral da DGEMN, referindo que, por despacho ministerial de 28 desse mesmo mês, 
era autorizada a “cessão a título precário da talha dispersa dos altares desmanchados e outras peças que sirvam 
para aplicar na “Nau Portugal”. Reforça-se, no entanto, que não serão desmantelados altares que ainda possam 
ser utilizados para o culto. Nesta mesma missiva, o diretor geral da Fazenda Pública exige que seja elaborada por 
parte da DGEMN uma relação de toda a talha cedida com indicação dos respetivos locais de origem29. Esta relação 
de peças, a ter efetivamente existido, encontra-se omissa do conjunto de documentos referentes ao processo 
Nau Portugal, constante dos arquivos da antiga DGEMN e do ACMF. A expressão “cessão a título precário”, aponta 
para um empréstimo e um usufruto temporários da talha. Finalizada a Exposição e a função de Nau de aparato na 
mesma, a talha deveria retornar para os armazéns da DGEMN.

Data de 12 de outubro de 1939 uma carta de Leitão de Barros endereçada ao arquiteto Baltasar de Castro da 
DGEMN a combinar uma ida a Évora e a Portalegre, com muita urgência, com o objetivo de visionar talha destinada 
a completar o estudo da ornamentação da Nau Portugal30. Pelo teor da carta de Leitão de Barros compreende-se 
que, estando-se já no último trimestre do ano de 1939, se tornava premente, para o responsável pela decoração 
deste navio de aparato, o conhecimento in situ de todo o material de que poderia dispor para a recriação dos 
ambientes cenográficos que pretendia ensaiar na Nau. A demanda por talha desmanchada e armazenada 
continuava, assim, em finais de 1939, mesmo depois de ter sido já visionada em julho desse mesmo ano aquela 
referente aos mosteiros da Batalha, de Alcobaça e aos conventos de Jesus de Setúbal, de S. Francisco de Évora, de 
S. Domingos de Elvas, do Crato, de Santa Clara de Portalegre e da sé da mesma cidade, bem como aquela referente 
à igreja matriz da Lourinhã. Depreende-se desta ida a Évora e a Portalegre, de Leitão de Barros, que o artista 
pretendia considerar todas as possibilidades oferecidas para a decoração da embarcação e não pouparia esforços 
na sua demanda pelo aparato e magnificência que deveriam marcar a sua obra maior patente na Exposição do 
Mundo Português. Sendo a Nau, denominada Pavilhão do Mar, era de facto o elemento da Exposição que melhor 
simbolizava a gesta marítima portuguesa. A responsabilidade e a vontade de Leitão de Barros, em deixar a sua 
marca de conceituado diretor artístico de eventos públicos de grandes dimensões, já reconhecido por outras 
intervenções, foi notória na forma como geriu a tarefa que lhe imputaram.

Dias depois da jornada a Évora e a Portalegre, empreendida por Leitão de Barros e pelo arquiteto Baltasar de 
Castro, da DGEMN, concretamente a 24 de outubro, regista-se novo pedido de cedência de talha por parte do 
comissário adjunto da Exposição, Manuel de Sá e Melo, ao diretor geral da Fazenda Pública. Desta feita, são 
requisitados alguns pedaços de talha que se encontravam na igreja matriz do Torrão, que nas palavras do diretor 
adjunto se encontrava ao presente “em ruinas e destelhada”. Tais pedaços encontravam-se a apodrecer e à chuva, 
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segundo este testemunho, corroborado pelo do diretor da DGEMN, que adianta ainda: “O seu emprego na referida 
Nau é uma valorização do património nacional, pois a talha está irremediavelmente perdida por se encontrar ao 
tempo devido à egreja já não ter tecto”.

As negociações entre as várias instituições responsáveis por este acervo, Ministério da Fazenda Pública, a DGEMN, 
a repartição de Finanças de Setúbal e a secção de Finanças de Alcácer do Sal está documentada em sucessivas 
missivas trocadas entre os dias 27 de outubro de 1939 e 2 de novembro do mesmo ano. A carta de 27 de outubro, 
expedida pelo diretor geral da Fazenda Pública, António Luís Gomes, e dirigida ao comissário da Exposição do 
Mundo Português, informa que o pedido de cessão de talha da igreja matriz do Torrão tinha já sido entregue na 
repartição de Finanças de Setúbal. Naquela missiva, António Luís Gomes instruía essa repartição de Finanças a 
prover à recolha e acondicionamento apropriado da talha que estava desmanchada na igreja matriz do Torrão. 
Refere ainda que no ato da cessão das peças ao comissariado geral dos Centenários deveria ser lavrado auto no 
qual se discriminassem quais as peças entregues e o fim a que se destinavam. Relembra ainda que se deverá 
averiguar se dentro da referida igreja existem mais objetos de valor artístico ou religioso e o motivo pelo qual se 
encontram ao abandono.

Na resposta da secção de Finanças de Alcácer, datada de 2 de novembro, dirigida à direção de Finanças de 
Setúbal, faz-se saber que a talha deverá ser retirada por operários experientes, e que não os havendo no Torrão, 
os mesmos deverão vir de Lisboa. Informa ainda que na capela lateral da invocação de Nossa Senhora do Rosário 
também existe talha que deveria ser retirada, do mesmo modo que se iria retirar a do altar-mor. Acrescenta ainda 
que o estado de abandono e ruína em que se encontra a igreja, principalmente a capela-mor, que se encontrava 
destelhada, é devido à falta de verba para a sua recuperação, ajuda que se esperava viesse do Estado português.

Sobre o desfecho deste caso, a documentação apresenta-se omissa, pois existe um telegrama emitido a 6 de 
novembro de 1939 pelo diretor geral da Fazenda Pública, no qual recomenda ao chefe da repartição de Finanças 
de Setúbal que suspenda o envio da talha, sem prejuízo de guardar e acondicionar as peças, de forma a não haver 
desvios ou deterioração das mesmas. No dia 18 do mesmo mês, o diretor das Finanças de Setúbal emite ofício 
dirigido ao diretor geral da Fazenda Pública, informando-o do cumprimento da recomendação, referindo que não 
se entregarão as peças até nova ordem31.

Paralelamente a estas demandas, outras não menos relevantes decorriam entre o comissário geral da Exposição 
do Mundo Português, Augusto de Castro, o diretor do Museu Nacional de Arte Antiga (MNAA), ao tempo, João 
Couto, e o diretor geral do Ensino Superior e das Belas Artes.

31 ACMF, op. cit. 
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32 Arquivo Histórico do Museu Nacional de Arte Antiga (AHMNAA), Processos, 8. Comissão Nacional dos Centenários. 1940.
33 AHMNAA, Correspondência de João Couto, Livro de Janeiro a Dezembro de 1940, 1.º 1.481.

A 1 de fevereiro de 1940, Augusto de Castro escreve a João Couto nos seguintes termos:

Exmo. Senhor:

Como é do conhecimento de V. Exa., na futura Exposição do Mundo Português, figurará a reconstituição duma Nau 
Comercial da Carreira da Índia.

Não é possível, dada a verba orçamental reduzida, completar, em todos os seus pormenores, a referida embarcação, 
nem mesmo, para o curto período que dura o Certame, se justificaria que determinados adornos e mobiliário fossem 
feitos em bons materiais propositadamente. Com a boa vontade de alguns directores de Museus e da Direcção Geral 
dos Edifícios e Monumentos Nacionais, e ao abrigo das disposições legais (artigo 23 do decreto n.º 29.087 de 28 de 
Outubro de 1938), tem sido possível reunir, por empréstimo, e a requisição da Comissão Executiva dos Centenários, 
algumas peças que bastante valorizam o interior do referido navio.

Vinha pois solicitar a V. Ex.ª se dignasse receber o Director Artístico da Nau, Senhor Leitão de Barros, a fim de que 
fosse estudada a hipótese desse Museu ceder, por empréstimo, à semelhança de outros, algumas peças como arcas, 
mesas, contadores ou outros quaisquer móveis que V. Ex.ª entendesse poderem, com a sua informação favorável, 
permanecer, durante o período da Exposição, na citada reconstituição de arquitectura naval32.

João Couto responde favoravelmente a 8 de fevereiro, exprimindo a sua total disponibilidade para receber Leitão 
de Barros, a fim de que este examine as coleções33. A nova troca de missivas, desta feita entre João Couto e o 
diretor geral do Ensino e das Belas Artes data de 21 de fevereiro. Nesta carta, João Couto refere que remete ao 
mesmo diretor geral, o ofício que recebeu do comissário geral da Exposição do Mundo Português, datado do dia 12 
do mesmo mês. Segundo o diretor do MNAA, o comissário da Exposição pediu vários objetos à guarda do Museu, 
de que constavam: um bufete pequeno; um altar com talha e pinturas, pequeno; um escudo com as quinas em 
talha; dez arcas de couro, em mau estado; oito baús com ferragens em mau estado; três bancos de dobradiça em 
mau estado; três bufetes do século XVII; quatro bases de vitrines; um contador hispano-árabe; duas cadeiras de 
couro, de dobrar; uma arca pequena; uma urna dourada de vidro; dez lanternas diversas do século XVIII; dois 
lanternões do século XVII; vinte cadeiras de couro, século XVII.
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Sobre essa cedência, João Couto tece várias considerações, que expõe sucintamente em cinco pontos:

1.º Muitos dos objectos requisitados especialmente as arcas e os bancos de dobradiça, estão em mau estado de 
conservação, precisando de minucioso restauro.

2.º No caso de ser autorizada a saída das peças, devem, em nosso parecer, ser utilizadas apenas para decorar os 
compartimentos a que se destinam.

3.º Neste momento não é possível dizer com segurança se certos objectos, em especial algumas arcas, serão necessários 
para o arranjo da exposição de pintura antiga e reproduções de escultura que se inaugurará no Museu em Julho do 
corrente ano.

Figura 3 Comemorações do Duplo Centenário: exposição do Mundo Português. Nau Portugal tendo como fundo o monumento efémero Padrão dos Descobrimentos. Paulo Guedes, 1940.  

AML, PT/AML SB/CMLSBAH/PCSP/004/PAG/000385.
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34 AHMNAA, Correspondência de João Couto, Livro de Janeiro a Dezembro de 1940. 1.499. 
35 Idem, Livro de Janeiro a Dezembro de 1941. 183.
36 Idem, ibidem.
37 AHMNAA, Processos Referentes à Comissão Nacional dos Centenários, 1941.

4.º As duas cadeiras de couro, de dobrar, foram pedidas apenas para servir de modelo a outras, que segundo parece, 
há tenção de encomendar.

5.º No caso de ser autorizado o empréstimo dos objectos a que a lista se refere, há como disse, necessidade de os 
restaurar. Entende-se que esse restauro deve ser executado na oficina que funciona junto deste museu, correndo as 
despesas, previstas nos orçamentos que se elaborarem, por conta da Comissão Nacional dos Centenários34.

Terminada a Exposição do Mundo Português, João Couto escreve, a 8 de janeiro de 1941, ao inspetor do Serviço 
de Empréstimos da Comissão Executiva dos Centenários, dando conta que duas cadeiras de couro de dobradiça, 
emprestadas para a Nau Portugal vieram danificadas, pedindo as verbas necessárias para o seu restauro35. No 
dia 3 do mês seguinte envia nova missiva ao mesmo destinatário, afirmando que ainda estavam na Nau Portugal 
alguns objetos pertencentes ao museu das Janelas Verdes, “que conviria, como já sucedeu a todos os restantes 
empréstimos, fazer regressar a esta instituição”36.

Os objetos elencados eram os seguintes: 2 baús de couro com pregaria; 3 bases de vitrines; 2 lanternas de cobre 
– século XVII: 4 lanternas de ferro – século XVIII; 6 lanternas de latão – século XVIII.

Entre abril e maio de 1941 trocam-se ofícios entre João Couto e a Comissão dos Centenários relativamente a 
custos derivados dos restauros efetuados às peças que foram emprestadas pelo Museu e que sofreram estragos. 
A 27 de fevereiro de 1941, o MNAA envia fatura à Comissão dos Centenários no montante de 120$00 referente 
ao arranjo das duas cadeiras que vieram danificadas e a 15 de abril do mesmo ano, o comissário adjunto da 
Exposição do Mundo Português, Manuel de Sá e Melo, envia um ofício dirigido a João Couto no qual agradece o 
empréstimo das peças e as devolve ao museu. No dia 30 do mesmo mês, o MNAA pede orçamento à Sociedade 
Industrial Metalúrgica, a fim de mandar restaurar 11 lanternas de ferro e cobre que decoravam a Nau Portugal. 
O orçamento é de 2.130$00. Finalmente, no dia 1 de maio seguinte, João Couto escreve ao inspetor do Serviço de 
Empréstimos da Comissão Nacional dos Centenários, referindo que foram entregues ao museu, em mau estado 
e redouradas, as lanternas emprestadas. Pede que sejam dadas ordens para proceder ao seu concerto de acordo 
com o orçamento que envia junto37.

Como facilmente se constata pelas diligências relatadas anteriormente, o processo de decoração e apetrechamento 
dos interiores da Nau Portugal foi moroso e envolveu entidades diversas que contribuíram cada uma com as 
valências de que dispunham para criar os ambientes desejados por Leitão de Barros. A consideração do processo 
que envolveu o MNAA nos empréstimos de peças destinadas à Nau desvenda e clarifica, ainda que parcelarmente, 
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os trâmites pelos quais se regeram, quer esses mesmos empréstimos, quer posteriormente as ações e condições 
de devolução das peças cedidas. 

Continuando no universo de empréstimos e cedências relativos à talha utilizada para a decoração da Nau, revela-
se interessante um pedido do pároco da igreja matriz de Borba, José Maria Gonzaga Vinagre, efetuado a 23 de 
abril de 1940. Desejava o referido padre que lhe fosse facultada, para as obras do altar-mor da sua igreja matriz, 
alguma talha que tivesse sobrado daquela escolhida por Leitão de Barros para ornar a Nau. A resposta é emitida 

Figura 4 Comemorações do Duplo Centenário: exposição do Mundo Português. Vista da Nau Portugal. Eduardo Macedo Portugal, 1940. AML, PT/AMLSB/CMLSBAH/PCSP/004/EDP/001550.
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a 2 de maio seguinte pela Direção Geral da Fazenda Pública. Nela se afirma que da construção dos interiores 
da referida embarcação não sobrou nenhuma talha e que, por tal, o pedido do pároco de Borba não poderia ser 
satisfeito38.

Como se constata pela data do pedido do pároco de Borba, este é efetuado ainda antes da conclusão das obras de 
decoração do referido navio e inaugura de algum modo um conjunto de pedidos e reclamações sobre a talha que 
decorava a Nau. Sintomático é o caso do pedido do pároco da igreja matriz do Torrão, Manuel Gregos que, em 

Figura 5 Comemorações do Duplo Centenário: exposição do Mundo Português.  

Nau Portugal vista de proa. Paulo Guedes, 1940.  

AML, PT/AMLSB/CMLSBAH/PCSP/004/PAG/000386.

38 ACMF, op. cit.
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carta de 13 de junho de 1946, solicita ao diretor do MNAA, João Couto, a cedência de alguma talha existente nos 
armazéns do mesmo museu, a fim de colmatar a perda daquela que foi da matriz do Torrão destinada a decorar 
a Nau Portugal.

Tendo sido informado por S. Ex.ª Revma. o Senhor Arcebispo de Évora, da existência no Museu de que V. Ex.ª é mui 
dignissimo director, de obra de talha, mais que bastante, para (em substituição da que foi levada da freguesia do 
Torrão e figurou na Nau- Portugal), ser colocada na capela-mor da igreja Paroquial desta freguesia; venho pedir o 
favor de me dizer se realmente V. Exa. fez esta declaração a Sua Exa. Reverendissima e, ainda, se encontra disponível 
essa obra de talha.
Esta justa reclamação vem arrostando-se há anos, não obstante, na presença de pessoas mais categorizadas do Torrão, 
os Exmos. Senhores Governador Civil de Setúbal e Engenheiro Arquitecto Baltasar de Castro, em nome do Governo, 
terem tomado o compromisso formal de: ou tornar a colocar, depois de restaurada, a que lhes foi cedida, ou então 
outra que, dignamente, a substituísse.
Trata-se duma questão de dignidade; por isso, estou certo, V. Exa. dignar-se-há cooperar neste acto de rudimentar 
justiça (…)39.

João Couto mostra empatia e é sensível ao pedido do pároco do Torrão, solidariedade derivada provavelmente 
do partilhar de experiências negativas relativamente ao processo de cedências de bens artísticos para a Nau 
Portugal. Assim, a 22 de junho seguinte escreve ao diretor geral do Ensino Superior e Belas Artes, apresentando 
o pedido do pároco do Torrão como perfeitamente justificado, e aliás já sufragado pela própria DGEMN, “pelas 
circunstâncias em que da sua igreja foi retirada a antiga talha do altar-mor”40.

Sabe-se que o processo se concluiu em novembro do mesmo ano de 1946, data em que João Couto escreve ao 
mesmo diretor geral do Ensino Superior e das Belas Artes a comunicar que a DGEMN emitiu ofício n.º 11130 a 
respeito da cedência de um altar de talha para a igreja do Torrão: 

O Museu pode ceder sem nenhum prejuízo o altar n.º 862, proveniente da igreja do convento do Sacramento. Devo 
informar V. Ex.ª que a obra de arte em questão destina-se a substituir outro altar que daquela igreja Paroquial foi 
retirado em 1940 para ser utilizado na Nau Portugal41.

Ainda na continuidade da temática da talha requisitada e deslocada para decorar a Nau, assinala-se uma carta 
datada de 25 de janeiro de 1940, escrita pelo comissário adjunto da Exposição ao diretor geral da Fazenda Pública, 
pedindo a cessão de talha da sé do Porto e de Braga, bem assim como de um portão da sé de Braga e outro do 
Porto para figurarem na Nau Portugal. Em 1942, a repartição de Finanças do Porto afirma que foi levado um 
portão da sé e uma camioneta carregada de talha para a Nau Portugal e indaga do destino desse espólio.

39 AHMNAA, Registo de correspondência remetida, Livro n.º 23, 1946.
40 Idem, ibidem.
41 Idem. Sobre o tema cf. FERREIRA, Sílvia – A retabulística barroca entre o Liberalismo e a actualidade: mecanismos de alienação e de conservação de 
um património: o papel do Museu Nacional de Arte Antiga. In GLÓRIA, Ana Celeste – O retábulo no espaço ibero-americano [Em linha]: forma, função e 
iconografia . Lisboa: Instituto de História da Arte da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas / Universidade Nova de Lisboa, 2016. p. 247-261. [Consult. 
10.12.2016]. Disponível na internet: http://hdl.handle.net/10362/16423. Cf. especialmente as p. 256-257.
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Em 1942, a repartição de finanças de Braga refere que a talha e o portão da sé do Porto ainda estavam de posse da 
direção da Exposição do Mundo Português. Em 1943 o diretor da DGEMN esclarece que foram retirados dois portões 
de ferro das sés de Braga e do Porto e fragmentos de talha para serem aplicados na Nau Portugal. Finalmente, a 
12 de dezembro de 1947 e depois da insistência da repartição das finanças de Braga, querendo saber o destino 
dado ao portão da sé e à talha, é referido pelo diretor da DGEMN, em missiva ao diretor da Fazenda Pública, que o 
portão estava velho e arruinado e não foi aproveitado para a referida Exposição e que a talha da Nau, certamente 
se perdeu depois da sua desativação42.

42 ACMF, op. cit.

Figura 6 Comemorações do Duplo Centenário: exposição do Mundo Português. Vista 

dos varandins da Nau Portugal. Álvaro Ferreira da Cunha, 1940.  

AML, PT/AMLSB/CMLSBAH/PCSP/004/FEC/000246.
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Encerrada a Exposição do Mundo Português, a 2 de dezembro de 1940, a Nau Portugal continuou atracada em 
Belém, esperando um destino condigno. No entanto, a 15 de fevereiro do ano seguinte, Portugal é assolado por 
um violento ciclone que devastou várias cidades do país. Lisboa não foi exceção e a Nau Portugal, ancorada 
em Belém, não escapou à violenta ação do fenómeno atmosférico. O Jornal O Século destacou na sua primeira 
página de 16 de fevereiro de 1941, o terrível ciclone que afetou Portugal, causando vítimas e avultados prejuízos 
materiais, salientando precisamente os efeitos devastadores que teve na Nau. 

A nau “Portugal” ficou desmantelada, sem mastros, sem talhas douradas, e a afundar-se (…) De manhã rebentaram 
as espias do lado Sul e o navio foi de encontro à margem Norte da doca. Socorrida, ficou de novo a alguns metros da 

Figura 7 Comemorações do Duplo Centenário: exposição do Mundo Português.  

Vista da popa da Nau Portugal. Álvaro Ferreira da Cunha, 1940.  

AML, PT/AMLSB/CMLSBAH/PCSP/004/FEC/000247.
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margem Norte, mas às 16 horas como o ciclone redobrasse de fúria, a nau deslocou-se e embateu contra a muralha 
Leste. A mastreação ficou destruída e apoiada sobre a muralha (…) Às 22 e 30 com a aproximação da baixa mar, a nau 
caiu para bombordo, arrastando para dentro de água toda a mastreação apoiada sobre a muralha.

Conserva-se nesta posição com água aberta. Dois homens que se encontravam a bordo a tomar conta do navio foram 
de ali retirados por correrem perigo.

Ficaram inutilizados os mastros e todos os trabalhos de talha que enriqueciam aquela embarcação, a qual começou a 
meter água e a afundar-se lentamente, visto um dos bordos estar ainda defendido pela muralha43.

Depois deste acidente, que pareceu confirmar a nuvem negra que pairou sobre este navio desde a sua largada à 
água, na Gafanha da Nazaré, a história da Nau Portugal e do seu recheio perde-se numa nebulosa de acontecimentos 
pouco documentados e de difícil verificação. Devido aos estragos avultados que inviabilizaram a sua recuperação 
na forma original, foi vendida à Companhia Colonial de Navegação que a converteu em 1942 no batelão Nazaré, 
destinado a efetuar transportes de mercadoria ao longo da costa portuguesa44.

Quanto ao destino da talha que ornamentava os interiores da Nau Portugal permanecia uma incógnita até à 
leitura de uma referência fortuita numa crónica de João Bénard da Costa. Em texto publicado por este ensaísta 
no Jornal Público, e compilado no livro Crónicas: Imagens Proféticas e Outras, refere o autor: "Ainda nada sabia 
de latim, já ajudava às missas de Monsenhor Porfírio da Cruz Quintella, Prior da Golegã, na capela da casa do Dr. 
Bustorff Silva, na Arrábida. A talha dourada da capela diziam-na recuperada ou desviada da nau “Portugal” da 
Exposição de 1940"45.

43 Um Ciclone Sobre Lisboa. Jornal o Século. (7 de fevereiro de 1941), p. 2.
44 Sobre esta “segunda vida” da Nau, veja-se disponível: AMARO, Rui – Batelão “Nazaré” ex Nau “Portugal” [Em linha]. [Consult. 25.1.2017]. Disponível na 
Internet: http://naviosavista.blogspot.pt/2011/05/batelao-nazare-ex-nau-portugal.html.
A construção e decoração da Nau Portugal, envolvida em situações nebulosas e irregulares desde a sua conceção até ao seu derradeiro naufrágio em 
fevereiro de1941, terá sido alvo de várias críticas, sendo que a mais jocosa saiu da pena de um autor que se apresentava em 1941 com o nome de Fernão 
de Moraes, conde de Villas Boas. Escrevendo à maneira do século XVII-XVIII, não se coibiu de denunciar, o que segundo ele foi um negócio proveitoso para 
um conjunto de homens abastados, que transformaram a Nau Portugal em local onde se ia para: “comer, &, cantar, & bailar, & folgar a seu modo pelos 
porões, & baileos, & outros sítios mais escusos, com as moças que lá se encontrauam, & pera isso tinham sido ajustadas”. MORAES, Fernão de – Historia 
Comico-Maritima. A Nau Portugal. Relaçam dos Naufragios que teue a Nau Portugal em Aueiro e em Lisboa nos annos de 1940 e 1941. Porto: Edição do 
autor, 1940. p. 8.
45 COSTA, João Bénard da – Crónicas: imagens proféticas e outras. Lisboa: Assírio & Alvim, 2010. p. 77.
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Figura 8 CUNHA, Comemorações do Duplo Centenário: exposição do Mundo Português. 

Nau Portugal. Pormenor da proa. Álvaro Ferreira da Cunha, 1940.  

AML, PT/AMLSB/CMLSBAH/PCSP/004/FEC/000244.

Figura 9 Comemorações do Duplo Centenário: exposição do Mundo Português. Nau Portugal. 

Pormenor do escudo de Portugal ladeado por figuras de vulto (recorte da autora). Álvaro Ferreira 

da Cunha, 1940. AML, PT/AMLSB/CMLSBAH/PCSP/004/FEC/000244.

Através de contactos com membros da família Bustorff Silva, confirmou-se a aquisição de uma camionete de 
talha oriunda da Nau Portugal pelo Dr. António Bustorff Silva46. Segundo testemunho oral, esta talha depois de 
resgatada terá sido oferecida a conhecidos e incorporada nas várias casas que o comprador possuía ao tempo.

46 Biografia profissional de António Júdice Bustorff Silva está disponível em: PORTUGAL. Assembleia da República – António Júdice Bustorff Silva: 
legislaturas: VIII, IX  [Em linha]. [Consult. 2.1.2017]. Disponível na Internet: http://app.parlamento.pt/PublicacoesOnLine/OsProcuradoresdaCamaraCorp
orativa%5Chtml/pdf/s/silva_antonio_judice_bustorff.pdf.
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Uma das casas que pertenceu a António Júdice Bustorff Silva, e que visitámos, situa-se na vila de Monsaraz no 
Alentejo. O atual proprietário gentilmente acedeu mostrar-nos o espólio da casa e verificou-se a existência de 
várias peças de talha, nomeadamente um par de colunas torsas, que poderão ser oriundas do espólio da Nau47. 

Quanto às ofertas com que terá presenteado amigos próximos, destaca-se aquela que fez ao 10.º marquês de 
Fronteira, D. Fernando Penalva de Mascarenhas (1910-1956). Ao marquês foram ofertadas duas esculturas de 
grande vulto, que exibem símbolos de peregrino conotados com Santiago48. Depois de uma análise minuciosa das 

Figura 10 Coluna torsa em madeira com cachos de uvas e 

folhas de videira. Sala Casa Monsaraz. Foto da autora.

Figura 11 Painel de talha com duas figuras híbridas. Sala Casa Monsaraz. Foto da autora.

47 Agradecemos ao Dr. João Antunes a gentileza do acolhimento em sua casa e a possibilidade de ver e fotografar as obras de talha que possui. Quanto às 
outras casas, que terão pertencido a António Júdice Bustorff Silva, e que atualmente pertencerão a seus descendentes ou outros proprietários, o respeito 
pela privacidade dos mesmos, depois de algumas sondagens no sentido de visitar os locais, susteve temporariamente o prosseguimento da localização do 
remanescente deste espólio.
48 Sobre estas estátuas cf. FERREIRA, Sílvia – A arte da talha portuguesa: intermitências do gosto entre a unanimidade e a rejeição. In RODRIGUES, Ana 
Duarte – O gosto português na arte. Lisboa: Scribe. 2016. p. 69-80, especialmente as p. 71-76. Idem – Reshaping the law. Nineteenth-century anticler-
icalism in Portugal and its impact on religious art: the case of gilded wood carving. Art Antiquity and Law. Londres: Art & Law Institute. Vol. XXI N.º 3 
(2016), p. 257-268. Agradecemos ao atual marquês de Fronteira, D. José de Mascarenhas, a autorização concedida na visita ao local onde se encontram as 
estátuas. Uma palavra de agradecimento especial também para o Dr. Pedro Cassiano Neves, pela informação sobre as estátuas oferecidas ao 10.º marquês 
de Fronteira e as facilidades concedidas para a sua observação.
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fotografias disponíveis da Nau, quer aquelas do Arquivo Municipal de Lisboa/Fotográfico da Câmara Municipal 
de Lisboa, quer as pertencentes à coleção da Fundação Calouste Gulbenkian, chegou-se à conclusão que as duas 
estátuas oferecidas ao 10.º marquês de Fronteira, e que atualmente se conservam no palácio Fronteira, são 
aquelas que decoravam a proa da Nau, ladeando o gigantesco escudo de Portugal. Esta é, na nossa opinião, a 
mais cabal prova de que, pelo menos parte da talha que pertenceu à Nau Portugal, foi de facto adquirida pelo 
colecionador António Júdice Bustorff Silva e eleita para ornar e dignificar, quer propriedades suas, quer edifícios 
tão emblemáticos como o Palácio dos marqueses de Fronteira. 

Figura 12 Par de esculturas de vulto com atributos de Santiago. Palácio dos marqueses da Fronteira. Lisboa. Foto da autora.

Figura 13 Escultura de vulto com atributos de 

Santiago. Palácio dos marqueses da Fronteira. 

Lisboa. Foto da autora.
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NOTA FINAL

Inserida a sua conceção e construção num momento de revivalismo nacional, ancorado na necessidade de ilustrar 
um dos momentos gloriosos da história lusitana, a Nau Portugal reuniu em seu torno subidas expectativas e 
sentimentos exacerbados de amor pátrio. O projeto, que se assumiu desde o início, como um dos símbolos mais 
relevantes das Comemorações do Duplo Centenário, pela ligação que fazia entre as forças e grandiosidades da 
terra e a sua projeção, continuidade e engrandecimento nos mares, cuidou da mise-en-scène ao pormenor e 
descurou o concreto prático subjacente a qualquer navio: a sua navegabilidade.

A Nau, mais do que um objeto concreto, foi uma ideia que transbordou as fixas categorias da realidade. Momento 
cénico por excelência, a vivência do espírito pleno da Nau pretendia projetar o visitante para um tempo glorioso, 

Figura 14 Escultura de vulto com atributos de Santiago. Palácio 

dos marqueses da Fronteira. Lisboa. Foto da autora.

Figura 15 Peanha de escultura de vulto com atributos de Santiago. Palácio dos marqueses da Fronteira. Lisboa.  

Foto da autora.
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onde, embalado pelas suaves águas do Tejo, envolto em paredes forradas a ouro, salas guarnecidas de ricas 
tapeçarias, belas estátuas e luzes tremeluzentes, lhe seria concedido um relance de um tempo áureo e despertado 
o anseio por um império ainda não cumprido.

O papel que a talha dourada teve na construção deste ideário nostálgico, mas também saudoso de um futuro por 
cumprir, foi preponderante. Fragmentos sem nexo e contexto, porções de altares, púlpitos, sanefas e balaustradas, 
arrancados à sua função inicial, ganharam uma nova vida e propósito e, tal como a Nau, metamorfosearam-se e 
recompuseram-se, emprestando o remanescente e o último fulgor das suas formas opulentas, dos contrastes 
cromáticos e do brilho do ouro à criação de uma nova utopia. 
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RESUMO 

Na década de 1950, vulgarizou-se na cidade de Lisboa uma prática escultórica muito específica que caracterizou os 
chamados prédios de rendimento. Os “entalados”, tal como lhes chamou Keil do Amaral, eram esculturas ou relevos 
colocados em espaços relativamente pequenos, geralmente encimando as entradas principais dos edifícios. Embora 
muitas vezes realizadas por escultores com formação académica, estas obras tinham um estatuto ambíguo, entre 
a cantaria artística e a escultura. Por se considerarem elementos decorativos, iam povoando a cidade sem grande 
controlo dos poderes públicos, contrariamente à escultura e estatuária monumental. Considerando o conjunto de 
intervenções escultóricas existentes no bairro de Alvalade, este texto contextualiza o surgimento dos “entalados”, 
descreve esta prática escultórica – muito criticada por Keil e outros artistas e arquitetos modernos – e mostra, 
através de um caso concreto, como a sua presença colidiu por vezes também com as sensibilidades oficiais da época.
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PALAVRAS-CHAVE 

Escultura integrada / Arte pública / Cantaria artística / Entalados

ABSTRACT

In the 1950s, a specific sculptural practice became popular in the city of Lisbon, serving the interests of the 
private construction. The “entalados”, as Keil do Amaral called them, were sculptures and reliefs which were 
placed in narrow spaces in the facades of the residential buildings, usually surmounting the main entrances. 
Although often made by sculptors with academic training, these works never achieved work-of-art status.  Being 
considered decorative elements, they appeared in the buildings throughout the city, with little control by public 
authorities, contrary to monumental sculpture and statuary. Considering the set of sculptural interventions in 
Alvalade, this text contextualizes the appearance of the “entalados”, describes this sculptural practice – highly 
criticized by Keil do Amaral and other modern artists and architects –, showing, through a specific case, how its 
presence sometimes clashed also with the official sensibilities of the time.

KEYWORDS 

Integrated sculpture / Public art / Artistic stonework / Entalados

INTRODUÇÃO

No presente artigo procura-se contextualizar e descrever o surgimento de uma prática escultórica específica – 
materializada num conjunto variado de esculturas e relevos adossados a edifícios de habitação – que se vulgarizou 
na cidade de Lisboa na década de 1950.

Estes objetos escultóricos, mais tarde designados “entalados” pelo arquiteto Keil do Amaral, no livro “Lisboa em 
Transformação” (1969), acompanharam a construção particular em toda a cidade. No entanto, concentraram-se 
de forma exemplar no bairro de Alvalade, a maior área residencial de promoção pública edificada nestes anos em 
Lisboa, em cuja génese se conciliaram princípios da urbanística moderna com elementos morfológicos da cidade 
tradicional – o traçado de ruas, avenidas e praças e a importância dos planos marginais, definidos pelas fachadas 
de edifícios – aos quais estas manifestações escultóricas estão vinculadas.



“ENTALADOS” NAS FACHADAS DE LISBOA. PRÁTICAS ESCULTÓRICAS NA CONSTRUÇÃO DE RENDIMENTO NA DÉCADA DE 1950. O BAIRRO DE ALVALADE.

      293

VII

1 O arquiteto terá feito “uma deambulação pelos sectores da Cidade compreendidos entre o prolongamento da Avenida Almirante Reis e a Avenida da 
República”. AMARAL, Francisco Keil do – Lisboa, uma cidade em transformação. [Lisboa]: Publicações Europa-América, 1969. p. 161.
2 O plano de urbanização do bairro de Alvalade, inicialmente designado por “zona a Sul da Avenida Alferes Malheiro”, de autoria de Faria da Costa e 
aprovado em 1945, definia como limites a linha férrea, a sul, e três importantes artérias: a avenida Alferes Malheiro, a norte (atual avenida do Brasil), a 
avenida do Aeroporto, a nascente (o prolongamento da avenida Almirante Reis, referido por Keil do Amaral); e o Campo Grande/rua de Entrecampos, 
a poente (sensivelmente a avenida da República, referida por Keil do Amaral). LISBOA. Câmara Municipal – A urbanização do sítio de Alvalade. Lisboa: 
Câmara Municipal, 1948.
3 AMARAL, Francisco Keil do – Lisboa, uma cidade em transformação. [Lisboa]: Publicações Europa-América, 1969. p. 162.
4 AMARAL, Francisco Keil do – Lisboa, uma cidade em transformação. [Lisboa]: Publicações Europa-América, 1969. p. 163-164.

Coincidindo sensivelmente com a área referida pelo próprio arquiteto Keil do Amaral1, o bairro de Alvalade2 
constitui assim um universo de análise particularmente pertinente para estudar esta produção escultórica. É 
justamente entre os edifícios da avenida de Roma, uma das principais artérias daquele bairro, que Keil do Amaral 
colhe a maior parte dos exemplos ilustrativos de “mulheres entaladas” para a referida publicação.

Este estudo compreendeu: (1) um levantamento de todos os edifícios coletivos com esculturas e relevos adossados 
existentes no bairro de Alvalade (excetuando portanto moradias e edifícios coletivos com intervenções artísticas 
bidimensionais); (2) a consulta de processos de obra relativos a esses edifícios, analisando as peças desenhadas – 
projetos de arquitetura e telas finais –, e procurando eventuais registos relativos a estas práticas escultóricas; (3) 
a recolha do testemunho oral de um dos mais profícuos autores de “entalados” do bairro de Alvalade, o escultor 
Soares Branco (1925-2013).

KEIL DO AMARAL E AS “MULHERES ENTALADAS”

Em 1969, o arquiteto Francisco Keil do Amaral ironizava sobre a “proliferação epidémica”, ocorrida anos atrás na 
cidade de Lisboa, “dum estranho tipo de esculturas”, fenómeno bizarro que se propunha combater criando uma 
“Associação Protectora de Lisboa e das Mulheres Entaladas entre as Portas e as Sacadas” 3. O alvo da ironia de 
Keil do Amaral era um certo tipo de intervenção escultórica, muito visível e adossada de forma algo apressada às 
fachadas das construções privadas – principalmente nos chamados “prédios de rendimento”, mas também nas 
casas de renda livre com projeto municipal – que então se multiplicavam por toda a cidade. 

Mesmo não tendo todas estas esculturas “sólidas qualidades escultóricas, ou até dignidade profissional”, Keil 
reconhecia que algumas eram “bem construídas e modeladas, dentro do seu convencionalismo académico”. 
Condenava essencialmente a sua inadequação ao suporte arquitetónico e principalmente o fito de lucro que 
as motivava. Estas “pobres criaturas (...) sacrificadas ao prestígio da arquitetura de rendimento” rendiam aos 
seus promotores chorudas “recompensas” em dinheiro, “concedidas por intermédio dos compradores que 
pagam melhor um prédio assim embonecado, ou dos alugadores, para quem aquela distinção justifica mais umas 
dezenas de escudos nas rendas mensais” 4 (ver imagens 1 a 4). 
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Figura 1 “Entalado” do escultor José Farinha em edifício da avenida de Roma, n.º 38 (arq. 

Sérgio Botelho de Andrade Gomes), c.1952. Fotografia da autora.

Figura 2 Relevo de pedra de Stela de Albuquerque em edifício da avenida de Roma, n.º 40, 

1953. Fotografia da autora.

Figura 3 “Entalado” de autor anónimo em edifício da avenida de Roma, n.º 42 (arq. Sérgio 

Botelho de Andrade Gomes, c. 1955. Fotografia da autora.

Figura 4 Relevo assinado “A. Cruz” em edifício da avenida de Roma, n.º 36, c.1952 (arq. 

Joaquim Areal e Silva). Fotografia da autora.
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5 Prémio Municipal de Arquitetura, 1943 ao n.º 9 da avenida António Augusto Aguiar, com projeto do arquiteto Miguel Jacobetty; Prémio Valmor 1943 ao 
n.º 6 da avenida Sidónio Pais, com projeto dos arquitetos Raul Rodrigues Lima e Fernando Silva; Prémio Valmor 1945 ao n.º 14 da avenida Sidónio Pais, 
com projeto do arquiteto António Veloso Reis Camelo e o Prémio Municipal de Arquitetura, 1947 ao n.º 16 da mesma avenida, com um projeto muito 
semelhante ao anterior, do arquiteto Porfírio Pardal Monteiro.
6 AMARAL, Francisco Keil do – Maleitas da arquitetura nacional. Revista Arquitetura. Lisboa. N.º 19 (1948), p. 17-18; PEREIRA, Nuno Teotónio Pereira; 
FERNANDES, José Manuel, colab. – A arquitetura do Estado Novo. In AAVV – O Estado Novo das origens ao fim da autarcia 1926-1959. Lisboa: Editorial 
Fragmentos, 1987. p. 330-331; Cf. ALMEIDA, Pedro Vieira de; FERNANDES, José Manuel – A arquitetura moderna. In AAVV – História da Arte em Portugal. 
Lisboa: Publicações Alfa, 1986. vol.14, p. 145.

Os “entalados” da década de 1950 – o termo ficaria definitivamente na gíria lisboeta –, surgem efetivamente 
associados a uma certa ideia de riqueza, prolongando de algum modo a tradição de ornamentação de fachadas 
da habitação urbana das classes altas. Na década anterior, uma realização seminal nesta matéria tinha sido o 
conjunto de prédios de luxo das avenidas Sidónio Pais e António Augusto Aguiar, na proximidade do parque 
Eduardo VII. Todos os prémios Valmor e Municipal de Arquitetura atribuídos na década de 1940 nestas avenidas 
contemplaram edifícios que exibiam relevos ou esculturas nas fachadas, alguns de escultores reconhecidos como 
Leopoldo de Almeida, ladeando ou encimando portas ou janelas, e vários outros “motivos decorativos” como 
eram então designados5 (ver imagens 5 a 7). 

Os prémios sancionavam uma linguagem arquitetónica em afirmação. Como é sabido, estas avenidas – juntamente 
com a anterior praça do Areeiro, mais austera –, tinham instaurado o “português-suave”, estilo incentivado pelo 
regime e doravante repetido na construção de rendimento em Lisboa e em todo o país6. No seu receituário formal, 
incluía-se a presença de relevos e esculturas nas fachadas, elementos sumptuários que são muito provavelmente 
a referência mais direta dos “entalados” da década seguinte.

Figura 5 Relevo de Leopoldo de Almeida em edifício da avenida António Augusto Aguiar, n.º 

7. Fotografia da autora.

Figura 6 Relevo de pedra de autor anónimo em edifício da avenida Sidónio Pais n.º 16 (arq. 

Porfírio Pardal Monteiro), c. 1943. Fotografia da autora.
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Os edifícios construídos na década de 1950 vão prescindir progressivamente dos detalhes tradicionalistas que 
tinham caracterizado o cânone “português suave” nos anos iniciais, mas de um modo geral mantêm o mesmo 
propósito de valorização da fachada principal e a mesma intencionalidade de marcar simbolicamente as suas 
entradas. Os “entalados”, que inequivocamente têm por fim conferir um certo estatuto aos edifícios, parecem 
contrapesar de algum modo esse crescente despojamento sua linguagem arquitetónica, que se deve à intenção 
moderna, cada vez mais assumida nas memórias descritivas, de se fazer corresponder a fachada à planta, e a uma 
desejada simplicidade compositiva e construtiva7.

“ENTALADOS” NO BAIRRO DE ALVALADE

Considerando o bairro de Alvalade – ou seja, retomando aproximadamente o percurso feito por Keil do Amaral no 
texto supracitado – pode dizer-se que os “entalados” ampliam, em relação aos seus antecedentes do “português-
suave” inicial – das avenidas na ilharga do Parque Eduardo VII –, a variedade de tipologias e de temas, embora 
deles sejam uma versão empobrecida no tocante a custos. Estes sinais exteriores de riqueza, bem evidentes nas 
fachadas principais, passam a caracterizar-se por vezes por uma paradoxal modéstia de materiais.

Figura 7 Relevo de pedra de autor anónimo em edifício da rua Eugénio dos Santos (existe outro idêntico na avenida 

António Augusto Aguiar, n.º 15). Fotografia da autora.

7 AGAREZ, Ricardo Costa – O moderno revisitado: habitação multifamiliar em Lisboa nos anos de 1950. Lisboa: Câmara Municipal, 2009; TOSTÕES, 
Ana – Os verdes anos na arquitetura portuguesa dos anos 50. Porto: FAUP Publicações, 1997; MARQUES, Inês – Arte e habitação em Lisboa 1945-1965: 
cruzamentos entre desenho urbano, arquitetura e arte pública. Barcelona: [s.n.], 2012. Tese de doutoramento em Belas Artes – Arte Pública apresentada 
à Universidade de Barcelona.
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Embora muitos ainda se realizem em pedra, e haja alguns exemplos de cerâmica policromada, o cimento torna-se 
um dos materiais prediletos dos encomendadores. Material barato, nunca é assumido na sua cor natural, como 
nestes anos fazem, em atitude oposta os artistas e arquitetos modernos. Os “entalados” de cimento do bairro 
de Alvalade, tal como noutras zonas da cidade, surgem geralmente pigmentados ou pintados na versão final 
(brancos ou policromados). 

Contrariamente ao talhe em pedra, técnica subtrativa de que geralmente procedem obras únicas, a modelação e 
o uso de moldes vão permitir a repetição de elementos escultóricos idênticos, que por vezes se implantam em 
edifícios diferentes numa mesma rua, acompanhando a repetição de projetos tipo na edificação (ver imagens 8 e 9).

O uso de projetos tipo implica por vezes uma lógica de acomodação temática em função do número de relevos a 
criar. Quatro edifícios semelhantes, por exemplo, acolhem as representações das quatro estações, dois edifícios 
semelhantes, um par homem-mulher (ver imagens 10 e 11).

Geralmente figurativos, os “entalados” retomavam parcialmente o universo temático e o discurso alegórico 
lançado nas avenidas António Augusto Aguiar e Sidónio Pais. Além de um certo imaginário mitológico/pagão – 
estações do ano, musas, símbolos de fertilidade, família – acrescenta-se, em Alvalade, o tema da construção da 
cidade (ver imagens 10, 13). 

Figura 8 “Entalado” de José Farinha em edifício da avenida do Brasil, n.º 170 (arq. Sérgio 

Botelho de Andrade Gomes), c.1956. Fotografia da autora.

Figura 9 “Entalado” de José Farinha em edifício da avenida do Brasil, n.º 172 (arq. Sérgio 

Botelho de Andrade Gomes), c.1956. Fotografia da autora.
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Como se referiu, Keil do Amaral não apenas criticava os “entalados” pelo seu carácter sumptuário, mas 
principalmente pela sua lógica de detalhe exógeno ao suporte arquitetural, não derivando estes relevos “de um 
partido geral em que perfeitamente se integrem”8. No entanto, o “entalado”, era frequentemente previsto no 
projeto de arquitetura e articulado na composição da fachada. 

Nos projetos do arquiteto Sérgio Botelho de Andrade Gomes – autor de muitos dos edifícios da avenida de Roma 
em que existem “entalados” – inclui-se sempre um apontamento gráfico relativo à implantação do relevo na 
fachada, e por vezes um corte, que garantia o cumprimento das indicações estipuladas pelo Regulamento geral 
da construção urbana, que conhecera a sua 7ª edição em 1948 (ver imagem 12).

Com efeito, as dimensões dos eventuais relevos ou outras intervenções similares estavam previstas neste 
regulamento, no seu capítulo referente às “condições estéticas” das edificações9. Tendo sempre implícito um 
entendimento clássico da forma urbana e dos seus elementos, o referido regulamento sugeria (e de algum 
modo condicionava) a localização e a dimensão dos chamados motivos decorativos. Apenas eram referidas duas 
localizações possíveis para estas manifestações: acima da cornija dos edifícios – os “acrotérios(…) de carácter 
decorativo, artístico” [art. 82.º]; ou alojadas na fachada principal, as “saliências decorativas das entradas 
principais” [art. 88.º e)]. Neste último caso, as “saliências decorativas” deviam localizar-se entre duas linhas 
horizontais imaginárias, situadas à distância de 2,5m e 3,5m do ponto mais alto do passeio [art. 88.º a); e)] 10.

Figura 10 “Entalado” do escultor Soares Branco em edifício da avenida de Roma, n.º 80 (arq. 

Sérgio Botelho de Andrade Gomes), c.1955. Fotografia da autora.

Figura 11 “Entalado” do escultor Soares Branco em edifício da avenida de Roma, n.º 80 (arq. 

Sérgio Botelho de Andrade Gomes), c.1955. Fotografia da autora.

8 AMARAL, Francisco Keil do – Lisboa, uma cidade em transformação. [Lisboa]: Publicações Europa-América, 1969. p. 179.
9 Das condições estéticas das Edificações Urbanas. In LISBOA. Câmara Municipal – Regulamento geral da construção urbana. 6ª ed. Lisboa: Câmara 
Municipal, 1945.
10 LISBOA. Câmara Municipal – Regulamento geral da construção urbana. 6ª ed. Lisboa: Câmara Municipal, 1945.
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11 AML, Processos de obra n.º 2872, 3875, 4025, 5513, 5890, 15939, 20588, 21877, 22301, 22802, 22803, 23407, 23556, 25105, 25373, 25447, 25735, 25739, 
26191, 26206, 26419, 27528.

Estas intervenções artísticas estariam assim limitadas regulamentarmente a uma dimensão máxima de 1m de 
altura, a uma profundidade de 0,40m [art. 88.º e)] e à localização preferencial no topo da porta principal de 
entrada, 2,5m acima do passeio. A maioria dos “entalados” da avenida de Roma cumpre o previsto no Regulamento 
geral da construção urbana, embora em vigor estivesse já o posterior Regulamento geral da edificação urbana 
(1951), praticamente omisso relativamente a questões estéticas. 

Nos processos de obra consultados, relativos aos edifícios com “entalados” no bairro de Alvalade11 (ver mapa), 
é interessante o facto de que raramente o apontamento gráfico relativo ao “motivo decorativo” coincide com a 
obra efetivamente executada. Este apontamento “incorreto” mantém-se, para mais, inalterado na passagem às 
telas finais (ver imagens 14 e 15).

Figura 12 Apontamento gráfico em projeto de arquitetura, edifício da avenida de Roma, n.º 52 (arq. Sérgio Botelho Gomes).  Arquivo Municipal de Lisboa (AML), Processo de obra n.º 22802.
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De igual modo, nenhum estudo relativo à obra artística se inclui no processo de obra. Se é patente um certo 
desinteresse por parte dos arquitetos em fazer constar nos documentos definitivos uma representação fiel dos 
relevos existentes nos edifícios que projetavam, pode concluir-se também que a natureza destas intervenções 
não era fundamental na aprovação dos projetos arquitetónicos. Algures entre a cantaria artística e a escultura, 
estas intervenções não eram consideradas obras de arte pelos serviços administrativos.

Estivessem os relevos corretamente indicados, ou não, nos projetos de arquitetura, não eram os arquitetos a 
contactar com os artistas. Quem encomendava as obras e acompanhava a sua execução e colocação no local eram 
os construtores civis, de acordo com o testemunho do escultor Soares Branco12. Aos artistas apenas era dada a 

Mapa – Localização de intervenções escultóricas em edifícios residenciais do bairro de Alvalade.

12 MARQUES, Inês – Arte e habitação em Lisboa 1945-1965: cruzamentos entre desenho urbano, arquitetura e arte pública. Barcelona: [s.n.], 2012. Tese 
de doutoramento em Belas Artes – Arte Pública apresentada à Universidade de Barcelona. p. 17-19. Primeira conversa com o escultor Domingos Soares 
Branco, 7 de fevereiro de 2006, anexo 1.
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localização da obra, oralmente, ficando o material e os temas quase sempre ao seu critério. Após a encomenda, 
mas antes da passagem ao material definitivo, os construtores eram chamados a ver o relevo em barro, momento 
em que podiam eventualmente fazer sugestões. Só depois do seu assentimento, o relevo se passava a gesso 
(moldes) e, finalmente, a cimento13. Todo este processo passava à margem da principal instância avaliadora das 
obras de arte pública, a CMAA – Comissão Municipal de Arte e Arqueologia, e portanto não estava sujeito aos 
entraves que esta frequentemente impunha em obras de maior destaque na cidade.

Prova desta relativa ausência de controlo camarário – quer aquando da aprovação do projeto arquitetónico, 
quer como obra de arte per se –, foi a colocação e posterior incapacidade de remoção do seu local, do “homem da 
marreta”, um motivo decorativo de vulto perfeito que encima a fachada principal do número 54 da avenida de 
Roma, edifício projetado pelo arquiteto Cassiano Branco14 (ver imagens 13 e 15). 

No seu processo de obra pode ver-se a informação de que, visto de um certo ângulo, o conjunto homem e marreta 
ocasionava “motivos de risos e ditos” entre os transeuntes15. O despacho dado superiormente é revelador do 
incómodo causado pela situação e das formas algo rebuscadas de tentar resolver o assunto:

Figura 14 Detalhe do projeto de arquitetura, edifício da avenida de 

Roma, n.º 54 (arq. Cassiano Branco). AML, Processo Obra n.º 22803.

Figura 15 Detalhe das telas finais, edifício da avenida de Roma,  

n.º 54 (arq. Cassiano Branco). AML, Processo Obra n.º 22803.

13 Ibidem.
14 Ibidem. Cf. PINTO, Paulo Tormenta – Cassiano Branco 1897-1970: arquitectura e artifício. Casal de Cambra: Caleidoscópio, 2015. p. 466-469.
15 AML, Processo de obra n.º 22803, Processo n.º 340/F/51, f. 6, 21/6/1952.
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16 O famoso tufão que destruiu a “nau Portugal” e o primeiro Padrão dos Descobrimentos construídos para a exposição do Mundo Português. O Campo 
Grande, na proximidade do bairro de Alvalade tinha sido então “uma das grandes vítimas do ciclone”. Desde Alcântara até à torre de Belém ficou destruída 
toda a muralha marginal. Diário de Lisboa (16 de fevereiro de 1941).
17 AML, Processo de obra n.º 22803, Processo n.º 340/F/51, f. 6v., 7/7/1952.

Aprovada como foi a estátua não se me afigura fácil obter agora que a mesma seja apeada, a solução de preferir.

Em todo o caso, ao apreciá-la no local assaltaram-me dúvidas sobre as suas condições de estabilidade, pelo que desejaria 
que a 2ª Rep. analisasse com cuidado este ponto, reportando-se, se possível, às condições (mais desfavoráveis) que se 
verificaram em Lisboa no dia 15 de Fevereiro de 1941 [dia em que um devastador tufão passou por Lisboa16].

A 3ª Rep. , por sua vez, deverá também examiná-la de novo, no sentido de apurar se com leves modificações não será 
possível eliminar o aspeto que tem dado origem aos risos e observações desagradáveis17.

Figura 13 Acrotério do escultor António Santos, em edifício da avenida de Roma, n.º 54 (arq. 

Cassiano Branco), c.1953. Fotografia da autora.
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18 MARQUES, Inês – Arte e habitação em Lisboa 1945-1965: cruzamentos entre desenho urbano, arquitetura e arte pública. Barcelona: [s.n.], 2012. Tese 
de doutoramento em Belas Artes – Arte Pública, apresentada à Universidade de Barcelona. p. 17-19. Primeira conversa com o escultor Domingos Soares 
Branco, 7 de fevereiro de 2006, anexo 1. 
19 AMARAL, Francisco Keil do – Lisboa, uma cidade em transformação. [Lisboa]: Publicações Europa-América, 1969. p. 181-185.

Nenhum dos expedientes encontrados para contornar aquela dificuldade e zelar pelos bons costumes parece 
ter surtido efeito, e o acrotério permaneceu no local. Sem outros requisitos para além daqueles relativos a 
dimensões e localização no plano de fachada, que faziam parte dos trâmites necessários à aprovação do projeto 
de arquitetura, os “entalados” foram povoando o espaço da cidade, segundo o gosto dos construtores e dando 
trabalho a muitos escultores.

Para muitos destes profissionais este tipo de encomenda garantia remuneração certa, rápida e relativamente 
satisfatória, e para mais, sem necessidade de aprovação por parte de qualquer comissão avaliadora18. 

OUTROS CAMINHOS PARA A ARTE NA CIDADE

Lamentando que os escultores pusessem “a Arte ao serviço desse jogo de interesses, que os inferioriza mas os 
alimenta”, Keil do Amaral considerava os “entalados” “a evidência de um caminho errado”, a que contrapunha um 
outro envolvimento dos artistas plásticos na cidade. Se os caminhos de atuação possível que divisava em Lisboa 
eram os da renovação e atualização estética de artes decorativas como a azulejaria, os empedrados, as esculturas 
decorativas ou os gradeamentos, sempre presentes na tradição artística da cidade, Keil instava os artistas a 
serem humildes, a prescindir das glórias individuais e a disporem-se a outro tipo de processo criativo: a criar em 
equipa. Pedia aos artistas que “se ponham a cooperar uns com os outros, humildemente, em tarefas apagadas 
e de fraca projecção, para valorizar a Cidade”, o que exigiria “um esforço, uma persistência, uma humildade e 
determinadas renúncias a êxitos fáceis e espectaculares que estão à margem dos interesses e práticas habituais 
entre artistas contemporâneos” 19.

O que tinha em mente, adaptando-o à realidade lisboeta, era o moderno desígnio da integração das artes, 
longamente debatido naqueles anos, e que pressupunha uma interação entre artistas, arquitetos e outros 
profissionais desde uma fase muito inicial da criação. Vários artistas e arquitetos portugueses pugnaram por 
essas ideias, entre os quais o próprio Keil do Amaral e Maria Keil, cujas investigações plásticas e contextos 
de atuação artística em diálogo com o suporte arquitetural são particularmente variados e se aproximam dos 
caminhos atrás apontados. 

No momento em que Keil do Amaral escreve, este ideal já se tinha tentado, a partir do momento em que a CML, 
querendo dar o exemplo à construção particular, passa entregar a conceção de edifícios de equipamentos e de 
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20 Despacho do presidente Álvaro de Salvação Barreto, de 20 de março de 1954, AML, Processo n.º 5446/954, f. 12; MARQUES, Inês – Arte e habitação 
em Lisboa 1945-1965: cruzamentos entre desenho urbano, arquitetura e arte pública. Barcelona: [s.n.], 2012. Tese de doutoramento em Belas Artes – 
Arte Pública apresentada à Universidade de Barcelona; MARQUES, Inês; ELIAS, Helena – Arte e arquitetura modernas em Lisboa: os espaços escolares 
primários da década de 1950. Revista Rossio Estudos de Lisboa [Em linha]. 4 (2015) [Consult. 04.02.2017]. Disponível na Internet: http://www.cm-lisboa.
pt/fileadmin/DOCS/Publicacoes/publicacoes-digitais/Revista_Rossio/rossio_estudos_de_lisboa_n_4.pdf; AGAREZ, Ricardo Costa – O moderno revisitado: 
habitação multifamiliar em Lisboa nos anos de 1950. Lisboa: Câmara Municipal, 2009.
21 Projeto do arquiteto Artur Pires Martins, revestimentos azulejares de Querubim Lapa, relevos de José Dias Coelho, (2ª fase de construção de grupos 
escolares –1953-1956).
22 Projeto dos arquitetos Vítor Palla e Bento de Almeida, azulejos de José Lima de Freitas, Rolando Sá Nogueira, escultura de Maria Barreira, 
revestimentos azulejares de Vítor Palla, (2ª fase de construção de grupos escolares –1953-1956).
23 Projeto do arquiteto Cândido Palma de Melo, painéis de azulejo de Maria Keil e escultura de Martins Correia. (2ª fase de construção de grupos escolares 
–1953-1956).
24 Projeto dos arquitetos Nuno Teotónio Pereira e Bartolomeu Costa Cabral, mosaicos de Almada Negreiros, relevos de Jorge Vieira, pintura mural e 
estudos de policromia de Frederico George, esgrafitos de José Escada, vitral de Manuel Gargaleiro (desaparecido), 1953.

unidades de urbanização a arquitetos modernos e implementa a obrigatoriedade de se incluírem sempre motivos 
decorativos em todas as realizações municipais20. 

Ideal gorado, porque embora os arquitetos sugerissem artistas para trabalhar nos seus projetos, o modo de 
funcionamento da CML compartimentava os processos de criação arquitetónica e artística em momentos 
diferentes.  As diferentes sensibilidades nos processos de aprovação camarária relativamente às obras de arte 
e aos projetos de arquitetura – conservadoras relativamente àquela, mais atualizadas relativamente a estes – 
coartavam a espontaneidade do processo criativo, inviabilizavam qualquer trabalho conjunto e também uma 
verdadeira afinidade plástica entre arquitetura e arte. 

Não obstante, várias experiências de integração de obras artísticas mais diluídas no suporte arquitetónico 
e no espaço foram tentadas em edifícios modernos, numa Lisboa que se ia atualizando, e incorporando 
também contributos do urbanismo funcionalista, como o zonamento, a unidade de vizinhança, entre outros. É 
particularmente significativa nestes anos a participação de artistas nas escolas primárias de Campolide21, Vale 
Escuro22 ou da célula 6 de Alvalade23, em edifícios residenciais como os da avenida Infante Santo de promoção 
municipal, ou como o bloco das Águas Livres24. 

A criação de “entalados” na construção de rendimento, que se mantém durante vários anos e coincide 
temporalmente com essas experiências, permanece ancorada a uma ideia remanescente de valorização das 
fachadas principais, correspondendo a uma lógica anterior de pensar a arquitetura e a arte pública. Hoje, passadas 
mais de seis décadas, está plenamente sedimentada na cidade, falando-nos, à distância, do período áureo dos 
prédios de rendimento. 
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CONCLUSÃO

Os “entalados”, que se popularizam na cidade de Lisboa na década de 1950 e que se concentram de forma 
muito expressiva em algumas das artérias do bairro de Alvalade, constituem uma prática escultórica específica, 
vinculada à construção particular de habitação e que parece adaptada a uma determinada morfologia urbana 
e arquitetónica.  Geralmente adossados a fachadas de edifícios que ladeiam ruas ou avenidas, estes relevos são 
direcionados de modo a garantir uma leitura otimizada aos transeuntes. 

Obedecendo a alguns constrangimentos regulamentares relativamente às dimensões e à implantação nas 
fachadas, o seu estatuto ambíguo entre a cantaria decorativa e a obra de arte exime-as da avaliação apertada que 
a CMAA fazia em intervenções artísticas de maior vulto. Se os processos de obra consultados evidenciam alguns 
apontamentos simplificados ilustrativos destes elementos escultóricos, não há grandes detalhes sobre as obras 
a executar, ou já executadas. 

De acordo com o testemunho do escultor Soares Branco, estas obras ficavam geralmente ao critério dos artistas e 
dos construtores. Os universos temáticos que convocam, a expressão formal e as opções tomadas puderam assim 
escapar ao controlo oficial, por vezes com alguns incómodos, tal como o caso do acrotério do escultor António 
Santos exemplifica.

De um modo geral, e apesar do sentido de economia que os caracteriza, os “entalados” retomam uma tradição 
de ostentação e de valorização das fachadas, que terá como antecedente recente o estilo “português-suave” 
da década anterior. Estes elementos escultóricos marcaram, no entanto, a construção particular da década de 
1950, de algum modo contrariando a paulatina simplificação da sua linguagem arquitetónica. Integram hoje, 
plenamente, o imaginário da cidade.



Inês Maria Andrade Marques
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Nota Prévia

Maria João Pereira Coutinho*

Entre os vários fundos do Arquivo Municipal de Lisboa de onde se poderiam selecionar documentos adequados ao 
tema “Lisboa e as Artes Decorativas: Obras, Artistas, Projetos”, um dos mais significativos, quer por ser estrutural 
para a compreensão do que foram muitos dos ofícios ligados às artes decorativas na Idade Moderna, quer pelo facto 
de ter sido amplamente destacado por olisipógrafos, foi o da Casa dos Vinte e Quatro. Esse órgão administrativo que 
procurou regulamentar os ofícios mecânicos e as bandeiras, mas que nem sempre se fez cumprir, foi atualizando 
as suas determinações através de aditamentos e incluindo novos mesteres até à sua extinção1. 

Tendo em conta que no primeiro número da 2.ª série dos Cadernos do Arquivo Municipal já haviam sido 
publicados o Regimentos dos pintores, o Regimento dos douradores e o Regimentos dos carpinteiros e pedreiros, 
constantes no Livro dos regimentos dos oficiais mecânicos da cidade de Lisboa reformados pela ordenação do 
Senado (1566-1808), afigurou-se-nos oportuno dar continuidade à transcrição de outros regimentos de oficiais 
mecânicos, sendo escolhidos para esse fim o Regimento dos ourives do ouro e lapidários, o Regimento dos ourives 
da prata, o Regimento dos guadamecileiros, o Regimento dos oleiros, o Regimento dos tapeceiros e o Regimento dos 
vestimenteiros que fazem ornamentos para igrejas. 

Embora no acervo do Arquivo Municipal existam mais dois livros de acrescentamentos2, e ainda quatro 
livros, designados Livro 1.º, 2.º, 3.º e 4.º do registo dos regimentos dos oficiais mecânicos da Casa dos Vinte 

∗ IHA – Instituto de História da Arte, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas / Universidade NOVA de Lisboa, 1069-061 Lisboa, Portugal.
Maria João Pereira Coutinho é doutora em História (especialidade em Arte, Património e Restauro) pela Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa. 
Entre 1998 e 2005 foi docente na ESAD-FRESS e entre 2006 e 2009 foi bolseira de doutoramento da FCT. A partir de 2010 integrou o Instituto de 
História da Arte da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, onde desenvolve um projeto de pós-doutoramento (SFRH/
BPD/85091/2012) em Estudos Artísticos, apoiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia, com financiamento comparticipado pelo Fundo Social 
Europeu e por fundos nacionais do Ministério da Educação e Ciência.
Endereço eletrónico: mjpereiracoutinho@gmail.com
1 Segundo o decreto de 7 de maio de 1834.
2 AML, Livro 1.º do acrescentamento dos regimentos dos oficiais mecânicos, 1501-1712 (258 f.) e Livro 2.º do acrescentamento dos regimentos dos oficiais 
mecânicos, 1593-1792 (249 f.).



310

VII
DOCUMENTA

e Quatro3, optou-se, por uma questão de coerência relativamente à eleição dos primeiros documentos 
transcritos, pela transcrição do documento que teve origem na reforma dos ofícios pelo jurista Duarte 
Nunes de Leão (c. 1530-1608).

Sem pretensões de sermos exaustivos, importa salientar que genérica, ou mais aprofundadamente, autores como 
Eduardo Freire de Oliveira em Elementos para a História do Município de Lisboa (1882-1943)4, Sousa Viterbo em 
Artes e Artistas em Portugal - Contribuições para a história das artes e industrias  portuguesas (1892)5, Virgílio 
Correia no Livro dos Regimẽtos dos officiaes mecânicos da mui nobre e sẽpre leal cidade de Lixboa (1572) (1926)5, 
Franz-Paul Langhans7 no artigo “As Antigas Corporações dos ofícios mecânicos e a Câmara de Lisboa” (1942) e na 
obra As Corporações dos Ofícios Mecânicos. Subsídios para a sua História (1943), bem como Marcello Caetano no 
introito da anterior obra de Langhans e no artigo “A história da organização dos mesteres da cidade de Lisboa”8 
já tinham referido, citado ou até publicado parcialmente alguns destes regulamentos. 

Por outro lado, investigadores como Raul Lino e Luís Silveira no 2.º volume da obra Documentos para a História 
da Arte em Portugal9 cingiram-se à parcial transcrição das versões do Regimento dos ourives da prata, de 1550, 
do Regimento dos ourives do ouro, de 1554, e do Regimento do ofício de tapeceiro, de 1558, constantes no Livro 
de posturas, também do acervo do Arquivo Municipal10. Franklin Pereira na obra O Couro Lavrado no Mobiliário 
Artístico de Portugal dedicou a sua atenção ao Regimento dos guadamecileiros, colocando-o em perspetiva com 
o Regimentos dos correeiros11. Mais recentemente, Céline Ventura Teixeira, no volume de anexos da sua tese 
doutoral Du potier au peintre d`azulejos: la genèse d´un art au temps des Philippes (1556-1668). Regards croisés sur 
les ateliers de Séville, Talavera de la Reina et Lisbonne, publicou, por sua vez, o Regimento dos oleiros de 1592, do 
acervo do Arquivo Municipal de Lisboa12.

3 AML, Livro 1.º de registo dos regimentos dos oficiais mecânicos, 1767-1786; Livro 2.º de registo dos regimentos dos oficiais mecânicos, 1733-1831; Livro 3.º 
de registo dos regimentos dos oficiais mecânicos, 1768-1796 e Livro 4.º de registo dos regimentos dos oficiais mecânicos. 1785-1822.
4 OLIVEIRA, Eduardo Freire - Elementos para a história do município de Lisboa. Lisboa: Tip. Universal, 1882-1943. 
5 VITERBO, Sousa - Artes e artistas em Portugal: contribuições para a história das artes e industrias  portuguesas. Lisboa: Livraria Ferreira, 1892.
6 CORREIA, Virgílio - Livro dos Regimẽtos dos officiaes mecânicos da mui nobre e sẽpre leal cidade de Lixboa (1572). Coimbra: Imprensa da Universidade, 
1926.
7 LANGHANS, Franz-Paul - As antigas corporações dos ofícios mecânicos e a Câmara de Lisboa. Revista Municipal. Lisboa: Câmara Municipal. Ano 11 N.º 7, 8 
e 9 (1942) e LANGHANS, Franz-Paul - As corporações dos ofícios mecânicos: subsídios para a sua história. Lisboa: Imprensa Nacional de Lisboa, 1943. vol. I.
8 CAETANO, Marcello - A antiga organização dos mesteres da cidade de Lisboa. In LANGHANS, Franz-Paul - As corporações dos ofícios mecânicos: subsídios 
para a sua história. Lisboa: Imprensa Nacional de Lisboa, 1943. vol. 1 e CAETANO, Marcello - A história da organização dos mesteres da cidade de Lisboa. 
Revista Portuguesa e Brasileira SCIENTIA IVRÍDICA. Braga. Tomo VIII N.º 39/41 (1959). Separata.
9 LINO, Raul; SILVEIRA, Luís, coord. - Documentos para a história da arte em Portugal. Arquivo Histórico da Câmara Municipal de Lisboa: posturas diversas 
dos séculos XVI a XVIII. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1969. vol. 2, p. 52-55, 64-65 e 66-69, respetivamente.
10 Os autores referem o Cód. 393, que cremos ser AML, Livro 1º de registo de posturas, regimentos, taxas, privilégios e ofícios.
11 PEREIRA, Franklin - O couro lavrado no mobiliário artístico de Portugal. Porto: Lello Editores, 2000. p. 50-51.
12 TEIXEIRA, Céline Ventura - Du potier au peintre d’azulejos: la genèse d’un art au temps des Philippes (1556-1668): regards croisés sur les ateliers de 
Séville, Talavera de la Reina et Lisbonne. Paris: [s.n.], 2014.Tese de doutoramento em Études hispaniques apresentada à Université Paris-Sorbonne 4. 
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Por fim, não podemos deixar de assinalar nesta nota o facto de alguns destes Regimentos também terem 
sido impressos, como ocorreu com o Regimento para o ensayador do officio dos ourives do ouro, dos 
ourives do ditto officio, cada hum na parte que lhe tocra, na fôrma que no exordio deste Regimento vay 
declarado (1693) e o Regimento para os ensayadores dos officios dos ourives do ouro, e da prata, e dos 
ourives dos ditos officios, cada hum na parte que lhe tocar na fòrma, que no exordio deste Regimento vai 
declarado (1689), condição que conduziu ao prejuízo da consulta dos manuscritos originais13. 

Por todas as anteriores razões, uma revisão atual e transcrição integral dos documentos supra referidos, 
assim como daqueles que nunca o foram, assumiu-se, no nosso entender, como premente para a 
comunidade científica e para um público mais vasto. 

13 Regimento para o ensayador do officio dos ourives do ouro,  dos ourives do ditto officio, cada hum na parte que lhe tocra, na fôrma que no exordio deste 
Regimento vay declarado. Lisboa: Officina de Miguel Manescal, 1693 e do Regimento para os ensayadores dos officios dos ourives do ouro, e da prata, e dos 
ourives dos ditos officios, cada hum na parte que lhe tocar na fòrma, que no exordio deste Regimento vai declarado. Lisboa: [s.n.], 1689.
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1 Nota marginal à esquerda: 1.

Regimento dos ourives do ouro e lapidários
Livro dos regimentos dos oficiais mecânicos da cidade de Lisboa reformados por ordem do Senado, f. 8 a 13v.

[f. 8]

LIVRO DOS REGIMENTOS DOS OFFICIAIS MECANICOS DA MVI NOBRE E SEMPRE LEAL CIDADE DE LIXBOA

CAPITVLO I DO REGIMENTO DOS OVRIVEZES DE OVRO E LAPIDARIOS

Primeiramente em Cada hum anno per o são João os ouriuezes de ouro se aJuntarão em hũa Casa que elles pera 
ysso ordenarem e hi os Juizes que então Acabão com o esCriuão de seu carrego presente darão Juramento dos 
Sanctos euangelhos a todos os que presentes forem que bem e verdadeiramente sem odio nem affeição dee cada 
hum sua voz a doze homens ouriuezes de ouro scilicet Seis Christãos <velhos> e Seis da nação dos Christãos 
nouos para os ditos doze offiçiaes elegerem os Juizes mordomos e esCriuão para aquelle anno Seruirem, e Sendo 
assi dado Juramento aos ditos offiçiaes os ditos Juizes [f. 8v.] Com Seu esCriuão Se apartarão para hum cabo 
da casa e ahi preguntarão a cada hum dos ditos officiaes per si sob cargo do dito Juramento que receberão a 
quaes dão sua voz para eleitores dos offiçiaes que Se emtão hão de eleger, e o que cada hum diSser, em Segredo 
o esCriuão o esCreuera. e acabado aSsi de preguntar os ditos officiaes os ditos Juizes alimparão a pauta com o 
dito esCriuão, e em outro papel poerão por letra aquelles doze offiçiaes que mais votos teuerem para Serem 
eleitores dos ditos offiçiaes, e tanto que a dita pauta for limpa se publicara quaes sairão por eleitores, e todos os 
mais offiçiaes que seus votos derão se Jrão fora da dita casa e ficarão nella os ditos doze eleitores com os ditos 
Juizes e esCriuão do anno passado, e pella mesma maneira os ditos Juizes darão Juramento aos ditos eleitores e 
sob cargo delles lhes perguntarão a cada hum per si a que offiçiaes do dito officio naturaes e não estrangeiros dão 
sua voz para aquelle anno seruirem de Juizes mordomos e esCriuão do dito offiçio de ouriuez de ouro, e acabados 
de perguntar, alimparão a pauta pela sobredita maneira, e em outro papel limpo poerão aquelles offiçiaes que 
mais votos tiuerem para os ditos cargos, e depois de os ditos Juizes e escriuão assi serem eleitos Jrão aa Camara 
para lhes ser dado Juramento dos Sanctos euangelhos que bem e verdadeiramente siruão seus cargos e para 
os assentarem no liuro da Camara como he costume, e aquelles Juizes examinadores e escriuão que com esta 
solemnidade não forem eleitos não vsarão dos ditos cargos sob pena de qualquer que o contrario fizer do tronco 
paguar mil reis a metade para as obras da Cidade e a outra para quem o accusar

1E para se a dita eleição fazer com a quietação e assossego necessario ao tempo que fizerem a eleicão dos ditos 
offiçiaes o farão saber a esta Camara para nella lhe darem hum dos Juizes do ciuel ou do crime para tomar os 
votos e ser presente a dita eleição
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2 Nota marginal à esquerda: 2.
3 Nota marginal à esquerda: 3.
4 Nota marginal à esquerda: 4.
5 Nota marginal à esquerda: 5.
6 Nota marginal à direita: e a fiança que ouuera de darem todos os officiaes.
7 Nota marginal à esquerda: 6.
8 Nota marginal à esquerda: 7.
9 Nota marginal à esquerda: 8.

2E o official que sair por Juiz hum anno não siruira o mesmo cargo d ahi a tres annos contados do dia em que 
acabar seu anno e pella mesma maneira o que sair por esCriuão

3E nenhũa pessoa assi natural como estrangeiro que do dito offiçio de ouriuez de ouro quiser vsar e poer temda 
o podera fazer sem primeiro ser examinado pelos ditos Juizes e per outros dous offiçiaes do dito offiçio que para 
ysso serão chamados para se melhor fazer o tal exame, e as peças da examinação se farão em casa daquelle Juiz 
que for das obras

[f. 9]

4E o que se examinar quiser faraa hũa çinta de ouro lainada e aparelhada para esmaltar com seu meo releuo e 
coroneta e remate e assi mesmo faraa hũa Joya ordenada do mesmo teor

5E ao que assi for examinado na maneira sobredita e for hauido por habil e pertençente para poer tenda lhe 
passarão sua carta de examinação assinada pelos Juizes e feita pelo esCriuão de seu cargo a qual leuarão a Camara 
para la ser vista e confirmada e se resistar no liuro em que as taes cartas se registrão onde o esCriuão da Camara 
daraa Juramento ao dito nouo offiçial6 que bem e verdadeiramente faça seu offiçio e sem enguano das partes do 
qual Juramento se faraa assento na dita carta assinado pelo dito esCriuão

7Da qual examinação o offiçial que se assi quiser examinar paguaraa trezentos reis, e sendo estrangeiro seiscentos 
reis de que serão as duas partes para as despesas do dito offiçio e a terca parte para os Juizes

8E qualquer ouriuez que daqui em diante tenda poser sem primeiro ser examinado da maneira sobredita seraa 
preso e da cadea onde Jaraa quinze dias pagara dous mil reis a metade para as obras da Cidade e a outra para 
quem o accusar e a mesma pena hauera qualquer offiçial não sendo examinado que tomar obra do dito offiçio 
para fazer fora da tenda do offiçial examinado

9E quando algum official do dicto offiçio se poser a examinar se não souber fazer as sobreditas peças os ditos Juizes 
examinadores o não examinarão e lhe mandarão que vaa aprender, e do dia que se poser aa tal examinação a seis 
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10 Nota marginal à esquerda: 9.
11 Nota marginal à esquerda: 10.
12 Nota marginal à esquerda: 11.
13 Nota marginal à esquerda: 13.

meses o não tornarão a examinar, e passados os ditos seis meses então se podera poer outra uez a examinação, 
e sendo apto lhe passarão sua Carta, e não o sendo o tornarão outra uez a mandar aprender outros seis meses. E 
assi o farão tantas vezes quantas acharem que não soibe fazer como deue as peças de sua examinação. E os Juizes 
examinadores que o assi não fizerem e antes do dito tempo o tornarem a examinar paguarão [f. 9v.] dous mil reis 
a metade para as obras da Cidade e a outra para quem os accusar

10E Sendo caso que os ditos examinadores fauorauelmente ou por peita ou por qualquer respeito ou maliçia 
derem por suffiçientes aquelles que o não forem e lhes derem luguar que ponha tenda da cadea onde estarão 
trinta dias paguara cada hum quatro mil reis a metade para as obras a Cidade e a outra para quem os accusar:

11E os Juizes examinadores do dito offiçio não examinarão seus filhos parentes cunhados ou criados, e quando 
qualquer dos sobreditos se quiser examinar faraa petição aa Camara para lhe ser dado hum dos Juizes do anno 
passado qual aa Cidade bem pareçer para o examinar em luguar do examinador sospeito. E qualquer dos Juizes 
examinadores que o contrario fizer paguaraa dous mil reis a metade para as obras da Cidade e a outra para o 
accusador. E a tal examinação não seraa valiosa.

12E serão avisados os ditos Juizes examinadores que nenhum per si soo examine official algum senão sendo ambos 
Junctos com os ditos dous offiçiaes sob a mesma pena.

13E quando a esta Cidade vier algum estrangeiro e nella quiser assentar Tenda do dito offiçio o não poderaa fazer 
sem primeiro andar hum anno por obreiro trabalhando polas tendas dos offiçiaes que lhe melhor pareçer, para 
que neste tempo se possa saber se he homem de boom viuer, e tal que se presuma delle que faraa verdade no 
dito offiçio, e fazendo o contrario encorrera em pena de dous mil reis a metade para as obras da Cidade e a outra 
para <quem> o accusar. E a mesma pena averão os Juizes examinadores que o examinarem antes do dito tempo 
de hum anno acabado.

Jtem mandão que nenhum ouriuez reçeba de pessoa algũa ouro para lhe fazer delle algũa obra sendo menos da 
ley e quilates do que for o ouro que se laurar na <moeda> Nem de maneira algũa o laurarão menos da dita ley e 
quilates [f. 10] em obras suas por o muito enguano que se nisso pode fazer, nem ysso mesmo farão Joyas de prata 
de menos Ley do que for a prata que se laurar na moeda deste Regno. E porem poderão os ditos ouriuezes vender 
em suas tendas as peças de ouro que comprarem sendo feitas fora do Regno e parecendo notoreamente que o 
são posto que dos ditos quilates e ley do ouro que então correr não seião e porem não venderão as ditas peças 
sem as primeiro mostrar aos Juizes do offiçio para verem a qualidade dellas e quando as venderem as venderão 
pola do ouro de que forem, e o ouriuez que obra fizer de ouro ou prata menos da dita ley e quilates ou a vender 
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sendo de fora do regno sem a mostrar ou por de mais quilates do que for perderaa pela primeira vez a dita obra 
e pela Segunda per deraa outrossi a dita obra e paguaraa mil reis, e pela terçeira haueraa a mesma pena e seraa 
priuado do officio para mais não tornar a elle das quaes penas seraa a metade pera as obras da Cidade e a outra 
para quem o accusar.

14Jtem nenhum offiçial do dito offiçio seraa tam ouzado que venda Joyas algũas de ouro ou de prata a olho mas as 
venderão a peso por balanças e pesos afilados pello afilador da Cidade e o que o contrario fizer paguaraa dous mil 
reis a metade para a Cidade e a outra para quem o accusar.

15E porque muitas vezes aconteçe alguns offiçiães Jrem aas feiras que se fazem pelo regno e leuão muitas Joyas e 
aneis de ouro e de prata, os quaes não são das leis e quilates sobreditos e assi leuão pedras engastadas em elles 
que são falsas em muito perJuizo da republica e damno das consçiençias daquelles que tal fazem, nenhum  dos 
ditos offiçiães nem pessoas outras que as ditas Joyas queirão leuar aas ditas feiras seião tão ousados que as tirem 
fora desta Çidade sem serem vistas pelos ditos Juizes e qualquer que o contrario fizer ou lhe for prouado perdera 
as Joyas que assi não forem vistas ou sua Justa valia e paguara mais mil reais da qual pena haueraa a metade 
quem o accusar e a outra seraa per a Cidade.

16E hauerão os ditos Juizes de todas as peças que tocarem e virem se são as que deuem hum real que lhes paguaraa 
o dono das ditas peças e sera a metade [f. 10v.] Para elles ditos Juizes e a outra a metade para as despesas do dito 
offiçio.

17Jtem porque os apartadores do ouro não possão fazer em elle algum emgano mandão que nenhum apartador 
possa vender ouro algum senão aquilatado e marcado da marca da Cidade a qual os ditos Juizes terão e lhe porão 
a marca e leuarão por o que assi virem e marcarem hum real por peça.

18Jtem por quanto se houue que he grande engano da republica daren se polo peso do ouro pedras de pouca valia 
que os oureuezes costumão vender engastadas nos aneis e Joyas não tendo ellas tal valia, mandão que daqui en 
diante nenhum ouriuez engaste pedras em aneis nem Joyas que seião de menos valia que o peso do ouro saluo 
sendo de oito gráos para baxo, e as pedras que forem de bondade e fineza que valhão o mesmo peso do ouro 
porque as venderem, e a mesma maneira se teraa no aliofar que se vende engastado em Joyas de ouro, e o que 
o contrario fizer perderaa a peça ou peças onde a tal pedraria ou aljofar for achado de que haueraa a metade a 
çidade e a outra quem os accusar.
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19Jtem mandão que nenhum ouriuez faça manilhas de prata nem de ouro algum metal forradas de ouro, nem ysso 
mesmo as faraa de ferro ou de outro algum metal forradas de prata, e o que o contrario fizer do tronco pagaraa 
dous mil reais a metade para as obras da Cidade e a outra para quem o accusar e hauera a mais pena que pelas 
ordenações encorrem aquelles que fazem falsidade em seus offiçios

20Jtem por o grande Jnconueniente que he hauerem esCrauos de estar a trabalhar nas tendas dos ouriuezes de 
ouro por os furtos e falsidades que poderião fazer en offiçio de tanta Jmportançia e que tanta fieldade e limpeza 
requere, mandão que nenhum  ouriuez de ouro Seia tam ousado que nesta çidade e seu termo ensine a esCrauo 
algum preto nem branco, nem Jndio o dito offiçio, nem os tenhão em suas tendas, posto que ensinados seião 
em outras partes sob pena do que o contrario fizer paguar dez cruzados a metade para as obras da Cidade e a 
outra para <quem> os accusar, e porem poderão os ditos ouriuezes ter os ditos esCrauos em suas tendas para os 
seruirem nellas tangendo lhes [f. 11] os folles de suas forjas e para os aJudarem a martellar o ouro e prata mas 
não poderão fundir nem fazer outra obra algũa nas ditas tendas sob a dita pena.

21Jtem mandão que as balanças com que os ouriuezes pesão as obras que vendem as não tenhão em outra parte 
saluo nas tendas en trabuquetes altos e publicos ao pouo, porquanto se achou ser assi melhor para se fazer mais 
verdadeiro peso e os que não teuerem os ditos trabuquetes da maneira sobredita paguarão quinhentos reais a 
metade para as obras da Cidade e a outra para <quem> os accusar.

22E os Juizes do dito offiçio terão cargo de trinta en trinta dias visitar as temdas dos offiçiães e fazer correição 
com seu esCriuão, para o que leuarão hũas pontas de ouro da ley do ouro sobredita que se laurar na moeda, as 
quaes estarão em mão de hum dos ditos Juizes que sair por sorte, e as obras e peças assi de ouro como de prata 
que acharem falsas ou de menos ley e quilates ou feitas como não deuem tomarão e o farão saber aos almotaçes 
ou a camara para se fazer nisso o que for Justiça conforme a culpa que lhes for achada, e pella mesma maneira os 
ditos Juizes visitarão as tendas dos bufarinheiros e assi mesmo procurarão de saber se os latoeiros e douradores 
fazem o contrario do que lhes he mandado per seu regimento e posturas da Cidade, e lhes tomarão as obras que 
feitas lhes acharem como não deuem e as leuarão aos almotaçes, ou a Camara para se nellas fazer execução, e 
esta deligençia farão sem odio nem afeição nem outro algum modo nem espeçie de maliçia e os ouriuezes que nas 
ditas obras engano e falsidade acharem e a desimularem per qualquer via que seia e não fizerem deligençia para 
fazer a dita execução contra os culpados pagarão dez Cruzados a metade para as obras da Cidade e a outra para 
quem os accusar

19 Nota marginal à esquerda: 19.
20 Nota marginal à esquerda: 20.
21 Nota marginal à esquerda: 21.
22 Nota marginal à esquerda: 22.
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23E mandão aos offiçiaes dos ditos offiçios e bofarinheiros e latoeiros e douradores que quando quer que os 
ditos Juizes cheguarem as suas tendas para lhas visitarem lhes obedeção e mostrem as obras de seus offiçios 
que quiserem para verem se ha algũas mal feitas e como não deuem para se fazer nellas execução sob pena de 
qualquer que desobediente for a Cidade lhe daar por ysso o castigo que lhe bem pareçer, e da desobediençia que 
o tal offiçial cometer contra os ditos Juizes ou qualquer delles o dito esCriuão faraa auto e o leuaraa a Camara para 
se nella veer e mandar o que for Justiça.

[f. 11v.]

24E qualquer offiçial que for chamado por parte dos ditos Juizes para alguns aJuntamentos, eleições, ou examinações 
e para ver algũas obras sobre que aja deferença e for reuel e não vier paguaraa quinhentos reais para as despesas 
do dito offiçio e esto não dando escusa liçita per que não possa Jr ao dito chamamento e a mesma pena hauerão 
os Juizes ou cada hum delles que sendo chamado para algum aJuntamento não vierem.

25E nenhum official do dito offiçio seraa tão ousado que tome nem recolha em sua casa aprendiz nem obreiro que 
esteuer com outro offiçial enquanto durar o tempo que o tal obreiro ou aprendiz for obriguado a estar com seu 
amo nem lhe mandara fallar per outrem sob pena de qualquer que o contrario fizer pagar dous mil reais a metade 
para a Cidade e a outra para <quem> o accusar, e o tal obreiro ou aprendiz tornara para casa de seu amo.

26E per este mandão aos almotaçes das execuções meirinho da Cidade e alcaides della que ora são e ao diante 
forem que sendo requerido pellos ditos Juizes per algũa cousa que seia necessaria para comprimento e execução 
do que toca a este regimento lhes acudão com deligençia e fação nisso Justiça.

27E Mandão a qualquer porteiro do concelho e homens dos alcaides desta Cidade que sendo requeridos pelos 
ditos Juizes examinadores para fazerem algũa execução de Sentença ou mandado dos almotaçes, ou qualquer 
outra cousa que outrossi toque a comprimento e execução deste regimento o cumprão e lhes Seião obedientes, e 
não o fazendo assi a Cidade lhes daraa por ysso o castigo que merecerem.
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[f. 12]

Sentença sobre o regimento dos Lapydarios

28Os vereadores e procuradores desta Cidade de Lixboa e os procuradores dos mesteres della fazemos saber que 
por parte de filippe horbem e Jorge alberto e damião pinheiro, e Simão pirez e Jorge huens, e Jaquez anttiquez, 
e pero Langues, e valintim e João baptista e outros mais assinados em hũa petição nos foy dito que sendo elles 
Lapydarios de rubins e diamantes e todos moradores e casados nesta Cidade que em todos os offiçios assi 
grandes como pequenos por antigua estatuicão desta Cidade, e so grandes penas e posturas estaua mandado e 
detriminado que nenhũa pessoa podesse abrir tenda sem primeiro ser examinado pelos Juizes eleitos do offiçio e 
depois de examinado e hauido por apto e suffiçiente lhe dauão a dita liçença o que nunca se vsara em o seu offiçio 
sendo de muita confiança e qualidade e que nelle requeria hauer homens muito boons offiçiães e experimentados 
pelo perJuizo e damno que vay no lauor e conhecimento da pedraria que lhe passaua cada dia pola mão, e de não 
hauer muitos Jnconvenientes e desconfianças pelas partes e pouo não saberem de quem confiassem sua fazenda 
por hauer alguns offiçiães não conheçidos e que se vinhão doutras partes viuer nesta Cidade onde abrião tenda 
sem lhes Jrem a mão, E porque querião viuer com regra e ordem que tem os outros offiçiães e terem seus Juizes 
eleitos por Janeiro para examinarem os que quisessem abrir tenda, e não consentirem que algum sem ser apto e 
Jdoneo a ponha, pedindo nos em conclusão de sua petição que conformando nos com o que a Cidade mandara no 
offiçio dos ouriuezes do ouro e prata e com a Justiça e rezão lhe dessemos liçença para elegerem seus Juizes nos 
tempos acostumados para examinarem todos aquelles que de nouo quisesssem abrir tenda, e os que de quatro 
annos a esta parte a tinhão abertos e receberião Justiça e merçe, segundo todo esto na dita petição melhor e 
mais compridamente era conteudo, na qual se pos despacho na dita Camara que os procuradores e mesteres se 
Jnformassem do dito offiçio e do que pedião os ditos Suplicantes e de tudo dessem rezão na dita Camara, Da qual 
petição os ourivezes de ouro pedirão a vista a qual lhe foy mandada daar e assi de hũas rezões con que vierão 
os ditos Lapadarios e a tudo responderão por esCrito os ditos ouriuezes de ouro e offereçerão çertos <papeis> 
que tudo Junto foy concluso a esta camara onde foy pronunçiado o Seguinte / Acordão em vereação antes doutro 
despacho pareção nesta Camara os Juizes do offiçio dos ouriuezes de ouro e os mais offiçiães [f. 12v.] que vão em 
hum rol quinta feira que serão vinte e oito de feuereiro para com elles Se fazer a deligençia que se assentou e com 
ella feita se dar o despacho que for Justiça e pelos ditos ouriuezes e lapidarios forão apresentado na dita Camara 
os apontamentos e conçerto entre elles feito de que tudo o treslado he o Seguinte:

29Sennhores dizem os ouriuezes de ouro e lapidarios de diamantes e rubis que os ditos lapidarios fizerão 
hũa petição a vossas merçes os dias passados pedindo na camara que em seu offiçio de lapidarios ouuesse 
examinação da qual petição vossas merçes mandarão dar vista aos ditos ouriuezes de ouro e responderão que 
os ditos lapidarios erão anexos ao officio de ouriuez de ouro e que se vossas merces mandassem que no dito 

28 Nota marginal à esquerda: 28.
29 Nota marginal à esquerda: 29.
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officio ouuesse examinação que os Juizes do offiçio de ouriuez hauião de ser os dos lapidarios e hauião de julgar 
as deferenças que no dito offiçio houuesse como ate qui Julgarão como cabeça que erão do offiçio de Lapidarios 
como consta per hũa sentença que estaa na casa dos vinte e quatro, houue rezoarem na dita petição de parte a 
parte e a volta algũas differencas, e ora por as esCusarem e as que ao diante se poderão seguir estão concertados 
na maneira seguinte:

30Jtem que no offiçio de Lapidarios assi de diamantes como de rubins aja examinação e para ysso se tenha maneira 
abaxo declarada:

31Quando os offiçiães do officio de ouriuez de ouro se aJuntarem para elegerem Juizes do offiçio se aJuntem tambem 
os ditos Lapidarios scilicet hum de diamantes e outro de rubis e os eleitores dos Juizes dos ditos offiçios seião seis 
ouriuezes e seis lapidarios os quaes Juizes que assi elegerem Jrão Juntamente com os Juizes do offiçio de ouriuez 
de ouro tomar Juramento na Camara como he costume e que a todos os aJuntamentos que os ouriuezes fizerem 
assi para o que for necessario ao pouo como para elegerem hum homem para a casa dos vinte e quatro Seião 
chamados os Lapidarios huns e outros e em tudo votem como os ouriuezes os quaes votos os ditos Lapidarios 
tem pela sentença de que acima fazem menção que estaa na casa dos vinte e quatro, e na examinação dos ditos 
Lapidarios se teraa a maneira seguinte:

32Jtem o que se houuer de examinar de diamantes laurara em casa de seu Juiz Lapidario hum diamante de hum 
quilate para çima em tabola e de todo fundo [f. 13] e outro de hum quilate pouco mais ou menos de façetas e 
outro delgado e sendo lavrados se aJuntarão os Juizes dos ouriuezes e dos Lapidarios e sendo vistas as ditas 
pedras e hauidas por bem lauradas, e tendo boa Jnformação da Consçiençia do que ha de ser examinado lhe 
mandarão passar sua carta de examinação feita pelo esCriuão do offiçio de ouriuez e assinada pelos ditos Juizes 
se registrara na Camara e o examinado pagara pelo exame o que paga o ouriuez que se examina para se gastar em 
çera e missas de Sancto eloy de que todos são deuotos cuja capella tem na Jgreia de São gião.

33E o que ouuer de ser examinado de rubis laurara em casa do Juiz de seu offiçio hum robi em tabola acabado 
de todo e hũa çafira azul e espinela e serão Juntos os Juizes dos Lapidarios e ouriuezes, e sendo as pedras bem 
lauradas o hauerão por apto e lhe seraa passado sua carta na maneira que se contem no capitulo açima, e o que 
teuer tenda de tres annos a esta parte se examine como fezerão os ouriuezes de ouro.
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34E querendo se examinar Lapidarios estrangeiros que estem primeiro na terra dous annos por obreiros para que 
se saiba delles e de suas consçiençias, e sem primeiro estarem o dito tempo não possão ser examinados nem poer 
tendas, depois do qual tempo querendo ser examinados se faraa seu exame no modo açima declarado:

35E para se Evitarem as deferenças que tinhão os ouriuezes com os Lapidarios sobre os luguares das proçições 
estão conçertados, na maneira seguinte scilicet que nas proçições de Corpo de deos e de nossa senhora d agosto 
vaa hum Juiz dos Lapidarios e hum Lapidario ao qual Juiz darão os ouriuezes o septimo lugar e adiante delle o 
Lapidario de mestura com os ouriuezes segundo lhe coube per antiguidade de sua examinação como costumão os 
ouriuezes do que os Lapidarios são contentes porque antiguamente sempre forão detras os ouriuezes, e porque 
hera costume Jrem cada proçição hum Lapidario de robis e outro de diamantes e hauia deferenças sobre qual Jria 
diante conçertarão que dous Lapidarios de diamantes fossem em hũa proçição e dous de robis em outra, e assi 
andassem alternatim nas proçições com declaração que o offiçio que fosse hum anno na proçição de Corpo de 
deos vaa no outro na de nosa senhora d agosto e pelo contrario.

[f. 13v.]

36E porque na proçição de nossa senhora d agosto costumauão ate gora Jrem seis ouriuezes e dous Lapidarios os 
quaes Lapidarios hjão diante concertarão que agora vaa o Juiz Lapidario no quinto lugar e o outro Lapidario no 
luguar que lhe Couber pelo dito Juiz dos Lapidarios.

37E porque tudo isto he seruiço de deos e prol da republica e para paaz e quietação entre elles pedem os ditos 
ouriuezes e Lapidarios a vossas Merçes o ajão assi por bem e mandem que assi se cumpra e se faça disso assento 
no liuro do regimento que de vossas merces tem os ouriuezes de ouro e receberão merçe.

38Os quaes capitulos assi offeriçidos pelos ditos ouriuezes de ouro e Lapidarios forão Juntos aa petição dos ditos 
Lapidarios e reposta dos ditos ouriuezes e com elles se fez concluso e em Camara se pronunçiou o seguinte

ACordão em vereação cetera Vista a petição dos Lapidarios e reposta dos ouriuezes de ouro mais papeis e os 
apontamentos e capitulos atras assinados pellas partes assi Lapidarios como ouriuezes Mandão que os ditos 
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capitolos e apontamentos pellas partes assinados se cumprão e guardem daquy en diante assi e da maneira 
que se nelles contem, e se treladarão no liuro do regimento do officio dos ouriuezes de 39ouro, e no cabo do dito 
treslado se poeraa tambem o treslado desta Sentença per que os ditos Capitolos se confirmão vista a concordia 
das partes e mandão que daquy en diante se guarde a ordem destes capitolos assi no modo do exame e na ordem 
em que hão de Jr nas proçições e na mais em que se concordão, E por de todo nos ser pedido pellos sobreditos 
offiçiães o treslado, lho mandamos dar por nos assinado em Lixboa aos doze dias do mes de março anno do 
nasçimento de nosso senhor Jhesu crispto de mil e quinhentos e sessenta e Seis annos.

39 Segue-se repetido: de.
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Regimento dos ourives da prata
Livro dos regimentos dos oficiais mecânicos da cidade de Lisboa reformados por ordem do Senado, f. 14 a 18

[f. 14]

CAPITOLO II DO REGIMENTO DO OVRIVEZES DE PRATA40

Capitolo 1º.

Primeirante os ouriuezes de prata de dous em dous annos se aJuntarão41 em hũa casa que elles pera <isso> 
ordenarem, e os Juizes que então acabão com seu esCriuão darão Juramento dos Sanctos Evangelhos a todos os 
que presentes forem que bem e verdadeiramente sem odio nem affeição dee cada hum sua voz a dous homens 
boons e de boas consçiençias e naturaes do regno e não estrangeiros e tão suffiçientes em seu offiçio que muj bem 
saibão conhecer a ley da prata e as peças que lhes mostradas forem se são da bondade que deuem, para aquelles 
dous annos Seruirem de Juizes e examinadores do dito offiçio, e sendo assi dado Juramento aos ditos offiçiaes 
os ditos Juizes com seu esCriuão se apartarão para hum cabo da dita casa onde terão posta hũa mesa, e aly 
perguntarão a cada hum dos offiçiaes per sy sob cargo do dito Juramento que receberão a quem dão sua voz para 
aquelles dous annos vindoiros Seruirem de Juizes e examinadores do dito offiçio. E o que cada hum disser em 
segredo o esCriuão o esCreuera: e acabado assi de preguntar os ditos offiçiaes elles Juizes alimparão a pauta com 
o dito esCriuão e em outro papel poerão per letra aquelles dous offiçiaes que mais votos teuerem para aquelles 
dous annos seruirem de Juizes e examinadores do dito offiçio.

Capitolo 2º.

E pela mesma maneira e no dito dia que elegerem os ditos Juizes e examinadores elegerão outro offiçial do dito 
offiçio por esCriuão para servir aquelles dous annos com  os Juizes. E depois de os ditos Juizes e esCriuão assi serem 
eleitos Jrão aa Camara para lhes ser dado Juramento dos Sanctos Evangelhos que bem e verdadeiramente siruão 
seus cargos [f. 14v.] e para os assentarem no liuro da Camara como he costume, e aquelles Juizes examinadores 
e esCriuão que com esta solemnidade não forem eleitos não vsarão dos ditos cargos sob pena de qualquer que 
o contrario fizer do tronquo paguar mil reais a metade para as obras da Cidade e a outra para quem o accusar.

40 Nota abaixo: este Regimento está conferido e o seu acreçentamento uai no Liuro delles a f. 9v. (assinatura:) Lima.
41 Nota marginal à direita: Sem outro Acrescentamento que hum Novo Ano aptado pela corporação para Regemen della, mandado fazer pela Real 
Rezolucam de 7 de Janeiro de 1808, tornada em consulta do Senado, que derrogou as duas pelas quaes se Governaram en Corporação. Lixboa 16 de 
Janeiro de 1807.
(assinatura:) Amorim. E o dito acrescentamento vai no dito livro delles a f. 76.
(assinatura:) Amorim
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Capitolo 3º.

E o offiçial que sair por examinador aquelles dous annos não siruira o mesmo cargo dahi a tres contados do dia 
em que acabar seus dous annos e pela mesma maneira o que sair por escriuão.

Capitolo 4º.

E nenhũa pessoa assi natural como estrangeiro que do dito offiçio de ouriuez quiser vsar e poer tenda o podera 
fazer sem primeiro ser examinado pelos ditos examinadores que para ysso são eleitos. O qual exame se faraa em 
casa de hum dos ditos examinadores, qual elles antre si ordenarem a que elles serão presentes, para que veião se 
o tal offiçial faz obra conueniente per que mereça ser approuado.

Capitolo 5º.

E a pessoa que fizer hum gomil como o que adiante estaa debuxado mayor ou menor bem feito e acabado, poderaa 
ser examinado de toda a obra de martello chãa, conuem a saber baçios de cozinha e de cortar e poderaa vsar em 
sua tenda de toda a dita obra.

[f. 15]

Capitolo 6º.

E a pessoa que fizer hum gomil como o que adiante estaa debuxado bem feito e acabado seraa examinado de toda 
a obra de Martello e de Cinzel e bastiães tirando Jmageens, e da dita obra podera vsar em sua tenda.

Capitolo 7º.

E a pessoa que fizer hũa maçaa de Calex como a que adiante vay debuxada seraa examinado de toda a obra 
de maçanaria conuem a saber cruzes, calizes portapezes, bagos, turibulos, e assi todas as outras mais peças de 
maçanaria, e de todas ellas poedraa poer tendas.

[f. 15v.]

Capitolo 8º.

E o que fizer hũa jmagem laurada de çizel de releuo e hũa chapa de prata de sua fantasia, ou contrafeita por outra 
bem laurada ou bem acabada poderaa vsar de todas as Jmageens e de toda a obra de cizel.
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Capitolo 9º.

E nenhum offiçial que se examinar quiser poderaa ser examinado senão pellas mostras e debuxos atras declarados, 
e os examinadores que o assi não comprirem do Tronco pagaraa cada hum dous mil reais a metade para as obras 
da Cidade e a outra para quem os accusar e a examinação não seraa valiosa.

Capitolo 10º.

E as peças de examinação depois de feitas serão vistas pelos ditos examinadores sendo o escriuão presente para 
poder nisso dar sua voz quando os ditos examinados forem differentes, se aos vereadores pareçer necessario, ou 
a differença for pouca.

Capitolo 11º.

E ao que assi for examinado na maneira sobredita e for hauido por abil e pertençente para poer tenda lhe 
passarão sua carta de examinação assinada pelos examinadores e feita pelo escriuão de seu cargo. A qual leuarão 
aa Camara para la ser vista e confirmada, e se rehistrar no liuro em que as taes cartas se registrão.

Capitolo 12º.

Da qual examinação o offiçial que se assi examinar pagara trezentos reais e sendo estrangeiro seisçentos reais 
dos quaes serão as duas partes para as despesas do dito offiçio e a terça parte para os examinadores.

Capitolo 13º.

E qualquer <ouriuez> que daquy em diante tenda poser sem primeiro ser examinado da maneira sobredita seraa 
preso e da cadea onde jaraa quinze dias pagaraa dous mil reais a metade para as obras da cidade, e a outra para 
quem o accusar, a mesma pena haueraa qualquer offiçial não sendo examinado que tomar obra do dito offiçio 
para fazer fora da tenda do offiçial examinado.

[f. 16]

Capitolo 14º.

E quando a esta Cidade vier algum estrangeiro e nelle quiser assentar tenda do dito offiçio o não podera fazer 
sem primeiro andar hum anno por obreiro trabalhando pellas tendas dos offiçiais que lhe melhor parecerem 
para que neste tempo se possa saber se hé homem de bom viuer, e tal que se presuma delle que faraa verdade 
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no dito offiçio, e fazendo o contrairo, encorrera em pena de dous mil reais a metade para as obras da çidade, e a 
outra para quem o accusar. E a mesma pena hauerão os examinadores que o examinarem antes do dito tempo de 
hum anno acabado.

Capitolo 15º.

E quando algum official do dito offiçio se poser a examinar senão souber fazer as sobreditas peças, os ditos 
examinadores o não examinarão e lhe mandarão que vaa aprender. E do dia que se poser aa tal examinação a seis 
meses o não tornarão a examinar. E passados os ditos seis meses então se poderaa poer outra vez aa examinação, 
e sendo apto lhe passarão sua carta E não o sendo o tornarão outra uez a mandar aprender outros seis meses, 
e assi o farão tantas vezes quantas acharem que não sabem fazer como deue as peças de sua examinação. E os 
examinadores que assi não fizerem e antes do dito tempo o tornarem a examinar pagarão dous mil reais a metade 
para as obras da Cidade e a outra para quem os accusar.

Capitolo 16º.

E Sendo caso que os ditos examinadores fauorauelmente ou por peita ou por qualquer respeito ou maliçia derem 
por sufficientes aquelles que o não forem e lhes derem lugar que ponhão tenda, da cadea onde estarão trinta dias 
pagaraa cada hum quatro mil reais a metade para as obras da Cidade e a outra para quem os accusar.

Capitolo 17º.

E os examinadores do dito offiçio não examinarão seus filhos, parentes: cunhados ou criados. E quando qualquer 
dos sobreditos se quiser examinar faraa petição a Camara para lhe ser dado hum dos Juizes do anno passado 
qual a Cidade bem pareçer para o examinar em lugar do examinador suspeito e qualquer dos examinadores que 
o contrairo fizer pagaraa dous mil reais a metade para as obras da cidade e a outra para quem o accusar, e a tal 
examinação não seraa valiosa.

Capitolo 18º.

E serão avisados os ditos examinadores que nenhum per si soo examine offiçial senão sendo ambos juntos sob a 
mesma pena.
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[f. 16v.]

Capitolo 19º.

Jtem os ditos dous Juizes e examinadores que pola sobredita maneira forem eleitos seruiraa hum delles o primeiro 
anno de marcar a prata e o segundo anno de afilar os pesos e o outro seruiraa de marcar a prata, de maneira que 
cada hum faça cada hũa destas cousas separadamente no seu anno.

Capitolo 20º.

E serão avisados Todos os ouriuezes que todas as pecas que fizerem para vender como as que lhes derem a fazer 
as não ponhão em suas taçeiras ou apparadores depois de acabadas, nem as entreguem a seus donos senão sendo 
Primeiro vistas e marcadas pelo Juiz do dito offiçio, a que esse anno toca Marcar as ditas peças. As quaes peças 
ysso mesmo leuarão a marca do offiçial que as fizer, e senão achada algũa peça na taçeira acabada de todo ou 
que algum offiçial vendeo ou lhe foy dada a fazer, e a entregou a seu dono sem ser vista e marcada pelo dito juiz 
e offiçial que a fez o tal offiçial pagaraa do tronco dous mil reais a metade para as obras da Cidade e a outra para 
quem o accusar.

Capitolo 21º.

Jtem nenhum ouriuez de prata daraa cor a prata dourada antes de a leuar a mostrar ao Juiz do offiçio para ver se 
estara dourada como deue para desengano do pouo e tendo o Juiz algũa duuida no dourado da dita peça a podera 
mandar corar para melhor poder ver se estaa dourada como deue, o qual Juiz achando que não estaa dourada 
como deue a faraa tornar dourar, e o ouriuez que o contrairo disto fizer pagara a sobredita pena.

Capitolo 22º.

Jtem o ouriuez que comprar algũa peça de prata grande ou pequena para Correger ou tornar a vender sem 
corregimento, a não venderaa nem poeraa na taçeira sem primeiro a leuar a marcar e ser vista assi e da maneira 
como as nouas que em sua <tenda> fizer se marcadas não forem as ditas peças e o ouriuez que o contrairo fizer 
pagaraa a sobredita pena.

Capitolo 23º.

E quando quer que o Juiz achar que as ditas peças que assi lhe forem trazidas a marcar não são as que deuem assi 
do feito como da ley da prata as poderaa quebrar por qualquer destes defeitos que nellas achar, saluo se teuerem 
algũa emenda e corregimento, porque tendoo o dito juiz lhas mandaraa correger de maneira que as ditas peças 
fiquem boas e desenganadas para quem as comprar
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[f. 17]

Capitolo 24º.

E as peças que o dito Juiz quebrar per qualquer defeito que tenhão as deixaraa de maneira que se possa ver se 
as quebrou com causa ou não, para que se algum offiçial se aggrauar se possa bem ver a rezão que tem em seu 
agrauo. E achando se que o juiz a quebrou por algum odio ou malquerença ou sem causa liçita pagaraa ao offiçial 
que as taes peças fez aquillo que justamente se achar que val o feitio da tal peça ou peças que lhe assi quebrar 
sem causa Justa.

Capitolo 25º.

E quando quer que forem leuadas alguas peças ao juiz para marcar se a peça for de hũa soo peça não a buscarão 
senão em hum soo lugar. E quando for de muitas peças ficaraa em arbitrio do dito Juiz que a busca, onde e em 
quantos lugares quiser, não sendo porem mais que ate em tres lugares onde a buscar e a marca lhe poeraa em 
hum soo lugar.

Capitolo 26º.

E o dito Juiz seraa avisado que não marque por borilada nenhũas barras nem arruelas de prata porquanto El Rey 
nosso senhor tem prouido que a tal prata senão marque senão pelo ensaiador de sua moeda.

Capitolo 27º.

E o dito juiz seraa outrosi avisado que não marque nem deixe pasar peça algũa não sendo a que deue per affeição, 
rogo, ou peita, nem por algũa espeçie de maliçia. E prouando se que fez o contrairo do Tronco pagaraa dez 
cruzados a metade para a Cidade e a outra para quem o accusar.

Capitolo 28º.

E sendo caso que por o dito Juiz quebrar algũa peça de prata ou a mandar correger per bem deste regimento 
algum offiçial o jniuriar de dito, ou defeito o offiçial que tal fezer seraa preso e do Tronco pagaraa dez cruzados, 
a metade para a Cidade e a outra para quem o accusar. E a Camara lhe daraa outra qualquer pena segundo a 
qualidade do caso o requerer.



DOCUMENTA

 329

VII

42 Segue-se riscado: em.

Capitolo 29º.

Jtem serão avisados os ditos ouriuezes de prata que não comprem peça de prata nem de ouro senão a pessoa que 
seia conheçida e abonada e que tenha rezão de a vender ou de a mandar desfazer. E comprando a ou desfazendo 
a a algũa pessoa suspeita, e que não seia conheçida e abonada [f. 17v.] alem de pagarem as peças que assi 
comprarem a seus donos pagarão do Tronco pela primeira vez vinte cruzados, e epla segunda çinçoenta cruzados 
do Tronco onde estarão dez dias, e pela terçeira vez hauerão a mesma pena cincoenta cruzados  e dez dias do 
Tronco e não vsarão mais do offiçio de ouriuezes de prata nesta cidade e seu termo, das quaes penas sera a 
metade para as obras da Cidade e a outra para quem os accusar.

Capitolo 30º.

E os Juizes do dito offiçio terão cargo de trinta em trinta dias visitar as tendas dos offiçiaes e fazer correição com 
seu escriuão, e assi todas as mais vezes que necessario lhes pareçer, e as obras que acharem que não são feitas 
como deuem as tomarão e leuarão aa Camara para se fazer nisso o que for Justiça e se dar o castigo ao offiçial 
conforme a culpa que lhe for achada. E esta deligençia farão sem odio, nem affeição, nem outro algum modo ou 
espeçie de maliçia, e os Juizes que nas ditas obras engano e falsidade acharem, e a dissimularem por qualquer 
via que seia, e não fizerem diligençia para se fazer42 a dita exucação contra os culpados pagarão dez cruzados a 
metade para as obras da Cidade e a outra para quem os accusar.

Capitolo 31º.

E Mandão aos offiçiaes do dito offiçio que quando quer que os ditos juizes chegarem as suas tendas lhas visitarem 
lhes obedeção e lhes mostrem as obras de seu offiçio que quiserem para verem se ha algũas mal feitas e como 
não deuem para se fazer nellas execução sob pena de qualquer que desobediente for a cidade lhe dar por ysso 
o castigo que lhe bem pareçer, e da desobediençia que o tal offiçial cometer contra os ditos juizes ou qualquer 
delles o dito escriuão faraa auto e o leuaraa aa Camara para se nella fazer e mandar o que for Justica.

Capitolo 32º.

E qualquer offiçial que for chamado por parte dos ditos Juizes e examinadores para algum ajuntamento, ou para 
ver algũas obras sobre que aja differença e for reuel e não vier pagaraa duzentos reais para as despesas do dito 
offiçio. Em a qual pena os mesmos Juizes o condenarão, e esto dando lhes fee o escriuão do dito offiçio, ou outro 
qualquer que requereo o tal offiçial sob a dita pena que viesse perante os ditos juizes. E a mesma pena hauerão 
os juizes ou Cada hum delles que sendo chamados para algum aJuntamento não vierem.



330

VII
DOCUMENTA

Capitolo 33º.

E nenhum offiçial do dito offiçio seraa tão ousado que tome nem recolha em sua casa aprendiz nem obreiro que 
esteuer com outro offiçial emquanto durar o tempo que o tal obreiro ou aprendiz for obrigado a estar com seu 
amo nem lhe fallaraa nem mandaraa fallar per outrem sob pena de qualquer que o contrairo fizer pagar dous mil 
reais a metade para as obras da çidade e a outra para quem o accusar. E o tal obreiro ou aprendiz tornara para 
casa de seu amo.

Capitolo 34º.

E per este mandão aos almotaçées das execuções Meirinho da çidade e alcaides della que ora são e ao diante forem 
que sendo requeridos pelos ditos Juizes por algũa cousa que seia necessaria para o comprimento e execução do 
que toca a este regimento lhes acudão com diligençia e fação nisso Justica.

Capitolo 35º.

E mandão outrosi a qualquer porteiro do conselho e homens dos alcaides desta Cidade que senão requeridos 
pelos ditos examinadores para fazerem algũa execução de sentença ou mandado dos almotaçes ou qualquer 
outra cousa que outrosi toque a comprimento e execução deste regimento o cumprão e lhes seião obedientes, e 
não o fazendo assi a çidade lhes daraa por ysso o castigo que merecerem.
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43 Nota marginal à esquerda: 1.
44 Nota marginal à esquerda: 2.

Regimento dos guadamecileiros
Livro dos regimentos dos oficiais mecânicos da cidade de Lisboa reformados por ordem do Senado, f. 108 a 112v.

[f. 108]

CAPITOLO XXVIII DO REGIMENTO DOS GVADAMECILEIROS

No mes de Janeiro de Cada hum anno os offiçiaes do offiçio dos guadamiçileiros se ajuntarão em hũa casa que elles 
pera jsso ordenarem, e os juizes do dito offiçio que então acabão com seu escriuão presente darão juramento dos 
sanctos Evangelhos a todos os que presentes forem que bem e verdadeiramente sem odio nem affeição dee cada 
hum sua voz a dous homens que aquelle anno hão de seruir de juizes E examinadores do dito officio e sendo assi 
dado Juramento aos ditos officiaes, os ditos Juizes com o dito escriuão se apartarão para hum cabo da dita casa 
onde terão posta hũa mesa E aly perguntarão a cada hum dos ditos offiçiaes per sy sob cargo do dito juramento 
que receberão a quem dão sua voz para aquelle anno o vindouro seruir de Juiz E examinador do dito offiçio E 
o que cada hum disser em segredo o escriuão o escreuera. E acabado assi de perguntar os ditos offiçiaes, elles 
Juizes a limparão a pauta com o dito escriuão E em outro papel poerão per letra aquelles dous offiçiaes que mais 
votos teuerem para aquelle anno seruirem de Juizes E examinadores do dito officio.

43E pela mesma maneira E no dito dia que elegerem os ditos juizes E examinadores Elegerão outro offiçial do 
dito offiçio por escriuão para seruir quelle anno com os Juizes. E despois de os ditos Juizes E escriuão assi serem 
eleitos Jrão aa Camara para lhes ser dado Juramento dos sanctos Evangelhos que bem E verdadeiramente siruão 
seus cargos e para os assentarem no liuro da Camara como he costume. E aquelles Juizes E examinadores E 
escriuão que com esta solenidade não forem eleitos não vsarão dos ditos cargos sob pena de qualquer que o 
contrario fizer do tronco pagar mil reais a metade para as obra da çidade E a outra para quem o accusar.

44E o offiçial que sair por examinador hum anno não seruiraa o mesmo cargo dahi a tres annos contados do dia 
em que acabar seu anno. E pela mesma maneira o que sair por escriuão saluo se não ouuer outra pessoa do dito 
offiçio que saiba escreuer porque então poderaa seruir ate outra eleição en que o aja.
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45E nenhũa pessoa assi natural como estrangeiro que do dito offiçio de guadamiçileiro quiser vsar E poer tenda o 
poderaa fazer sem primeiro ser examinado pelos ditos examinadores que para jsso são eleitos. O qual exame se 
faraa em casa de hum dos ditos examinadores qual elles entre sy ordenarem a que elles serão presentes para que 
vejão se o tal offiçial faz obra Conueniente per que mereça ser approuado.

46E todo o offiçial que se examinar quiser do dito offiçio leuaraa a casa do examinador onde houuer de fazer a 
obra tranta47 E duas pelles em branco E assi a prata que para ellas for neçessaria, E as argentara E brunhiraa. Das 
quaes dourara dezasseis E faraa a douradura para ellas.

E das doutras dezasseis brancas faraa dezasseis brocados mettidos de douradura.

E para as outras douradas faraa sua tinta preta para as perfilar E seu verniz para a dita tinta E para o mais que lhe 
for mandado E para enuernizar os fruttos e cores.

E estas trinta E duas peças faraa o dito offiçial hum panno desta maneira scilicet das dezasseis peças douradas 
cortaraa subentes e altibaxas E as perfilara para o dito panno. E o graniraa de maneira que o tal granido 
não vaa furado nem machucado mas bem feito como se vsa no dito offiçio deixando per granir os frutos das 
subentes E altibaxas.

[f. 109]

Jtem o dito offiçial <moeraa> por sua mão as cores que forem necessarias para os ditos fruttos que seraa cramisim, 
verde, pardo, azul, E branco. E assi pintado das ditas cores regraraa hum brocado sem patrão para per elle serem 
regrados os outros, E assi as canefas e despois de regrado o acabara per sua mão em tal maneira que se possa 
armar e ver a perfeição delle que seia tal como conuem ao dito offiçio e desengano do pouo.

Jtem leuaraa mais o dito offiçial quatro peças vermelhas de cortaraa diante dos examinadores dous coxijs do 
tamanho que lhos pedirem E traraa para elle sete peças douradas E acabadas por sua mão como atras vay dito. 
As quaes sete peças cortaraa em terços E as graniraa En tal perfeição E maneira como acima estaa dito, E faraa 
os ditos Coxijs com suas maçenetas E enxarrafas do Tamanho que lhas pedirem que seraa na perfeição deuida, E 
como os offiçiaes do dito offiçio os costumão fazer. E sendo o dito panno E coxijs feitos de maneira sobredita E 
tal que fique bem feito E desenganado aa vontade dos examinadores hauerão o dito offiçial por examinado E lhe 
passarão sua Carta.

45 Nota marginal à esquerda: 3.
46 Nota marginal à esquerda: 4.
47 Sic.
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48E ao que assi for examinado na maneira sobredita E for hauido por habil E pertençente para poer tenda lhe 
passarão sua carta de examinação assinada pelos examinadores E feita pelo escriuão de seu cargo. A qual leuarão 
aa Camara para la ser vista E comfirmada, E se registrar no Liuro em que as taes cartas se registrão.

49Da qual examinação o offiçial que se assi examinar quiser pagaraa trezentos reais e sendo estrangeiro seiscentos 
reais de que serão as duas partes para as despesas do dito offiçio E a terça para os examinadores.

50E qualquer guadameçileiro que daqui em diante tenda poser sem primeiro ser examinado da maneira sobredita 
seraa preso e da cadea onde jaraa quinze dias pagaraa dous mil reais a metade para as obras da çidade E a outra 
para quem o accusar. E a mesma pena hauer a qualquer offiçial [f. 109v.] não sendo examinado que tomar obra 
do dito offiçio para a fazer fora da tenda do offiçial examinado.

51E quando algum offiçial do dito offiçio se poser a examinar E não souber fazer as sobreditas peças os ditos 
examinadores o não examinarão E lhe mandarão que vaa aprender. E do dia que se poser a tal examinação a seis 
meses o não tornarão a examinar, E passados os ditos seis meses enão se poderaa poer outra uez a examinação. E 
sendo apto lhe passarão sua carta E não o sendo o tornarão outra uez a mandar aprender outros seis meses. E assi 
o farão tantas vezes quantas acharem que não sabe fazer como as pecas de sua examinação. E os examinadores 
que o assi não fizerem E antes do dito tempo os tornarem a examinar pagarão dous mil reais a metade para as 
obras da Cidade E a outra para quem os accusar.

52E sendo caso que os ditos examinadores fauorauelmente ou por peita ou por qualquer respeito ou maliçia 
derem por sufficientes aquelles que o não forem E lhes derem lugar que ponhão tenda da Cadea onde estarão 
trinta dias pagaraa Cada hum quatro mil reais a metade para as obras da çidade E a outra para quem os accusar.

53E os examinadores do dito offiçio não examinarão seus filhos, parentes, cunhados, ou criados. E quando qualquer 
dos sobreditos se quiser examinar faraa petição aa Camara para lhe ser dado hum dos Juizes do anno passado 
qual aa Cidade bem pareçer para o examinar em lugar do examinador suspeito. E qualquer dos examinadores 
que o contrario fizer pagaraa dous mil reais a metade para as obras da çidade E a outra para quem o accusar. E a 
tal examinação não seraa valiosa.

48 Nota marginal à esquerda: 5.
49 Nota marginal à esquerda: 6.
50 Nota marginal à esquerda: 7.
51 Nota marginal à esquerda: 8.
52 Nota marginal à esquerda: 9.
53 Nota marginal à esquerda: 10.
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54E serãi avisados os ditos examinadores que nenhum per si soo examine offiçial algum senão sendo ambos juntos 
sob a mesma pena.

[f. 110]

55E nenhum estrangeiro posto que apto e suffiçiente seia para ser examinado o poderaa ser sem primeiro andar 
hum anno trabalhando por obreiro pelas tendas de offiçiaes do dito offiçio para neste tempo se saber se he 
homem de bem E de bom viuer E tal que se presuma delle que faraa verdade em seu offiçio. E fazendo o contrario 
encorrera em pena de dous mil reais. E os examinadores que o examinarem antes do dito tempo de hum anno 
pagarão os ditos dous mil reais do Tronco a metade para a Çidade E a outra para quem os accusar.

56E mandão ourosi que nenhum offiçial do dito offiçio Laure obra de guadamecijs sobre estanho por ser obra 
falsa E enganosa para o pouo. E o que o contrairo fizer pagaraa dez cruzados do Tronco a metade para as obras 
da çidade E a outra para quem o accusar. E a obra lhe seraa tomada E publicamente queimada como cousa falsa 
que he.

57E quando quer que os ditos examinadores E veedor do dito offiçio souberem que em algũa Logea de mercador 
ha alguns guadamecijs feitos sobre estanho e como não deuem para desengano do pouo elles o farão saber aos 
almotaçés aos quaes mandão que tanto que por elles lhe for dito com muita diligençia e sem detença algũa vão aas 
tendas em que os tres guadamecijs houuer e os Tomem com os ditos mercadores a pena do capitolo atras sendo 
caso que nos ditos guadamecijs conhecidamente sera vista esta falsidade.

58Jtem mandão que nenhum offiçial do dito offiçio lançe pedaços, chafalados nos cantos das peças assi vermelhas 
como douradas saluo se forem cosidas porque assi he mais desengano da obra e proueito das partes que a 
comprarem. E qualquer que o contrario [f. 110v.] fezer E lhe for achado da cadea paguaraa dous mil reais a 
metade para as obras da çidade E a outra para quem o accusar.

59Jtem nenhum offiçial faraa coxijs vermelhos de pedaços senão forem os terços ou quartos dos taes coxijs do 
tamanho da altura das ditas peças dos coxijs por quanto assi são acabados na perfeição de como hão de ser feitos 

54 Nota marginal à esquerda: 11.
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para proueito da obra E desengano do pouo. E este comprimento se entenderaa nos primeiros dous terços ou 
quartos sob pena de qualquer que o contrario fezer emcorrer na pena sobredita no capitolo atras.

60Jtem nenhum offiçial do dito offiçio seraa ousado leuar nem mandar leuar obra algũa de guadamecijs para 
vender fora desta cidade sem primeiro ser vista pelos examinadores do dito offiçio para ver se ha tal obra vay 
a proueito do pouo os quaes darão Juramento ao tal offiçial se tem ou manda mais obra que aquella que lhes 
mostra. E achando despois o contrario encorrera em pena de quinze cruzados do tronco de que haueraa hum 
terço a Cidade E o outro o accusador E o outro a confraria de São Jorge do hospital de todos os sanctos.

61Jtem nenhum offiçial faraa almofadinhas senão forem da largura do padrão E não lhes deitarão pedaços 
chafalados nos cantos senão forem cosidos. E fazendo o contrario da Cadea pagaraa dous mil reais a metade para 
as obras da Cidade E a outra para quem o accusar.

62Jtem nenhum offiçial do dito offiçio nem outra pessoa para elle poderaa tomar nem mandar tomar pannos 
de guadamecijs nem outra algũa obra dos ditos guadamecijs que venha de fora do regno ou de fora da Cidade 
de mercadores nem de pessoas que os [f. 111] Tenhão para vender para os ditos offiçiaes63 os hauerem de 
concertarem vender em suas casas nem Jrão a casa dos ditos mercadores a desmanchar ou concertar a dita obra, 
por quanto se tem por Jnformação que entre os ditos offiçiaes se vende a tal obra aos mercadores que a trazem 
a hum çerto preço E toda a demasia que lhe mais dão he para os taes offiçiaes o que he grande regatia E periuizo 
para o pouo a pessoa e offiçial que per si ou per outrem taes pannos comprar pagaraa do tronco vinte cruzados 
de que haueraa hum terço a Cidade E o outro o accusador E o outro a Confraria de São Jorge do hospital de todos 
os Sanctos e não lhes valeraa dizer que são comprados de seu dinheiro.

64Jtem por quanto são Jnformados que assi aos offiçiaes do dito offiçio como a outras pessoas muitas vem 
guadamecijs de fora do regno cujo dourado he de estanho E não de prata como ha de ser o que he falsidade como 
açima vay declarado mandão que aquelles que guadamecijs de fora do regno trouxerem ou mandarem trazer a esta 
cidade tanto que aqui forem do dia que forem despachados E tirados d alfandegua a tres dias primeiros seguintes 
o fação logo saber aos Juizes do dito offiçio para que os vejão e examinem se são taes quaes deuem para vender 
ao pouo e aos que acharem boons E desenganados lhe porão a cada hum guadamecijs ou almofada a marca da 
cidade no lugar onde mais conueniente for. E os que acharem com tal defeito com que o pouo possa ser enganado 

60 Nota marginal à esquerda: 17.
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63 Segue-se palavra repetida: officiaes.
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os ditos Juizes os trarão a esta camara para nella serem vistos E se mandar fazer execução nelles segundo o caso 
mereçer. E qualquer pessoa ou pessoas que os ditos guadamecijs trouxerem ou mandarem trazer E despois que 
aquy forem o não fazerem a saber aos ditos juizes dentro no dito termo para fazerem a dita deligençia do tronco 
onde Jaraa dez dias pagaraa vinte cruzados a metade para a Cidade E a outra para quem o accusar.

65Jtem mandão que nenhum mercador nem outra pessoa algũa compre pannos de guadamecijs nem coxijs nem 
almofadinhas nesta çidade para [f. 111v.] nella os tornarem a vender por quanto a tal regatia he em periuizo do 
pouo sob pena de qualquer que nisso for achado pagar vinte cruzados e perder a mercadoria a metade para a 
çidade E a outra para quem o accusar.

66Jtem mandão que nenhum offiçial do dito offiçio per si nem per outrem possa vender a çapateiros peças de 
guadamecijs grandes nem pequenos perfiladas nem granidas nem pintadas saluo sendo as taes peças lisas, 
brancas ou douradas, E o que o contrario fezer pagaraa dez cruzados a metade para as obras da çidade E a outra 
para quem o accusar.

67E mandão que daqui en diante nenhum guadameçileiro seia tão ousado que faça nem corte pelles algũas do dito 
offiçio pela marca de Castella E todas as que cortar serão pelo padrão que para ysso se fez marcado com a marca 
da çidade E afilado pelo afilador della, E qualquer dos ditos offiçiaes que forem achadas pelles de guadamecijs 
cortadas pela marca de castella da cadea onde estaraa dez dias pagaraa dez cruzados a metade para as obras da 
Çidade E a outra para quem o accusar por ser engano do pouo cortaren se as ditas obras pela marca de Castella.

68E os ditos examinadores E veedor do dito offiçio com o escriuão de seu cargo o terão cuidado E serão obrigados 
a correr as tendas dos officiaes do dito offiçio e logeas dos mercadores que obra de guadamecijs teuerem para 
vender ao pouo de trinta en trinta dias E todas as maes vezes que necessario lhes pareçer. E quando aas ditas 
logeas dos mercadores forem Jrão com cada hum dos almotaçées os quaes Jrão a fazer a dita visitação com 
diligencia sendo pelos ditos Juizes requeridos. E as obras que en casa dos offiçiaes acharem feitas como não 
deuem leuarão aos almotaçées para nellas fazerem execução segundo o engano ou falsidade que acharem [f. 112] 
o requerer. E da mesma maneira farão os itos almotaçées execução nas que nas logeas dos mercadores acharem e 
quando assi visitarem as ditas tendas e logeas darão Juramento dos sanctos Evangelhos assi aos donos das tendas 
como aos obreiros dellas que declarem se tem outras obras mais que as que lhes mostrão e se são cortadas per 
outro padrão mais pequeno que o que outrossi mostrão. E o que Jurar não quiser pagaraa dez cruzados a metade 
para as obras da çidade E a outra para quem o accusar e esta diligençia farão sem odio nem affeição nem outro 
algum modo ou espeçie de maliçia. E os Juizes que nas ditas obras engano E falsidade acharem E a dissimularem 
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per qualquer via que seia E não fizerem diligençia para se fazer a dita execução contra os culpados pagarão dez 
cruzados a metade para a cidade E a outra para quem os accusar.

69E mandão aos offiçiaes do dito offiçio E mercadores que quando quer que os ditos Juizes forem visitar suas 
tendas E logeas pela maneira Sobredita lhes obedeção E lhes mostrem as obras que teuerem para verem se ha 
algũas mal feitas E como não deuem se fazer nellas execução sob pena de qualquer que desobediente for a cidade 
lhe dar por ysso o castigo que lhe bem pareçer e da desobediençia que o tal official cometter contra os ditos Juizes 
ou qualquer delles o dito escriuão faraa auto E o leuara aa Camara para se nella ver E mandar o que for justica.

70E qualquer offiçial que for chamado por parte dos ditos Juizes E examinadores para algum ajuntamento ou para 
ver algũas obras sobre que aja differença E for reuel E não vier pagaraa duzentos reais para as despesas do dito 
offiçio. Em a qual pena os mesmos Juizes o condenarão E esto dando lhes fee o escriuão do dito offiçio ou outro 
qualquer que requereo o tal offiçial [f. 112v.] Sob a dita pena que viesse perante os ditos juizes e a mesma pena 
hauerão os Juizes ou cada hum delles que sendo chamados para algum ajuntamento não vierem.

71E nenhum offiçial do dito offiçio seraa tão ousado que tome nem recolha em sua casa aprendiz nem obreiro que 
esteuer com outro offiçial emquanto durar o tempo que o tal obreiro ou prendiz72 for obrigado a estas com seu 
amo nem lhe fallara nem mandara fallar per outrem sob pena de qualquer que o contrario fezer pagar dous mil 
reais a metade para as obras da cidade E a outra para quem o accusar, E o tal obreiro ou aprendiz tornara para 
casa de seu amo.

73E per este mandão aos almotaçees das execuções meirinho da cidade E alcaides della que hora são E ao diante 
forem que sendo requeridos pelos ditos juizes por algũa cousa que seia neçessaria para comprimento E execução 
de que toca a este regimento lhes acudão com diligençia E fação nisso justiça.

74E Mandão outrossi a qualquer porteiro do conçelho E homens dos alcaides desta çidade que sendo requeridos 
pelos ditos examinadores para fazerem execução de sentença ou mandado dos almotaçees ou qualquer outra 
cousa que outrosi toque a comprimento E execução deste regimento o cumprão E lhes seião obedientes e não o 
fazendo assi a Çidade lhes daraa por ysso o castigo que mereçerem.
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Regimento dos oleiros
Livro dos regimentos dos oficiais mecânicos da cidade de Lisboa reformados por ordem do Senado, f. 170 a 174v.

[f. 170]

CAPITOLO XLIII DO REGIMENTO DOS OLEIROS75

76No mes de Janeiro de Cada hum anno os offiçiaes do officio dos oleiros assi de louça vermelho como de vidrada, E 
telheiros serão chamados pelo mordomo de seu offiçio E se ajuntarão em hũa casa que elees para Jsso ordenarem 
E os Juizes que então acabão com seu escriuão darão Juramento dos sanctos Evangelhos a todos os que presentes 
forem que bem E verdadeiramente sem odio nem affeição dee cada hum sua voz, a dous homens que aquelle anno 
hão de seruir de juizes E examinadores do dito offiçio. E sendo assi dado Juramento aos ditos offiçiaes os ditos 
Juizes com o escriuão se apartarão para hum cabo da dita casa onde Terão posta hum77 mesa, E aly perguntarão a 
Cada hum dos ditos offiçiaes per si sob cargo do dito Juramento que receberão a quaes dão sua voz para aquelle 
anno vindouro de Juizes, Examinadores do dito offiçio e o que  cada hum disser em segredo o escriuão o escreuera.

E pela mesma maneira elegerão hum Juiz do offiçio de louça verde vidrada E outro de louça branca vidrada 
para aquelle anno, outrosi seruirem de examinadores dos ditos offiçios. E assi elegerão outro Juiz do Corpo dos 
telheiros para examinador do dito offiçio. E acabado assi de perguntar os ditos offiçiaes elles Juizes alimparão 
a pauta com o dito escriuão E em outro papel poerão per letra aquelles offiçiaes que mais votos tiuerem para 
aquelle anno seruirem de Juizes E examinadores dos ditos offiçios.

[f. 170v.]

78E pela mesma maneira E no dito dia que elegerem os ditos Juizes E examinadores elegerão outro offiçial do 
corpo dos oleiros de louça vermelha por escriuão para seruir aquelle anno com os Juizes. E despois de os ditos 
Juizes E escriuão assi serem eleitos Jrão aa Camara para lhe ser dado Juramento dos Sanctos Evangelhos que bem 
E verdadeiramente siruão seus cargos, E para os assentarem no liuro da Camara como he costume. E aquelles 

75 Nota abaixo: Esta Conferido e o seu acrecentamento vai no Liuro de lei a f. 111. (assinatura:) Lima.
76 Nota marginal à esquerda: 1º.
77 Sic.
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Juizes examinadores E escriuão que com esta solenidade não forem eleitos não vsarão dos ditos cargos sob pena 
de qualquer que o contrario fizer do tronco pagar mil reais a metade para as obras da Cidade E a outra para quem 
o accusar.

79E os officiaes que sairem por examinadores hum anno não seruirão o mesmo cargo dahi a tres annos contados 
do dia em que acabarem seu anno, saluo se no offiçio dos vidreiros E telheiros houuer tão poucos offiçiaes que 
seia necessario fazer se delles eleicão antes do dito tempo. E pela mesma maneira o que sair por escriuão saluo 
não hauendo outra pessoa do dito offiçio que saiba escreuer porque então poderaa seruir ate outra eleicão em 
que o aja.

80E nenhũa pessoa assi natural como estrangeiro que dos ditos offiçios quiser vsar E poer tenda o poderaa fazer 
sem primeiro sem81 examinadopelos examinadores que para Jsso são eleitos. O qual exame se faraa em casa 
do Juiz do offiçio de que o exame se faz a que elles serão presentes, para que vejão se o tal official faz obra 
conueniente per que mereça ser aprouado. E sendo o examinado de louça vidrada seraa presente o Juiz de seu 
officio com dous da louça vermelha. E sendo telheiro pela mesma maneira.

82E o offiçial que se examinar quiser de louça vermelha saberaa [f. 171] muj bem laurar E temperar o barro E 
conserua lo com sua area segundo conuem a qualquer lauor.

Jtem saberaa enfornar de todo e cozer a louça como deue para desengano do pouo.

Jtem saberaa muj bem fazer talhas de agoa que seião Jgoaes de grossura do barro E tenhão boons fundos e cheos.

Jtem saberaa fazer cantaros E potes para ter agoa de meo almude E atanores E quartoes que seia tudo muito bem 
feito E acabado E como cumpre saber qualquer boom offiçial.

Jtem saberaa fazer quaesquer panelas E azados que lhe forem demandados.

83E o que se quiser examinar de louça vidrada verde saberaa fazer alguidares grandes e pequenos E frigideiras E 
tigellas de fogo.

Jtem panellas de mea arroba cada hũa.

Jtem panellas mais pequenas E de toda a sorte.

79 Nota marginal à esquerda: 3.
80 Nota marginal à esquerda: 4.
81 Sic.
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Jtem almotolias grandes E pequenas.

Jtem saberaa fazer tachos.

Jtem en fusas de toda a sorte.

Jtem pratos de toda a sorte.

Jtem faraa canos para telhados de cinco palmos.

Jtem faraa hum seruidor.

Jtem faraa malegas grandes que chamão vermelha.

[f. 171v.]

Jtem faraa escudelas de feição de porçelana.

Jtem saberaa enfornar, vidrar, E cozer.

Jtem saberaa fundir o chumbo en hũa fornalha de modo que se faça em poo meudo E se pineire.

Jtem saberaa moer a area que se lhe bota E pineira la.

Jtem saberaa deitar lhe cobre por seu peso.

84E o que se quiser examinar de louça branca de tal lauara85 saberaa fazer hũa almofia de boticairo que leue meo 
alquere de qualquer cousa que lhe botarem.

Jtem faraa outra almofia grande de pee.

Jtem faraa hum prato grande que se chama gallynheiro.

Jtem hũa abarrada de Canada de agoa.

84 Nota marginal à esquerda: 7.
85 Sic.
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Jtem toda hũa botica com suas arredomas E botões E panellas que leuem ate arroba.

Jtem saberaa a enfornar, vidrar E cozer.

86E o que se houuer de Examinar de telheiro E tijoleiro saberaa laurara E cozer, E tomar o fogo como cumpre a 
hum boom offiçial.

87E aos que assi forem examinados na maneira sobredita E forem hauidos por habiles E pertencentes para poerem 
tenda lhes passarão sua carta de examinação assinada por todos os examinadores E feita pelo escriuão de seu cargo. 
A qual leuarão aa Camara para laa ser vista E confirmada E se registrar no liuro em que as taes cartas se registrão.

88Da qual examinação o offiçial que se assi examinar pagaraa trezentos reais. E sendo estrangeiro seisçentos reais 
de que serão duas partes para as despesas do offiçio E a terça parte para os examinadores e o escriuão leuaraa 
da carta dez reais.

[f. 172]

89E qualquer offiçial dos ditos offiçios que daqui em diante Tenda poser sem primeiro ser examinado da maneira 
sobredita seraa preso E da cadea onde Jara a quinze dias pagaraa dous mil reais a metade para a cidade E a outra 
para quem o accusar. E a mesma pena haueraa qualquer offiçial não sendo examinado que tomar obra dos ditos 
offiçios para fazer fora da Tenda do offiçial examinado.

90E quando algum offiçial dos ditos offiçios se poser a examinar senão souber fazer as sobreditas peças dos ditos 
examinadores o não examinarão E lhe mandarão que vaa aprender E do dia que se poser aa tal examinação a seis 
meses o não tornarão a examinar. E passados os ditos seis meses então se poderaa poer outra uez aa examinação. 
E sendo apto lhe passarão sua carta E não o sendo o tornarão outra uez a mandar aprender outros seis meses. 
E assi o farão tantas vezes quantas acharem que não sabe fazer como deue as peças de sua examinação. E os 
examinadores que o assi não fezerem E antes do dito tempo o tornarem a examinar pagarão dous mil reais a 
metade para as obras da Cidade E a outra para quem os accusar.

91E sendo caso que os ditos examinadores fauorauelmente ou por peita ou por qualquer respeito ou maliçia 
derem por suffiçientes aquelles que o não forem E lhes derem lugar que ponhão tenda da Cadea onde estarão 
trinta dias pagara cada hum quatro mil a metade para as obras da Cidade E a outra para quem os accusar.

86 Nota marginal à esquerda: 8.
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92E os examinadores dos ditos offiçios não examinarão seus filhos, parentes cunhados ou criados. E quando 
qualquer dos sobreditos se quiser examinar faraa petição aa Camara para [f. 172v.] lhe ser dado hum dos juizes 
do anno passado qual a Cidade bem pareçer para o examinar em lugar do examinador suspeito. E qualquer dos 
examinadores que o contrario fezer pagaraa dous mil reais a metade para a Cidade e a outra para quem o accusar, 
e a tal examinação não sera valiosa.

93E serão avisados os ditos examinadores que nenhum per si soo examine offiçial algum senão sendo ambos 
Juntos, sob a mesma pena.

94E mandão que nenhum oleiro seia tão ousado que desenforme forno algum de louça nem bula com elle tanto 
que for ozido95 sem primeiro Jr chamar os ditos Juizes do offiçio para elles jrem ver o tal forno se a louça he feita 
desenganadamente como lhe manda seu regimento por serem Jnformados que os ditos oleiros muitas vezes 
fazem a louça de maneira que tanto a poem no fogo estala assi por ser mal cozida como por ter pouca area. E da 
louça que os ditos Juizes acharem que he feita como não deue E mal cozida farão auto E o trarão a camara para 
se mandar o que for justiça e qualquer dos ditos juizes do tronco onde estaraa çinco dias pagara dous mil reais a 
metade para as obras da cidade e a outra para quem o accusar assi por desenfornar sem o fazer a saber como por 
lhe ser achada louça feita contra seu regimento em preJuizo do pouo. E sob a mesma pena os mesmos Juizes farão 
esta diligençia tantas vezes quantas souberem que os fornos da louça são cozidos, ou os vierem chamar para os 
verem, e assi buscarão as casas dos oleiros para verem se tem louça escondida que seia feita como não deue.

96Jtem mandão que nenhũa pessoa que louça vender a venda no resio desta cidade saluo nos dias de feira, e en as 
tres festas do anno scilicet natal, pascoa, e pentecoste porque nos dous dias antes de cada hũa das ditas festas a 
poderão vender no dito resio E fazendo o contrario [f. 173] Serão presos e da Cadea pagarão mil reais a metade 
para a Cidade e a outra para quem os accusar.

97Jtem mandão que to98 o oleiro que fezer louça vidrada se a não exacotar lhe seia quebrada a obra que lhe for 
achada e do tronco pague mil reais a metade para a Cidade e a outra para quem o accusar.

99Jtem Mandão que nenhuum telheiro assi desta çidade como do termo que tijolo fezer faça em cada fornada mais 
tijolo rebatido que a terça parte delle, e a demasia seraa d aluenaria E forcado sob pena de qualquer que fezer 
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mais tijolo rebatido que a terça parte da cadea onde estaraa dez dias pagar dous mil reais a metade para as obras 
da Cidade e a outra para quem o accusar.

100Jtem Mandão que o tijolo d aluenaria seia de palmo e quarto de craueira e sua anchura per meada e o tijolo 
mazaril seia de palmo e meo e sua anchura per meada, E o tijolo de portal seia de palmo E quatro dedos de 
craueira de longo e hum palmo de ancho, e que a grossura de todo o tijolo seia pela marca E vitola que estaa na 
Camara desta Cidade, e o que o contrario fezer da cadea pagaraa vinte cruzados a metade para a Cidade e a outra 
para quem o accusar.

101E sob a mesma pena mandão que toda a telha que se fezer seia de dous palmos e meo de longo E hum palmo 
em boca comforme ao padrão da Cidade.

102Jtem mandão que nenhum offiçial seia ousado fazer telha ou tijolo amassado com agoa salgada nem o traga a 
vender a esta çidade, e o que o contrario fezer da cadea pagaraa a mesma pena de vinte cruzados a metade para 
as obras da Cidade E a outra para quem o accusar, por não ser obra durauel, E ser grande engano do pouo, E a 
mesma pena hauera qum fezer telha ou tijolo com agoa dos tanques.

[f. 173v.]

103Jtem Mandão que nenhum obreiro dos ditos offiçios laure por peças soomente por Jornal como sempre se 
costumou, porque doutra maneira he perjuizo do pouo. E qualquer obreiro que lhe for prouado que fez o contrario 
e laurou por peças, e não por Jornal pagara quinhentos reais e os mestres das tendas que nellas consentirem laurar 
os ditos obreiros por peças encorrerão em pena de mil reais, e os Juizes do dito offiçio pagarão outros mil reais 
sendo lhes prouado que o souberão e não acudirão a Jsso. E mandão aos ditos Juizes que quando examinarem 
alguum offiçial lhe dem Juramento dos sanctos evangelhos que vsem deste cargo como se nelle contem.

104Jtem Mandão aos telheiros que cada anno facão entre si mordomo que teraa Cuidado de arrecadar por seu 
offiçio o que a cada hum for taxado para despesa da festa de Corpo de deos, e assi de quasquer outras pessoas 
que pelo tempo em diante occorrerem. E o dinheiro que assi arrecadarem entregarão aos mordomos dos oleiros 
como a cabeça do offiçio. E os que forem examinados Se Jrão assentar no Liuro do dito offiçio dos oleiros. E esto 
comprirão sob pena de dous mil reais para as obras da çidade.

100 Nota marginal à esquerda: 20.
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104 Nota marginal à esquerda: 24.
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105E declarão que os oleiros não seruirão dia de corpo de deos mais que com doze castellos, e com seis por nossa 
senhora de Agosto como he costume nos outros officios.

106E os Juizes dos oleiros terão cargo de trinta en trinta dias visitar as tendas dos offiçiaes e fazer correição com o 
escriuão e assi todas as mais vezes que lhes pareçer, e visitarão outrosi com cada hum dos Juizes da louça vidrada 
e branca e dos telheiros os offiçiaes dos ditos offiçios. E as obras que acharem que não são feitas como deuem 
tomarão e leuarão aos almotacees para se fazer nisso o que for Justica e se dar o castigo ao official comforme aa 
culpa [f. 174] que lhe for achada. E esta diligençia farão sem odio nem affeição nem outro algum modo ou especie 
de maliçia. E os Juizes que nas ditas obras emgano E falsidade acharem e a dissimularem per qualquer via que 
seia E não fezerem diligençia para se fazer a dita execução contra os culpados pagarão dez cruzados a metade 
para as obras da cidade E a outra para quem os accusar.

107E mandão aos offiçiaes dos ditos offiçios que quando quer que os ditos Juizes chegarem a suas tendas para lhas 
visitarem lhes obedeção e lhes mostrem as obras de seus offiçios que quiserem para verem se ha algũas mal feitas 
e como não deuem para se fazer nellas execução sob pena de qualquer desobediente for a çidade lhe dar por ysso 
o castigo que lhe bem pareçer e da desobediençia que o tal offiçial cometter contra os ditos Juizes ou qualquer 
delles o dito escriuão faraa auto E o leuara aa Camara para se nella ver E mandar o que for Justica.

108E qualquer offiçial que for chamado por parte dos ditos Juizes examinadores para algum ajuntamento ou para 
ver algũas obras sobre que aja differença e for reuel E não vier não tendo liçita escusa de jmpedimento pagaraa 
duzentos reais a metade para a cidade E a outra para as despesas do offiçio, os quaes offiçiaes serão chamados  
E requeridos pelo mordomo que seruir no tal tempo como he costume no dito offiçio. E o mordomo que deixar 
algum offiçial por chamar pagaraa cinquoenta reais por cada hum. E qualquer porteiro do conçelho que for 
requerido pelos ditos juizes para fazer algũa penhora sobre a execução das ditas penas o faraa com diligençia sob 
pena de ser castigada.

109E nenhum offiçial dos ditos offiçios seraa tão ousado que tome nem recolha [f. 174v.] em sua casa aprendiz 
nem obreiro que estiuer com outro offiçial emquanto durar o tempo que o tal obreiro ou aprendiz for obrigado a 
estar com seu amo nem lhe fallaraa nem mandaraa fallar per outrem sob pena de qualquer que o contrario fezer 
pagar dous mil reais a metade para a Cidade E a outra para quem o accusar e o tal obreiro ou aprendiz tornaraa 
para casa de seu amo.

105 Nota marginal à esquerda: 25.
106 Nota marginal à esquerda: 26.
107 Nota marginal à esquerda: 27.
108 Nota marginal à esquerda: 28.
109 Nota marginal à esquerda: 29.
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110E per este mandão aos almotacees das execuçoes meirinho da Cidade E alcaides della que hora são E ao diante 
forem que sendo requeridos pelos ditos Juizes por algũa cousa que seia necessaria para comprimento E execução 
do que toca a este regimento lhes acudão com diligençia e fação nisso justiça.

111E Mandão outrosi a qualquer porteiro do conçelho e homens dos alcaides desta Cidade que sendo requeridos 
pelos ditos examinadores para fazerem algũa execução de sentença ou mandado dos almotaçees ou qualquer 
outra cousa que outrosi toque a comprimento E execução deste regimento o cumprão E lhes seião obedientes, e 
não o fazendo assi a cidade lhes daraa por isso o castigo que mereçerem.

112Aos trinta dias do mes de Abril de mil seiscentos e desaseis annos nesta Cidade de lisboa na Camara da Vereacão 
della sendo presentes o Presidente Vereadores e procuradores da cidade e mesteres della e juizes do crime e ciuel 
abaixo asignados por todos foi asentado que no Regimento dos oleiros e telheiros se declarasse que o tijolo se 
faça do cumprimento e largura que o capitolo xx do dito Regimento declara e que a grosura delle seia de hoie em 
diante de dous dedos de craueira Vistas as diligencias que a Cidade sobre o caso fez sob pena da pena declarada 
no dito capitolo e pena se desfazerem do que tem feito se lhe dá tempo de dous meses peratorios fernão borges 
o escreui.

110 Nota marginal à esquerda: 30.
111 Nota marginal à esquerda: 31.
112 Nota marginal à esquerda: 32.
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Regimento dos tapeceiros
Livro dos regimentos dos oficiais mecânicos da cidade de Lisboa reformados por ordem do Senado, f. 196v. a 199

[f. 196v.]

CAPITOLO L DO REGIMENTO DOS TAPECEIROS

No mes de Janeiro de cada hum anno os offiçiaes do offiçio dos tapeçeiros se ajuntarão Em hũa casa que elles para 
Jsso ordenarem e os Juizes que então acabão com seu escriuão darão juramento dos sanctos Evangelhos a todos 
os que presentes forem que bem E verdadeiramente sem odio nem affeição dee cada hum sua voz, a dous homens 
que aquelle anno hão de seruir de Juizes E examinadores do dito offiçio e sendo assi dado Juramento aos ditos 
offiçiaes os ditos Juizes com o escriuão se apartarão para hum cabo da dita casa onde terão posta hũa mesa, E aly 
perguntarão a cada hum dos ditos offiçiaes per si sob cargo do dito juramento que reçeberão a quem dão sua voz, 
para aquelle anno vindouro seruir de juiz E examinador do dito, e o que cada hum disser em segredo o escriuão 
o escreuera. E a acabado assi de perguntar os ditos113 offiçiaes elles juizes a limparão a pauta com o dito escriuão 
E em outro papel poerão per letra aquelles dous offiçiaes que mais votos teuerem para aquelle anno seruirem de 
juizes E examinadores do dito officio.

114E pela mesma maneira E no dito dia que elegerem os ditos Juizes E examinares115 elegerão outro offiçial do 
dito offiçio por escriuão para seruir aquelle anno com os juizes. E despois de os ditos juizes E escriuão assi serem 
eleitos Jrão aa Camara para lhes ser dado juramento dos sanctos Evangelhos que bem E verdadeiramente siruão 
seus cargos, E para os assentarem no Liuro da Camara como he costume. E aquelles juizes E examinadores E 
escriuão que com esta solenidade não forem eleitos não vsarão dos ditos cargos sob pena de qualquer que [f. 
197] o contrario fezer do tronco pagar mil reais a metade para as obras da çidade E a outra para quem o accusar.

116E o offiçial que sair por examinador hum anno não seruira o mesmo cargo dahi a tres annos contados do dia 
em que acabar seu anno e pela mesma maneira o que sair por escriuão saluo senão houuer outras pessoas do 
dito offiçio que saiba escreuer porque então poderão seruir ate outra eleição em que o aja assi de juizes como de 
escriuão.

113 Segue-se palavra riscada: juizes.
114 Nota marginal à esquerda: 1.
115 Sic.
116 Nota marginal à esquerda: 2.
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117E nenhũa pessoa assi natural como estrangeiro que do dito offiçio de Tapeceiros quiser vsar E poer tenda o 
poderaa fazer sem primeiro ser examinado pelos examinadores que para Jsso são eleitos. O qual Exame se faraa 
em casa de hum dos ditos examinadores qual elles entre si ordenarem a que elles serão presentes para que vejão 
se o tal offiçial faz obra conuenientemente per que mereca ser approuado.

118E todo o que se houuer de examinar do dito offiçio de tapeçeiro quer seia homem  quer molher saberaa fazer 
as tintas das cores que lhe forem neçessarias para tingir as lãas para a obra do dito offiçio scilicet aquellas Tintas 
que os tintoreiros para as taes obras não sabem fazer.

Jtem saberaa poer hũa tea em hum panno de Canhamaço que lhe seraa dado pelos examinadores E isto quanto hi 
não houuer buraco no panno de tapeçaria em que o possão examinar.

Jtem saberaa fazer hum rostro de homem com hũa barba E hum pee e mão nua E hum faldramento de roupa com 
suas sombras, E assi hum lias ou outra alimaria E hũa jaraa com seus ramos E folhas E flores E isto quanto o que 
toca aa tapecaria.

E a pessoa que se quiser examinar de concertar alcatifas soomente saberaa [f. 197v.] 119fazer a ordidura que lhe 
for dada pelos examinadores e a teçera E lhe deitara pello conforme aa peça que lhe derem.

E a pessoa que de tapeçaria E alcatifas se quiser examinar por saber o que toca a ambas estas cousas os 
examinadores o examinarão de ambas e não sabendo mais que cada hũa dellas o examinarão da que souber o 
que Jraa declarado na carta de examinação lhe derem.

120E ao que assi for examinado na maneira sobredita E for hauido por habil E pertençente para poer tenda lhe 
passarão sua carta de examinação assinada pelos examinadores E feita pelo escriuão de seu cargo. A qual leuarão 
aa Camara para la ser vista e confirmada e se registrar no liuro em que as taes cartas se registrão.

121Da qual examinação o offiçial que se assi examinar pagaraa trezentos reais E sendo estrangeiro seiscentos 
reais de que serão as duas partes para as despesas do dito offiçio E a terca parte para os examinadores.

122E qualquer tapeçeiro que daquy en diante tenda poser sem primeiro ser examinado da maneira sobredita 
seraa preso E da cadea honde jaraa quinze dias pagaraa dous mil reais a metade para a Cidade E a outra para 

117 Nota marginal à esquerda: 3.
118 Nota marginal à esquerda: 4.
119 Palavra repetida: saberaa.
120 Nota marginal à esquerda: 5.
121 Nota marginal à esquerda: 6.
122 Nota marginal à esquerda: 7.
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quem o accusar e a mesma pena hauera qualquer offiçial não sendo examinado que tomar obra do dito offiçio 
para fazer fora da tenda do offiçial examinado.

123E quando algum offiçial do dito offiçio se poser a examinar senão souber fazer as sobreditas peças, os ditos 
examinadores o não examinarão E lhe mandarão que vaa aprender, e do dia que se poser a tal examinação a seis 
meses, o não tornarão a examinar, e passados os ditos seis meses então se poderaa poer outra uez a examinação, 
e sendo apto lhe passarão sua carta, e não [f. 198] o sendo o tornarão outra uez a mandar aprender outros seis 
meses. E assi o farão tantas vezes, quantas acharem que não sabe fazer como deue as peças da sua examinação, e 
os examinadores que o assi não fezerem E antes do dito tempo o tornarem a examinar pagarão dous mil reais a 
metade para as obras da çidade E a outra para quem os accusar.

124E Sendo caso que os ditos examinadores fauorauelmente ou por peita, ou por qualquer respeito ou maliçia 
derem por sufficientes aquelles que o não forem E lhes derem lugar que ponhão tenda da cadea onde estarão 
trinta dias pagaraa cada hum quatro mil reais a metade para as obras da çidade E a outra para quem os accusar.

125E os examinadores do dito offiçio não examinarão seus filhos, parentes, cunhados, ou criados, e quando qualquer 
dos sobreditos se quiser examinar fara a petição aa camara para lhe ser dado hum dos juizes do anno passado 
qual aa Cidade bem pareçer para o examinar em lugar do examinador suspeito. E qualquer dos examinadores 
que o contrario fezer pagaraa dous mil reais a metade para as obras da çidade E a outra para quem o accusar, e a 
tal examinação não seraa valiosa.

126E Serão avisados os ditos examinadores que nenhum per si soo examine offiçial algum senão sendo ambos 
juntos sob a mesma pena.

127E porque os offiçiaes que ao presente ha que tem tendas do dito offiçio são pessoas suffiçientes que ha muito 
tempo que o vsão, esta examinação senão entenderaa senão naquelles que daqui en diante nouamente quiserem 
poer tenda do dito offiçio porque os sobreditos não serão mais examinados.

128E posto que ate gora per ordenança da camara o dito offiçio dos tapeçeiros fosse anexo aos tecelães por serem 
poucos que por si soo não tinhão possibilidade para seruir a Cidade hauendo respeito ao dito offiçio [f. 198v.] ser 
mais limpo E de mais primor E por a pintura E debuxo ter mais semelhança com os brosladores mandão que os 
ditos tapeçeiros para o Seruiço da Çidade E outras cousas seião regulados como brosladores.

123 Nota marginal à esquerda: 8.
124 Nota marginal à esquerda: 9.
125 Nota marginal à esquerda: 10.
126 Nota marginal à esquerda: 11.
127 Nota marginal à esquerda: 12.
128 Nota marginal à esquerda: 13.
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129E os Juizes do dito offiçio terão cargo de trinta en trinta dias visitar as tendas dos offiçiais E fazer correição 
com seu escriuão e assi todas as mais vezes que necessario lhes pareçer. E as obras que acharem que não são 
feitas como deuem tomarão E leuarão aa Camara ou aos almotaçees para se fazer nisso o que for justiça, e se dar 
o castigo ao offiçial conforme aa culpa que lhe for achada, e esta diligençia farão sem odio nem affeição nem outro 
algum modo ou espeçie de maliçia. E os Juizes que nas ditas obras engano E falsidade acharem e a dissimularem 
per qualquer via que seia e não fezerem diligençia para se fazer a dita execução contra os culpados pagarão dez 
cruzados a metade para as obras da Cidade E a outra para quem o accusar.

130E mandão aos offiçiaes do dito offiçio que quando quer que os ditos juizes chegarem a suas tendas para lhas 
visitarem lhes obedeção e mostrem as obras de seu offiçio que quiserem para verem se ha algũas mal feitas e 
como não deuem para se fazer nellas execução sob pena de qualquer que desobediente for a çidade lhe dar por 
jsso o castigo que lhe bem pareçer. E da desobediençia que o tal offiçial cometter contra os ditos Juizes ou cada 
hum delles o dito escriuão faraa auto e o leuaraa aa Camara para se nella ver E mandar o que for justiça.

131E qualqueroffiçial que for chamado por parte dos ditos juizes E examinadores para algum ajuntamento, ou para 
ver algũas obras sobre que aja differença e for reuel E não vier pagaraa dozentos reais para as despesas do dito 
offiçio em a qual pena os mesmos juizes o condenarão, E esto dando lhes fee o escriuão do dito offiçio, ou outro 
qualquer que requereo o tal official sob a dita pena que viesse perante os ditos juizes, e a mesma pena hauerão os 
juizes ou a dão delles que sendo chamados para algum ajuntamento não vierem.

[f. 199] 

132E nenhum offiçial do dito offiçio seraa tão ousado que tome nem recolha em sua casa aprendiz nem obreiro 
que estiuer com outro offiçial emquanto durar o tempo que o tal obreiro ou prendiz133 for obrigado a estar com 
seu amo nem lhe fallaraa nem mandaraa fallar per outrem sob pena de qual que o contrario fezer pagar dous mil 
reais a metade para as obras da Cidade E a outra para quem o accusar, e o tal obreiro ou aprendiz tornara para 
casa de seu amo.

134E per este mandão aos almotaçees das execuções meirinho da çidade E alcaides della que hora são e ao diante 
forem que sendo requeridos pelos ditos juizes para algũa cousa que seia necessaria para comprimento E execução 
do que toca a este regimento lhes acudão com diligençia E fação nisso Justica.

129 Nota marginal à esquerda: 14.
130 Nota marginal à esquerda: 15.
131 Nota marginal à esquerda: 16.
132 Nota marginal à esquerda: 17.
133 Sic.
134 Nota marginal à esquerda: 18.
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135E Mandão outrosi a qualquer porteiro do concelho E homens dos Alcaides desta çidade que sendo requeridos 
pelos ditos examinadores para fazerem algũa execução de sentença ou mandado dos Almotaçees ou qualquer 
outra cousa que outrosi toque a comprimento E execução do que toca a este regimento o cumprão E lhes seião 
obedientes e não o fazendo assi a Cidade lhes daraa por jsso o castigo que merecerem.

135 Nota marginal à esquerda: 19.
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Regimento dos vestimenteiros que fazem 
ornamentos para igrejas

Livro dos regimentos dos oficiais mecânicos da cidade de Lisboa reformados por ordem do Senado, f. 199v. a 202

[f. 199v.]

CAPITOLO LI DO REGIMENTO DOS VESTIMENTEIROS QVE FAZEM ORNAMENTOS PARA IGREIAS

No mes de Janeiro de Cada hum anno os offiçiaes do offiçio dos vestimenteiros e os brosladores que de 
vestimentas forem examinados se aJuntarão em hũa casa que elles para Jsso ordenarem, e os juizes que então 
acabão com seu escriuão darão juramento dos sanctos Evangelhos a todos os que presentes forem que bem E 
verdadeiramente sem odio nem affeição dee cada hum sua voz a dous homens que aquelle anno hão de seruir 
de Juizes E examinadores do dito offiçio e sendo assi dado Juramento aos ditos offiçiaes os ditos juizes com o 
escrivão se apartarão para hum cabo da dita casa onde terão posta hũa mesa E aly perguntarão a cada hum dos 
ditos offiçiaes per si sob cargo do dito juramento que reçeberão a quem dão sua voz para aquelle anno vindouro 
seruirem de juizes E examinadores do dito offiçio. E o que cada hum disser em segredo o escriuão o escreueraa 
e acabado assi de perguntar os ditos offiçiaes elles Juizes alimparão a pauta com o dito escriuão E em outro 
papel poerão por letra aquelles dous offiçiaes que mais votos tiuerem para aquelle anno seruirem de juizes E 
examinadores do dito offiçio, e hauendo brosladores que seião examinados de fazer vestimentas E ornamento de 
Jgreias se elegeraa delles hum dos ditos examinadores E outro dos vestimenteiros.

136E pela mesma maneira E no dito dia que elegerem os ditos juizes E examinadores elegerão outro offiçial do 
dito offiçio por escrivão para seruir aquelle anno com os juizes, e despois de os ditos Juizes E escriuão assi serem 
eleitos Jrão aa Camara para lhes [f. 200] Ser dado Juramento dos Sanctos Evangelhos que bem E verdadeiramente 
siruão seus cargos, E para os assentarem no Liuro da camaraa como he costume. E aquelles Juizes examinadores 
E escriuão que com esta solenidade não forem eleitos não vsarão dos ditos cargos Sob pena de qualquer que o 
contrario fezer do tronco pagar mil reais a metade para as obras da Çidade e a outra para quem o accusar.

137E nenhũa pessoa assi natural como estrangeiro que do dito offiçio de vestimentairo quiser vsar E poer tenda o 
poderaa fazer sem primeiro ser examinado, pelos examinadores que para Jsso São eleitos. O qual Exame se faraa 
en casa de hum dos ditos examinadores qual elles entre si ordenarem, a que elles serão presentes para que vejão 
se o tal offiçial faz obra conueniente per que mereça ser approuado.

136 Nota marginal à esquerda: 1.
137 Nota marginal à esquerda: 2.
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138E o que se examinar quiser do dito offiçio saberaa fazer hũa cappa de procissão com seu sabastro E capelo 
franjada e de todo muito bem acabada.

Jtem saberaa fazer hum moto de missa com seu sabastro E estolla manepolo franjado com sua alua de todo muj 
bem acabada.

Jtem saberaa fazer hũa d almatega com seu sabastro collar e bocaes franjada E de todo muj bem acabada, e outra 
romanisca com seus regaços E barras sem sabastro.

Jtem saberaa fazer hum frontal chão ou com suas betas mettidas nelle com sua frontaleira per çima E Jlhargas 
tudo leuadiço.

Jtem saberaa fazer hum dorsel de todo muito bem feito E acabado.

Jtem saberaa fazer hum pallio da maneira que lhe demandarem.

Jtem hum panno para hũa estante.

Jtem hum panno de pulpeto de todo muj bem acabado.

Jtem saberaa fazer hum gremial E hũa tunica E tuniçella de d almatega para hum bispo muito bem feita.

[f. 200v.]

Jtem saberaa ferrar hũa tumba de panno preto com sua cruz muito bem feito.

E assi saberaa fazer quaes outras obras que pertençerem ao dito offiçio.

As quaes obras e cada hũa delles talharaa E faraa perante os examinadores de maneira que as acabe per sua mão, 
e pediraa para cada hũa peça, a Seda ou brocado, ou panno E forro que houuer mester que o não esperdiçe nem 
sobeje nem mingue, e cortaraa todas as obras sem molde nem padrão acoudos e direitamente como se para tal 
offiçio requere, e responderaa as preguntas que lhe os ditos examinadores sobre jsso fezerem.

E porque as pessoas que se houuerem de Examinar não poderão logo hauer a Seda E borcado gizarão e cortarão 
as ditas peças para que o não poderem hauer em fustão ou em panno de lauores E damascos que hi ha. E assi se 
saberaa o que cada hum sabe fazer.

138 Nota marginal à esquerda: 3.
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139E ao que assi for examinado na maneira sobredita E for hauido por habil E pertençente para poer tenda lhe 
passarão sua carta de examinação assinada pelos examinadores E feita pelo escrivão de seu cargo. A qual leuarão 
aa Camara para la ser vista E confirmada E se registrar no liuro em que as taes cartas se registrão.

140Da qual Examinação o offiçial que se assi examinar pagaraa trezentos reais E Sendo estrangeiro Seiscentos 
reais de que serão as duas partes para as despesas do offiçio E a terça parte para os examinadores.

141E qualquer vestimenteiro que daqui en diante tenda poser sem ser examinado da maneira sobredita seraa 
preso E da cadea onde [f. 201] Jaraa quinze dias pagaraa dous mil reais a metade para as obras da Cidade, e a 
outra para quem o accusar. E a mesma pena hauera qualquer offiçial não sendo examinado que tomar obra do 
dito officio para fazer fora da tenda do offiçial examinado.

142E quando algum offiçial do dito offiçio se poser a examinar senão souber fazer as sobreditas peças os ditos 
examinadores o não examinarão E lhe mandarão que vaa aprender. E do dia que se poser aa tal Examinação a seis 
mieses o não tornarão a examinar e passados os ditos seis meses então se poderaa poer outra uez a examinação 
e sendo apto lhe passarão sua carta E não o sendo o tornarão outra uez a mandar aprender outros seis meses, 
E assi o farão tantas vezes quantas acharem que não sabe fazer como deue as peças de sua examinação E os 
examinadores que o assi não fezerem E antes do dito tempo o tornarem a examinar pagarão dous mil reais a 
metade para a cidade E a outra para quem os accusar.

143E Sendo quaso que os <ditos> examinadores fauorauelmente ou por qualquer respeito, ou maliçia derem por 
suffiçientes aquelles que o não forem E lhes derem lugar que ponhão tenda da cadea onde estarão trinta dias 
pagaraa cada hum quatro mil reais a metade para as obras da Cidade E a outra para quem os accusar.

144E os examinadores do dito offiçio não examinarão seus filhos, parentes, cunhados, ou criados. E quando qualquer 
dos sobreditos se quiser examinar faraa petição aa Camara para lhe ser dado hum dos Juizes do anno passado 
qual aa Cidade bem pareçer para o examinar em lugar145 do examinador suspeito. E qualquer dos examinadores 
que o contrario fezer pagaraa dous mil reais a metadade146 para aa Cidade E a outra para quem o accusar, E a tal 
Examinação não seraa valiosa.

139 Nota marginal à esquerda: 4.
140 Nota marginal à esquerda: 5.
141 Nota marginal à esquerda: 6.
142 Nota marginal à esquerda: 7.
143 Nota marginal à esquerda: 8.
144 Nota marginal à esquerda: 9.
145 Segue-se palavras repetidas: em lugar.
146 Sic.
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147E Serão avisados os ditos examinadores que nenhum per si [f. 201v.] soo examine offiçial algum senão sendo 
ambos Juntos Sob a mesma pena.

148E quando os examinadores forem ver algũas obras sobre que aja differença para as Julgarem leuarão por seu 
trabalho cem reais scilicet Cada hum cincoenta reais.

149E os Juizes do dito offiçio terão cargo de trinta em trinta dias visitar as tendas dos offiçiaes E fazer correição 
com o escriuão, e assi todas as mais vezes que necessario lhes pareçer, e as obras que acharem que não são feitas 
como deuem tomarão E leuarão aa Camara ou aos almotaçees para se fazer nisso o que for Justiça e se dar o 
castigo ao offiçial conforme aa culpa que lhe for achada, e esta diligençia farão sem odio nem affeição, nem outro 
algum modo ou espeçie de maliçia, e os Juizes que nas ditas obras engano E falsidade acharem E a dissimularem 
per qualquer via que seia e não fezerem diligençia para se fazer a dita execução contra os culpados pagarão dez 
cruzados a metade para as obras da çidade E a outra para quem os accusar.

150E mandão aos offiçiaes do dito offiçio que quando quer que os ditos juizes chegarem a suas tendas para lhas 
visitarem lhes obedeção E lhes mostrem as obras de seu offiçio que quiserem para verem se ha algũas mal feitas 
e como não deuem para se fazer nellas execução sob pena de qualquer que desobediente for, a cidade lhe dar 
por isso o castigo que lhe bem pareçer. E da desobediençia que o tal offiçial cometter contra os ditos juizes ou 
qualquer delles, o dito escriuão faraa auto E o leuaraa aa Camara para se nella ver E mandar o que for justiça.

151E qualquer offiçial que for chamado por parte dos ditos juizes para algum ajuntamento ou para ver algũas 
obras sobre que aja differença e for reuel e não vier pagaraa dozentos reais para as despesas do dito offiçio, em 
a qual pena os mesmos Juizes o condenarão [f. 202] E esto dando lhes fee o escriuão do dito offiçio ou outro 
qualquer que requereo o tal offiçial sob a dita pena que viesse perante os ditos Juizes, e a mesma pena hauerão os 
Juizes ou cada hum delles que sendo chamados para algum ajuntamento não vierem.

152E nenhum offiçial do dito offiçio seraa tão ousado que tome nem recolhe em sua casa aprendiz nem obreiro que 
esteuer com outro offiçial emquanto durar o tempo que o tal obreiro ou aprendiz for obrigado a estar com seu 
amo, nem lhe fallara a nem mandara fallar per outrem sob pena de qualquer que o contrario fezer pagar dous mil 
reais a metade para as obras da çidade e a outra para quem o accusar. E o tal obreiro ou aprendiz tornaraa para 
casa de seu amo.

147 Nota marginal à esquerda: 10.
148 Nota marginal à esquerda: 11.
149 Nota marginal à esquerda: 12.
150 Nota marginal à esquerda: 13.
151 Nota marginal à esquerda: 14.
152 Nota marginal à esquerda: 15.
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153E por este mandão aos almotaçees das execuções meirinho da cidade E alquaides della que hora são E ao diante 
forem que sendo requeridos pelos ditos Juizes por algũa cousa que seia neçessaria para comprimento E execução 
do que toca a este regimento lhes acudão com diligençia e fação nisso justica.

154E mandão outrosi a qualquer porteiro do conçelho e homens dos alcaides desta çidade que sendo requeridos 
pelos ditos examinadores para fazerem algũa execução de sentença ou mandado dos almotaçees, ou qualquer 
outra cousa que outrosi toque a comprimento E execução deste regimento o cumprão E lhes seião obedientes, e 
não o fazendo assi a cidade lhes dara por jsso o castigo que mereçerem.

153 Nota marginal à esquerda: 16.
154 Nota marginal à esquerda: 17.
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VALE, Teresa Leonor – Ourivesaria barroca  
italiana em Portugal: presença e influência.  

Lisboa: Scribe, 2016. 640 p.

Nuno Vassallo e Silva∗

Teresa Leonor Vale tem-nos oferecido nos últimos anos um conjunto notável de trabalhos na sequência da sua tese 
de doutoramento, defendida na Universidade do Porto, intitulada A importação de escultura italiana no contexto 
das relações artístico-culturais entre Portugal e Itália no século XVII (1999). São hoje referências obrigatórias 
as obras A escultura italiana de Mafra (2002), Escultura italiana em Portugal no século XVII (2004) ou Escultura 
barroca italiana em Portugal. Obras dos séculos XVII e XVIII em Coleções públicas e particulares (2005), onde se 
associa uma metodologia científica de rigor imbatível ao interesse e novidade das temáticas. 

Professora auxiliar de História da Arte na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, foi consultora científica 
dos trabalhos de conservação e restauro da Capela de S. João Baptista, promovidos pelo Museu de S. Roque / 
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, e do estudo do seu tesouro. Comissariou com António Filipe Pimentel a 
exposição A Encomenda Prodigiosa: Da Patriarcal à Capela Real de São Batista (2013), coordenou a obra De Roma 
para Lisboa: um álbum para o Rei Magnânimo (2015), e comissariou a exposição homónima.

Resultado da sua investigação de pós-doutoramento, dedica a presente obra ao estudo da ourivesaria barroca 
italiana em Portugal e à influência posterior que se fez sentir nas nossas oficinas. A autora, cuja obra científica 
é de uma coerência exemplar, não se desvia do seu tema eixo, a escultura, mas aprofunda uma área que lhe é 
extremamente próxima: a da ourivesaria, um pouco como sucede nos trabalhos de Jennifer Montagu, que têm 
influenciado muito positivamente a obra de Teresa Vale. Esta metodologia de abordagem possibilitou à autora 
um reconhecimento internacional que poucos historiadores de arte portugueses beneficiam e que tem tradução 

* FCG – Fundação Calouste Gulbenkian, 1067-001 Lisboa, Portugal.
FLUC – Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 3004-530 Coimbra, Portugal
Nuno Vassallo e Silva – Doutorado em História da Arte pela Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra e graduado pelo Museum Leadership Institut 
do Getty Leadership Institute. Director-adjunto do Museu Calouste Gulbenkian exerceu funções de Conservador do Museu de S. Roque, diretor-geral do 
Património e Secretário de Estado da Cultura do XX Governo Constitucional. Académico correspondente da Academia Portuguesa da História recebeu, em 
2013 o Prémio Dr. José de Figueiredo, da Academia Nacional de Belas-Artes, pela obra Ourivesaria portuguesa de aparato. Séculos XV e XVI.
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na publicação de artigos e livros em Itália e no Reino Unido, de que o mais recente exemplo é a obra The art of the 
Valadiers, publicada pela prestigiada editora de livros de arte Umberto Allemandi.

Não é por acaso que a obra se inicia com uma reflexão sobre as relações entre a escultura e a arte da ourivesaria, 
revelando para o caso italiano uma complexa rede de relações familiares, cruzamentos no ofício, desenvolvimentos 
paralelos, cuja transposição para o caso português pode oferecer um importante campo de investigação.

Deve-se a Vicente de Almeida e Sousa Viterbo, com a obra A Capela de S. João Baptista Erecta na Egreja de S. Roque. 
Fundação da Companhia de Jesus e hoje pertencente à Santa Casa da Misericórdia. Noticia histórica e descritiva 
(Lisboa, 1900), o arranque para o estudo da presença de obras de ourives italianos em Portugal, resultante do 
levantamento dos fundos documentais da Biblioteca da Ajuda, porventura o maior repositório conhecido para o 
estudo das relações entre Lisboa e Roma no século XVIII.

Teresa Vale apresenta em 640 páginas e contida seleção de imagens, como convém numa obra resultante de uma 
profunda investigação arquivística e de análise formal de obras de arte sobreviventes, um conjunto imenso de novas 
informações e dados que ultrapassam em grande medida o tema que propõe tratar: as encomendas portuguesas 
a Roma, centro do Papado, irradiador dos modelos litúrgicos divulgados por toda a Europa católica (e fora do 
continente europeu que não é abordado pela autora). A influência destes modelos na produção nacional ultrapassa 
de vez o caráter provinciano e pouco cosmopolita da “obra de Aldea”, como a caracterizava José Correia de Abreu, 
em agosto de 1729, a propósito das encomendas para Mafra que iniciam todo o surto de encomendas italianas entre 
nós. Como é bem justificado, existia um reconhecimento da altíssima qualidade das obras lavradas em prata na 
cidade que, simultaneamente, foi um dos principais centros da ação diplomática ao longo do reinado de D. João V. 

Desde pelo menos Reynaldo dos Santos e João Couto que se procuraram justificar as profundas alterações na 
ourivesaria portuguesa na “passagem do barroco para o rococó”, com base nas encomendas joaninas efetuadas 
em Roma. Todavia, estas nunca foram verdadeiramente, ou pelo menos sistematicamente estudadas, com a 
exceção da Capela de S. João Batista e de alguns trabalhos ainda inéditos, assim como conferências pontuais. 
Porventura, o maior contributo para relançar o tema terá resultado das exposições Roma lusitana, Lisbona 
romana, coordenada por Sandra Vasco Rocca em 1990, e Triunfo do Barroco, na sua apresentação na National 
Gallery of Washington, mas sobretudo, da edição da obra de Jennifer Montagu, Gold, silver and bronze: metal 
sculpture of the roman baroque, em 1996.

Ao longo do texto somos acompanhados pelas principais personagens deste momento que durou pouco mais de 
meio século, mas que deixou profundas marcas. Seguimos D. João V, o maior mecenas, o oficial da Secretaria de 
Estado e reposteiro da Câmara do “Magnânimo”, Dr. José Correia de Abreu, os seus embaixadores em Roma como 
fr. José Maria da Fonseca e Évora ou Manuel Pereira de Sampaio, sem esquecer João Frederico Ludovice.

Na obra, não é menor a variedade dos cenários evocados: Lisboa, Mafra, Roma, mas ainda Nápoles, Génova, 
Sicília e Veneza, sendo contudo os ourives e suas oficinas os verdadeiros protagonistas: Antonio Arrighi, Antonio 
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Gigli, Giacomo Pozzi, Giuseppe e Leandro Gagliardi, Andre e Luigi Valadier, Giovanni Paolo Zappati ou Vincenzo 
Belli, numa seleção assumidamente pessoal de quem redige esta recensão, entre os cinquenta e seis lavrantes 
cotejados pela autora.

A obra é assim estruturada a partir dos grandes encomendadores, concluindo com um primeiro retrato da 
influência da ourivesaria italiana, sobretudo romana, na produção portuguesa. No final, tal como se tratasse de 
uma coda de uma composição musical, regressa-se ao tema dos escultores e dos ourives no Portugal do século 
XVIII, com o exemplo extraordinário da urna para o Santíssimo Sacramento executada por Manuel Roque Ferrão, 
sob modelo, pelo menos nos baixos-relevos, mas que creio se estender a toda a obra, sem paralelo entre nós, de 
Alessandro Giusti. 

D. João V é naturalmente a primeira figura a ser trabalhada dado o volume e a importância das suas encomendas. No 
Reino, e mesmo na Europa do seu tempo, não tinha quem se lhe pudesse competir. As encomendas Reais iniciam-
se com Mafra, com a urgência dos trabalhos para a Sagração da Basílica em 1730. Seguem-se a desaparecida 
Patriarcal, “um simulacro da corte pontifícia” como bem interpretou Vilhena Barbosa; S. João Baptista em S. 
Roque, um verdadeiro prodígio artístico e milagre de sobrevivência, e por fim as várias ofertas “às igrejas do 
Reino”, sobretudo S. Sebastião da Pedreira, a Sé de Coimbra e ainda o Convento de Santa Clara ou os Jerónimos 
em Lisboa, que possuíam “hum sacrário, ou tabernáculo antigo de prata muito bem feito”.

A primeira carta de José Correia de Abreu para Roma, datada de 1728, justifica a encomenda dado que, em 
Portugal, “os feitios das obras de prata são excessivos”. Ao longo da obra percebemos como este argumento 
era falacioso, servindo apenas como uma justificação. D. João V procurava em Roma os modelos para uma 
produção que servia melhor o engrandecimento do Estado Português e a sua afirmação na Europa igualmente 
pela afirmação de uma Igreja triunfante sob patrocínio régio. Como Rui Bebiano demonstrou na sua obra basilar  
D. João V poder e espetáculo, ligou o Magnânimo uma grande parte do seu esforço criativo e munificente à elevação 
da Igreja Católica em Portugal, unindo a grandeza da monarquia e do seu nome ao luxo e espavento do espetáculo 
religioso. Tal nunca estaria ao alcance dos nossos ourives, arredados das celebrações da Corte Pontifícia, onde o 
Magnânimo procurava informações sobre todo o tipo de celebrações realizadas na Cúria. 

Seguem-se as encomendas particulares, sempre antecedidas de uma apresentação das personagens, numa 
preocupação de integrar as obras no percurso das suas carreiras. Sobressaem as figuras do Cardeal D. João da 
Mota e Silva – secretário de Estado de D. João V, a quem é associado um cálice lavrado por Filippo Galassi, datado 
de 1726, hoje na Igreja de S. Jorge de Arroios –, e do embaixador joanino, mais tarde bispo do Porto, fr. José Maria 
da Fonseca e Évora. Esta é uma das passagens mais cativantes da obra pela riqueza da personagem, que Teresa 
Leonor Vale já havia antes trabalhado, mas sobretudo, pelo seu grande pragmatismo, pois logo que informado da 
sua nomeação como Bispo do Porto, mandou retirar as armas do monarca em encomendas para ele já realizadas, 
substituindo-as pelas suas. Obras que integraram certamente a muito celebrada “bagagem copiosa” quando da 
sua entrada no Porto, em 1741. Algumas destas alfaias em prata, provenientes da oficina de Antonio Arrighi, 
conservam-se ainda hoje no Museu Nacional Soares dos Reis.
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São também alvo da atenção do estudo as aquisições de residentes em Roma, sejam cardeais ou embaixadores, 
e ainda o núcleo de obras pertencentes à Igreja de Santo António dos Portugueses cujo importante catálogo a 
autora publicaria em 2014.

Já a figura de João Frederico Ludovice merece um olhar atento, sobretudo focado na perspetiva da sua carreira 
de ourives, enriquecendo Teresa Vale o corpus de obras atribuídas ao autor de Mafra e “mestre de orquestra” 
da Capela de S. João Batista em S. Roque (o que já merecera a atenção de autores como José Teixeira, na sua fase 
romana e de Paulo Varela Gomes para o episódio da encomenda para os jesuítas de S. Roque). Acompanhamos a 
sua aprendizagem e trabalho em Roma, a continuidade dos trabalhos de ourivesaria para os jesuítas em Lisboa, 
mesmo quando já se consagrava como arquiteto de D. João V, para além do acompanhamento da encomenda de 
diversas obras ou da autoria dos desenhos originais para peças lavrar em oficinas de Roma ou Paris. Sobre o 
ourives/ arquiteto, Teresa Vale releva um significativo episódio passado em 1738 quando o monarca procurava 
mandar fazer um cálice para oferecer à Basílica de S. Pedro em Roma, confiando no seu ourives predileto a 
sua execução. Porém, como escreveu o seu secretário o pe. Giovanni Baptista Carbone, “o dito Frederico esta 
velho, e acabado, e há muito tempo que não trabalha em ouro e prata, ocupando-se unicamente em riscos de 
arquitetura”. Os tempos do lavrante de obras em metal precioso já haviam passado no final da década de 1730, 
mas a arte da ourivesaria nunca esteve fora das suas preocupações, como bem veremos com o seu envolvimento 
na encomenda de S. Roque.

Um outro contributo do trabalho de Teresa Vale foi o de identificar as diversas obras relacionadas com ourivesaria 
pertencentes à biblioteca de Ludovice, como a recolha dos desenhos do ourives Giovanni Giardini, Promptuarium 
artis argentariae, publicado em 1714, reimpresso em 1750, e outras edições mais técnicas.

Os anexos de Ourivesaria barroca italiana em Portugal revelam-se um verdadeiro virtuosismo científico com a 
compilação e transcrição dos principais documentos sobre a encomenda portuguesa de obras de ourivesaria em 
Itália, acrescidos de quase cinco dezenas de tabelas – desde o inventário das obras existentes, aos seus pagamentos, 
corpus de obras por autor ou tipologias de peças – facilitando grandemente a leitura através de um acesso imediato 
à informação dispersa na obra. Finalmente, são-nos oferecidas sínteses biográficas acompanhadas das marcas 
de ourives italianos que trabalharam para Portugal e de ourives portugueses cuja produção foi evidentemente 
influenciada pela ourivesaria italiana embora, neste caso, estejamos apenas num primeiro levantamento, dado 
que o universo é muito mais alargado. 

Fundamentalmente encontramo-nos perante um trabalho de grande fôlego, com exaustivo levantamento 
documental e de obras existentes; um instrumento de trabalho caraterizado pela clareza da metodologia, 
enriquecido pelo apontar caminho para trabalhos futuros e pela reposição da arte da ourivesaria no contexto 
artístico italiano e português, a sua forte relação com a escultura, para além do reforço da posição de Portugal no 
mecenato artístico romano no século XVIII. Simplesmente exemplar.
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AA.VV. – Palácio Portugal da Gama / São Roque. 
Lisboa: Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, 2016.

Maria João Pereira Coutinho∗

A obra Palácio Portugal da Gama / São Roque, uma das mais recentes novidades editoriais no contexto do 
património da cidade de Lisboa – integrada na coleção “Património”, com coordenação geral de Maria Eduarda 
Napoleão e coordenação científica de José Sarmento de Matos, que tem por objetivo dar a conhecer a dimensão 
patrimonial dessa instituição – vem introduzir neste contexto específico de trabalho um primeiro estudo de caso 
sobre uma propriedade da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa localizada no atual largo Trindade Coelho, ou na 
antiga rua larga de São Roque.

O imóvel, merecedor de destaque, não apenas por exibir caraterísticas arquitetónicas e decorativas de relevo 
mas também por se situar no conjunto urbano do Bairro Alto, classificado em 2010 como “Conjunto de Interesse 
Público”, é, no momento presente, objeto de reabilitação por parte da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, por 
forma a criar as condições necessárias à exposição da Coleção de Arte Oriental do Museu de São Roque. Este 
último aspeto justifica a premência da instituição em dar à estampa as várias investigações e análises subjacentes 
a essa intervenção. 

A obra, que pretende ainda ser um modelo da forma como se deve documentar a intervenção sobre edifícios em 
análise, articula apelativamente texto e imagens, à semelhança do que Maria Eduarda Napoleão já concretizara 
com a coleção “Reabilitação Urbana”, no âmbito dos objetivos da Direcção Municipal de Conservação e Reabilitação 
Urbana da Câmara Municipal de Lisboa em 2005. 

∗ IHA – Instituto de História da Arte da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa.
Maria João Pereira Coutinho é doutora em História (especialidade em Arte, Património e Restauro) pela Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa. Entre 1998 e 2005 foi docente na ESAD/FRESS – Escola Superior de Artes Decorativas/Fundação Ricardo Espírito Santo Silva e entre 2006 e 
2009 foi bolseira de doutoramento da FCT. A partir de 2010 integrou o IHA – Instituto de História da Arte da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
da Universidade Nova de Lisboa, onde desenvolve um projeto de pós-doutoramento (SFRH/BPD/85091/2012) em Estudos Artísticos, apoiado pela 
Fundação para a Ciência e a Tecnologia, com financiamento comparticipado pelo Fundo Social Europeu e por fundos nacionais do Ministério da 
Educação e Ciência.
Endereço eletrónico: mjpereiracoutinho@gmail.com
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Os vários estudos que integram a obra são precedidos por uma apresentação de Pedro Santana Lopes, provedor 
da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, e por uma introdução do coordenador científico da coleção, como 
abertura às quatro partes que a compõem. 

A primeira parte, a mais extensa, intitulada “História do Palácio Portugal da Gama”, da autoria de José Sarmento 
de Matos e de Jorge Ferreira Paulo, corresponde ao primeiro estudo e divide-se em quatro capítulos, onde se 
enquadra o objeto em análise no que à sua localização e história diz respeito. Foi propósito dos investigadores 
cruzar informações acerca dos topónimos dos arruamentos que cercavam esse prédio urbano e informar os 
leitores das sucessivas transferências da propriedade, desde a época que era pertença dos frades trinos até 
entrar na posse da família Portugal da Gama, a principal responsável pela feição tardo-barroca que ainda hoje 
este prédio urbano aparenta. Descrevendo detalhadamente o imóvel e aduzindo novas informações acerca da 
união do que originalmente foram dois prédios e da uniformização da fachada, bem como afastando possíveis 
atribuições – não só por não haver provas documentais que o confirmem, mas também pelo facto dos mais 
prováveis arquitetos e engenheiros serem muitos para a época em questão (e estarem possivelmente envolvidos 
em obras de maior monta, com a reconstrução da cidade a seguir ao megassismo de 1755) – os autores do texto 
revelam novidade na investigação. 

Aliás, acerca dessa parceria apraz-nos dizer que o método da sua investigação é o mesmo a que já nos habituaram 
em estudos similares, como aqueles que oportunamente publicaram nos Cadernos do Arquivo Municipal, n.os 1 
e 2, sobre o palácio Sanches de Brito e sobre as casas de Sebastião José de Carvalho e Melo no largo do Carmo. 
Resgatando a memória das obras de D. Domingos de Vasconcelos de Portugal, José Sarmento de Matos e Jorge 
Ferreira Paulo completaram ainda a narrativa sobre o recém-batizado palácio São Roque, com uma compilação 
de dados que elucidam os leitores acerca da várias partilhas que levaram a que prédio acabasse por ser arrendado 
no séc. XIX a diversos inquilinos, passando da família Portugal da Gama para a família Costa Cabral de Macedo, 
descendentes dos condes de Tomar, acabando, por fim, em 2014, por integrar o património da Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa.

A segunda parte desta obra, “Estudo diagnóstico”, de Marta Raposo e Nuno Proença, é caraterizada, pela 
aturada análise efetuada à estrutura do edificado, descrita ao longo de 11 páginas, através de sondagens e 
estudos estratigráficos efetuadas às superfícies parietais, que possibilitou o rigoroso entendimento das áreas 
a serem intervencionadas. Neste estudo destacamos o facto de se cumprir outro dos objetivos da obra, o de dar 
visibilidade à investigação que esteve subjacente ao projeto de reabilitação do conjunto, expondo os métodos 
seguidos para analisar as várias camadas pictóricas (de três tipologias distintas), os conjuntos de cantaria (de 
calcários microcristalinos), os estuques e os azulejos. Complementarmente, os autores fornecem informações 
relevantes acerca do estado de conservação e diagnóstico de algumas patologias (desgaste das superfícies 
por infiltração ou abrasão) e introduzem notas acerca da preservação deste património da Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa, contribuindo assim para o entendimento mais vasto da ação que a tutela do edifício teve 
na proteção da identidade do mesmo. Ao logo do estudo transparece frequentemente a preocupação de olhar 
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para os programas decorativos como um todo, preservando o passado, possibilitando a adequada reabilitação no 
presente e acautelando o futuro deste património.

A terceira parte da obra, com 13 páginas, consagrada ao “Projeto de reabilitação”, da autoria de João Pedro 
Falcão de Campos, apresenta, por sua vez, um conjunto de alçados, cortes e plantas do edifício, acompanhados 
de uma memória descritiva, onde se compreende o intento de assegurar o caráter palaciano do imóvel, através 
da preservação dos traços setecentistas da sua fachada, e da recuperação da imponente escada de aparato. A 
ideia, sempre presente, de devolver o edifício à urbe e de potenciar a sua relação com o meio envolvente, é 
perfeitamente expressa na conceção de interiores mais amplos, libertos de tabiques desnecessários, que se 
contrapõem com o diminuto passeio do largo. Uma especial atenção é conferida aos revestimentos decorativos 
preexistentes, que, depois de limpos, recuperados e até mesmo consolidados, se prevê que convivam em simbiose 
com os espaços renovados, e equipados, de acordo com as novas exigências funcionais, regulamentadas, deste 
futuro equipamento museológico. 

Por fim, a última parte, correspondente aos “Anexos”, apresenta três quadros – um primeiro, organizado 
cronologicamente entre 1762 e 1833, onde se elencam os diferentes inquilinos do espaço; um segundo, com 
uma sequência genealógica dos comendadores de Fronteira, e um final com uma lista de proprietários das duas 
propriedades entre 1555 e 2016, bem como dezanove documentos, donde destacamos o 14.º, proveniente do 
Arquivo Municipal de Lisboa. Trata-se de um cordeamento às casas do Principal Vasconcelos, datado de 1739, 
que salienta o quanto esta tipologia documental é imprescindível na construção da história dos edifícios da cidade 
de Lisboa. Outros manuscritos, constantes nos “Anexos”, provenientes do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 
reforçam a importância deste estudo de caso, que conjuntamente com outras memórias recuperadas no Arquivo 
Histórico da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa e no Arquivo Histórico do Tribunal de Contas, que, para além 
de divulgadas ao longo do texto, são elencadas no final do livro.

Sobressai, ao longo de 112 páginas, uma visão detalhada da génese da propriedade, das diferentes intervenções 
que conduziram à sua atual aparência e da singularidade dos programas decorativos patentes no seu interior. O 
estudo evidencia-se também pelos olhares cruzados, e multidisciplinares, sem os quais não seria possível conhecer 
profundamente a história do edificado, nem compreender verdadeiramente a urgência da sua reabilitação. A obra 
ressalta ainda, no âmbito deste número dos Cadernos do Arquivo Municipal, consagrado às Artes Decorativas de 
Lisboa, o facto de devolver ao olhar um edifício modelar no que à união das artes ornamentais portuguesas diz 
respeito, mas também por ser um exemplo do quanto as fontes do Arquivo Municipal de Lisboa são indispensáveis 
para a construção da atual olisipografia, como comprova o facto dos autores dos textos recorrerem quer à cópia 
da Planta de Lisboa, de 1650, de João Nunes Tinoco, à carta n.º 42, de 1856, da Carta topográfica de Lisboa, 
dirigida por Filipe Folque, bem como ao prospeto do edifício em apreço, constante no processo de obra n.º 10149.
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O papel da Igreja no processo de construção do Brasil durante o Antigo Regime ainda não está suficientemente 
conhecido. Nos últimos anos, porém, tanto historiadores brasileiros como portugueses têm contribuído para um 
avanço significativo desta história cujos trabalhos estão, de uma forma geral, ancorados em fontes arquivísticas 
o que lhes confere uma marca heurística de credibilidade historiográfica. 

Um destes exemplos é, justamente, o caso da jovem historiadora mineira Patrícia dos Santos Silveira que nesta 
obra estudou a organização da justiça eclesiástica, os temas principais que ocuparam o tribunal (com base 
no riquíssimo arquivo da Diocese de Mariana) e as implicações das sentenças na vida social e na relação, por 
vezes tensa, entre os poderes da Igreja e os poderes da Coroa porque aquela foi fundamental para manter a 
ordem, a disciplina social e garantir a defesa dos interesses económicos. A Patrícia Silveira é natural de Mariana, 
licenciada em História pela UF – Universidade Federal de Ouro Preto, mestre e doutora pela Universidade de São 
Paulo e investigadora-bolseira na Universidade de Coimbra onde trabalhou com José Pedro Paiva, um dos mais 
competentes historiadores da História da Igreja.
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Como complemento ao arquivo do tribunal, a autora utilizou, ainda, o Arquivo da Universidade de Coimbra, 
o Arquivo Histórico Ultramarino, a Torre do Tombo, o Arquivo da Casa Setecentista de Mariana, a Biblioteca 
Joanina de Coimbra e a Biblioteca Nacional de Lisboa. A qualidade dos acervos, o conhecimento que revela sobre 
o estado da arte, a preparação teórica e a segurança hermenêutica fazem da sua tese, agora publicada, um livro 
imprescindível para futuros trabalhos nesta área. 

O período e o espaço abrangidos pelo estudo de Patrícia dos Santos Silveira cobrem o século XVIII e a capitania de 
Minas Gerais, em particular a área sob jurisdição do bispado de Mariana, isto é, traduz um conjunto de perspetivas 
que não podem, de forma alguma, serem generalizáveis à colónia brasileira. A região de Minas Gerais durante este 
período caracterizou-se, fundamentalmente, pela exploração das minas de ouro e diamantes e por um crescente 
afluxo demográfico que criou a necessidade do controlo político da região. Do ponto de vista da jurisdição da 
Coroa, a cidade de Mariana pertencia à comarca de Vila Rica com ouvidor de nomeação régia.

Se tanto a Coroa como a Igreja reforçaram os mecanismos de vigilância e repressão neste território, o estudo 
demonstra, porém, que o poder da Igreja e da Coroa tinham capacidades de atuação muito desiguais. Já sabemos 
bastante sobre a administração da justiça na capitania e a intervenção dos militares, mas não sabíamos tanto 
sobre a instalação e organização da justiça eclesiástica pelo que este trabalho vem colmatar esta lacuna e, também, 
colocar em perspetiva comparada os dois poderes que, embora tivessem afinidades e se completassem, foram 
de facto distintos e com  objetivos próprios o que explica não só os conflitos de poder como as apropriações 
«típicas» da paz social e da ordem pública.

Uma das conclusões que se pode retirar do estudo é que a Coroa não conseguiu acompanhar a capacidade de 
reprodução dos recursos humanos e logísticos da Igreja. Enquanto a Coroa tinha que «produzir» os seus agentes 
exclusivamente na Universidade de Coimbra (desembargadores, ouvidores, intendentes e juízes de fora) para os 
nomear para a colónia, a Igreja, além dos doutores e bacharéis que também recrutava na mesma universidade, 
conseguiu, com a instalação de seminários na colónia, «produzir» as suas elites, nomeadamente párocos, o que 
lhe permitiu montar uma rede de agentes que a Coroa esteve longe de conseguir. Por outro lado, o século XVIII 
correspondeu à expansão da rede paroquial, das vigarias e à criação dos bispados de Belém, Mariana e São Paulo 
e das  prelazias de Goiás e Cuiabá. No final do século, a ação pastoral era assegurada por uma rede formada pelo 
arcebispado da Bahia e os bispados do Rio de Janeiro, Pernambuco, Maranhão, Pará, Mariana, e São Paulo.

O aparelho judicial canónico estava, também, fortemente enraizado e consolidado. De entre os juízes eclesiásticos, 
o mais importante era o Vigário Geral, doutor ou bacharel em Cânones, quase sempre agente da Inquisição 
(comissários do Santo Ofício). O Provisor estava ligado ao foro gracioso e à verificação dos «róis de confessados».  

Embora o estudo valha para uma região fortemente marcada pelo interesse económico e com uma taxa de 
crescimento demográfico das maiores do Brasil, o certo é que os mecanismos que a Patrícia Silveira inventariou 
para o controlo social, permitem-nos supor a sua difusão na colónia, embora em diferentes dimensões. É certo 
que estes mecanismos foram replicados do Reino, mas sofreram grandes adaptações, algumas inovadoras como 
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a enorme capacidade demonstrada pela Igreja para vigiar e regular a vida quotidiana das populações, combater 
os maus costumes, a criminalidade e resolver conflitos. Competências e capacidades que os magistrados régios 
não conseguiram por causa dos problemas de organização política. Esta obra permite, portanto, conhecer em 
detalhe o que se passou nesta capitania do ponto de vista do papel político, religioso e social desempenhado 
pela Igreja, como nos capacita para alargar este conhecimento ao resto da colónia e perceber como foi possível 
que o Império tenha sobrevivido com tão pouca capacidade e serviços régios, mas com tão grandes e poderosos 
recursos eclesiásticos.

O livro está dividido em três partes: i)- uma dedicada ao papel do Estado e da Igreja na colonização do Brasil; 
ii)- outra parte referente a análise da implantação da justiça eclesiástica na capitania de Minas Gerais; iii)- e, 
finalmente, a terceira parte sobre a economia da salvação, o campo religioso e a assunção dos mecanismos 
de disciplina e poder. Esta parte centra-se, fundamentalmente, no foro contencioso e nas tipologias penais, 
desde as punições espirituais até às pecuniárias e físicas. A autora dedicou uma atenção especial à origem das 
ações criminais que relevam, sobretudo, para a denúncia de leigos ou agentes eclesiásticos (párocos, capelães, 
solicitadores ou o Procurador da Mitra), verdadeiros curadores da norma e do cânone eclesiástico. Valem, 
aqui, sobretudo as ameaças às consciências através da excomunhão para os que soubessem dos factos e nada 
dissessem, os mandados monitórios, as repressões, a coerção, mas também o lado doce da repressão e disciplina 
como a concessão de privilégios, benefícios religiosos ou as estratégias de persuasão que visavam a inculcação 
de comportamentos e atitudes através de sermões, ritos litúrgicos, procissões, prédicas, leitura nos púlpitos, etc. 

A obra revela-nos, igualmente, as estratégias tecidas pelos réus para se «livrarem» (aguardarem em liberdade) 
o julgamento através do expediente das cartas de seguro, manobras processuais, táticas de embaraço, manhas e 
queixas inventadas e/ou compradas, tudo para demorar, complicar e entravar o processo judicial. 

O trabalho religioso na capitania de Minas Gerais durante o século XVIII, mais precisamente entre 1748 (primeiro 
bispo de Minas Gerais D. Frei Manuel da Cruz) e 1793 (data do falecimento do 4 bispo da diocese de Mariana 
D. Frei Domingos da Encarnação), foi analisado pela Patrícia dos Santos Silveira através da atuação do tribunal 
eclesiástico de Mariana que conta com cerca de 5 mil processos dos quais se conservam 1398 referentes ao 
século XVIII. De todo este acervo arquivístico foram selecionadas três séries documentais para o estudo, a saber: 
as queixas, as denúncias e as querelas eclesiásticas. 

As denúncias, objeto de estudo específico, constituíram um expediente  estimulado pelo quotidiano religioso 
e, por isso, alimentavam o sistema de crenças, o exercício da justiça e a estratégia de cristianização assente no 
pecado. Para além das devassas e querelas, os «róis de confessados» forneciam informações sobre os moradores 
das freguesias (idade, morada, família, ocupação e prática de sacramentos como batismo, matrimónio, confissão, 
extrema-unção, eucaristia e prédicas) que eram seladas e remetidas em segredo para os juízes eclesiásticos. 
Percebe-se como as paróquias se transformaram em centros de informação da vida social e individual e, também, 
em secretarias burocráticas para atestar certidões e acreditar inquirições. 
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O tribunal manifestava as suas sentenças através da execução, penhora, prisão, degredo, multa e excomunhão, 
tendo no pároco o agente fundamental de cooperação. Mas os párocos também colaboravam, estreitamente, com 
os juízes eclesiásticos na recolha das denúncias e tarefas burocráticas e judiciárias como a receção e envio de 
documentos, emissão de certidões, remessa de queixas, inquirição de testemunhas e publicidade das ocorrências 
graves para provocar queixas, etc. Era o caso, por exemplo, da «lista dos pecados reservados» afixada na sacristia e 
divulgada pela paróquia, «pecados mortais» como os crimes de contrabando, nucleares para a economia da região. 

O pilar doutrinário que justificava os excessos dos juízes eclesiásticos assentava na ideia de que os bispos e 
os párocos tinham a obrigação de «pastorear» as suas ovelhas e, portanto, o direito de provocar e estimular 
as queixas, de condenar para corrigir os desvios e, quando a miséria e a pobreza material e espiritual fosse 
muita, de acionar o mecanismo virtuoso da caridade, do perdão e da indulgência, ou seja, tudo o que fornecia 
os fundamentos para o caráter fiscalizador e regulador da ação pastoral. O bispo, na qualidade de autoridade 
máxima da sua circunscrição, tinha ainda a prerrogativa do «perdoar», com discricionariedade, certos pecados 
da diocese o que, também, não o coibiu de tentar construir um aljube para os condenados por delitos religiosos.

O livro da Patrícia Silveira permite-nos, igualmente, tomar conhecimento do ambiente que envolvia as visitas 
pastorais que começava com o anúncio feito com antecedência, depois pela exuberância na receção aos 
visitadores (rigor dos vestuários, exibição e porte de insígnias, cerimonial excelso, pregações e cânticos). O 
primeiro momento da visita era estritamente espiritual com a visita à igreja, pia batismal, santos óleos, imagens 
de santos, relíquias, livros sagrados e alfaias do culto. Já o segundo era claramente da ordem temporal e judicial 
com uma devassa geral, sem a presença do pároco, sendo os testemunhos escolhidos a partir do último «rol de 
confessados» para deporem sobre os chamados «pecadores públicos». Estes casos eram do conhecimento dos 
visitadores que tinham sido, antecipadamente, informados pelos párocos com base nas denúncias estimuladas 
pelo medo da excomunhão. 

Tal como acontecia na confissão, pairava nestas visitas o espetro terrível da condenação espiritual para obrigar aos 
testemunhos e denúncias de tal modo que era organizado um serviço de registo de danos pessoais e patrimoniais 
(perda e furto de escravos, assalto a casas, roças, hortas, animais, incêndios, sumiço de ouro, contrabando, “Queixa-
se a Santa Madre Igreja fulano por causa da perda do escravo opere a quem o ver ou descubra, pretende torar 
carta de excomunhão”). Percebe-se o efeito político, não só religioso, destes instrumentos poderosos de controlo 
social e individual e o cuidado seguido pelos bispos para vigiarem os párocos, as amizades e as associações locais 
em que participavam. Tudo acabava, afinal, por alimentar o sistema de persuasão e coerção montado pela Igreja 
com base nas queixas, denúncias e querelas, sistema que prometia a salvação da alma ou a condenação perpétua.

Estamos, portanto, perante uma obra que reúne condições epistemológicas e fundamentos historiográficos que 
recomendam a leitura agradável, continuada e interessada. A Patrícia dos Santos Silveira, jovem historiadora 
brasileira, merece, por tudo isto, ser acompanhada no seu percurso de investigação pela qualidade do seu trabalho 
e o contributo que está a prestar a toda a comunidade científica interessada no período do Antigo Regime e da 
História da Igreja no Brasil.
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Organização Técnica da Publicação

Os Cadernos do Arquivo Municipal têm como diretor o 
responsável pelo Arquivo da Câmara Municipal de Lisboa 
ou quem detenha as competências que lhe são atribuídas. É 
da sua responsabilidade garantir a publicação da revista de 
acordo com a periodicidade pré-estabelecida, assim como o 
cumprimento das normas determinadas para os Cadernos. 
O diretor delega no Conselho Editorial da revista a função 
executiva inerente à edição da publicação.

O Conselho Editorial é o responsável pela política editorial da 
publicação e é constituído no mínimo por quatro elementos   
que pertencem ao Arquivo Municipal, escolhidos pelo 
diretor, podendo ser alargado a outros membros externos 
à instituição. Os elementos do Conselho Editorial devem 
possuir o título de mestre ou doutor.

Como órgão de natureza consultiva, conferindo acreditação 
científica à publicação, o Conselho Científico dos Cadernos é 
constituído por investigadores doutorados, de reconhecido 
mérito e com elevada experiência em publicações científicas, 
convidados pela direção do Arquivo Municipal de Lisboa. 
Aos seus membros compete validar a política editorial dos 
Cadernos, avaliando a escolha do coordenador científico, 
do tema e das linhas orientadoras de cada número; propor 
autores e revisores; sugerir coordenadores científicos e 
temas a estudar; e promover a divulgação da publicação.

Para cada número é convidado um coordenador científico, a 
quem compete definir a temática e as linhas orientadoras da 
publicação, convidar autores para a apresentação de artigos 
científicos, propor ao Conselho Editorial novos avaliadores e 

proceder à apreciação e seleção prévia dos artigos recebidos 
por candidatura espontânea.

Todos os artigos passam por um processo de revisão anónima 
efetuado pelo menos por dois membros da Comissão 
Externa de Avaliadores. Este órgão é constituído por um 
painel de investigadores de reconhecido mérito, de diversas 
áreas científicas, provenientes de instituições nacionais e 
estrangeiras. Compete aos seus membros proceder à revisão 
e validação dos artigos propostos para publicação, apontar 
alterações e sugestões de melhoria e garantir a qualidade dos 
artigos publicados. Os revisores não têm acesso a qualquer 
informação que identifique os autores, sendo todos os 
contactos assegurados pelo Conselho Editorial. Poderão 
ser convidados novos investigadores a integrar a comissão 
se a especificidade temática dos artigos propostos para 
publicação assim o exigir. Aos revisores é facultada uma ficha 
onde registam os seus comentários e sugestões (ver anexo).

Normas de redação e instruções aos autores

Os artigos propostos para publicação são submetidos a 
um processo editorial que se desenvolve em várias fases, 
sendo esta submissão e respetivos procedimentos gratuitos.
Em primeiro lugar, os artigos recebidos são objeto de uma 
avaliação preliminar por parte dos membros do Conselho 
Editorial e do coordenador científico responsável por cada 
número da revista. Uma vez estabelecido que o artigo cumpre 
os requisitos formais e os temáticos, são enviados a dois 
revisores externos que determinarão de forma anónima: 
a) publicar sem alterações, b) publicar depois de se terem 
cumprido correções menores, c) publicar se for efetuada 

Os Cadernos do Arquivo Municipal são uma revista científica de periodicidade semestral, com artigos sujeitos a avaliação 
por uma Comissão Externa de Avaliadores. Seguem uma política de livre acesso, permitindo a leitura, cópia, distribuição, 
impressão, pesquisa e ligação para o texto integral dos seus artigos.

Com esta publicação pretende-se reforçar o papel do Arquivo Municipal de Lisboa junto da comunidade científica através da 
divulgação de estudos académicos, projetos de investigação e fontes de pesquisa que tenham por base o seu acervo documental.
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uma revisão de fundo, ou d) recusar. Em caso de discrepância 
entre as duas revisões, o artigo será enviado a um terceiro 
revisor, cuja decisão determinará a sua publicação ou não. 
O resultado do processo de arbitragem será inapelável em 
todos os casos.

Os artigos que se proponham para publicação nos Cadernos 
do Arquivo Municipal deverão ser originais, inéditos e não 
estar simultaneamente propostos para integrar outra 
revista (ver declaração de autorização para publicação). A 
ocorrência de plágio implica a exclusão imediata.

Os artigos podem incluir temas diversificados, devendo a 
documentação à guarda do Arquivo Municipal de Lisboa 
contribuir para a fundamentação da argumentação científica.

Os artigos podem ser redigidos em português, segundo o 
novo acordo ortográfico, em espanhol, francês ou inglês. 

Os artigos devem ser apresentados em formato digital, com 
tamanho A4 e datilografados em ficheiro Word, com tipo de 
letra Times New Roman, número 12 e espaço 1,5 entre linhas.

O artigo deve incluir: a) título e subtítulo (se aplicável), 
em português e inglês; b) nome completo do autor, sem 
abreviaturas; c) notas curriculares do autor (máximo 80 
palavras) e endereço eletrónico; d) resumo com o máximo 
de 150 palavras, em português e inglês; e) até 5 palavras- 
-chave que caracterizem o conteúdo do artigo, em português 
e inglês; f) texto no máximo com 25 páginas (cerca de 40000 
caracteres); g) índice de todas as ilustrações (imagens, 
tabelas, etc.) numeradas sequencialmente, com legenda 
associada, e menção ao seu local exato a inserir no texto; h) 
citações e referências a autores em notas de pé de página, 
que, como outras notas, deverão ser reduzidas em número 
e dimensão; i) citações de documentos ou textos até três 
linhas no corpo do texto, entre aspas; j) citações com mais 
de três linhas em parágrafo próprio, destacado do corpo do 
texto, em tamanho 11 e com recuo de 1,25 cm à esquerda, 
sem aspas e a espaço simples; k) bibliografia no final do 
texto, organizada de acordo com a Norma Portuguesa (NP 

405-1, 2, 3 e 4), mencionando todos os autores citados 
ao longo do texto (ver em anexo exemplos); l) no caso de 
serem introduzidas citações de documentos históricos, as 
transcrições paleográficas devem seguir as normas definidas 
pelo Arquivo Municipal de Lisboa (ver anexo).

Os artigos devem ter no máximo 10 imagens, podendo este 
número ser alterado pelo Conselho Editorial, sempre que se 
justifique. 

As imagens provenientes do acervo do Arquivo Municipal 
de Lisboa podem ser utilizadas conforme disponíveis no 
website. No momento da preparação da edição as imagens 
serão substituídas por outras de melhor resolução.

As imagens que não pertencem ao acervo do Arquivo 
Municipal de Lisboa deverão ser entregues em formato 
digital JPEG ou TIF, com uma resolução mínima de 300 dpi 
para uma dimensão igual à largura da mancha (12,4 cm). 

Os direitos sobre as imagens que não sejam reproduções 
relativas ao acervo do Arquivo são da exclusiva 
responsabilidade dos autores. As imagens somente serão 
publicadas mediante o envio do comprovativo para o 
Conselho Editorial da autorização de publicação.

A revista Cadernos do Arquivo Municipal requer que os autores 
concedam a propriedade dos direitos de autor, para que os 
seus artigos sejam reproduzidos, publicados, editados e 
transmitidos publicamente em qualquer plataforma ou meio. 
A aceitação de um artigo supõe a transmissão dos direitos de 
publicação do autor para o editor da Revista (ver anexo).

ANEXOS
Resumo das normas para elaboração de referências 
bibliográficas

As referências bibliográficas devem ser apresentadas de 
acordo com a Norma Portuguesa 405-1, 2, 3 e 4. Apresentam-
-se alguns exemplos relativos às situações mais comuns. Para 
outras referências deverá ser consultada a respetiva norma.
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Monografias

APELIDO, Nome – Título. Edição. Local da publicação: Editor, 
Ano de publicação. Volumes.

Ex.: SEQUEIRA, Gustavo de Matos – O Carmo e a Trindade. 
Lisboa: Publicações Culturais da Câmara Municipal, 1939-
1941. 3 vol.

CASTILHO, Júlio de – Lisboa antiga: bairros orientais. 4ª ed. 
Lisboa: Sociedade Tipográfica, 1981.

Contribuições em monografias / atas de congressos

APELIDO, Nome – Título da parte ou do volume. In APELIDO, 
nome(do autor , coordenador ou diretor do livro) – Título do 
livro. Edição. Local de publicação: Editor, Ano de publicação. 
Localização no livro (p.).

Ex.: CAETANO, Joaquim - O Aqueduto das Águas Livres. In 
MOITA, Irisalva, coord. – O livro de Lisboa. Lisboa: Livros 
Horizonte, 1994. p. 293-312.

Artigos em publicações em série (revistas, jornais)

APELIDO, Nome – Título do artigo. Título da publicação. 
Local de publicação: Editor. Volume (vol.) Número (Nº) Ano 
de publicação (algarismos entre parêntesis), Localização na 
publicação (p.).

Ex.: GIULIANO, Frédéric – La référence en archives au XXI 
siècle: l´impact du numérique sur le travail de référencier: 
état des lieux. Archives. Québec: Association des Archivistes. 
Vol. 43 Nº 1 (2011-2012), p. 3-18.

FERREIRA, Rosa Trindade – Quinta das Conchas. Olisipo: 
boletim do grupo “Amigos de Lisboa”. Lisboa: [s.n.]. II Série 
Nº 26 (2007), p. 78-91.

Teses, dissertações e outras provas académicas

APELIDO, Nome – Título. Local: Editor,  Ano. Nota 
suplementar (Tese de) .

Ex.: LEAL, Joana Cunha – Arquitectura privada: política e 
factos urbanos em Lisboa: da cidade pombalina à cidade 
liberal. Lisboa: [s.n.], 2005. Tese de doutoramento em 
História da Arte, apresentada à Universidade Nova de Lisboa.

Documentos eletrónicos (monografias, bases de dados)

APELIDO, Nome – Título [Em linha]. Local da edição: Editor, 
Ano de publicação [Consult. Data da Consulta]. Disponível na 
Internet: <URL: Endereço do acesso>.

Ex.: BRAGA, Joana - Instrumentos de descrição dos fundos e 
colecções do Arquivo Nacional da Torre do Tombo [Em linha]. 
Lisboa: Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2013 [Consult. 
22.11.2013]. Disponível na Internet: http://antt.dgarq.gov.
pt/files/2010/08/ID-2013-vfinal.pdf.

PORTUGAL. Biblioteca Nacional – Porbase [Em linha]. Lisboa: 
BNP, 1988- . [Consult. 10.02.2012]. Disponível na Internet: 
http:// porbase.bnportugal.pt/.

Artigos em publicações eletrónicas

APELIDO, Nome – Título. Título da publicação em série [Em 
linha]. Volume, Número (ano), Páginas. [Consult. Data da 
Consulta]. Disponível na Internet: Endereço do acesso.

Ex.: SANTOS, Vera - Intervenção arqueológica no Alto 
do Calvário, Miranda do Corvo: a necrópole rupestre. 
Medievalista on-line [Em linha]. 14 (julho-dezembro 2013), p. 
1-37. [Consult. 04.12.2012]. Disponível na Internet: http://
www2.fcsh.unl.pt/iem/medievalista/MEDIEVALISTA14/
santos1405.html.

Gravuras / Imagens

APELIDO, Nome – Título. Local de publicação: Editor, Ano de 
publicação. Designação específica: outras indicações físicas; 
dimensões e extensão do material.
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Ex.: NEGREIROS, Almada – Nós queremos um estado forte. 
[Lisboa: s.n, 1933]. 1 cartaz: color.; 117x91 cm.

Manuscritos

Instituição, Fundo ou coleção, título do livro ou documento, 
localização no livro (f.).

Ex.: Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Chancelaria Régia, 
D. João V,  Livro 115, f. 36.

ANTT, Tribunal do Santo Ofício - Inquisição de Lisboa, 
Processo de José Ferreira, proc. 314.

Documentação do Arquivo Municipal de Lisboa: 
exemplos

Arquivo Municipal de Lisboa, Livro 3º de assentos do Senado, 
f. 5-5v.

Arquivo Municipal de Lisboa, Processo de obra n.º 32052,  
processo n.º 5767/1ª REP/PG/1904, f. 2.

Arquivo Municipal de Lisboa, Eduardo Portugal, 
Comemorações do Duplo Centenário - Exposição do Mundo 
Português, PT/AMLSB/EDP/001560.

Arquivo Municipal de Lisboa, Parque da Liberdade: plano 
geral, PT/AMLSB/ CMLSB/UROB-PU/11/497.

Citações seguintes: AML, ….

Citações em nota:

1 APELIDO, Nome – Título (restantes elementos apresentados 
como nas referências bibliográficas) 

Resumo das normas de transcrição paleográfica

Para a transcrição deverão ser seguidas, de um modo geral, 
as normas propostas por Eduardo Borges Nunes (Álbum 

de Paleografia Portuguesa. Lisboa: Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa, s.d.):

• Transcrever de seguida, respeitando a disposição original 
(títulos e parágrafos), com indicação de mudança de fólio. 
Ex: [f. 222];

• Respeito absoluto pela ortografia original do texto, 
mantendo maiúsculas e minúsculas, mas separando as 
palavras que estiverem no original unidas ou reunindo 
as sílabas ou letras de uma mesma palavra que se 
encontrem separadas;

• Conservar sem alteração o uso de u/v e i/j, nas letras 
simples, dobradas, etc.;

• Manter os antropónimos (apelativo + patronímico + 
apelido) incluindo Nomini Sacra e os topónimos;

• Manter os sinais diacríticos com significado fonético 
(acentos, cedilhas do ç e ę), mas não aos meramente 
gráficos;

• Manter a pontuação original, bem como a grafia e 
disposição das letras numerais, exceto o b que passa a v.;

• As abreviaturas resolvem-se tendo em conta a forma 
extensa usada pelo escriba, ou de uso na época, respeitando 
as variantes, no caso de mais do que uma forma extensa. 
As abreviaturas resolvem-se, com a indicação dos 
elementos ausentes a itálico. As abreviaturas de nasal 
resolvem-se em “m” ou “n”, consoante a forma extensa, 
segundo o caso e a época. Nos ditongos e nas vogais antes 
de vogal de outra sílaba utiliza-se o til;

• As vogais geminadas monossilábicas tratam-se como 
vogais simples, levando o “m” ou o “n” e o til em ditongos;

• Separação simples de palavras ligadas entre si por crase 
ou elisão, sem uso de apóstrofo nem hífen:

• Acidentes de texto: omissão do autor/adição do editor: 
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<…>; erro do autor corrigido: em nota de rodapé; erro do 
autor não corrigido: [sic] e correção do editor em nota 
de rodapé; adições heterógrafas: transcrever em nota de 
rodapé; adições autógrafas na entrelinha: acrescentar 
entre <>; adições autógrafas na margem: tratar como as 
adições heterógrafas, mencionando por exemplo nota 
marginal à esquerda ou à direita ou à margem esquerda 
ou à margem direita; repetição não cancelada: eliminar e 
indicar em nota de rodapé; lacuna de suporte: resolvida 
[nnn] e não resolvida […] ou (†); dúvida de leitura: … (?).

Modelo de declaração de autorização para publicação

DECLARAÇÃO

Autor:

Título do artigo:

Autorizo a publicação do artigo acima mencionado nos 
Cadernos do Arquivo Municipal; confirmo a originalidade do 
mesmo e que não foi proposto para publicação em qualquer 
outra edição.

Local

Data

Assinatura

Ficha de avaliação dos artigos submetidos

FICHA DE REVISOR

Dados da proposta

Título:

Número:

Nome (do revisor):

Avaliação

a) Originalidade do tema

Insuficiente  	 Suficiente   	 Bom   	 Muito Bom  

b) Relevância do tema

Insuficiente  	 Suficiente   	 Bom   	 Muito Bom  

c) Coerência do tema

Insuficiente  	 Suficiente   	 Bom   	 Muito Bom  

d) Profundidade do tema

Insuficiente  	 Suficiente   	 Bom   	 Muito Bom  

e) Adequação do título, resumo, introdução e conclusões

Insuficiente  	 Suficiente   	 Bom   	 Muito Bom  

f) Lógica da argumentação

Insuficiente  	 Suficiente   	 Bom   	 Muito Bom  

g) Adequação dos métodos de investigação

Insuficiente  	 Suficiente   	 Bom   	 Muito Bom  

h) Adequação da análise e interpretação de fontes

Insuficiente  	 Suficiente   	 Bom   	 Muito Bom  
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i) Rigor na análise e interpretação de fontes

Insuficiente  	 Suficiente   	 Bom   	 Muito Bom  

Alterações propostas (obrigatórias)

Alterações propostas (secundárias)

Observações pertinentes

Apreciação Final

(a disponibilizar ao autor)

O texto pode ser publicado como foi apresentado

O texto pode ser publicado com pequenas correções

O texto pode ser publicado com consideráveis correções

O texto não deve ser publicado

Correções necessárias

Para mais informações relativas à política editorial desta 
publicação deverá ser consultado o regulamento em http://
arquivomunicipal.cm-lisboa.pt/fotos/editor2/Cadernos/
regulamento_editorial.pdf

Cadernos do Arquivo Municipal
Arquivo Municipal de Lisboa / Câmara Municipal de Lisboa

Telefone: 213 807 100
E-mail: am.cadernos@cm-lisboa.pt
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